Google 


This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  prcscrvod  for  gcncrations  on  library  shclvcs  bcforc  it  was  carcfully  scannod  by  Google  as  part  of  a  projcct 

to  make  the  world's  books  discoverablc  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 

to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 

are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  cultuie  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  maiginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journcy  from  the 

publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prcvcnt  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  lechnical  restrictions  on  automated  querying. 
We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfivm  automated  querying  Do  nol  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machinc 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  laige  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encouragc  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attributionTht  GoogXt  "watermark"  you  see  on  each  file  is essential  for  informingpcoplcabout  this  projcct  and  hclping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  lesponsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countiies.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can'l  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  mcans  it  can  bc  used  in  any  manner 
anywhere  in  the  world.  Copyright  infringement  liabili^  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Googlc's  mission  is  to  organize  the  world's  information  and  to  make  it  univcrsally  accessible  and  uscful.   Google  Book  Search  hclps  rcadcrs 
discover  the  world's  books  while  hclping  authors  and  publishers  rcach  ncw  audicnccs.  You  can  search  through  the  full  icxi  of  this  book  on  the  web 

at|http: //books.  google  .com/l 


Google 


Esta  é  uma  cópia  digital  de  um  livro  que  foi  preservado  por  gerações  em  prateleiras  de  bibliotecas  até  ser  cuidadosamente  digitalizado 

pelo  Google,  como  parte  de  um  projeto  que  visa  disponibilizar  livros  do  mundo  todo  na  Internet. 

O  livro  sobreviveu  tempo  suficiente  para  que  os  direitos  autorais  expirassem  e  ele  se  tornasse  então  parte  do  domínio  público.  Um  livro 

de  domínio  público  é  aquele  que  nunca  esteve  sujeito  a  direitos  autorais  ou  cujos  direitos  autorais  expiraram.  A  condição  de  domínio 

público  de  um  livro  pode  variar  de  país  para  país.  Os  livros  de  domínio  público  são  as  nossas  portas  de  acesso  ao  passado  e  representam 

uma  grande  riqueza  histórica,  cultural  e  de  conhecimentos,  normalmente  difíceis  de  serem  descobertos. 

As  marcas,  observações  e  outras  notas  nas  margens  do  volume  original  aparecerão  neste  arquivo  um  reflexo  da  longa  jornada  pela  qual 

o  livro  passou:  do  editor  à  biblioteca,  e  finalmente  até  você. 


Diretrizes  de  uso 

O  Google  se  orgulha  de  realizar  parcerias  com  bibliotecas  para  digitalizar  materiais  de  domínio  púbUco  e  torná-los  amplamente  acessíveis. 
Os  livros  de  domínio  público  pertencem  ao  público,  e  nós  meramente  os  preservamos.    No  entanto,  esse  trabalho  é  dispendioso;  sendo 
assim,  para  continuar  a  oferecer  este  recurso,  formulamos  algumas  etapas  visando  evitar  o  abuso  por  partes  comerciais,  incluindo  o 
estabelecimento  de  restrições  técnicas  nas  consultas  automatizadas. 
Pedimos  que  você: 

•  Faça  somente  uso  não  comercial  dos  arquivos. 

A  Pesquisa  de  Livros  do  Google  foi  projetada  p;ira  o  uso  individuíil,  e  nós  solicitamos  que  você  use  estes  arquivos  para  fins 
pessoais  e  não  comerciais. 

•  Evite  consultas  automatizadas. 

Não  envie  consultas  automatizadas  de  qualquer  espécie  ao  sistema  do  Google.  Se  você  estiver  realizando  pesquisas  sobre  tradução 
automática,  reconhecimento  ótico  de  caracteres  ou  outras  áreas  para  as  quEus  o  acesso  a  uma  grande  quantidade  de  texto  for  útil, 
entre  em  contato  conosco.  Incentivamos  o  uso  de  materiais  de  domínio  público  para  esses  fins  e  talvez  possamos  ajudar. 

•  Mantenha  a  atribuição. 

A  "marca  dágua"  que  você  vê  em  cada  um  dos  arquivos  6  essencial  para  informar  aa  pessoas  sobre  este  projoto  c  ajudá-las  a 
encontrar  outros  materiais  através  da  Pesquisa  de  Livros  do  Google.  Não  a  remova. 

•  Mantenha  os  padrões  legais. 

Independentemente  do  que  você  usar,  tenha  em  mente  que  é  responsável  por  garantir  que  o  que  está  fazendo  esteja  dentro  da  lei. 
Não  presuma  que,  só  porque  acreditamos  que  um  livro  é  de  domínio  público  para  os  usuários  dos  Estados  Unidos,  a  obra  será  de 
domínio  público  para  usuários  de  outros  países.  A  condição  dos  direitos  autorais  de  um  livro  varia  de  país  para  pais,  e  nós  não 
podemos  oferecer  orientação  sobre  a  permissão  ou  não  de  determinado  uso  de  um  livro  em  específico.  Lembramos  que  o  fato  de 
o  livro  aparecer  na  Pesquisa  de  Livros  do  Google  não  significa  que  ele  pode  ser  usado  de  qualquer  maneira  em  qualquer  lugar  do 
mundo.    As  consequências  pela  violação  de  direitos  autorais  podem  ser  graves. 

Sobre  a  Pesquisa  de  Livros  do  Google 

A  missão  do  Google  é  organizar  as  informações  de  todo  o  mundo  c  torná-las  úteis  e  acessíveis.  A  Pesquisa  de  Livros  do  Google  ajuda 
os  leitores  a  descobrir  livros  do  mundo  todo  ao  mesmo  tempo  em  que  ajuda  os  autores  e  editores  a  alcançar  novos  públicos.  Você  pode 
pesquisar  o  texto  integral  deste  livro  na  web,  em |http :  //books . google .  com/| 


^ 


'í- 


\ 


COLLECCAO 


DA 


LEGISLAÇÃO  novíssima 


DO 


1898 


VOLUME    XXVI 


COMPANHIA  TYPOGRAPHICA 

Roa  do  Ferregial  de  Baixo,  IS  «  90 

i*oo 


w  '^- 


índice  CHROíNOLOGICO 


DO  VOLIMK  XXVI 


DA 


LEGISLAÇÃO  novíssima   DO   ULTRAMAR 


•Juneii*o 

13  Decreto  sobre  consulta  do  supremo 
tribunal  administrativo,  dando  pro- 
vimento n'um  recurso  de  Frederico 
Guilherme  Francisco  Collaço  contra 
a  suppressão  do  partido  medico  em 
que  o  recorrente  estava  legalmente 
encartado,  na  provinda  de  Moçam- 
bique   

13  Decreto    sobre    consulta    do    supremo 

tribunal  administrativo,  negando  pro- 
vimento n*um  recurso  de  Francisco 
Silvestre  Sebastião  Archanjo  de  Sousa, 
escrivão  do  julgado  municipal  de  Pon- 
dá,  do  Estado  aa  índia,  contra  o  inde- 
ferimento do  pedido  de  transferencia 
])ara  o  logar  de  tabclUílo  da  comarca 
das  Ilhas  de  Gôa 

14  Officio  mandando  adoptar  as  providen- 

cias necessárias  para  nos  orçamentos 
municipaes  ser  consignada  a  verba  de 
despesa  obrigatória  com  o  subsidio  do 
Instituto  Ultramarino 

li  Portaria  determinando  que  os  conducto- 
res  de  1.*  classe,  habilitados  com  o 
curso  de  engenheria  civil,  pertencen- 
tes ao  quadro  das  obras  publicas  do 
ultramar,  tenham  a  denominação  de 
engenheiros  auxiliares 

18  Portaria  regulando  a  forma  da  corres- 
pondência entre  os  governadores  do 
ultramar  e  os  commandantes  das  for- 
ças navaes  ou  navios  soltos 

18  Portaria  definindo  a  doutrina  derivada 
do  art.  209.<*  da  ordenança  geral  da 
armada,  quanto  ao  teor  uas  relações 
entre  os  governadores  das  possessões 
portuguezas  e  os  commandantes  das 
torças  navaes,  ou  navios  soltos 

20  Portaria  açprovando,  para  terem  execu- 
ção provisória,  as  alterações  propostas 
pelo  governador  de  Macau  para  o  ser- 
viço das  companhias  de  inmn teria. . . 

20  Officio  declarando  não  poder  ser  nomeado 
definitivamente  um  professor  da  ca- 
deira de  francez  de  Mapuçá,  do  Estado 
da  índia 

20  Officio   resolvendo    sobre    o    abono   de 

vencimentos  ao  secretario  do  governo 
do  districto  da  Lunda 

21  Portaria  approvando  a  escala  para  o 

serviço,  na  provinda  da  Guiné,  dos 


facultativos  c  pharmaceu ticos  do  qua- 
dro de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné* 

27  Portaria  resolvendo  duvidas  sobre  a  ap- 
pUcação  das  diversas  disposições  le- 
gaes  que  regulam  o  serviço  nscal  do 
porto  de  S.  Vicente  de  Cafco  Verde. . 

31  Officio  declarando  não  poder  atten- 
der-se  o  pedido  dos  funccionarios  de 
Macau  soore  o  abono  dos  seus  venci- 
mentos ao  cambio  do  ultimo  dia  do 


8 


mez 


•  • 


G 


6 


6 


Fevereiro 
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das as  aggremiaçdes,  que  cuidam  dos 
interesses  industriaes  e  commerciaes 
da  metrópole  ou  das  colónias,  para  au- 
xiliarem o  governo  na  resolução  de 
certas  questões  sobre  a  protecção  a 
dar  ao  commercio  e  á  industria 722 

30  Carta   régia  confirmando   a  convenção 

postal  universal  de  Washington  e  ou- 
tros actos  relativos  a  serviços  do  cor- 
reio      726 

Oiitiil>x'o 

1  Portaria  mandando  recommendar  a  rigo- 
rosa execução  do  decreto  de  16  d^agosto 

sobre  direitos  de  mercê 803 

6  Decreto  determinando  a  forma  do  paga- 
mento dos  vencimentos  de  aposenta- 
ção da  regente  e  mestras  do  collegio 
de  Santa  Kosa  de  Lima,  em  Macau, 
nomeadas  pelo  governo 803 

10  Decreto  organisando  na  3.*  repartição 
da  direcção  geral  do  ultramar  um  ser- 
viço permanente  de  informações  que 
interessem  á  industria  e  ao  commer- 
cio       803 

13  Decreto  approvando  o  regulamento  da 
pesca  nas  aguas  territoriaes  das  con- 
cessões da  companhia  de  Moçambi- 
que       806 

22  Officio  declarando  deverem  ser  abonados 
pela  tarifa  de  1865  os  officiaes  do  ul- 
tramar, reformados  antes  da  lei  de  16 
de  julho  de  1889 817 

22  Officio  regulando  a  situação  das  praças 
do  corpo  de  marinheiros  em  serviço 
especial  nas  capitanias  dos  portos. . .     817 

25  Portaria  dando  instrucções  para  a  exe- 

cução do  plano  geral  e  projecto  das 
obras  do  porto  de  Lourenço  Marques.    817 

26  Portaria  approvando  as  instrucções  re- 

gulamentares para  o  serviço  de  fisca- 


lisação  technica  das  agulhas  magné- 
ticas a  bordo  dos  navios  mercantes . .     820 

26  Portaria  nomeando  uma  commissão  para 

propor  as  providencias  a  adoptar  afim 
de  se  regular  a  emigração  e  o  traba- 
lho dos  indígenas 820 

27  Decreto  alterando  o  art.  12.<*  da  pauta 

iá,  decretada  em  16  d*abril  de  1892 
para  as  alfandegas  de  Loanda,  Ben- 

guella  e  Mossamedes 822 

27  Decreto  nomeando  uma  commissão  para 
proceder  á  revisão  das  disposições  que 
regulam  o  serviço  de  emissão  e  paga- 
mento dos  vales  do  correio  no  ultra- 
mar       823 


Novomtoro 

4  Officio  mandando  justificar  bem  todos 
08  projectos  d^ooras  publicas  a  sub- 
metter  á  approvação  ao  governo 823 

4  Officio  ordenando  que  as  praças  depor- 

tadas sejam  acompanhadas,  no  seu 
regresso  do  ultramar,  de  uma  nota  de 
assentamentos 824 

5  Officio   auctorisando   o   abono  de   uma 

gratificação  aos  empregados  da  secção 
de  estatística  da  secretaria  do  gover- 
no de  Cabo  Verde 824 

5  Decreto  declarando  extensivas  ao  conse- 
lho administrativo  da  Guiné  as  attri- 
buições  dos  conselhos  do  governo, 
relativamente  a  expropriações  por  uti- 
lidade publica 824 

10  Officio  (circular)  chamando  a  attenção 
dos  governadores  no  sentido  de  evitar 
a  promoção,  a  differentes  postos,  das 
praças  de  irregular  comportamento . .     824 

10  Portaria  approvando,  a  titulo  de  provi- 
sórios, os  regulamentos  para  as  exe- 
cuções fiscaes,  lançamento  do  imposto 
predial  c  industrial,  e  serviço  policial 
de  limpeza  e  saúde  publica,  no  conce- 
lho do  Ibo,  apresentados  pela  compa- 
nhia do  Nyassa 825 

12  Officio  (circular)  mandando  recommen- 
dar todo  o  cuidado  e  attenção  no 
preenchimento  dos  diversos  quesitos 
das  informações  annuaes  dos  officiaes 
e  officiaes  inferiores 830 

12  Decreto  regulando  os  termos  em  que  de- 
vem ser  organisados  os  serviços  para' 
a  secção  portugueza  na  exposição  uni- 
versal de  Paris  em  1900 831 

12  Decreto  approvando  uma  nova  tabeliã 
de  emolumentos  parochiaes  da  prela- 
zia de  Moçambique 834 

12  Decreto  creando  junto  do  ministério  da 
marinha  e  ultramar  um  aconselho  das 
pautas,  ultramarinas» 835 

14  Portaria  mandando  formular  um  plano 
geral  das  obras  a  executar  nas  provín- 
cias ultramarinas 838 

19  Portaria  estabelecendo  preceitos  a  obser- 
var na  escripturação  dos  livros  de  ma- 
tricula e  registo  disciplinar  dos  offi- 
ciaes do  ultramar  e  dos  do  exercito  do 
reino  em  commissão 839 

24  Decreto  determinando  os  emolumentos 
e  salários  que  devem  perceber  os  fun- 
ccionarios  judiciaes  do  julgado  muni- 
cipal de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde  . .     840 

24  Decreto  elevando  á  categoria  de  postos 
fiscaes  ordinários  os  postos  fiscaes  su- 
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bailemos  do  Tarrafal  e  do  PaiH,  na 
província  de  Cabo  Verde *     841 

24  Decreto  regalando  o  serviço  de  emissSo 
e  pagamento  dos  vales  ao  correio  nas 
nrovincias  ultramarinas 841 

38  Orneio  auctorisando  o  exercício,  a  titcdo 
provisório,  do  logar  de  chefe  da  re- 
partição militar  da  província  de  Cabo 
Verde,  pelo  major  do  quadro  de  com- 
missdes 842 

29  Portaria  auctorisando  o  governador  de 
Macau  a  conceder  licenças  de  1  a  3 
dias  aos  funccionarios,  para  irem  á 
colónia  vixinha  de  Hong-Kong  ou  á 
província  de  Cantio 842 

I>ezeiii1>x*o 

1  Decreto  mandando  pôr  em  vigor  a  nova 
tabeliã  dos  portes  das  correspondên- 
cias expedidas  do  continente  e  ilhas 
para  as  províncias  ultramarinas,  e 
vice-versa 843 

1  Decreto  fixando  em  400  réis  o  porte  das 
encommendas  postaes,  permutadas  en- 
tre o  continente  e  ilhas  e  os  portos  por- 
tugueses da  Africa  Occidental 843 

1  Decreto  determinando  as  taxas  a  cobrar 
pelas  correspondências  expedidas  de 
cada  uma  das  províncias  ultramarinas 
para  qualquer  das  outras 844 

3  Orneio  declarando  qual  o  vencimento 
que  compete  aos  empregados  suspen- 
sos      844 

7  Decreto  regulando  a  applicaçSo  e  co- 
brança do  imposto  de  tonelagem  nai 
provmcias  ultramarinas 844 

7  Orneio  mandando  formular  projectos  de 
regulamentos  ou  providencias  sobre 
a  arborisaçSo  na  província  de  Cabo 

Verde 848 

12  Decreto  approvando  os  novos  estatutos 
da  «sociedade  de  agricultura  colonial» 
em  S.  Thomé  e  Pnncipe 849 

19  Officio  definindo  as  attribuiçftes  officiaes 

do  ffovemador  dos  territórios  da  com- 
panhia do  Nyassa 855 

20  Portaria  declarando  poder  o  governador 

de  Cabo  Verde  prover  por  nomeaçSo 
sua  todos  os  empregos  aduaneiros  de 
lotaçfto  nSo  excedente  a  500^000  réis 
até  ser  promulgado  o  regulamento  da 
^rganiiaçSo  das  alfandegas 855 


20  Officio  declarando  a  quem  compete  subs- 

tituir o  chefe  do  serviço  de  saúde  no 
conselho  do  governo  do  Estado  da  ín- 
dia      856 

21  Portaria  fazendo  reconmiendaçòes  aos 

presidentes  das  Relações  judiciaes  e 
aos  procuradores  da  coroa  e  fazenda, 
no  sentido  de  se  evitarem  nos  proces- 
sos divagações  alheias  á  matéria  dos 
autos 856 

21  Portaria  declarando  nSo  estarem  revo- 

gadas ou  alteradas  as  disposições  le- 
gaes  sobre  navigabilidade  ou  innavi- 
ffabilidade  dos  navios 857 

22  Orneio  (circular)  resolvendo  duvidas  so- 

bre a  tabeliã  de  emolumentos  consu- 
lares      857 

24  Decreto  regulando  a  forma  como  devem 
ser  tratados  nas  estancias  postaes  òs 
objectos  indevidamente  expedidos  pelo 
correio 857 

24  Decreto,  sobre  consulta  da  junta  consul- 
tiva do  ultramar,  não  tomando  conhe- 
cimento de  um  recurso  de  alguns  mo- 
radores nos  concelhos  de  Pemém  e 
Bardez,  do  Estado  da  índia,  sobre 
inscripçílo  de  prédios  em  seus  nomes 
na  respectiva  matriz 859 

24  Portaria  mandando  adoptar  os  modelos 

{>ara  a  organisação  e  escripturaçSo  do 
ivro  de  matricula  de  facultativos  e 

pharmaceu  ticos 859 

26  Orneio  declarando  em  que  caso  toem  di- 
reito á  gratificação  de  effectividade  os 
pharmaceuticos  e  facultivos  do  qua- 
dro de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné    863 

26  Portaria  resolvendo  qual  a  ajuda  de  custo 
'     que  compete  aos  secretários  geraes  dos 

governos  das  províncias  e  districtos 
autónomos,  quando  exerçam  o  governo    864 

27  Decreto  indicando  o  processo  a  seguir  nos 

diversos  recursos  em  matéria  de  im- 
postos      864 

29  Decreto  approvando,  com  alguns  addi- 
tamentos,  a  reforma  da  administração 
da  justiça  na  província  de  Angola. . .     865 

29  Decreto  regulando  a  exploração  mineira 

nas  províncias  ultramarinas 870 

29  Decreto  dando  competência  aos  delega- 
dos e  sub-delegados  do  ministério  pu- 
blico para,  nos  territórios  da  companhia 
do  Nyassa,  representarem  em  juizo  a 
mesma  compaimia 916 


tíjJ^:ra.ta.g 


A  paginas  2,  linha  22.*,  onde  se  lé  «nfto  qode»,  deve  lêr-se  «nfto  pôde». 

A  paginas  36,  2.*  columna,  linha  29.%  onde  se  lê  tiá  perenrinaçãon,  deve  lér-se  ^á  peregrinação; 

A  paginas  37,  2."  columna,  linha  8.*,  onde  se  lê  «rua  intençfto»,  deve  lêr-se  «sua  intenção». 

A  paginas  39, 1.*  colonma,  linha  25.*,  onde  se  lê  «ci-dossons,  deve  lêr-se  •ci-dessons». 

A  paginas  40,  1.*  columna,  linha  4.*,  onde  se  lê  «son  enregistrés»,  deve  lêr-se  «sont  enregistrés». 

A  paginas  44, 1."  colomna,  linha  38.*,  onde  se  lê  «lorsqnes  les  opérations»,  deve  lêr-se  «lorsqae  les 
opératioQs». 

A  paginas  45, 1.*  columna,  linha  8.*,  onde  se  lê  «qui  pentêtre»,  deve  lêr-se  «qni  peut  être». 

A  paginas  51,  1.*  columna^  linha  11  %  onde  se  lê  «avant  le  depar»,  deve  lêr-se  «avant  le  départ»; 
•  na  linha  54.*,  onde  se  lê  «visitem  édicale»,  deve  lê^-se  «visite  médicale». 

A  paginas  53, 1.*  columna,  linha  41.%  onde  se  lê  «ler  personnes»,  deve  lêr-se  «les  personnes». 

A  paginas  55, 1.*  columna,  linha  7.%  onde  se  lê  «une  surfâce»,  deve  lêr-se  «une  surface»;  e  na  2.* 
columna,  linha  25.*,  onde  se  lê  «Altas  Partos»,  deve  lêr-se  «Altas  Partes». 

A  paginas  437,  penúltima  linha,  onde  se  lê  «3.*  companhia»,  deve  lêr-se  «6.*  companhia». 
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Recurso  n.**  10:544,  em  que  é  recorrente  Frederico  Guilherme  Francisco  Collaço,  e 
recorrida  a  comjnissão  municipal  do  concelho  de  Moçambique.  Relator,  o  ex."*®  con- 
selheiro, vogal  effectivo,  Eduardo  José  Segurado. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.*^  10:544,  em  que  é  recorrente  Frederico  Guilherme  Francisco  Collaço,  e  recorrida  a 
commissão  municipal  do  concelho  de  Moçambique : 

Mostra-se  que  a  commissão  mimicipal  do  concelho  de  Moçambique,  em  sessão  de  9 
de  setembro  de  1896,  deliberou  supprimir  a  verba  destinada  ao  facultativo  municipal, 
fundada  em  que,  segundo  o  disposto  na  carta  de  lei  de  28  de  tíiaio  d^aquelle  anno,  com- 
petia á  junta  de  saúde  a  superintendência  sobre  o  serviço  de  saúde,  e  aos  funccionarios 
do  respectivo  quadro  a  execução  de  todos  os  serviços,  que  pelo  código  administrativo 
pertenciam  aos  facultativos  municipaes,  sendo,  portanto,  a  verba  destinada  ao  medico  do 
municipio  não  só  prejudicial  aos  interesses  do  concelho,  mas  até  illegal,  e  por  est^s  moti- 
vos propoz  ao  conselho  de  provincia  a  suppressão  do  partido  municipal ; 

Mostra-se  que  o  interessado  Frederico  Guilherme  Francisco  Collaço,  convidado  pela 
dita  conmiissão  a  dizer  o  que  se  lhe  offerecesse  sobre  aquella  deliberação,  allegou : 

1.®  Que  a  commissão  municipal  não  podia  nem  devia  supprimir  o  logar  de  facultativo 
de  partido,  porque  ainda  subsistiam  as  mesmas  raz5es,  que  presidiram  á  sua  creação.  A 
carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896  não  é  senão  copia  fiel,  ipsis  verhis^  do  decreto  de  2 
.  de  dezembro  de  1869,  que  regulava  anteriormente  o  serviço  de  saúde  nas  províncias 
«Itramarmas,  principalmente  na  parte  em  que  se  refere  aos  deveres  da  junta  de  saúde  e 
seus  delegados,  e  que  na  vigência  doesse  decreto  podiam  as  camarás  municipaes  crear 
partidos  médicos,  e  esses  facultativos  podiam  cumprir  livremente  os  seus  compromissos ; 
como  é,  pois,  que  na  vigência  do  decreto  de  1895,  ou  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de 
1896,  hão  de  encontrar  obstáculos? 

2.®  Que  tinha  sido  nomeado  por  concurso,  tinha  pago  os  direitos  de  mercê,  estava 
devidamente  encartado,  e  por  isso  não  podia  ser  privado  do  seu  logar. 


N^o  sendo  attendido  pela  commissao,  recorreu  para  o  conselho  de  província : 

Mostra-se  que  o  conselho,  por  accordào  de  IC  de  junho  de  1897,  approvou  a  suppres- 
s2o  do  partido  medico,  fundado  em  que  esta  suppressão  produzia  uma  economia  impor- 
tante nos  gastos  da  commissão,  podendo  ser  applicada  mais  proveitosamente  ;  que,  para 
mais,  n'aquella  localidade  havia  differentes  facultativos  que  bem  podiam  satisfazer  qual- 
quer necessidade  urgente,  que  a  mencionada  commissão  pudesse  ter,  e  em  que  o  decreto 
de  13  de  julho  de  1895  confere  somente  aos  empregados  do  quadro  de  saúde  o  exeníieio 
de  iodas  as  funcçSes  sanitárias,  quer  dependam  do  governo,  qut^r  do  municipio. 

D'este  accordão  vem  o  presente  recurso  interposto  pelo  medico,  com  elle  prejudicado, 
em  que,  entre  outros  fundamentos,  allega  e  prova  (Mim  o  d<H'umento  a  fl.  19  v.,  que  foi 
nomeado  em  concurso  e  está  legahnente  encartado : 

O  que  tudo  visto  e  ponderado  com  a  resposta  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  decreto  de  l.-^  de  julho  de  1895,  em  que  o  conselho  recorrido 
também  se  fundou  para  approvar  a  suppressão  do  partido  municipal  de  que  se  trata, 
está  revogado  pela  carta  do  lei  de  28  de  maio  de  1896 ; 

Considerando  que  a  suppressão  do  partido  municipal,  deliberada  pela  commissão 
recorrida,  carece  de  fundamento  legal,  pois  que  a  citada  carta  de  lei  não  comprehende 
no  firtigo  40.^  todos  os  serviços  a  que  pelo  código  administrativo  são  obrigados  os  facul- 
tativos municipaes,  e  assim  ficaria  a  auctoridade  publica  privada  dos  serviços  technicos 
que  a  commissão  é  obrigada  a  prestar-lhe  (portarias  de  28  de  julho  de  1852  e  15  de 
setembro  de  1853) ; 

Considerando  que  a  commissão  não  pode  prescindir  de  serviços,  aliás  importantes, 
que  deixariam  de  ser  desempenhados,  se  o  partido  fosse  supprimido ; 

(Considerando  que,  equivalendo  a  extineçào  do  partido  a  uma  demissão  do  facultativo 
que  o  occupa,  não  pode  ella  ter  logar  senão  nos  termos  da  carta  de  lei  de  19  de  julho  de 
183p,  artigo  1.®,  c  artigo  127.**  n."  6."  do  código  administrativo  de  1842: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  referida  consulta,  dar  provimento  no  recurso, 
revogando  o  accordão  recorrido. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  13  de  janeiro  de  1898.  —  ^FA,  =^  Franciftco  FclU- 
beiio  Dias  Costa. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  21  de  janeiro 
de  1898.  —  O  secretario  geral,  Julio  César  Cau  da  Costa. 


Recurso  n.*  10:573,  em  que  é  recorrente  Francisco  Silvestre  Sebastião  Archanjo  de  Sousa, 
e  recorrido  José  Maria  Victor  Telles,  Relator  o  ex."***  conselheiro,  vogal  effectivo,  An- 
tónio Telles  Pereira  de  Vasconcellos  Pimentel. 

Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.**  J0:573,  em  que  é  recorrente  Francisco  Silvestre  Archanjo  de  Sousa,  e  recorrido  José 
Maria  Victor  Telles: 

Mostra-se  que  Francisco  Silvestre  Sebastião  Archanjo  de  Sousa,  escrivão  do  juizo  do 
julgado  municipal  de  Pondá,  constando-lhe  ter  fallecido  o  tabellião  de  notas  da  comarca 
das  Ilhas,  José  Paulo  Telles,  e  devendo  este  logar  ser  provido  nos  termos  do  decreto  de 
2  de  maio  de  1894,  e  tendo  sido  classificado  em  concurso,  requereu  ao  eommissarío  régio 
na  índia  o  provimento  no  referido  logar; 

Mostra-se  que  tendo  sido  indeferido  o  requerimento   do  recorrente,  poi'  estar  transfe 
rido  para  o  logar  inn  outro,  requereu  a  intimação  do  despacho  para  interpor  d^elle  re- 
curso para  este  tribunal,  ao  que   foi  deferido,   e  permittido  o  recurso; 

Mostra-se  que  aquelle  que  foi  transferido  para  a  vaga,  e  contra  o  qual  o  recorrente 
reclamou,  estava  exercendo  logar  da  mesma  categoria,  e  a  vaga  que  ficou  depois  de  uma 
transferencia,  e  do  despacho  do  escrivão  do  julgado  municipal  de  Pondá,  é  que  foi  des- 
pachado o  recorrido,  que  foi  classificado  em  concurso,  e  sendo  certo,  e  o  mesmo  recor- 
rente confessa,  que  um  outro  era  ainda  melhor  classificado  do  que  o  recorrente,  e  se  a 


primazia  das  classificações  entre  os  approvados  em  concurso  fosse  obrigatória,  não  era 
ao  recorrente  que  competia  o  reclamar; 

Mostra-se  que,  entrando  em  duvida  se  do  despacho  do  commissario  régio  havia 
recurso,  respondeu  o  procurador  geral  da  coroa  o  fazenda  a  fl.  O  o  seguinte: 

«Que  na  secretaria  geral  do  Estado  da  índia  entrava  em  duvida,  se  dos  actos  do  com- 
missario régio  se  podia  tomar  o  termo  do  recurso,  por  estar  o  commissario  régio  no  uso 
das  faculdades  do  puder  executivo,  em  que  estava  investido  pelo  decreto  que  o  nomeou, 
e  se  pensa  que  taes  recursos  só  podem  ser  interpostos  e  seguidos  perante  a  secretaria 
do  ministério  da  marinha; 

Que  elle,  procurador  da  coroa,  é  contrario  a  todas  as  interpretações  que  possam  coar- 
ctar o  direito  de  recorrer,  consequência  legitima  do  direito  de  defesa.  Nos  casos  de  du- 
vida, a  auctoridade  recorrida  deve  de  preferencia  admittir  a  interposição  do  recurso,  em 
logar  de  indeferir  a  pretensão,  deixando  que  o  tribunal  resolva  sobre  a  competência  do 
processo  adoptado; 

Não  ha  lei  ou  disposição  equivalente  que  preceitue  a  fónna  do  recurso  das  deter- 
minações dos  commissarios  régios,  em  que  tenham  invocado  as  faculdades  do  poder 
executivo ; 

Adoptar  as  leis  geraes  em  vigor  no  ultramar,  relativas  aos  recursos  dos  actos  dos  go- 
vernadores geraes,  pareceu  ao  procurador  da  coroa  e  fazenda  o  caminho  a  seguir,  em- 
quanto  que  o  governo  da  metrópole  não  prescrever  outro  processo,  e  emquanto  os  tribu- 
naes  de  recurso  não  estabelecerem  diversa  jurisprudência; 

Ao  lado  dos  commissarios  régios  não  foi  creada  uma  secretaria  especial,  as  secretarias 
geraes  dos  governos  têem  sido  também  secretarias  dos  commissariados  régios,  e  por  ellas 
té^m  sido  expedidas  as  ordens  inherentes  ou  privativas  das  attribuiçÕes  mal  definidas 
d'aquelles  funccionarios; 

O  ministério  publico  deve  intervir  nos  recursos  para  o  supremo  tribunal  administrativo; 

As  secretarias  geraes  devem  informar  os  processos  juntando-lhes  os  documentos  exis- 
tentes nos  seus  archivos; 

O  fim  que  o  legislador  teve  principalmente  em  vista,  com  taes  exigências,  foi  o  ha- 
bilitar o  tribunal  com  o  maior  numero  de  elementos  de  apreciação; 

Na  secretaria  da  marinha  não  poderia  por  certo  satisfazer-se  ás  exigências  da  lei  pela 
forma  completa,  como  pode  e  deve  fazer-se  na  província  ultramarina  d  onde  procede  o 
recurso,  o  tribunal  ad  quem  não  dispensaria  estas  informações,  o  recurso  teria,  quando 
interposto  em  Lisboa,  de  vir  á  índia,  dando  logar  á  demora  da  decisão  sempre  prejudicial 
a  lima  das  partes; 

Em  vista  do  exposto  mandaria  tomar  o  termo  do  recurso,  que  se  requereu,  indicando 
todas  as  duvidas  para  o  tribunal  as  decidir; 

Segundo  o  artigo  34.'*  do  regulamento  da  justiça,  com  referencia  ao  decreto  de  2  de 
maio  de  1894  que  substituiu  o  de  29  de  outubro  de  1891,  a  nomeação  dos  tabelliães  é 
attribuição  do  poder  executivo,  e  só  a  sua  transferencia,  a  seu  pedido  ou  por  conveniência 
do  serviço,  dentro  da  provincia,  que  governam,  é  da  competência  dos  governadores  geraes; 

Penso,  portanto,  que  a  forma  adoptada  pelo  sr.  commissario  régio,  portarias  para  as 
transferencias,  decretos  para  as  nomeações,  foi  inteiramente  legal.» 

Accrescenta  ainda  o  procurador  da  coroa,  que  o  recorrente  julga  violados  os  seus 
direitos  adquiridos,  por  ter  obtido  melhor  classificação  do  que  o  nomeado,  parecendo-lhe, 
portanto,  que  o  recurso  tem  por  base,  quer  o  n.**  3.^  do  artigo  1.®  do  decreto  de  1886, 
quer  egual  numero  do  artigo  352.®  do  código  administrativo  de  4  de  maio  de  1896  (que 
não  está  em  vigor  no  ultramar),  que  é  copia  textual  d'aquelle; 

Por^m  este  assumpto  não  pôde  influir  para  se  negar  o  termo  do  recurso.» 

Mostra-se  allegar  o  recorrente: 

«Que  o  recurso  é  competente,  foi  interposto  em  tempo,  são  legitimas  as  partes,  que 
o  recurso  tem  fundamento  legal,  e  ha  necessidade  de  uma  reparação  por  motivo  de  justiça; 

Que  o  recurso  é  competente,  pois  que,  segundo  o  decreto  de  2  de  maio  de  1894,  feitos 
os  concursos  é  formulada  uma  lista  dos  classificados,  que  é  remettida  para  o  ministério 
da  marinha,  -e  os  despachos  pertencem  ao  ministro  e  não  aos  commissarios  régios,  e  o 
recorrido  foi  despachado  por  decreto  do  commissario  régio; 

Que  a  entidade  c commissario  régio»  não  ó  prevista,  nem  na  carta  constitucional  da 
monarchia,  nem  na  carta  orgânica  de  1  dezembro  de  1869; 

Portanto,  é  claro  que  das  decisões  dos  commissarios  régios  cabe  recurso  para  o  su- 
premo tribunal  administrativo,  sendo  a  lei  reguladora  o  decreto  de  25  de  novembro  de  1886j 


Que,  embora  o  commissariu  régio  estivesse  investido  de  attribuiçoes  do  poder  executivo, 
elle  não  podia  faztr  a  nominação  senão  em  faee  da  lista  que  estava  no  ministério  da 
marinha; 

Que  as  attribuiçiJes  do  commissario,  além  de  nau  annullarem  as  leis  especiaes,  não 
podiam  transferir  no  mesmo  funccionario  os  direitos  e  deveres  que  estão  conferidos,  não 
só  ao  ministro,  mas  ainda  á  secretaria  do  ministério; 

Que  pela  nossa  legislação  as  funcçoes  publicas  estão  divididas  e  commettidas  a  cada 
funccionario,  estabelecendo-se  a  competência,  não  podendo,  portanto,  um  funccionario, 
por  mais  graduado  que  seja,  arrogar-se  as  attribuiçoes  de  outros; 

Que  as  partes  são  legitimas,  porque  para  o  concurso  que  se  realisou  em  abril  de  1895 
foram,  entre  outros,  concorrentes  o  recorrente  e  o  recorrido,  e,  vagando  em  agosto  o 
logar  nas  Ilhas,  o  recorrente  requereu  o  logar  e  teve  como  despacho  está  provido  outro^ 
e  o  recurso  versa  sobre  este  despacho  e  contra  essa  nomeação: 

Que  os  fundamentos  do  recurso  é  o  sor  despachado  o  recorrido  contra  a  classificação 
feita  em  concurso,  ponjue  a  sua  classificação  é  inferior  á  do  ncorrente  e  de  outro  con- 
corrente ainda  melhor  classificado  que  o  próprio  recorrente.» 

Mostra-se  que  o  despacho  de  que  se  recorreu  é  do  indeferimento  no  requerimento 
em  que  o  recorrente  pediu  a  comarca  das  Ilhas,  que  foi  provida  por  uma  transferencia, 
para  a  qual  estão  auctorisados  os  governadon-s  ou  commissarios,  mas  alem  d'isto  confes- 
sou o  recorrente  que  no  concurso  houve  outro  melhor  classificado;  portanto,  segundo  a 
sua  argumentação,  se  houve  violação  de  direitos  com  o  despacho,  esses  direitos  não  as- 
sistiam ao  recorrente,  mas  ao  outro  melhor  classificado  e  que  não  podia  transferir  para 
o  recorrente  esses  direitos,  sendo  o  recorrente  parte  illegitima  para  recorrer  do  despacho 
do  coomiissario  régio,  que  indeferiu  por  estar  provido  o  logar  das  Ilhas; 

Mostra-se  allegar  o  procurador  da  coroa  e  fazenda,  em  resposta  ao  requerimento  de 
fl.  35,  que  ao  tribunal  superior  é  que  compete  decidir,  e  tanto  do  primeiro  ponto  da  recla- 
mação, como  do  segundo.  Que  para  a  reclamação  se  invocou  o  código  do  processt)  eivil, 
também  com  igual  direito  uma  outra  lei  do  processo  pode  oppôr-se  á  eiaiclusão  do  reque- 
rente, que  pede  se  archive  o  recurso,  por  não  estar  a  minuta  assignada  por  procurador 
habilitado; 

Mostra-se  allegar  o  recorrido  que,  alem  da  nullidade  resultante  da  assignatura  da  mi- 
nuta, accresce  que  a  compettíncia  do  supremo  tribunal  administrativo  é  hoje  r(»gulada  pelo 
código  administrativo  de  4  de  maio  de  181H3,  que,  tendo  revogado  toda  a  h^gislaçã»)  em 
contrario,  é  claro  que  r(*vogou  o  regulamento  de  2;")  de  novembro  de  188(). 

A  nomeação  do  recorrido  foi  feita  pelo  commissario  régio,  por  decret»»,  no  t^xercieio 
do  poder  executivo,  e  não  como  governador  geral,  que  ó  simples  auetori<lade  adminis- 
trativa; 

Que  pelo  artigo  352."  n."  G."  do  código  administrativo  de  4  de  maio  de  ISOG  só  ha 
recurso  para  o  supremo  tribunal  dos  actos  e  despachos  do  governo,  exchisivamente  vf- 
caidos  em  questoc^s  de  posto  ou  antiguidade  dos  officiaes  miUtares,  ou  nas  de  patentes 
industriaes,  e  nas  expressamente  estabelecidas  em  leis  especiaes,  e  em  nenhum  d Vst*»s 
casos  está  comprehendido  o  recurso,  e  portanto  não  é  competente  o  tribunal; 

Que,  se  o  código  administrativo  não  está  em  vigor  no  ultramar  (o  que  se  negai,  tend<» 
revogado  o  regulamento  de  25  de  novembro  de  18S0,  ainda  o  recorrente  fica  em  melho- 
res circumstancias,  porque  o  regulamento,  no  artigo  l.**  n."  3/*,  só  admitte  recurso  dos 
actos  das  auctoridades  administrativas,  por  mais  mal  definidas  que  fossem  as  attribuiçoes 
do  commissario  régio,  o  que  não  sofFre  duvida  é  que  cilas  tenham  duas  naturezas,  se  não 
três,  administrativas,  go\'ernativas  e  legislativas,  e  foi  no  exercicio  da  segunda  que  o 
recomdo  foi  nomeado  para  o  cargo  que  occupa;  poriam  o  recorrido  vae  até  ao  ponto  de 
considerar  o  commissario  régio  como  governador  e  só  com  o  poder  administrativo,  porque 
é  expresso  o  artigo  1.'*  n.*^  3.**  do  regulamento,  que  diz  que  os  recursos  dos  actos  das 
.auctoridades  administrativas  só  podem  ter  os  seguintes  fundamentos:  1."  incompetência 
e  excesso  de  poder,  2."  violação  de  leis,  3.**  offensa  de  direitos  adquiridos,  e  nenhum 
d*estes  fundamentos  pôde  ter  o  recurso. 

Alem  de  tudo,  o  recorrente  não  requereu  o  logar  de  tabellião  de  Pondá,  mas  o  das 
Ilhas,  c  só  com  relação  a  este  logar  o  recurso  seria  legitimo; 

Mostra-se  allegar  ainda  o  procurador  da  coroa  c  fazenda,  que  a  opinião  delle  ácerea 
da  legalidade  e  competência  do  recurso,  estão  expressas  nos  pareceres  n.''*  79  e  91  in- 
corporados no  processo;  emquanto  ao  merecimento  dos  autos  acompanha  o  recorrido  nas 
coDclusSes  da  sua  resposta. 


Não  ha  disposição  de  lei  que  obrigue  o  governo  da  metrópole  a  preferir  o  mais  clas- 
sificado em  eoncm'so.  O  artigo  6.*^  do  decreto  de  2  de  maio  de  1894  manda  nomear  de 
entre  os  classificados  em  concurso. 

AUega  mais,  que  não  ha  fundamento  attendivel  na  argumentação  do  recorrente,  e  que, 
na  sua  elevada  posição  de  velar  pelo  exacto  cumprimento  das  leis,  parece-lhe  não  per- 
tencer ao  tribunal  de  recurso  prescrutar  os  motivos,  que  influiram  para  a  nomeação  feita 
pelo  commissario  régio,  e  vota  pelo  improvimento  no  recurso ; 

Mostra-se  que  o  processo  seguiu  seus  termos  regulares: 

O  que  tudo  visto  e  examinado  e  a  resposta  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  recurso  foi  interposto  nos  devidos  tennos,  sendo  competente  para 
a  interposição  a  secretaria  do  governo  geral  da  índia,  por  onde  correm  os  negócios  da 
administração  da  província ; 

Considerando  que  a  uuUidade,  por  não  estar  assignada  a  minuta  de  recurso  por  um 
procurador  habilitado,  não  procede,  em  face  do  decreto  de  15  de  setembro  de  1892,  que 
manda  conhecer  do  recurso,  mesmo  não  sendo  minutado ; 

Considerando,  porém,  que  o  commissario  régio,  com  o  despacho  de  que  se  recorreu 
não  aggravou  o  recorrente,  pois  competia  ao  commissario  régio  transferir  para  o  logar, 
que  o  recorrente  requereu,  qualquer  dos  escrivães  em  exercicio  nos  seus  respectivos 
logares,  decreto  de  2  de  maio  de  1894; 

Considerando  que  o  recorrente  confessa  que  no  concurso  a  que  concorreu  com  o  re- 
corrido concorreu  também  um  outro,  que  ficou  melhor  classificado  que  os  dois,  e  não 
estando  este  despachado,  como  o  recorrente  confessa,  se  o  despacho  que  nomeou  o  recor- 
rido pudesse  offender  direitos,  não  os  tinha  o  recorrente,  mas  o  melhor  classificado,  que 
se  não  deu  por  offendido; 

Considerando  assim,  que  o  recorrente  era  pessoa  illegitima  para  recorrer  do  despacho 
que  nomeou  o  recorrido,  se  doeste  interpozesse  recurso,  e  os  autos  convencem  que  o 
recurso  vem  do  despacho  que  indeferiu  o  requerimento  em  que  o  recorrente  pediu  para 
ser  despachado  para  a  vaga  dada  nas  Ilhas,  para  onde  ao  tempo  do  pedido  estava  trans- 
ferido outro; 

Considerando  que  aos  conunissarios  régios  pertencem  todas  as  attribuiçÕes  dos  gover- 
nadores geraes,  e  a  estes  é  conmiettida,  pelo  decreto  de  2  de  maio  de  1894,  a  faculdade 
de  transferir  os  tabelHães,  a  pedido  doestes,  ou  por  conveniência  do  serviço: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 
por  falta  de  fundamento  legal. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  13  de  janeiro  dé  1898.=REI.=i^Va;ícwíco  Felis- 
berto Di(is  Costa. 

Está  conforme.  —  Secretaria  do  supremo  tribunal  administrativo,  em  21  de  janeiro 
de  1898.  =  0  secretario  geral,  Julio  César  Can  da  Costa, 


lU.™^  e  ex.™"  sr. — Jíão  tendo  sido  cumpridas  pelas  camarás  municipaes  d'essa  pro- 
víncia as  disposições  da  carta  de  lei  de  21  de  maio  de  1896,  que  manda  considerar  des- 
pesa obrigatória  dos  municípios  das  províncias  ultramarinas  o  subsidio  de  1  %  das  suas 
receitas  ordinárias  destinado  ao  Instituto  ultramarino,  encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro 
e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  recommendar  muito  espe- 
cialmente a  V.  ex.*,  se  sirva  tomar  as  necessárias  providencias  para  que  em  conselho  de 
província  não  sejam  approvados  os  orçamentos  municipaes  em  que  não  venha  consignada 
a  referida  despesa  obrigatória. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  14 
de  janeiro  de  1898.  —  111."**  e  ex.™"  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  —  O 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem.  pela  secretaria  d'estado  dos  negfocios  da  marinha 
e  ultramar,  determinar  que  os  eonduotores  de  1.*  classe,  habilitados  com  o  curso  d*enge- 
nheria  civil,  pertencentes  ao  quadro  das  obras  publicas  do  ultramar,  e  os  que  de  futuro 
venham  a  pertencer-lhe,  tenham  a  denominação  de  engenheiros  auxiliares,  continuando  a 
perceber  os  vencimentos  indicados  na  tabeliã  E,  annexa  ao  decreto  com  força  de  lei  de 
2()  de  agosto  de  1892,  para  os  conductores  de  1.*  classe  das  obras  publicas  de  Angola  e 
Moçambique.  O  que  se  communica  aos  governadores  das  provincias  ultramarinas  para 
seu  conhecimento  e  devidos  eíFeitos.  —  Paço,  em  14  de  janeiro  de  \>^\S^.=^  Francisco  Fe- 
lisberto Dkw  Costa, 


Sendo  necessário  regular  a  forma  de  correspondência  entre  os  governadores  geraes 
de  provincia,  ou  de  districto,  e  os  commandantes  das  forças  navaes  e  navios  soltos  que, 
occasional  ou  permanentemente,  se  encontrem  nos  portos  das  possessões  ultramarinas : 
manda  Sua  Magestade  El-Rei  que  a  correspondência  seja  reciprocamente  trocada  por 
meio  de  cartas  de  officio  assignadas  pelos  governadores  e  commandantes,  podendo,  po- 
rém, ser  assignadas  pelos  secretários  geraes  ou  secretários  dos  governos,  quando  dirigida 
a  officiaes  de  categoria  inferior  a  capitão-tenente. 

O  que,  pela  secretaria  dVstado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  vice-almirante  major  general  da  armada,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. — 
Paço,  em  18  de  janeiro  dà  1898.  ^^^/VcnjcíVco  Feli»he)io  Dia»  Costa, 


Havendo-se  reconhecido  que  o  artigo  2()9.®  da  ordenança  geral  da  armada,  approvada 
por  decreto  de  5  de  março  de  1896,  pôde  originar  duvidas  quanto  ao  teor  das  relações 
entre  os  governadores  das  possessões  portuguezas  e  os  conmiandantes  das  forças  navaes, 
ou  navios  soltos,  que,  accidentalmente  ou  em  commissão  de  estacionamento,  se  encon- 
trem nos  portos  dVssas  possessões,  e  sendo  indispensável  delinir  por  modo  explicito  qual 
a  doutrina  que  deriva  do  citado  artigo,  afim  de  que,  guardada  por  aquelles  funccionarios 
a  conveniente  separação  das  attribuições  de  serviço,  mantenham,  comtudo,  entre  si  a 
cooperação  mais  efficaz : 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei  declarar  que,  devendo  a  prestação  d(^  serviços  por  parte 
dos  navios  ou  fi>rças  navaes  presentes  ser  obtida  pelos  governadores,  mediante  requisição 
dirigida  aos  commandantes  dVssas  forças  ou  navios,  igualmente  se  impõe  a  estes  com- 
míindantes  o  dever  de  prestarem  os  serviços  requisitados,  ao  que  somente  poderão  escu- 
sar-se  por  escripto  em  termos  de  deferência  e  assumindo  a  inteira  resj)onsabilidade, 
quando  os  alludidos  serviços  sejam  formalmente  incompativeis  com  o  estado  dos  navios 
ou  das  guarnições,  ou  prejudiquem  de  maneira  irremediável  o  objectivo  esj)ecial  das  ins- 
trucçÕes  recebidas,  e  não  seja,  n'este  caso,  invocada  pelos  governíidores  a  urgência  por 
motivo  de  salvação  publica ;  cumprindo  aos  referidos  commandantes,  sempre  que  tenham 
apresentado  escusa,  communicar  sem  demora  á  majoria  general  da  armada  e  aos  respe- 
ctivos commandantes  de  divisão,  a  occorrencia  havida  e  todos  os  documentos  justifica- 
tivos do  procedimento  seguido,  para  serem  inmiediatamente  liquidadas  as  con-espondentes 
responsabilidades. 

Outrosim  determina  o  mesmo  augusto  senhor  que  os  commandantes  das  forças  navaes 
e  navios  soltos  prestem  invariavelmente,  e  por  forma  cabal  e  explicita,  as  informações 
que  lhes  forem  requisitadas  pelos  governadores  das  possessões  portuguezas  sobre  qual- 
quer assumpto  de  ser\'iço,  de  que  os  ditos  commandantes  tenham  conhecimento  quer  pelo 
exercicio  dos  seus  cargos,  quer  por  qualquer  outro  modo,  exceptuada  apenas  a  informação 
sobre  o  que  constitua  segredo  profissional,  ou  deva  por  expressa  determinação  superior 
considerar-se  assumpto  para  elles  confidencial  e  reservado. 

O   que,   pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  vice-almirante  major  general  da  armada  e  aos  governadores  das  provincias  e  distri- 
ctos  autónomos  do  ultramar,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eflfeitos. 
PaçOj  em  18  de  janeiro  de  1898.==  Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 
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Tendo  o  governador  da  pro\incIa  de  Macau,  em  offieio  n.**  348,  datado  de  30  de  no- 
vembro do  anno  próximo  lindo,  mostrado  a  conveniência  que  ha  para  o  serviço  em  que 
as  duas  companhias  de  infanteria,  que  aetuaknente  constituem  a  guarnição  da  mesma 
provincia,  formem  um  grupo  commandado  por  um  official  superior,  para  os  effeitos  de 
administração,  disciplina  e  instrucçao,  apresentando  também  algumas  providencias 
tendentes  a  assegurar  o  bom  funccionamento  do  alludido  grupo ;  e,  attendendo  a  que  as 
modificações  propostas  em  nada  contrariam  qualquer  organisação  da  força  publica  n'aquella 
colónia  que  ulteriormente  se  julgue  conveniente  estabelecer :  manda  Sua  Magestade  El- 
Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  approvar,  para  terem 
execução  provisória,  as  alterações  propostas  pelo  referido  governador  no  offieio  acima 
citado. 

Paço,  em  20  de  janeiro  de  ÍS9S, ^=KEl.  =  Fmncisco  Felisberto  Dias  Costa, 


111.°*  e  ex.™®  sr.— rCom  referencia  ao  offieio  de  v.  ex.*,  n.^  236,  de  15  de  dezembro 
ultimo,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*,  que  o  presbytero  Jeronymo  Michael  Clemente, 
professor  da  cadeira  de  francez,  de  Mapuçá,  não  pode  ser  nomeado  definitivamente,  em 
\Hlsta  da  disposição  clara  da  lei ;  mas  que,  tendo  em  attenção  as  cireumstancias  especiaes 
em  que  o  mesmo  professor  se  encontra,  deve  ser  equiparado  aos  que  teem  provimento 
definitivo,  só  para  os  efltcitos  do  artigo  li.**  do  decreto  provincial  de  9  de  janeiro  de 
1897,  isto  é,  para  continuar  no  serviço  como  até  áquella  data. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
20  de  janeiro  de  1898.  — 111."*^  e  ex.°*^  sr.  governador  geral  do  Estado  da  índia. — 
Pelo  director  geral,  J.  3/.  Barbosa  de  Magalhães. 


111."**^  e  ex."*^  sr. — Com  referencia  ao  offieio  de  v.  ex.*,  n.®  768,  de  29  de  outubro 
ultimo,  encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.*  que,  conformando-se  com  a  sua  proposta,  determi- 
nou, por  despacho  de  19  do  corrente  mez,  que  o  secretario  do  governo  da  Lunda  seja 
abonado  dos  vencimentos  que  percebem  os  tenentes  em  serviço  n'aquelle  districto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  20 
de  janeiro  de  1898.  —  111."**  e  ex."**  sr.  governador  geral  da  provmcia  de  Angola.  = 
Pelo  director  geral,  J.  M,  Barbosa  de  Magalhães, 


Sua  Í^Iagestade  El-Rei  manda,  pela  secretaria  dVstado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  approvar  a  escala,  para  o  serviço,  na  provincia  da  Guiné  portugueza,  dos  facul- 
tativos e  pharmaceuticos  do  quadro  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  devendo  observar-se 
que  na  provincia  da  Guiné  exista  sempre,  além  do  sub-chefe  de  saúde  ou  quem  o  sub- 
stituir, um  facultativo  de  1.*  classe,  e  que  o  pessoal  medico  e  pharmaceutico  privativo 
d'esta  ultima  provincia  não  pode  ser  desligado  do  seu  exclusivo  serviço. 

O  que  se  communica  ao  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde  para  seu  conhecimento 
e  devidos  effeitos. 

i^aço,  em  21  de  janeiro  de  \>i9^r^^ Francisco  Felishaio  Dias  Costa, 


Escala  pira  o  smlço  loi  facultatlios  i  plamacanticos  9o  qnadio  da  sanli  dt  CalN  Tarde  e  Gnlii 
ia  província  da  Cnlit  Portniiaua,  diraitt  o  amo  de  1818 
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Idem. 

da  Piedade  Rcbello 

18S4-95 

6 

31 

28-3-9S 

Pela  jnuta  de  saúde. 

António  José  de  Soiina 

1893-94 

1 

1 

24-7-91 

Ideu.. 

Roaario 

1887-1897 

2 

6 

17 

24-11-97 

Serviu  duae  vptea  oa Guiné. 
A  ultima,  regressou  pela 

8 

junta  de  saúde. 

Anfouio  Freitas  Ferraz 

1897 

— 

7 

13 

— 

Continua  destacado  na  Gui- 

Pharmaceuticos 

'"'' 

1 

João  António  Cardoso  Jiniior 

_ 

_ 

_ 

L'4 

24-5-97 

Pela  iuuta  de  saúde. 

2 
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Secretaria  dVstad"  <ios  negócios  da  marinha  c  ultramar,  cm  31  de  jai 
=  0  director  geral,  Ft-amisco  Jonguim  Ha  Cofia  e  Silva. 


Tcndo-sc  suscitado  algumas  duvidas  acerba  da  applicaçSo  das  di\er5as  disposições 
iegacs  que  regulam  o  serviço  fiscal  do  porto  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  manda  Hua 
Magestade  Kl-Kei,  pela  secretaria  d'eslado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar,  declarar 
ao  governador  d'esta  província,  que  as  disposições  do  artigo  1."  do  decreto  com  força 
de  lei  de  2(i  de  outubro  de  1897  são  exchisivamcnte  applíeadas  aiw  paquetes  transatlân- 
ticos que,  em  virtude  de  contracto  com  o  governo  de  Sua  Magestade  Fidelissinia  para  o 
serviço  internacional  dos  correios,  demandem  o  porto  da  ilha  de  S,  Vicente  com  o  tim 
de  entregarem  ou  receberem  malas,  os  quaes,  embora  recebam  carvão,  nenhum  imposto 
on  direito  paí^aríío,  subsistindo  para  todos  os  outros  casos,  em  todas  as  suas  applicaçSes 
e  para  todos  os  seus  effeitos,  as  disposiçSes  geraes  e  especiaes  do  decreto  com  força  de 
lei  de  30  d'abrif  do  mesmo  anno. 

Paço,  em  27  de  janeiro  de  IS9&.^ Francisco  Felisherto  Diaa  Casta. 
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111.°*®  e  ex.™"  sr.  —  Sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  em  resposta  ao  oflicio  de  v.  ex.*,  n.^  302,  de  18  de  outubro  do  anno 
lindo,  em  que  v.  ex.*  remetteu  os  requerimentos  dos  funceionarios  eeclesiasticos,  civis 
e  militares  de  Macau,  que  pediam  lhes  fossem  pagos  os  seus  vencimentos  ao  cambio  do 
ultimo  dia  do  mez,  incumbe-me  de  dizer  a  v.  ex.'"*  o  seguinte  : 

Não  consta  que  nação  alguma  pague  vencimentos  a  empregados  coloniaes  ao  cambio 
da  libra  sterlina.  Inglezes  ou  hoUandezes,  ou  estabelecem  nas  suas  possessões  a  moeda 
metropolitana,  ou  aeceitam,  como  os  primeiros  no  Indostão,  a  moeda  eolt>nial,  estabele- 
cendo aos  empregados  da  colónia  os  proventos  n'essa  moeda,  mas  em  relação  com  os  do 
reino. 

E*  certo,  porém,  que,  devido  ás  recentes  circumstancias  anormaes  em  que  esteve  a 
índia,  o  governo  transacto  auctorisou  o  pagamento  de  vencimentos  ao  cambio  da  libra 
bancaria;  mas,  tendo-se  modificado  essas  circumstancias,  o  governo  providenciará  no 
sentido  de  não  serem  sacrificados,  nem  os  interesses  do  thesouro,  nem  os  direitos  dos  func- 
eionarios. 

Não  pode,  pois,  o  exemplo  da  índia,  servir  de  argumento  aos  funceionarios  de  Macau. 
Entretanto,  foi  esse  exemplo,  mais  do  que  os  argumentos  a  que  se  amparam  os  empre- 
gados de  Macau,  que  lhes  suggeriu  a  pretenção  de  serem  pagos  ao  cambio  da  libra  de 
Hongkong,  em  paiz  onde  também  não  corre  o  ouro,  que  representa  unicamente  um  valor 
cambial.  Ora,  se  tal  exemplo  servisse  e  o  pedido  fosse  attendido,  viriam,  em  breve,  os 
empregados  de  Moçambique  com  egual  supplica,  e  mais  razão,  porque  ali  o  curso  é  de 
moeda  de  prata  subsidiaria,  do  reino,  fraquissima  como  moeda  representativa  que  é,  e 
porque  ali  o  ouro  tem  eurso  legal ;  viriam,  em  seguida,  os  empregados  de  Cabo  Verde  e 
de  S.  Thomé  pedirem  a  mesma  vantagem,  animados  pelo  exemplo  e  fundados  na  fraqueza 
da  moeda  de  prata  que  ali  corre.  E,  -  -  emquanto  os  empregados  do  reino  são  pagos  em 
notas  sem  reembolso,  depreciados  cada  4?^õ()0  réis  em  25100  réis  no  mercado  cambial, 
— os  empregados  coloniaes  seriam  pagos  em  ouro  ainda  nos  paizes  onde  o  padrão  é  prata. 
Nos  orçamentos  coKmiaes  não  seria  possivel  apreciar  a  despesa,  dependente  como  ficaria 
da  base  do  cambio,  que  se  não  poderia  prever,  ao  passo  que  as  receitas  seriam  cobradas 
na  moeda  corrente  da  provincia,  que  não  poderia  ser  outra  sem  que  uma  lei  violenta 
obrigasse  o  contribuinte  a  comprar  ouro  para  pagamento  dos  impostos,  ou  que  ficasse 
legalisado  o  processo  de  cobrar  n'uma  moeda  e  pagar  em  outra. 

Entre  os  diversos  argumentos,  em  que  os  empregados  de  Macau  l)aseiam  o  pedido 
para  receberem  os  seus  vencimentos  ao  cambio  da  libra  em  Hongkong,  são  principaes  os 
seguintes,  que  é  conveniente  desenvolver  c  analysar  separadamente : 

«1.*^  —  Que  a  pataca,  cotada  officialmente  a  G40  réis,  não  obtém,  ao  cambio  da  libra, 
esta  quantia,  mas  valor  sempre  inferior,  não  excedendo,  em  setembro,  o  seu  valor  cam- 
bial a  404  réis.» 

Antes  de  tudo,  é  conveniente  notar  que  a  cotação  official  de  (>40  réis  unicamente 
serve  para  marcar  quanto  tem  a  receber  no  reino,  por  cada  pataca,  os  empregados  que 
aqui  transitam.  Os  requerentes  consideram  a  libra  ao  par,  isto  é,  a  4í^r)00  réis,  preten- 
dendo—  em  paiz  onde  a  moeda  de  ouro  não  existe,  e  é  tão  somente  uma  mercadoria 
cambial  e  que,  pt*la  sua  raridade  e  necessidades  de  commercio  com  a  Inglaterra,  tem  de 
attender  não  so  á  desvalorisacão  da  prata  em  relação  ao  ouro,  mas  tsmbem  a  outras 
condições,  —  aferir  o  valor  da  pataca.  O  cambio  entre  as  moedas  de  dois  paizes  não  repre- 
senta só  a  apreciação  do  seu  toque  relativo,  representa  também  a  sua  raridade  relativa 
e  as  condições  commerciaes  do  balanço  entre  as  duas  praças. 

Para  que  se  possa  estabelecer  o  valor  da  pataca,  com  relação  á  libra  de  ouro,  é  pre- 
ciso ver  qual  o  preço  que  tem  a  prata  fina  contida  em  uma  pataca.  Para  o  caso  presente 
seria  necessário  tomar  a  média  dVste  preço  em  um  determinado  periodo  de  tempo,  ver 
d'este  modo  a  que  correspondia  cm  ouro  a  prata  de  uma  pataca,  deduzir-lhe  uma  per- 
centagem representativa  do  custo  da  cunhagem,  estabelecendo-lhe  finalmente  o  valor, 
que  ha  de  ser  sempre  approximado.  O  cambio  só  representa  um  valor  oscillante  de  occa- 
siâo  e  não  serve,  por  isso,  para  aferir  valores  que  teem  de  ser  permanentes  por  um  certo 
tempo.  Não  é,  portanto,  pelo  cambio  que  se  podem  estabelecer  as  receitas  e  despesas  de 
um  paiz. 

2.'* — 4  Que  os  vencimentos  dos  empregados  foram  inscriptos  em  réis  nos  diplomas 
primitivos,  devendo  por  isso  ser  pagos  em  réis.» 
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Até  1893-1894  os  orçamentos  eram  inscriptos  em  réis  de  Ptirtug-al.  Considerando, 
porém,  não  existirem  réis  em  Macau  e  a  ser  a  escripturaçâo  feita  em  patacas,  porque 
tanto  as  receitas  assim  tinham  de  ser  arrematadas  e  cobradas,  como  também  as  despesas 
tinham  de  ser  papas,  foi  ordenado  que  o  orçamentt»  se  fizesse  n*<\sta  moeda,  entrando  no 
calculo  com  o  valor  do  f)4(.)  réis  por  cada  pataca.  Por  este  modo  todos  os  vencimentos 
foram  augmentados  de  o2  Y5  p.  c.,  isto  é,  um  empregado  que  tinha  por  mez  17'5U<A)  réis 
ou  20  patacas  (a  SõO  réis  cada  pataca)  passou  pelo  novo  orçamento  a  receber  2i)  patacas 
e  5G  avos. 

O  serem  antigamente  os  vencimentos  ins(;riptos  em  réis  nào  obriga  o  governo  a  pa- 
gar réis  onde  nào  existem,  nem  tão  pouco  a  pagar  ouro  onde  o  nào  ha.  O  dever  do  go- 
verno é  approximar,  quanto  possível,  as  duas  moedas  —  a  de  Portugal  e  a  de  Macau  — 
no  que  decerto  os  requerentes  nào  seriam  concordes  actualmente,  em  que  a  moeda  de 
Portugal  é  representada  pela  nota  do  Banco  de  Portugal. 

3."  Consiste  o  terceiro  argumento  em  a  receberem  os  oftíciacs  de  marinha  embarcados 
nos  portos  estrangeiros  os  seus  vencimentos  em  ouro». 

Os  officiaes  de  marinha  são  empregados  da  metrópole.  Quando  estão  em  Lisboa,  re- 
cebem na  moeda  <*orrente  no  reino.  Embarcados  nos  portos  estrangeiros,  recebem  em 
moeda  forte  do  reino,  e,  como  n 'esses  portos  não  ha  moeda  de  Portugal,  recebem  libras 
ao  cambio  ao  par,  como  é  ordenado  pelo  art.  2õ(>."  do  regulamento'  de  fazenda  de  30  de 
novembro  de  1874,  providencia  muito  justa  para  empregados  que  viajam  sem  perma- 
nência nos  paizcs  em  que  dão  fundo,  quando  ali  têm  de  receber  vencimentos,  tendo  muitas 
vezes  de  perder  na  moeda  que  receberam,  quando,  passando  para  outro  paiz,  têm  de  pa- 
gar despesas. 

4."'  K*,  de  todos  os  argumentos,  o  quarto  o  mais  forte  —  fundando-se,  como  se  funda, 
na  carestia  dos  gt»ncros  de  primeira  necessidade. 

ilas,  mesmo  sob  esse  ponto  <le  vista,  a  vida  em  Macau  é  muito  mais  barata  do  que 
em  outras  colónias. 

Além  das  considerações  expostas  é  preciso  não  esquecer  que  os  contractos  de  cxi'lu- 
sivos  em  Macau  estã(»  todos  feitos,  tomandt>-se  por  unidade  monetária  a  pataca,  e  (|ue, 
por  isso,  os  arrematantes  que,  por  exemplo,  tiverem  de  pagar  uma  annuidade  de  1():(KH) 
patacas,  que  seriam  nominalmente  (>.4(K>:(K.K),  passarão  a  pagar  muito  menos. 

Tambum  é  neecssario  attender  á  questão  do  impostt»  do  sello,  visto  que  os  stllos  vm 
circulação  em  Macau  teem  a  corresp<indtfncia  em  avos  de  patacas. 

Por  todo  o  exposto  o  em  vista  das  precárias  circumstancias  do  thesouro,  as  quacs 
obrigam  a  adiar  novos  augmentos  de  despesa  para  occasiào  mais  opportuna,  não  pode 
o  ex.*""  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar  deferir  a  pre- 
tenção  dos  requerentes. 

Deus  guarde  a  v.  ex."*  —  Secretaria  d  estado  dos  negiKÚos  da  marinha  e  ultramar, 
em  31  de  janeiro  de  1898. — 111."*"  e  ex.'""  sr.  governadtir  da  provincia  de  Mac^au.  —  (J 
director  geral,  FraHcittco  J,  da  Costa  e  Stfva. 
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lll.""^  e  ex."^"  sr.  —  Sua  ex.*^  o  ministro  e  secretario  dVstado  dos  negoeios  da  marinha 
e  ultramar  encarrega-me  de  ccunmunicar  a  v.  ex.'^  que,  a  bordo  do  vapor  Hínsan^  da  em- 
presa nacional,  seguem  viagem  para  essa  provin(!Ía,  em  (5  do  corrente,  o  tenente,  Manuel 
César  Rodrigues,  e  o  alferes,  António  I^aptista  da  Silva,  ambos  da  arma  de  infanteria  do 
exercito  do  reino,  que  ahi  vão  servir  em  commissão.  Estes  officiaes  teem  direito  aos  ven- 
cimentos designados  na  circular  do  ministério  da  guerra,  n.'*  1:431,  de  14  de  julho  de  189(i, 
enviada,  por  copia  a  esse  governo  em  4  de  dezembro  ultimo,  sendo  a  ajuda  de  custo  ele- 
vada a  trezentos  mil  réis  na  occasiào  do  embarque  e  a  duzentos  mil  réis  no  regresso  á  me- 
trópole, em  conformidade  com  os  despachos  de  sua  ex.*  o  ministro,  de  25  de  janeiro  findo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
f)  de  fevereiro  de  1898.  — 111."^"  e  ex.'"'*  sr.  governador  da  provincia  da  Guiné.  ^— O 
director  geral,  F,  J,  (hi  Costa  e  Silva, 
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Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestadc  EI-Rei  a  portaria  do  governador  da  província 
de  S.  Thomé  e  Prineipe,  n."  308,  de  1  de  outubro  ultimo,  pela  qual  aquelle  funccionarÍ9 
íTeou,  na  ilha  do  Prineipe,  três  postos  militares  de  segurança  para  reprimir  a  vadiagem 
que  infesta  aquelle  districto;  e 

Considerando  que  a  prompta  execução  doesta  medida,  exigida  pela  urgente  necessidade 
de  prover  á  segurança  e  ordem  publica,  nào  pode  ser  demorada  até  á  decisão  da  proposta 
de  lei  que  vae  ser  presente  ao  parlamento  para  este  Hm: 

Ha  por  bem  o  Mesmo  Augusto  Senhor  approvar,  provisoriamente,  a  referida  portaria 
e  o  regulamento  que  d'ella  faz  parte,  tícando  a  approvaeào  definitiva  dependente  da  ex- 
pedição do  competente  diploma  legislativo,  e  assim  o  manda,  pela  secretaria  destado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  communicar  ao  mencionado  governador  para  os  devidos 
effeitos. 

Paço,  em  U  de  fevereiro  de  l^ys. — FranciifÇfj  Fidimbnio  JHaif  Conta, 


Nào  permittindo  as  difficuldades  com  que  luctam  os  cofres  da  metrópole  a  continuação 
das  despesas  occasionadas  pelas  repetidas  requisições  de  material  feitas  pelas  provincias 
ultramarinas,  não  indemnisando  os  cofres  de  algumas  d'essas  provincias  as  importâncias 
despendidas  no  reino  com  o  material  enviad(»,  com  quanto  as  respectivas  quantias  es- 
tejam no  todo  ou  em  parte  inscriptas  nos  orçamentos  colonia(»s,  bem  como  outras  muitas 
despesas  que,  tendo  por  sua  natureza  de  ser  pagas  na  metrópole,  muito  conviria  serem 
as  suas  importâncias  previamente  remettidas; 

iSIanda  sua  Magestade  El-Rei  que  o  governo  de  Moçambique,  em  observância  do  ar- 
tigo 7."  do  decreto  de  4  de  março  de  1870,  todas  as  vezes  que  enviar  requisições  de 
material,  as  faça  acompanhar  da  importância  provável  do  seu  custo,  liquidando-se  poste- 
riormente as  differenças  que  por  ventura  se  derem  nos  preços  dos  fornecimentos,  sem  o 
que  deixarão  de  ser  attendidas  as  mesmas  requisições. 

O  que,  pela  secretaria  destado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  governador  geral  de  Moçambique  para  seu  conhecimento. 

Paço,  em  10  de  fevereiro  de  1898.  —  Francisco  Fdlabtrto  Dias  Costa. 


Tendo  o  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde  feito  constar  ao  governo,  nos  termos 
do  artigo  27."  do  decreto  de  30  de  novembro  de  IHíJÍ),  ser  indispensável  a  creaçã(»  de 
uma  escola  de  instrucção  primaria  elementar  para  o  sexo  f(»minino  na  ilha  de  S.  Vicente, 
unira  do  archipelago  em  que  tal  escola  não  existe,  subsidiada  pelo  Kstado,  apesar  de  ser 
já  superior  á  da  capital  da  provincia  a  população  da  cidade  do  Mindello:  hei  por 
bem,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo 
12.**  n."  1.''  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1894,  crear  uma  escola  de  instrucção  pri- 
maria elementar  para  o  sexo  feminino  na  cidade  do  Mindello,  da  ilha  de  S.  Vicente  de 
(*abo  Verde,  com  o  subsidio  estabelecido  para  as  outras  escolas  de  instrucção  primaria 
da  mesma  provincia. 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de  fevereiro  de  1898.=REl.=i'>ímcííco  Felis- 
betio  Dias  Costu, 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  no  processo  n.^  9:199, 
em  que  é  recorrente  a  confraria  do  Santíssimo  da  Senhora  dos  Remédios  e  de  Santo  Ignacio 
da  egreja  de  Betalbatim,  e  recorrido  Emygdío  da  Conceição  Affonso. 

Mostra-se  que  a  recorrente  confraria  da  àSenhora  dos  Remédios  e  de  Santo  Ignacio 

da  egreja  de  Betalbatim,  do  concelho  de   Salsete,   Estado  da  índia,   recorreu  para  este 

supremo  tribunal  do  despacho  do  governador  da  índia,  que  permittiu  e  sanecionou  um 

contrato  de  aforameento  perpetuo  de  um  terreno  inculto,  sito  na  aldeia  de  Betalbatim, 

pertencente  ao  cofre  de  Santo  Ignacio  da  mesma  aldeia; 
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Mostra-se  que  o  aforamento  foi  determinado,  sendo  ouvidos  os  interessados  e  a  mesa 
administradora,  por  despacho  de  3  de  agosto  de  1889; 

Mostra-se  que  Ignacio  Jeronymo  e  Ignaeio  Francisco  Rebello  reclamaram  contra  a 
concessão  com  os  fundamentos  constantes  de  suas  petições,  o  que  se  vê  a  fl.  21  e  23 
dos  autos; 

Mostra-se  que  estas  reclamações  foram  indeferidas  por  dpspachos  de  27  de  maio  de  1892; 

Mostra-so  que  a  confraria  recorrente,  por  seu  turno,  reclamou,  também,  pedindo  não 
só  que  se  declarasse  nullo  o  contracto  de  aforamento  e  o  despacho  que  o  permittiu,  mas 
permissão  para  serem  intentadas  acções  judiciarias  necessárias,  não  só  para  terminar  tal 
concessão,  mas  para  obter  indenmisaçÕes  por  perdas  e  damnos,  pretenção  que  foi  indefe- 
rida por  despacho  do  governador  de  27  de  maio  de  1892; 

Mostra-se  (petição  de  recuirso  a  fl.  7),  que  o  recurso  vem  do  despaoho  de  30  de  agosto 
de  1889,  pedindo-se  a  annullacão  do  contrato  de  aforamento,  por  differentes  fundamientos, 
sendo  um  d 'estes,  que  o  terreno  aforado  não  pertencia  só  á  confraria  recorrente,  mas 
por  egual  á  fabrica  da  egreja; 

Mostra-se  que  o  recurso  foi  interposto  em  11  de  outubro  de  1893; 

^lostra-se  que  o  processo  seguiu  seus  termos  regulares,  e,  citado,  o  recorrido  respondeu 
a  fl.  t)3,  sustentando  não  só  a  incompetência  do  tribunal,  mas  a  extemporaneidade  do 
recurso  estando,  á  sua  interposiçJlo,  findos  todos  os  prasos,  não  sendo  permittida  qual- 
quer prorogação  d'elles; 

Mostra-se  responder  o  ministério  publico  a  fl.  49-v.  e  a  fl.  08,  considerando  o  recurso 
interposto  de  um  acto  de  administração,  e  como  tal  sujeito  ao  disj)Osto  no  §  1."  do  ar- 
tigo 299."  do  (íodigo  administrativo  de  188(5 ; 

O  que  tucl(»  visto  e  examinado,  e  a  resposta  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  recurso  foi  interposto  pela  petição  de  fl.  2,  na  qual  se  pede  a 
annullacão  do  aforamento  feito  ao  recorrido,  por  ser  nullo  tal  contracto  por  differentes 
fundamentos  na  mesma  petição  allegados ; 

Considerando  que  este  supremo  tribunal  não  tem  competência  para  tomar  conheci- 
mento de  recursos  de  tal  natureza,  artigo  288.®  n.®  16."  §  único  do  código  administra- 
tivo, vigente  ao  tempo  em  que  tal  contracto  foi  feito ;  mas 

Considerando  que  o  mesmo  recurso  foi  interposto  fora  dos  prasos  marcados  nas  leis, 
pois,  quando  m^smo  se  (jueira  considerar  como  interposto  de  um  acto  de  administração  a 
que  possa  sor  applicavel  o  disposto  no  §  1 ."  do  artigo  299."  do  código  administrativo  de 
1886,  o  praso  dos  dois  annos  estava  findo,  quando  a  recorrente  interpoz  o  recurso,  pois 
o  despacho  do  governador  é  de  3  de  agosto  de  1889,  e  o  recurso  é  de  11  de  outubro  de 


Hei  por  bem,  conforraando-me  com  a  mesma  consulta,  rejeitar  o  recurso,  não  só  pela 
incompetência  do  tribunal  para  d^elle  tomar  conhecimento,  mas  porque  foi  interposto 
fora  dos  prasos  marcados  nas  leis. 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de  fevereiro  de  1898.  =  REI.  =  7"'m«c/ííco  Fe- 
lisberto Dias  Costa, 


IH.™"  e  ex.™"  sr.  —  Encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar  de  conmiunicar  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio  n."  794,  de 
9  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  relativo  á  concessão  de  passes  e  de  modelos  10, 
no  caminho  de  ferro  de  Loanda  a  Ambaca: 

1 ."  Que  os  passes  periódicos  (annuaes,  semestraes  e  trimestraes)  serão  concedidos  me- 
diante accordo  entre  o  director  da  exploração  e  o  da  tíscalisação  e  visados  por  este  ultimo; 

2."  Que  os  passes  de  ida  e  volta  e  os  de  viagem  simples  ou  uniea  poderão  ser  conce- 
didos sem  o  visto  do  director  da  fiscalisação,  mas  serão  relacionados  por  mezes  e  a  respe- 
ctiva relação  enviada  pelo  director  da  exploração  ao  da  fiscalisação  no  mez  seguinte 
áquelle  em  que  os  ditos  passes  houverem  sido  concedidos; 

3."  Que  do  modelo  10  far-se-ha  idêntica  relação  mensal,  indicando-se  a  espécie  de 
mercadoria  e  o  empregado,  ou  o  empreiteiro  ou  o  pessoal  da  construcção,  a  que  o  dito 
modelo  haja  aproveitado; 

4."  Que,  quando  o  portador  de  um  passe  não  fôr  seu  legitimo  possuidor,  observar-se-ha 
o  seguinte: 
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n)  Se  o  passe  for  periódico,  será  desde  lopo  annullado,  sem  prejuízo  de  qualquer  pro- 
cedimento le^al  eontra  quem  de  direito  for; 

h)  Quer  o  passe  seja  periódico,  quer  de  ida  e  volta  ou  via^rem  simples,  o  portador 
illepitimí»  será  considerado  sem  bilhete  j)ara  o  effeito  do  pagamento  da  passagem  e  de 
qualquer  outra  disposição  repilamentar  applicavel,  devendo  ser  severamente  punidos  o 
empregado  ou  empregados  que  tiverem  determinado  ou  concorrido  para  tal  illegalidade ; 

c)  A  reincidência  deve  importar  a  demissão  do  empregado  que,  abusando  das  suas 
attribuiçr>es,  tiver  illegalmente  concedido  passes: 

5."  Que  o  empreiteiro  ou  tarefeiro,  que  por  falsas  declarações  tiver  obtido  dos  em- 
pregados da  companhia  passes  ou  modelo  10,  a  que  não  tenha  direito,  íicará  privado  das 
vantagens  que  a  direcção  da  exploração  lhe  concede  sobre  transporte  com  passe,  ou  mo- 
delo 10,  att^  ao  tim  da  respecti\'a  empreitada  ou  tarefa. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  12 
de  fevereiro  de  1H08.  — 111.'""  e  ex.'"*^  sr.  governador  geral  de  Angola. =0  director  geral, 
Francisco  J,  da  OMa  e  SUva, 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tril)unal  «administrativo  sol)re  o  recurso 
n."  10:2<)5,  em  que  é  recorrente  Sadassivá  Xote  Porto,  de  Tiracol,  e  recorrido  Visnum 
Xete  Oollopa: 

Mostra-se  que,  tendo  sido  concedido  por  despacího  do  governo  do  Estado  da  Índia,  de 
2t)  de  janeiro  de  1S94,  em  aforamento  ao  recorrido  o  terreno  denominado  «Borda  de  ( hm- 
docasana,»  da  communidade  de  Mapucá,  pediu  o  recorrente  em  abril  do  mesmo  anno  ao 
administrador  do  concelho,  que  lhe  fosse  adjudicado  o  mesmo  terreno,  com  o  fundamento 
de  que  era  requerente  anterior  e  assim  preferente  ao  concessionário ; 

Mostra-se  que  o  administrador  indeferiu  esse  requerimento  em  data  de  27  de  abril, 
visto  que  a  preferencia  devia  ter  sido  allegada  antes  da  confirmação  superior ; 

Mostra-se  que  doeste  despacho  recorreu  o  recorrente  para  o  governador  geral,  alie- 
nando que  a  preferencia  deve  ser  deduzida  depois  e  não  antes  do  despach(»  de  concessão, 
porque  o  regulamento  das  communidades  trata,  em  primeiro  logar,  da  confirmação  no 
artigo  241. '\  e  em  segundo  logar  da  preferencia  no  artigo  242.*^ 

Mostra-se  que  o  conselho^governativo,'que  então  desempenhava  as  funcçÕes  do  gover- 
nador geral,  negou  provimento  no'recurso,  em^vista  do  disposto  nos  §§  1.'^  e  4."  do  artigo 
242.**  do  regulamento  das  communidades; 

Mostra-se  que  doesta  decisão  vem  o  presente  recurso,  em  que  o  recorrente  repete  as 
allegaçÕes  já  apresentadas  na  estancia  recorrida; 

O  que  visto,  e  o  parecer  do  ministério  publico; 

Considerando  que,  segundo  o  artigo  242."  do  regulamento  das  communidades,  appro- 
vado  por  portaria  n."  591,  de  30  de  outubro  de  188G,  se  houver  mais  de  um  pretendente 
ao  mesmo  terreno,  será  preferido  aquelle  que  primeiro  o  tenha  requerido,  o  que  suppõe 
a  apresentação  dos  requerimentos  anterior  á  concessão  do  terreno; 

Considerando  que  o  recorrente  só  apresentou  a  sua  preferencia  depois  da  concessão 
feita,  e,  portanto,  fora  do  tempo  fixado  para  tal  apresentação; 

Considerando  que,  ainda  quando  o  requerente  tivesse  o  direito  de  preferencia,  perdeu 
o  mesmo  direito,  porque  não  satisfez  ás  condições  estabelecidas  no  §  4.'*  do  citado  artigo 
242." 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso, 
confirmando  para  todos  os  effeitos  a  decisão  recorrida. 

O  ministro  é  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marmha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  13  de  fevereiro  de  18dS.  =BJ£tl  =  Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 


Sendo  necessário  regular  provisoriamente  os  vencimentos  do  capitão  dos  portos  da 
provincia  de  S.  Thomé  e  Principe,  determinar  a  cargo  de  quem  deve  ficar  todo  o  mate- 
rial naval  e  a  quem  compete  a  direcção  do  pessoal  e  serviço  da  respectiva  capitania  e 
suas  delegações,  manda  Sua  Magestade  El-Rei  approvar  o  seguinte : 

1.**  O  capitão  dos  portos  tem  direito  a  todos  os  vencimentos  que  receberia  se  estivesse 
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embarcado  em  commissào  de  commando  fora  dos  portos  do  continente  do  reino,  e  mais 
cincoenta  por  cento  sobre  o  seu  soldo. 

2.*^  Á  totalidade  das  multas  impostas  pelo  capitão  dos  portos  e  seus  delegados,  assim 
como  os  emolumentos  cobrados  na  capitania,  constituem  receita  provincial. 

3."  Ao  capitão  dos  portos  compete  a  direcção  das  ofKcinas  de  reparação,  do  pessoal 
e  serviço  da  capitania  e  delegações,  e  terá  a  seu  cargo  todo  o  material  naval  pertencente 
á  provincia. 

4."  E*  incumbida  ao  capitão  dos  portos  a  direcção  do  posto  metereologico  estabele- 
cido na  capital  da  provincia. 

ã."  O  goveniador  da  provincia  proporá,  ouvido  o  capitão  dos  port<»s,  o  regulamento 
da  capitania  em  hamionia  com  as  disposições  similares,  e  o  pessoal  da  mesma  capitania 
e  delegações  e  os  vencimentos  respectivos. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinba  e  ultramar,  se  communica  ao 
governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  IMncipe  para  seu  conhecimento  e  devidos 
etfeitos. 

Paço,  cm  14  de  fevereiro  de  lS\)S.-^=^ Frantimcu  FtUsòerto  Dims  Conta. 


De  ordem  de  sua  ex.^  o  ministro  e  em  virtude  do  despacho  de  19  do  corrente, 
queira  v.  ex.*  determinar  ás  repartições  postaes,  que,  em  harmonia  com  as  resoluções 
dos  congressos  postaes  da  União  universal  dos  correios,  o  uso  de  etiquetas  para  os 
objectos  d(í  valor  declarado,  onde  este  seniço  está  estabelecido  ou  onde  vier  a  estabele- 
cer-se,  dev(^,  de  hoje  em  diante,  ser  mantido  unicamente  no  serviço  interno. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
23  de  fevereiro  de  18W.  —  111.*""  e  ex.""  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. 
=  O  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva, 


Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem  determinar,  pela  secretaria  d  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  seja  dissolvida  a  bateria  mixta  de  artilheria  do  districto  da 
Lunda,  mandada  organisar  pelo  (*ommissario  régio  na  provincia  de  Angola  em  1  de 
agostfi  de  IHIHI,  sendo  substituida  por  uma  secção  da  mesma  arma,  com  a  composição 
abaixo  designada,  força  esta  que  será  incorporada  na  1.*  companhia  de  guerra  do  indi- 
cado districto: 

1  Primeiro  tenente. 

2  Segundos  sargentos. 
2  Primeiros  cabos. 

10  Soldados,  europeus. 
14  Soldados,  indigenas. 

1  Clarim,  europeu. 

1  Aprendiz  de  clarim,  indigena. 

1  Ferrador,  europeu. 

1  Aprendiz  de  ferrador,  indigena. 

1  Correeiro-selleiro. 
lõ  Solipcdes. 

Paço,  em  1  de  março  de  1898.=i'V«wci«co  Felisberto  Dias  Costa. 
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Hei  por  bem  determinar  que  sejam  dissolvidas  as  colónias  militares-agricolo-commer- 
ciaes  mandadas  estabelecer,  nos  territórios  da  companhia  de  Moçambique  e  no  districto 
de  Gaza,  por  decretos  de  9  de  julho  e  de  18  e  26  de  novembro  de  189G. 

O  ministro  e  secretario  destado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramaar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  3  de  março  de  1898.=REI.=Francí»co  Felisberto 
Dias  Costa. 


(circular)  —  111."**'  e  ex.™®  sr.  —  Bara  que  n'esta  secretaria  d'e3tado  fiquem  devida- 
mente registados  os  óbitos  dos  officiaes,  sargentos  e  outras  praças  naturaes  da  metrópole, 
encarrega-me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
de  rogar  a  v.  ex.*  se  digne  enviar,  mensalmente,  a  este  ministério  uma  relação  dos  mili- 
tares fallecidos  n'essa  provincia,  ou  declaração  de  não  ter  occorrido  nenhum  óbito  entre 
os  referidos  officiaes  e  praças  de  pret. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  d  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
9  de  março  de  1898. — 111.'"**  e  ex."*"  sr.  conselheiro  governa^lor  da  provincia  de  Cabo 
Verde. =Pelo  director  geral,  Feliciano  ExKjenio  Bordallo  Prontes  Pinheiro^  tenente  coronel. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.'*  10:484,  em  que  é  recorrente  António  Victor  Prudente  de  Ifenezes,  e  recorrida  a 
cummunidade  de  i^atim. 

Alostra-se  que  António  Victor  Prudente  de  Menezes,  de  Batim,  residente  em  Nova 
Oôa,  Estado  da  índia,  concelho  e  comarca  das  Ilhas,  como  prova  no  dm-umento  de  fl.  3, 
i\n  herdeiro  de  stíu  fallecido  irmão  Luiz  Marianno  de  Menezes.  Era  este  individuo  gancar 
ii*uma  communidade,  d\)nde  auferia  proventos  que  ali  se  chamam  de  jono  pvssoal;  como', 
porém,  fosse  suspenso  do  voto  respectivo  em  1H()8,  foram-lhe  eml)argados  aquelles  inte- 
resses que  ficaram  e  foram  accumulando-se  no  cofre  respectivo.  ( )s  motivos  da  suspensão 
foram  a  resistência  a  um  vigia  da  communidade  e  o  levantamento  da  eira.  AHega  o 
hertleiro  no  seu  requerimento,  que  a  suspensão  tivera  logar  sem  ser  ouvido  o  suspenso, 
por  uma  simples  informação  menos  exacta  o  escrupulosa  do  administrador  do  concelho, 
quando  era  certo  que  ai»  vigia,  e  não  á  communidade,  pertencia  pugnar  pelos  seus  direi- 
tos e  pedir  a  reparação  de  seus  prejuizos.  O  administrador  mandou  ouvir  a  communidade 
c  pedindo  informações  ao  administrador  do  concelho .  das  Ilhas,  com  bastante  rusto, 
segundo  documeiítos  que  se  acham  no  processo,  se  reuniu  a  communidade  que,  todavia, 
em  sessão  de  9  de  outubro  de  1895,  deu  uma  inf(»rmação  absolutamente  favorável  ao 
recíorrente. 

Mostra-se  que  o  administrador  do  concelho,  informando,  expõe  o  seguinte : 

Que  o  fallecido  não  pediu  durante  vinte  aniios  a  reparação  nos  seus  interesses,  e  o 
herdeiro  deixou  passar  três  para  os  pedir,  de  modo  que  hoje  será  ncí.-essario  sobrecarregar 
os  confrades  com  descontos  para  pagar  7(X)  rupias ; 

Que  a  suspensão  não  é  o  mesmo  que  embargo,  é  um  castigo,  e  segundo  o  §  3."  do 
art.  i^í^/*  do  regulamento  em  vigor,  os  redditos  prescrevem  passadt)s  cinco  annos,  ficando 
em  proveito  da  communidade.  Ha  casos  de  ficarem  parados  no  cofre  alguns  redditos,  mas 
não  quando  tenha  havido  suspensão,  e  se,  conforme  informa  o  escrivão,  (»s  nnlditos  do 
gancar  suspenso  fii*aram  no  cofre  nos  annos  seguintes,  é  certo  que  tiveram  diversa  ap})li- 
cação  cm  proveito  da  associação ; 

Que  segundo  os  artigos  03;').",  543."  e  544."  do  código  civil,  que  vigora  no  ultramar, 
os  redditos  de  qualquer  associação  prescrevem  em  seis  annos ; 

Mostra-se,  que,  fundado  nVsta  informação,  foi  indeferida  a  pretenção  do  gancar  suppli- 
cante  por  despacho  de  9  de  outubro  de  1896,  o  que  foi  causa  para  que  o  interessado 
trouxesse,  perante  este  supremo  tribunal  administrativo,  um  recurso,  fundando-se  nas 
seguintes  razSes : 

Que  a  illegalidade  do  acto  é  manifesta,  confirmada  pela  communidade,  fl.  17,  por  una- 
nimidade ;  e  sem  ser  ouvido  nem  sujeito  a  processo  de  qualquer  ordem ; 

Que  a  prescripç^o  é  negativa,  porque  esta  suppoe  o  pagamento  e  na  hypothese  não 
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ha  esquecimento,  negligencia,  perturbação  de  negócios,  ha  a  violência  feita  a  um  só  indi- 
viduo por  simples  denuncia,  sem  o  ouvir  nem  lhe  formar  processo ; 

Que  os  redditos  do  jono,  a  voz,  o  voto  e  assistência  foi  tudo  suspenso  por  motivo  que 
não  se  provou,  que  não  affectava  o  interesse  da  communidadc  de  qualquer  modo ; 

Que  ninguém  levantou  eira  sem  pagamento  de  renda,  mas,  quando  praticasse  tal  facto, 
não  havia  lei  que  o  punisse  ; 

Que  a  distincgão  entre  eml)ar^^o  c  suspensão  c  ccrcbrina,  que  a  communidade  sempre 
entendeu  que  era  eml)argo  e  n'csse  sentido  proccnleu  ; 

Mostra-s(»,  que  o  procurador  da  conm  e  fazenda,  informanilo  o  conselho  do  governo 
do  Estado  da  Índia,  diz: 

Que  o  regulamento  de  30  de  outubro  áo,  1880  auctorisa  a  intervenção  do  governo 
em  casos  taes,  que  a  suspensão  teve  logar  em  18()8,  a  reclamação  em  1882,  parando  o 
processo  desde  janeiro  de  1883.  Em  1888  falleceu  o  interessado,  e  o  herdeiro  requereu 
o  pagamento  em  1 81)5  ; 

Que  a  prescripção  se  deu  nos  termos  do  art.  r)9.'*  e  §  3.**  do  art.  i)íy/\  quando  haja  o 
lapso  de  cinco  annos,  como  no  caso  sujeito.  Assim  succede  com  os  dividendos :  o  rateio 
dos  juros  e  dividendos  faz-se  annualmente  e  assim  os  pagamentos  ;  no  direito  civil  dar- 
se-ía  o  mesmo  caso.  O  (íonselho  do  governo  conformou-se  com  esta  informação: 

(.)  que  visto,  e  depois  de  ouvido  o  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  recorrente,  allegando  a  qualidade  de  herdeiro  de  seu  fallecido  ir- 
mão Luiz  Marianno  de  Menezes,  reclamou  perante  o  governador  geral  do  Estado  da  Ín- 
dia, em  7  de  julho,  pedindo  que  lhe  fossem  entregues  os  redditos  e  proventos  que  per- 
tenciam ao  falh*cido,  como  se  ve  da  petição  inicial ; 

Considerando,  porém,  que  as  questões  do  estado  e  qualidade  de  pessoa  devem  preli- 
minarmente ser  julgadas  pelos  meios  ordinários  nos  tribunaes  judiciaes,  excedendo  toda 
a  alçada  (art.  4r)."  do  decreto  de  25  de  maio  de  1H8(>  e  art.  42.'^  do  código  do  processo 
civil) ; 

(Considerando  que  no  processo  não  existe  sentença  que  justifique  a  legitimidade  do 
recorrente : 

liei  por  bem,  conformando-mé  com  a  i^eferida  consulta,  rejeitar  o  presente  recurso  por 
illegalmente  interposto. 

(.)  ministro  e  secTctario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de  março  de  1898.:^=RE1.  — -/'V(//í('íW)  Felis- 
berto Dias  (U>Hta, 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  e  em  harmonia  eõm  as  disposições  da  carta  de  lei  de  21  de  maio  de 
1890: 

Hei  por  bem  de(;retar  o  seguinte : 

Artigo  1.*'  E'  auctorisada  a  emissão  de  formulas  de  franquia  ultramarinas  comme- 
morativas  do  quarto  centenário  do  descobrimento  do  caminho  maritimo  da  índia. 

Art.  2J'  Estas  formulas  de  franquia  serão: 

1.'*  Sellos  das  taxas  de  2  V^i  f>?  1^^  ^•'>?  í>0,  75,  UK)  e  150  reis,  e  bilhetes  postaes 
das  taxas  de  10  o  20  réis  para  todas  as  provincias  de  Africa; 

2."  Sellos  das  taxas  de  1  */i9  ^  V^?  ^  ^  -^  í*^'*^?  1,  2,  4  e  8  tangas,  c  bilhetes  postaes 
das  taxas  de  */*  ^  ^  tanga  para  a  índia ; 

3."  Sellos  das  taxas  de  7f,  1,  2,  4,  8,  12,  10  e  24  avos,  e  bilhetes  postaes  das  taxas 
de  2  e  3  avos  para  Macau  e  Timor. 

Art.  3.'*  Além  das  designações  usuaes  da  taxa,  tanto  os  sellos  como  os  bilhetes  pos- 
taes, de  que  trata  o  presente  decreto,  terão : 

1."  A  indicação  do  destino  expressa  pelas  legendas:  «Correios- Africa»,  «Correios-In- 
dia» ,  « Correios-Macau  » ,  «Correios-Timor » ; 

2."  Vinhetas  de  20  typos  diflerentes,  sendo  8  para  os  sellos  conforme  as  taxas,  8  para 
os  billietes  p(»staes  de  10  réis,  */*  de  tanga  e  2  avos,  e  4  para  os  de  20  réis,  1  tanga  e 
3  avos. 

Art.  4."  Todas  estas  formulas  de  franquia  circularão  nas  provincias  ou  districtos  a  que 
são  destinadas  desde  1  de  abril  até  30  de  junho  do  corrente  anno ;  serão  as  únicas  veu- 
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didas  ao  publico  durante  o  praso  da  sua  circulação,  e  serSo  promiscuamente  admittidas 
com  as  actuaes  na  franquia  das  correspondências. 

Art.  5.°  As  instrucçÕes  relativas  ao  fornecimento,  venda  e  liquidação  de  todas  estas 
formulas  de  franquia  ficam  a  cargo  da  direcção  geral  do  ultramar. 

O  ministro  e  secretarío  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de  março  de  1898.  =  REI.  =  JPrancwco  FelU- 
herto  Dias  Costa. 


111.™**  e  ex.°*°  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*  n.®  16,  de  15  de  janeiro  ultimo, 
encarrega^me  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultfamar 
de  conmriunicar  a  v.  ex.*  que,  por  despacho  de  11  do  corrente,  foi  determinado  que  seja 
posto  em  execução  o  regulamento  para  o  regimen  da  escripturação  e  contabilidade  da 
companhia  de  saúde  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  approvado  por  portaria  regia  de  8  de  no- 
vembro do  anno  passado,  fazendo-se-lhe  as  seguintes  alterações: 

No  §  único  do  artigo  50.®,  depois  da  phrase  não  me^ws  de  6  meseSj  accrescente-se  a 
phrase  em  cada  anno; 

Nos  artigos  54.®  e  57.®  substituam-se  as  palavras  secretaria  militar  por  secretaria  do 
governo; 

Ao  artigo  59.®  juntar-se-ha  o  seguinte:  §  único.  —  Quando  o  chefe  de  saúde  tiver  re- 
gido o  curso,  poderá  o  facultativo  que  faz  parte  do  jury  ser  substituido  pelo  í.®  pUarma- 
ceutico. 

Relativamente  ás  duvidas  que  sobre  o  mesmo  regulamento  apresenta  o  chefe  de  ser- 
viço de  sande,  são  ellas  de  tal  modo  fáceis  de  resolver  que  s.  ex.*  o  ministro,  confiando 
no  bom  senso  e  são  critério  d'este  funccionario,  espera  que  o  regulamento  será  executado 
sem  maiores  difHculdades,  dispensando  por  agora  outras  explicaçSes. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  14  de  março  de  1898. — 111."®  e  ex."®  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde. 
=0  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva, 


111."®  e  ex."®  sr. — Em  referencia  ao  officio  n.®  330,  expedido  pela  1.*  repartição  do 
governo  d'essa  provincia  em  3  de  dezembro  do  anno  findo,  encarrega-me  s.  ex.*  o  mi- 
nistro e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  informar  a  v.  ex.*  de 
que,  em  vista  do  disposto  nas  cartas  de  lei  de  13  e  26  de  maio  de  1896,  estão  em  vigor 
no  ultramar  as  disposições  contidas  no  livro  1.®  do  código  de  justiça  militar  de  13  de 
maio  do  mesmo  anno,  e  as  dos  livros  2.®,  3.®  e  4.®  do  código  de  justiça  militar  de  10  de 
janeiro  de  1895. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  d^estaílo  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
em  17  de  março  de  1898. — 111."®  e  ex."®  sr.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde. 
=0  director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  recurso 
n.®  10:356,  em  que  é  recorrente  José  Maria  Victor  Telles,  e  recorrido  João  Francisco 
Trindade  e  Menezes; 

Mostra-se  que,  por  fallecimento  de  José  Paulo  Telles,  tabellião  na  comarca  das  Ilhas, 
na  índia,  o  recorrente  e  recorrido  requereram  a  nomeação  para  a  vaga  do  tabellião  falle- 
cido,  allegando  o  recorrente  o  ter  sido  nomeado  ajudante  na  impossibilidade  do  tabellião, 
stibstitaindo-o  nos  impedimentos,  e  portanto  com  direito  ao  logar; 

Mostra-se  que  por  portaria  provincial  de  4  de  setembro  de  1896  foi  transferido  para 
o  logar  de  tabellião,  vago  pela  morte  do  pae  do  recorrente,  o  recorrido  João  Francisco  da 
Trindade  e  Menezes,  que  exerceu  o  logar  de  tabellião  desde  muitos  annos  em  Damão; 

Mostra-se  que  o  recorrente  nunca  foi  nomeado  substituto  do  pae,  e  que  este  exerceu 
sempre  o  logar  até  que  morreu,  e  a  nomeação  de  ajudante,  que  teve  para  servir  quando 
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O  pae  se  licenceou,  caducou  logo  que  a  licença  terminou  e  o  pae  assumiu  as  funcçSes  do 
seu  logar;  (Documento  a  â.  77). 

Mostra-se  que  da  portaria  acima  referida  vem  o  presente  recurso  que  seguiu  seus 
termos  regulares: 

O  que  tudo  visto  e  examinado  e  a  resposta  do  ministério  publico; 

Considerando  que  a  argumentaçfto  do  recorrente  e  fundamentos  do  seu  recurso  ciem 
pela  base,  em  face  do  documento  de  fl.  77 ; 

Considerando  que  está  provado  que  o  recorrente  teve  uma  nomeação  de  ajudante  do 
pae,  emquanto  este,  licenceado,  não  pôde  exercer  o  logar,  e  que  essa  nomleação  caducou 
logo  que  o  tabellião  fallecido  tomou  conta  do  logar  que  exerceu  até  á  morte,  nSo  tendo 
sido  substituido  legalmente  por  impossibilidade  de  exercer  o  logar; 

Considerando  que,  se  o  recorrente,  como  allega,  exerceu  o  logar  cumulativamente  com 
o  pae,  só  o  podia  fazer  como  escrevente  e  nos  serviços  que  o  pae  podia  pela  lei  delegar, 
e  isso  nenhum  direito  podia  dar  logar  a  considerar-se  o  recorrente  com  direito  de  prefe- 
rencia a  ser  nomeado,  sendo,  portanto,  legal  o  despacho  de  que  se  recorreu. 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  negar  provimento  no  recurso 
por  falta  de  fundamento  legal. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  março  de  1898.  =  REI.  sssJVancisco  Feliê- 
berto  Dicut  Costa.  '  • 


111."*^  e  ex."^  sr.  — Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.**  935,  de  9  de  dezembro  do 
anno  passado,  relativo  ás  eoncessSes  de  terreno  nas  attribuiçSes  dos  governadores  geraes, 
nos  termos  da  carta  de  lei  de  7  de  abril  de  1863  e  do  decreto  de  14  de  outubro  de  1891, 
encarrega-me  s.  ex.^  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultranuu' 
de  communiear  a  v.  ex.^  que,  tendo  sido  ouvida  sobre  o  assumpto  a  junta  consultiva  do 
ultramar,  foi  esta  de  parecer,  com  o  qual  s.  ex.^  se  conformou,  de  que  o  decreto  de  27 
de  setembro  de  1894  se  refere  exclusivamente  ás  eoncessSes  promulgadas  no  uso  do  § 
1."^  do  artigo  15.^  do  acto  addicional,  e  de  que  subsistem  para  todos  os  eífeitos  as  dispo- 
sições dos  dois  diplomas  acimk  citados,  sendo  comtudo  para  aconselhar  que  se  sugeite  a 
um  regimen  especial  restrietivo  a  concessão  de  terrenos  nas  proximidades  das  estaçSes 
do  caminho  de  ferro,  dos  portos  de  mar,  etc,  onde  o  desenvolvimento  da  população  e  do 
commercio  promettam  rápida  e  larga  expansão. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
22  de  março  de  1898.  —  Ul.™^  e  ex.""  sr.  conselheiro  governador  g^ral  da  província  de 
Angola.  =  O  director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  SUva, 


111."*°  e  ex.*"°  sr.  —  Em  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*  n.®  309,  de  17  de  novembro 
ultimo,  acerca  do  vencimento  e  gratificações  dos  officiaes  e  praças  da  companhia  d^arti- 
Iheria,  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
conformando-se  com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ultramar,  emittido  em  sessão  de  3 
de  março  ultimo,  encarrega-me  de  dizer  a  v.  ex.^  que,  tendo  sido  os  referidos  vencimentos 
estabelecidos  por  um  decreto  com  força  de  lei,  só  por  egual  meio  podem  ser  alterados, 
mas  que,  estando  dependente  da  conmiissão  de  reorganisação  das  forças  ultramarinas  a 
orgajiisação  da  força  armada  d^essa  província,  se  aguarda  o  resultado  dos  trabalhos  da 
alludida  conmiissão,  para  então  ser  tomado  em  consideração  este  assumpto. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
2  d'abril  de  1898. — 111.™®  e  ex.*"®  sr.  goveraador  da  provincia  de  Cabo  Verde,  =  O 
director  geral,  Francisco  J,  da  Costa  e  Silva, 
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Âttendendo  ao  que  me  representou  o  gtyvemador  geral  da  provincia  de  Angola,  e 
confiuinaiidoHme  com  o  parecer  da  Jnnta  consnltiva  do  ultramar:  hei  por  bem  i^provar 
a  portaria  provincial  n.^  566,  de  23  de  dezembro  de  1897,  que  mandou  pôr  em  exeouçSo 
o  novo  regidamento  para  a  secretaria  geral  do  governo  da  mesma  provincia. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar,  =  Paço,  em  14  de  abril  de  1898,  =  REI.  =  fVancwco  Felis^ 
htfio  DÍQ$  Coeta, 

hrtarte  proiliieiíl  i  qoe  m  ttím  o  deereti  npri 

Portaria  n.^  566: 

Tendo-me  o  secretario  geral  representado  que  o  regulamento  da  secretaria  geral, 
^provado  por  decreto  de  17  de  outuoro  de  1859,  não  satisfaz  ás  necessidades  do  serviço 
da  adnúnistraçSo  provincial,  muito  modificado  e  consideravelmente  augmentado  no  decurso 
de  38  annos,  em  que  a  administração  publica  se   tem  successivamente  regularisado ;  e 

Considerando  que,  de  facto,  posteriormente  áquelia  data  foi  reorganisada  a  adminis- 
tração ultramarina  pelo  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869,  e  se  regularisaram  muitos 
serviços  que  até  ali  só  tinham  organisação  rudimentar,  como  o  de  minas,  obras  publicas, 
correios  e  telegraphos,  agricultura  e  estatistica,  creando-se  outros  como  o  da  administração 
da  fazenda  militar,  caminhos  de  ferro,  etc,  o  que  exige  uma  mais  adequada  distribuição 
do  serviço; 

Considerando  que  no  regulamento,  que  pelo  mesmo  funccionario  me  foi  proposto,  não 
ha  augmento  na  despesa  que  actualmente  se  faz,  nem  disposiçSes  que  se  opponham  ás 
leis  vigentes  ou  vão  além  d'ellas,  limitando-se  o  regulamento  a  uma  melhor  distribuição 
e  organisação  dos  serviços,  mais  rigorosa  definição  de  attribuiçSes,  e  á  consignação  de 
preceitos  e  regras  para  o  bom  desempenho  dos  mesmos  serviços,  em  harmonia  com  o 
que  em  regulamentos  análogos  se  dispSe; 

Tendo  ouvido  o  conselho  do  governo  e  com  o  voto  d^elle:  hei  por  conveniente  approvar 
o  regulamento  da  secretaria  geral,  constante  de  57  artigos,  que  se  segue  assignado  pelo 
secretario  geral,  e  que  fica  fazendo  parte  integrante  d'esta  portaria. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  doesta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  em  Loanda,  23  de  dezembro  de  1897.=:=^ntonto  Duarte  Batwida 
CurtOy  governador  geral. 


Regnlamento  da  secretaria  geral  do  goYerno  geral  da  proTlncia  de  Angola 

CAPITULO  1 
Da  secretaria  geral 

1.*  A  secretaria  geral  é  o  coniuncto  das  repartiçSes  que  funccionam  junto  do 
governo  geral  e  sob  as  ordens  immediatas  do  governador  geral.  Incumbe-lhe  a  informação  e 
expediente  de  todos  os  assumptos  da  administração  politica,  civil  e  militar  que  devam  ser 
resolvidos  pelo  governador  geral  da  provincia. 

Art.  2.^  A  secretaria  geral  divide-se  em  três  repartições:  politica  e  civil,  militar,  e 
ám  administração  militar. 

§  único.  Haverá  além  d'isso  uma  repartição  de  gabinete,  funccionando  directamente 
sob  as  ordens  do  governador  geral. 

CAPITULO  II 

Do  gabinete  do  governador  geral 

Art.  3.^  Pertence  ao  gabinete  do  governador  geral  a  correspendencia  particular,  a 
confidencial  para  o  ministério  e  quaesquer  negócios  reservados  pelo  governador  geral  para 
aeu  exame. 
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Art.  4.^  O  governador  geral  poderá  escolher  para  servir  no  seu  gabinete  um  secretario 
particular,  que  será  um  dos  seus  ajudantes^  e  nos  empregados  da  secretaria  geral  os  que 
julgar  necessários. 

CAPITULO  ni 

Da  repartição  poUtioa  e  oivil 

Art.  5-^^  Pertencem  á  repartição  politica  e  civil  todos  os  assumptos  relativos  á  admi- 
nistração geral  e  local  da  província,  que  não  respeitem  exclusivamente  a  força  armada, 
fazenda  militar  ou  contabilidade  publica. 

Art.  6.®  A  repartição  politica  e  civil  divide-se  em  três  secç5es: 

§  1.**  Pertencem  á  1.*  secção: 

1.^  A  adn^inistração  geral  da  provincia,  corpos,  funccionarios  e  estabelecimentos  admi- 
nistrativos. 

2.^  A  administração  politica  e  negócios  externos; 
•  3.^  A  administração  judicial; 

4.^  A  nomeação,  suspensão,  exoneração,  demissão,  liquidação  de  tempo  de  serviço, 
aposentações  e  licenças  de  todos  os  funccionarios  públicos  da  provincia,  e  expedição  e 
registo  dos  respectivos  diplomas; 

5.®  Termos  de  juramento  e  posses; 

6.®^  Certidões ; 

7.®  Guarda  dos  sellos; 

8."  Policia  do  edifício  e  serviço  dos  empregados  menores. 

§  2,^  Pertencem  á  2.*  secção: 

1.^  A  administração  ecclesiastica,  missSes  e  seminários; 

2.°  As  associações  pias,  de  beneficência  e  recreio; 

3.**  A  instrucçâo  publica; 

4.^  Policia  geral  e  local,  passaportes  para  o  exterior  e  todas  as  licenças  policiaes  da 
competência  do  governo  geral; 

5.**  Saúde  publica  e  hygiene; 

6.**  A  entrada  da  correspondência  da  repartição  e  annotaçoes  do  movimento  d'ella,  e 
os  despachos  no  livro  da  porta; 

7.**,  A  expedição  de  malas; 

8.°  O  archivo. 

§  3.*  Pertencem  á  3.*  secção: 

1.®  As  alfandegas  e  o  contencioso  fiscal; 

2.^  A  capitania  dos  portos  e  suas  delegações,  e  o  serviço  de  pharoes: 

3.^  O  commercio  interno  e  externo; 

4.®  As  obras  publicas,  correios  e  telegraphos,  e  minas; 

õ.®  As  industrias,  agricultura  e  concessões  de  terrenos; 

6.*  Explorações  scientificas,  collecçÕes  e  exposições  de  productos  coloniaes; 

7.®  Pesos  e  medidas; 

8.®  A  estatística. 

Art.  7.®  A  primeira  secção  divide-se  em  duas  sub-secções,  pertencendo  a  uma  todos 
os  assumptos  que  respeitem  á  administração  districtal,  municipal  e  parochial,  e  o  exp^ 
diente  dos  conselhos  do  governo  e  de  provincia. 

Art.  8.**  A  terceira  secção  divide-se  egualmente  em  duas  sub-secçÕes,  pertencendo  a 
wna  especialmente  o  que  respeita  a  estatística,  para  o  que  lhe  serão  fornecidos  por  cada 
uma  das  outras  repartições  os  elementos  respectivos  aos  serviços  que  a  ellas  incumbem. 

CAPITULO  IV 
Da  repartiç&o  militar 

Art.  9.®  Pertencem  á  repartição  militar  todos  os  assumptos  que  dizem  respeito  á  força 
armada  e  que  não  pertençam  á  administração  da  fazenda  militar,  a  saber: 
1.**  A  organisaçãp  militar  da  provincia;. 
2.**  O  recrutamento;  •••   -.     -. 
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3.*  As  fortificaçSes ; 

4.*  O  material  de  guerra  é  equipamentos; 

5.**  Os  tribunaes  militares: 

7 

6.®  Os  hospitaes  militares; 

7.®  A  escripturação  e  alteração  do  livro  de  matricula  dos  offieiaes  combatentes  ê  nlo 
combatentes  em  serviço  na  província,  ou  fora  d'ella,  quando  pertençam  á  guarnição; 

8.®  A  formação  das.  relações  de  antiguidades  de  todos  os  offieiaes  e  offieiaes  inferio- 
res, pertencentes  á  província,  ou  que  n'ella  estejam  em  commissão; 

9.**  A  escripturação  das  informações  periódicas  dos  offieiaes  não  arregimentados; 

10.®  Todo  o  expediente  de  collocação,  transferencias,  licenças,  liquidação  de  tempo 
de  serviço,  serviço  interno  das  unidades,  sua  policia  e  regimen,  conmiandos  de  praças, 
presidies,  pretençÕes  das  praças  de  pret,  baixas,  substituições,  mappas  da  força  de  1.*  e 
2.*  linha,  destacamentos,  diligencias,  itinerários  e  reconhecimentos  militares; 

11/  A  correspondência  sobre  assumptos  militares  com  os  governadores  de  districto  e 
com  todas  as  auctoridades  da  província; 

12.*  Organisação  da  ordem  á  força  armada. 

CAPITULO  V 
Da  repartição  da  administração  xnllitar 

Art.  10.®  Pertence  á  repartição  da  administração  militar  tudo  o  que  respeita  A  admi- 
nistração de  fazenda  militar. 

Art.  11.®  A  repartição  da  administração  militar  divide-se  em  duas  secções. 

§  1.®  Pertence  á  primeira  secção  tudo  o  que  respeita  á  liquidação  de  vencimentos  em 
especial; 

§  2.®  Pertence  á  segunda  secção  o  que  respeita  a  liquidação  de  fornecimentos  de  ma- 
teriaes,  viveres,  fardamentos  e  transportes. 

Art.  12.®  No  serviço  da  administração  militar  serão  observadas  as  leis  e  regulamentos 
da  fazenda  e  as  ordens  superiormente  expedidas,  pelas  estações  competentes,  para  a  devida 
organisação  e  prestações  de  contas. 

CAPITULO  VI 

Do  pessoal  da  secretaria  geral  e  sua  distribuiçfto 

Art.  13.®  O  pessoal  da  secretaria  geral  compÕe-se  de: 

1.®  Um  secretario  geral,  empregado  civil  com  graduação  militar; 

2.®  De  treze  empregados  civis: 

1  Official-maior; 

2  Primeiros  offieiaes; 
2  Segundos  offieiaes; 
6  Amanuenses ; 

1  Porteiro; 

1  Continuo; 

3.®  De  treze  empregados  militares: 

1  Chefe  da  repartição  militar; 

1  Chefe  da  administração  militar; 

1  Sub-chefe  de  estado  maior; 

2  chefes  de  repartição; 

1  Adjunto  ao  chefe  de  estado  maior; 

6  Amanuenses; 

I  Archi vista; 

4.®  Dos  serventes  e  ordenanças  precisas  para  o  serviço  das  repartições. 

Art.  14.®  A  distribmção  do  pessoal  da  repartição  politica  e  civil  é  a  seguinte: 

dr  €tficiíí-maroT; -chefe  dar  Teparliçãoê  da  «ecipão-;  *  ►      *  •. 
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1  2.®  offioial,  chefe  da  sub-secçSo ; 

2  Amanuenses. 


2.*  laoçlo 


1  1.*  offidal,  chefe  da  secção; 

2  AmanuenseS)  mn  dos  qnaes  será  o  archiviata ; 

S.*  SBOçXo 

11.®  offioial,  chefe  da  secçlo; 

1  2.®  official,  chefe  da  sub-secçSo ; 

2  Araamienses ; 

1  Porteiro; 

1  Contínuo; 

1  Servente; 

As  ordenanças  precisas  para  o  serviço. 

Art.  15.°  A  distribuição  do  pessoal  da  repartição  militar  é  a  seguinte : 

1  Chefe  da  repartição,  que  seri  o  chefe  do  estado  maior ; 

1  Sub-chefe  de  estado  maior ; 

1  Adjunto  ao  chefe  de  estado  maior ; 

3  Amanuenses ; 
1  Archivista; 

As  ordenanças  e  serventes  precisos  para  o  serviço. 

Art.  16.®  A  distribuição  do  pessoal  da  repartição  da  administração  militar  é  a  se- 
guinte: 

1  Chefe  da  administração  da  fitzenda  militar,  chefe  da  repartição ; 

1  Chefe  da  1.^  secção ; 

1  Chefe  da  2.*  secção ; 

3  Amanuenses ; 

As  ordenanças  e  serventes  precisos  para  o  serviço. 

CAPITULO  vn 

Das  attrlbuições  e  deveres  dos  empregados 

SECÇÃO  I 

Do  tacretario  geral 

Art.  17.®  Compete  ao  secretario  geral: 

1.®  Receber  e  distribuir  os  papeis  relativos  aos  negócios  das  difierentes  repartiçSes; 

2,^*  Prepm^ar  com  os  respectivos  chefes  de  repartição  as  propostas,  regulamentos  e 
relatórios  e  todos  os  mais  trabalhos  que  o  governador  geral  lhe  encarregar ; 

3.®  Relatar  ou  informar  todos  os  negócios,  pertencentes  á  repartição  politica  e  civil, 
que  tenham  de  ser  submettidos  a  despacho  do  governador  geral,  e  os  das  outras  repar- 
tiçSes  quando  o  governador  Ih 'o  determine ; 

4.*^  Dirigir  superiormente  os  trabalhos  da  referida  repartição  e  inspeccionar  os  das 
outras,  quando  o  governador  Ih 'o  ordene,  propondo  ao  governador  geral  as  providencias  que 
lhe  pareçam  mais  adequadas  para  maior  rapidez  e  regidaaridade  no  processo  dos  negócios ; 

5.*^  Resolver  as  duvidas  e  consultas  dos  chefes  das  differentes  repartiçSes ; 

6.®  Manter  a  ordem  e  fazer  executar  as  leis  e  regulamentos  relativos  ao  regimen, 
serviço  e  policia  interna  da  secretaria,  participando  ao  governador  geral,  quando  o  jul- 
gue conveniente,  as  occorrencias  relativas  aos  objectos  e  en^r^ados  das  respectivas 
repartiçSes ; 

7.^  Conceder  licenças  aos  empregados  até  três  dias,  dando  parte  ao  çoverno  gerii ; 

8.^  Assignar  toda  a  correspondência  official  da  repartição  politica  e  òivil.  Exceptuasse 
da  correspondência  a  que  fftr  dirigida  aos  ministérios,  bispos,  commatido  da  è^visão  naval, 
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presulenoiâ  da  relaçlo,  agentes  consulares,  aactorídades  de  ifyc%  da  província,  e  a  que  o 
governador  geral  expressamente  reservar  para  si. 

9.®  Dirigir  a  paolicaç&o  do  BoUtím  official  e  de  todas  as  pnblicaçSes  que  o  governo 
mandar  faaer. 

10.^  Inspeccionar  a  imprensa  nacional. 

SECÇÃO  n 
Hm  ebifés  da  rej^urtiçio 

Árt.  18.^  Compete  aos  chefes  das  repartiçSes: 

1.^  Dirigir  o  expediente  de  todos  os  negócios  de  suas  repartiçSes,  examinar,  fiscafisar 
e  promover  todos  os  trabalhos  a  cargo  d'ellas : 

2.^  Relatar  ou  informar  todos  os  negócios  que  tenham  de  ser  apresentados  a  despa- 
cho, e  que  por  este  regulamento,  ou  ordem  expressa  do  governo  geral,  nSo  tenham  de 
ser  relatados  e  informados  pelo  secretario  geral ;  instruir  os  processos  com  todas  as  ínfor- 
maçSes  e  documentos  que  sirvam  para  esdarecel-os,  emittindo  parecer  sobre  a  resoluçio 
a  tomar ; 

3.^  Classificar  e  distribuir  os  trabalhos  de  sua  repartição  por  modo  que  o  serviço  se 
&ça  com  regularidade  e  promptidSo ; 

4.^  Prestar  aos  outros  chefes  de  repartiçZo  as  informaçSes  necessárias  para  o  bom 
desempenho  dos  trabalhos  da  competência  d'elles,  e  requisitar-lhes  as  de  que  possam  ca^ 
recer  para  fim  análogo ; 

5.®  Coadjuvar  o  secretario  geral  no  desempenho  de  suas  fimcçSes ; 

6.®  Advertir  os  empregados  de  sua  dependência  que  faltarem  aos  seus  deverts,  dando 
parte  ao  secretario  geral  nos  casos  de  gravidade ; 

7.®  Requisitar  o  que  necessitarem  para  o  serviço  e  expediente  a  seu  cargo. 

Ârt.  19.°  Compete  especialmente  aos  chefes  das  repartiçSes  militar  e  de  administração 
militar: 

1.°  Estar  sempre  informados  do  estado  do  deposito  do  material  de  guerra,  e  do  ma- 
terial em  carga  aos  diversos  corpos  da  província  e  mais  dependências  militares ; 

2.°  Âssignar,  de  ordem  do  governador  geral,  o  expediente  de  suas  repartiçSei^,  trans- 
mittindo  as  ordens  e  resoluçSes  d'aquelle,  com  excepção  da  correspondência  reservada, 
nos  termos  do  n.°  8  do  artigo  17.° 

Art.  20.°  Compete  especiahnente  ao  chefe  da  repartição  militar  desempenhar  junto 
do  governador  geral  as  outras  funcçSes  que  as  leis  incumbem  aos  chefes  do  estado  maior, 
e  n'esta  qualidade  é  directamente  subordinado  ao  mesmo  governador  geral. 

Art.  21.°  Compete  especialmente  ao  chefe  da  administração  militar: 

1.°  Propor  ao  governador  geral  as  modificações  que  julgue  necessárias  para  que  a 
administração  militar  seja  prompta,  efficaz  e  económica,  bem  como  o  que  for  conducente 
a  tomar-se  effectiva  a  responsabilidade  do  processo  e  abonos ; 

2.°  Colher  todos  os  dados  acerca  dos  recursos  da  provinda  e  dos  differentes  pontos 
d'ella,  sob  o  ponto  de  vista  dos  fornecimentos  ás  tropas  estacionadas  ou  em  transito. 

SECÇÃO  m 
Dos  cheles  de  taoçio  e  tab-tecçòat 

Art.  22.°  Aos  chefes  de  secção,  nos  negócios  a  seu  cargo,  cumpre  proceder  como  se 
acha  determinado  para  os  chefes  de  repartição  nos  n.°'  1.°  a  5.°  do  artigo  18.° 

Art.  23.°  Competem  aos  chefes  de  sub-secç8o,  com  respeito  aos  negócios  da  sub-seeção, 

os  mesmos  deveres  que  aos  chefes  de  secção,  e  bem  assim  desempenhar,  se  o  serviço  da 

aub-secção  o  permittir,  os  demais  serviços  que  pelo  chefe  da  repartição  ou  da  secçko  lhe 

Corem  eocarrêndos. 

SECÇÃO  IV 

Dos  amanuenseii 

Art.  24.°  Aos  amanuenses  compete : 

1.°  Escripturar  todos  os  diplomas,  livros,  re^stos  e  documentos  concernentes  ao  ser- 
viço da  secretaria ; 
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3,0  Desempenhar  quaesquer  outros  trabalhos  para  que  se  mostrem  habilitados,  e  que 
lhes  forem  incumbidos  pelos  respectivos  chefes. 

§  único.  Não  obstante  achurem^se  distribuídos  pelas  secçSes  os  amanuenses,  os  chefes 
de  repartição,  em  caso  de  urgência  ou  affluencia  de  serviço  podem  encarregal^>s  de 
qualquer  serviço,  pertencente  a  outras  secçSes.  . 

SECÇÃO  V 
Do  amíBuenie  aroliiTiiU 

Ârt.  25.^  Ao  amanuense  encarregado  das  funcçSes  de  archivista  compete : 

1.0  Quardar  e  classificar,  em  harmonia  com  a  di^fisão  dos  serviços,  os  livros  e  pifeis 
que  lhe  forem  remettidos  da  repartição ; 

2.^  Tomar  nota  em  um  diário,  rubricado  pelo  secretario  geral,  de  todos  os  livros  e 
papeis  que  derem  entrada  no  archivo  ou  d^elle  saírem,  indicando,  n'este  ultimo  caso,  qual 
o  empregado  que  os  requisita,  e  cobrando  recibo  que  occupará  o  logar  do  livro  ou  do- 
cumento e  será  restituído  quando  se  fizer  a  respectiva  entrega ; 

3.°  Satisfazer  as  requisições  de  livros,  documentos  e  informações  que  lhe  forem  diri- 
gidas por  escripto  pelo  secretario  geral  ou  chefe  da  repartição. 

Art.   26.^  Os  papeis  do  archivo  serão  classificados  por  assumptos,  distribuídos  pelos* 
districtos  e  concelhos,  na  repartição  politica  e  civil,  e  pelas  respectivas  unidades  nas  repar- 
tições militar  e  de  administração  militar. 

Art.  27.°  Só  por  concessão  escripta  do  governador  geral  poderão  sair,  da  secretaria 
ou  archivos,  livros  ou  documentos,  e  essa  auctorisação  com  o  recibo  occupará  o  logar  do 
livro  ou  documento,  sendo  restituída  ao  governador  geral  quando  se  fizer  a  entrega.< 

SECÇÃO  VI 
Do  porteiro,  continuo  e  serventes 

Art.  28.®  Compete  ao  porteiro : 

l,*'  Cumprir  as  ordens  do  secretario  geral  e  chefes  de  repiu*tição  e  de  secção  em  tudo 
o  que  f5r  relativo  ao  serviço  a  seu  cai^o ; 

2.**  Ter  sempre  patente  ao  publico  o  livro  da  porta ; 

3.®  Coadjuvar  os  empregados  na  expedição  das  malas,  e  acompanhar  estas  ao  correio ; 

4.®  Fiscalisar  os  objectos  da  secretaria^  e  vigiar  pela  limpeza  e  asseio  do  edifício ; 

5.°  Fiscalisar  o  serviço  do  contínuo,  serventes  e  ordenanças ; 

6.®  Receber  e  levar  ao  secretario  geral  toda  a  correspondência,  e  assignar  nos  proto- 
oolos  o  recibo. 

Art.  29.®  O  continuo  substitue  o  porteiro,  e  tanto  elle  como  os  serventes  são  directa- 
mente subordinados  ao  mesmo  porteiro,  e  desempenham  os  serviços  que  por  este  lhes 
forem  determinados. 

Art.  30.®  As  ordenanças  têem  a  seu  cargo  especial  a  entrega  da  correspondência  da 
secretaria  geral  na  cidade,  e  desempenliarão  outros  serviços  que  pelo  secretario  geral 
lhes  sejam  ordenados. 

CAPITULO  vm 

Da  ordem  e  processo  do  serviço 

Art.  31.-  £m  cada  repartição  ha  um  livro  de  entrada  de  todos  os  negócios  e  papeis 
que  lhe  forem  distribuídos,  em  que  se  notará  todo  o  andamento  que  lhes  fôr  dado  até 
final  resolução. 

§  1.®  Cada  livro  de  entrada  tem  um  indice  alphabetico  em  que  se  farão  referencias 
aos  números  dos  negócios,  por  assumptos  e  nomes  de  individues,  auctoridades  e  corpo- 
rações que  n'elles  figurarem. 

§  2.**  Nos  àiversos  papeis  que  tenham  números  difierentes,  mas  que  tenham  alguma 
ligação  com  o  mesmo  assumpto,  devem  fazer-sc  referencias  mutuas  pelos  seus  números. 

Art.  32.**  Todos  os  documentos  e  informações,  relativos  ao  mesmo  negocio,  são  nota- 
dos com  o  numero  que  esse  negocio  tem  no  livro  de  entrada,  sempre  que  seja  possível, 
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e  andam  reunidos,  assim  eniquanto  durar  o  expediente,  como  quando  são  guardados  e 
arL'hivados. 

Art!  33. "  As  auctorídades  e  repartiçCes  subordinadas  ao  governo  geral,  nos  oíHcios 
ou  notas  que  á  secretaria  geral  dirigirem  sobre  assumptos  ji  tratados  em  officios  ou 
notas  da  mesma,  devem  notar  á  margem  a  repartição,  secção  e  numero  que  n'estes  últi- 
mos tiverem  sido  indicados.  O  mesmo  se  observará  na  secretaria  geral  na  correspondência 
para  o  miuisteiio. 

Art.  34.°  Todos  os  requerimentos  sSo  datados,  assígnados  e  escriptos  em  papel  sellado, 
nos  termos  da  lei  do  sêilo. 

Art.  35."  Em  nenhuma  representaç&o,  informação,  officio  ou  nota  pôde  tratar-se  de 
mais  de  um  assumpto. 

Art.  36."  As  representaçSes  e  requerimentos  dirigidos  ao  governo  geral  nâo  se  resti- 
tuem ás  parles,  que  todavia  podem  tirar  dVIles  certidSes,  assim  como  dos  despachos  que 
a  seu  respeito  tiverem  sido  proferidos. 

§  untco.  Exeeptiiam-se  os  requerimentos  em  que  se  pedem  certidSes,  os  qnaes  se  en- 
tregam aos  requerentes  com  as  certidfles  nVIles  exaradas. 

Art.  37."  Os  documentos  juntos  a  requerimentos  só  se  entregarão  ás  partes,  quando 
estas  desistirem  das  pretenções  antes  da  resolução. 

Depois  de  tomada  resolução,  se  esta  fBr  favorável,  sii  se  entregarão  certidões  A  custa 
do.s  interessados;  se,  porém,  a  pretençSo  fôr  indeferida,  restituem-se  todos  os  documentos 
mediante  recibo  do  interessado. 

Art.  38."  Em  regra  não  se  darão  certidSes  de  requerimentos  que  não  sejam  pedidas 
pelos  signatários  d'elles,  nem  de  infonnaç5es,  documentos  e  pareceres  de  tribunaes  con- 
sultivos. 

Art.  3ít."  Em  todas  as  repartiçíles  ha  livros  para  registo  de  officios,  diplomas,  ordens 
r  resoluç5es. 

Art,  40."  Das  portarias  originacs  do  governo  geral  formar-se-ha  coller;^  êm*4>i  se 
guardará  a  ordem  chrunologica,  e  que  será  organisada  e  archivada  na  repartição  poIitiC'^ 
e  civil. 

Art.  41."  A  correspondência  para  a  secretaria  da  marinha  e  ultramar  terá  uma  nu- 
meração seguida  que  será  dada  pela  repartição  politica  e  civil,  fazendo-se,  porém,  o  re- 
gisto nas  repartições  respectivas. 

Art.  42."  Os  requerimentos,  que  digam  respeito  a  serviço  ou  negocio  pertencente  a 
qualquer  repartição  ou '  aucforidade  da  provincia,  serão  entregues  n'e3sa  repartição  ou  a 
fssa  auctoridade,  e  serão  remettidos  á  secretaria  geral  convenientemente  íntbrmados.  Os 
outros  serão  lançados  na  caixa. 

§   UDÍco.   A  caixa  abrir-se-ha  duas  vezes  no  día,  ao  meio  dia  c  ás  4  horas  da  tarde. 

Art.  43."  Na  repartição  politica  o  civil  haverá  os  ti%'ros  necessários  para  n'elles  se 
registarem  as  notas  biographicas  relativas  ao  pessoal  d'ella'  dependente,  enm  a  indicação 
de  nomes,  cargos,  datas  das  nomeações,  exoneraeSes,  distineçõcs  qnc  hajam  merecido,  e 
das  queixas  e  procedimento  contra  esse  pessoal  por  falta  que  commettesse. 

§  1."  IjOgo  que  qualquer  empregado  tomar  posse,  a  auctoridade  ou  chefe  respectivo 
enviará  á  secretaria,  devidamente  preenchido,  o  questionário  que  deve  ger  formulado  com 
os  dizeres  necessários  para  as  notas  dos  livros. 

§  2."  Os  chefes  das  repartições  da  secretaria,  sempre  que  nos  processos  da  sua  com- 
petência encontrarem  matéria  que  deva  ser  notada  nos  livros,  darão  as  competentes  notas 
aos  empregados  d'aquelle  serviço,  para  que  estes  as  lancem  na  folha  respectiva. 

§  3."  Sempre  que  houver  de  fazer-se  alguma  nomeação  ou  apreciar-se  o  serviço  de 
qualquer  empregado,  se  juntará  ao  respectivo  processo  a  nota  respectiva  ao  seu  nome,  se 
já  o  houver  nos  livros. 

CAPITULO  IX 

Do  tempo  do  BerrlQo  e  Justlfloagão  de  faltas 

Art.  44."  Os  trabalhos  ordinários  da  secretaria  geral  começam  todos  os  dias  não  san- 
t-titicados  ou  feriados  ás  11  horas  da  manhã  e  terminam  ás  õ  horas  da  tarde. 

§  1."  O  porteiro  e  continuo  devem  comparecer  sempre  uma  hora  antes  da  fixada  para 
o  começo  dos  trabalhos. 

§   '>."  Chegada  a   hora   da   saida,  nenhum  empregado  poderá  deixar  o  trabalho  ou 
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retirar-se,  sem  que  o  secretario  geral,  para  os  empregados  da  repartição  politica  e  civil,  e 
os  chefes  das  repartiçSes,  para  os  das  outras,  declarem  encerrado  o  serviço  do  dia. 

§  3.^  Nas  repartições  politica  e  civil  e  militar  haverá  um  piquete,  aos  domingos  e  dias 
sanctificados,  pelo  tempo  preciso  para  o  desempenho  de  qualquer  serviço  que  occorra. 

§  4.^  Se  assim  for  preciso  para  o  desempenho  de  serviços  urgentes,  qualquer  das 
repartiçSes  funccionará  ao  domingo  ou  dia  sanctifícado  ou  feriado,  até  que  esses  serviços 
estejam  feitos. 

Árt.  45.^  Os  empregados  da  secretaria  assignam  o  livro  do  ponto  logo  que  entram. 
Meia  hora  depois  da  mareada  para  a  entrada  dos  empregados  é  encerrado  o  ponto  pelo 
i*hefe  da  repartição,  ou  na  falta  d'elle  pelo  chefe  de  secção  mais  antigo. 

Art.  46.**  Os  empregados  que  entrarem  depois  de  encerrado  o  ponto  consideram-se 
em  falta,  salvo  se  justificarem  a  demora,  o  que  em  tal  caso  se  declarará  no  livro. 

Art.  47.®  Os  empregados,  que  faltarem  e  não  justificarem  as  faltas,  perderão  o  orde- 
nado correspondente. 

§  único.  Os  chefes  de  repartição  poderão  exigir  certidão  de  facultativo  a  respeito  de 
três  faltas  com  simples  participação  de  doente,  quando  julguem  que  algum  empregado 
procede  com  abuso. 

Art.  48.**  E  prohibido  ao  secretario  geral  e  chefes  de  repartição  sair  do  perímetro 
da  cidade  de  Loanda,  mesmo  nos  dias  feriados,  sem  permissão  do  governador  geral;  e 
aos  outros  empregados,  sem  permissão  do  chefe  da  sua  repartição. 

CAPITULO  X 
Da  demissfto,  suspensfto  e  oorreog&o 

Art.  49.°  São  causas  de  demissão: 

1.**  A  condemnação  pelos  crimes  de  peita,  suborno,  peculato,  concussão,  falsidade, 
moeda  falsa,  estellionato,  furto,  roubo,  homicidio  e  outros  em  que  tenha  tido  logar  a  ap- 
plicação  de  penas  maiores; 

2.**  A  revelação  de  segredos  da  secretaria  e  o  abuso  de  confiança,  em  matéria  de  ser- 
viço publico,  devidamente  comprovado; 

3.®  A  impossibilidade  permanente,  physica  ou  moral,  de  exercer  o  emprego,  quando 
o  empregado  não  puder  ser  aposentado,  salvo  o  caso  em  que  a  ii!hpossibilidade  tenha  sido 
adquirida  no  serviço  publico; 

4.**  A  acceitação  ou  participação  de  lucros  provenientes  da  marcha  ou  resolução  dos 
negócios  dependentes  da  secretária  geral ; 

õ."  A  frequência  de  &I^s  isJLo  justiãcadas,  depois  de  duas  suspensSes  por  esse  motivo. 

Art.  50.**  A  condemjnaçlU)  definitiva  por  qualquer  crime,  não  enumerado  nan.°  1.®  do 
artigo  antecedente,  é  causa  de  demissão  ou  suspensão,  segundo  a  sua  gravidade. 

Art.  51 ."  São  causas  de  suspensão : 

1.'^  A  pronuncia  em  qualquer  crime,  logo  que  o  respectivo  despacho  tenha  sido  inti- 
mado ao  réu; 

2.°  A  falta  de  comparecimento  no  seu  logar  por  mais  de  oito  dias,  sem  ser  completa- 
mente justificada;  o  ausentar-se  da  repartição  sem  previa  licença;  a  repetição  de  faltas 
ao  ponto; 

3.**  A  negligencia,  ou  qualquer  acto  ou  omissão  culposa,  no  cumprimento  dos  deveres 
de  empregado,  depois  de  admoestado; 

4.°  A  desobediência  voluntária,  em  assumptos  de  serviço,  ás  ordens  superiores. 

§  único.  As  reincidências,  segundo  a  gravidade,  podem  ser  causa  de  demissão. 

Art.  52.®  Na  hypothese  do  artigo  51.°,  n.°  1.°,  a  suspensão  nunca  será  inferior  ao 
tempo  que  decorrer  desde  a  pronunda  até  ao  julgamento  definitivo,  e  ao  da  duração  da 
pena  em  que  o  réu  (5r  condemnado. 

Art.  53.°  O  effeito  da  suspensão,  im|)osta  como  pena,  é  privar  o  empregado  do  exerci- 
cio  do  emprego,  dos  vencimentos  de  etercicio  e  de  metiside  do  vencimento  de  categoria. 

§  único.  Ao  empregado  que  tiver  sido  suspenso  por  virtude  do  artigo  51.°,  n.°  1.°, 
serão  restituidos  os  vencimentos  de  categoria,  se  for  absolvido  ou  despronunciado. 

Art.  54.°  Fora  dos  casos  previstos  no  n.°  1.°  do  artigo  49.°  e  no  artigo  50.°,  nenhum 
empregado  pode  ser  demittido  ou  suspenso  sem  primeiro  ser  ouvido,  sendo-lhe  permittido 
apresentar  a  sua  defesa  por  escripto. 
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CAPITULO  XI 

Disposições  geraes 

Art.  55.®  Os  empregados  da  repartição  politica  e  civil  terào  um  uniforme,  que  será 
ulteriormente  determinado. 

Art.  56.**  O  empregado  que,  por  impossibilidade  physica  ou  moral  de  exercer  o  seii 
emprego,  e  por  nâo  estar  no  caso  de  ser  aposentado,  houver  sido  exonerado,  se  se  reha- 
bilitar,  pode  ser  reintegrado  logo  que  haja  vacatura  na  sua  correspondente  classe. 

Art.  57.**  Nos  vencimentos,  nomeaçSes,  promoções  e  aposentações  se  observará  o  que 
está  determinado  nas  leis  especiaes. 

Secretaria  geral  do  governo  em  Loanda,  22  de  dezembro  de  \>íf^dl ,=  Joaquim  d'Al' 
vieida  da  Cunha^  secretario  geral. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  ministro  e  secretario  d  estado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  e  em  harmonia  com  o  disposto  no  decreto  de  2  de  junho  de  1892 : 
hei  por  bem  determinar  o  seguinte : 

Art.  1."  E'  auctorísada  a  emissão  de  novos  typos  de  sellos  de  franquia  ultramarinos, 
a  fim  de  substituírem  os  que  se  acham  actualmente  em  vigor. 

Art.  2°  Os  novos  sellos  serão  das  taxas : 

l.^  De  2  */«,  5,  10,  15,  20,  25,  50,  75,  80,  100,  150,  200  e  300  réis,  tendo,  alem 
de  outras  designações  usuaes,  as  legendas:  tCabo  Verde»,  «Guiné»,  «S.  Thomé  e  Prín- 
cipe», «Angola»,  «Congo»,  «Moçambique»,  Zambezia»  e  Lourenço  Marques»  ; 

2.®  De  1  Vf?  4  Vi»  ^  e  9  réis,  1,  2,  4,  e  8  tangas,  tendo,  alem  de  outras  designa- 
ções usuaes,  a  legenda :  «índia»  ; 

3.*»  E  de  %  1,  2,  2  %  3,  4,  8,  12,  13,  16,  24,  31  e  47  avos,  tendo,  alem  de  outras  • 
designações  usuaes,  as  legendas:  «Macau»  e  «Timor». 

Art.  3.**  A  circulação  dos  sellos  das  províncias  de  Cabo  Verde  e  Macau,  e  dos  dis- 
tríctos  da  Guiné  e  Timor  deverá  começar  em  1  de  julho  do  corrente  anno,  e  a  dos  sellos 
das  outras  províncias  e  distríctos  em  1  de  agosto  seguinte. 

Art.  4.®  Pela  direcção  geral  do  ultramar  serão  dadas  as  necessárias  instrucçÕes  para 
que,  na  execução  doeste  decreto,  se  tenha  em  vista  o  que  foi  determinado  pelo  decreto  de 
2  de  junho  de  1892. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  abril  de  1898. —-REI.  =  /'V^/«cí'è<co  Felisbeiio 
Dias  Costa. 


lU."**  e  ex.™®  sr. — De  ordem  de  s.  ex.*  o  ministro  participo  a  v.  ex.*  que  se  re- 
mettem  pela  próxima  mala  ao  secretario  de  fazenda  d'essa  província  sellos  postaes  de 
novos  typos,  cuja  emissão  foi  auctorisada  por  decreto  de  21  do  corrente  mez,  publi- 
cado no  Diário  do  Governo  de  23,  e  que  devem  começar  a  circular  em  Cabo  Verde  em 
1  de  julho  próximo. 

Em  cumprimento  do  artigo  4.®  do  referido  decreto,  rogo  a  v.  ex.*  se  sirva  recom- 
mendar  ás  repartições  competentes  que  observem  as  seguintes  instrucçÕes : 

1.*  Que  seja  annunciada  officialmente  a  vigência  dos  novos  sellos,  e  que  durante  três 
mezes,  a  contar  de  1  de  julho,  seja  ainda  permittida  a  circulação  de  todos  os  que  se  acham 
actualmente  em  vigor,  com  excepção  dos  da  emissão  commemorativa  do  centenário  da 
índia; 

2.*  Que,  findo  o  praso  de  três  mezes  indicado  no  numero  antecedente,  poderão  os  sellos 
de  franquia  actualmente  em  vigor,  que  não  pertençam  á  emissão  do  centenário  da  índia, 
ser  trocados  pelos  novos,  durante  mais  três  mezes,  nas  repartições  postaes ; 

3.*  Que  sejam  observadas  com  respeito  aos  sellos  da  emissão  commemorativa  do 
centenário  da  índia  as  in§trucções  enviadas  a  v.  ex.*  em  meu  officio  de  21  de  janeiro 
nltímo,  as  quaes  não  ficam  alteradas,  nem  pelo  presente  officio,  nem  pelo  decreto  de  21 
do  corrente ; 


28 

4.*  Que  pela  primeira  mala  que  for  expedida  d'ahi  para  a  Eun)pa,  depois  da  reeepçâo, 
n^essa  província,  dos  novos  typos  de  séllos,  seja  remettida  em  duplicado  a  esta  secretaria 
dVstado,   pelo  chefe  da  repartição  de  fazenda,  uma  requisição  conforme  o  modelo  junto. 

N'essa  requisição  não  devem  ser  pedidos  menos  de  1:400  sellos,  ou  quantidades  com 
fracções  doeste  numero,  de  cada  uma  das  taxas  de  2  Vf  ^  ^^^  ^^^^  inclusive,  nem  menos 
de  28  séllos,  ou  quantidades  com  fracç5es  doeste  numero,  de  cada  uma  das  taxas  superio- 
res a  100  réis. 

5.*  Finalmente,  que,  findo  o  praso  de  três  mezes,  para  a  troca  dos  antigos  pelos  novos 
séllos,  a  que  se  refere  o  u.®  2.**  d'estas  instrucçSes,  seja  organisada  pela  repartição  de 
fazenda  provincial  uma  relação  de  todos  os  antigos  séllos  recolhidos,  de  forma  que  estes 
possam  depois  ser  remettidos  sem  demora  a  esta  secretaria  doestado. 

Em  tempo  competente  serão  enviadas  a  v.  ex.*  novas  instrucções  com  referencia  aos 
fornecimentos  para  os  trimestres  de  18l>9. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  26 
de  abril  de  1898.  —  III.*"**  e  ex."'"  sr.  governador  de  Cabo  Verde. —^  Pelo  director  geral, 
Tito  Attyuifto  de  Carvalho, 


Tendo  cessado  as  causas  que  deram  logar  á  suspensão  do  serviço  da  emissão  de  vales 
do  districto  da  Guiné  para  o  continente  do  reino  e  ilhas  adjaiícntes:  Sua  Magestade 
El-Rei  ha  por  bem  determinar,  pela  secretaria  de  estado  dos  neg(K'ios  da  marinha  e  ultra- 
mar, que  a  dita  emissão  seja  restabelecida  a  contar  de  1  de  julho  do  corrente  anno, 
com  a  condição,  porém,  de  serem  os  vales  somente  concedidos  contra  pagamento  integral 
do  seu  valor  em  moeda  de  prata  portugueza. 

Paço,  em  26  de  abril  de  1898.  =jF'm/ècwco  FeliabeHo  Dias  Costa. 


Em  referencia  ao  officio  de  v.  ex.*,  n.**  275,  de  21  de  março  ultimo,  eucarrega-me 
s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dar 
conhecimento  a  v.  ex.**,  para  os  devidos  effeitos,  de  que  os  vencimentos  dos  officiaes  de 
cavallaria  e  infanteria,  quando  accidentalmente  chamados  ao  serviço  da  arma  de  arti- 
Iheria,  devem  ser  os  que  de  direito  lhes  competirem  na  arma  a  que  pertencerem. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
27  de  abril  de  1898.  —  111"**  e  ex."***  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.  =  O 
director  geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Estando  declarada  a  guerra  entre  o  reino  de  Hespanha  e  a  republica  dos  Estados 
Unidos  da  America; 

Convindo  que  as  relações  de  boa  amizade  e  perfeita  intelligencia  que  subsistem  entre 
Portugal  e  os  outros  governos  sejam  mantidas  e  se  conservem  inalteráveis,  observando-se 
pela  nossa  parte  a  mais  estrie  ta  e  absoluta  neutralidade  a  respeito  d'aquellas  potencias 
belligerantes ; 

Tendo  em  vista  o  §  15."  do  artigo  75.°  da  carta  constitucional  da  monarchia,  os 
decretos  de  30  de  agosto  de  1780,  de  3  de  junho  de  1803,  de  5  de  maio  de  1854,  de  29 
de  julho  de  1861,  de  2  de  julho  de  1866  e  de  28  de  julho  de  1870,  os  artigos  148.*^, 
150.®,  154.®,  155.®,  156.®  e  162.®  do  codigt  penal,  os  principios  consignados  na  decla- 
ração de  Paris  de  16  de  abril  de  1856,  feita  pelos  representantes  das  potencias  signatá- 
rias do  tratado  de  paz  de  30  de  março  do  mesmo  anno,  á  qual  Portugal  adheriu  em  28 
de  julho  seguinte,  e  bem  assim  a  doutrina  geralmente  recebida  quanto  aos  direitos  e 
deveres  dos  neutros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte,  ouvido  o  consellio  d'estado: 

Artigo  1.®  E  prohibidíí,  nos  portos  e  aguas  dVste  reino,  tanto  no  continente  e  ilhas 
adjacentes,  como  nas  provincias  ultramarinas,  aos  súbditos  portuguezes  c  estrangeiros, 
armar  embarcações  destinadas  a  corso. 
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Art.  2.®  Nos  portos  e  agua^  de  que  trata  o  artigo  precedente  é  também  prohibida  a 
entrada  de  corsários  e  das  presas  feitas  por  estes,  ou  por  quaesquer  embarcações  de 
guerra  das  potencias  belligerantes. 

§  único.  São  exceptuados  das  disposições  d^e^te  artigo  os  casos  de  força  maior,  em 
que,  segundo  o  direito  das  gentes,  se  tome  indispensável  a  hospitalidade,  sem  que,  todavia, 
seja  pennittido  que  se  efFectue  a  venda  de  objectos  provenientes  de  presas,  ou  que  as 
embarcações  conduzindo  presas  possam  demorar-se  por  mais  tempo  que  o  indispensável 
para  reííeber  os  soccorros  devidos. 

Art.  3.**  E'  permittida  nos  portos  e  aguas  de  que  trata  o  artigo  1.®  a  entrada  e  de- 
mora, por  curto  praso,  das  embarcações  pertencentes  a  qualquer  das  potencias  belligerantes, 
nâo  conduzindo  presas  e  conformando-se  com  as  prescripçÕes  mencionadas  nos  §§ 
seguintes. 

§  1.®  As  embarcações  de  guerra  de  qualquer  das  potencias  belligerantes  não  prati* 
carão,  dentro  dos  portos  e  aguas  de  Portugal,  acto  algum  de  hostilidade  contra  as  em- 
barcações ou  nacionaes  de  qualquer  outra  potencia,  mesmo  d^aquella  com  a  qual  esteja 
em  guerra  a  potencia  a  que  pertencerem. 

§  2.**  Nos  mesmos  portos  e  aguas  as  referidas  embarcações  não  poderão  augmentar  a 
sua  tripulação,  alistando  marinheiros  súbditos  de  qualquer  nação,  ainda  mesmo  d^aquella 
a  que  pertencerem  as  embarcações. 

§  3."  E'  egualmente  prohibido  ás  mesmas  embarcações  augmentar  nos  mencionados 
portos  e  aguas  o  numero  ou  calibre  do  seu  armamento  e  receber  a  bordo  armas  portáteis 
ou  munições  de  guerra. 

§  4.**  As  mesmas  embarcações  não  poderão  sahir  dos  portos  dentro  do  praso  de  vinte 
e  quatro  horas,  contado  da  sabida  de  qufíIqQer  embarcação  pertencente  á  outra  potencia 
com  a  qual  esteja  em  guerra  a  nação  a  que  pertencerem,  salvo  se  obtiverem  da  aucto- 
ridade  competente  dispensa  do  praso  acima  fixado,  tendo  prestado  as  precisas  garantias 
de  que  não  se  aproveitarão  d^essa  circumstancia  para  praticar  algum  acto  de  hostilidade 
contra  a  embarcação  inimiga. 

Art.  4.®  E'  pennittido  o  transporte,  debaixo  da  bandeira  portugueza,  de  todos  os  obje- 
ctos de  commercio  licito  pertencentes  a  súbditos  de  alguma  das  potencias  belligerantes, 
e  é  pennittido  egualmente  o  transporte  de  objectos  de  commercio  licito  pertencentes  a 
súbditos  portuguezes  debaixo  da  bandeira  de  qualquer  das  potencias  belligerantes. 

§  1.®  São  expressamente  excluidos  da  disposiçSo  doeste  ^tigo  os  objectos  que  pos- 
sam ser  considerados  como  contrabando  de  guerra. 

§  2.^  Também  não  é  applicavel  a  disposição  doeste  artigo  aos  portos  de  qualquer  das 
potencias  belligerantes  que  se  achem  em  estado  de  bloqueio  efiFectivo. 

Art.  5.**  Os  súbditos  portuguezes  e  os  estrangeiros  residentes  em  Portugal  e  seus  do- 
minios  deverão  abster-se  de  todos  os  actos  considerados  pelas  leis  como  contrários  á  se* 
gurança  exterior  e  aos  interesses  do  Estado  em  relação  ás  nações  estrangeiras. 

Art.  6.®  O  governo  não  concederá  protecção  alguma  contra  os  actos  ou  medidas  dos 
belligerantes  aos  súbditos  portuguezes  ou  quaesquer  outros  que  faltarem  á  observância 
das  prescripçÕes  do  presente  decreto.  A  disposição  doeste  artigo  não  prejudica  as  acções 
críminaes,  que  possam  ter  logar  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do 
reino,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  das  outras  repartições  assim  o  tenham  enten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  28  de  abril  de  1898.  =  REI.  =Jo8é  Luciano  de  Castro 
=^  Francisco  António  da  Veiga  Beirão  =  Frederico  Ressano  Garcia  =  Francisco  Maria 
da  Ctuiha  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costa  ==  Henrique  dfe  Barros  Gomes  =  Augusto 
José  da  Cunha. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral  do  Estado  da  índia,  de  accordo 
com  o  conselheiro  presidente  da  Relação  de  Nova  Goa,  acerca  do  limitado  movimento 
judicial  da  comarca  de  Damão  e  consequente  conveniência  de  alterar  o  numero  dos  res- 
pectivos empregados  em  harmonia  com  as  necessidades  do  serviço  judicial:  hei  por  bem, 
tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  nos  termos  do  disposto  no  §  único  do  ar- 
tigo 32.^  do  regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro  de  1894,  determinar  que  seja  redu- 
zido a  dois  o  numero  de  escrivães  do  juizo  de  direito  da  referida  comarca  e  supprimido 
um  logar  de  oíficial  de  diligencias. 
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O  ministro  t  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
enten^do  e  &ça  executar.  Paço,  em  28  de  abril  de  1898.  =  REI.  ^=Franci$co  FèUiberto 
Dias  Costa, 


Representando  o  bispo  de  Macau  sobre  a  conveniência  de  ser  ampliado  o  praso  de 
três  annos,  estabelecido  pelo  n.®  3.^  do  artigo  14.®  do  decreto  de  21  de  setembro  de  1870 
para  os  arrendamentos  dos  bens  das  miss&es  portuguezas  na  China ;  e 

Considerando  que  um  praso  mais  largo  attrahiri  i  praça  maior  numero  de  licitantes 
para  os  arrendamentos,  do  que,  além  de  augmento  nos  rendimentos  dos  bens  das  missSes, 
resultará  a  vantagem  de  serem  os  prédios  mais  cuidadosamente  beneficiados  pelos  arren- 
datários com  obras  de  reparação  e  conservação : 

Hei  por  bem,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  ampliar  a  seis  annos  o 
praso  dos  arrendamentos  dos  bens  das  alludidas  missSes,  fijíado  no  n.®  3.®  do  artigo  14.® 
do  citado  decfeto  de  21  de  setembro  de  1870. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  abril  de  1898.  =  REI.  =  /''rancwco  FelUberto 
Dias  Costa, 


DOM  CARLOS,  por  graça  dé  Deus  Rai  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  Sâo  isentos  de  direitos  e  de  quaesquer  outros  encargos  alfandegários  os 
nitratos  de  potássio,  sódio  e  de  ammonio,  o  sulphato  e  phosphato  de  ammonio,  o  chioru- 
reto  de  potássio  em  qualquer  estado,  os  phosphatos  de  cálcio  e  os  adubos  para  a  agricul- 
tura, tanto  no  continente  como  nas  possessSes  ultramarinas. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar  e 
correr.  Dada  no  paço,  aos  2  de  maio  de  1898.=^EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  ^= 
Frederico  Hessano  Garcia.- — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes). 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  geraes 
de  18  de  fevereiro  do  anno  corrente,  que  isenta  de  direitos  e  de  quaesquer  outros  encar- 

fos   alfandegários   os  nitratos  de  potássio,  sódio  e  de  ammonio,  o  sulphato  e  phosphato 
e  ammonio,  o  chlorureto  de  potássio  em  qualquer  estado,  os  phosphatos  de  cálcio  e  os 
adubos  para  a  agricultura,  tanto  no  continente  como  naS  possessSes  ultramarinas,  manda 
cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n*elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 
Para  Vossa  Magestade  yêr.  =  Conde  da  Figueira,  D,  Luiz,  a  fez. 


,  DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d*aquem  e 
d'além  mar,  em  Africa  Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  ludia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confir- 
mação e  ratificação  virem,  que  aos  3  de  abrií  de  1894  e  30  de  outubro  de  1897  se  con- 
cluiu e  assignou  em  Paris,  entre  Mim  e  Sua  Magestade  o  Imperador  da  Allemanha,  Rei 
da  Prússia,  Sua  Magestade  o  Imperador  da  Áustria,  Rei  da  Bohemia  e  Rei  Apostólico 
da  Hungria,  Sua  Magestade  o  Rei  dos  belgas,  Sua  Magestade  o  Rei  da  Dinamarca,  Sua 
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Magestade  o  Rei  de  Hespanha,  e  em  seu  nome  Sua  Magestade  a  Rainha  Regente  do  Remo, 
Sua  Excellencia  o  Presidente  da  Republica  Franceza,  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino 
Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Imperatriz  das  índias,  Sua  Magestade  o  Rei  dos 
hellenos.  Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália,  Sua  Magestade  a  Rainha  dos  Paizes  Baixos,  e 
em  seu  nome  Sua  Magestade  a  Rainha  Regente  do  Reino,  Sua  Magestade  o  Schah  da 
Pérsia,  e  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as  Russias,  uma  convenção  sanitária  e. 
respectiva  declaração  addicional,  cujo  teor  é  o  seguinte : 


OONVENTION 


CONVENÇÃO 


Sá  Majesté  ie  Rui  de  Portugal  et  des  Al- 
garves;  Sa  Majesté  TEmpereur  d'Allema- 
gne,  Roi  de  IVusse,  au  nom  de  TEmpire 
d'Allemagne;  Sa  Majesté  TEmpereur  de 
Autriche,  Roi  de  Bohême,  etc,  etc.,  et 
Roi  Apostolique  de  Hongrie;  Sa  Majesté 
le  Roi  des  Belges;  Sa  Majesté  le  Roi  de 
Danemark;  Sa  Majesté  le  Roi  d'Espagne 
et  en  son  nom  Sa  Majesté  la  Reine  Re- 
gente du  Royaume;  le  Président  de  la  Re- 
publique Française;  Sa  Majesté  la  Reine 
du  Royaume-Uni  de  la  Grande-Bretagne 
et  d^Irlande,  Impératrice  des  Indes;  Sa 
Majesté  le  Roi  des  Hellènes;  Sa  Majesté 
le  Roi  dltalie;.  Sa  Il^ajesté  la  Reine  des 
Pays-Bas  et  en  son  nom  Sa  Majesté  la 
Reme  Regente  du  Royaume;  Sa  Majesté 
le  Schah  de  Perse;  et  Sa  Majesté  TEm- 
pereurjde  ttmtes  les  Russies. 


Ayant  déeidé  de  se  concerter  en  vue  de 
régler  les  mesures  à  prendre  pour  la  pro- 
phylaxie  du  pèl^rinagre  de  la  Meeque  et 
surveillanee  sanitaire  à  établir  au  golfe 
Persique,  ont  nommé  pour  leurs  Plénipo- 
tentiaires,  savoir: 

Sa  Maje.Btr,  le  Roi  de  Portugal  et  des  Al- 
ga i^ves  : 

M.  Gabriel  José  de  Zogheb,  cônsul  ge- 
neral, agent  diplomatique  du  Portugal  en 
Egypte. 

Sn  Magest^   VEmpereur  d^Alhnngnr,   lioi 

M.  De  Schoen,  son  consoiller  do  légatitm 
á  Tambassade  d^Allemagne  á  Paris. 

Sa  Míyeêt^  VEmpereur  ã* Autriche,  Boi  Ó4t 
Bohtme,  etr,,  etc,  et  Roi  Apostolique  de 
Hongríe : 

M,  le  Com  te  Charles  de  Kuefstein,  son 
ckambellan  et  conseiller  intime,  envoyé 
extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire, 
membre  de  la  Chambre  des  Seigneurs  de 
Autriche,  chevalier  de  2.^  classe  de  TOr- 
dre  de  la  t?ouronne  de  Fer. 


Sua  Magestade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
garves;  Sua  Magestade  o  Imperador  da 
Allemanha,  Rei  da  Prússia,  em  nome  do 
Império  da  Allemanha;  Sua  Magestade  ò 
Imperador  da  Áustria,  Rei  da  Bohemia, 
etc,  etc,  e  Rei  Apostólico  da  Hungria; 
Sua  Magestade  o  Rei  dos  belgas;  Sua 
Magestade  o  Rei  da  Dinamarca;  Sua  Ma- 
gestade o  Rei  de  Hespanha,  e  em  seu  no- 
me Sua  Magestade  a  Rainha  Regente  do 
Reino;  o  Presidente  da  Republica  Fran- 
ceza;  Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino 
Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  Im- 
peratriz das  índias;  Sua  Magestade  o  Rei 
dos  hellenos;  Sua  Magestade  o  Rei  de 
Itália;  Sua  Magestade  a  Rainha  dos  Pai- 
zes Baixos,  e  em  seu  nome  Sua  Mages- 
tade a  Rainha  Regente  do  Reino;  Sua 
Magestade  o  Schah  da  Pérsia;  e  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  de  todas  as  Russias: 

Tendo  resolvido  ajustar  um  accordo,  no 
intuito  de  regularem  as  disposições  a  tomar 
para  a  prophylaxia  da  peregrinação  de  Meca 
e  para  a  vigilância  sanitária  a  estabelecer 
no  Golfo  Pérsico,  nomearam  por  seus  ple- 
nipotenciários, a  saber: 

Sua  Magefftade  o  Rei  de  Portugal  e  dos  Al- 
garve s  : 

ao  sr.  Gabriel  José  de  Zogheb,  cônsul 
geral,  agente  diplomático  de  Portugal  no 
Egypto; 

• 
Sua  Magestade  o  Imperadm*  d/t  Alle^imuha, 
Rei  da  Prússia : 

ao  sr.  De  Schcen,  seu  conselheiro  de  le- 
gação na  embaixada  de  Allemanha  em  Paris; 

Sua  Magestade  o  Imperador  da  Áustria,  Rei 
da  Boheniia,  etc,,  etc\,  e  Rei  Ajyostolico  da 
Hungria : 

ao  sr.  Conde  Charles  de  Kuefstein,  seu 
camarista  e  conselheiro  intimo,  en\'iado  ex- 
traordinário e  ministro  plenipotenciário, 
membro  da  camará  dos  Senhores  da  Áus- 
tria, cavalleiro  de  2.*  classe  da  ordem  da 
Coroa  de  Ferro  j 
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Sa  Majestê  le  Rot  ãeê  Belges : 

M.  le  Baron  Eiigène  Beyens,  conseiller 
de  Ia  légation  de  Belgique  á  Paris,  cheval- 
lier  de  TOrdre  de  Leopold; 

M.  le  Doeteur  Alfred  Devaux,  inspecteur 
general  du  service  de  santé  civil  et  de  Thy- 
giène  au  ministère  de  Tagrieulture,  de  Tin- 
dustrie  et  des  Travaux  publiques,  officier 
de  rOrdre  de  Leopold; 

M.  le  Doeteur  E.  van  Ermengem,  pro- 
fesseur  d^hygiène  et  de  baotéreologie  à 
rUniversité  de  Gand,  ehevalier  de  TOrdre 
de  Leopold; 

Sa  MajêÊté  le  Roi  de  Danemark: 

M.  le  Comte  Gebhard  Léon  de  Moltke 
Hvitfeldt,  son  chambellan  et  son  envoyé 
extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire 
prés  le  gouvernement  de  la  Republique 
Française,  gran-croix  de  TOrdre  du  Dane- 
brog  et  décoré  de  la  Croix  d^Honneur  du 
même  Ordre; 

Sa   Majesté  h   Roi  d'E8pagne,  et  en  son 

nom    Sa  Majesté  la  Reine   Rége^tte   du 

Royaume: 

M.  Fernand  Jordan  de  Urries,  marquis 
de  Novallas,  son  chambellan,  premier  se- 
crétaire  de  Tambassade  d'Espagne  á  Paris, 
commandeur  de  TOrdre  de  Charles  III; 

M.  Amalio  Jimeno  v  Cabalias,  senateur 
du  royaume,  professeur  à  la  Faculte  de  mér 
dicine  de  Madrid,  commandeur  avec  plaque 
de  rOrdre  dlsabelle  la  Catholique. 

Le  Président  de  la  Réjmhlique  Française: 

M.  Camille  Barrère,  ministre  plénipoten- 
tiaire de  1.*™  classe,  chargé  d^affaires  de  la 
Republique  Française  à  Munich,  officier  de 
rOrdre  national  de  la  Légion  dlíonneur; 

M.  Gabriel  Hanotaux,  ministre  plénipo- 
tentiaire de  l.**"*"  classe,  directeur  des  con- 
sulats  et  des  affaires  commerciales,  officier 
de  rOrdre  national  de  la  Légion  d'Honneur; 

M.  le  professeur  Brouardcl,  président  du 
comité  consultatif  d'hygiène  publique  de 
íVance,  doyen  de  la  Faculte  de  médccine 
de  Paris,  membre  de  TAcademie  des  scien- 
ces,  commandeur  de  TOrdre  national  de  la 
Légion  d^Honneur; 

M.  Henri  Monod,  conseiller  d'état,  dire- 
cteur de  Tassistance  et  de  Thygiène  publi- 
que du  Ministère  de  rintérieur,  membre  de 
TAcadémie  de  medicine,  officier  de  TOrdre 
national  de  la  Légion  d'Honneur; 

M.  le  professeur  Proust,  inspecteur  ge- 
neral des  services  sanitaires,  professeur  à 
la  Faculte  de  médecine  de  Paris,  membre 
de  TAcadémie  de  médecine,  commandeur  de 
rOrdre  national  de  la  Légion  d'Honneur. 


Sua  Magest<tâ£  o  Rei  dos  belgas : 

ao  sr.  Barão  Eugène  Beyens,  conselhei- 
ro da  legação  da  Bélgica  em  Paris,  caval- 
leiro  da  ordem  de  Leopoldo; 

ao  sr.  Doutor  Alfred  Devaux,  inspector 
geral  do  serviço  da  saúde  civil  e  da  hygie- 
ne  no  ministério  da  agricultura,  da  indus- 
tria e  das  obras  publicas,  official  da  ordem 
do  Leopoldo; 

ao  sr.  Doutor  E.  vau  Ermengem,  pro- 
fessor de  hygiene  e  de  bactereologia  na  Uni- 
versidade de  Gand,  cavalleiro  da  Ordem 
de  Leopoldo; 

Sva  Magestade  o  Rei  da  Dinamarca : 

ao  sr.  Conde  Gebhard  Léon  de  Moltke- 
Hvitfeldt,  seu  camarista  e  seu  enviado  ex- 
traordinário e  ministro  plenipotenciário  jun- 
to do  governo  da  Republica  Franceza,  gran- 
cruz  da  Ordem  de  Danebrog  o  condecora- 
do com  a  Cruz  de  Honra  da  mesma  ordem; 


Sua  Magest/tde  o  Rei  de  Hespanha,  e  eni  seít 

nome   Stta   Magestade  a  Rainha  Regente 

do  Reino: 

ao  sr.  Fernand  Jordan  de  Urries,  mar- 
quez  de  Novallas,  seu  camarista,  primeiro 
secretario  da  embaixada  de  Hespanha  em 
Paris,  commendador  da  ordem  de  Carlos  III; 

ao  sr.  Amalio  Jimeno  y  CabaRas,  sena- 
dor do  reino,  professor  da  faculdade  de  me- 
dicina de  Madrid,  commendador  com  placa 
da  ordem  de  Izabel  a  Catholica; 

O  Presidente  da  Republica  Franceza: 

ao  sr.  Camille  Barrère,  ministro  plenipo- 
tenciário de  L*  classe,  encarregado  de  nego- 
(íios  da  Republica  Franceza  em  Munich,  offi- 
cial da  ordem  nacional  da  Legião  de  Honra; 

ao  sr.  Gabriel  Hanotaux,  ministro  pleni- 
potenciário de  1.*  classe,  director  dos  con- 
sulados e  dos  negócios  commerciaes,  official 
da  ordem  nacfional  da  Legião  de  Honra; 

ao  sr.  professor  Brouardel,  presidente 
do  comité  consultivo  de  hygiene  publica  da 
França,  decano  da  faculdade  de  medicina 
de  Paris,  membro  da  Academia  das  Scien- 
cias,  commendador  da  ordem  nacional  da 
Legião  de  Honra; 

ao  sr.  Henri  Monod,  conselheiro  doesta- 
do, director  da  beneficência  e  da  hygiene 
publicas  no  ministério  do  interior,  membro 
da  academia  de  medicina,  official  da  ordem 
nacional  da  Legião  de  Honra; 

ao  sr.  professor  Proust,  inspector  geral 
dos  serviços  sanitários,  JDrofessor  da  facul- 
dade de  medicina  de  Paris,  membro  da 
academia  de  medicina,  commendador  da 
ordem  nacional  da  Legião  de  Honra; 
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Sa  Mcgesté  la  Reine  ãu  Boyaume-  Uni  de  la 

Orande-Bretagne  et   d'Irlande,  Impera- 

trice  des  Indes: 

M.  Phipps,  ministre  plénipotentiaire; 

M.le  Docteur  Thorn  Thom,  chef  du  dé- 
partement  sanitaire  du  «Local  Govemment 
Board»,  Compagnon  de  i'Ordre  du  Bain; 

M.  le  ehirurgien  general  J.  M.  Cunin- 
gbam,  aneien  chef  du  département  medicai 
au  Gouvemement  de  Tlnde,  Compagnon  de 
rOrdre  de  TEtoile  des  Indes. 


Sa  Majesté  U  Boi  des  Hell^nes: 

M.  Oriésis,  chargé  d^affaires  de  Grèce  á 
Paris; 

M.  le  Docteur  Vafiadès,  délégué  grec  au 
Conseil  sanitaire  de  Constantinople. 

Sa  Majesté  le  Roi  d'ItaUe: 

M.  le  Marquis  Malaspina  de  Carbonara, 
premier  secrétaire  de  Tambassade  dltalie 
A  Paris,  officier  de  TOrdre  des  Saints  Mau- 
rice  et  Lazare. 

Sa  Majesft  la  Reine  des  Pays-Bas  et  en  sou 

novi    Sa    Majesté   la    Reine   Regente  du 

Royaume: 

M.  le  Chevalier  de  Stuers,  Son  envoyé 
extraordinaire  et  ministre  plénipotentiaire 
prés  le  gouvemement  de  la  Republique 
Française,  Commandeur  de  TOrdre  du  Lion 
néerlandais;        s 

M.  le  Docteur  V.  P.  Ruysch,  Conseiller 
sanitaire  au  Ministère  de  Tintérieur  des  Pays 
Bas,  Chevalier  de  TOrdre  du  Lion  néerlan- 
dais; 

M.  J.  A.  Kruyt,  Cônsul  general  des  Pay»' 
Bas  á  Pénang,  Chevalier  de  TOrdre  du  Lion 
néerlandais. 

Sa  Majesté  le  Schah  de  Per  se: 

M.  le  Docteur  Mirza  Zeynel  Abidine-Khan 
Moin>ol-Atebba,  médecin  spécial  do  S.  A. 
I.,  le  Prince  héritier; 

M.  le  Docteur  Jlirza  Khalil-Khan,  méde- 
cin du  Ministère  des  aífaires  étrangères  de 
Perse. 

Sa  Majesté  Vlmperetir  de  toutes  les  Russies: 

M.  Michel  de  Giers,  Conseiller  d^etat, 
Chambellan  de  la  cour,  Deuxième  Conseiller 
du  Ministère  des  aífaires  étrangères. 

Lesquels,  ayant  éehangé  leurs  pleins 
pouvoirs  trouvés  en  bonne  et  due  forme, 
sont  eonvenus  des  dispositions  suivantes: 


Sua  Magestade  a  Rainha  do  Reino*  Unido. 

da  Oran-Bretanha  e  Irlmnda,  Imperatriz 

das  índias: 

ao  sr.  Phipps,  ministro  plenipotenciário; 

ao  sr.  Doutor  Thome  Thorae,  chefe  dp 
departamento  sanitário  no  «Local  Govern- 
ment' Board»,  Companheiro  da  ordem  do 
Banho; 

ao  sr.  cirurgião  geral  J.  M.  Cuningham, 
antigo  chefe  do  departamento  medico  no 
governo  da  Lídia,  Companheiro  da  ordem 
da  Estrella  das  Lidias; 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  hellenos: 

ao  sr.   Crièsis,  encarregado  de  negócios 

da  Grécia  em  Paris; 

ao  sr.  Doutor  Vafiadès,  deleg^o  grego 

no  conselho  sanitário  de  Constantinopla; 

Sua  Magestade  o  Rei  de  Itália: 

ao  sr.  marquez  Malaspina  de  Carbonara, 
primeiro  secretario  da  embaixada  de  Itália 
em  Paris,  official  da  ordem  de  S.  Maurício 
e  S.  Lazaro;  * 

Sua   Magestade  a  Rainha  dos  Paizes-Bai* 
wos,  e  em  seu  nome  Sua  Magestade  a  Rai- 
nha regente  do  reino: 
ao  sr.  Cavalleiro  de  Stuers,  seu  enviado 

extraordinário  e  ministro  plenipotenciário 

junto  do  governo   da  Republica  franceza, 

commendador  da  ordem  do  Leão  neerlan- 

dez; 

ao  sr.  Doutor  V.  P.  Ruysch,  conselheiro 

sanitário  no  ministério  do  interior  dos  Pai- 

zes-Baixos,  cavalleiro  da  ordem  do  Leão 

neerlandez. 

ao  sr.   J.   A.   Kruyt,   cônsul  geral  dos 

Paizes-Baixos   em  Penang,    cavalleiro   da 

ordem  do  Leão  neerlandez; 

Sua  Magestade  o  Schah  da  Pefi*sia: 

ao  sr.  Doutor  Mirza  Zeynel  Abidine-Khan 
Moín-ol-Atebba,  medico  especial  de  S.  A. 
L  o  príncipe  herdeiro; 

ao  sr.  Doutor  Mirza  Khalil-Khan,  medi- 
co do  ministério  dos  negócios  estrangeiros 
da  Pérsia; 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todas  as 

Russias : 

ao  sr.  Michel  de  Giers,  conselheiro  de 
Estado,  camarista  da  corte,  segundo  conse- 
lheiro do  ministério  dos  negócios  estran- 
geiros ; 

Os  quaes,  tendo  trocado  os  seus  plenos 
poderes  achados  em  boa  e  devida  forma, 
convieram  nas  disposições  seguintes: 


1.  En  ce  qui  concerne  la  police  sanitaire 


I,  No  concement-e  d  policia  sanitária  nos 
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dam  le$  ports  de  départ  de  VExfreme  Oritnt 
(Indes  brttanniques ,  Po88es»ians  neerlan- 
daises,  etc,  etc.J: 

Sont  adoptées  les  mesures  indiquées  et 
préoisées  dâns  l'annexe  I  de  ia  presente 
convention. 

II.  En  ce  qui  toiíche  la  surveillance  sani- 
taire  des  pèlerins  dans  la  mer  Bouge: 

Sont  adoptées  les  dispositions  eonsignées 
dans  Tannexe  II, 

III,  En  ce  qui  conrerne  la  protectlon  dn 
Ghlfe  Persiqus: 

Sont  adoptées  les  dispositions  eonsignées 
dans  Tannexe  III, 

IV,  En  ce  qui  touche  Vapplication  des 
mesures  contenuíot  dans  les  precedentes  an- 
nexes: 

Son  adoptées  les  mesures  prescriptes 
dans  Tannexe  IV, 

V,  Les  annexes  ci-dessus  indiquées  ont 
Ia  même  valeur  que  si  elles  étaient  incor- 
porées  dans  la  presente  Convention. 

VI.  Les  états  qui  n'ont  point  pris  part 
á  la  presente  convention  sont  admis  à  y 
adhérer,  sur  leur  demande.  Cette  adhésion 
será  notiíiée  par  la  voie  diplomatique  au 
gouvernement  de  la  republique  française, 
et  par  celui-ei  aux  autres  gouvernements 
signataires. 

VII.  La  presente  convention  aura  une 
durée  de  cinq  ans,  à  compter  de  Téchange 
des  ratiíications.  Elle  será  renouvelée  de 
cinq  en  cinq  années  par  tacite  reconduction, 
à  moins  que  Tune  des  Hautes  Parties  eon- 
tractantes  n'ait  notiíié  six  móis  àvant  Tex- 
piration  de  la  dite  période  de  cinq  années 
son  intention  d'en  faire  cesser  les  efFects. 

Dans  le  cas  oú  Tune  des  puissances  dé- 
noncerait  la  convention,  cette  dénonciation 
n^aurait  d^eflfet  qu*à  son  égard. 

La  presente  convention  será  ratifíée ; 
les  ratifications  en  seront  déposées  á  Paris 
le  plus  tôt  possible  et,  au  plus  tard,  dans 
le  délai  d*un  an  á  dater  du  jour  de  la  si- 
gnature. 

En  foi  de  quoi  les  plénipotentiares  res- 
peetifs  Tont  signée  et  y  ont  apposé  leur 
cache  ts. 

Fait  á  Paris,  en  treize  exemplaires,  le 
3  avril  1894. 

(L.  S.)  Í7*«.  GaMel  J.  de  Zogheb, 

(L.  S.)  Schasn, 

(L.  S.)  Kuefstein. 

(L.  S.)  Baron  Eug,  Beyens, 


portos  de  partida,  do  E xt remo- Oritnte  (ín- 
dias britannicas,  possessões  neerlandezas , 
etc,  etc.J: 

São  adoptadas  as  providencias  indicadas 
e  especialisadas  nu  annexo  I  da  presente 
convenção. 

77.  Pelo  que  respeita  á  vigilância  sani- 
tária dos  peregrinos  no  mar  Vermelho: 

São  adoptadas  as  disposições  exaradas 
no  annexo  11 . 

777.  Xo  concernente  á  protecí^clo  do  Gol- 
fo Pérsico: 

São  adoptadas  as  disposições  exaradas 
no  annexo  III. 

IV.  Pelo  que  respeita  á  applicação  das 
jyrovidencias  contidas  nos  annexos  prece- 
dentes : 

São  adoptadas  as  providencias  prescri- 
tas no  annexo  IV. 

V.  Os  annexos  acima  indicados  têem  o 
meíimo  valor  como  se  estivessem  incorpo- 
rados na  presente  convenção. 

VI.  São  admittidos,  a  seu  pedido,  a 
adlierir  á  presente  convenção  os  Estados 
que  n'ella  não  tomaram  parte.  Esta  adhe- 
são  será  notificada  pela  via  diplomática  ao 
governo  da  republica  franceza,  e  por  este 
aos  outros  governos  signatários. 

VII.  A  presente  convenção  terá  a  dura- 
ção de  cinco  annos,  a  contar  da  troca  das 
ratificações.  Será  renovada  de  cinco  em 
cinco  annos  por  tacita  prorogação,  salvo  se 
alguma  das  altas  partes  contratantes  hou- 
ver notificado,  seis  mezes  antes  de  expirar 
o  referido  periodo  de  cinco  annos,  a  inten- 
ção de  fazer  cessar  os  effeitos  d'ella. 

No  caso  de  alguma  das  potencias  denun- 
ciar a  convenção,  tal  denuncia  só  com 
relação  a  essa  potencia  produzirá  effeitos. 

A  presente  convenção  será  ratificada ; 
as  ratificações  serão  depositadas  em  Paris 
o  mais  breve  possivel,  e,  o  mais  tardar,  no 
praso  de  um  anno  a  datar  do  dia  da  assi- 
gnatura. 

Em  testemunho  do  que  os  plenipotenciá- 
rios respectivos  a  assignaram  e  lhe  appo- 
zeram  os  seus  sellos. 

Feito  em  Paris,  eih  treze  exemplares, 
aos  3  de  abril  de  1894. 

(L.  S.)  C.'\  Oabríel  J.  de  Zogheb. 

(L.  S.)  Schasn. 

(L.  S.)  Kuefstein. 

(L.  S.)  Baron  Eug.  Beyens. 
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(L.  S.)  Alf.  Devaux. 

(li.  S.)  Dr.  Van  Ermengem, 

(L.  S.)  Moltk-Hvitfeldt. 

(L,  S.)  Marquês  de  Navallas. 

(L.  S.)  />r.  AmaUo  Jimeno. 

(Li.  S.)  Camille  Barrira. 

(L.  S.)  G.  Hanotaux. 

(L.  S.)  Dr.  BrouardeL 

(L.  S.)  jy.  J/otíod. 

(L.  S.)  4.  ProMíí. 

(L.  S.)  Constanthie  Phipps. 

(L.  S.)  Dr.  Thorne  Thorm. 

(L.  S.)  e7.  M.  Cuningham. 

(L.  S.)  Criésis. 

(L.  S.)  Dr.  Fa/íadè«. 

(L.  S.)  Malaspina, 

(L.  S.)  Dfí  Stuers. 

(L.  S.)  Dr.  Rvysch. 

(L.  S.)  «7.  J..  Kruyt. 

(L.  S.)  Mdin-ol-Atehha. 

(L.  S.)  Khalil.Khaiu 

(L.  S.)  Mie  hei  de  Giers, 


(L.  S.)  -Aíf.  Devaux. 

(L.  S.)  Dr.  Fan  Ermengem. 

(L.  S.)  MoUke-Hvitfeldt. 

(L.  S.)  Marquês,  de  NovaUas. 

(Li.  S.)  Dr.  Anialio  Jime$w. 

(L.  S.)  Camille  Bairère. 

(L.  S.)  Gabriel  Hanotaux^ 

(L.  S.)  Dr.  Brouaixlel. 

(L.  S.)  íT.  Monod. 

(L.  S.)  4,  Prou««. 

(L.  S.)  Constantine  Phipps. 

(L.  S,)  Dr.  7%orw«  Tfeorne. 

(L.  S.)  J.  3/.  Cuningham. 

(L.  S.)  Criéitis. 

(L.  S.)  Dr.  Fa/oáèíf. 

(L.  S.)  Malaspina. 

(L.  S.)  De  /SíM^rí. 

(L.  S.)  Dr.  Ruysch, 

(L.  S.)  /.  Jl.  iCn/yf. 

íL.  S.)  Moín-ol-Atebba. 

(L.  8.)  Khalil-Khan. 

(L.  S.)  Michel  de  Giers, 


ANNEXE  I 


ANNEXO  I 


A.  —  Pollce  sanltaire  dans  les  ports  de  dé- 
part  des  navires  i  pèlerins  Yenant  de  rocéan 
indien  et  de  rOcéanle. 


A. — Policia  sanitária,  nos  portos  de  saldados 
naYlos  de  peregrinos  Tindos  do  Oceano  In- 
dico e  da  Oceania. 


1.  Visite  médicalè  obligatoire,  indivi- 
duelle,  faite  de  jour,  à  terre,  au  moment 
de  l'embarqucment,  pendant  le  temps 
necessaire,  par  iiii  médecin,  délégué  de 
rautorité  publique,  de  toutes  personnes, 
prenant  passage  à  bord  d'un  navira  à  pè- 
lerins. 

2.  Désinfection  obligatoire  et  rigoureuse, 
faite  à  terre,  sous  ia  surveillance  du  mé- 
deein  délégué  de  Tautorité  publique,  de 
toat  objet  contamine  ou  suspect,  dans  les 
conditions  de  Tarticle  õ  du  prémier  règle- 
ment  inséré  dans  Tannexe  IV  de  la  con- 
vention  sanitaire  de  Vienne. 

3.  Interdiction  d'embarquement  de  toute 
personne  atteinte  de  choléra,  d^affection 
cholérifonne  e\  de  toute  diarrhée  suspe- 
ete. 

4.  L<u-squ'il  existe  des  cas  de  choléra 
dans  le  port,  Tembarquement  ne  se  fera  à 
bord  des  navires  à  pèlerins  qu  après  que 
les  personnes  réunies  en  groupes  auront 
é\é  soiimises  pendant  cinq  jours  à  une 
obseivation  permettant  de  s'assurer  qu*au- 
cuBe  d'elles  n'est  atteinte  du  choléra. 

U  est  entendu  que,  pour  executer  cette 
mtrsme  chaque  gouvernement  pourra  tenir 


1.  Exame  medico  obrigatório,  individual, 
feito  de  dia,  em  terra,  na  occasião  do  em- 
barque, durante  o  tempo  necessário,  por 
um  medico,  delegado  da  auctoridade  pu- 
blica, a  todas  as  pessoas  que  tomarem 
passagem  a  bordo  de  um  navio  de  pere- 
grinos. 

2.  Desinfecção  obrigatória  e  rigorosa, 
feita  em  terra  sob  a  vigilância  do  medico 
delegado  da  auctoridade  publica,  de  qual- 
quer objecto  contaminado  ou  suspeito,  nas 
condiç5es  do  artigo  5."  do  primeiro  regu- 
lamento inserto  ao  annexo  IV  da  conven- 
ção sanitária  de  Veneza. 

3.  Prohibição  de  embarque  de  qualquer 
pessoa  atacada  de  choléra,  de  affecção  cho- 
íeriforme  ou  de  qualquer  diarrhea  sus- 
peita. 

4.  Quando  existam  casos  de  choléra  no 
porto,  í»  embarque  nào  se  fará  a  bordo  dos 
navios  de  peregrinos  sem  que  as  pessoas 
reimidaç  em  grupos  tenham  sido  sujeitas, 
pelo  espaço  de  cinco  dias,  a  uma  observa- 
ção que  permitta  certificar  que  nenhuma 
d'ellas  está  atacada  de  choléra. 

Fica  entendido  que,  para  executar  esta 
providencia,  tada  g-overno  poderá  ter  cm 
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compte  des  circonstances  et  possibilite  Io- 
cales  *. 

5.  Les  pèlerins  âeront  tenus  de  justifier 
des  moyens  strictemement  nécessaires  pour 
accomplir  le  pèlerínage  i  Taller  et  au  re- 
tonr  et  pour  le  séjour  dans  les  lieux  saints. 


coDta   as   circurnstancias   e  possibilidades 
locaes  *. 

5.  Os  peregrinos  são  obrigados  a  provar 
que  têem  os  meios  estrictamente  necessá- 
rios para  effectuar  a  peregrinação  na  ida 
e  na  volta  e  para  a  estada  nos  logares 
santos. 


B  —  Mesures  à  prendre  i  bord  des  oavires 

i  pèlerins 


B — ProTidenclas  a  tomar  a  bordo  dos  navios 

de  peregrinos 


TITRE  I 


TITULO  I 


Dispositions  générales 


Disposições  geraes 


Article  1.  Ce  règlement  est  applieable 
aux  navires  à  pèlerins  qui  transportent  au 
Hedjaz  ou  qui  cn  ramènent  des  pèlerins 
musulmans. 

Art.  2.  N^est  pas  considere  comme  na- 
vire  á  pèlerins  celui  qui,  outre  ses  passa- 

?e]rs  ordinaires,  parmi  lesquels  peuvent 
(rjB  con^pris  les  pèlerins  des  classes  supé- 
rieures,  embarque  des  pèlerins  de  la  der- 
BÍère  classe  en  proportion  moindre  d'un 
pèlerin  par  cent  tonneaux  de  jauge  brute. 

Art.  3.  Tout  navire  à* pèlerins,  à  Ten- 
treé  de  la  mer  Rouge  et  à  la  sortie,  doit 
se  conformer  aux  prescriptions  contenues 
dans  le  Règlement  spécial  applieable  au  pè- 
lerínage dic  Hedjaz,  qui  será  publié  par  le 
conseil  de  santé  de  Constantinople,  confor- 
mément  aux  príncipes  édictés  dans  la  pre- 
sente convention. 

Art.  4.  Les  navires  à  vapeur  sont  seuls 
admis  à  faire  le  transport  des  pèlerins  au 
long  cours.  Ce  transport  est  interdit  aux 
autres  bateaux. 

Les  navires  à  pèlerins  faisantlecabotage, 
destines  aux  transport  de  curte  durée,  dits 
«voyages  au  cabotage»,  sont  soumis  aux 
prescriptions  contenues  dans  le  Règlement 
spécial  mentionné  à  Tarticle  3. 


Artigo  L"  Este  regulamento  é  applica- 
vel  aos  navios  de  pereguinos  que  transpor- 
tam para  Hedjaz  ou  que  d'ali  conduzem 
peregrinos  musulmanos. 

Art.  2.**  Não  é  considerado  navio  de  pe- 
regrinos aquelle  que,  alem  dos  seus  passa- 
geiros ordinários,  entre  os  quaes  podem 
ser  comprehendidos  os  peregrinos  das  clas- 
ses superiores,  embarca  peregrinos  da  ul- 
tima classe  em  menor  proporção  do  que 
um  peregrino  por  100  toneladas  de  arquea- 
ção bruta. 

Art.  3.®  Todo  o  navio  de  peregrinos,  á 
entrada  e  á  saida  do  mar  Vermelho,  deve 
conformar-se  com  as  prescripçBes  contidas 
go  Regulamento  especial  appUcavel  á  pere- 
nrina^ão  de  Hedjaz,  que  será  publicado 
pelo  conselho  de  saúde  de  Constantinopla, 
em  conformidade  com  os  princípios  estabe- 
lecidos na  presente  convenção. 

Art.  4.^  Os  navios  de  vapor  são  os  uni- 
cor  admittidos  a  fazer  o  transporte  dos 
peregrinos  em  longo  curso.  Este  transporte 
è  defeso  ás  outras  embarcaçSes. 

Os  navios  de  cabotagem,  destinados  aos 
transportes  de  curta  duração,  denominados 
«viagens  de  cabotagem»,  e  que  transpor- 
tam peregrinos,  estão  sujeitos  ás  presi*ri- 
pçSes  contidas  no  Regulamento  especial 
mencionado  no  artigo  3.® 


*  La  confórciicc  a  tlécidú  par  voi<í  d'intcrpró- 
tíitióu  d'ime  part,  que  robsorvatiou  de  eiiiq  joiírs 
pourrait  être  prati(|iiée  à  bord  des  navires  entre 
l*iuspcctioti  médicalc  eff«ctuée  au  depart  des  In- 
des  britaiuiiques  et  la  seconde  visite  passée  à 
Aden,  et  d'autre  part,  que  dans  les  Indes  néer- 
landaises  cette  observation  pourrait  avoir  lieu  à 
bord  df:*  uavircs  en  partanoe. 


^  A  conferencia  decidiu  como  interpretaçfio  : 
por  uma  parte,  que  a  obervaçSo  do  cinco  dias 
poderia  ser  praticada  a  bordo  dos  navios  depois 
da  inspecção  medica  effectuada  á  partida  das  ín- 
dias britannicas  o  antes  da  segunda  visita  pas- 
sada em  Aden ;  por  outra  parte,  que  nas  índias 
neerlandezas  esta  observação  poderá  realisar-se 
a  bordt  dos  navios  na  occasiío  da  partida. 
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TITRE  II 


TITULO  II 


Mesuras  à  prendre  avant  le  dópart 

Art.  õ.  Le  capitaine  ou,  á  defaut  du  ca- 
pitaine,  le  propriétaire  ou  Tagent  de  tout 
navire  á  pelerins  est  tenu  de  déclarer  à 
Tautorité  competente  *  du  port  de  départ 
son  intention  d'embarquer  des  pelerins,  au 
moins  trois  joiírs  avant  le  départ.  Cette 
déclaration  doit  indiquer  le  jour  projecte 
pour  le  départ  et  la  destination  du  navire. 

Art.  6.  A  la  suite  de  cette  déclaration 
Tautorité  competente  fait  proceder,  aux 
frais  du  capitaine,  à  Vinspection  et  au  me- 
*  surage  du  navire.  L'autorit^  consulaire  dont 
releve  le  navire  peut  assister  à  cette  ins- 
pection. 

II  est^procédé  seulement  á  Tinspection, 
si  le  capitaine  est  déjá  pourvu  i\\n  certi- 
iicat  de  mesurage  délivré  par  Tautorité 
competente  de  son  pays,  à  moins  qu^il  nV 
ait  soupçon  que  le  document  ne  répond 
plus  à  Tétat  actuei  du  navire. 

Art.  7.  L'autorité  competente  ne  permet 
le  départ  d'un  navire  á  pelerins  qu'aprés 
s^être  assurée : 

a)  que  le  navire  a  été  mis  en  état  de 
propreté  parfaite  et,  au  besoin,  desinfecte  ; 

hj  que  le  navire  est  en  état  d'entre- 
prendre  le  voyage  sans  danger,  qu'il  est 
bien  équipé,  bien  aménagé,  bien  airé, 
pourvu  d'un  nombre  suffisant  d'embarca- 
tions,  qu'il  ne  contient  rien  à  bord,  qui 
soit  ou  puisse  devenir  nuisible  à  la  santé 
ou  à  la  sécurité  des  passagers,  que  le  pont 
et  Tentrepont  sont  en  bois  et  pas  en  fer; 

c)  qu'il  existe  á  bord  en  sus  de  Tappro- 
vísionnement  de  Téquipage  et  convenable- 
ment  arrimes,  des  vivres  ainsi  que  du  com- 
bustible,  le  tout  de  bonne  qualité  et  en 
qaantité  suffisante  pour  tous  les  pelerins 
et  pour  toute  la  durée  déclarée  du  voyage  ; 

d)  que  Teau  potable  embarquée  est  de 
bonne  qualité  et  a  une  origine  à  Tabri  de 
toute  contamination  ;  qu^elle  existe  en  quan- 
tité  suíRsante ;  qu^àbord  les  réservoirs  d^eau 
potable  sont  à  Tabri  de  toute  souillure  et 
fermés  de  sorte  que  la  distribution  de  Teau 


Providencias  a  tomar  antes  da  saida 

Art.  5.^  O  capitão  ou,  á  falta  do  capitão, 
o  propHetario  ou  o  agente  de  qualquer  na- 
vio de  peregrinos  é  obrigado  a  declarar  á 
auctoridade  competente  *  do  porto  de  saida, 
pelo  menos  três  dias  antes  da  partida,  a 
rua  intenção  de  embarcar  peregrinos.  Esta 
declaração  deve  indicar  o  dia  projectado 
para  a  partida  e  o  destino  do  navio. 

Art.  6,*  Em  seguida  a  esta  declaração, 
a  auctoridade  competente  manda  proceder, 
á  custa  do  capitão,  á  inspecção  e  á  medi- 
ção do  navio.  A  auctoridade  consular  da 
qual  depende  o  navio  pode  assistir  a  esta 
inspecção. 

Procede-se  somente  á  inspecção,  se  o 
capitão  está  já  mimido  de  um  certificado 
de  medição  passado  pela  auctoridade  com- 
petente do  seu  paiz,  a  não  ser  que  haja 
suspeita  de  que  o  documento  já  não  cor- 
responde ao  estado  actual  do  navio. 

Art.  7/  A  auctoridade  competente  não 
permitte  a  partida  de  um  navio  com  pere- 
grinos, senão  depois  de  se  ter  assegurado : 
n)  que  o  navio  se  encontra  em  estado  de 
completo  asseio,  tendo  sido  desinfectado, 
quando  necessário; 

h)  que  o  navio  está  em  estado  de  em- 
prehender  a  viagem  sem  perigo,  que  es^á 
bem  apparelhado,  bem  disposto,  bem  are- 
jado, provido  de  numero  sufficiente  de  esca- 
leres, que  não  tem  coisa  alguma  a  bordo 
que  seja  ou  possa  vir  a  ser  prejudicial  á 
saúde  ou  segurança  dos  passageiros,  que  o 
convez  e  a  primeira  coberta  são  de  ma- 
deira e  não  de  ferro ; 

cj  que,  além  dos  mantimentos  da  tripu- 
lação, existem  a  bordo  vitualhas  e  com- 
bustivel,  convenientemente  arrumados,  tu- 
do de  boa  qualidade  e  em  quantidade 
sufiiciente  para  todos  os  peregrinos  e  para 
todo  o  período  presumido  da  viagem; 

dj  que  a  agua  potável  embarcada  é  de 
boa  qualidade  e  de  origem  ao  abrigo  de 
qualquer  contagio ;  que  a  quantidade  é 
sufficiente ;  que  a  bordo  os  reservatórios 
de  agua  potável  estão  ao  abrigo  de  qual- 
quer inquinação  e  fechados  de  forma  que 


^  L'autorité  competente  est  actuellement : 
dans  les  Indes  anglaises,  un  officer  designe  à  cet 
effet  par  le  gonvernement  local  (Native  passenger 
Mpê  actf  1887,  art.  7) ;  dans  les  Indes  néerlan- 
daises,  le  maitre  du  port ;  cn  Turquie,  Tautorité 
sanitaire  ;  en  Autriche-Hougrie,  Tautorité  sani- 
taire  ;  en-  Italie,  le  capitaine  de  port ;  en  Prance, 
en  Tnnisie  et  en  Espagne  files  Philippines),  l'au- 
torité  ^anitairc. 


^  A  aactoridade  competente  é  actualmente  : 
nas  índias  inglezas,  um  officer  designado  para 
este  effoito  pelo  governo  local  (Native  pcusenger 
êhips  Act,  1887,  artigo  7.®) ;  —  nas  índias  ncer- 
landczas,  o  capitão  do  porto  ;  —  na  Turquia,  a 
auctoridade  sanitária  ;  —  na  Austria-Hungria,  a 
auctoridade  sanitária  ;  —  na  Itália,  o  capitão  do 
porto ;  em  França,  na  Tunisia  e  em  Hespanha 
(ilhas  Philippinas),  a  anctoridadfí  sanitária 


36 


ne  puisse  se  faire  que  par  les  robinets  ou 
les  pompes; 

e)  que  le  nainre  possède  un  appareil 
distilatoire  pouvant  produire  une  quantité 
d'eau  de  5  litres  au  moins  par  téte  et  par 
jour,  pour  toute  persoime  embarquée,  y 
compris  Téquipage ; 

f)  que  le  navire  possède  une  étuve  à 
désinfection  pour  laquelle  il  aura  été  cons- 
tate qu^elle  offre  sécurité  et  efficacité ; 

g)  que  Téquipage  eomprend  un  médeein 
et  le  navire  possède  des  médicaments,  con- 
fonnément  i  ee  qui  será  dit  aux  articles 
ll^et  23«; 

h)  que  le  pont  du  navire  est  dégagé  de 
toutes  marchandises  et  objects  encom- 
brants ; 

i)  que  ies  dispositions  du  navire  sont 
telles  que  les  mesures  prescriptes  par  Ip 
titre  111  pourront  étre  exf^cutées. 

Art.  8.  Le  capitaine  est  tenu  de  faire 
afficher  á  bord,  dans  un  endroit  apparent 
et  aecessible  aux  interesses  des  affiches 
rédigées  dans  les  prineipales  langues  des 
pays  habites  par  les  pèlerins  à  ejnbarquer, 
et  indiquant: 

1 .  La  destination  du  navire  ; 

2.  La  ration  journalière  en  eau  et  eu 
vivres  allouèe  à  chaque  pèlerin ; 

3.  Le  tarif  des  vivres  non  compris  dans 
la  distribution  journalière  et  devant  etre 
payés  á  part. 

Art.  9.  Le  capitaine  ne  peut  partir 
qu'autant  qu'il  a  en  main : 

1.  Une  liste,  visée  par  Tautorité  compe- 
tente et  indiquant  le  nom,  le  sexe  et  le 
nombre  total  des  pèlerins  qu'il  est  autorisé 
à  embarquer; 

2.  Une  patente  de  santé  constatant  le 
nom,  la  nationalité  le  tonnage  du  navire,  le 
nom  du  capitaine,  celui  du  médeein,  le  nom- 
bre exact  des  personnes  embarquées  :  équi- 
pages,  pèlerins  et  autres  passagers,  la  na- 
ture  de  la  cargaison,  le  lieu  du  départ, 
celui  de  la  destination,  Tétat  de  la  santé 
publique  dans  le  lieu  du  départ ; 

L'autorite  competente  indiquera  sur  la 
patente  si  le  chiffre  réglementaire  des  pè- 
jerins  est  atteint  ou  non  ;  et  dans  le  cas  ou 
il  ne  le  serait  pas,  le  nombre  complémen- 
taire  des  passagers  que  le  navire  est  auto- 
risé à  embarquer  dans  les  escales  subse- 
quentes. 

Art.  10.  L^autorité  competente  est  ténue 
de  prendre  des  mesures  efficaces  pour  em- 
pecher  Tembarquement  de  toute  personne 
ou   de    tout  object  suspect  *,  suivant  les 


a  distribuição  da  agua  nâo  i)Ossa  fazer-se 
senão  por  meio  de  torneiras  ou  bombas ; 

e)  qjue  o  navio  possue  um  apparelho  dis- 
tillatorio  em  condiçSes  de  poder  produzir 
uma  quantidade  de  agua  de  õ  litros,  pelo 
menos,  por  cabeça  e  por  dia,  para  todas  as 
pessoas  embarcadas,  incluindo  a  tripulação; 

f)  que  o  navio  possue  uma  estufa  para 
desinfecção,  que  tenha  sido  julgada  segura 
e  efficaz ; 

g)  que  da  tripulação  faz  parte  um  me- 
dico e  que  o  navio  está  fornecido  de  me- 
dicamentos, em  conformidade  com  o  que 
será  prescripto  nos  artigos  11.®  e  23.*; 

h)  quí^  o  convez  do  navio  está  desem- 
baraçado de  mercadorias  e  objectos  que  o 
atravanquem : 

l)  que  as  condições  do  navio  permittem 
a  execução  das  disposições  prescriptas  no 
titulo  III. 

Art.  8.*  O  capitão  é  obrigado  a  fazer 
affíxar  a  bordo,  em  logar  visivel  e  accessi- 
vel  aos  interessados,  avisos  redigidos  nas 
principaes  lingnas  dos  paizes  habitados 
pelos  peregrinos  que  devam  embarcar,  c 
indicando : 

1 .®  O  destino  do  navio ; 

2.®  A  ração  diária  de  agua  e  mantimen- 
tos abonada  a  cada  peregrino ; 

3.®  A  tabeliã  dos  preços  dos  viveres  nâo 
comprehendidos  na  distribuição  diária  e 
que  devem  ser  pagos  á  parte. 

Art.  9.°  O  capitão  não  pôde  partir  sem 
que  tenha  em  seu  poder : 

1.®  Uma  lista,  visada  pela  auctoridade 
competente  e  indicando  o  nome,  sexo  e 
numero  total  dos  peregrinos  que  está  au- 
ctorisado  a  embarcar ; 

2.®  Uma  carta  de  saúde  designando  o 
nome,  nacionalidade  e  lotação  do  navio, 
o  nome  do  capitão  e  do  medico,  o  numero 
exacto  das  pessoas  embarcadas,  tripulação, 
peregrinos  e  outros  passageiros,  a  natureza 
da  carga,  o  porto  de  partida  e  de  destino 
e  o  estado  da  saúde  publica  no  logar  da 
partida. 

A  auctoridade  competente  indicará-,  na 
carta  de  saúde,  se  o  numero  regulamentar 
dos  peregrinos  está  ou  não  completo  e,  no 
caso  de  o  não  estar,  qual  o  numero  com- 
plementar de  passageiros  que  o  navio  fica 
auctorisado  a  embarcar  nas  escalas  subse- 
quentes. 

Art.  10.*  A  auctoridade  competente  é 
obrigada  a  tomar  medidas  efficazes  para 
impedir  o  embarque  de  qualquer  pessoa  ou 
objecto  suspeito  *,  segundo  as  prescripç6es 


*     D'aprôs  la  définitíoii  de  Tauiir-xp.  V.  I.  1/^ 
de  la  Convtíntion  de  Venih(:. 


*     Conformo  a  doiiuioào  do  annexo  V.  I,  1"  da 
convtnçâo  de  Vtucza 
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preseriptions  faltes  sur  les  précâutions  à 
prendre  dans  les  ports, 

TITRE  III 
Procantions  á  prendre  pendant  la  traversóe 

Art.  1 1 .  Chaquc  navirc  embarquant  100 
pèlcrins  ou  plus  doit  avoír  à  bord  un  mé- 
decin  régulièrement  diplome  et  conmiission- 
n<5  par  lo  gouvernement  du  pays  auqucl  le 
iiavire  appartient.  Un  second  médecin  doit 
etre  embarque  dès  que  le  nombre  des  pè- 
lerins  portes  par  le  navire  dépasse  1:000. 

Art.  12.  Le  médecin  visite  les  pèlerins, 
soigne  les  malades  et  veille  à  ce  que,  à 
bord,  les  régies  de  la  hygiène  soient  obser- 
vées.  H  doit  notamment: 

1.'*  S^assurer  que  les  vivres  distribués 
aux  pèlerins  sont  de  bonne  qualité,  et  que 
leur  quantité  est  conforme  aux  engagements 
pris,  qu'ils  sont  convenablemcnt  prepares  ; 

2."  Sassurer  que  les  preseriptions  de 
Tarticle  rélatives  á  la^istribution  de  Teau 
sont  observées ; 

3."  S*il  y  a  doute  sur  la  qualité  de  Teau 
potable,  rappeler  par  écrit  au  capitaine  les 
preseriptions  de  Tarticle  21  ci-dossous; 

4.**  S  assurer  que  le  navire  est  maintenu 
en  état  constant  de  propreté,  et  spéciale- 
ment  que  les  latrines  sont  nettoyées  con- 
formément  aux  preseriptions  de  Tarticle  18 
ci-dessous ; 

õ.^  S 'assurer  que  les  logements  des  pè- 
lerins sont  maintenus  salubres,  et  que,  en 
eas  de  maladie  transmissible,  la  desinfection 
est  faite  conmie  il  será  dit  à  Tarticle  19  ci- 
dessous; 

6.®  Tenir  un  journal  de  tous  les  incidents 
sanitaires  survenus  au  cours  du  voyage,  et 
présenter  ce  journal  á  Tautorité  competen- 
te du  port  d  arrivée. 

Art.  13.  Le  navire  doit  pouvoir  loger  les 
pèlerins  dans  Tentrepont. 

En  dehors  de  Téquipage,  le  navire  doit 
fournir  á  ehaque  indjvidu,  quelque  soit  son 
age,  une  surface  d^au  moins  deux  mètres 
carrés,  soit  un  mètre  sur  deux  mètres,  avec 
une  hauteur  d'entrepont  d'au  moins  un  mè- 
tre quatre-vingts  eentimètres. 

Pour  les  navires  qui  font  le  cabotage, 
ehaque  pèlerin  doit  disposer  d'un  espace 
d^au  moins  deux  mètres  de  largeur  dans  le 
long  des  plats-bords  du  navire. 

Art.  14.  Le  pont  doit,  pendant  la  tra- 
versée,  rester  dégagé  des  objects  encom- 
brants;  il  doit  être  reserve  jour  et  nuit  aux 


estabelecidas  a  respeito  das  precauções  a 
tomar  nos  portos. 

TITULO  III 
Precauções  a  tomar  durante  a  travessia 

Art.  11."  Todo  o  navio  que  embarque 
cem  ou  mais  peregrinos  deve  ter  a  bordo 
um  medico  legalmente  habilitado  e  commis- 
sionado  pelo  governo  do  paiz  a  que  o  navio 
pertença.  Deve  haver  a  bordo  um  segundo 
medico,  sempre  que  o  numero  dos  peregri- 
nos transportados  pelo  navio  exceda  mil. 

Art.  12.^  O  medico  inspecciona  os  pere- 
grinos, trata  os  doentes  e  fiscalisa  a  obser- 
vância, a  bordo,  das  regras  de  hygiene. 
Deve  especialmente: 

1.®  Certificar-se  de  que  os  viveres  dis- 
tribuidos  aos  peregrinos  s3o  de  boa  quali- 
dade, que  a  sua  quantidade  é  conforme  ao 
compromisso  tomado,  que  sâo  conveniente- 
mente preparados; 

2.®  Certificar-se  de  que  são  observadas 
as  prescripçÕes  do  artigo  relativas  á  distri- 
buição da  agua; 

3.°  Havendo  duvida  sobre  a  qualidade 
da  agua  potável,  lembrar  por  escripto  ao 
capitão  as  prescripç5es  do  artigo  21  .**  abai- 
xo inserto; 

4.*  Certificar-se  de  que  o  navio  é  con- 
servado em  estado  permanente  de  asseio  e 
especialmente  que  as  latrinas  são  limpas 
em  conformidode  das  prescripçSes  do  arti- 
go 18.®  abaixo  inserto; 

õ.®  Çertificar-se  de  que  os  alojamentos  dos 
peregrinos  se  conservam  salubres  e  que,  em 
caso  de  doença  contagiosa,  a  desinfecção 
se  faz  pela  forma  que  se  dirá  no  artigo  19.® 
abaixo  inserto; 

6.®  Redigir  um  diário  de  todos  os  inci- 
dentes sanitários  occorridos  durante  a  via- 
gem e  apresentar  esse  diário  á  auctoridade 
competente  do  porto  de  chegada. 

Art.  13.®  O  na\'io  deve  poder  alojar  os 
peregrinos  na  coberta. 

Alem  do  espaço  para  a  tripulação,  o  na- 
vio deve  fornecer  a  cada  individuo,  qual- 
quer que  seja  a  sua  idado,  uma  superficie 
de  2  metros  quadrados,  pelo  menos,  ou  seja 
1  metro  por  2  metros,  com  uma  altura  de 
coberta  de  1  metro  e  80  centimetros,  pelo 
menos. 

Nos  navios  que  fazem  cabotagem,  cada 
peregrino  deve  poder  dispor  de  um  espaço 
de,  pelo  menos,  2  metros  de  largura  ao 
longo  das  amuradas  do  navio. 

Art.  14.®  O  convez  deve  estar,  durante 
a  travessia,  desempachado  Tle  quaesquer 
objectos   que  o  atravanquem;  deve  ser  re- 
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personnes  embarquées  et  mis  gratuitement 
&  leur  disposition. 

Ârt.  15.  Les  gros  bagages  des  pèlerins 
son  enregistrés,  numérotés  et  placés  dans 
la  cale.  L^s  pèlerins  ne  peuvent  garder 
avec  eiLX  que  les  objects  strictement  neees- 
saires.  Les  réglements  faits  pour  ses  navi- 
res  par  chaque  gouvernement  en  détermi- 
neront  la  nature,  la  quantité  et  les  dimen- 
sions. 

Art.  IG.  Chaque  jour,  les  entreponts 
doivent  etre  nettoyes  avec  soin  et  frottés 
au  sablc  scc,  avec  lequel  on  mélangera  des 
agents  desinfectants  convenables  pendant 
que  les  pèlerins  seront  sur  le  pont. 

Art.  17.  De  chaque  cote  du  navu-e,  sur 
le  pont,  doit  etre  reserve  un  Endroit  déro- 
bé  á  la  vue  et  pourvu  d'une  pompe  à  main 
de  manière  à  fournir  de  Teau  de  mer  pour 
les  besoins  des  pèlerins.  Un  local  de  cette 
nature  doit  etre  exclusivement  affecté  aux 
femmes. 

Art.  18.  Le  navire  doit  etre  pourvu,  ou- 
tre  les  lieux  d'aisances  à  Tusage  de  Téqui- 
page,  de  latrines  à  effet  d^eau,  dans  la  pro- 
portion  d*au  moins  une  latrine  pour  chaque 
centaine  de  personnes  embarquées. 

Des  latrines  doivent  etre  aflfectées  ex- 
clusivement aux  femmes. 

Aucuns  lieux  d^aisances  ne  doivent  exis- 
ter  dans  les  entreponts  ni  dans  la  cale. 

Les  latrines  destinées  aux  passagers  aus- 
si  bien  que  celles  affectées  i  Téquipage 
doivent  etre  ténues  proprement,  uettoyées 
et  désinfectées  trois  fois  par  jour. 

Art.  19.  La  désinfection  du  navire  doit 
etre  faite  conformément  aux  prescriptions 
des  paragraphes  5  et  6  de  Tarticle  5  de 
Tannexe  IV  de  la  Convention  de  Venise  ^ 


servado,  de  dia  e  noite,  para  as  pessoas 
embarcadas  e  posto  á  sua  disposição  gra- 
tuitamente. 

Art.  lõ.®  As  bagagens  de  grandes  di- 
mensSes  dos  peregrinos  são  registadas,  nu- 
meradas e  coUocadas  no  porão.  Os  pere- 
grinos não  podem  ter  comsigo  senão  os 
objectos  estrictamente  necessários.  Os  re- 
gulamentos feitos  por  cada  governo  para 
os  seus  navios  fixarão  a  natureza,  quanti- 
dade e  dimensSes  das  bagagens. 

Art.  16.®  Todos  os  dias  devem  as  cober- 
tas ser  limpas  com  cuidado  e  esfregadas 
com  areia  secca  á  qual  serão  misturados  os 
desinfectantes  convenientes,  emquanto  esti- 
verem os  peregrinos  no  convez. 

Art.  li.®  No  convez  e  de  cada  lado  do 
navio  deve  haver  um  loeal  resguardado  e 
provido  de  uma  bomba  de  mão,  de  forma  a 
fornecer  agua  do  mar  para  as  necessidades 
dos  peregrinos.  Um  local  d'esta  natureza 
deve  ser  exclusivamente  reservado  para  as 
mulheres. 

Art.  18."  O  navio  deve  estar  provido, 
alem  das  retretes  para  uso  da  tripulação, 
de  latrinas  com  jacto  de  agua,  na  propor- 
ção de,  pelo  menos,  uma  latrina  para  cada 
cem  pessoas  embarcadas.  Deve  haver  latri- 
nas reservadas  para  as  mulheres. 

Não  deve  haver  retrete  alguma  nas  co- 
bertas nem  no  porão. 

As  latrinas  destinadas  aos  passageiros, 
assim  como  aquellas  reservadas  para  a  tri- 
pulação, devem  conservar-se  asseiadas  e 
ser  limpas  e  desinfectadas  três  vezes  por 
dia. 

Art.  19.®  A  desinfecção  do  navio  deve 
fazer-se  em  conformidade  das  prescripçSes 
dos  §§  5.®  e  6.®  do  artigo  5.®  do  annexo  IV 
da  convenção  de  Veneza  *. 


»  On  videra  les  cabines  et  toutes  les  parties 
du  bâtimeut. 

Ou  désiufectera  les  parois  à  Taide  de  la  solu- 
tion  de  sublime  additionué  de  10  pour  100  d'al- 
cooi.  La  pulvérisation  se  fera  en  commeuçant  par 
la  partie  supérieure  de  la  paroi  suivant  une  ligue 
horisontale;  on  descendra  successivement  de  tel- 
le  sorte  que  toute  la  surface  soit  converte  d*une 
couche  de  liquide  en  fines  çouttelettes. 

Les  planchers  seront  laves  avec  la  même  solu- 
tion. 

Deux  heures  aprés,  on  frottera  et  ou  lavera  les 
parois  et  le  plancher  à  grande  eau. 

Pour  désinfecter  la  cale  d'un  navire,  on  inie- 
ctcra  d^abord,  afin  de  neutraliser  Thydrogene 
sulfure,  une  quantité  suifisaute  de  sulfate  de  fer, 
on  videra  Teau  de  la  cale,  on  lavera  à  Teau  de 
mer;  puis  on  iinectera  une  certaine  quantité  de 
la  solution  de  sublime. 

L'eau  de  cale  ne  será  pas  devcrsée  dans  uu 
j>ort. 


i  Os  camarotes  e  todas  as  partes  da  embar- 
cação serSo  despejados. 

As  paredes  serão  desinfectadas  por  meio  de 
solução  de  sublimado  addicionado  com  10  por 
cento  de  álcool.  A  pnlverisação  começará  pela 
parte  superior  da  parede,  seguindo  uma  linha 
horisontal,  e  descera  successivamentc,  de  manei- 
ra que  toda  a  superfície  seja  coberta  por  uma 
camada  de  liquido  em  pequenas  gottas. 

Os  sobrados  serão  lavados  com  a  mesma  so- 
lução. 

Duas  horas  depois,  as  paredes  c  sobrado  serão 
esfregados  e  lavados  com  agua  em  abundância. 

Para  desinfectar  o  porão  de  um  navio,  injectar- 
se-ha,  em  primeiro  logar,  a  fím  de  neutralisar  o 
hydrogenio  sulfurado,  a  quantidade  necessária 
de  sulfato  de  ferro,  despejar-se-ha  a  agua  do  po- 
rão, e  este  será  lavado  com  agua  do  mar;  depois 
iujectar-se-ha  uma  certa  quantidade  de  solução 
de  sublimado. 

A  agua  do  porão  não  será  despejada  no  porto. 
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Art.  20.  La  quantité  d'eau  potable  mise 
chaque  jour  gratuitement  à  la  disposition 
de  ehaque  pèlerin,  queique  soit  son  âge, 
doit  être  d'au  moins  cinq  litres. 

Art.  21.  S*il  y  a  doute  sur  la  qualité  de 
Teau  potable  ou  sur  la  possibilite  de  sa 
contamination,  soit  à  son  origine,  soit  au 
cours  du  trajet,  Teau  doit  être  bouillie  et 
stérilisée,  et  le  capitaine  est  tenu  de  la  re- 
jeter  à  la  mer  au  premier  port  de  relâche 
oú  il  lui  est  possible  de  s'en  procurer  de  la 
meilleure. 

Art.  22.  Le  navire  doit  être  muni  de 
deux  locaux  affectés  à  la  cuisine  personelle 
des  pèlerins. 

U  est  interdit  aux  pèlerins  de  faire  du 
feu  ailleurs,  notamment  sur  le  pont. 

Art.  23.  Chaque  navire  doit  avoir  á  bord 
des  médicaments  et  les  objeets  nécessaires 
aux  soins  des  malades. 

Les  règlements  faits  pour  ses  navires 
par  chaque  gouvemement  détermineront 
la  nature  et  les  quantités  des  médica- 
ments. 

Les  soins  et  les  remedes  sont  foumis  gra- 
tuitement aux  pèlerins. 

Art.  24.  Une  infirmerie  régulièrement 
installée,  et  offi'ant  de  bonnes  conditions  de 
sécuritè  et  de  salubrité,  doit  être  reservée 
au  logement  des  malades. 

Elle  doit  pouvoir  recevoir  au  moins  5  p. 
100  des  pèlerins  embarques,  à  raison  de  3 
mètres  carrés  par  tê  te. 

Art.  25.  Le  navire  doit  être  pourvu  des 
xnoyens  d'isoler  les  personnes  atteintes  de 
choléra  ou  d^accidents  cholériformes. 

Les  personnes  chargées  de  soigner  de 
tels  malades  peuvent  seules  pènétrer  au- 
prés  d*elles  et  n^auront  aueun  eontact  avec 
les  autres  personnes  embarquées. 

Les  objets  de  literie,  les  tapis,  les  vete- 
ments  qui  auront  été  en  eontact  avec  les 
malades  doivent  être  immédiatement  des- 
infectes. 

L^observation  de  cette  règle  est  spécia- 
lement  recommandée  pour  les  vêtements 
des  personnes  qui  approchent  des  malades, 
et  qui  ont  pu  être  souillés. 

Ceux  des  objets,  ci  dessus,  qui  n'ont  pas 
de  valeur  doivent  être,  soit  jetés  á  la  mer 
8Í  le  navire  n'est  pas  dans  un  port  ni  dans 
nu  canal,  soit  détruits  par  le  feu. 

Les  autres  doivent  être  portes  à  Tétuve 
dans  des  sacs  imperméables  impregnes 
d'une  solution  de  sublime. 

Les  déjections  des  malades  doivent  être 
recneillies  dans  des  vases  contenant  une  so- 
lution desinfectante.  Ces  vases  sont  vides 
dans  les  latrínes,  qui  doivent  être  rigoureu- 


Art.  20.**  A  quantidade  de  agua  potável 
posta  gratuitamente  á  disposição  de  cada 
peregrino,  qualquer  que  seja  a  sua  idade, 
deve  ser,  pelo  menos,  de  cinco  litros  por 
dia. 

Art.  21.**  Se  ha  duvida  sobre  a  qualida- 
de da  agua  potável  ou  sobre  a  possibilida- 
de de  ter  sido  contaminada,  quer  na  sua 
origem,  quer  no  trajecto,  deve  ser  fervida 
e  esterilisada,  sendo  obrigado  o  capitão  a 
despejal-a  no  mar  no  primeiro  porto  de  ar- 
ribada em  que  lhe  fôr  possivel  obter  me- 
lhor agua. 

Art.  22.**  O  navio  deve  ter  dois  locaes 
destinados  á  cozinha  pessoal  dos  peregri- 
nos. E'  prohibido  aos  peregrinos  accender 
lume  em  qualquer  outro  local,  especial- 
mente sobre  o  convez. 

Art.  23.  Cada  navio  deve  ter  a  bordo 
medicamentos  e^os  objectos  necessários  pa- 
ra o  tratamento  dos  doentes.  Os  regula- 
mentos feitos  por  cada  governo  para  os 
seus  na\nos  fixarão  a  natureza  e  quantida- 
de dos  medicamentos.  O  tratamento  e  os 
remédios  serão  ministrados  gratuitamente 
aos  peregrinos. 

Art.  24.**  Uma  enfermaria  regularmente 
installada  e  offerecendo  boas  condiçSes  de 
segurança  e  salubridade  deve  ser  reservada 
para  alojamento  dos  doentes.  A  enferma- 
ria deve  poder  receber  5  por  cento,  pelo 
menos,  dos  peregrinos  embarcados,  á  razão 
de  3  metros  quadrados  por  pessoa. 

Art.  25.**  O  navio  deve  estar  provido  dos 
meios  de  isolar  as  pessoas  atacadas  de  cho- 
léra ou  de  accidentes  cholériformes.  As  pes- 
soas encarregadas  de  tratar  estes  doentes 
são  as  únicas  que  podem  approximar-se 
d'elles,  e  não  devem  ter  contacto  com  as 
outras  pessoas  embarcadas.  Os  objectos  que 
fazem  parte  do  leito,  os  tapetes,  os  vestuá- 
rios que  tiverem  estado  em  contacto  com 
os  doentes  devem  ser  immediatamente  des- 
infectados. A  observância  doeste  preceito  é 
especialmente  recommendada  em  relação 
aos  vestuários  das  pessoas  que  tenham  es- 
tado junto  dos  doentes,  e  que  por  isso  pos- 
sam ter  ficado  sujos.  Dos  objectos  n^este 
artigo  mencionados,  os  que  não  tenham  va- 
lor devem  ser  lançados  ao  mar,  se  o  navio 
não  se  encontra  em  porto  ou  canal,  ou  des- 
truidos  pelo  fogo.  Os  outros  devem  ser  con- 
duzidos para  a  estufa  em  saccos  imper- 
meáveis impregnados  de  uma  solução  de 
sublimado. 

As  dejecç5es  dos  doentes  devem  ser  re- 
colhidas em  vasos  que  contenham  uma  so- 
lução desinfectante.  Estes  vasos  são  des- 
pejados nas  latrinas,  que  devem  ser  rigo- 
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sement  désinfecteés  après  chaque  projection 
de  matières. 

Les  locaux  occupés  par  les  malades  doi- 
vent  être  rigoureusement  desinfectes. 

Les  opérations  de  désinfection  doivent 
être  faites  conformément  à  Tartiele  ô  de 
Tannexe  iv  de  la  Convention  de  Venise. 

Art.  26.  En  cas  de  décès  siirvenu  pen- 
dant  la  traversée,  le  capitaine  doit  mention- 
ner  le  décès  en  face  du  nom  siir  la  liste  vi- 
sée  par  Tautorité  du  port  de  départ,  et,  en 
outre,  inscrire  siir  son  livre  de  bord  le  nom 
de  la  personne  décédée,  son  age,  Sa  prove- 
nance,  la  cause  présumée  de  la  mort  dV 
près  le  certificat  du  médecin  et  la  date  du 
décès. 

En  cas  de  décès  par  maladie  trans- 
missible,  le  cadavre,  préalablement  enve- 
loppé  d'un  suaire  impregne  d'une  solution 
de  sublime,  será  jeté  á  la'mer  *. 

Art.  27.  La  patente  délivrée  au  port  du 
départ  ne  doit  pas  être  changée  au  cours 
du  voyage.  Elle  est  visée  par  Tautorité  sa- 
nitaire  de  chaque  port  de  rclâche.  Celle-ci 
V  inscrit: 

1.  Le  nombre  des  passagens  débarqués 
ou  embarques  à  riouveau; 

2.  Les  incidents  survenus  en  mer  et  tou- 
chant  á  la  santé  ou  à  la  vie  des  personnes 
embarquées; 

3.  L^état  sanitaire  du  port  de  relâ- 
che. 

Art.  28.  Dans  chaque  port  de  relâche, 
le  capitaine  doit  faire  viser  par  I  autorité 
competente  la  liste  dressée  en  exécution  de 
Tarticle  9. 

Dans  le  cas  oii  un  pélerin  est  debarqué 
en  cours  de  voyage,  le  capitaine  doit  men- 
tionner  sur  cette  liste  le  débarquement  en 
face  du  nom  du  pèlerin. 

En  cas  d^émbarquement,  les  personnes 
embarquées  doivent  être  mentionnées  sur 
cette  liste  conformément  à  Tarticle  9  et 
préalablement  au  visa  nouveau. 

Art.  29.  Le  capitaine  doit  veiller  à  ce 
qui  toutes  les  opérations  prophylactiques 
executées  pendant  le  voyage  soient  inscrites 
sur  le  livre  de  bord.  Ce  livre  est  presente 
par  lui  á  Tautorité  competente  du  port  d'ar- 
rivée.  * 

Art.  30.  Le  capitaine  est  tenu  de  payer 
la  totalité  des  taxes  sanitaires  qui  doivent 
être  comprises  dans  le  prix  du  billet. 


rosamente    desinfectadas   depois   de   cada 
projecção  de  matérias. 

Os  locaes  occupados  pelos  doentes  de- 
vem ser  rigorosamente  desinfectados. 

As  operações  de  desinfecção  devem  ser 
feitas  em  conformidade  com  o  artigo  5.'  do 
annexo  iv  da  convenção  de  Veneza. 

Art.  26.^  No  caso  de  morte  occorrida 
durante  a  travessia,  deve  o  capitão  men- 
cionar o  óbito,  em  frente  do  respectivo  no- 
me, na  lista  visada  pela  auctoridade  do 
porto  de  partida  e,  alem  d*isso,  inscrever 
no  seu  livro  de  bordo  o  nome,  idade  e  pro- 
cedência da  pessoa  fallecida,  a  causa  pre- 
sumida da  morte,  segundo  o  certificado  do 
medico,  e  a  data  do  óbito. 

Em  caso  de  morte  por  doença  contagio- 
sa, o  cadáver,  previamente  envolvido  n'uma 
mortalha  impregnada  d^uma  solução  de  su- 
blimado, será  lançado  ao  mar  '. 

Art.'  27.**  A  carta  de  saúde  passada  no 
porto  de  partida  não  deve  ser  substituída 
no  decurso  da  viagem.  E'  visada  pela  au- 
ctoridade sanitária  de  cada  porto  de  arri- 
bada. Esta  auctoridade  inscreve  ahi : 

1  .**  O  numero  dos  passageiros  desembar- 
cados ou  embarcados  n'esse  porto; 

2."  Os  incidentes  occorridos  no  mar  e 
relativos  á  saúde  ou  á  vida  das  pessoas 
embarcadas ; 

3.®  O  estado  sanitário  do  porto  de  arri- 
bada. 

Art.  28.*^  O  capitão  deve,  em  cada  porto 
de  arribada,  fazer  visar  pela  auctoridade 
competente  a  lista  formulada  em  execução 
do  artigo  9.® 

No  caso  de  um  peregrino  desembarcar 
no  decurso  da  viagem,  deve  o  capitão  men- 
cionar n^aquella  lista  o  desembarque  em 
frente  do  nome  do  peregrino. 

Em  caso  de  embarque,  as  pessoas  em- 
barcadas devem  ser  mencionadas  n^aquella 
lista,  nos  termos  do  artigo  9.",  e  antes  do 
novo  vÍ8to, 

Art.  29."  O  capitão  deve  vigiar  por  que 
todas  as  operaçSes  prophylacticas  executa- 
das durante  a  viagem  sejam  inscriptas  no 
livro  de  bordo.  Este  livro  tem  de  ser  apre- 
sentado por  elle  á  auctoridade  competente 
do  porto  de  chegada*. 

Art.  30.®  O  capitão  é  obrigado  a  pagar 
a  totalidade  da£  taxas  sanitárias  que  de- 
vem ser  comprehendidas  no  preço  do  bi- 
lhete. 


*  Convention  de  Venise,  ânnexe  V,  titre  II.  G.<* 
'  Convention  de  Venise,  annexe  V,  titre.  11,  7." 


*  Coiivenvão  de  Veneza,  annexo  V,  titulo  II.  6.* 
2  ConvenoRo  de  Veneza,  annexo  V.  titulo  II,  ?.• 
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TITRE  IV 


Pónalités 


Art.  31 .  Tout  capitaine  convaincu  de  ne 
s'être  pas  conforme,  pour  la  distribution 
de  Teau,  des  vivres  ou  du  combustible, 
aux  engagements  pris  par  lui,  será  passi- 
ble  d'une  amende  de  2  livres  turquês.  Cette 
amende  est  perçue  au  profit  du  pèlerin  qui 
aura  été  victime  du  manquement,  et  qui 
établira  qu'il  a  en  vain  reclame  Texécu- 
tion  de  Tengagement  pris. 

Art.  32.  Toute  infraction  à  Tarticle  8  est 
punie  d'une  amende  de  30  livres  turquês. 

Art.  33.  Tout  capitaine  qui  aurait  eom- 
mis  ou  qui  aurait  seiemment  laissé  com- 
mettre  une  fraude  quelconque  concernant 
In  liste  des  pèlerins  ou  la t patente  sanitaire 
prévue  à  Tarticle  9  est  passible  d'une  amen- 
de de  ÕO  livres  turquês. 

Art.  34.  Tout  capitaine  de  navire  arri- 
vant  sans  patente  sanitaire  du  port  de  dé- 
part,  ou  sans  visa  des  ports  de  relâche  ou 
non  muni  de  la  listo  réglementaire  et  régu- 
lièrement  ténue  suivant  les  articles  9,27  et 
28,  est  passible,  dans  chaque  cas,  d'une 
amende  de  12  livres  turquês. 

Art.  35.  Tout  capitaine  convaincu  d^avoir 
ou  d'avoir  eu  á  bord  plus  de  100  pèlerins 
sans  la  presence  d^un  mêdecin  cormnissionné, 
conformément  aux  prescriptions  de  Tarticle 
11,  est  passible  d'une  amende  de  300  livres 
turquês. 

Art.  36.  Tout  capitaine  convaincu  d^avoir 
ou  d^avoir  eu  à  son  bord  un  nombre  de  pè- 
lerins supérieur  à  celui  qu'il  est  autorisé  à 
embarquer  conformément  aux  prescriptions 
de  Tarticle  9  est  passible  d'une  amende  de 
5  livres  turquês  par  chaque  pèlerin  en  sur- 
plus. 

Le  débarquement  dei?  pèlerins  dépassant 
le  nombre  régulier  est  eflféctué  à  la  pre- 
mière  station  ou  reside  une  autorité  com- 
petente, et  le  capitaine  est  tenu  de  fournir 
aux  pèlerins  débarqués  largent  nécessaire 
pour  poursuivre  leur  voyage  jusq^à  desti- 
nation. 

Art.  37.  Tout  capitaine  convaincu  d'avoir 
débarqué  des  pèlerins  dans  un  endroit  au- 
tre  que  celui  de  destination,  sauf  leur  con- 
sentement  ou  hors  le  cas  de  force  majeure, 
est  passible  d^une  amende  de  20  livres  tur- 
quês par  chaque   pèlerin   débarqué  à  tort. 

Art.  38.  Toute  infraction  aux  antros 
prescriptions  du  présent  règlement  est  pu- 
nie d'une  amende  de  10  à  100  livres  tur- 
quês». 


TITULO  IV 
Penalidades 

Art.  31.®  O  capitão  contra  quem  se  prove 
não  ter  cumprido,  quanto  á  distribuição  da 
agua,  viveres  ou  combustivel,  as  obriga- 
ções por  elle  contrahidas,  será  punido  com 
a  multa  de  2  libras  turòas.  Esta  multa  será 
cobrada  em  beneficio  do  peregrino  que  ti- 
ver sido  victima  da  falta,  e  que  provar  ter 
em  vão  reclamado  a  execução  do  compro- 
misso tomado. 

Art.  32.**  Qualquer  infracção  do  artigo  8." 
é  punida  com  a  multa  de  30  libras  turcas. 

Art.  33."  O  capitão  que  tenha  commet- 
tido  ou  que  scientemente  houver  deixado 
commetter  alguma  fraude,  relativa  á  lista 
dos  peregrinos  ou  á  carta  de  saúde,  a  que 
se  refere  o  artigo  9.",  fica  sujeito  á  multa 
de  50  libras  turcas. 

Art.  34.*'  O  capitão  de  navio  que  chegue 
sem  carta  de  saúde  do  porto  de  partida,  ou 
sem  visto  dos  portos  de  arribada,  ou  não 
munido  da  lista  regulamentar,  e  devida- 
mente escripturada  conforme  os  artigos  9.®, 
27.**  e  28.®,  fica  sujeito,  em  cada  caso,  a 
uma  multa  de  12  libras  turcas. 

Art.  35.®  O  capitão  contra  o  qual  se  pro- 
ve ter,  ou  ter  tido,  a  bordo  mais  de  100  pe- 
regrinos, sem  a  presença  d'um  medico  com- 
missionado^  conforme  as  prescripç5es  do 
artigo  11.®,  fica  sujeito  a  uma  multa  de 
300  libras  turcas. 

Art.  36.®  O  capitão  contra  quem  se  pro- 
ve que  tem,  ou  teve,  a  seu  bordo  um  nu- 
mero de  peregrinos  superior  áquelle  que  é 
auctorisado  a  embarcar  conforme  as  pre- 
scripçoes  do  artigo  9.®,  fica  sujeito  a  uma 
multa  de  5  libras  turcas  por  cada  peregrino 
recebido  a  mais. 

O  desembarque  dos  peregrinos,  que  ex- 
ceda o  numero  regulamentar,  será  eflfei- 
tuado  na  primeira  estação  em  que  resida 
uma  auctoridade  competente,  e  o  capitão 
liça  obrigado  a  fornecer  aos  peregrinos  des- 
embarcados o  dinheiro  necessário  para  pro- 
seguirem  a  sua  viagem  até  ao  ponto  do 
destino. 

Art.  37.®  O  capitão  contra  quem  se  prove 
ter  desembarcado  peregrinos  n^um  sitio  di- 
verso do  do  seu  destino,  salvo  o  consenti- 
mento d^elles  e  eicepto  o  caso  de  força 
maior,  Uca  sujeito  a  uma  multa  de  20  libras 
turcas  por  cada  peregrino  indevidamente 
desembarcado. 

Art.  38.®  Qualquer  infracção  ás  outras 
prescripçÕes  do  presente  regulamento  será 
punida  com  multa  de  10  a  100  libras  tur- 
cas. 
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Art.  39.  Toute  contravention  coustatée 
en  cours  de  voyage  est  annotée  sur  ia  pa- 
tente de  santé,  ainsi  que  sur  Ia  liste  des 
pèlerins.  L'autorité  competente  en  dresse 
procés-verbal  pour  le  remettre  á  qui  de 
droit. 

Art.  40.  Dans  les  ports  ottomans  la  con- 
travention est  établie  et  l'amende  imposée 
par  Tautorité  competente,  conformément  aux 
dispositions  de  l^Annexe  iv  de  la  Conven- 
tion. 

Art.  41.  Tous  les  agents  apellés  á  con- 
courir  á  Texécution  de  ce  réglement  sont 
passibles  de  punition  conformément  aux 
íois  de  leurs  pays  respectifs,  en  cas  de  fau- 
tes  commises  par  eux  dans  son  applica- 
tion. 

Art.  42.  Le  présent  réglement  será  affi- 
ché  dans  la  langue  de  la  nationalité  du  navire 
et  dans  les  principales  langues  des  pays 
habites  par  les  pèlerins  à  embarquer,  en 
un  endroit  apparent  et  accessible,  à  bord 
de  chaque  navire  transportant  des  pèle- 
rins. 


Art.  39.®  Qualquer  contravenção  que  se 
prove  ter  havido  no  decurso  da  viagemi 
será  aunotada  na  carta  de  saúde  e  bem  as- 
sim na  lista  dos  peregrinos.  A  auctoridade 
competente  levantará  auto  doesse  facto  para 
o  remetter  a  quem  de  direito  pertença. 

Art.  40.**  Nos  portos  ottomanos  a  con- 
travenção será  processada  e  a  multa  será 
imposta  pela  auctoridade  competente,  con- 
forme as  disposiçSes  do  Annexo  iv  da  pre- 
sente Convenção. 

Art.  41.®  Todos  os  agentes  a  quem  com- 
pete concorrer  para  a  execução  doeste  re- 
gulamento ficam  sujeitos  a  punição  em  con- 
formidade com  as  leis  dos  seus  paizes  res- 
pectivos, no  caso  de  faltas  por  elles  com- 
mettidas  na  applicação  do  mesmo  regula- 
mento. 

Art.  42.®  O  presente  regulamento  será 
aflixado  na  lingua  da  nacionaUdade  do  navio 
e  nas  principaes  linguas  dos  paizes  habita- 
dos pelos  peregrinos  que  embarquem,  em 
logar  patente  e  accessivel,  a  bordo  de  cada 
navio  que  transporte  peregrinos. 


ANNEXE  II 

SarrelllanGe  sanitalre  des  pèlerlnages  dans 

la  mer  Ronge 

Regime  sanitaire  applicable  aux  navires 
á  pèlerins  dans  la  station  sanitaire  (róorganisóe) 

de  Camaran 

Les  navires  à  pèlerins  venant  du  sud 
et  se  rendant  au  Hedjaz  devront  au  préa- 
lable  faire  escale  á  la  station  sanitaire  de 
Camaran  et  seront  soumis  au  regime  ci- 
après. 

Les  navires  reconnus  indemnes  aprés 
visite  médicale  auront  libre  pratique,  lors- 
ques  les  opérations  suivantes  seront  ter- 
minées. 

Les  pèlerins  seront  débarqués ;  ils  pren- 
dront  une  douche-lavage  ou  un  bain  de  mer; 
leur  linge  sale,  la  partie  de  leurs  eflfects  à 
usage  et  de  leurs  bagages  qui  peut  être 
suspecte,  d^après  Tappreciation  de  Tauto- 
rité  sanitaire,  seront  desinfectes;  la  durée 
de  ces  opérationá,  en  y  comprenant  le  dé- 
barquement  et  Tembarquement,  ne  devra 
pas  dépaíjser  quarante-huit  heures. 

Sr  aucun  cas  de  choléra,  de  diarrhée  ou 
accident  cholériforme  n'est  constate  pen- 
dant  ces  opérations,  les  pèlerins  seront 
reembarqués  immédiatement  et  le  navire  se 
dirigera  vers  le  Hedjaz. 

Los   navires  «uspítt^,   c'est-à-dire  ceux 


ANNEXO  JI 

Vigilância  sanitária  das  peregrinações 
no  lar  Vermelho 

Regimen  sanitário  applicavel  aos  navios 
de  peregrinos,  na  estação  sanitária  (reorgani- 

sada)  de  Camaran 

Os  navios  de  peregrinos  procedentes  do 
Sul  e  que  se  dirijam  a  Hedjaz  deverão  pre- 
viamente fazer  escala  pela  estação  sanitária 
de  Camaran  e  serão  submettidos  ao  regi- 
men que  se  segue: 

Os  navios  reconhecidos  indemnes  depois 
da  visita  medica  terão  livre  pratica,  logo 
que  estejam  terminadas  as  operaçSes  se- 
guintes : 

Os  peregrinos  serão  desembarcados;  to- 
marão um  banho  de  duche  ou  um  banho 
de  mar;  a  sua  roupa  suja  e  a  parte  dos 
seus  objectos  de  uso  ou  de  suas  bagagens 
que  possa  ser  suspeita  segundo  apreciação 
da  auctoridade  sanitária,  são  desinfectadas; 
a  duração  dVstas  operaç5es,  comprehen- 
dida  a  do  desembarque  e  embarque,  não 
deverá  exceder  quarenta  e  oito  horas. 

Averiguado  que  seja  não  haver  caso  al- 
gum de  cholera,  diarrhêa  ou  accidente  cho- 
lériforme no  decurso  doestas  operações, 
serão  reembarcados  os  peregrinos  imme- 
diatamente,  e  dirigir-se-ha  o  navio  para 
Hedjaz. 

Ob  navios   ;5nspeitos.    isto  é,  aquelles    a 
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i  bord  desquels  il  y  a  eu  des  cas  de  cho- 
léra  au  moment  du  départ,  mais  aucun  cas 
nouveau  depuis  sept  jours,  seront  traités 
de  la  façon  suivante :  les  pèleríns  seront  dé- 
barqués;  ils  prendront  une  douehe-lavage 
ou  un  bain  de  mer;  leur  lifage  sale.  la  par- 
tie  de  leurs  effects  à  usage  et  de  leurs  ba- 
gages  qui  pentêtre  suspecte,  d*aprés  Tap- 
préciation  de  Tautorité  sanitaire,  seront 
desinfectes. 

La  durée  de  ces  opératins,  en  y  com- 
prenant  le  díbarquement  et  Tembarque- 
ment,  ne  devra  pas  dépasser  quarante-huit 
heures.  Si  aucun  cas  de  choléra  ou  d*acci- 
dent  cholérifonne  n*est  constate  pendant 
ces  opérations,  les  pèlerins  seront  rembar- 
qués  immediatament,  et  le  navire  será  dirige 
sur  Djeddah,  ou  une  seconde  visite  médi- 
cale  aura  lieu  à  bord.  Si  son  résultat  est 
tavorable,  et  sur  le  vu  de  la  déclaration 
écrite  des  médecins  du  bord  certifiant,  sous 
sennent,  qull  n'y  a  pas  eu  de  cas  pendant 
la  traversée,  les  pèlerins  seront  inunédia- 
tement  débarqués. 

Si,  au  contraire,  le  choléra  ou  des  acci- 
dents  cholériformes  avaient  été  constates 
pendant  le  voyage  ou  au  moment  de  Tarri- 
vée,  le  navire  será  renvoyé  á  Camaran, 
oii  il  subira  le  regime  des  navires  infectes. 

Les  navires  infectes,  c'est-à-dire  ayant 
â  bord  des  cas  de  choléra  ou  des  accidents 
cholériformes,  ou  bien  en  ayant  presente 
depuis  sept  jours,  subiront  le  regime  sui- 
vant. 

Les  personnes  atteintes  de  choléra  ou 
d'accidents  cholériformes,  seront  débar- 
quées  et  isolèes  á  Thôpital.  La  désinfection 
será  pratiquée  d'une  façon  complete.  Les 
autres  passagers  seront  débarqués  et  isoles 
par  groupes,  aussi  peu  nombreux  que  pos- 
sible,  de  manière  que  Tensemble  ne  soit 
pas  solidaire  d'un  groupe  particulier,  si  le 
choléra  venait  à  s*y  développer. 

Le  hnge  sale,  les  objects  à  usage,  les 
vêtements  de  Tequipage  et  des  passagers 
seront  desinfectes  ainsi  que  le  naviíe. 

L'autorité  sanitaire  locale  décidera  si  le 
déchargement  des  gros  bagages  et  des  mar- 
chandises  est  nécessaire,  si  le  navire  entier 
doit  être  desinfecte  ou  si  une  partie  seule- 
ment  du  navire  doit  subir  la  désinfection. 

Les  passagers  resteront  cinq  jours  àTéta- 
blissement  de  Camaran ;  lorsque  les  cas  de 
choléra  remonteront  à  plusieurs  jours,  la 
durée  de  Tisolément  pourra  etre  diminuée. 

Cette  durée  pourra  varier  selon  Tépoque 
de  Tapparition  du  demier  cas  et  d'après  la 
décision  de  Tautorité  sanitaire. 


bordo  dos  quaes  tenha  havido  casos  d^ 
choléra  no  momento  da  partida,  mas  ne- 
nhum caso  novo  nos  últimos  sete  dias,  se- 
rão tratados  da  seguinte  maneira :  os  pere- 
grinos serão  desembarcados;  tomarão  um 
banho  de  duche  ou  do  mar;  a  sua  roupa 
suja,  a  parte  dos  seus  objectos  de  uso  e 
de  suas  bagagens  que  possa  ser  suspeita  na 
opinião  da  auctoridade  sanitária  serão  des- 
infectadas. 

A  duração  doestas  operações,  compre- 
hendendo  a  de  desembarque  e  embarque, 
não  deverá  exceder  quarenta  e  oito  horas. 
Se  se  verificar  não  ter  havido  caso  algum 
de  choléra  durante  estas  operaçSes,  se- 
rão reembarcados  os  peregrinos  immediata- 
mente,  e  dirigir-se-ha  o  navio  para  Djidah, 
onde  se  reahsará  uma  segunda  visita  me- 
dica a  bordo.  Sendo  o  resultado  doesta  fa- 
vorável, e  em  vista  da  declaração  escripta 
dos  médicos  de  bordo,  sob  juramento,  de 
que  não  houve  caso  de  choléra  durante  a 
travessia,  serão  os  peregrinos  desembarca- 
dos inunediatamente. 

Se,  pelo  contrario,  se  provar  ter  havido 
um  ou  mais  casos  de  choléra  |0u  de  acci- 
dentes  cholériformes  durante  a  viagem  ou 
no  momento  da  chegada,  será  reenviado  o 
navio  para  Camaran,  onde  será  submettido 
ao  regimen  dos  navios  inficionados. 

Os  navios  inficionados,  isto  é,  que  te- 
nham a  bordo  casos  de  choléra  ou  acciden- 
tes  (rfioleriformes,  ou  que  os  tenham  tido 
nos  últimos  sete  dias,  serão  submettidos  ao 
seguinte  regimen: 

As  pessoas  atacadas  de  choléra  ou  acci- 
dentes  cholériformes  serão  desembarcadas 
e  isoladas  no  hospital.  A  desinfecção  pra- 
ticar-se-ha  por  modo  completo.  Os  outros 
passageiros  serão  desembarcados  e  isolados 
por  grupos,  tão  pouco  numerosos  na  sua 
composição  quanto  possível,  de  maneira 
que  o  todo  não  seja  solidário  de  um  grupo 
particular,  se  chegar  a  desenvolver-se  a 
choléra. 

A  roupa  suja,  os  objectos  de  uso,  o  ves- 
tuário dos  tripulantes  e  dos  passageiros  se- 
rão desinfectados,  assim  como  o  navio. 

A  auctoridade  sanitária  local  resolverá 
se  é  necessária  a  descarga  das  bagagens 
volumosas  e  das  mercadorias,  e  se  deve 
submetter-se  á  desinfecção  todo  o  navio  ou 
só  parte  d'elle. 

Os  passageiros  permanecerão  cinco  dias 
na  estação  de  Camaran;  quando  os  casos 
de  choléra  tiverem  acontecido  muitos  dias 
antes,  poderá  diminuir-se  a  duração  do  iso- 
lamento, variando  essa  duração  conforme 
a  data  do  apparecimento  do  ultimo  caso,  e 
segundo  a  decisílo  da  auctoridade  sanitária. 
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Le  navire  será  dingé  ensuite  sur  Djed- 
dah,  oú  une  visite  médicale  rígoureuse  aura 
lien  i  bord.  Si  son  resultai  est  favorable, 
les  pèlerins  íieront  débarqués.  Si  au  con- 
traire,  le  eholéra  ou  des  accidents  choléri- 
formes  s^étaient  montrés  á  bord  pendant  le 
voyage  ou  au  moment  de  Tarrivée,  le  na- 
vire será  renvoyé  à  Camaran,  oii  il  subira 
de  nouveau  le  regime  des  navires  infectes. 


O  navio  será  dirigido  em  seguida  para 
Djiddah,  onde  se  effectuará  a  bordo  uma 
rigorosa  visita  medica.  Sendo  favorável  o 
seu  resultado,  serão  desembarcados  os  pe- 
regrinos. Se,  pelo  contrario,  se  tiverem 
manifestado  a  cholera  ou  accidentes  chole- 
riformes  a  bordo,  durante  a  viagem,  ou  no 
momento  da  chegada,  será  o  navio  reen- 
viado para  Camaran,  onde  novamente  fica- 
rá submettido  ao  regimen  dos  navios  infi- 
cionados. 


Améliorations  à  apporter  à  la  station  sanitaire 

de  Camaran 

A. — Evacuation  complete  de  Tile  de  Ca- 
maran par  ses  habitants. 

B. — Moyens  d^assurer  la  sécurité  et  de 
faciliter  le  mouvement  de  la  navigation  dans 
la  baie  de  Tile  de  Camaran : 

1.  Instalation  de  bouées  et  de  balises 
en  nombre  suffisant; 

2.  Construction  d'un  mole  ou  quai  prin- 
cipal pour  débarquer  les  passagers  et  les 
colis; 

3.  Un  appontement  différent  pour  em- 
barquer  séparément  les  pèlerins  de  chaque 
eampement ; 

4.  Des  chalands  en  nombre  suffisant 
avec  un  remorqueur  á  vapeur,  pour  assu- 
rer  le  service  de  débarquement  des  pèle- 
rins. 

Le  débarquement  des  pèlerms  des  navi- 
res infectes  será  opéré  par  les  moyens  de 
bord. 

C. —  Installation  de  la  station  sanitaire 
qui  comprendra: 

1.  Un  réseau  de  voies  ferrées  reliant  les 
débarcadères  aux  locaux  de  Tadministration 
et  de  désinfection  ainsi  qu^aux  locaux  des 
divers  services  et  aux  campements; 

2.  Des  locaux  pour  Tadministration  et 
pour  le  personnel  des  services  sanitaires  et 
autres ; 

3.  Des  bâtiments  pour  la  désinfection  et 
le  lavage  des  efFets  non  portes  et  autres 
objets ; 

4.  Des  bâtiments  oii  les  pèlerins  seront 
soumis  i  des  bains-douches  ou  bains  de 
mer  pendant  que  Ton  désinfectera  les  vê- 
tements  en  usage; 

5.  Des  hôpitaux  separes  pour  les  deux 
sexes  et  complétement  isoles: 

a)  Pour  Tobservation  des  suspects; 

b)  Pour  les  choleriques; 

c)  Pour  les  malades  atteintes  d'autres 
affections  contagieuses ; 

d)  Pour  les  maladies  ordinaires ; 


Melhoramentos  a  introdosir  na  estação  sanitária 

de  Camaran 

A. —  Evacuação  completa  da  ilha  de  Ca- 
maran pelos  seus  habitantes. 

B. —  Meios  de  assegurar  o  afastamento 
de  perigo  para  a  navegação  e  facilitar  o 
seu  movimento  na  bahia  da  ilha  de  Ca- 
maran : 

1."  Installaçâo  de  bóias  e  de  balisas  em 
numero  sufficiente; 

2.®  Construcção  de  um  molhe  ou  cães 
principal  para  desembarque  de  passageiros 
e  de  volumes; 

3.®  Um  pontão  differente  para  embarca- 
rem separadamente  os  peregrinos  de  cada 
acampamento ; 

4.**  BatelSes  em  numero  sufficiente,  com 
um  rebocador  a  vapor,  para  assegurar  o 
serviço  do  embarque  e  desembarque  dos 
peregrinos. 

O  desembarque  dos  peregrinos  de  navios 
inficionados  operar-se-ha  com  os  meios  que 
houver  a  bordo. 

C\  —  Installaçâo  da  estação  sanitária, 
que  comprehenderá : 

1.®  Uma  rede  de  vias  férreas  que  ligue 
os  desembarcadouros  com  os  locaes  da 
administração  e  de  desinfecção,  e  bem  as- 
sim com  os  sitios  dos  diversos  serviços,  e 
com  os  acampamentos; 

2.^  Locaes  para  a  administração  e  para 
o  pessoal  dos  serviços  sanitários  e  outros; 

3.®  Edificações  para  a  desinfecção  e  la- 
vagem das  roupas  não  servidas  e  de  outros 
objectos ; 

4.**  Edificações  em  que  os  peregrinos  se- 
jam submettidos  a  banhos  de  duche  ou  de 
mar,  emquanto  se  desinfectar  o  vestuário 
de  uso; 

5.*^  Hospitaes  separados  para  os  dois  se- 
xos e  completamente  isolados: 

a)  Para  observação  dos  suspeitos; 

b)  Para  os  cholerícos; 

c)  Para  os  doentes  atacados  de  outras 
affecções  contagiosas; 

d)  Para  os  doentes  ordinários. 
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6.  Les  campements  seront  separes  les 
uns  des  autres  d'une  manière  efficace  et  la 
distance  entre  eux  devra  être  la  plus  gran- 
de possible;  les  logements  destines  aux  pè- 
lerins  seront  construits  dans  les  meilleores 
conditions  hygièniques  et  ne  devront  con- 
tenir  que  vingt-cinq  personnes; 

7.  Ún  cimetière  bien  situe  et  éloigné  de 
toute  habitation  sans  eontact  avec  une  nappe 
d^eau  souterraine  et  drainé  à  0°*,50  au-des- 
sous  du  plan  des  fosses. 

D.  Outillage  sanitaire  et  accessoires: 

1.  Etuves  à  vapeur  en  nombre  suffisant 
et  présentant  toutes  les  conditions  de  sé- 
curité,  d^efficacité  et  de  rapidité; 

2.  Pulvérisateurs,  ouves  á  désinfection 
et  moyens  nécessaires  pour  la  désinfection 
chimique,  analogues  à  ceux  qui  ont  été  in- 
diques par  la  Convention  sanitaire  de  Ve- 
nise  du  30  janvier  1892; 

3.  Mai^hines  à  distiller;  appareils  desti- 
nes à  Ia  stérilisation  de  Teau  par  la  clia- 
leur;  maohines  à  fabriquer  la  glace. 

Pour  la  distribution  de  Teau  potable,  ea- 
nalisations  et  réservoirs  fennés,  étanches 
et  ne  pouvant  se  vider  que  par  des  robi- 
nets  ou  par  des  pompes; 

4.  Laboratoire  bactériologique  avec  le 
personnel  íiccessoire; 

f).  Installation  de  tinettes  mobiles  pour 
recueillir  les  matières  fécales  préalable- 
ment  dósinfectées.  Epandage  de  ces  ma- 
tières sur  une  des  parties  de  Tile  les  plus 
éloignées  des  campements.  en  tenant  com- 
pte  des  conditions  nécessaires  pour  le  bon 
fonctionnement  de  ces  champs,  au  point  de 
vue  de  la  hygiène; 

6.  Les  eaux  sales  seront  éloignées  des 
campements  sans  pouvoir  stagner  ni  servir 
à  Talimentation.  Les  eaux  vannes  qui  sor- 
tent  des  hôpitaux  seront  désinfectées  par 
le  lait  de  cbaux,  suivant  les  indications 
contenues   dans   la  convention  de  Venise. 

E.  L^autorité  sanitaire  assurera  dans 
chaque  campement  Tétablissement  de  ma- 
g^asins   de    comestibles    et  de  combustible. 

Le  tarif  des  prix  fixes  parTautorité  com- 
petente est  affiché  en  plusieurs  endroits  du 
campement  et  dans  les  principales  langues 
*  des  pays  habites  par  les  pèlerins. 

Le  controle  de  la  qualité  des  vivres  et 
d^un  approvisionnement  suffisant  est  fait 
chaque  jour  par  le  médecin  du  campement. 

L'eau  est  fournie  gratuitement. 

En  ce  qui  concerne  les  vivres  et  Teau, 
les   rí^^gles  adoptéos  pour  Camaran  sous  la 


6.^  Os  acampamentos  serão  separados 
uns  dos  outros  por  forma  efficaz,  devendo 
a  distancia  entre  uns  e  outros  ser  a  maior 
possivel;  os  alojamentos  destinados  aos  pe- 
regrinos serão  construídos  nas  melhores 
condições  hygienicas,  e  não  deverão  conter 
senão  vinte  e  cinco  pessoas. 

7.®  Um  cemitério  bem  situado,  e  afasta- 
do de  qualquer  habitação,  sem  contacto 
com  algum  lençol  de  agua  subterrâneo,  e 
drenado  a  0'",50  abaixo  do  plano  das  fos- 
sas. 

D, —  Material  sanitário  e  accessoríos: 

1 .®  Estufas  a  vapor  em  numero  sufficien- 
te  e  que  tenham  todas  as  condiçSes  de  se- 
gurança, efficacia  e  rapidez; 

2.®  Pulverisadores,  tinas  de  desinfecção 
e  meios  necessários  para  a  desinfecção  chi- 
mica,  análogos  aos  que  se  indicaram  na 
Convenção  sanitária  de  Veneza  de  30  de 
janeiro  de  1892; 

3.^  Machinas  de  distillar;  apparelhos  des- 
tinados a  esterilisar  a  agua  por  meio  do 
calor;  machinas  de  fabricar  gelo; 

Para  a  distillação  da  agua  potável:  ca- 
nalisaçÕes  e  reservatórios  fechados,  estan- 
ques, e  que  não  possam  despejar-se  senão 
por  meio  de  bombas  ou  torneiras. 

4.®  Laboratório  bacteriológico  com  o 
pessoal  necessário; 

5.®  Installação  de  fossas  moveis  para  re- 
colher as  matérias  fecaes  previamente  des- 
infectadas. Dispersão  d'essas  matérias  n'um 
dos  sitios  da  ilha  mais  afastados  dos  acam- 
pamentos, tendo-se  em  conta  as  condiçBes 
necessárias  para  o  bom  funccionamento 
d^esses  campos  de  dispersão,  sob  o  ponto 
de  vista  hygienico; 

6.^  As  aguas  sujas  serão  desviadas  dos 
acampamentos,  para  que  não  fiquem  esta- 
gnadas nem  possam  servir  na  alimentação. 
A  parte  liquida  dos  dejectos  que  sae  dos 
hospitaes  será  desinfectada  pelo  leite  de  cal, 
conforme  as  indicações  contidas  na  conven- 
ção de  Veneza. 

E. —  A  auctoridade  sanitária  responsabi- 
lisar-se-ha,  em  cada  acampamento,  pela 
existência  de  um  estabelecimento  para  co- 
mestiveis  e  combustível. 

A  tabeliã  dos  preços  fixados  pela  aucto- 
ridade competente  será  affixada  em  diver- 
sos legares  do  acampamento,  e  nas  princi- 
paes  linguas  dos  paizes  habitados  pelos  pe- 
regrinos. 

A  fiscalisação  da  qualidade  e  sufficiente 
quantidade  das  provisões  deve  ser  feita  dia- 
riamente pelo  medico  do  acampamento. 

O  fornecimento  de  agua  é  gratuito. 

Com  referencia  a  mantimentos  e  agua, 
as  regras  adoptadas  para  Camaran,  sob  a 
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lettre  £  sont  applicables  aux  campements 
d'Abou-Saad,  de  Vasta  et  d'Abou-Ali. 


letra  E,  são  applieaveis  aos  acampamentos 
de  Abá-Saad,  Vasta  e  Abú-Ali. 


Amóliorations  à  apporter  auz  stations  sanitairei 
do  Abou-Saad,  de  Vasta  e  d'Abou-Ali,  ainsi 
qtt'à  qjeddah  et  à  Tambo. 

1.  Création  de  deux  hôpitaux  pourcho- 
léríques,  hormnes  et  femmes,  à  Abou-Ali; 

2.  Création  à  Vasta  d^un  hôpital  pour 
maladies  ordindres; 

3.  Installation  à  Abou  Saad  et  à  Vasta 
de  iiogements  eii  pierres  eapables  de  conte- 
nir  500  personnes,  à  raison  de  25  person- 
nes  par  logement; 

4*  Trois  étuves  à  désinfection  placées  á 
Abou-Saad,  Vasta  et  Abou-Ali  avec  buan- 
deries  et  accessoires ; 

&.  Et^blissement  de  douches-lavages  à 
Abou-SaM  et  Vasta ; 

6.  Dans  chacune  des  iles  d*Abou-Saad 
et  Vasta  des  machines  à  distiller  pouvant 
fournir  ensemble  quinze  tonnes  d'eau  par 
jour; 

7.  Pour  les  cimetières,  les  matières  féca- 
les  et  les  eaux  sales,  le  regime  será  réglé 
suivant  les  príncipes  admis  pour  Camaran. 
Un  cimetière  será  établi  dans  chacune  des 
lies; 

8.  Installation  d^étuves  et  autres  moyens 
de  désinfection -à  Djeddah  et  á  Yambopour 
les  pèleríns  quittant  le  Hedjaz. 

Róorganisation  de  la  station  sanitaire 
de  Djebel-Tor 

En  ce  qui  concerne  la  réorganisation  de 
la  station  de  Djebel-Tor,  les  Hautes  Parties 
contractantes,  confirmant  les  recommanda- 
tions  et  voeux  formules  par  la  Conférence 
de  Venise  relativement  á  cette  station,  lais- 
sent  au  Conseil  maritime  sanitaire  d^Ale- 
xandrie  le  soin  de  réaliser  ces  améliora- 
tions  et  estiment  en  outre : 

1.  Qu*il  est  nécessaire  d^avoir  également 
dans  la  station  des  machines  á  stériliser  par 
la  chaleur  Teau  quW  peut  trouver  sur 
place ; 

2.  Qu*il  importe  que  tous  les  vivres  qui 
sont  importes  par  les  pèlerins  de  Djeddah 
et  de  Yambo,  quand  il  y  a  du  cholére  au 
Hedjaz,  soient  desinfectes  comme  objets 
suspects  ou  complètement  détruits,  s'ils  se 
trouvent  dans  des  conditions  d'altération 
dangereuses ; 

3.  Que  des  mesures  doivent  être  prises 
pour  empêcher  les  pèlerin  d^emporter  au 
départ  du  Djebel-Tor  des  ou  três  qui  seront 
remplacées  par  des  vases  en  terrc  cuite  ou 
des  bidons  metalliques ; 


Melhoramentos  a  introdnsir  nas  estações  sani- 
tárias de  Abà-Saad,  de  VasU  e  de  Abú-Ali, 
assim  como  em  Djiddah  e  Tambo 

l.**  Creação  de  dois  hospitaes  para  cho- 
lericos,  homens  e  mulheres,  em  Abú-Ali; 

2.®  Creaçâo  em  Vasta  de  um  hospital  pa- 
ra doenças  ordinárias; 

3.**  Installação  em  Abú-Saad  e  em  Vasta 
de  alojamentos  de  alvenaría  capazes  de  con- 
terem 500  pessoas,  na  razão  de  25  pessoas 
por  alojamento; 

4.**  Três  estufas  de  desinfecção  colloca- 
das  em  Abú-Saad,  Vasta  e  Abú-Ali  com 
lavanderias  e  accessorios ; 

5.^  Estabelecimento  de  banhos  de  duche 
em  Abú-Saad  e  em  Vasta ; 

6.^  Machinas  de  distillação,  em  cada  im:ia 
das  ilhas  do  Abú-Saad  e  Vasta,  que  pos- 
sam fornecer  ao  todo,  e  diariamente,  15 
toneladas  de  agua ; 

7.**  O  regimen  dos  cemitérios,  das  maté- 
rias fecaes  e  das  aguas  sujas  será  estabe- 
lecido conforme  os  principies  admittidos 
para  Camaran.  Em  cada  uma  das  ilhas  es- 
tabelecer-se-ha  um  cemitério : 

8.^  Installação  de  estufas  e  outros  meios 
de  desinfecção  em  Djiddah  e  Yambo  para 
os  peregrinos  que  saiam  de  Hedjaz, 

Reorganisaçao  da  estação  sanitária 
ae  Djebel-Tor 

Com  referencia  á  reorganisaçao  da  esta- 
ção de  Djebel-Tor,  as  Altas  Partes  Contra- 
ctantes, confirmando  as  recommendaçSes 
e  votos  formulados  pela  Conferencia  de 
Veneza  a  respeito  doesta  estação,  entregam 
ao  cuidado  do  Conselho  maritimo  sanitário 
de  Alexandria  a  realisação  d^esses  melho- 
ramentos, e  além  d^isso  entendem : 

1.**  Que  é  necessário  ter  também  na  es- 
tação machinas  ppara  esterilisar,  por  meio 
do  calor,  a  agua  que  se  pôde  obter  na  loca- 
lidade ; 

2."  Que  é  indispensável  que  todos  os 
mantimentos  trazidos  pelos  peregrinos  de 
Djiddah  e  Yambo,  quando  haja  cholera  em 
Hedjaz,  sejam  desinfectados  como  objectos 
suspeitos,  ou  completamente  destnddos,  se* 
estiverem  em  condiçSes  perigosas  de  alte- 
ração ; 

3.®  Que  se  devem  adoptar  providencias 
para  impedir  os  peregrinos  de  levarem 
odres,  quando  larguem  de  Djebel-Tor,  os 
quaes  se  substituirão  por  vasilhas  de  barro 
cozido  ou  canecos  de  metal ; 
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4.  Que  chaque  seotion  doit  y  t^tre  pour- 
vue  d'un  médecin  ; 

r>.  Qa'un  eapitaine  de  port  doit  être 
nommé  à  El-Tor,  pour  y  diriger  les  em- 
barquements  et  les  débarquements  et  pour 
faire  observer  les  règlements  par  les  capi- 
taines  des  navires  et  les  samboukdji. 


Rógime  sanitaire  à  appliquer  aux  naTires 
à  pòleríns  venant  da  Nord 

I.  VOYAGE  D'ALL£R 

Si  la  présenoe  du  choléra  n  est  pas  cons- 
tatée  dans  le  port  de  départ  ni  dans  ses 
environs  et  aucun  accident  cholérique  ne 
s^étant  produit  pendant  la  traversée,  le 
navire  est  immédiatement  adióis  á  la  libre 
pratique. 

Si  la  présence  du  choléra  est  constatée 
dans  le  port  de  départ  ou  dans  ses  envi- 
rons ou  si  un  accident  cholérique  s'est 
produit  pendant  la  traversée,  le  navire  será 
soumis,  à  Djebel-Tor,  aux  régies  instituées 
pour  les  navires  qui  viennènt  du  Sud  et 
qui  s*arrêtent  á  Camaran. 

II.  VOYAGE  DE  RETOUR 

Si  la  présence  du  choléra  n^cst  pas  cons- 
tatée au  Hedjaz  et  ne  Ta  pas  été  au  cours 
du  pèlerínage,  les  navires  sont  soumis  á 
Djebel-Tor  aux  régies  instituées  à  Cama- 
ran pour  les  navires  indemnes. 

Les  pèlerins  seront  débarqués,  ils  pren- 
dront  une  douche-lavage  ou  un  bain  de 
mer  ;  leur  linge  sale,  la  partie  de  leurs  eiFets 
à  usage  et  de  leurs  bagages  qui  peut  êtrc 
suspecte,  d^après  Tappréciation  de  Tautorité 
sanitaire,  seront  desinfectes ;  la  durée  de 
ces  operations,  en  y  comprenant  le  débar- 
quement  et  Tembarquement,  ne  devra  pas 
dépasser  quarante  huit  heures. 

Si  la  présence  du  choléra  est  constatée 
au  Hedjaz  ou  Ta  été  au  cours  du  pélerina- 
çe,  les  navires  sont  soumis  i  Djebel-Tor 
aox  régies  instituées  i  Camaran  pour  les 
navires  infectes. 

Les  personnes  atteintes  de  choléra  ou 
d'accidents  cholériformes  seront  débarquées 
et  isolées  à  lliôpital.  La  desinfection  será 
pratiquée  d'une  façon  complete.  Les  autres 
passagers  seront  débarqués  et  isoles  par 
groupes^  aussi  peu  nombreux  que  possi- 
ble,  de  manière  que  Tensemble  ne  soit  pas 
solidaire  d'un  groupe  particulier,  si  le  eno- 
jara venait  á  s'y  developper. 


4.*^  Que  deve  estar  cada  secção  provida 
de  um  medico; 

5.*'  Que  deve  ser  nomeado  um  capitão 
do  porto  em  El-Tor,  para  dirigir  os  em- 
barques e  desembarques  e  velar  pela  obser- 
vância dos  regulamentos  por  parte  dos 
capitães  de  navios,  e  por  parte  dos  sam- 
bukdji. 

Regimen  sanitário  applicavel  aos  navios 
de  peregrinos  procedentes  do  Norte 

I.  VIAGEM  DE  IDA 

Verificando-se  não  existir  choléra  no 
porto  da  saída  nem  nos  seus  arrabaldes^ 
e  não  se  tendo  manifestado  algum  acci- 
dente  cholerico  durante  a  travessia,  o  navio 
será  immediatamente  admittido  a  livre  pra- 
tica. 

Provada  a  presença  de  choléra  no  porto 
da  partida  ou  nos  seus  arrabaldes,  ou  ten- 
do-se  manifestado  algum  accidente  chole- 
rico durante  a  travessia,  será  o  navio  sub- 
mettido,  em  Djebel-Tor,  ás  regras  estabe- 
lecidas para  os  navios  que  vem  do  Sul  e 
param  em  Camaran. 

n.  VIAGEM  DE  RETORNO 

Averiguaixdo-se  não  existir  a  choléra  em 
Hedjaz,  nem  ter-se  ella  manifestado  no 
decurso  da  peregrinação,  os  navios  serão 
submettidos  em  Djebel-Tor  ás  regras  esta- 
belecidas em  Camaran  para  os  navios  in- 
demnes : 

Os  peregrinos  serão  desembarcados; 
tomarão  um  banho  de  duche  ou  do  mar ; 
a  sua  roupa  suja,  a  parte  dos  seus  objectos 
de  uso  e  de  suas  bagagens,  que  possa  pare- 
cer suspeita  segundo  a  apreciação  da  au- 
ctoridade  sanitária,  serão  desinfectadas ;  a 
duração  d'estas  operaçSes,  comprehendida 
a  do  desembarque  e  reembarque,  não  de- 
verá exceder  quarenta  e  oito  horas. 

Provada  a  existência  da  choléra  em 
Hedjaz,  ou  provado  que  ella  se  manifestou 
no  decurso  da  peregrinação,  os  navios  serão 
submettidos  em  Djebel-Tor  ás  regras  esta- 
belecidas em  Camaran  para  os  navios  infi- 
cionados. 

Ás  pessoas  atacadas  de  choléra  ou  acci- 
dentes  cholériformes  serão  desembarcadas 
e  isoladas  no  hospital.  A  desinfecção  ope- 
rar-se-ha  por  uma  forma  completa.  Os  ou- 
tros passageiros  serão  desembarcados  e 
isolados  por  grupos,  tão  pouco  numerosos 
na  sua  composição  quanto  possivel,  de  ma- 
neira que  o  conjuncto  não  seja  solidário 
de  um  grupo  especial,  se  vier  a  desenyol- 
ver-se  a  choléra. 
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Le  linge  sale,  les  objects  á  usage,  les 
vêtements  de  Téquipage  et  des  passagers, 
seront  desinfectes  ainsi  que  le  navire. 

L'autorité  sanitaire  locale  décidera  si  le 
déchargement  des  gros  bagagcs  et  des  mar- 
chandises  est  nécesswe,  si  le  navire  entier 
doit  être  desinfecte,  ou  si  une  partie  seu- 
lement  du  navire  doit  subir  la  désinfe- 
ction. 

Tous  ies  pèlerins  sont  soumis  á  une 
observation  de  sept  jours  pleins  á  partir 
de  celui  oú  ont  été  terminées  les  opéra- 
tions  de  désinfection.  Si  un  accident  cho- 
lérique  s'est  produit  dans  une  section,  Ia 
période  de  sept  jours  ne  commence  pour 
cette  section  qu'à  partir  de  celui  ou  le  der- 
nier  cas  a  été  constate. 


Â  roupa  suja,  os  objectos  de  uso,  o  ves- 
tuário dos  tnpulantes  e  dos  passageiros 
serão  desinfectados  e  do  mesmo  modo  o 
navio. 

A  auctorídade  sanitária  local  decidirá  se 
é  necessária  a  descarga  das  bagagens  volu- 
mosas e  das  mercadorias,  e  se  deve  ser 
submettido  a  desinfecção  todo  o  navio  ou 
só  uma  parte  d^elle. 

Todos  os  peregrinos  serão  submettidos  a 
uma  observação  de  sete  dias  completos,  a 
contar  d*aquelle  em  qne  se  tiverem  con- 
cluido  as  operaçfies  da  desinfecção.  Quando 
algum  accidente  cholerico  se  houver  mani- 
festado n'uma  secção,  o  período  de  sete 
dias  para  essa  secção  começa  a  contar-se 
unicamente  d'aquelle  dia  em  que  se  tiver 
manifestado  o  ultimo  caso. 


Mesures  sanitaires  à  appliquer  aux  dóparts 
des  pèlerins  des  ports  da  Hedjas 

Les  mesures  à  adopter  pour  le  départ  de 
Djeddah  et  Yambo  des  pèlerins  qui  vont 
vers  le  Sud  sont  les  mêmes  que  celles  edi- 
etées  pour  le  départ  des  ports,  situes  au 
dela  du  detroit  de  Bab-el-Mandeb,  en  ce 
qui  concerne  la  visite  médicalc  et  la  désin- 
fection, soit  :* 

1 .  Visite  médicale  obligatoire  individuel- 
le,  faite  de  jour,  á  terre,  au  moment  de 
Tembarquement,  pendant  le  temps  néces- 
saire,  par  des  médecins  delegues  de  Tau- 
toríté  sanitaire,  de  toute  personne,  prenant 
passage  k  bord  d'un  navire ; 

2.  Désinfection  obligatoire  et  rigoureuse 
faite  á  terre,  sons  la  surveillance  du  méde- 
cin  délégué  de  Tautoríté  publique,  de  tout 
objet  contamine  ou  suspect,  dans  les  con- 
ditions  de  Tartide  5  du  premier  règlement 
inséré  dans  Tannexe  iv  de  Ia  Convention 
sanitaire  de  Venise. 

Pour  les  pèlerins  qui  sVmbarquent  sur 
des  navires  diriges  vers  le  Nord,  Ia  dés- 
infection se  fera  i  Djebel-Tor,  sauf  quand 
il  y  a  du  choléra  au  Hedjaz:  en  ce  cas,  les 
mesures  ci-dessus  sont  appliquées  aussi  á 
ces  navires  á  Djeddah  et  Yambo. 


Regras  sanitárias  applicaveis  ao  partirem 
08  peregrinos  dos  portos  de  Hetyas 

As  disposições  a  adoptar,  ao  partirem 
de  Djiddah  e  de  Yambo  os  peregrinos  que 
vão  para  u  sul,  sao  eguaes  ás  que  se  esta- 
beleceram para  a  partida  dos  portos  situa- 
dos além  do  estreito  de  Bab-el-Mandeb,  no 
que  diz  respeito  a  exame  de  saúde  e  des- 
infecção ;  isto  é : 

1  .**  Exame  medico  obrigatório,  individual, 
feito  de  dia,  em  terra,  no  momento  do  em- 
barque, durante  o  tempo  necessário,  pelos 
médicos  delegados  da  auctoridade  sanitária, 
e  a  todas  as  pessoas  que  tomem  passagem 
a  bordo  de  um  navio ; 

2.®  Desinfecção  obrigatória  e  rigorosa, 
feita  em  terra,  e  sob  a  vi^lancia  do  medi- 
co delegado  da  auctoridade  publica,  de 
qualquer  objecto  contaminado  ou  suspeito, 
nas  condiç8es  do  artigo  5.**  do  primeiro 
regulamento  inserto  no  annexo  iv  da  Con- 
venção sanitária  de  Veneza. 

Quanto  aos  peregrinos  que  embarquem 
em  navios  com  destino  ao  Norte,  a  des- 
infecção far-se-ha  em  Djebel-Tor,  excepto 
quando  houver  cholera  em  Hedjaz:  n^esse 
caso  as  disposições  acima  são  applicadas 
também  a  estes  navios  em  Djiddah  e  Yambo» 


ANNEXE  III 


ANNEXO  III 


I 


I 


Regime  sanitaire  applicable  aux  provenances 
maritimes  dans  le  golfe  Persigne 

Est  considere  comme  infecte  le  navire 
qui  a  du  choléra  à  bord  ou  qui  a  presente 


Regimen  sanitário  applicavel  ás  procedências 
marítimas  no  Golfo  Pérsico 


Considera-se  inficionado  o  navio  que  tem 
cholera  a  bordo,  ou  em   que  se  manifesta- 
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des  cas  nouveaux  de  choléra  depuis  sept 
jours. 

Est  considere  comme  suspect  le  navire  á 
bord  duquel  il  y  a  eu  des  cas  de  choléra 
au  moment  du  départ  ou  peudant  la  tra- 
versée,  mais  aucun  cas  nouveau  depuis 
sept  jours.' 

Est  considere  conune  indemne^  bien  que 
venant  d'un  port  contamine,  le  navire  qui 
n'a  eu  ni  décès  ni  cas  de  choléra  á  bord, 
soit  avant  le  depar,  soit  pendant  la  traves- 
sée,  soit  au  moment  de  Tarrivée. 

Les  navires  infectes  sont  soumis  au  ré- 
gime  suivant: 

1.  Les  malades  sont  immediatament  dé- 
barqués  et  isoles; 

2.  Les  autres  personnes  doivent  être 
également  débarquées,  si  possible,  et  sou. 
mises  à  une  observation  dont  la  durée  va- 
riera  selon  Tétat  sanitaire  du  navire  et  se- 
lon  la  date  du  dernier  cas,  sans  pouvoir 
dépasser  cinq  jours; 

3.  Le  linge  sale,  les  eiiets  á  usage  et  les 
objets  de  Téquipage  et  des  passagers,  qui, 
de  Tavis  de  Tautorité  sanitaire  du  port,  se- 
ront  consideres  comme  contamines,  seront 
desinfectes,  ainsi  que  le  navire  ou  seule- 
ment  la  partie  du  navire  qui  a  été  conta- 
minée. 

Les  navires  suspecta  sont  soumis  aux  me- 
sures ci-après ; 

1.  Visite  médicale: 

2.  Désinfection :  le  linge  sale,  les  ettets 
à  usage  et  les  objets  de  Téquipage  et  des 
passagers  qui,  de  Tavis  de  Tautorité  sani- 
taire local,  seront  consideres  comme  conta- 
mines, seront  desinfectes; 

3.  Evacuation  de  Teau  de  la  cale'  après 
désinfection  et  substitution  d'une  bonne  eau 
potable  á  celle  qui  est  emmagasinée  á  bord. 

II  est  recommandé  de  soumettre  Téqui- 
page  et  les  passagers  à  une  observation  de 
cinq  jours  á  compter  de  la  date  i  laquelle 
le  navire  a  quitté  le  port  de  départ. 

II  est  également  recommandé  d*empê- 
eher  le  débarquement  de  Téquipage,  sauf 
pour  raisons  de  serviço.' 

Les  navires  indtmneis  seront  admis  à  la 
libre  pratique  immédiate  quelle  que  soit  la 
nature  de  leur  patente. 

Le  seul  regime  que  peut  pre^rire  á  leur 
sujet  Tautorité  du  port  d'arrivée  consiste 
dans  les  mesures  applicables  aux  navires 
suspects  (visitem  édicale,  désinfection,  eva- 
cuation de  Teau  de  cale  et  substitution 
d'une  bonne  eau  potable  à  ceUe  qui  est 
emmagasinée  à  bord. 

II    est   recommandé    de    souniettve    les 


ram  casos  novos  de   choléra  nos  últimos 
sete  dias. 

Considerasse  suspeito  o  navio  a  bordo 
do  qual  houve  casos  de  choléra  no  mo- 
mento da  partida  ou  durante  a  travessia,, 
mas  caso  algum  novo  nos  últimos  sete  dias. 

Considera-se  hidetane^  ainda  aue  proce- 
dente de  porto  inficionado,  o  na\no  que  não 
tenha  tido  nem  óbito  nem  caso  de  choléra 
a  bordo,  quer  antes  da  partida,  quer  du- 
rante a  travessia,  ou  no  momento  da  che- 
gada. 

Os  navios  inficio^iados  são  submettidos 
ao  seguinte  regimen: 

1.®  Os  doentes  são  unmediatamente  des- 
embarcados e  isolados; 

2."  As  outras  pessoas  devem  egualmente 
ser  desembarcadas,  se  isso  for  possivel,  e 
submettidas  a  uma  observação,  cuja  dura- 
ção variará,  confoime  o  estado  sanitário  do 
navio  e  a  data  do  ultimo  caso,  não  podendo 
essa  observação  passar  de  cinco  dias; 

3.'*  A  roupa  suja,  a  roupa  de  uso  e  os 
objectos  da  tripulação  e  dos  passageiros, 
que,  segundo  o  parecer  da  auctoridade  sa- 
nitária do  porto,  forem  considerados  infi- 
cionados, serão  desinfectados,  e  bem  assim 
o  navio  ou  somente  a  parte  do  navio  que 
tenha  sido  contaminada. 

Os  na\âos  suspeitos  são  submettidos  ás 
seguintes  disposições: 
1.®  Visita  medica; 

2.**  Desinfecção:  a  roupa  suja,  o  fato  de 
uso  e  os  objectos  dos  tripulantes  e  passa- 
geiros que,  na  opinião  da  auctoridade  sani- 
tária local,  forem  considerados  (;omo  con- 
taminados, serão  desinfectados: 

3.'*  Evacuação  da  agua  do  porão,  depois 
de  desinfectada,  e  substituição  da  agua  ar- 
mazenada a  bordo  por  boa  agua  potável. 
Recommenda-se  que  os  tripulantes  e  pas- 
sageiros sejam  submettidos  a  luna  obser- 
veção  de  cinco  dias,  a  contar  da  data  em 
que  o  navio  tiver  largado  do  porto  de  par- 
tida. 

Igualmente  fica  recommondado  que  se 
evite  o  desembarque  da  tripulação,  salvo 
por  motivo  de  serviço. 

Os  navios  ifidemnes  serão  admittidos  a 
livre  pratica  immediata,  qualquer  que  seja 
a  natureza  da  sua  carta  de  saúde. 

O  único  regimen  que  pôde  preceituar  a 
seu  respeito  a  auctoridade  do  porto  da  che- 
gada consiste  nas  disposições  applicaveis 
aos  navios  suspeitos  (visita  medica,  desin- 
fecção, esgoto  da  agua  do  porão  e  substi- 
tuição da  agua  existe]ite  a  bordo  por  boa 
agua  potável). 

Recommenda-se  que  os  passageiros  •  tri- 
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pássagers  et  Téquipage  à  une  observation 
de  cinq  jours  á  compter  de  la  date  ou  le 
navire  est  parti  du  port  contamine. 

II  est  recommandé  également  d^empê- 
cher  le  débarquement  de  Téquipage,  sauf 
pour  raisons  de  service. 

II  est  entendu  que  Tautorité  competente 
du  port  d'arrivée  pourra  toujours  réclamer 
un  certificat  attestant  qu'il  nV  a  pas  eu  de 
cas  de  choléra  sur  le  navire  au  port  de  dé- 
part. 

L'autorité  competente  du  port  tiendra 
compte,  pour  rapplication  de  ces  mesures, 
de  la  présence  d'un  médecin  et  d'un  appa- 
reil  de  désinfection  (étuve)  a  bord  des  na- 
vircs  des  trois  catégories  susmentionnées. 

Des  mesures  spécial(.*s  peuvent  être  pre- 
scrites  a  égard  des  navires  encombrés,  no- 
tamment  des  navires  a  pèlerins  ou  de  tout 
autre  navire  ofFrant  de  mauvaises  condi- 
tions  d^hygiène. 

Les  marchandises  arrivant  par  mer  ne 
peuvent  être  traitées  autrement  que  les 
marchandises  transportées  par  terre,  au 
point  de  vue  de  la  désinfection  et  des  de- 
fenses d^importation,  de  transit  et  de  qua- 
rantaine.  fVoir  Annexes  de  la  Conventton 
sanitaire  de  Ih'esde^  titre  iv.j 

Tout  navire  qui  ne  voudra  pas  se  sou- 
mettre  aux  obligations  imposées  par  Tauto- 
rité  du  port  será  libre  de  reprendre  la  mer. 

U  pourra  être  autorisé  a  débarquer  ses 
marchandises,  après  que  les  precautions  ne- 
cessaires  auront  été  prises,  savoir: 

1.  Isolement  du  navire,  de  Téquipage  et 
des  passagers ; 

2.  Evacuation  de  Teau  de  la  cale,  après 
désinfection ; 

3.  Substitution  d'une  bonne  eau  potable 
a  celle  qui  était  emmagasinée  à  bord. 

II  pourra  également  être  autorisé  a  dé- 
barquer les  passagers  qui  en  feraient  la  de- 
mande, â  la  condition  que  eeux-ei  se  sou- 
mettent  aux  mesures  prescrites  par  Tauto- 
rité  locale. 


pulantes  sejam  submetttdos  a  uma  obser- 
vação de  cinco  dias,  a  contar  da  data  em 
que  o  navio  tiver  partido  do  porto  inficio- 
nado. 

Recommenda-se  igualmente  que  se  evite 
o  desembarque  de  tripulantes,  salvo  por 
motivo  de  serviço. 

Fica  entendido  que  a  auctoridade  comr 
petente  do  porto  da  chegada  poderá  sem- 
pre exigir  um  certificado  attestando  que 
não  houve  caso  algum  de  cholera  no  navio 
no  porto  de  partida. 

A  auctoridade  competente  do  porto  terá 
em  consideração,  ao  applicar  estes  precei- 
tos, a  presença  de  medico  e  a  existência  de 
apparelho  de  desinfecção  (estufa)  a  bordo 
dos  navios  das  três  categorias  supramen- 
cionadas. 

Disposições  especiaes  podem  ser  prescri- 
ptas  a  respeito  dos  navios  que  estejam  abar- 
rotados,  principalmente  dos  navios  de  pe- 
regrinos ou  de  quaesquer  outros  que  apre- 
sentem más  condições  hygienicas. 

As  mercadorias  que  cheguem  por  mar 
não  podem  ser  tratadas  por  modo  diverso 
d*aquelle  por  que  o  são  as  transportadas 
por  terra,  sob  o  ponto  de  \'ista  da  desin- 
fecção e  das  prohibições  de  importação, 
transito  e  quarentena.  (Vejam-se  Annexos 
da  convenção  sanitária  de  Dresde,  titulo  lY.) 

Todo  o  navio  que  não  quizer  sujeitar-se 
ás  obrigações  impostas  pela  auctoridade  do 
porto  terá  a  liberdade  de  tomar  a  fazer-se 
ao  mar. 

Esse  navio  poderá  ser  auctorisado  a  des- 
embarcar as  suas  mercadorias,  depois  de 
terem  sido  tomadas  as  precauções  precisas, 
a  saber: 

1.®  Isolamento  do  navio,  tripulação  e  pas- 
sageiros ; 

2.®  Esgoto  da  agua  do  porão  depois  de 
desinfectada ; 

3.*^  Substituição  da  agua  dos  depósitos 
de  bordo  por  boa  agua  potável. 

Poderá  igualmente  ser  auctorisado  a  des- 
embarcar os  passageiros  que  o  pedirem, 
com  a  condição  de  que  estes  se  submettam 
ás  disposições  prescriptas  pela  auctoridade 
local. 


U 


II 


Postes  sanitaires  á  ótablir 


Postos  sanitários  a  estabelecer 


1 .  A  Faô  ou  k  proximité  de  ce  point : 
grand  lazaret  sur  terre  ferme  avec  service 
sanitaire  complet,  ayant  sous  sa  direction 
les  postes  sanitaires  du  golfe- Persique  men- 
tionnés  ci-dessous ; 

â.  Potit  lazcrot  dans  Tun  des  deux  ílots 


1.  Em  Faô,  ou  proximidades  d  este  pon- 
to :  grande  lazareto  na  terra  firme  com  ser- 
viço sanitário  completo,  tendo  sob  a  sua  di- 
recção os  postos  sanitários  do  golfo  Pérsico 
abaixo  mencionados. 

2.  Pequeno  lazareto  em  um  dos  ilhéus  ot- 
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ottomans  Sélahiyé  ou  Yilaniyé,  situes  prés 
de  Bassorah,  pour  snrveiller  les  iudividus 
qui  auraient  échappé  a  la  visite  de  Faô; 

3.  Maintien  du  poste  sanitaire  existant 
actuellement  i  Bassorah; 

4.  Installation  d^un  poste  sanitaire  dans 
la  baie  de  Koveit; 

5.  Poste  sanitaire  i  Menama,  chef-lieu 
des  lies  de  Bahrein; 

tí.  Poste  sanitúre  k  Bender-Ábbas ; 

7.  Poste  sanitaire  à  Bender-Buchir ; 

8.  Poste  sanitaire  á  Mohammerah; 

9.  Poste  sanitaire  dans  le  port  de  Gwa- 
dar  (Béloutchistan). 

10.  Poste  sanitaire  dans  le  port  de  Mas- 
cate (sur  la  cote  d*Oman). 


tomanos  Sélahiyé  ou  Yilaniyé,  situados  pró- 
ximo de  Bassorah,  para  vigiar  os  individuos 
que  tenham  escapado  á  visita  de  Faô; 

3.^  Manutenção  do  posto  sanitário  que 
actualmente  existe  em  Bassorah. 

4.°  Installaçâo  de  um  posto  sanitário  na 
bahia  de  Koveit. 

5.**  Posto  sanitário  em  Menama,  capital 
das  ilhas  de  Bahrein. 

6."  Posto  sanitário  em  Bçuder-Abbas. 

7.®  Posto  sanitário  em  Bender-Buchir. 

8.**  Posto  sanitário  em  Mohammerah. 

9.®  Posto  sanitário  no  porto  de  Gwadar 
(Bélutchistan). 

10.**  Posto  sanitário  no  porto  de  Mascate 
(na  costa  de  Oman). 


ANNEXE  IV 
Sonreillance  et  exócntion 

1.  La  mise  en  pratique  et  la  surveillance 
des  mesures  concemant  les  pèlerinages  ar- 
rêtées  par  la  presente  convention  sont  con- 
fiées,  dans  Tétendue  de  la  compétence  du 
Conseil  superíeur  de  santé  de  Constantino- 
ple,  i  un  Comité  prís  dans  le  sein  de  ce 
Conseil.  Ce  Comité  est  composé  de  trois 
des  représentants  de  la  Turquie  dans  ce 
Conseil,  et  de  ceux  des  Puissances  qui  ont 
adhéré  ou  qui  adhéreront  aux  Conventions 
sanitaires  de  Venise,  de  Drèsde  et  de  Pa- 
ris. La  présidence  du  Comité  est  déférée  à 
Tim  de  ses  membres  ottomans.  En  cas  de 
partage  de  voix,  le  président  a  voix  pre- 
ponderante. 

2.  Â  fin  d^assurer  les  garanties  neces- 
swes  au  bon  fonctionnement  des  divers 
établissements  sanitaires  enumeres  dans  la 
presente  Convention,  il  será  créé  un  corps 
de  médecins  diplomes  et  compétents,  de 
désinfecteoTS,  et  de  mécaniciens  bien  exer- 
ces et  de  gardes  sanitaires  recrutes  parmi 
ler  personnes  ayant  fait  le  service  militaire, 
comme  oíiiciers  ou  sous-officiers. 

3.  En  ce  qui  concerne  les  frais  résultant 
du  regime  établi  par  la  presente  Conven- 
tion, il  y  a  lieu  de  maintenir  Tétat  actuei 
aa  point  de  vue  de  la  répartition  des  frais 
entre  le  Grouvemement  ottoman  et  le  Con- 
seil supérieur  de  santé  de  Constantinople, 
répartition  qui  a  été  fixée  á  la  suite  d'une 
entente  entre  le  Gouvemement  ottoman  et 
les  Puissances  représentées  dans  ce  Con- 
seil. 

4.  L'aatorité  sanitaire  du  port  ottoman 
de  relâche  ou  d*arrivée  qui  constate  une 
rontraveniion  en  dresse  un  procès  verbal 


ANNEXG  IV 
Fiscalisação  e  execução 

1.®  A  execução  e  íiscalisação  das  regras 
relativas  aos  peregrinos  e  estabelecidas  pela 
presente  Convenção  são  confiadas,  nos  li- 
mites das  attribuiçoes  do  Conselho  supe- 
rior de  saúde  de  Constantinopla,  a  uma 
Junta  nomeada  d'entre  os  membros  d'esse 
mesmo  Conselho.  A  Junta  é  composta  de 
três  dos  representantes  da  Turquia  n^esse 
Conselho,  e  dos  das  Potencias  que  adheri- 
ram  ou  vierem  a  adherir  ás  Convenções 
sanitárias  de  Veneza,  de  Dresde  e  de  Pa- 
ris. A  presidência  da  Junta  é  conferida  a 
um  dos  seus  membros  ottomanos.  No  caso 
de  empate  de  votos,  o  presidente  tem  voto 
preponderante. 

2.*^  Com  o  fim  de  assegurar  o  bom  func- 
cionamento  dos  diversos  estabelecimentos 
sanitários  enumerados  na  presente  Conven- 
ção, será  creada  uma  corporação  de  médi- 
cos diplomados  e  competentes,  de  ser\-içaes 
de  desinfecção,  de  officiaes  mechanicos  bem 
exercitados,  e  de  guardas  de  saúde  recru- 
tados entre  pessoas  que  tiverem  prestado 
serviço  militar  como  officiaes  ou  officiaes 
inferiores. 

3.®  Quanto  ás  despesas  resultantes  do  re- 
gimen estabelecido  pela  presente  Conven- 
ção, mantem-se  o  estado  actual  sob  o  ponto 
de  vista  da  repartição  d'essas  despesas  en- 
tre o  Governo  ottomano  e  o  Conselho  superior 
de  saúde  de  Constantinopla,  repartição  que 
se  fixou  em  consequência  de  um  accordo  en- 
tre o  Governo  ottomano  e  as  Potencias  re- 
presentadas n*esse  Conselho. 

4.®  A  auctoridade  sanitária  do  porto  ot- 
tomano de  arribada  ou  de  chegada,  que  te- 
nha  noticia   de   alguma   contravenção,   le- 
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sur  lequel  le  capitaine  peut  inscrire  ses 
observations.  Une  copie  certifié  conforme 
de  ce  procès-verbal  est  transmise  au  port 
de  relâche  ou  d'arrivée,  à  rautoríté  consu- 
laire  du  pays  dont  le  navire  porte  le  pa- 
villon.  Cette  autorité  assure  le  dépdt  de 
Tamende  entre  ses  mains.  En  Tabsence 
d'un  cônsul,  Tautonté  sanitaíre  reçoit  cette 
amende  en  dépôt.  L'amende  n'est  définiti- 
vement  acqnise  au  Conseil  supérieur  de 
santé  de  Constantinople,  que  lorsque  la 
comnlission  consulaire  indiquée  à  Tarticle 
suivant  aura  prononcé  sur  la  validité  de 
Tamende. 

Un  deuxième  exemplaire  du  procès-ver- 
bal certifié  conforme  devra  être  adressé 
par  Tautorité  sanitaire  qui  a  constate  le 
délit  au  Président  du  Conseil  de  santé  de 
Constantinople,  qui  communiquera  cette 
pièce  á  la  conmiission  consulaire. 

Une  annotation  será  inscrite  sur  la  pa- 
tente par  Tautorité  sanitaire  ou  consulaire 
indiquant  la  contravention  relevée  et  le 
dépôt  de  Tamende. 

5.  II  est  créé  a  Constantinople  une  com- 
mission  consulaire  pour  juger  des  déclara- 
tions  contradictoires  de  Tagent  sanitaire  et 
du  capitaine  inculpe.  EUe  seradésignée  cha- 
que  année  par  le  corps  consulaire.  L'admi- 
nistration  sanitaire  pourra  être  représentée 
par  un  agent  remplissant  les  fonctions  de 
ministère  public. 

Le  Cônsul  de  la  nation  intéressée  será 
toujours  convoque.  II  a  droit  de  vote. 

6.  Le  produit  des  taxes  et  des  amendes 
sanitaires  ne  peut,  en  aucim  cas,  être  em- 
ployè  à  des  objets  autres  que  ceux  relevant 
des  Conseils  sanitaires. 


vanta  d'ella  auto,  em  que  o  capitfto  pode 
inscrever  as  suas  observaçSes.  Uma  copia 
authentica  d'esse  auto  será  entregue  no 
porto  de  arribada,  ou  de  chegada,  á  aucto- 
rídade  consular  do  paiz  cuja  bandeira  o 
navio  tiver.  Essa  auctoridade  promoverá 
que  fique  em  suas  mãos  depositada  a  mul- 
ta. Na  ausência  do  cônsul,  a  auctoridade 
sanitária  recebe  essa  multa  em  deposito.  Â 
multa  não  é  adquirida  definitivamente  para 
o  Conselho  superior  de  saúde  de  Constan- 
tinopla, senão  depois  de  ter  sido  confirmada 
pela  commissão  consular  indicada  no  artigo 
seguinte. 

Uma  segunda  copia  authentica  do  auto 
deverá  ser  dirigida,  pela  auctoridade  sani- 
tária que  averiguou  do  delicto,  ao  presi- 
dente do  Conselho  de  saúde  de  Constanti- 
nopla, o  qual  transmittírá  esse  documento 
á  commissão  consular. 

Na  carta  de  saúde  será  feito,  pela  au- 
ctoridade consular  ou  sanitária,  um  aver- 
bamento indicando  a  contravenção  desco- 
berta e  o  deposito  da  multa. 

5.®  E  creada  em  Constantinopla  uma 
commissão  consular  para  julgar  das  decla- 
rações contradictorias  do  agente  sanitário 
e  do  capitão  arguido.  Essa  conmússão  será 
designada  annualmente  pelo  corpo  consular. 
A  administração  sanitária  poderá  ser  re- 
presentada por  um  agente  que  desempenhe 
as  funcçSes  de  ministério  publico. 

O  cônsul  da  nação  interessada  será  sem- 
pre convocado  e  terá  direito  de  voto. 

6.®  O  producto  das  taxas  e  das  multas 
sanitárias  não  pôde,  em  caso  algum,  ser 
empregado  para  outros  fins  que  não  sejam 
os  da  competência  dos  Conselhos  sanitários. 
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Dóolaration 

Les  Gouvemements  signataires  de  la 
Convention  sanitaire  Internationale,  conclue 
k  Paris,  le  3  avril  1894,  ayant  jugé  utile 
d'apporter  certains  amendements  á  Tins- 
trument  diplomatique  de  la  dite  Conven- 
tion, avant  Tèchange  des  ratifications,  les 
soussignés,  à  ce  dúment  autorisés,  sont  con- 
venus  des  dispositions  suivantes: 

I.  L'alinea  5  de  la  section  A  de  Tannè- 
xe  I  de  la  Convention  será  redige  comme 
suit : 

tõ.  Les  pèlerins  seront  tenus,  si  les  cir- 
constances  locales  le  permettent,  de  justí- 
fier  des  moyens  strictement  nécessaires  pour 
accomplir  le  pèlerinage  à  Taller  et  au  re- 
tour  et  pour  le  séjour  dans  les  Lieux- 
Saints». 

II.  L'article  13  du  Règlement  insere  á 


Deolaragão 

Tendo  os  governos  signatários  da  con- 
venção sanitária  internacional,  concluída 
em  Paris  aos  3  de  abril  de  1894,  julgado 
útil  introduzir  certas  alteraçSeâ  no  instru- 
mento diplomático  da  dita  convenção,  an- 
tes da  troca  das  ratificações,  os  abaixo 
assignados,  devidamente  auctorisados,  con- 
vieram  nas  disposições  seguintes: 

I.  A  alinea  5  da  secção  A  do  annexo  I 
da  convenção  será  assim  redigida: 

c5.  Os  peregrinos  serão  obrigados,  se  as 
circumstancias  locaes  o  permittirem,  a  pro- 
var que  têem  os  meios  estrictamente  ne- 
cessários para  effectuar  a  peregrinação  na 
ida  e  na  volta,  e  para  a  estada  nos  Lega- 
res Santos». 

II.  O  artigo  13.**  do  regulamento  inserto 
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la  section  B  de  la  même  annexe  I  sera 
remplacé  par  Tarticle  suivant: 

cArticle  13.  Le  navire  doit  pouvoir  lo- 
ger  les  pèlerins  dans  Tentrepont.» 

c£n  dehors  de  Téquipage,  le  navire  doit 
fournir  a  chaque  individu,  quelque  soit 
son  age,  une  surfíLce  d^au  moins  lõO  déci- 
mètres  carrés,  avec  une  hauteur  d'entre- 
pont  d^au  moins  un  mètre  quatre-vingts 
centimètres.  Pour  les  navires  qui  font  le 
cabotage,  chaque  pèlerín  doit  disposer  d^un 
espace  d'au  moins  deux  mètres  de  largeur 
dans  le  long  des  plats-bords  du  navire.» 

III.  Les  Gouvernements  signataires  con- 
sentent  à  ce  que  les  ratifications  du  Gou- 
vernement  de  Sa  Majesté  Britannique  ne 
contiennent  pas  Tannexe  III  de  la  Conven- 
tion.  Les  tiispositions  de  cette  annexe  ne 
seront  pas  appliquées  en  conséquence  aux 
navires  de  guerre  ou  de  commerce  de  la 
Grande-Bretagne  et  de  Tlrlande  et  de  Tln- 
de  anglaise. 

IV.  La  presente  déclaration,  qui  restera 
annexée  a  la  Convention  sanitaire  Interna- 
tionale de  Paris  du  3  avril  1894,  sera  in- 
sérée  dans  les  ratifications  des  Hautes 
Párties  contractantes  et  est  substituée  aux 
reserves  inscrites  dans  le  procés-verbal  de 
signature  de  la  Convention  en  date  du  3 
avril  1894. 

En  foi  de  quoi,  les  soussignés,  dúment 
autorisés  a  cet  eflfet,  ont  dressé  la  presente 
déclaration  et  Tont  revêtue  de  leurs  ca- 
chets. 

Fait  en  treize  exemplaires,  à  Paris,  le 
30  octobre  1897. 


na  secção  B  do  mesmo  annexo  I,  será  sub- 
stituido  pelo  artigo  seguinte: 

«Artigo  13.**  O  navio  deve  poder  alojar 
os  peregrinos  na  coberta. 

«Alem  do  espaço  para  a  tripulação,  o 
navio  deve  fornecer  a  cada  individuo,  qual- 
quer que  seja  a  sua  idade,  uma  superficie 
de  150  decimetros  quadrados,  pelo  menos, 
com  uma  altura  de  coberta  de  um  metro  e 
oitenta  centimetros,  pelo  menos. 

«Nos  navios  que  fazem  cabotagem,  cada 
peregrino  deve  poder  dispor  de  um  espaço 
de,  pelo  menos,  2  metros  de  largura  ao 
longo  das  amuradas  do  navio.» 

III.  Os  governos  signatários  consentem 
em  que  as  ratificaç5es  do  governo  de  Sua 
Magestade  Britannica  não  contenham  o  an- 
nexo III  da  convenção.  As  disposiçSes 
doeste  annexo  não  serão,  pois,  applicadas 
aos  navios  de  guerra  ou  mercantes  da  Gran- 
Bretanha  e  Irlanda  e  da  índia  ingleza. 


IV.  A  presente  declaração,  que  ficará 
annexada  á  convenção  sanitária  internacio- 
nal de  Paris  de  3  de  abril  de  1894,  será 
inserida  nas  ratificaç5es  das  Altas  Partos 
contractantes,  e  substituirá  as  reservas  in- 
scriptas  na  acta  da  assignatura  da  conven- 
ção de  3  de  abril  de  1894. 

£m  testemunho  do  que,  os  abaixo  assi- 
gnados,  devidamente  auctorisados,  redigi- 
ram a  presente  declaração  e  lhe  appozeram 
os  seus  sellos. 

Feito  em  treze  exemplares  em  Paris,  aos 
30  de  outubro  de  1897. 


Pour  le  Portugal : 
(L.  S.)  António  Maria  Bartholomeu   Fer- 
reira, 

Pour  TAUemagne : 
(L.  S.)  Mumter. 

Pour  TAutriche-Hongrie : 
(L.  S.)  L^ambassadenr  d^Autriche-Hongrie, 
A,  de  WolkenstHn, 

Pour  la  Belgique : 
(L.  S.)  Baron  de  Anethan, 

Pour  la  Danemarck: 
(L.  S.)  J.  Hegemiann  Linâ^noure. 

Pour  TEspagne: 
(L.  S.)  Duc  de  Mandas, 

Pour  la  Republique  Française : 
(L.  S.)  6r.  Hanotaux. 

Pour  la  Grande-Bretagne: 
(L.  S.)  Martin  Gosselin, 

Pour  la  Grèce : 
(L.  S.)  C.  A.  Criesis. 


Por  Portugal: 
(L.  S.)  António  Maria   Bartholomeu  Fer- 


reira. 


Pela  AUemanha: 
(L.  S.)  MUnster, 

Pela  Áustria  Hungria: 
(L.  S.)  O  embaixador  da  Áustria  Hungria, 
A.  de  Wolkenstein, 

Pela  Bélgica: 
(L.  S.)  Barão  de  Anetlian. 

Pela  Dinamarca: 
(L.  S.)  Hegemiann  Linãsnonre, 

Pela  Hespanha: 
)L.  S.)  Duque  de  Mandas. 

Pela  Eepubhca  Franceza: 
(L.  S.)  G.  Hanotaux. 

Pela  Gran-Bretanha : 
(L.  S.)  Martin  Gosselin. 

Pela  Grécia: 
(L.  S.)  C.  A.  Cri^sis. 
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Pour  ritalie:  Pela  Itália: 

(L.  S.)  O.  Tomidli.  (L.  S.)  O.  TomieUi. 

Pour  les  Pays-Bas:  Pelos  Paizes  Baixos: 

(L.  S.)  A.  de  Stuers.  (L.  S.)  A.  de  Stuers. 

Pour  la  Perse:  Pela  Pérsia: 

(L.  S.)  Nazare-Aga.  (L.  S.)  Nazare-Aga, 

Pour  la  Russie:  Pela  Rússia: 

(L.  S.)  Mohrenheim,  (L.  S.)  Mohrenheim. 

E  sendo-me  presentes  a  mesma  convenção  e  declaraç&o  addicional,  cujo  teor  fica  acim« 
inserido,  bem  visto,  examinado  e  considerado  por  Mim  tudo  o  que  n^ellas  se  contém,  e 
tendo  sido  approvadas  pelas  Cortes  Geraes,  as  coniinno  e  ratifico,  em  todas  como  em 
cada  uma  das  suas  partes,  clausulas  e  estipiilaçSes,  e  pela  presente  as  dou  por  firmes  e 
válidas  para  haverem  de  produzir  os  seus  effeitos,  promettendo  observal-as  e  cumpril-as 
inviolavelmente,  e  fazel-as  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  e  firmeza  do  sobredito,  fiz  passar  a  presente  Carta  por  mim  assi- 
gnada,  passada  com  o  sello  grande  das  minhas  armas  e  referendada  pelo  ministro  e  se- 
cretario d'estado  abaixo  assignado. 

Dada  no  paço  das  Necescidades,  aos  5  de  maio  de  1898.  =  fL.  S.)  =  EL-REI,  com 
rubrica  e  gnaràsí.  =  Francisco  António  da  Veiga  Beirão, 

(As  ratificaç5es  foram  depositadas  em  Paris,  aos  20  de  junho  de  1898.) 


DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.^  São  approvadas,  para  serem  ratificadas,  a  convenção  sanitária  e  a  decla- 
ração addicional,  assignadas  em  Paris  a  3  de  abril  de  1894  e  30  de  outubro  de  1897, 
entre  Portugal  e  outras  naçSes. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cimipram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  e  interino  dos 
negócios  estrangeiros,  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades 
aos  5  de  maio  de  1898.=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda. — Francisco  António  da  Veiga 
Beirão. — (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  geraes 
de  5  de  março  de  1898,  que  approva  a  convenção  sanitária  e  a  declaração  addicional, 
assignadas  em  Paris,  a  3  de  abril  de  1894  e  30  de  outubro  de  1897,  entre  Portugal  e 
outras  naçSes,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  pela  forma  supra  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Joaquim  Pereira  de  Bettencourt  e  Athayde  a  fez. 


Kos  termos  do  n.^  29.^  das  bases  para  a  administração  dos  territórios  da  companhia 
do  Nyassa,  com  fundamento  no  artigo  33.**  do  decreto  de  26  de  setembro  de  1891 :  hei 
por  bem,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  approvar  o  regulamento  dos  ser- 
viços de  saúde  nos  territórios  da  companhia  do  Nyassa,  que  baixa  assignado  pelo  ministro 
e  secretario  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço, 

5  de  maio  de  1898.==REI — Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


em 
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Regalimeilo  do  wfiço  de  mi%  M  territórios  da  coopinlilá  do  Nyiatt 

CAPITULO  I  : 

SECÇÃO  I 
Disposições  geraes 

Artigo  1.°  O  serviço  de  sande  da  companhia  do  Nyassa  será  feito  n'uma  enfermaria 
installada  em  local  apropriado,  na  sede  do  governo  da  companhia. 

§  miico.  Emquanto  se  não  fixar  definitivamente  a  sede  do  governo,  haverá  um  hos- 
pital provisório  na  villa  do  Ibo. 

Art.  2.^  Anneza  á  enfermaria  haverá  uma  pharmacia  com  os  medicamentos  necessários 
para  o  tratamento  dos  doentes  da  enfermaria  e  para  a  venda  ao  publico. 

Art.  3.^  O  director  do  hospital  será  directamente  responsável  para  com  o  governador 
da  companhia  pela  integral  execução  do  serviço  de  saúde  e  pelo  cumprimento  do  presente 
regulamento. 

SECÇÃO  II 
Do  pessoal  superior 

Art.  4.^  O  pessoal  superior  do  serviço  de  saúde  constará  de  um  medico  e  um  phar- 
maceutico  contratados  pelo  conselho  de  administração  ou  pelo  governador  da  compainhia, 
devidamente  auctorisado  pelo  co  selho  de  administração. 

§  único.  O  medico  será  o  chefe  do  serviço  de  saúde. 

Art.  5.®  Ao  medico,  como  director  do  hospital,  compete: 

1.®  Diripr  e  fiscalisar  o  serviço  clinico; 

2.^  Inspeccionar  todas  as  enfermarias  e  suas  dependências  e  fiscalisar  o  serviço  do 
enfermeiro  e  mais  empregados,  ordenando  o  que  julgar  necessário  para  manter  a  hygiene, 
a  boa  ordem  e  asseio  do  estabelecimento  que  dirige; 

3.^  Exigir  de  todos  os  seus  subordinados  o  rigoroso  cumprimento  das  disposiçSes  regu- 
lamentares que  lhes  dizem  respeito; 

4.^  Fiscalisar  a  escripturação  e  rubricar  os  livros,  os  mappas  das  dietas  e  as  papeletas 
dos  doentes  que  tiverem  alta; 

5."  Assignar  a  correspondência,  requisições,  altas  e  todo  o  demais  expediente; 

6.^  Visitar  diariamente  os  doentes  da  enfermaria,  á  hora  que  julgar  mais  conveniente, 
devendo  também  comparecer  extraordinariamente  na  enfermaria,  sempre  que  o  estado 
dos  doentes  ou  qualquer  occorrencia  reclamar  a  sua  presença; 

7.^  Mencionar  em  papeleta  especial  a  cada  doente  a  marcha  da  moléstia,  as  diversas 
phases  por  que  ella  fôr  passando,  as  prescripçSes  diárias  e  o  resultado  do  tratamento; 

8.^  Enviar  mensalmente  á  secretaria  do  governo  da  companhia  até  ao  dia  õ  de  cada 
mez  um  mappa  do  movimento  clinico  da  enfermaria,  relativo  ao  mez  antecedente; 

9.^  Examinar  frequentemente  o  estado  de  conservação  dos  medicamentos  existentes 
na  pharmacia  e  fiscahsar  o  serviço  e  a  escripturação  a  cargo  do  pharmaceutico ; 

10.^  Visar  as  requisiçSes  de  medicamentos  para  a  pharmacia  e  as  que  tiverem  de  ser 
aviadas  aos  destacamentos  do  corpo  policial; 

11.®  Formular  o  regulamento  mtemo  e  o  horário  de  serviço  das  enfermarias; 

12.®  O  medico  deverá  também  inspeccionar  as  rezes  abatidas  para  o  consumo  do  publico. 

Art.  6.®  Compete  ao  pharmaceutico: 

1.®  Ter  a  seu  cargo  e  sob  sua  responsabilidade  os  medicamentos,  appositos,  utensílios 
e  moveis  da  pharmacia; 

2.®  Aviar  escrupulosaiçente  todo  o  receituário  de  medico ; 

3.®  Estar  na  pharmacia  á  hora  da  visita  medica; 

4.®  Comparecer  na  pharmacia,  quando  f5r  chamado,  a  qualquer  bora  do  dia  ou  da 
noite,  a  fim  de  satisfazer  as  prescripçSes  para  a  enfermaria  ou  para  os  particulares; 

5.®  Escripturar  a  receita  e  a  despesa  da  pharmacia  em  livros  especiaes; 

6.®  Apresentar  no  fim  de  cada  mez  ao  director  do  hospital  relaçSes  dos  medicamentos 
despendidos  com  a  enfermaria  e  dos  vendidos  aos  particulares; 

7.®  Reclamar  a  verificação  das  receitas,  pelo  medico,  sempre  que  a  dose  dos  medi- 
camentos preseriptos  lhe  parecer  exaggerada  ou  toxica; 
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8.^  Apresentar  opportunamente  ao  director  do  hospital  a  requisição  dos  medicamentos 
que  fSrem  faltando; 

9.^  Enviar  mensalmente  para  a  repartição  de  fazenda  a  importância  dos  medicamentos 
vendidos  ao  publico; 

10.**  Ter  todo  o  cuidado  em  não  empregar  substancias  deterioradas,  observando  na 
manipulação  das  formulas  os  preceitos  da  arte. 

SECÇÃO  ni 
Do  pessoal  menor 
Art.  T.**  O  pessoal  menor  contratado  para  o  serviço  das  enfermarias  será: 

Enfermeiro 1 

Cozinheiro 1 

Serviçaes 3 

Art.  8.®  O  enfermeiro  terá  por  obrigação: 

1.**  Vigiar  a  boa  ordem,  asseio  e  policia  da  enfermaria  o  suas  dependências,  ficando 
responsável  para  com  o  director  pelo  rigoroso  cumprimento  do  regulamento  do  serviço 
interno ; 

2.**  Arrecadar  o  fato  Ou  os  artigos  de  fardamento  com  que  os  doentes  derem  entrada 
na  enfermaria; 

3.**  Ter  a  seu  cargo  e  sob  sua  responsabilidade  toda  a  mobilia,  roupas  e  utensílios  da 
enfermaria ; 

4."  Não  permitttr  a  saída  de  objecto  algum  das  respectivas  arrecadaç5es  sem  ordem 
escripta  do  director,  a  qual  servirá  para  a  sua  resalva ; 

5.*  Participar  diariamente  ao  director  todas  as  occorrencias  que  se  derem  no  hospital ; 

6.®  Acompanhar  o  medico  na  visita,  apresentando-lhe  as  baixas  ou  guias  que  acom- 
panharem os  doentes; 

7.®  Fazer  os  curativos  de  que  for  encarregado,  e  administrar  pontualmente  aos  doentes 
os  medicamentos  prescriptos  nas  respectivas  papeletas; 

8.®  Depois  da  visita,  assistir  á  transcrípção  das  prescripçSes  diárias  para  o  livro  do 
receituário  e  apresentar  ao  clinico  as  papeletas  dos  doentes  que  tiverem  alta,  e  as  dos 
fallecidos ; 

9.®  Receber  do  fornecedor,  por  meio  de  vales  formulados  segundo  a  respectiva  tabeliã 
e  visados  pelo  director,  os  géneros  necessários  para  a  confecção  das  dietas; 

10.®  Requisitar  a  comparência  extraordinária  do  medico  e  do  pharmaceutico  na  enfer- 
maria, sempre  que  o  estado  dos  doentes  ou  qualquer  occorrencia  imprevista  assim  o  exija; 

11.®  f^scalisar  o  serviço  da  limpeza  das  enfermarias  e  suas  dependências; 

12.®  Exarar  no  livro  de  entradas  dos  doentes  a  data  das  altas  e  baixas  com  todas  as 
indicaçSes  n'ellas  mencionadas. 

Art.  9.®  O  cozinheiro  e  os  serventes  ficam  directamente  subordinados  ao  enfermeiro 
que  lhes  exigirá  o  rigoroso  cumprimento  das  ordens  dadas  para  a  confecção  e  distribuição 
das  dietas  e  para  a  limpeza  da  enfermaria  e  pharmacia. 

CAPITULO  II 
SECÇAO  IV 

Da  admiitão  doi  doentes 

Art.  10.®  Serão  admittidos  na  enfermaria: 

Os  empregados  e  serviçaes  da  companhia,  praças  da  força  policial,  empregados  do 
governo,  presos  civis  e  militares  e  indigentes. 

§  1.®  Os  empregados,  praças  da  policia  c  os  serviçaes  da  companhia  serão  recebidos 
quando  munidos  da  respectiva  guia  ou  baixa  passada  pelo  respectivo  chefe. 

§  2.®  Os  empregados  do  governo  deverão  apresentar-se  com  guias  passadas  pela  inten- 
dência. 
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"■     §  3.®  Os  indigentes  deyerão  trazer  guias  passadas  pela  secretaria  do  governo. 

§  4.^  Qualquer  doente,  todavia,  poderá  ser  admittido  sem  guia  pelo  director  do  hos- 
pital, quando  seja  urgente  a  sua  entrada  na  enfermaria,  devendo  ser  n*este  caso  requisitada 
a  respectiva  baixa  á  repartição  competente. 

Art.  11."  A  contribuição  diária,  que  os  empregados  da  companhia  terão  a  pagar  pelo 
seu  tratamento  na  enfermaria,  vae  fixada  na  tabeliã  junta,  devendo  ser-lhes  deduzida  nos 
respectivos  vencimentos  pela  repartição  de  fazenda. 

§  1.®  Os  empregados  do  governo  e  os  presos  civis  ou  militares  contribuirão  igual- 
mente com  a  importância  que  lhes  é  designada  na  tabeliã,  e  pela  qual  é  responsável  a 
intendência. 

§  2.®  Os  indigentes  serão  tratados  gratuitamente,  emquauto  não  houver  alguma  insti- 
tuição de  beneficência  que  tome  esse  encargo. 

§  3.**  O  vencimento  dos  doentes  pelo  hospital  será  contado  pelo  numero  de  dias  decor- 
ridos entre  a  data  das  respectivas  baixas  c  alta^. 

Art.  12.®  Os  particulares  poderão  ser  tratados  na  enfermaria  mediante  a  contribuição 
diária,  fixada  na  tabeliã  junta,  devendo  depositar  na  enfermaíria  a  importância  corres- 
pondente a  quinze  dias. 

§  único.  O  deposito  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  será  renovado,  se,  no  fim 
d'este  praso,  o  doente  continuar  em  tratamento  na  enfermaria;  e,  caso  tenha  alta  antes  de 
terminar  os  quinze  dias,  ser-lhe-ha  restituido  o  remanescente  da  quantia  depositada,  dedu- 
zida a  contribuição  correspondente  aos  dias  em  tratamento. 

'  Art.  13.''  A  entrada  ordinária  dos  doentes  para  o  hospital  far-se-ha  todos  os  dias  das 
quatro  ás  seis  horas  da  tarde. 

Art.  14.°  Chegados  ao  hospital,  os  doentes  vestirão  a  roupa  da  enfermaria,  entregando 
ao  enfermeiro  a  que  trouxerem  vestida,  assim  como  qualquer  objecto  que  tenham  levado 
eomsigo. 

§  único.  Quaesquer  valores  que  pertençam  aos  doentes  serão  arrecadados  pelo  enfer- 
meiro, que  os  entregará  ao  director  para  este  os  remetter  á  auctoridade  que  tiver  passado 
a  guia. 

Art.  15.°  As  altas  serão  enviadas  a  quem  tiver  passado  as  baixas,  assim  como  lhe 
será  egualmente  participada  a  evasão  de  qualquer  doente  da  enfermaria. 

Art.  16.*  O  fallecimento  de  qualquer  doente,  na  enfermaria,  será  participado  á  secre- 
taria do  governo,  indieando-se  a  hora  do  enterramento. 

§  único.  Igual  participação  deverá  ser  feita  á  intendência,  quando  o  fallecido  seja 
empregado  do  governo,  ou  preso  ou  sentenciado. 

Art.  17.®  As  despesas  do  funeral  dos  empregados  da  companhia  serão  feitas  pela 
companhia  por  conta  dos  vencimentos  em  divida  ao  finado ;  as  dos  empregados  do 
governo  e  presos  ficarão  a  cargo  da  intendência;  as  dos  particulares  serão  custeadas 
por  pessoa  que  se  responsabilise  por  ellas,  quando  não  seja  bastante  o  resto  do  deposito  a 
que  se  refere  o  artigo  11.°;  e  as  dos  indigentes  serão  pagas  pela  companhia. 

CAPITULO  III 
SECÇÃO  V 

Dos  meiiicamentos  e  dietas 

Art.  18.°  A  acquisição  de  medicamentos  será  feita  em  vista  das  requisiçSes  do  phar- 
maceutico  visadas  pelo  medico  e  enviadas  para  a  secretaria  do  governo  com  a  necessá- 
ria antecedência. 

Art.  19.°  A  companhia  contt*atará  com  o  negociante,  que  mais  vantagens  oflferecer,  o 
fornecimento  de  géneros  de  que  necessitar  o  hospital 

§  único.  As  requisições  de  géneros  serão  feitas  por  vales  assignados  pelo  enfermeiro 
e  visados  pelo  director. 

Art.  20.°  As  contas  do  fornecedor  serão  visadas  pelo  director  e  enviadas  á  repartição  de 
fazenda,  por  quem  serão  examinadas  e  satisfeitas  depois  de  approvadas  pelo  governador. 

Art.  21.°  O  enfermeiro  transmittirá  ao  cozinheiro  as  instrucçCes  recebidas  do  medico 
para  a  confecção  das  dietas  e  fará  a  distribuição  dos  medicamentos  e  dietas  segundo 
o  horário  formulado  pelo  director  ou  as  ordens  especiaes  que  por  este  lhe  forem  dadas. 
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CAPITULO  IV 

SECÇÃO  VI 

Do  material  da  pharmacia  e  enfermaria 

Art.  22.^  O  material  da  pharmacia  —  appositos,  utensílios,  instrumentos  cirúrgicos  e 
moveis  —  ficará  a  cargo  do  pharmaceutico ;  o  da  enfermaria  —  moveis,  utensílios  e  rou- 
pas—  estará  sob  a  responsabilidade  do  enfermeiro. 

§  único.  Tanto  um  como  outro  serão  inventariados  em  livros  especiaes  rubricados 
pelo  director. 

Art.  23.^  Sempre  que  houver  deterioração  do  material  existente,  ou  necessidade  de 
nova  acquisição,  o  director  communicará  á  repartição  de  fazenda  para  esta  providenciar 
com  a  necessária  urgência. 

§  único.  Do  material  deteriorado  far-se-ha  um  termo  de  inutilisação,  cuja  copia  ser* 
virá  de  resalva  para  a  respectiva  carga. 

CAPITULO  V 

SECÇÃO  VII 

Diiposiçoei  disciplinarei 

Art.  24.^  As  faltas  do  cumprimento  das  disposiçSes  do  presente  regulamento  serSo 
punidas  segundo  a  sua  gravidade  e  reincidência. 

Art.   25.**  O  director  da  enfermaria  poderá,  conforme  os  casos,  reprehender  ou  sus- 
pender qualquer  dos  seus  subordinados,  pela  transgressão  do  regulamento,  dando  logo 
Sarte  ao  governador  da  companhia  para  este  deliberar  sobre  o  castigo  a  impor,  em  vista 
a  gravidade  da  falta. 

§  imico.  O  enfermeiro  poderá  também  punir  o  cozinheiro  e  os  serviçaes  com  repre- 
hensão  e  suspensão,  justificando-se  inmiediatamente  d'este  acto  perante  o  director. 

CAPITULO  VI 

SECÇÃO  VIII 

Da  escríptnração 

Art.  26.®  A  escripturação  da  pharmacia  estará  a  cargo  do  pharmaceutico  e  a  da  enfer- 
maria será  feita  pelo  enfermeiro,  sob  a  direcção  do  medico. 

Art.  27.®  Haverá  os  seguintes  livros  devidamente  nimierados  em  cada  pagina,  com 
termo  de  abertura  e  encerramento  e  rubricados  pelo  director: 

a)  Inventario  do  material  da  pharmacia; 

h)  Despesa  diária  de  medicamentos  na  enfermaria: 

c)  Venda  de  medicamentos  aos  particulares ; 

d)  Beceita  e  despesa  geral  da  pharmacia; 

e)  Inventario  do  material  da  enfermaria : 

f)  Registo  da  correspondência; 

g)  Registo  da  entrada  e  saida  dos  doentes; 
h)  Termos  de  inutilisação  do  material. 

§  1.®  Na  enfermaria  haverá  também  os  seguintes  impressos: 
..  .«p.  Papeie  tas; 

h)  BelaçSes  de  dietas  f 

c)  Altas  por  saída;..         '"■'.■'"'..  ' 

.  dj  Bilhetes  de  óbito.;  .  

t)  Mappas  do  movimento  clinico ; 
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f)  Carias  de  saade. 

§  2.®  As  papeletas  e  os  talSes  dos  impressos  ficarão  archivados  na  secretaria  do 
hospital. 

CAPITULO  VII 

SECÇÃO  IX 

Do  serriço  de  sanidade  maritima 

Ari.  28.^  O  medico  da  companhia,  tendo  em  vista  os  boletins  de  sanidade  maritima, 
fora  visitas  sanitárias  aos  navios  que  entrarem  no  porto,  dando-lhes  livre  pratica  ou  esta- 
belecendo a  quarentena  que  julgar  necessária,  quando  o  navio  proceda  de  um  porto  infe- 
ctado ou  tenha  a  bordo  casos  de  moléstia  epidemica  ou  contagiosa. 

Art.  29.^  Quando  de  um  navio  considerado  infeccionado  ou  suspeito  tiverem  de  des- 
embarcar passageiros  ou  mercadorias,  serão  observados  os  preceitos  indicados  para  estes 
casos  no  regulamento  de  sanidade  maritima  em  vigor  para  o  reino  e  provincias  ultra- 
marinas. 

§  único.  Para  a  execução  doeste  artigo  o  director  do  serviço  de  saúde  requisitari  á 
secretaria  do  governo  o  pessoal  auxiliar  e  o  material  que  fôr  necessário. 

Art.  30.^  As  cartas  de  saúde  aos  navios  que  saírem  do  porto  serão  passadas  pelo 
chefe  do  serviço  de  saúde,  recebendo  os  respectivos  emolumentos  pela  tabeliã  em  vigor 
nas  provincias  ultramarinas. 

Art.  31.^  Os  direitos  sanitários  de  entrada  e  imposto  de  quarentena  e  as  taxas  de 
desembarque  de  passageiros  e  bagagens  serão  determinadas  e  arrecadadas  pela  alfandega, 
dos  conmiandantes  dos  navios  ou  dos  respectivos  agentes,  enviando  á  repartição  de  fazenda 
a  importância  recebida  com  a  nota  dos  emolumentos  a  que  têem  direito  os  empregados 
que  desempenharem  o  serviço  sanitário. 


hkiUt  dii  6MtrlbQl(<ei  ilirlii  i  qae  flcim  obrigiilos  os  doeatei  qae  lerem  entndâ  bi  enfermaria 

dl  eompiftbli  do  Rjiiu 

Soldados  e  cabos  da  força  policial O  pret  tot  a 

Empregados  menores  que  tiverem  vencimentos  inferiores  a  ISi^OOO  réis 400  réis 

Sargentos  e  empregados  qne  tiverem  vencimentos  até  45M00  réis 600    » 

Fonccionarios  qne  tiverem  ordenado  de  45J(000  a  lOOi^OOO  réis li^OOO    » 

Funccionarios  que  tiverem  vencimentos  snperiores  a  10011000  réis li^500    » 


A 

Os 


mesma  tabeUa  será  applicada  aos  fimccionarios  do  governo. 

\  doentes  particulares,  além  da  importância  dos  medicamentos,  pagarão  : 

Na  enfermaria 400  réis 

Em  quarto  especial * li^500     » 

Indigentes • Grátis 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  5  de  maio  de  I898< 
Franciêco  Felisberto  Dias  Costa. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  eto.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.®  E'  approvada  a  tabeliã  de  emolumentos  considares  que  faz  parte  da  pre- 
sente lei. 

§  l.**-As  dlsposiçSes  dá  referida  tabeliã  entrarão  em  vigor  no  dia  1  de  julho  de  1898. 

§  2.^  Os  espólios  arrecadados  pelos  funccionarios  consulares  portuguezes  ficarão  su< 
jeitos  ás  percentagens  estabelecidas  na  tabeliã  vigente  ao  tempo  em  que  a  respectiva 
arrecadação  houver  sido  iniciada. 
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Art.  2."  Ficam  por  esta  forma  revogados  e  substituídos  a  tabeliã  de  emolumentos 
consulares,  approvadÂ  por  lei  de  30  de  outubro  de  1885  e  artigo  õ.^  da  lei  de  21  de 
maio  de  1896. 

Art.  3.®  E'  o  governo  auetorisado  a  modificar  as  disposiçSes  da  tabeliã  de  emolumen- 
tos consulares,  na  parte  relativa  ao  commercio  marítimo,  sempre  que  assim  se  torne  ne- 
cessário para  a  manter  em  harmonia  com  a  legislação  policial,  sanitária  e  aduaneira  do 
reino,  ilhas  adjacentes  e  possessSes  ultramarinas. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  e  interino 
dos  negócios  estrangeiros,  e  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  fazenda,  a 
façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Necessidades,  aos  5  de  maio  de 
1898.=ÉL-IIEI,  com  rubrica  e  guarda.  =  i^^rawciWo  António  da  Veiga  Beirão  ==  Fre- 
derico  Ressano  Garcia.  —  (Logar  do  sello  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  4  de  abril  de  1898,  que  approva  a  tabeliã  de  emolumentos  consulares  que  faz 
parte  da  presente  lei,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto,  pela  forma  supra  de- 
clarada. 

Para  Vossa  Magestade  yeT.=Joaquvn  Pereira  de  Bettencourt  e  Athayde  a  fez. 


TtbelU  doi  enolimeitos  eoBialires  qae  m  dafem  eohru  loi  coisalidoí  de  Porta|il 
6  laii  respectifii  dependenclu,  i  qva  si  refert  i  lei  d'eita  diti 

SECÇÃO  I 

Registo  pessoal 

1.®  Termo  ou  assento  de  qualquer  acto  referente  ao  estado  civil,  lavrado  a  requeri- 
mento de  interessado  —  lf)2(X). 

2.®  Transcripção  de  autographo  de  nascimento  ou  óbito  occ<MTÍdo  em  viagem  de  mar 
—  grátis. 

3.*  Inscripção  no  registo  dos  súbditos  portuguezes  —  grátis. 

4.®  Titulo  de  nacionalidade  ou  certificado  de  inscripção: 

aj  Quando  pedido  dentro  de  sessenta  dias  contados  da  chegada  ao  paiz  —  fJõOO. 

bj  Quando  concedido  a  colono  que,  dentro  de  quinze  dias  contados  do  desembarque, 
se  apresente  na  chancellaria  consular,  e  cujo  contracto  de  locação  de  serviços  houver  sido 
legalmente  feito  em  Portugal  —  grátis. 

c)  N'outras  circumstancias  —  líJOOO. 

5.^  Visto  ou  renovação  do  titulo  de  nacionalidade  —  j5250. 

6.**  Termo  de  declaração  de  nacionalidade  portugueza  — 1^5000. 

7.**  Termo  de  juramento  de  fidelidade,  para  os  efFeitos  do  recrutamento  militar — 
grátis. 

8.**  Inscripção  no  registo  dos  protegidos,  ou  patente  de  protecção  consular  a  estran- 
geiros em  paizes  não  christãos  —  ôjJOOO. 

9.®  Patentes  de  associação  commercial  ou  agricola  concedidas  pelos  cônsules  portu- 
guezes em  paizes  não  christãos  a  estrangeiros,  empregados  ou  creados  de  súbditos  por- 
tuguezes —  3j51000. 

10.^  Certificado  de  nacionalidade,  passado  annualmente  aos  individues  comprehendidos 
nas  duas  verbas  antecedentes  —  líjíOOO. 

11.^  Passaporte  —  1  $500. 

§  unioo.  Bespeitândo  o  passaporte  a  duas  ou  mais  pessoas  que  não  estejam  entre  si 
nas  relaçSes  de  marido  e  mulher,  pães  e  filhos  sob  o  pátrio  poder,  tutor  e  tutelados, 
amo  e  um  creado,  será  devido  o  emolumento  como  se  cada  qual  tirasse  o  seu  passaporte. 

12.^  Visto  em  passaporte  —  l^OÒO. 
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SECÇÃO  II 
Actos  de  procoMO 

13.**  Intervenção  do  funecionario  consular  em  diligencia  ou  acto  praticado  fora  da 
respectiva  chancellaria  consular,  como  imjposiçâo  ou  levantamento  de  sellos,  arrolamento, 
arrecadação,  inventario^  avaliaçSo,  vistoria,  inquérito,  etc. : 

a)  Na  cidade  ou  villa  que  fôr  sede  do  posto  consular  —  3)$000. 

bj  Fora  da  sede  do  posto  consular,  ou  no  mar  —  6^9000. 

cj  Durando  a  diligencia  mais  de  um  dia,  de  cada  um  alem  do  primeiro  —  2íJ500. 

§  1  .^  ££fectuando-se  duas  ou  mais  diligencias  no  mesmo  local  e  dia,  com  referencia  a 
mn  único  espolio,  navio,  etc,  serão  applicadas  as  taxas  precedentes  como  se  se  tratasse 
de  uma  só  diligencia. 

§  2.^  Comparecendo  o  funecionario  consular  no  local  da  diligencia,  mas  deixando  esta 
de  verificar-se  por  motivo  ou  facto  alheio  ao  mesmo  funecionario,  cobrar-se-hâo  os  emo- 
lumentos como  se  tivesse  sido  effectuada. 

14.®  Nomeação  de  louvados  ou  peritos,  incluindo  o  termo  d'essa  nomeação  —  3?J000. 

15.**  Presidência  a  reunião  de  credores,  de  herdeiros,  de  conselho  de  familia,  ou  da 
commissão  consultiva  —  3^000. 

a)  Sendo  mais  de  um  processo  ou  espolio  incluido  na  deliberação  da  commissão  con- 
sultiva, cada  um — líJSOO. 

IG.**  Annuncios,  éditos  ou  editaes,  cada  lauda  — 1^000. 

17.**  Notificação  individual  de  qualquer  decisão  ou  acto  — 1^000. 

18.®  Exame  de  livros,  processos,  titulos  ou  quaesquer  documentos  para  averiguação 
de  facto  referente  a  contrato,  certidão,  justificação,  liquidação,  etc. — 4^500. 

19.**  Inquirição,  depoimento  e  assentada,  relativamente  a  cada  testemunha  ou  depoente 

—  15500. 

20.**  Nota  ou  conta  de  venda  em  leilão  ou  arrematação  de  bens  moveis,  fazendas,  gé- 
neros, jóias,  roupas  e  outros  valores,  quando  não  haja  de  lavrar-se  escriptura,  por  objecto 
ou  lote  arrematado: 

Até  50íJ000  réis  — ál500. 
Até  100,5000  réis  — {5800. 
Até  500,5000  réis  — 1,5500. 
Até  1:000,5000  réis— 2ái500. 

De  mais  de  l:000j5000  réis,  relativamente  a  cada  1:000^000  réis  ou  fracção  — 
2áKX)0. 
§  único.  Este  emolumento  será  pago  pelo  arrematante. 

21."  Guia  ou  ordem  para  pagamento  de  imposto  ou  para  deposito  de  valores  —  IjJOOO. 
a)  Se  a  guia  referente  a  pagamento  de  imposto  contiver  declaração  do  grau  de  pa 
rentesco  de  herdeiro  ou  herdeiros,  ou  se  a  guia  de  deposito  contiver  descripção  de  objectos 

—  15500. 

22.**  Busca  de  testamento  e  sua  apresentação  á  auctoridade  local  a  fim  de  ser  aberto 
e  registado — 5^000. 

23.**  Abertura  de  testamento,  incluindo  o  respectivo  auto  —  4^000. 

24.**  Despacho  proferido  em  requerimento  avulso  —  ,5250. 

25.**  Decisão  interlocutoria  ou  tendente  a  preparar  o  processo  — 1^000. 

26-**  Decisão  definitiva  ou  homologação  em  processo  de  composição  amigável;  de  in- 
ventario e  partilha  ou  sobre-partilha ;  de  calculo  ou  conta  quando  houver  um  só  herdeiro; 
de  rateio,  de  divisão  de  cousa  commum;  de  liquidação  de  herança;  de  justificação  de 
divida  ou  credito;  commercial,  arbitral,  ou  outro. 

a)  Sendo  o  valor  determinado: 
Até  500,5000  réis— láKXX). 
Até  1:0000000  réis— 2^1000. 

De  mais  de  1:000^5000  réis,  relativamente  a  cada  1:000^000  réis  ou  fracção  — 
1*500 

b)  Sendo  o  valor  indeterminado  —  5^5000. 

27.**  Pertence  e  entrega  de  acção  ou  obrigação  de  banco  ou  companhia,  ou  outro  titulo 
de  credito— 1^(500. 

28.**  Auto  de  imposição  ou  levantamento  de  sellos,  arrolamento,  arrecadação,  inven 
lario,   descripção,   avaliação,   partilha,   sobre-partilha,   deposito,   exame,  arbitramento^ 
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vistoria,  reunião  de  credores,  de  herdeiros,  de  conselho  de  familia  ou  outro  acto  análogo ; 
acta  da  deliberação  da  commissão  consultiva: 

a)  Não  excedendo  duas  laudas  —  2íJ000. 

o)  Cada  lauda  que  accrescer — líjKXX). 

29.®  Auto  de  compromisso  arbitral — 4^5(000. 

30.®  Termo  de  autoação,  vista,  data,  juntada  ou  conclusão — ^91250. 

31.®  Qualquer  auto  ou  termo  não  especificado  na  presente  tabeliã,  por  lauda — IjJKXX). 

32.®  Conta  corrente  de  debito  e  credito,  cada  parcella — <9K)50. 

33.®  Numeração,  rubrica  e  sellagem  das  folhas  de  qualquer  processo,  «cada  lauda — 
fí050. 

SECÇÃO  m 
Actos  de  tabellionato 

34.®  Escriptura  publica,  fora  do  caso  previsto  no  n.®  64.® 

a)  Sendo  determinado  o  valor  do  objecto  do  contrato: 

Até  1:000ÍK)00  réis  — 2j5lOOO. 

De  mais  de  1:000)$000  réis,  relativamente  a  cada  l:000f$000  réis  ou  fracção  — 
lííôOO. 

b)  Sendo  o  valor  indeterminado — 4^000. 
35.®  Testamento  publico— 4íJ000. 

36.®  Approvação  de  testamento  cerrado — 3íJ000. 

37.®  Deposito  de  testamento,  comprehendido  o  respectivo  termo  —  2í5500. 

38.®  Levantamento  do  deposito  de  que  trata  o  numero  antecedente,  comprehendido  o 
respectivo  termo  —  IfJôOO. 

39.®  Procuração  publica— 2^500. 

40.®  Substabelecimento  de  procuração  —  IfJôOO. 

41.®  Reconhecimento  de  letra  e  assignatura  de  procuração  ou  substabelecimento  par- 
ticular—2^5000. 

42.®  Reconhecimento  de  assignatura  ou  assignaturas,  ou  outra  legaUsação  similhante, 
nos  casos  não  especificados  na  presente  tabeliã — lf$500. 

a)  Se  a  legalisação  depender  de  conferencia  de  copias  ou  traducçSes,  que  não  tenham 
sido  feitas  na  chancellaria  consular,  accrescerá  por  lauda  conferida — li$000. 

43.®  Termo  de  abertura  de  signal  ou  firma  e  respectiva  abonação — IfJOOO. 

44.®  Protesto  por  falta  de  acceite  ou  pagamento  de  letra,  incluindo  a  intimação  ou 
intimaçSes  e  o  instrumento  respectivo,  sobre  o  valor  do  titulo  protestado : 
Até  5004WOO  réis  —  1  ^500. 
Até  2:000íl000  réis  — 3áí000 
De  mais  de  2:000^1000  réis— 4,5(000. 

45.®  Apontamento  do  protesto  a  que  se  refere  o  numero  antecedente  —  l^WOO. 

46.®  Instrumento  lavrado  fora  das  notas,  não  especificado  na  presente  tabeliã,  cada 
lauda— I^ÍOOO. 

47.®  Traslado  ou  certidão  extrahida  vei-bo  ad  vet*hum  do  livro  de  notas;  publica  forma 
de  documento  avulso : 

Pela  primeira  lauda — lfJ500. 
De  cada  lauda  seguinte  —  1,S000. 

SECÇÃO  IV 

Actos  relativos  á  navegação 

48.®  Visto  em  declaração  de  carga,  em  quadruplicado: 

Sendo  a  declaração  referente  ao  carregamento  completo  do  navio : 

a}  Se  o  carregamento  for  de  enxofre,  carvão,  gesso  ou  cimento  —  lôjJOOO. 

bj  Se  o  carregamento  comprehender  outras  mercadorias  —  20^J000. 

Sendo  a  declaração  referente  a  parte  do  carregamento  do  navio : 

c)  Cada  1:000  kilogrammas  ou  fracção  (não  se  attendendo,  porém,  para  este  efieito 
a  qualquer  excesso  de  peso  alem  de  200:000  kilogrammas)  —  jSílOO. 

§  1.®  Este  emolumento  será  pago  pelo  carregador. 

§  2.®  A  declaração  deve  mencionar  o  nome  do  navio,  quantidade,  qualidade,  marcas, 
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numero  e  peso  bruto  dos  volumes  carregados,  natureza  das  mercadorias,  seu  peso  liquido 
e  valor,  e  o  porto  do  destino. 

49.®   Visto  na  declaração  da  quantidade  e  peso  de  volumes  de  tabaco  em  transito : 

a)  Sendo  o  navio  portuguez  —  lí5500. 

o)  Sendo  o  navio  estrangeiro — 2íjl000. 

50.®  Visto  na  declaração  relativa  a  venda  de  carga  em  ,porto  de  arribada : 

aj  Sendo  o  navio  portuguez  —  líJõOO. 

o)  Sendo  o  navio  estrangeiro  —  2í5000. 

51 .®  Certidão  da  quantidade  e  qualidade  de  lastro : 

a)  Sendo  o  navio  portuguez — 415000. 

b)  Sendo  o  navio  estrangeiro — õjJOOO. 
52.®  Carta  de  saúde : 

a)  Sendo  o  navio  portuguez — 2fJ000. 
bj  Sendo  o  navio  estrangeiro  —  3^51000. 
53.®  Visto  na  carta  de  saúde: 

a)  Sendo  o  navio  portuguez  —  IjjlOOO. 

b)  Sendo  o  navio  estrangeiro  —  ljJ500. 
64.»  Rol  de  equipagem  —  2fJ000. 

55.®  Visto  no  rol  de  equipagem,  com  designação  dos  portos  do  destino,  e  declaração 
do  modo  como  tiver  o  capitão  observado  as  leis  e  regulamentos  vigentes  —  IjJOOO. 

56.®  Legalisação  de  qualquer  alteração  do  rol  de  equipagem  —  ^500. 

57.®  Visto  na  certidão  do  registo  ou  titulo  de  propriedade  do  navio  —  l^JOOO. 

58.®  Visto  na  relação  de  passageiros  — 1^000. 

59.®  Visto  no  diário  náutico  —  IjJiOOO. 

60.®  Relatório  ou  protesto  de  mar,  seu  recebimento  e  legalisação  —  2f9000. 

61.®  Numeração  e  rubrica  de  qualquer  dos  quatro  livros  de  bordo  —  3f$000. 

62.®  Inventario  de  navio,  seus  aprestes  e  carga: 
Pela  primeira  lauda  —  2iS500. 
De  cada  lauda  seguinte  —  IfJOOO. 

63.®  Declaração  de  innavigabilidade  e  auctorisação  para  venda  de  navio  —  4i$500. 

64.®  Escriptura  de  transmissão  de  navio  (entre  portuguezes)  ou  registo  d'essa  escri- 
ptnra,  remessa  da  respectiva  copia  á  secretaria  do  competente  tribunal  de  commercio,  e 
averbamento  no  passaporte  real  —  5^5000. 

65.®  Exame  e  legalisação  da  escriptura  de  compra  de  navio  estrangeiro  feita  por  súb- 
dito portuguez ;  e  concessão  de  passaporte  provisório  —  6fS000. 

66.®  Auctorisação  para  levantamento  de  dinheiro  —  4f$500. 

67.®  Qualquer  acto  ou  diligencia  para  a  repatriação  de  marinheiros  portuguezes  ou 
para  a  sua  admissão  em  hospital  ou  casa  de  saúde  —  grátis. 

68.®  Auctorisação  para  a  matricula  de  marinheiro  portuguez  em  navio  mercante  es- 
trangeiro —  líJOOO. 

SECÇAO  V 
Actos  diversos 

69.^  Certidão  narrativa  extrahida  de  processo,  livro  ou  registo  consular: 

Não  excedendo  duas  laudas  —  2<5000. 

Cada  lauda  que  accrescer  —  IfJOOO. 
70.®  Certidão  verbo  ad  verbum  extrahida  de  processo,  livro  ou  registo  consular : 

Não  excedendo  duas  laudas  — 1(5500. 

Cada  lauda  que  accrescer  —  ^750. 
71.®  Certificado  de  origem  de  mercadorias  —  IjJOOO. 
72.®  Visto  em  certificado  ou  declaração  de  origem  de  mercadorias  —  jJ900. 
73.®  Certificado,  attestado,  auctorisação  ou  alvará  de  licença,  não  especificado  na  pre- 
sente tabeliã— 1^^200. 

74.®  Informação  a  requerimento  particular — 1^^500. 

75.*^  Deposito  de  documentos,  processos  ou  registos,  a  requerimento  particular,  in- 
cluindo o  respectivo  termo  —  4/5000. 

76.®  Levantamento  do  deposito  a  que  se  refere  o  numero  antecedente,  incluindo  o 
respectivo  termo  —  2^(K)0. 
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77.^  TraducçSo  de  qualquer  documento  para  a  lingua  portugueza : 

Cada  lauda— 2^51000. 
78.^  Traducç&o  de  qualquer  documento  da  lingua  portugueza  para  lingua  estrangeira: 

Cada  lauda— 4f5iOOO. 
79.**  Qualquer  acto  escripto,  transcripto  ou  registado,  não  especificado  na  presente 
tal)ella  i 

Cada  lauda— líJOOO. 
80.^  Busca  nos  livros,  papeis  ou  processos  do  posto  consular,  quer  findos,  quer  sem 
andamento : 

De  um  anno  a  três,  exceptuando  o  corrente — 2^5000. 
De  mais  de  três  annos,  cada  anno — ^GOO. 
§  1.®  Este  emolumento  não  poderá,  comtudo,  exceder  10f5í)00  réis  em  caso  algum. 
§  2.®  Se  a  parte  apontar  o  anno,  não  se  cobrará  mais  do  que  metade  dos  emolumentos 
em  relação  a  cada  anno  decorrido. 

§  3.®  Referindo-se  a  busca  a  tempo  indeterminado,  depositará  o  requerente  lO^ÍOOO 
réis;  e,  se  houver  determinação  de  anno,  o  deposito  não  excederá  o  emolumento  corres- 
pondente. 

§  4.®  O  emolumento  relativo  á  busca  será  independente  do  que  for  devido  pela  cer- 
tidão que,  porventura,  se  requerer. 

SECÇÃO  VI 
Percentagens 

8l.**  Intervenção  do  funccionario  consular  na  venda  de  navio  portuguez — 1  por  cento 
sobre  o  producto  da  venda. 

82.®  Intervenção  do  funccionario  consular  no  levantamento  dos  fundos  necessários 
para  fornecimento  de  navio  de  guerra  nacional — 1  por  cento  sobre  o  valor  d^esses  fundos. 

83.®  Presidência  do  funccionario  consular  a  leilão  ou  arrematação  em  hasta  publica — 
2  por  cento  sobre  o  producto  da  venda,  excepto  nos  casos  a  que  se  referem  os  n.®*  81.® 
e  85.® 

§  único.  A  commissão  do  leiloeiro  será  sempre  paga  pelo  arrematante,  segundo  a  taxa 
do  estylo  na  localidade. 

84.®  Guarda  e  deposito  de  dinheiro,  fazendas  ou  quaesquer  valores  ou  titules  alheios 
a  espólios — 2  */i  por  cento  sobre  o  seu  valor. 

85.®  Arrecadação,  administração  e  liquidação  de  espólios — 4  por  cento : 

aj  Sobre  o  valor  arbitrado,  quer  por  avaliação,  quer  por  cotação,  aos  bens  que  se 
conservarem  na  mesma  espécie  em  que  foram  arrecadados ; 

bj  Sobre  o  valor  real  dos  fundos  públicos  ou  outros  papeis  de  credito,  bem  como  so- 
bre o  valor  de  propriedades  immobiliarias,  em  que,  durante  a  administração  consular, 
forem  convertidos  quaesquer  bens  da  herança ; 

cj  Sobre  as  sommas  em  dinheiro  que  fizerem  parte  da  herança  ou  d'ella  resultarem, 
e  que  não  forem  absorvidas  pelo  passivo. 

§  único.  Esta  percentagem  recae  unicamente  sobre  o  producto  liquido  da  herança,  e 
será  cobrada  no  acto  da  entrega  doeste  producto  aos  legatários,  herdeiros  ou  seus  repre- 
sentantes, ou  no  acto  da  sua  remessa  para  o  deposito  publico. 

86.®  Cobrança  de  créditos  ou  de  quaesquer  valores,  mercê  da  intervenção  da  aucto- 
ridade  consular,  e  nomeadamente  nos  casos  de  liquidação  de  espolio,  verba  paga  pelos 
credores,  e  recaindo  sobre  o  producto  liquido  por  elles  recebido  —  2  */i  por  cento. 

87.®  A  deducção  das  percentagens  fixadas  na  presente  secção  não  dispensa  o  paga- 
mento dos  emolumentos  devidos  pelos  diversos  actos  taxados  nas  secçSes  anteriores,  e 
das  necessárias  despesas  de  conservação,  bem  como  das  de  cobrança  de  quaesquer  ren- 
dimentos ou  dividas  activas. 

SECÇÃO  VII 
DiiposiçÕoft  geraofl 

88.^  As  receitas  provenientes  da  applicação  doesta  tabeliã  constituem  receita  do  Estado 
nos  consulados  de  1.^  classe. 

Nos  consulados  de  2.*  classe  e  vice-consulados  com  sede  própria,  metade  d^aquellas 
receitas  pertencerão  ao  cônsul,  vice-consul  ou  agente  consular,  e  a  outra  metade  ao  Estado. 
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Kos  paizes  não  christãos,  poderá  o  governo  appliear  os  rendimentos  das  verbas  n.^ 
8,  9,  e  10,  até  ao  limite  máximo  de  600f5000  réis,  para  retribuir  os  serviços  do  vice- 
consul  que  na  localidade,  sede  do  consulado  de  1.^  classe,  coadjuvar  permanentemente  o 
respectivo  cônsul  pelas  necessidades  do  serviço  assim  o  exigirem. 

89.®  Além  do  emolumento  que  competir  a  qualquer  acto,  em  conformidade  do  esta- 
tuido  nas  secções  1.*  a  5.*,  nenhum  emolumento  se  cobrará  pelo  registo  doesse  acto, 
quando  prescripto  pelas  disposiç&es  regulamentares  em  vigor. 

90.**  Para  a  contagem  dos  emolumentos,  cada  lauda  conterá  vinte  e  cinco  regras,  e 
cada  regra  ou  linha  trinta  letras ;  a  lauda  incompleta  por  ser  a  ultima  do  documento,  ou 
por  este  constar  de  menos  de  vinte  e  cinco  regras,  e  as  linhas  em  que  entrarem  algaris- 
mos ter-se-hão  como  completas. 

91.®  Os  emolumentos,  fixados  em  réis  (secções  1.*  a  õ.*),  serão  computados  em  oiro, 
pelo  cambio  ao  par,  e  cobrados  no  equivalente  da  moeda  do  paiz. 

92.®  Os  salários  de  peritos  serão  arbitrados  segundo  as  leis  ou  usos  locaes. 

93.®  Serão  gratuitos : 

1.®  Os  actos  praticados  a  favor  de  indigentes,  considerando-se  taes  os  individues  que 
recebem  soccorros  da  caridade  publica  e  são  incapazes  de  adquirir  meios  de  subsis- 
tência. 

2.®  Os  actos  relativos  á  expedição  de  navios  de  guerra,  de  barcos  de  recreio,  como 
taes  registados,  e  de  embarcações  (de  pesca  ou  mercantes)  que  tenham  menos  de  100 
metros  cúbicos  de  capacidade  ou  35  toneladas  brutas  de  arqueação  pelo  systema 
Moorson. 

3.®  As  resalvas  para  marinheiros. 

4.®  As  certidões,  legalisaçÕes  e  informações  prestadas  por  ordem  superior,  a  bem  do 
serviço  publico,  ou  por  solicitação  de  funccionario  estrangeiro. 

§  único.  Esta  gratuitidade,  bem  como  a  estatuida  nos  n.®*  2.®,  3.®,  4.®,  7.®  e  67.®, 
deverá  ser  declarada  nos  respectivos  documentos,  com  expressa  menção  do  numero  em 
que  se  fundar. 

94.®  Salvas  as  excepções  designadas  no  numero  antecedente,  não  poderá  o  funccio- 
nario consular  praticar  gratuitamente  acto  algum  dos  taxados  na  presente  tabeliã;  devendo 
lançar  á  margem  do  documento  que  expedir,  ou  legalisar,  o  seguinte  recibo,  por  elle 
rubricado  ou  pelo  respectivo  chanceller. 

cPagou  a  quantia  de  . . .  (por  extenso),  segundo  o  n.®  ...  da  tabeliã;  ficando  esta 
importância  lançada  no  livro  de  receita  sob  n.®  . . .». 

§  único.  A  requerimento  do  interessado,  e  mediante  o  emolumento  de  lt$O0O  réis, 
poderá  ser  passado  recibo  avulso  de  quaesquer  quantias  pagas  em  conformidade  da  pre- 
sente tabeliã. 

95.®  Quando  for  de  necessidade  devidamente  comprovada  perante  o  ministério  dos 
negócios  estrangeiros,  ou  o  interessado  pretender  que  certo  acto  se  pratique  na  chancel- 
laria  fora  das  horas  de  serviço,  pertencerá  ao  funccionario  consular  a  compensação  pes- 
soal de  4j5í500  réis. 

§  1.®  Não  dará  direito  a  esta  compensação  pessoal  o  trabalho  que  para  cumprimento 
do  disposto  no  artigo  121.®  do  regulamento  consular  houver  de  prolongar-se  além  das 
horas  do  serviço. 

§  2.®  O  tempo  de  serviço  ou  expediente  ordinário  será,  quanto  possível,  regulado  pelos 
usos  locaes,  mas  nimca  inferior  a  seis  horas  consecutivas  em  cada  dia  não  sanctificado. 

96.®  O  interessado  que  reclamar  a  presença  do  funccionario  consular  para  praticar 
algum  acto  ou  intervir  em  qualquer  diligencia  que  tenha  de  effectuar-se  fora  da  chan- 
cellaria  consular,  deverá  satisfazer  previamente,  além  do  emolumento  respectivo,  a  com- 
pensação pessoal  de  4^1500  réis. 

§  1.®  Quando  o  acto  ou  diligencia  se  effectuar  a  mais  de  4  kilometros  da  chancellaria 
consular,  deverá  o  interessado  pagar,  além  da  verba  doeste  numero,  as  despesas  ordiná- 
rias de  transporte  do  funccionario  consular  e  do  empregado  que  indispensavelmente  o 
acompanhe. 

§  2.®  O  empregado  subalterno,  que  indispensavelmente  houver  de  coadjuvar  o  func- 
cionario consular  na  realisação  do  referido  acto  ou  diligencia,  perceberá  a  compensação 
também  pessoal  de  2í5250  réis. 

§  3.?  A  compensação  pessoal  determinada  n^este  numero  accrescerá  á  do  antecedente, 
sempre  que  concorrerem  as  circumstancias  de  o  acto  ou  diligencia  ser  praticado  fora  da 
chancellaria  consular  e  fora  das  horas  do  expediente. 
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77.^  TraducçSo  de  qualquer  documento  para  a  lingua  portugueza : 

Cada  lauda  — 2íJ000. 
78.^  Traducç&o  de  qualquer  documento  da  lingua  portugueza  para  lingua  estrangeira: 

Cada  lauda— 4ÓÍ000. 
79.®  Qualquer  acto  escripto,  transcripto  ou  registado,  não  especificado  na  presente 
tabeliã : 

Cada  lauda— líJOOO. 
80.®  Busca  nos  livros,  papeis  ou  processos  do  posto  consular,  quer  findos,  quer  sem 
andamento : 

De  um  anno  a  três,  exceptuando  o  corrente — 2^000. 
De  mais  de  três  annos,  cada  anno — }5i600. 
§  1.®  Este  emolumento  não  poderá,  comtudo,  exceder  lOrHXK)  réis  em  caso  algum. 
§  2.®  Se  a  parte  apontar  o  anno,  não  se  cobrará  mais  do  que  metade  dos  emolumentos 
em  relação  a  cada  anno  decorrido. 

§  3.®  Referindo-se  a  busca  a  tempo  indeterminado,  depositará  o  requerente  lOíWXX) 
réis;  e,  se  houver  determinação  de  anno,  o  deposito  não  excederá  o  emolumento  corres- 
pondente. 

§  4.*  O  emolumento  relativo  á  busca  será  independente  do  que  for  devido  pela  cer- 
tidão que,  porventura,  se  requerer. 

SECÇÃO  VI 
Percentagens 

81.®  Intervenção  do  funccionario  consular  na  venda  de  navio  portuguez — 1  por  cento 
sobre  o  producto  da  venda. 

82.®  Intervenção  do  funccionario  consular  no  levantamento  dos  fundos  necessários 
para  fornecimento  de  navio  de  guerra  nacional — 1  por  cento  sobre  o  valor  d^esses  fundos. 

83.®  Presidência  do  funccionario  consular  a  leilão  ou  arrematação  em  hasta  publica — 
2  por  cento  sobre  o  producto  da  venda,  excepto  nos  casos  a  que  se  referem  os  n.®*  81.® 
e  85.® 

§  único.  A  commissão  do  leiloeiro  será  sempre  paga  pelo  arrematante,  segundo  a  taxa 
do  estylo  na  localidade. 

84.®  Guarda  e  deposito  de  dinheiro,  fazendas  ou  quaesquer  valores  ou  titulos  alheios 
a  espólios  —  2  */i  por  cento  sobre  o  seu  valor. 

85.®  Arrecadação,  administração  e  liquidação  de  espólios — 4  por  cento : 

aj  Sobre  o  valor  arbitrado,  quer  por  avaliação,  quer  por  cotação,  aos  bens  que  se 
conservarem  na  mesma  espécie  em  que  foram  arrecadados ; 

bj  Sobre  o  valor  real  dos  fundos  públicos  ou  outros  papeis  de  credito,  bem  como  so- 
bre o  valor  de  propriedades  immobiharias,  em  que,  durante  a  administração  consular, 
forem  convertidos  quaesquer  bens  da  herança ; 

cj  Sobre  as  sommas  em  dinheiro  que  fizerem  parte  da  herança  ou  d^ella  resultarem, 
e  que  não  forem  absorvidas  pelo  passivo. 

§  único.  Esta  percentagem  recae  unicamente  sobre  o  producto  liquido  da  herança,  e 
será  cobrada  no  acto  da  entrega  doeste  producto  aos  legatários,  herdeiros  ou  seus  repre- 
sentantes, ou  no  acto  da  sua  remessa  para  o  deposito  publico. 

86.®  Cobrança  de  créditos  ou  de  quaesquer  valores,  mercê  da  intervenção  da  aucto- 
ridade  consular,  e  nomeadamente  nos  casos  de  liquidação  de  espoUo,  verba  paga  pelos 
credores,  e  recaindo  sobre  o  producto  liquido  por  elles  recebido  —  2  */i  por  cento. 

87.®  A  deducção  das  percentagens  fixadas  na  presente  secção  não  dispensa  o  paga- 
mento dos  emolumentos  devidos  pelos  diversos  actos  taxados  nas  secções  anteriores,  e 
das  necessárias  despesas  de  conservação,  bem  como  das  de  cobrança  de  quaesquer  ren- 
dimentos ou  dividas  activas. 

SECÇÃO  vn 

DisposiçÕeft  geraes 

88.*  As  receitas  provenientes  da  applicação  doesta  tabeliã  constituem  receita  do  Estado 
nos  consulados  de  1.^  classe. 

Nos  consulados  de  2.*  classe  e  vice-consulados  com  sede  própria,  metade  d^aquellas 
receitas  pertencerão  ao  cônsul,  vice-consul  ou  agente  consular,  e  a  outra  metade  ao  Estado. 
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Nos  paizes  não  christâos,  poderá  o  governo  applicar  os  rendimentos  das  verbas  n.^ 
8,  9,  e  10,  até  ao  limite  máximo  de  60(WkX)0  réis,  para  retribuir  os  serviços  do  vice- 
eonsol  que  na  localidade,  sede  do  consulado  de  1.^  classe,  coadjuvar  permanentemente  o 
respectivo  cônsul  pelas  necessidades  do  serviço  assim  o  exigirem. 

89.®  Além  do  emolumento  que  competir  a  qualquer  acto,  em  conformidade  do  esta- 
tuido  nas  seeçSes  1.*  a  5.*,  nenhum  emolumento  se  cobrará  pelo  registo  doesse  acto, 
quando  prescripto  pelas  disposiç&es  regulamentares  em  vigor. 

90.**  Para  a  contagem  dos  emolumentos,  cada  lauda  conterá  vinte  e  cinco  regras,  e 
cada  regra  ou  linha  trinta  letras ;  a  lauda  incompleta  por  ser  a  ultima  do  documento,  ou 
por  este  constar  de  menos  de  vinte  e  cinco  regras,  e  as  linhas  em  que  entrarem  algaris- 
mos ter-se-hão  como  completas. 

91.**  Os  emolumentos,  fixados  em  réis  (secç5es  1.*  a  5.*),  serão  computados  em  oiro, 
pelo  cambio  ao  par,  e  cobrados  no  equivalente  da  moeda  do  paiz. 

92.**  Os  salários  de  peritos  serão  arbitrados  segundo  as  leis  ou  usos  locaes. 

93.**  Serão  gratuitos : 

1.**  Os  actos  praticados  a  favor  de  indigentes,  considerando-se  taes  os  individues  que 
recebem  soccorros  da  caridade  publica  e  são  incapazes  de  adquirir  meios  de  subsis- 
tência. 

2.**  Os  actos  relativos  á  expedição  de  navios  de  guerra,  de  barcos  de  recreio,  como 
taes  registados,  e  de  embarcações  (de  pesca  ou  mercantes)  que  tenham  menos  de  100 
metros  cúbicos  de  capacidade  ou  35  toneladas  brutas  de  arqueação  pelo  systema 
Moorson. 

3.*  As  resalvas  para  marinheiros. 

4.**  As  certidões,  legalisaçÕes  e  informações  prestadas  por  ordem  superior,  a  bem  do 
serviço  publico,  ou  por  solicitação  de  funccionario  estrangeiro. 

§  único.  Esta  gratuitidade,  bem  como  a  estatuída  nos  n.***  2.®,  3.**,  4.*,  7.*  e  67.**, 
deverá  ser  declarada  nos  respectivos  documentos,  com  expressa  menção  do  numero  em 
que  se  fundar. 

94.*  Salvas  as  excepções  designadas  no  numero  antecedente,  não  poderá  o  funccio- 
nario consular  praticar  gratuitamente  acto  algum  dos  taxados  na  presente  tabeliã;  devendo 
lançar  á  margem  do  documento  que  expedir,  ou  legalisar,  o  seguinte  recibo,  por  elle 
rubricado  ou  pelo  respectivo  chanceller. 

ffPagou  a  quantia  de  . . .  (por  extenso),  segundo  o  n.**  ...  da  tabeliã;  ficando  esta 
importância  lançada  no  livro  de  receita  sob  n.**  . . . ». 

§  único.  A  requerimento  do  interessado,  e  mediante  o  emolumento  de  li$000  réis, 
poderá  ser  passado  recibo  avulso  de  quaesquer  quantias  pagas  em  conformidade  da  pre- 
sente tabeliã. 

95.**  Quando  for  de  necessidade  devidamente  comprovada  perante  o  ministério  dos 
negócios  estrangeiros,  ou  o  interessado  pretender  que  certo  acto  se  pratique  na  chancel- 
laria  fora  das  horas  de  serviço,  pertencerá  ao  funccionario  consular  a  compensação  pes- 
soal de  4}$500  réis. 

§  1.**  Não  dará  direito  a  esta  compensação  pessoal  o  trabalho  que  para  cumprimento 
do  disposto  no  artigo  121.**  do  regulamento  consular  houver  de  prolongar-se  além  das 
horas  do  serviço. 

§  2.**  O  tempo  de  serviço  ou  expediente  ordinário  será,  quanto  possivel,  regulado  pelos 
usos  locaes,  mas  nunca  inferior  a  seis  horas  consecutivas  em  cada  dia  não  sanctificado. 

96.*  O  interessado  que  reclamar  a  presença  do  funccionario  consular  para  praticar 
algum  acto  ou  intervir  em  qualquer  diligencia  que  tenha  de  eflfectuar-se  fora  da  chan- 
cellaria  consular,  deverá  satisfazer  previamente,  além  do  emolumento  respectivo,  a  com- 
pensação pessoal  de  4]$500  réis. 

§  1.**  Quando  o  acto  ou  diligencia  se  efiectuar  a  mais  de  4  kilometros  da  chancellaria 
consular,  deverá  o  interessado  pagar,  além  da  verba  d*este  numero,  as  despesas  ordiná- 
rias de  transporte  do  funccionario  consular  e  do  empregado  que  indispensavelmente  o 
acompanhe. 

§  2.**  O  empregado  subalterno,  que  indispensavelmente  houver  de  coadjuvar  o  func- 
cionario consular  na  realisação  do  referido  acto  ou  diligencia,  perceberá  a  compensação 
também  pessoal  de  2f$250  réis. 

§  3.?  A  compensação  pessoal  determinada  n^este  numero  accrescerá  á  do  antecedente, 
sempre  que  concorrerem  as  circumstancias  de  o  acto  ou  diligencia  ser  praticado  fora  da 
chancellaria  consular  e  fora  das  horas  do  expediente. 
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97.^  Esta  tabeliã,  em  portuguez  e  na  língua  do  paiz,  deverá  estar  patente  na  chan- 
ehellaría  consular. 

Disposição  transitória 

No  despacho  consular  de  mercadorias  para  as  províncias  ultramarinas,  onde  for  ainda 
exigida  a  authenticação  dos  manifestos  de  carga,  applicar-se-ha,  em  vez  do  n.^  48,  o 
seguinte: 

98,°  Authenticação  de  dois  manifestos  do  mesmo  teor,  exame,  rubrica  e  numeração 
dos  respectivos  conhecimentos,  relativamente  a  cada  tonelada  liquida  de  lotação  do  navio, 
systema  Moorson: 

Sendo  portuguez tSOOô 

Sendo  estrangeiro dOlO 

§  único.  Não  se  contarão,  para  o  effeito  da  applicação  doeste  numero,  as  toneladas 
excedentes  a  1:000, 

Paço,  em  5  de  maio  de  1898.^==^ Francisco  António  da  Veiga  Beirão :=  Frederico  Rts- 
$ano  Garcia. 


DOM  CARLOS  I,  por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1,^  £'  approvado,  para  ser  ratificado,  o  accordo,  assignado  em  Lisboa  aos  3 
de  fevereiro  de  1898,  entre  Portugal  e  a  Gran-Bretanha,  para  a  permutação  de  fundos 
entre  os  dois  paizes,  por  meio  de  vales  do  correio. 

Art.  2,®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auotoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  òumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n*ella  se  contém, 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclesiastícos  e  de  justiça,  e  interino 
dos  negocies  estrangeiros,  a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  das  Neces- 
sidades aos  5  de  maio  de  1898.  =£1-R£I,  com  rubrica  e  guarda.  =  Francisco  António  da 
Veiga  Beirão.  —  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.j 

Carta  de  lei  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  geraes 
de  4  de  abril  de  1898,  que  approva  o  accordo,  assignado  em  Lisboa  aos  3  de  fevereiro 
do  referido  anno,  entre  Portugal  e  a  Qran-Bretanha,  para  a  permutação  de  fundos  por 
meio  de  valeá  postaes,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  pela  forma  supra 
declarada.   . 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Joaquim  Pereira  de  Bettencourt  e  Athayde  a  fez. 


111."™®  e  ex.*"*  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  ex.*,  de  31  de  janeiro  ultimo,  incum- 
be-me  o  ex."*®  ministro  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*,  para  seu 
conhecimento  e  para  que  se  sirva  fazer  sciente  o  reverendo  bispo  d*essa  diocese,  que  o 
mesmo  ex.'"®  ministro,  por  despacho  de  6  do  corrente  mcz,  auctorisou  a  inscripção,  nas 
tabeliãs  de  despesa  para  o  exercicio  de  1898  a  1899,  da  gratificação  de  200^5000  réis 
ao  parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Graça  da  cidade  da  Praia,  a  qual  lhe  deve 
ser  abonada  somente  quando  accimiule  com  as  suas  funcçSes  as  de  capellão  militar  e  de 
capellão  do  hospital. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
7  de  maio  de  1898.  —  111."*®  e  ex.™®  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  =  O 
director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


69. 

(Circular)  ==  111-™**  e  ex."***  sr, — Encarrega-^e  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  rogar  a  v.  ex.*  se  sirva  enviar  a  esta  se- 
cretaria doestado,  com  a  possível  brevidade,  uma  nota  do  numero  total  dos  eleitores  defini- 
tivamente recenseados  segundo  o  ultimo  recenseamento  elaborado  sob  o  vigor  da  legislação 
que  precedeu  o  decreto  de  28  de  março  de  1895,  e  bem  assim  do  numero  de  eleitores 
recenseados  annualmente  sob  o  vigor  do  mesmo  decreto  e  da  lei  de  21  de  maio  de  1896, 
convindo  que  a  respeito  dos  eleitores  recenseados  depois  d'aquella  data  se  designe  não  só 
o  numero  total,  mas  também  o  numero  dos  recenseados  por  saberem  ler  e  escrever,  e  dos 
recenseados  por  pagarem  quota  censitica  inferior  a  mil  réis,  e  o  dos  recenseados  por 
pagarem  quota  egual  ou  superior  a  esta  cifra,  qualquer  que  seja  a  natureza  de  contri- 
buição ou  taxa  para  este  effeito  considerada. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  11 
de  maio  de  1898.  —  111.™®  e  ex."**  sir.  governador  da  provincia  de  Cabo  Verde.  =  O  dire- 
ctor geral,  Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva. 


Tendo  sido  approvado  por  lei  de  5  de  maio  de  1898  o  accordo,  assignado  em  Lisboa 
aos  3  de  fevereiro  doeste  mesmo  anno,  entre  PortugaS  e  a  Gran-Bretanha,  para  a  per- 
mutação de  fundos  entre  os  dois  paizes  por  meio  de  vales  do  correio:  hei  por  bem  confir- 
mar e  ratificar  o  dito  accordo,  que  vae  junto  ao  presente  decreto,  e  d*elle  fica  fazendo  parte. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  e  interino 
dos  negócios  estrangeiros,  e  o  ministra  e  secretario  doestado  das  obras  publicas,  com- 
mercio  e  industria,  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  12  de  maio 
de  1898.  =  REI.  =  jFVanciíco  António  da  Veiga  Beirão  =^  Augusto  José  da  Cunha. 
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ârtlgot  addidoufit  a«  ueordo  eãtri  os  goiírnos  di  Portugal  •  Gran-Bratanba  pira  a  permataçio  de  fondoí 

por  nulo  de  falei  do  correio,  asalgiado  em  Lisboa  a  17  de  Janeiro  de  18S3 

O  governo  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  e  o  governo  de  Sua 
Magestade  a  Rainha  do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda,  desejando  modificar  o 
accordo  para  a  permutação  de  fundos  por  meio  de  vales  do  correio  entre  os  dois  paizes, 
assignado  em  Lisboa  a  17  de  janeiro  de   1883,  concordaram  nas  seguintes  disposições : 


ARTIGO  I 

Os  artigos  III,  IV,  XI,  XV  e  XXII  do  accordo  acima  mencionado  ficam  derogados 
snbstituidos  pelos  seguintes  artigos: 

Artigo  III.  A  importância  máxima  de  cada  remessa  de  fundos, 
por  intermédio  do  correio,  é  fixada  em  10  libras  sterlinas  ou  no  seu 
equivalente  em  moeda  portugueza,  ao  cambio  que  fôr  mandado  ado- 
ptar para  este  serviço. 

Artigo  IV,  A  administração  portugueza  fixará  periodicamente  a 
taxa  de  conversão  da  moeda  sterlina  em  moeda  nacional,  e  da  moeda 
nacional  em  moeda  sterlina,  conforme  as  alteraç5es  do  cambio  na 
praça  de  Lisboa.  A  taxa  de  conversão  será  communicada  á  admi- 
nistração ingleza  em  cada  lista  dos  vales  do  correio  sacados  sobre  o 
Reino  Unido. 

Artigo  XI.  As  duas  repartições  de  permutação  de  fundos  commu- 
nicar-se-hão  diariamente  as  quantias  recebidas  n'um  dos  dois  paizes 
para  serem  pagas  no  outro. 

Estas  quantias  deverão  ser  sempre  indicadas  em  dinheiro  sterlino 
e  serão  communicadas  em  listas  conforme  o  modelo  A,  annexo  a  este 
accordo. 
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• 

Não  poderão,  comtudo,  ser  incluídas  nas  listas  acima  mencionadas 
quantias  recebidas  com  referencia  a  dois  mezes  di£ferentes. 

As  quantias  recebidas  nos  últimos  dias  de  cada  mez,  e  que  nlo 
possam  chegar  á  repartição  destinatária  antes  dos  primeiros  dias  do 
mez  seguinte,  serão  mencionadas  e  notificadas  á  repartição  onde  tiver 
de  effectuar-se  o  pagamento,  separadamente,  em  listas  supplementa- 
res  ás  listas  ordinárias  e  datadas  do  ultimo  dia  do  mez  em  que  as 
quantias  tenham  sido  recebidas. 

Nos  dias  em  que  não  haja  remessa  de  fundos  a  annunciar  expe- 
dir-se-ha  uma  lista  em  branco. 

Artigo  XV.  Em  seguida  á  recepção  das  listas,  a  repartição  desti- 
natária ingleza  procederá  á  emissão  dos  vales  do  correio  internos,  a 
favor  dos  interessados,  pelas  quantias  descriptas  nas  mesmas  listas, 
expedindo-os  aos  destinatários  ou  ás  repartições  onde  devam  ser  pa- 
gos, conforme  os  regulamentos  que  no  seu  paiz  regerem  o  serviço 
dos  vales. 

De  igual  modo  procederá  a  repartição  destinatária  portugueza, 
tendo,  porém,  previamente  feito  a  conversão  em  moeda  nacional  de 
cada  uma  das  quantias,  mencionadas  nas  listas,  ao  cambio  que  para 
esse  fim  for  determinado  em  vista  das  fluctuaçSes  do  cambio  na 
praça  de  Lisboa. 

Artigo  XXn.  Quando  o  balanço  da  conta  geral  mostrar  que  a 
administração  dos  correios  portuguezes  é  devedora  á  administração 
ingleza,  a  importância  do  saldo  será  enviada  ao  mesmo  tempo  que  a 
conta  geral;  de  igual  modo  procederá  a  administração  ingleza,  se 
fôr  devedora  na  occasião  de  devolver  acceite  o  dupficado  da  conta 
geral. 

O  pagamento  dos  saldos  effectuar-se-ha:  quando  o  paiz  credor  fôr 
Portugal,  por  meio  de  letras  sobre  Lisboa,  á  ordem  do  director  geral 
dos  correios  e  telegraphos,  sacadas  em  moeda  portugueza  ao  cambio 
corrente  na  praça  de  Londres  no  dia  da  sua  remessa;  quando  o  paiz 
credor  fôr  o  Reino  Unido,  por  meio  de  letras  sobre  Londres,  sacadas 
em  moeda  sterlina,  á  ordem  do  director  geral  dos  correios. 

ARTIGO  n 

As  disposições  contidas  no  precedente  artigo  começarão  a  vigorar  no  dia  que  fôr 
fixado  de  conmium  accordo  pelas  administrações  dos  correios  dos  dois  paizes. 

£m  testemunho  do  que,  os  abaixo  assignados,  devidamente  auctorisados  para  esse  fim, 
assignaram  o  presente  accordo  e  lhe  appozeram  o  sêllo  das  suas  armas. 

Feito  em  duplicado  e  assignado  em  Lisboa,  aos  3  do  mez  de  fevereiro  de  1898.=(L.  S.) 
Henrique  de  Barros  Gomes =ÇL.  S.)  H.  G.  Mac  DonelL 
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USTA  A 

ESTAÇÃO  CENTRAL  DOS  CORREIOS  DE  USBOA 

...  de  .  • .  de  189 » . . 
A  repartição  dos  ralei  de  correio  —  Londres 

Recebea-se  a  lista  n.*. ..  datada  de...  de  189...  relativa  aos  deposites  efiPectuados  no  Reino 
Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  desde  n.<*. . .  até  p.*» . .  para  serem  pagos  em  Portugal. 

Da  verificação  a  que  se  procedeu  resultou  acbar-se  conforme  o  total  de . . .  £ s  . .  d. 

No  verso  uma  nota  circumstanciada  das  quantias  recebidas  para  serem  convertidas  em  vales  do 
correiro  inglez,  cujas  importâncias  foram  recebidas  n*esta  repartição  depois  de  expedida  a  ultima  lista. 

Estas  importâncias  foram  convertidas  em  dinheiro  sterlino  ao  cambio  de  . . .  réis  por  £  1. 

O  fiel  chefe  da  1.*  secção, 
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Nos  termos  do  §  11.*^  do  artigo  7.®  do  decreto  de  17  de  maio  de  1897  e  do  §  unico 
do  artigo  1.®  do  decreto  de  18  de  junho  do  mesmo  anno,  tendo  ouvido  ajunta  consultiva 
do  ultramar:  hei  por  bem  approvar  o  regulamento  orgânico  da  guarda  fiscal  nos  territó- 
rios da  Companhia  de  Moçambique,  que  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  12  de  maio  de  1898.  =  REI.  =  JPrancÍ8co  Felisberto  Dias  Costa, 


RegnlaiMiito  orgaiiieo  da  gnirda  Iseal  nos  tirrttorioa  da  Companhia  di  lofamblqna 


Artigo  1.^  O  serviço  da  fiscalisaçSo  terrestre  e  marítima,  dos  impostos  ô  rendimentos 
aduaneiros  no  território  fica  a  cargo  de  um  corpo  especial  da  força  publica,  composto  de 
Individuos  europeus,  organisado  militarmente  e  que  se  denominará  Guarda  fiscal. 

Art.  2.^  A  guarda  fiscal,  no  desempenho  da  sua  missão  especial,  está  inmiediatamente 
subordinada  ao  director  da  alfandega  da  Beira,  e  tem  particularmente  a  seu  cargo: 


*^itA 
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1.**  Evitar,  descobrir  e  reprimir  o  contrabando,  os  descaminhos  de  direitos  e  as  trans- 
gressões dos  preceitos  fiscaes; 

2.®  Guardar  e  policiar  os  edifícios  das  alfandegas,  repartições  aduaneiras  e  armazéns 
alfandegados,  em  conformidade  com  as  ordens  em  vigor ; 

3.®  Defender  os  interesses  da  fazenda  prestando  o  auxilio  necessário  para  a  execução 
das  leis,  regulamentos  e  disposições  relativas  á  boa  administração  do  território; 

4.^^  Desempenhar  quaesquer  outros  serviços  da  fiscalisação,  que,  por  ordens,  regula- 
mentos ou  determinações  superiores,  lhe  forem  incumbidos. 

Art.  3.^  Os  guardas  fiscaes  poderão  extraordinariamente  ser  empregados  em  auxiliar 
as  auctoridades  competentes  na  manutenção  da  ordem  e  segurança  publica,  ou  em  qual- 
quer diligencia  do  serviço  policial  que  possa  desempenhar-se  dentro  da  área  da  sua  acção 
fiscal. 

Art.  4.®  O  serviço  da  guarda  fiscal  divide-se  em  serviço  terrestre  e  serviço  marítimo 
ou  fluvial. 

§  1.**  O  serviço  da  fiscalisação  terrestre  exerce-se  nas  fronteiras,  no  littoral,  no  interior 
do  paiz,  e  tem  por  objecto  principal  a  repressão  do  contrabando  e  dos  descaminhos  de 
direitos  que  se  cobram  na  alfandega  e  suas  delegações,  e  todo  o  serviço  fiscal  do  fabrico, 
venda  e  circulação  do  álcool. 

§  2.^  O  serviço  da  fiscalisação  marítima  e  fluvial  exerce-se  nas  aguas  terrítoríaes, 
costa  marítima,  portos,  ancoradouros,  rios,  etc.,  e  tem  por  objecto  príncipal  a  repressão 
do  contrabando  e  dos  descaminhos  de  direitos,  e  a  policia,  ústíêl  dos  portos  e  ancoradou- 
ros no  movimento  das  embarcações  e  mercadorias  sujeitas  a  direitos  cobrados  na  alfandega. 

Art.  5.®  O  serviço  activo  da  guarda  fiscal  é  permanente  ou  volante,  conforme  o  exigi- 
rem as  conveniências  da  fiscalisação,  tanto  nas  zonas  fiscaes  como  no  interior  do  paiz. 

Art.  6.^  A  composição  da  guarda  fiscal  é  a  que  consta  do  mappa  n.®  1,  annexo  a 
este  regulamento,  devendo  oito  das  praças  ser  montadas. 

§  único.  O  pessoal  da  fiscalisação  poderá  ser  augmentado  pelo  governador  á  medida 
que  as  necessidades  do  serviço  assim  o  exigirem. 

Art.  7.*^  Para  o  serviço  de  fiscalisação  será  o  território  dividido  em  secções,  compre- 
hendendo  estas  os  postos  fiscaes. 

§  1.®  A  sede  das  secções  será  a  da  alfandega  da  Beira  e  suas  delegações. 

§  2.**  A  situação  dos  postos  e  o  seu  numero  estabelecer-se-ha  em  harmonia  com  as 
necessidades  de  fiscalisação  em  cada  secção. 

Art.  8.®  A  força  da  guarda  fiscal  será  distribuída  pelas  secções  segundo  o  numero  e 
postos  e  necessidades  de  serviço.  O  governador  designará  o  numero  de  guardas  que  deve 
ter  cada  secção,  mediante  proposta  do  respectivo  commandante. 

Art.  9.°  A  guarda  fiscal,  como  parte  das  forças  militares  do  território,  poderá  ser 
mobilisada  na  defesa  da  soberania  e  integridade  do  paiz  e  por  determinação  expressa  do 
governador. 

Art.  10.®  Ordenada  a  mobilisação,  passará  a  guarda  fiscal  a  estar  subordinada  exclu- 
sivamente ao  commandante  da  policia  militar  do  território,  e,  n'este  caso,  o  seu  pessoal 
ficará  sujeito  aos  regulamentos  estabelecidos  para  esta  ultima  instituição. 

CAPITULO  II 

Admissão  6  readmissão 

Art.  11.*^  A  admissão  na  guarda  fiscal  efiectua-se  por  alistamento  voluntário  satisfa- 
zendo os  pretendentes  aos  seguintes  requisitos: 

a)  Saber  ler,  escrever  e  contar  regularmente; 

bj  Ter  mais  de  18  annos  de  idade  e  menos  de  40; 

c)  Ter  robustez  physica  necessária  ao  serviço,  para  o  que  Serão  Inspeccionados  pela 
junta  de  saúde  da  companhia. 

Art.  12.®  Têem  preferencia  para  a  admissão  na  guarda  fiscal  os  pretendentes  que 
tiverem  servido  no  exercito  do  reino  ou  provindas  ultramarinas,  devendo  n'este  caso 
instruir  a  sua  petição  com  a  baixa  de  serviço  ou  guia  de  liceneeamento  para  a  reserva, 
acompanhada  da  nota  de  assentamento  e  de  culpas  e  castigos. 

§  único.  Não  poderão  ser  admittidos  os  individuos  que  tiverem  na  baixa  a  nota  de 
péssimo  ou  mau  comportamento. 
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Art.  13.^  Os  requerimentos  para  a  admissão  na  guarda  fiscal  serão  dirigidos  ao  go- 
vernador, escriptos  e  assignados  pelo  interessado  e  entregues  ao  respectivo  commandante. 

Art.  14."  As  praças  de  pret  díi  policia  militar  do  território,  que,  satisfazendo  ás  clau- 
sulas do  artigo  11.°,  pretenderem  ser  transferidas  para  a  guarda  fiscal,  podem  reqúerel-o, 
e,  sendo  attendidas,  concluirão  ahi  o  tempo  de  serviço  a  que  são  obrigadas,  devendo 
regressar  ao  reino  as  que  não  tenham  completado  o  tempo  de  serviço  no  exercito  e  não 
quizerem  ser  readmittidas  na  guarda. 

§  1.°  Estes  requerimentos,  devidamente  informados  pelo  conunandante  da  policia 
militar  e  instruidos  com  a  nota  de  assentamento  e  de  culpas  e  castigos  e  o  resultado 
da  inspecção  que  lhes  deve  ser  feita  pela  junta  de  saúde,  serão  enviados  á  secretaria  do 
governo. 

§  2.°  No  caso  dos  requerimentos  serem  attendidos,  serão  entregues  aos  interessados 
as  guias  de  transferencia  para  se  apresentarem  ao  commandante  da  guarda  fiscal. 

Art.  15.^  Os  pretendentes  que  forem  admittidos  na  guarda  fiscal  ficarão  obrigados 
a  servir  effectivamente  dois  annos,  contados  desde  a  data  do  seu  alistamento,  excepto  no 
caso  previsto  no  artigo  14.° 

§  único.  Aos  guardas  que,  completando  o  seu  tempo  de  serviço  com  regular  compor- 
tamento, desejem  regressar  ao  reino,  e  aos  que  o  seu  estado  de  saúde  assim  o  aconselhar, 
será  abonada  a  respectiva  passagem,  perdendo  o  direito  a  esta  os  que  ficarem  no  terri- 
tório procurando  eollocação  fora  da  companhia,  ou  forem  despedidos  d'esta  por  faltas 
commettidas. 

Art.  16.°  Poderão  ser  readmittidos  por  periodos  successivos  de  dois  annos,  e  qualquer 
que  seja  a  sua  origem,  os  guardas  que  mostrem  aptidão  para  o  serviço,  sufficiente  ro- 
bustez, e  bom  comportamento. 

§  1.°  Os  que  desejarem  ser  readmittidos  deverão  requerer  um  mez  antes  de  concluir 
o  tempo  de  serviço  por  que  se  obrigaram. 

§  2.°  Os  que  não  quizerem  continuar  o  serviço  assim  o  declararão  dois  mezes  antes 
de  terminarem  o  seu  compromisso. 

Art.  17.°  Os  individuos  admittidos  na  guarda  fiscal  serão  alistados,  assignando  o 
termo  pelo  qual  se  obrigam  a  servir  por  dois  annos. 

Art.  18.°  Os  individuos  da  classe  civil,  depois  de  alistados  na  guarda  fiscal,  recebe- 
rão instrucção  militar  de  escola  de  soldado  e  companhia,  durante  dois  mezes,  para  cujo 
effeito  serão  addidos  á  policia  militar  do  território,  e,  findo  este  tirocinio,  considerar-se-hão 
guardas  promptos  para  todo  o  serviço. 

§  1.°  Os  guardas  em  instrucção  entram  na  escala  de  serviço  físcal  como  os  outros,  po- 
rém serão  destinados  para  serviços  não  incompativeis  com  as  horas  ordinárias  do  exercicio 
e  instrucção. 

§  2.°  A  instrucção  de  que  trata  este  artigo  poderá  ser  ministrada  na  sede  dos  des- 
tacamentos da  policia  militar  para  os  guardas  que  ahi  se  encontrem  em  serviço. 

Art.  19.°  Para  a  policia  a  cavallo  só  podem  ser  admittidos  os  individuos  que  tiverem 
servido  no  exercito,  nas  tropas  montadas  de  engenheria,  artilheria,  ou  na  arma  de  ca- 
vallaria. 

§  único.  Poderão  excepcionalmente  ser  admittidos  paizanos,  sujeitando-se  a  um  exame 
prévio  de  equitação. 

CAPITULO  III 

Nomeações  e  promoçSas 

Art.  20.°  O  logar  de  commandante  da  guarda  fiscal  será  exercido  por  um  oíBcial  do 
exercito  do  reino  ou  do  ultramar  em  serviço  na  companhia,  e  especialmente  nomeado 
pelo  governador  para  aquelle  cargo. 

Art.  21.°  Os  graduados  do  corpo  da  guarda  físcal  serão,  nomeados  pelo  governador, 
sob  proposta  do  respectivo  commandante,  de  entre  os  guardas  que  pelo  seu  comporta-' 
mento,  competência  ou  distincção  assim  o  mereçam. 

§  1.°  Exceptuam-se  os  sargentos,  que  serão  praças  doesta  categoria  no  exercito  do 
reino  ou  provincias  ultramarinas,  embora  na  reserva. 

§  2.°  Serão  promovidos  em  igualdade  de  circumstancias  os  individuos  que  nas  condi- 
çSes  do  artigo  12.°  tiverem  no  exercito  o  posto  de  categoria  a  preencher. 

§  3.°  As  praças  transferidas  da  policia  militar  será  conservada  a  sua  graduação. 

10 
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CAPITULO  IV 

Attríbtiiçoas  doi  empregados  da  guarda  fiscal 

Art.  22.^  O  pessoal  da  guarda  fiscal  está  subordinado  ao  director  da  aSandega  ape- 
nas no  que  respeita  ao  serviço  fiscal. 

Art.  23.^  O  eommandante  da  guarda  é  responsável  pela  execução  do  serviço  fiscal, 
competindo-lhe  ainda  a  parte  disciplinar  e  de  administração,  e  n'esta  qualidade  pertence- 
lhe  principalmente : 

1.**  Propor  superiormente  o  que  julgar  conveniente  a  bem  do  serviço  a  seu  cargo ; 

.2.^  Applicar  as  penas  disciplinares  nos  termos  doeste  regulamento ; 

3.**  Inspeccionar  a  força  em  serviço  em  qualquer  ponto ; 

4.®  Executar  e  fazer  executar  as  ordens  que  receber  relativas  ao  serviço ; 

5.®  Corresponder-se  em  nome  do  governador  com  todas  as  auctoridades  e  corporaçSes 
em  tudo  que  diz  respeito  ao  exercicio  das  suas  funcções,  podendo  £azel-o  pelo  telegrapho, 
quando  as  circimistancias  o  exigirem ; 

6.**  Transferir  de  um  para  outro  ponto  do  território  os  guardas,  conforme  as  necessi- 
dades do  serviço ; 

7.®  Keceber  qualquer  reclamação  ou  queixa  do  publico  contra  o  serviço  do  pessoal  a 
seu  cargo,  e  proceder  a  averiguações  sobre  o  assumpto,  afim  de  apurar  a  verdade. 

Art.  24.®  Os  commandantes  das  forças  fiscaes  em  serviço  nas  secções  e  postos  fis- 
caes  são  responsáveis  para  com  o  eommandante  pelo  exacto  cumprimento  das  instrucçSes 
que  receberem  dos  chefes  de  delegações  ou  postos  de  despacho. 

§  1.®  As  instrucçÕes  a  que  se  refere  este  artigo  devem  ser  sempre,  nas  sedes  das  de- 
legações, transmittidas  ao  eommandante  da  secção,  e,  nos  postos  iora  da  referida  sede, 
sel-o-hão  directamente  ao  conunandante  do  posto,  o  qual  dará  immediatamente  conheci- 
mento ao  eommandante  da  respectiva  secção. 

2.^  Os  commandantes  das  forças  não  podem  alterar  a  forma  por  que  o  serviço  fiscal 
estiver  determinado,  devendo,  porém,  apresentar  aos  chefes  das  repartições  aduaneiras 
todas  e  quaesquer  ponderações  que  julguem  convenientes  a  bem  do  mesmo  serviço,  par- 
ticipando-o  superiormente. 

Art.  25.®  As  instrucçÕes  sobre  serviço  fiscal  que  forem  estabelecidas  pelo  director  da 
alfandega  serão  communicadas  ao  eommandante  da  guarda  fiscal,  o  qual  as  fará  circular 
pelo  seu  pessoal,  em  ordem  de  serviço. 

Art.  26.®  Os  commandantes  das  forças  fiscaes  em  serviço  nas  del^açÕes  satisfarão 
as  requisições  dos  guardas  que  lhes  forem  feitas  directamente  pelo  respectivo  chefe,  quando 
digam  respeito  a  serviço  extraordinário  de  fiscalisação. 

DA  IKSTRUCÇÃO  BSPECIAL  DOS  GUARDAS 

Art.  27.®  Os  guardas  fiscaes  alistados  pela  primeira  vez  receberão  instrucçÕes  das  leis 
e  regulamentos  respectivos  ao  serviço  de  que  são  incumbidos,  distribuindo-se-lhes  exem- 
plares dos  regulamentos  e  providencias  que  existirem  impressos,  fazendo-os  exercitar  na 
redacção  de  participações  de  occorrencias,  levantamento  de  autos,  etc,  figurando  difie- 
rentes  exemplos,  emquanto  não  for  opportunamente  publicado  o  respectivo  manual. 

DEVERES  E  PENAS  DISCIPLmARES 

Art.  28.®  Na  ordem  da  subordinação  hierarchica  da  guarda  fiscal,  o  inferior  deve  ao 
seu  superior  completa  e  pontual  obediência  no  serviço,  respeito  e  consideração  fora  d*elle, 
e  cada  chefe  é  obrigado  a  manter  rigorosamente  os  principies  de  subordinação  e  as  re- 
gras de  disciplina  militar,  fazendo  respeitar  a  sua  graduação  e  posto  no  serviço,  pelos 
meios  auctorisados  n^este  regulamento. 

§  único.  O  mesmo  respeito  e  consideração  são  devidos  aos  empregados  aduaneiros  nas 
su^s  relações  de  serviço  e  na  mutua  coadjuvação  e  auxilio  que  reciprocamente  se  devem 
prestar  todos  os  empregados  fiscaes  na  esphera  das  suas  attribuiçÕes, 

Art.  29.®  Todos  os  individuos  pertencentes  á  guarda  fiscal  devem  fazer  as  continên- 
cias e  prestar  as  honras  militares  determinadas  pelos  regulamentos  e  mais  ordens  em  vi- 
jff»  na  policia  militar  do  território. 
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Art.  30.*^  As  faltas  disciplinares  ou  irregularidades  no  serviço  commettidas  pelas  pra- 
ças da  guarda  fiscal  serão  punidas  da  seguinte  forma : 

1.**  Reprehensâo  particular; 

2.®  Reprehensâo  registada; 

3.**  Quartos  de  serviço  dobrados ; 

4.®  Transferencia  de  serviço  e  posto ; 

5.**  Detenção  no  quartel  até  vinte  dias; 

6.^  Baixa  de  posto ; 

1.^  Expulsão  da  guarda. 

§  1.®  A  detenção  não  exime  o  delinquente  do  serviço  que  lhe  competir  por  escala. 

§  2.®  A  applicação  da  pena  7.^  para  as  praças  transferidas  da  policia  militar  importa 
o  seu  regresso  a  esta  ultima,  sendo-lhe  então  imposto  o  castigo  pelo  regulamento  disci- 
plinar e  correspondente  á  falta  commettida. 

Art.  31.®  Durante  o  tempo  que  um  guarda  esteja  cumprindo  detenção,  perderá  um 
terço  do  vencimento  respectivo. 

Art.  32.**  A  expulsão  consiste  em  despedir  da  guarda  a  praça  com  a  inhibição  de  tor- 
nar a  ser  admittido  em  qualquer  serviço  da  companhia. 

Art.  33.®  Os  castigos,  com  excepção  do  1.®,  serão  sempre  registados  n'um  cadastro 
ou  folhas  de  registo  disciplinar  da  guarda  fiscal. 

Art.  34.®  As  penas  6.*  e  7.*,  impostas  pelo  commandante  da  guarda  fiscal,  são  sujei- 
tas á  confirmação  do  governador. 

Art.  35.®  Só  é  competente  para  applicar  castigos  o  commandante  da  guarda  em  vista 
das  participaçSes  feitas  pelos  commandantes  das  fracçSes  ou  pelos  empregados  civis  da 
alfandega  e  suas  delegaçSes. 

Art.  36.®  A  imposição  das  penas  disciplinares  auctorisadas  por  este  regulamento  não 
obsta  ao  competente  procedimento  criminal  qcM  os  guardas  devem  respeitar,  se  as  faltas 
por  que  forem  punidos  disciplinarmente  constituirem  crimes  punidos  pela  lei  geral,  sendo 
em  taes  casos  os  guardas  entregues  ao  poder  judicial. 

PRÉMIOS  E  RECOMPENSAS 

Art.  37.®  O  zelo  pelo  serviço  e  o  bom  comportamento  do  pessoal  da  guarda  fiscal  se- 
rão recommendados  superiormente  afim  de  serem  compensados  de  modo  correspondente. 

Art.  38.®  Os  guardas  que  praticarem  serviços  distinctos  no  desempenho  dos  seus  de- 
veres podem  ser  remunerados  com  alguma  das  seguintes  recompensas: 

1.®  Louvor  em  ordem  á  guarda; 

2.®  Licença  até  dez  dias  com  vencimentos ; 

3.®  Gratificação  pecuniária. 

CAPITULO  V 

Ordenados  e  ajudas  de  custo 

Art.  39.®  Os  vencimentos  ordinários  do  pessoal  da  guarda  fiscal  constam  do  quadro 
n.®  1  annexo  a  este  regulamento. 

Art.  40.®  Os  vencimentos  serão  pagos  por  meio  de  folhas  processadas  pelo  comman- 
dante da  guarda,  as  quaes  serão  remettidas  á  repartição  de  fazenda  no  ultimo  dia  de 
cada  mez,  acompanhadas  pelos  documentos  que  justifiquem  os  abonos  n^ejl^s  feitos. 

§  único.  Nas  folhas  de  vencimentos  serão  feitas  as  deducçSes  a  que  as  praças  este- 
jam obrigadas  por  dividas  á  companhia,  por  descontos  provenientes  de  penas  disciplina- 
res, rancho  ou  amortisação  de  debito  de  fardamento,  etc. 

Art.  41.®  Além  dos  vencimentos  ordinários  serão  abonados  ao  commandante  ajudas 
de  custo  no  serviço  de  inspecção,  visita  ás  secçRes  e  postos  fora  da  sede  do  seu  quartel 
permanente. 

§  único.  O  abono  de  ajuda  de  custo  é  de  2^5C)()  réis  diários,  e  não  poderá  ser  abo- 
nada por  mais  de  quinze  dias  em  cada  mez,  quando  a  visita  ou  inspecção  se  fizer  nos 
pontos  servidos  por  Unhas  férreas. 

Art.  42.®  Os  guardas  que  estiverem  ausentes  do  seu  quartel  ou  domicilio  em  consequência 
do  serviço  fiscal  por  mais  de  vinte  e  quatro  horas  consecutivas,  a  uma  distancia  da  sede  do 
seu  posto  superior  a  5  kilometros,  terão  direito  a  uma  ajuda  de  custo  de  300  réis  diários. 
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§  único.  As  praças  que  fizerem  serviço  nos  postos  das  fronteiras  será  abonada  uma 
ajuda  de  custo  de  300  réis  diários. 

CAPITULO  VI 

Prorentos  erentnaes 

Art.  43.®  Os  proventos  eventuaes  do  pessoal  da  guarda  fiscal  derivam  prmcipalmente 
das  seguintes  proveniências: 

1 .®  Prémios  ou  gratificações  extraordinárias  conferidas  nos  termos  d'este  regulamento. 

2.®  Productos  de  multas  e  tomadias  em  conformidade  com  as  regras  seguintes  de 
distribuição: 

a)  Quando  tiver  logar  a  perda  das  mercadorias  apprehendidas,  pertencerá  aos  appre- 
hensores/50  por  cento  do  producto  total  da  venda,  deduzidos  os  direitos,  despesas  de 
transporte,  guarda  ou  conservação,  sendo  os  outros  50  por  cento  para  a  fazenda;  sempre 
que  haja  imposição  de  multa,  pertencerá  aos  guardas  25  por  cento  da  multa  imposta ; 

bj  Se  a  apprehensão  se  fizer  em  consequência  de  denuncia,  pertencerão  ao  denun- 
ciante ou  denunciantes  25  por  cento  do  producto  liquido  das  vendas,  e  15  por  cento  no 
caso  de  multa,  sendo  estes  prémios  deduzidos  da  parte  que  tocar  ao  i^prehensor,  nos 
termos  da  disposição  anterior. 

CAPITULO  VII 

Plano  de  uniformes  ~  Disposições  geraes 

Art.  44.®  Nenhum  individuo  pertencente  á  guarda  fiscal  pôde  ser  dispensado  de  usar 
o  seu  uniforme,  salvo  no  caso  em  que  por  conveniência  de  serviço,  superiormente  aucto- 
risado,  seja  preciso  que  se  disfarce  em  paizano  para  melhor  desempenho  de  uma  deter- 
minada ordem  de  serviço, 

Art.  45.**  Os  guardas  serão  providos  dos  artigos  de  fardamento  pelos  preços  que 
realmente  custam  á  companliia,  sendo-lhe  descontados  mensalmente  no  vencimento,  até 
ao  seu  integral  pagamento. 

Art.  46."  Os  distinctivos  dos  graus  hierarchicos  nas  praças  da  guarda  fiscal  são  os 
seguintes: 

Os  segundos  sargentos,  três  divisas  de  panno  verde  escuro :  os  primeiros  cabos,  duas, 
e  os  segundos  uma,  collocadas  todas  a  O™ ,03  acima  do  vértice  do  canhão. 

Art.  47.®  O  pessoal  da  guarda  fiscal  poderá  usar  durante  o  tempo  chuvoso  polainas 
de  coiro  branco  e  capas  impermeáveis. 

Art.  48.®  As  praças  que  fizerem  serviço  a  cavallo  usarão  calção,  botas  (ou  polainas) 
de  coiro  branco  com  salto  de  prateleira,  e  esporas  de  ferro  com  correia. 

CAPITULO  VIII 
Deseripçào  dos  uniformes 

OFFICIAE8 

Art.  49.®  O  commandante  da  guarda  fiscal  usará  o  seu  uniforme  branco,  regula- 
mentar para  os  officiaes  em  serviço  na  provincia  (Boletim  n.®  4,  de  23  de  janeiro  de 
1897),  sendo  o  emblema  da  gola  e  bonet  substituidos  por  um  monogramma  com  as 
letras  G.  F.  entrelaçadas. 

§  único.  Em  formatura  com  tropas,  o  uniforme  será :  dólman  de  flanella  azul,  regula- 
mentado no  exercito  do  reino j  calção  de  malha,  bota,  e  chapéu  com  emblema  dourado, 
similhante  ao  das  praças. 

PRAÇAS  DE  PRET 

Chapéu  e  capacete. — As  praças  de  pret  usarão,  de  ordinário,  o  chapéu  regulamentar 
para  a  policia  militar,  podendo,  cointudo,  fazer  uso  do  capacete  branco  com  emblema  de 
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metal  amarello  nas  épocas  mais  quentes  ou  nos  pontos  do  paiz  onde  o  clima  exija  este 
typo  de  cobertura  de  cabeça. 

Dólman, — De  kaki  amarello  com  gola  direita  da  altura  de  0"^,03  guarnecida  de 
galão  de  fita  preta,  fechado  por  seis  botSes  de  metal  amarello,  platinas  na  cintura  e  nos 
hombros,  canhSes  em  angulo  nas  extremidades  inferiores  das  mangas,  tudo  da  mesma 
fazenda.  Nas  golas  usarão  as  letras  Or.  F.  e  os  algarismos  designando  os  respectivos 
números,  tudo  de  metal  amarello. 

Calças. — Lisas  do  mesmo  panno. 

Capote. — Como  os  das  praças  de  infan teria  do  exercito  do  reino.  As  praças  que  tive- 
rem pertencido  ao  exercito  e  conservarem  os  seus  capotes  podem  fazer  uso  dos  mesmos. 

Ôravata.  — Como  as  das  praças  do  exercito. 

Luvas. — De  anta  para  as  praças  montadas,  de  algodão  branco  para  as  apeadas. 

CAPITULO  IX 

Armas  e  munições—Disposições  geraes 

Art.  50.  O  armamento,  muniçSes  e  mais  artigos  de  equipamento  serão  fornecidos 
pela  companhia  e  distribuidos  ao  pessoal  em  serviço,  da  mesma  forma  que  está  estabe- 
lecido para  as  praças  da  policia  militar  do  território. 

Art.  51.®  As  praças  da  guarda  fiscal  são  responsáveis  pela  guarda  e  conservação  do 
armamento  e  equipamento  que  lhes  for  confiado  e  obrigados  a  substituir  e  reparar  á  sua 
custa  os  artigos  que  se  perderem  ou  deteriorarem  por  circumstancias  alheias  ao  serviço 
fiscal,  sem  prejuízo  do  castigo  que  por  esse  facto  merecerem. 

§  1.®  As  praças  montadas  também  serão  distribuidos  os  artigos  de  arreio,  armamento 
e  equipamento  de  cavallaria  para  quando  desempenharem  serviços  a  cavallo. 

§  2.®  Os  guardas  pagarão  á  sua  custa  o  preço  das  muniç5es  cujo  consumo  não  for 
justificado  por  motivos  de  serviço. 

Art,  52.**  Nenhum  guarda  poderá  servir-se  das  armas  em  casos  estranhos  ao  serviço. 

TRATAMENTO  DOS  GUARDAS  DOENTES 

Art.  53.®  As  praças  que  se  julgarem  impedidas  de  fazer  serviço  por  motivo  de  doença 
darão  inunediatamente  parte  ao  seu  inmiediato  superior,  que  as  fará  recolher  ao  hospital. 

Art.  5.®  As  despesas  de  tratamento  no  hospital  serão  pagas  mensalmente  por  deduc- 
ç8es  nos  vencimentos  das  praças  doentes. 

§  único.  A  deducção  começará  no  dia  da  entrada  da  praça  no  hospital  e  cessará  no 
dia  da  saida. 

Art.  55.®  É  permittido  ás  praças  doentes,  que  tenham  familia,  tratar-se  nos  seus  domi- 
cilios. 

§  1.®  A  praça  que  recolher  doente  a  sua  casa  é  obrigada  a  apresentar  attestado  de 
doença  no  praso  de  24  horas,  e  não  o  fazendo  será  mandada  recolher  ao  hospital. 

§  2.®  O  chefe  da  secção  ou  o  commandante,  se  o  guarda  se  conservar  n*aquella  situa- 
ção mais  de  cinco  dias,  visitará  a  praça,  e,  se  da  inspecção  feita  resultar  suspeita  ou  se 
prove  que  a  doença  é  pretextada,  a  praça  será,  no  primeiro  caso,  mandada  inspeccionar 
por  um  facultativo  ou  recolherá  ao  hospital,  e,  no  segimdo,  ficará  desde  logo  considerada 
prompta  para  todo  o  serviço. 

§  3.®  Comprovando-se  que  a  doença  foi  pretextada,  a  praça  será  castigada  segundo 
a  importância  da  falta  e  as  circumstancias  que  n^ella  se  derem. 

FISCALISAÇlO  MARÍTIMA 

Art.  56.®  O  serviço  fiscal  dos  portos,  rios,  etc,  é  da  privativa  competência  das  alfan- 
degas e  suas  delegações. 

§  único.  Para  o  desempenho  d*este  serviço,  que  será  dirigido  e  superintendido  pelos 
empregados  do  quadro  interno  da  alfandega  e  suas  delegações,  fornecerá  o  commandante 
da  guarda  fiscal  o  pessoal  necessário  e  prestará  todo  o  auxilio  que  lhe  fôr  pedido  pelos 
encarregados  do  mesmo  serviço,  cumprindo-Ihe  rondar  ou  mandar  rondar  as  praças 
requisitadas,  fomecendo-lhe  a  alfandega  os  meios  necessários. 


78 


DISPOSIÇÕE»  DIVERSAS 

Art.  57.^  Ao  pessoal  da  guarda  fiscal  serão  destinados  os  quartéis  necessários. 

§  único.  Nos  pontos  em  que  não  possam  aquartelar-se  os  guardas,  será  abonado  um 
subsidio  de  300  réis  por  dia. 

Art.  58.^  As  praças  da  guarda  fiscal  será  administrado  o  rancho,  descontando-se  430 
réis  aos  cabos  e  soldados,  e  750  réis  aos  sargentos. 

§  único.  Na  Beira  e  nos  pontos  onde  existam  destacamentos  da  policia  militar  serão 
as  praças  da  guarda  fiscal  addidas  a  esta  para  eíFeitos  de  abono  de  rancho. 

Art,®  59.®  Ao  commandante  e  sargento  serão  distribuidos  cavallos,  montadas  priva- 
tivas. 

MAPPA  DO  EFFECTIVO  DA  FORÇA  DA  GUARDA  FISCAL  E  IMPORTÂNCIA  DOS  SEUS  VENCIMENTOS 
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Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  12  de  maio  de  1898, 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 


Querendo  tomar  mais  solemne  a  celebração  do  quarto  centenário  da  descoberta  do 
caminho  maritimo  da  índia,  e  perdurável  a  sua  recordação,  com  um  acto  de  clemei^cia 
régia,  quanto  seja  compativel  com  a  segurança  commum  e  com  a  disciplina  militar : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  Áos  réus  civis,  condemnadas  por  sentença,  passada  em  julgado  á  data  do 
presente  decreto,  em  penas  maiores,  fixas  ou  temporárias,  de  qualquer  natureza,  e  em 
penas  correccionaes  de  prisão  ou  desterro,  fica  perdoada  a  quarta  parte  da  condem- 
nação. 

Art.  2.®  Aos  réus  condemnados  em  pena  de  prisão  militar  por  sentença,  passada  em 
julgado  á  data  a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  fica  perdoada  a  quarta  parte  da  con- 
demnação,  e  do  mesmo  modo  fica  perdoado  igual  tempo  de  pena  ás  praças  de  pret  do 
exercito  e  da  armada  condemnadas  em  penas  maiores  temporárias  e  deportação  milítiir. 

Art.  3.^  Nas  disposiçSes  dos  artigos  antecedentes  não  são  comprehendidos  os  réus 
que  tiverem  obtido,  por  indulto  geral  ou  especial,  commutação  ou  diminuição  das  penas 
respectivas,  superior  ou  igual  á  que  resultaria  da  applicação  doeste  decreto,  nem  aqUelles 
que,  tendo  sido  accusados  por  parte  offendida,  não  tiverem  obtido  perdão  d'esta. 

§  único.  Aos  réus,  que,  por  indulto  geral  ou  especial,  tiverem  obtido  conmiutação 
ou  diminuição  de  penas,  inferior  á  que  resultaria  da  applicação  d'este  decretO|  serão 
estas  reduzidas  em  tanto  quanto  baste  para  completar  o  perdão  da  quarta  parte  das 
mesmas  penas. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
do  reino,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  das  outras  repartiçSes,  assim  o  tfnham 
entendido  e  façam  executar.  Paço  em  12  de  maio  de  1898.  =  REI.  =t7otó  Lummo  de 
Castro  =  Francisco  António  d<i  Veiga  Beirão  =  Fredeinco  Ressano  García  =  Francisco 
Maria  da  Cunha  =  Francisco  FelisbeHo  Dias  Costa  =  Augusto  José  da  Cunha, 
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RegalamíBto  pin  a  ixieocfo  da  carta  de  lei  de  21  de  mito  de  1896 

(CoDceBsIo  do  uso  do  emblema  da  Cruz  Vermelha) 

Artigo  1.®  Nos  tennos  da  carta  de  lei  de  21  de  maio  de  1896,  só  é  pennittido  em 
Portugal  e  seus  dominios  o  uso  da  Cruz  Vermelha,  emblema  da  sociedade  portugueza  da 
Cruz  Vermelha  e  de  outras  associaçSes  estrangeiras  congéneres,  em  marcas  industriaes 
e   commerciaes,  e  em  papeis  commerciaes,  em  conformidade  do  presente  regulamento. 

§  único.  E'  pennittido,  todavia,  o  uso  d'este  emblema  nas  marcas  industriaes  ou 
commerciaes  registadas  na  repartição  competente  antes  da  publicação  do  decreto  com 
força  de  lei  de  15  de  dezembro  de  1894, 


Marcas  industriaes  e  commerciaes 

Árt.  2.^  Podem  usar  nas  suas  marcas  o  emblema  da  Cruz  Vermçlha  as  pessoas, 
firmas,  ou  sociedades  que  possuirem  o  titulo  de  fornecedor  da  sociedade  portugueza  da 
Cruz  Vermelha  e  que  tenham  nas  respectivas  marcas,  segundo  os  casos,  as  seguintes 
palavras :  t  fornecedor,  fornecedora,  ou  fornecedores  da  sociedade  portugueza  dia  Cruz 
Vermelha». 

Art.  3.®  A  sociedade  portugueza  da  Cruz  Vermelha  concederá  titulos  de  fornecedor 
nas  condições  ao  diante  designadas. 

Art.  4.**  O  facto  da  concessão  do  titulo  de  fornecedor  não  implica  que  a  sociedade 
portugueza  da  Cruz  Vermelha  fique  obrigada  a  comprar  os  objectos,  de  que  carecer, 
exclusivamente  a  esses  fornecedores. 

Art.  5.^  Só  poderão  ser  concedidos  títulos  de  fo^mecedor  a  quem  produza  ou  venda 
objectos  que  possam  ser  utllisados  pela  sociedade  no  exercicio  das  suas  funcçSes. 

§  único.  Só  em  casos  muito  especiaes  se  concede  o  titulo  de  fornecedor  em  relação 
a  objectos  que  não  estejam  comprehendidos  nos  seguintes  números : 

1.®  Material  hospitalar  e  de  ambulâncias  (installação,  transporte  e  desinfecção). 

2.**  Material  cirúrgico  (operações  e  tratamento). 

3.^  Medicamentos  e  substancias  alimenticias,  quando  a  sua  preparação  ou  acondi- 
cionamento fôr  superior,  e  lhes  facilite  o  transporte  ou  assegure  conservação  maior  do 
que  a  ordinária. 

Art.  6.®  O  titulo  de  fornecedor  da  sociedade  portugueza  da  Cruz  Vermelha  não  im- 

Í^orta  para  a  mesma  qualquer  responsabilidade  ou  garantia  sobre  os  productos  do  dito 
òmecedor,  e  apenas  indica  que  o  interessado  depositou  na  mesma  sociedade,  ou  lhe 
forneceu  objectos  que  ella  julgou  bons,  tendo  satisfeito  ás  condições  impostas  n'este  regu- 
lamento. 

Art.  7.®  O  fornecedor  que  quizer  registar  na  repartição  da  industria  uma  marca,  em 
que  figure  o  emblema  das  sociedades  da  Cruz  Vermelha,  deverá  ali  produzir  o  diploma  de 
fornecedor  da  sociedade  portugueza  da  Cruz  Vermelha,  que  será  documento  bastante 
para  que  se  possa  fazer  o  registo,  quando  preenchidas  as  demais  formalidades  legaes. 

Art.  8.**  O  emblema  da  Cruz  Vermelha  não  deverá  considerar-se,  por  si,  uma  inarca 
especial,  sendo  por  isso  indispensável  que  a  marca  tenha  outros  caracteres  que  a  tornem 
diâtincta,  visto  que  o  diploma  de  fornecedor  pôde  ser  concedido  a  outros  fornecedores 
para  productos  da  mesma  classe. 

Art.  9.*  O  emblema  da  Cruz  Vermelha  e  a  designação  de  fornecedor  não  podem 
usar- se  senão  nos  productos  para  os  quaes  foi  concedido  o  titulo. 

Art.  10.®  Quando  o  fornecedor  deixar  de  satisfazer  ás  condições  que  lhe  forem  im- 
postas, ser-lhe-ha  retirado  o  titulo  por  aviso  publicado  no  boletim  da  sociedade  e  no  Dia- 
rio  do  Governo;  fazendo-se  a  competente  conununicação  ao  interessado  e  á  repartição  da 
industria,  para  que  não  possa  ser-lhe  renovado  o  registo  das  marcas  em  que  figurar  aquelle 
emblema. 

Art.  11.*  O  titulo  de  fornecedor  não  se  transmitte  sem  o  consentimento  da  sociedade 
portugueza  da  Cruz  Vermelha. 

AÍt.  12.**  O  pretendente  ao  titulo  de  fornecedor  deve  solicital-o  á  conmiissão  central 
da  mesma  sociedade,  instruindo  o  seu  requerimento  com  os  seguintes  documentos; 
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1.^  Recibo  do  thesoureiro  da  mesma  sociedade  da  quantia  de  50j$000  réis,  como  cauçSo 
provisória,  a  qual  será  restituída  se  o  requerimento  for  indeferido,  convertendo-se  pro- 
priedade da  sociedade  se  o  requerimento  for  deferido: 

2.°  Declaração,  devidamente  reconhecida,  pela  qual  se  obrigue  ao  fornecimento  dos 
objectos  de  que  se  trata,  com  um  desconto  não  inferior  a  10  por  cento  sobre  os  preços 
do  mercado; 

3.®  Declaração  sobre  a  offerta  que  se  propSe  fazer  dos  objectos  da  sua  industria  ou 
commercioj  destinados  ás  ambulâncias,  material  hospitalar,  etc,  a  cargo  da  sociedade, 
offerta  que  a  sociedade  acceita  sem  que  esse  fadto  influa  na  concessão. 

§  único.  O  requerimento  dirá  claramente  quaes  os  artigos  que  se  pretende  forne- 
cer. 

Art.  13.'^  Acompanharão  o  requerimento  três  amostras,  desenhos  ou  photographias 
dos  objectos  a  fornecer,  as  quaes  ficarão  archivadas. 

§  único.  Quando  o  fornecedor,  na  evolução  da  sua  industria  ou  conunercio,  venha  a 
alterar  o  producto,  deverá  fazer  a  substituição  doestas  amostras,  desenhos  ou  photo- 
graphias. 

Art.  14.®  Só  poderão  requerer  •  titulo  de  fornecedor  e  só  o  poderão  usar  os  sócios. 

Art.  15.**  O  requerimento  para  a  concessão  de  titulo  de  fornecedor  será  apreciado 
por  uma  commissão  de  sócios,  nomeada  pelo  presidente  da  sociedade,  para  redigir  um 
parecer,  que  será  discutido  e  votado  em  sessão  da  commissão  central. 

§  1.**  Este  parecer  é  considerado  de  natureza  confidencial. 

§  2.®  £'  motivo  para  recusa  a  má  qualidade  dos  productos. 

§  3.®  Merecerá  toda  a  consideração  a  seriedade  do  requerente. 

Art.  IG.®  Decidida  por  maioria  de  votos  a  concessão  do  titulo  de  fornecedor,  passar- 
se-ha  esse  titulo,  segundo  o  modelo  junto,  sendo  authenticado  com  o  sêllo  da  sociedade. 

Art.  17.®  O  fornecedor,  que  não  deseje  continuar  a  sel-o,  deverá  requerer  essa  dis- 
pensa, restituindo  o  respectivo  titulo. 

§  único.  Far-se-ha  a  necessária  conmiunicação  á  repartição  da  industria. 

Art.  18.®  Quando  houver  successão  no  estabelecimento  industrial  ou  commercial  com 
titulo  de  fornecedor,  poderá  ser  concedido  ao  novo  proprietário  o  mesmo  titulo  quando  o 
requeira,  seguindo-se  formalidades  análogas  ás  pnmeiras,  pagando  pelo  novo  titulo  a 
quantia  de  2õ?51000  réis. 

Art.  19.®  A's  marcas  estrangeiras,  embora  registadas  nos  respectivos  paizes,  tendo 
a  Cruz  Vermelha  emblema  de  todas  estas  sociedades,  só  será  permittido  o  registo,  uso 
e  importação  em  Portugal  e  seus  dominios,  quando  se  satisfaçam  as  condiçSes  exigidas 
para  o  registo  das  marcas  portuguezas. 

Art.  20.®  As  pessoas,  firmas  ou  sociedades  a  quem  aproveite  a  disposição  do  § 
único  do  artigo  1.®,  deverão  solicitar  da  sociedade  portugueza  da  Cruz  Vermelha  uma 
declaração,  que  terá  o  sêllo  da  mesma  sociedade,  pela  qual  provem  perante  as  auctori- 
dades,  que  podem  fazer  uso  do  referido  emblema  em  determinadas  mercadorias. 

§  único.  Por  esta  declaração  pagarão  a  quantia  de  25í$000  réis,  que  constituirá 
receita  da  sociedade. 

II 


Nome  industrial  e  commercial 

Art.  21.®  Os  industriaes  ou  commerciantes  a  quem  fôr  concedido  o  diploma  de  for- 
necedores da  Cruz  Vermelha  podem  usar  nos  papeis  de  conmiercio  a  inoicação  respe- 
ctiva, comtanto  que  a  appliquem  aos  objectos  que  realmente  fornecem. 

Art.  22.®  E  motivo  para  se  retirar  o  titulo  de  fornecedor  o  deixar  de  se  indicar  os 
objectos  que  fornece,  segundo  o  artigo  anterior,  ou  o  dizer-se  fornecedor  de  outros  que 
não  constem  do  titulo. 

Art.  23.®  Não  é  permittido  aos  fornecedores  usar  em  taboletas,  lanternas,  ^sticos, 
bandeiras  ou  outras  formas  de  annuncio  e  reclamo  o  nome  ou  o  emblema  da  Óruz  Ver- 
melha. 

Lisboa,  15  de  maio  de  1898.  =^0  presidente,  Duque  de  Palmella.=:Os  secretario»,  ' 
i.  F.  Marrecas  Ferreira ^^=^G.  L,  Santos  Ferreira, 
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MODELO 

SOCIEDADE  P0RTU6UEZI  Dl  CRUZ  VERIELHI 

(Logar  do  emblema  da  sociedade) 

A  commissão  central  da  sociedade  portugueza  da  Cruz  Vermelha,  nos  termos  do  seu 
regulamento  para  a  execução  da  carta  de  lei  de  21  de  maio  de  1896,  approvada  em  13 
de  maio  de  1898,  confere  a  F. . .  o  titulo  de  seu  fornecedor  de. . .  por  ter  preenchido  ^s 
formalidades  estabelecidas,  e  ter  sido  approvado  como  tal  em  sessão  da  commissão  cen- 
tral de. . .  de. . .  de  189. . .,  e  haver-se  obrigado  ao  fornecimento  dos  referidos  produ- 
etos,  com  o  desconto  de . . . 

Lisboa. . .  de. . .  de  189. . . 

O  presidente, 
F 

•A-        •      •      • 


Pagou  por  este  diploma  a  quantia  de  50^000  réis. 


O  thesoureiro, 
F 


Repartição  da  industria,  em  8  de  julho  de  1898.=0  chefe  da  repartição,  Joaquim  TeUo. 


Tendo-se  reconhecido  na  pratica  alguns  inconvenientes  que  resultam  da  portaria  regia 
de  15  de  fevereiro  de  1895,  que  determinou  aos  governadores  das  provindas  ultramarinas 

Joe  não  expedissem  nem  publicassem  nos  respectivos  boletins  oíHcios  ou  outros  diplomas 
e  louvor,  quer  a  funccionarios,  quer  a  particulares  residentes  nas  mesmas  províncias; 
e  considerando  que  os  diplomas  de  louvor,  além  de  serem  uma  recompensa  por  serviços 
prestados,  representam  um  incentivo  á  prática  de  novos  serviços,  mas  perdem  parte  da 
sua  eí&cacia  não  sendo  publicados  em  seguida  aos  actos  que  são  destinados  a  galardoar; 
considerando  que  ao  governo  fica  sempre  o  direito  de  negar  a  approvação  a  esses  louvores, 
logo  que  reconheça  terem  sido  mal  cabidos;  tendo  em  consideração  o  que,  n'este  sentido 
tem  sido  ponderado  por  alguns  governadores:  ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  deter- 
minar que  fique  sem  effeito  a  mencionada  portaria  régia  de  15  de  fevereiro  de  1895;  o 
que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  conmiimica  ao  gover- 
nador da  província  de  Cabo  Verde  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíFeitos. 
Paço,  em  26  de  maio  de  189S  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Convindo  que  as  medalhas  destinadas  a  recompensar  serviços  diíFerentes  tenham  fitas 
também  diíFerentes,  a  fim  de  não  poder  suscitar-se  duvida  sobre  qual  a  mercê  honorifica 
que  possuam  os  individues  condecorados;  e  sendo  a  fita  das  medalhas  do  Instituto  de 
soccorros  a  náufragos  igual  á  das  medalhas  da  Ordem  militar  da  Torre  e  Espada :  hei  por 
bem,  conformando-me  com  a  proposta  da  inspecção  do  referido  Instituto,  substituir  o  § 
nnico  do  artigo  55.°  do  regulamento  decretado  em  9  de  julho  de  1892  pelo  seguinte: 

€§  único.  Estas  medalhas  usar-se-hão  do  lado  direito  do  peito  e  serão  suspensas  de 
uma  fita  azul  ferrete  com  uma  faixa  branca  ao  centro,  quando  destinadas^  a  galardoar 
serviços  de  salvação,  e  de  uma  fita  branca  com  uma  faixa  azul  ferrete  ao  centro,  quando 
destinadas  a  remunerar  os  serviços  mencionados  nos  n.®*  1.®  e  2.®  do  artigo  56.®,  e  n.*** 
!.•  e  2.®  do  artigo  57.®» 

Hei,  outrosim,  por  bem  ordenar  que  as  fitas  das  medalhas  já  distribuídas  sejam  tro- 
cadas por  outras  do  padrão  designado  n'este  decreto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do 
reino,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  justiça,  fazenda,  guerra,  ma- 
rinha e  ultramar  e  obras  publicas,  commercio  e  industria,  assim  o  tenham  entendido  e 
façam  executar.  Paço,  em  26  de  maio  de  1898.  ==  REI.  =«7o«é  Luciano  de  Castro  = 
Francisco  António  da  Veiga  Beirão  =^  Frederico  Ressano  Crarcia = Francisco  Maria  da 
Cunha  ^=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa  =:  Augusto  José  da  Cunha, 
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£m  conformidade  com  o  disposto  no  n.*'  xiii  do  alvará  de  13  de  agosto  de  1894, 
publicado  na  ordem  do  «exercito  n.°  17  do  mesmo  anno :  hei  por  bem  approvar  e  mandar 
pôr  em  execução  o  regulamento  para  a  concessão  dos  diflFerentes  graus  da  real  ordem 
militar  de  S.  Bento  de  Aviz,  que  faz  parte  doeste  decreto  e  baixa  assignado  pelos  minis- 
tros e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  doestado  assim  o  tenham  entendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  2  de  junho  de  1898.  =  REI. = -Francisco  Marta  da  Cunha  =  Francisca 
Felisberto  Dias  Costa. 


Ralulafflento  a  que  se  ntm  o  deerito  d'eiU  data 

V 

Artigo  1.®  O  presente  regulamento  estabelece  as  regras  geraes  a  que  deve  ser  subor- 
dinada a  concessão  dos  diíFerentes  graus  da  real  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz, 
reformada  pelo  alvará  de  13  de  agosto  de  1894. 

Art.  2.^  Os  graus  e  dignidades  da  real  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz  são  o 
de  grão-mestre,  commendador-mór,  gran-cruzes  grandes  officiaes,  commendadores,  offi- 
ciaes  e  cavalleiros. 

Art.  3.°  O  grão-mestre  será  sempre  o  Soberano.  Na  menoridade  ou  impedimento 
d^elle,  o  regente  do  reino  fará  as  suas  vezes. 

Art.  4.**  O  conunendador-mór  é  sempre  o  Príncipe  herdeiro  presumptivo  do  reino. 

Art.  5.®  Haverá  um  conselho  da  ordem,  tendo  por  presidente  o  grão-mestre  e  de  que 
farão  parte  o  commendador-mór  e  os  gran-cruzes  nacionaes,  servindo  de  secretario  e 
archivista  um  dignitário  de  qualquer  dos  graus  da  ordem,  de  patente  não  inferior  a 
coronel,  nomeado  pelo  governo  sob  proposta  do  mesmo  conselho. 

Art.  6."  Aos  gran-cruzes,  grandes  officiaes,  commendadores,  officiaes  e  cavalleiros 
da  ordem  competem  todas  as  honras,  foros  e  preeminências  concedidas  aos  mesmos 
graus  e  dignidades  nas  outras  ordens  portuguezas  pelas  leis  e  alvarás  em  vigor. 

§  único.  Os  grandes  officiaes  precedem  aos  commendadores  d'esta  e  das  demais  ordens 
portuguezas. 

Art.  7.*^  A  ordem  só  poderá  ser  conferida  a  officiaes  em  serviço  eflfectivo  do  exercito 
ou  da  armada. 

Art.  8.**  Não  poderá  ser  conferido,  pela  primeira  vez,  salvo  casos  excepcionaes,  grau 
superior  ao  de  cavalleiro,  nem  nenhum  dos  outros  graus  a  quem  não  tenha  o  immediata- 
mente  inferior. 

Art.  9.®  Nenhum  militar  poderá  ser  agraciado  com  o  grau  de  cavalleiro  sem  contar, 
pelo  menos,  dez  annos  de  serviço  como  official  do  exercito  ou  da  armada. 

Art.  10."  Os  officiaes  do  exercito  e  da  armada,  quer  no  serviço  da  metrópole,  quer 
no  dás  províncias  ultramarinas,  são  aptos  em  numero  illimitado  para  receber  o  grau  da 
oirdem,  quando  satisfaçam  ás  seguintes  condições : 

CavatUiro,  pelo  menos,  posto  ou  graduação  de  capitão  ou  primeiro  tenente  da 
armada,  com  quinze  annos  de  serviço  effectivo,  sendo  dez  como  official,  boas  informa- 
ções dos  seus  chefes,  e  não  terem  castigo  algum  averbado  no  registo  competente ; 

Official j  pelo  menos,  posto  ou  graduação  de  major  ou  capitão  tenente,  com  Sdnte 
annos  de  serviço  eflfectivo,  boas  informações  dos  seus  chefes,  o  grau  de  cavalleiro,  e  não 
terem  castigo  algum  averbado  no  registo  competente  ; 

Commendador,  pelo  menos,  posto  de  coronel  ou  capitão  de  mar  e  guerra,  com 
vinte  e  cinco  annos  de  serviço  effectivo,  boas  informações  dos  seus  chefes,  o  grau  dè 
official,  e  não  terem  castigo  algum  averbado  no  registo  competente ; 

Grande  official,  posto  de  general  de  brigada  ou  contra-almirante,  com  trinta  annos 
do  serviço  effectivo  e  o  grau  de  commendador  j 


83 

Gran-cruZj  posto  de  general   de   divisão  ou    vice-almirante    e  o   grau   de  grande 

official. 

Art.  11.**  Além  dos  ofBeiaes  agraciados  em  vista  da  disposição  do  n.**  ix  do  alvará 
de  13  de  agosto  de  1894,  aos  quaes  se  refere  o  artigo  anterior  do  presente  regulamento, 

Eoderão  ser  elevados,  por  serviços  distinctos,  ao  grau  de  gran-cruz  quatro  generaes  de 
rigada  do  exercito  do  reino  e  dois  contra-almirantes  ou  generaes  de  brigada  do  ultra- 
mar ;  ao  do  grande  official  doze  coronéis  do  exercito  do  reino  e  seis  capitSes  de  mar  e 
guerra  ou  coronéis  do  ultramar;  ao  de  commendador  vinte  tenentes-coroneis  ou  majo- 
res do  exercito  do  reino  e  dez  capitães  de  fragata  ou  capitães  tenentes,  ou  tenentes  coro- 
néis ou  majores  do  ultramar;  ao  de  official  quarenta  capitães  do  exercito  do  reino  e 
vinte  primeiros  tenentes  da  armada  ou  capitães  do  ultramar ;  e  agraciados  com  o  grau 
de  cavalleiro,  sessenta  tenentes  do  exercito  do  reino,  e  trinta  segundos  tenentes  da 
armada  ou  tenentes  do  ultramar.  • 

Art.  12.**  A  concessão  a  nacionaes  por  direito  de  posto  e  tempo  de  serviço  eíFectuar- 
se-ha  no  1.**  de  janeiro  e  1.®  de  julho  de  cada  anno,  em  vista  de  proposta  dos  respecti- 
vos chefes  ao  ministro  da  guerra  ou  ao  da  marinha  e  ultramar,  sendo  ouvido  o  conselho 
da  ordem  quando  houver  a  conferir  os  graus  de  gran-cruz  e  de  grande  official,  e  para 
os  outros  graus  quando  o  governo  julgar  conveniente. 

Art.  13.**  A  concessão  de  qualquer  grau  por  serviços  distinctos  será  feita  no  dia  do 
anniversario  natalicio  de  Sua  Magestade  El-Rei,  exigindo  proposta  do  respectivo  minis- 
tro e  parecer  favorável  e  unanime  do  conselho  da  ordem. 

Art.  14.**  A  concessão  a  officiaes  estrangeiros  será  em  numero  indeterminado  e  feita 
«m  qualquer  epocha,  por  carta  régia,  dependendo  de  proposta  do  ministro  da  guerra 
^u  do  da  miarinha  e  ultramar,  e  não  podendo  esses  officiaes  receber  senão  grau  corres- 
pondente á  sua  patente,  qualquer  que  seja  o  seu  tempo  de  serviço. 

Art.  15.**  Para  a  concessão  a  que  se  refere  o  artigo  12.*,  com  referencia  aos  officiaes 
do  exercito  em  serviço  na  metrópole,  observar-se-ha  o  seguinte : 

Os  commandantes  das  divisões  militares  territoriaes,  presidente  do  supremo  conselho 
de  justiça  militar,  commandantes  geraes  das  diversas  armas  e  do  corpo  do  estado-maior, 
commandante  geral  das  guardas  municipaes,  administrador  geral  das  alfandegas,  com- 
mandante  da  escola  do  exercito,  governador  do  castello  de  S.  João  Baptista  da  Ilha  Ter- 
ceira, directores  da  administração  militar  e  do  real  collegio  militar  e  o  commandante 
militar  da  Madeira  enviarão  á  direcção  geral  da  secretaria  da  guerra,  até  aos  dias  20 
de  junho  e  dezembro  de  cada  anno,  propostas  relativas  aos  officiaes  sob  as  suas  ordens, 
que  estejan^  nas  condiçSes  indicadas  no  artigo  10.**,  devendo  estas  propostas  ser  acom- 
panhadas das  respectivas  notas  de  assentos. 

Art.  16.**  Os  directores  geraes  ou  secretários  geraes  dos  differentes  ministérios  envia- 
rão, também,  ao  ministério  da  guerra,  até  aos  indicados  dias,  as  propostas  relativas  aos 
officiaes  do  exercito  que  estejam  em  serviços  dependentes  dos  mesmos  ministérios. 

Art.  17.**  As  propostas,  depois  de  reunidas  na  direcção  geral  da  secretaria  da  guerra, 
serão  pelo  director  geral  da  mesma  secretaria  apresentadas  ao  ministro,  conjunctamente 
com  as  que  o  referido  director  geral  tiver  feito  com  respeito  aos  officiaes  em  serviço  na 
mesma  secretaria. 

Art.  18.**  Pela  mesma  forma  procederá  a  majoria  general  da  armada  enviando  á 
direcção  geral  da  marinha,  nas  epochas  fixadas  no  artigo  15.**,  as  propostas  relativas  aos 
officiaes  das  differentes  classes  da  armada. 

Art.  19.**  Os  governadores  geraes  das  provindas  ultramarinas  e  os  governadores  de 
províncias  e  de  districtos  autónomos  do  ultramar,  e  os  commissarios  régios  junto  ás  diffe- 
rentes companhias  remetterão  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  por  forma  a  darejn 
entrada  na  direcção  geral  do  ultramar  trinta  dias  antes  dos  fixados  uo  artigo  12.^  do 
presente  regulamento,  as  propostas  relativas  aos  officiaes  que  se  achem  nas  condições 
estabelecidas  no  artigo  10.** 

§  único.  As  referidas  propostas  devem  vir  acompanhadas  das  respectivas  notas  de 
assentos. 

Art.  20.**  Para  a  concessão  de  qualquer  grau  por  serviços  distinctos,  a  que  se  refe- 
rem os  artigos  11.**  e  13.**,  as  differentes  auctoridades  indicadas  nos  artigos  15.**  a  19.** 
remetterão  ao  ministério  da  guerra  e  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  por  forma  a 
darem  ali  entrada  quinze  dias  antes  do  anniversario  natalicio  de  Sua  Magestade  El-Rei, 
propostas  justificadas  dos  officiaes  que  julguem  estar  nas  condições  de  ser  agraciados. 

Art.  21.*  As  propostas  a  que  se  referem  os  artigos  anteriores  serão  formuladas,  para 
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cada  individuo  e  para  cada  grau,  em  harmonia  com  as  disposiçSes  dos  artigos  9.*  e  10.*; 
sendo  condiçSes  indispensáveis  para  a  concessão  por  serviços  distinctos,  além  das  indi- 
cadas nos  citados  artigos,  ter  o  official' proposto  três  annos  no  grau  anterior  e  dois,  pelo 
menos,  de  bom  e  eíFectivo  serviço  no  seu  posto  ou  graduação. 

§  único.  Estas  propostas  servirão  de  base  ás  que  devem  ser  apresentadas  ao  conselho 
da  ordem  pelos  ministros  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  22.®  O  conselho  da  ordem,  a  que  se  refere  o  art.  õ.",  reunirá  quando  Sua 
Magestade  o  determinar  para  apreciar  as  propostas  que  lhe  forem  apresentadas,  lavran- 
do-se,  tão  somente,  a  respectiva  acta  d'aquellas  que  tiverem  parecer  favorável. 

Art.  23.*  Conferidos  assim  os  diíFerentes  graus  da  real  ordem  militar  de  S.  Bento  de 
Aviz,  serão  pelos  ministérios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar  lavrados  os  competentes 
decretos,  e  publicar-se-hão,  respectivamente,  na  ordem  do  exercito,  ordem  da  armada  e 
boletim  do  ultramar  as  relaçSes  dos  agraciados. 

§  único.  Depois  da  publicação,  os  decretos  e  relaçSes  que  os  acompanham  serão 
remettidos  ao  secretario  da  ordem,  para  archivar. 

Art.  24.®  Para  secretaria  e  archivo  do  conselho  da  ordem  será  destinada  uma  sala 
no  ministério  da  guerra. 

Art.  25.®  E  chefe  da  secretaria  o  secretario  do  conselho  da  ordem,  e  a  seu  cargo 
devem  estar  os  seguintes  registos: 

Livro  das  actas  do  conselho; 

Livro  de  matricula  para  inscripção  dos  dignitários  nacionaes ; 

Livro  de  registo  das  concessSes  feitas  a  estrangeiros; 

Livro  de  registo  dos  diplomas; 

As  precisas  pastas  para  archivar  os  decretos  e  relaçSes  a  que  se  refere  o  §  único  do 
art.  23.* 

§  único.  Para  coadjuvar  o  secretario  e  archivista  da  ordem  será,  mediante  proposta 
do  mesmo,  nomeado  vice-secretario  um  official  do  exercito,  de  patente  não  superior  a 
tenente  coronel,  que  seja  dignitário  da  ordem. 

Art.  26.®  O  vice-secretario  será  encarregado  da  escripturação  dos  livros  mencionados 
no  art.  25.*  e  de  todo  o  expediente  da  secretaria. 

Art"  27.®  As  despesas  a  fazer  com  o'expediente  da  secretaria  do  conselho  da  ordem, 
acquisição  de  diplomas,  sellos,  etc.,  serão  satisfeitas  mensalmente  pelas  verbas  destina- 
das ao  expediente  do  ministério  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  28.®  A  cada  dignitário  nacional  ou  estrangeiro  será  passado  o  respectivo  diploma 
pelo  ministério  que  tiver  feito  a  proposta;  e  depois  de  devidamante  registado  e  authen- 
ticado  com  o  sêllo  das  armas  reaes  na  secretaria  da  ordem  será  enviado  ao  agraciado. 

Art.  29.®  Os  officiaes  agraciados  serão  dispensados  de  todo  e  qualquer  pagamento. 

Art.  30.®  O  distinctivo  da  ordem  é  uma  cruz  verde  rematada  com  flores  de  liz,  enci- 
mada pela  coroa  real,  e  fita  de  c6r  verde. 

Art.  31.®  As  insignias  dos  diversos  graus  são: 

Cavalleiro,  cruz  singela,  no  peito,  suspensa  de  fita  com  fivela  doirada; 

Official,  a  mesma  cruz,  no  peito,  suspensa  de  fita  com  fivela  doirada  e  roseta ; 

Comniendador,  placa  de  prata,  no  peito; 

Grande  official,  placa  doirada,  no  peito; 

Gran-cruz,  banda  a  tiracoUo  da  direita  para  a  esquerda,  tendo  suspensa  a  cruz  da 
ordem,  e  placa  doirada,  no  peito. 

Art.  32.®  A  cruz  ou  placa,  quando  conferida  por  direito  de  posto  e  tempo  de  serviço, 
usar-se-ha  do  lado  esquerdo  do  peito ;  e,  quando  conferida  por  serviços  distinctos,  do  lado 
direito. 

Art.  33.®  Quando  não  tragam  a  cruz  ou  placa,  os  ravalleiros  usarão  a  fita  com  fivela 
doirada;  os  officiaes,  a  mesma  fita  com  fivela  e  roseta  de  0"*,01  de  diâmetro;  os  com- 
mendadores  e  os  grandes  officiaes,  a  mesma  fita  com  fivela  e  roseta  de  0,013  de  diâ- 
metro para  os  primeiros,  e  de  0™,015  para  os  segundos;  e  os  gran-cruzes  uma  roseta 
com  0™,02  de  diâmetro.  Estas  fitas  serão,  conforme  os  casos,  collocadas  do  lado  esquerdo 
ou  direito  do  peito. 

Art.  34.®  Com  o  traje  civil  e  quando  não  tragam  as  veneras,  os  cavalleiros  poderão 
usar  um  laço  de  fita  verde,  e  os  outros  dignitários  a  roseta  correspondente  ao  seu  grau. 
Estes  distinctivos  também  serão  coUocados  no  peito,  do  lado  esquerdo  ou  do  direito, 
conforme  os  casos. 

Art.  35.®  As  cruzes  e  placas  serão  invariavelmente  conforme  aos  padrSes  desenhado», 
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qne  acompanharam  o  alvará  de  13  de  agosto  de  1894,  publicados  na  ordem  do  exercito 
n."  17  (1.*  serie)  do  indicado  anno. 

Art.  36.**  O  uso  das  veneras  ou  fitas  é  obrigatório  para  todos  os  dignitários,  quando 
uniformisados,  quer  no  serviço,  quer  fora  d'elle,  e  facultativo,  com  o  traje  civil. 

Art.  37.®  Nenhum  dignitário  poderá  usar  as  insígnias  dos  graus  inferiores  ao  que 
ultimamente  lhe  houver  sido  conferido,  salvo  se  tiverem  sido  concedidos  por  serviços  dis- 
tinctos;  entretanto,  os  gran-cruzes  poderão  usar  somente  a  placa  de  grande  official. 

Art.  38.®  Perde  o  direito  de  pertencer  á  real  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz  o 
official  que,  em  vista  do  parecer  do  conselho  superior  de  disciplina  do  exercito,  fftr  refor- 
mado por  não  ter  a  capacidade  moral  para  continuar  no  serviço  activo. 

Art.  39.®  Todos  os  annos,  no  dia  do  Coração  de  Jesus,  os  dignitários  da  ordem  que 
estiverem  em  Lisboa  assistirão  á  festividade  que  se  faz  na  igreja  do  Santíssimo  Cora- 
ção de  Jesus. 

Paço,  em  2  de  junho  de  1898.=/Va?ict5co  Maria  da  Cunha^=  Francisco  Felisberto 
Dias  Costa, 


Hl.*"®  e  ex."®  sr. — £ncarrega-me  s.  e^.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar  de  communicar  a  v.  ex.^,  em  resposta  ao  seu  officio,  n.®  B7, 
de  22  de  março  ultimo,  que  auctorísa  a  gratificação  proposta  para  ser  distribuída  pelos 
empregados  que  constituem  a  secção  de  estatística  da  secretaria  geral,  e  pelos  que  coUa- 
boraram  nos  trabalhos  estatísticos  da  alfandega  durante  o  segundo  semestre  do  anno  findo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^ — Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
3  de  junho  de  1898.  —  111."®  e  ex."®  sr.  governador  da  provinda  de  Cabo  Verde.  =  O 
director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva. 


111."®  e  ex."®  sr. — S.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  encarrega-me  de  dizer  a  v.  ex.*,  em  referencia  ao  seu  officio,  n.®  118,  de  28 
d'abrilj  ultimo,  que  approva  a  resolução  de  v.  ex.*  mandando  abonar  ao  1.®  tenente  de 
artilhería  do  exercito  do  reino,  Viriato  Gomes  da  Fonseca,  a  gratifica^  mensal  de 
5iKKX)  réis  por  todo  o  tempo  que  esteve  commandando  a  companhia  d^artilheria  da  guar- 
nição d'essa  província. 

Deus  guarde  a  v.  ex.* —  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
4  de  junho  de  1898.  —  111."®  e  ex."®  sr.  governador  da  província  de  Cabo  Verde.  =  O 
director  geral,  Francisco  J.  da  Costa  e  Silva, 


Tendo  cessado  as  cii^cumstancias  extraordinárias  que  deram  origem  ao  diploma  do 
commissario  régio  da  província  de  Angola,  de  3  de  julho  de  1896,  determinando  que  o 
procurador  da  corôa  e  fazenda  junto  da  relação  de  Loanda  accumulasse,  com  o  respe- 
ctivo cargo,  o  de  auditor  do  conselho  de  guerra  territorial :  ha  por  bem  Sua  Magestade 
Sl-Rei  determinar  que  fique  sem  effeito  o  mencionado  diploma;  o  que,  pela  secretaria 
d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao  governador  geral  da  refe- 
rida província,  para  os  devidos  eífeitos. 

Paço,  em  11  de  junho  de  1898.  =i*^rancí«co  Felisberto  Dias  Costa, 


Tendo  deixado  de  existir  as  circumstancias  extraordinárias  que  determinaram  o  com- 
missario régio  da  província  de  Angola  a  regular,  por  diploma  de  30  de  junho  de  1896,  as 
attribuiçSes  do  secretario  geral  do  governo  na  administração  da  província  por  maneira 
differente  da  preceituada  no  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869:  ha  por  bem  Sua  Ma- 
jestade El-Rei  determinar  que  fique  sem  eflfeito  o  mencionado  diploma;  o  que,  pela 
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secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica  ao  governador 
geral  da  referida  província,  para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  11  de  jimho  de  l9dQ.=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Cumprindo  estabelecer  os  preceitos  de  administração  a  que  devem  estar  sujeitos  os 
navios  do  Estado,  permanentes  no  serviço  do  districto  de  Timor,  visto  que  o  disposto  na 
portaria  regia  de  15  de  janeiro  de  189Õ,  que  regulou  o  assumpto  sobre  a  base  da  legis- 
lação então  vigente,  está  em  grande  parte  insubsistente  desde  a  promulgação  dos  decre- 
tos de  4  de  março  de  1897  e  30  de  dezembro  do  mesmo  anno;  Sua  Magestade  £1-Rei 
ha  por  bem  (Jeterminar: 

1  .*  Os  navios  do  Estado,  em  permanência  no  districto  de  Timor,  devem  satisfazer  a 
todos  os  serviços  de  policia  maritima  e  concorrer  nos  de  segurança  local  e  de  íiscalisa* 
ção  aduaneira,  effectuando  também  o  transporte  de  passageiros,  malas  do  correio  e  car- 
gas para  que  tenham  accommodação  e  espaço  disponível,  e  contribuirão  em  geral  com  o 
possível  apoio  e  com  o  auxilio  de  que  carecer  a  auctoridade  em  qualquer  ponto  do  dis- 
tricto. , 

2.**  Nos  assumptos  de  serviço,  a  que  se  refere  o  numero  anterior,  os  commandos  dos 
navios  receberão  ordens  e  instrucçSes  do  governador  do  districto  por  intermédio  da  se- 
cretaria do  governo  e  satisfarão  as  requisiçSes  que  lhes  forem  dirigidas  pelos  conmian- 
dos  militares  do  districto,  quando  o  seu  cumprimento  não  prejudique  gravemente  a  exe- 
cução das  instrucçSes  superiores  que  tenham  recebido,  e  sempre  que  não  haja  impossibi- 
lidade irremediável.  Procedendo  em  todos  os  casos  sob  sua  responsabilidade,  darão 
ímmediato  conhecimento  das  resoluçSes  que  hajam  tomado,  tanto  ao  governador  do  dis- 
tricto, como  ao  commandante  da  estação  naval. 

3.®  As  nomeaçSes  e  exoneraç5es  de  commando  para  os  navios  em  permanência  no 
serviço  de  Timor  serão  feitas  em  portaria  rég^a,  communicando-se  ao  conmiando  da  es- 
tação naval  de  Macau  e  ao  governador  do  districto.  A  posse  do  commando  será  dada  por 
ordem  do  governador  do  districto,  logo  qu«  se  lhe  haja  apresentado  o  novo  commandante 
nomeado. 

4.®  As  nomeaçSes  de  officiaes  e  mais  praças  da  armada  para  guarnição  dos  navios  em 
Timor  incumbem  ao  commando  da  estação  naval  de  Macau,  que  providenciará  igualmente 
com  respeito  ás  passagens  de  navio,  quer  para  regresso  a  Macau,  quer  por  transferencia 
entre  os  que  estacionarem  em  Timor. 

5.®  O  commandante  mais  graduado,  ou  mais  antigo,  dos  navios  permanentes  em  Ti- 
mor tem  as  attribuiç8es  marcadas  no  artigo  359.®  da  ordenança  geral  da  armada,  quando 
estiver  no  mesmo  porto  outro  navio  além  do  que  commanda ;  não  içará,  porém,  o  distin- 
etivo  de  commandante  superior,  nem  intervirá  nas  relaçSes  entre  o  governo  do  districto 
e  os  commandantes  menos  graduados. 

6.®  Aos  conunandos  dos  navios  cabe  em  matéria  disciplinar  a  competência  geral  que 
lhes  confere  o  artigo  56.®  do  regulamento  disciplinar  da  armada,  approvado  por  decreto 
de  9  de  julho  de  1896,  exercendo  o  commando  da  estação  naval  de  Macau  o  poder  dis- 
ciplinar a  que  se  refere  o  §  único  do  citado  artigo.  A  competência  especial  dos  conunan-   . 
dos  dos  navios  será  a  prescripta  no  artigo  73.®  do  referido  regulamento  disciplinar. 

7.®  O  regimen  interno  e  a  administração  económica  e  techníca  regular-se-hão  em  har- 
monia com  os  preceitos  estabelecidos  nos  regulamentos  para  o  serviço  a  bordo  dos  na- 
vios da  armada,  estando  os  conunandos  dos  navios  subordinados  ao  commando  da  esta- 
ção naval  de  Macau  no  que  respeita  ao  exercício  das  attribuiçSes  relativas. 

8.®  O  material  de  guerra,  o  de  consumo,  os  sobresalentes  e  quaesquer  outros  artigos 
e  obras  de  necessidade  para  conservação  dos  navios  em  serviço,  exceptuados  os  géneros 
da  ração,  serão  requisitados  com  a  devida  antecedência  ao  governo  do  districto,  o  qual 
promoverá  a  sua  acquisíção  pelo  processo  legal  que  for  reputado  mais  conveniente,  po- 
dendo mesmo  recorrer  ao  commando  da  estação  naval  por  via  de  requisição. 

9.®  As  despesas  com  as  obras  de  reparação  e  conservação  e  com  a  acquisíção  de  todo 
o  material  a*  que  se  refere  o  numero  anterior  serão  satisfeitas  pelo  cofre  do  districto 
de  Timor,  dentro  da  auctorisaçao  orçamental.  A  importância  dos  géneros  das  raç5es  será 
paga  pelos  cofres  da  marinha,  sendo  os  géneros  adquiridos  pelos  conunandos  dos  navios, 
por  via  de  requisição  dirigida  ao  commando  da  estação  naval,  ou  por  compra  no  mer- 
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Gado  do  distríctos,  seguindo-se,  quanto  possível,  os  termos  para  acquisição  de  fornecimen- 
tos prescríptos  no  regiilamentb  de  fazenda  da  aimada. 

10.®  Os  commandos  dos  navios  organisarão  mensalmente  as  contas  do  material  rece- 
bido e  consumido,  com  a  nota  dos  saldos  existentes,  que  remetterão  á  secretaria  de 
fazenda  do  districto  para  ser  feita  a  íiscalisação  administrativa  das  despesas. 

11.®  As  guarnições  dos  navios  em  permanência  em  Timor  provirão,  em  regra,  dos 
quadros  da  armada,  e  -serão  consideradas  destacadas  da  estação  naval  de  Macau.  Para 
supprir  accidentaes  deficiências,  principalmente  nas  classes  que  não  têem  instrucção  pro- 
fissional, poderão  ser  cbntràtados  indigenas,  p^ra  o  que  providenciará  o  governo  do 
districto  sobre  prévia  requisição  do  commando  do  navio.  Não  poderá,  comtudo,  ser  exce- 
dida a  despesa  auctórisada  para  o  completo  da  lotação  dos  navios,  convindo,  porém, 
que  os  commandos  tratem  de  instruir  no  serviço  de  fogueiros  alguns  indigenas. 

12.®  O  pessoal  da  armada  embarcado  nos  navios  em  permanência  em  Timor  terá  os 
vencimentos  fixados  por  lei  para  as  suas  classes,  e  vencerá  mais,  a  titulo  de  gratificação, 
50  por  cento  dos  respectivos  soldos  ou  prets.  As  raçSes  serão  pagas  aos  officiaes  á  razão 
de  200  réis  para  cada  uma;  e  além  doesta  quantia  será  abonada  aos  officiaes  inferiores 
a  subvenção  diária  para  rancho  na  importância  de  150  réis,  quando  não  prefiram  receber 
a  ração  a  género.  Idêntica  subvenção  de  150  réis  será  feita  a  favor  das  praças  de  cal- 
deira, quando  não  seja  possivel  fazer-se  abono  de  ração  a  géneros,  em  conformidade  com 
a  respectiva  tabeliã. 

13.®  Os  vencimentos  do  pessoal  da  armada  embarcado  nos  navios  serão  pagos  pelos 
cofres  da  marinha  até  á  importância  fixada  nas  respectivas  tabeliãs  de  vencimentos.  As 
gratificações  supplementares  de  50  por  cento  sobre  os  soldos  e  prets  e  os  vencimentos 
de  todo  o  pessoal  contratado  serão  pagos  pelo  cofre  do  districto. 

14.®  As  folhas  de  vencimentos  de  officiaes  e  praças  da  armada  serão  processadas  em 
duplicado,  segundo  os  modelos  em  uso,  e  escripturar-se-ha  também  o  competente  livro 
de  conta  de  caixa,  enviando-se  mensalmente  ao  commando  da  estação  naval  a  copia  da 
conta  da  caixa  com  um  exemplar  das  folhas  de  vencimentos,  e  o  mappa  de  abono  de 
rações,  para  que  por  este  commando  seja  feita  remessa  á  4.*  repartição  da  direcção 
geral  da  marinha. 

15.®  As  folhas  de  pagamento  dos  supplementos  de  vencimento  e  as  do  pessoal  con- 
tratado serão  processadas  por  forma  análoga  á  estabelecida  no  artigo  anterior,  e,  logo 
que  sejam  effectuados  os  pagamentos,  enviar-se-ha  á  secretaria  de  fazenda  do  districto 
um  exemplar  d^essas  folhas  com  a  copia  da  conta  de  caixa  districtal  e  os  documentos 
referentes,  a  fim  de  se  fazer  a  competente  fiscalisação  administrativa  da  despesa. 

16.®  As  commissÕes  de  commando  e  quaesquer  outras  desempenhadas  por  officiaes 
não  são  obrigatórias  por  mais  de  um  anno ;  mas  para  ser  concedida  a  exoneração  deverá 
o  official,  que  a  deseje,  fazer  o  pedido  com  antecipação  não  menor  de  três  mezes.  Aos 
officiaes  que  desejem  retirar  para  o  reino  será,  logo  que  findem  a  commissão  de  um  anno, 
e  estando  substituídos,  concedida  passagem  em  paquete,  não  havendo  transporte  do  Estado 
a  seguir  para  a  metrópole. 

17.®  Os  officiaes  inferiores  e  equiparados  e  as  praças  do  corpo  de  marinheiros  servi- 
rão em  destacamento  nos  navios  em  Timor  durante  oito  mezes,  sendo  substituídos  pelo 
commando  da  estação  naval  por  forma  que  o  periodo  de  destacamento  não  seja  excedido 
por  mais  tempo  do  que  o  necessário  para  se  alcançar  meio  de  transporte  para  regresso. 

18.®  As  passagens,  quer  para  regresso  ao  reino,  quer  para  ida  ou  para  a  volta  de 
Timor,  serão  pagas  pelos  cofres  da  marinha. 

19.®  Os  vencimentos  do  pessoal  da  armada,  embarcado  nos  navios  em  permanência 
no  districto  de  Timor,  serão  pagos  em  moeda  corrente  no  districto  e  ao  cambio  fixo 
estabelecido  no  art.  57.®  do  decreto  de  30  de  dezembro  de  1897. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
aos  conselheiros  major  general  e  governador  do  districto  de  Timor,  para  seu  conheci-^ 
mento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  14  de  junho  de  1898.  ^^^ Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 


111."*®  e  ex."*®  sr.— Em  referência  âò  officio  de  V.  ex.*,  n.*  447,  de  29  de  abril  ultimo, 
no  qual  se  propõe  para  que  a  todos  os  officiaes  do  exercito  ultramarino  em  serviço  militar 
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n^essa  província,  sempre  que  se  encontrem  em  condiçSes  de  alojamento  e  vencimentos 
iguaes  ás  dos  ofíiciaes  do  mesmo  exercito  quando  arregimentados,  se  abone  o  subsidio  de 
quartel  á  razão  de  10^000  réis  mensaes,  tornando-se-lhes  assim  extensivo  o  disposto  no 
decreto  do  commissario  régio  de  7  de  novembro  de  1896,  encarrega-me  s.  ex.*  o  minis- 
tro e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  dizer  a  v.  ex.*  que  foi 
approvada  a  alludida  proposta. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*.  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
15  de  junho  de  1898. =111.*"®  e  ex."*^  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola. 
= Francisco  Joaquim  da  Costa  e  Silva^  director  geral. 


Não  tendo  chegado  a  ser  votado  pelas  cortes  o  orçamento  das  províncias  ultramarinas 
para  o  anno  económico  de  1898-1899 : 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiya  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.^  do  artigo  lõ.^  do  primeiro 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  A  receita  das  províncias  ultramarinas,  com  exclusão  da  de  Moçambique, 
é  calculada  para  o  exercício  de  1898-1899  em  3.921:5445895  réis,  conforme  o  mappa 
junto,  a  saber: 

Impostos  directos 1.520:017^553 

Impostos  indirectos 1.999:878*400 

Próprios  e  diversos  rendimentos 401:648^1942 

Art.  2.^  Os  impostos  e  mais  rendimentos,  constantes  do  mappa  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente,  continuarão  a  ser  arrecadados  no  exercício  de  1898-1899  como  receita 
do  ultramar. 

Art.  3.^  Continuarão  igualmente  a  ser  cobrados  os  rendimentos  que  ficarem  por  arre- 
cadar em  30  de  junho  de  1898,  applicando-se  o  seu  producto  ao  pagamento  das  despesas 
legalmente  auctorisadas. 

Art.  4.^  A  despesa  ordinária  das  províncias  do  ultramar,  exceptuada  a  de  Moçambi- 
que, é  calculada  para  o  referido  exercício  de  1898-1899^  conforme  o  mappa  junto,  em 
4.108:103á^634  réis,  a  saber: 

Governo  e  administração  geral. 919:901*108 

Administração  de  fazenda 336:425*678 

Administração  de  justiça 127:371*325 

Administração  ecclesiastica 211:145*150 

Administração  militar 1.375:495*065 

Administração  de  marinha 145:677*726 

Encargos  geraes 408:410*298 

Diversas  despesas 568:453*844 

Exercícios  findos 15:223*440 

Art.  5.^  A  despesa  extraordinária  das  mencionadas  províncias,  no  mesmo  exercício 
de  1898-1899,  é  auctorisada,  conforme  o  mappa  junto,  até  i  quantia  de  141:420*000  réis. 

Art.  6.^  As  despesas  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  serão  satisfeitas  pelos 
meios  que  produzirem  as  receitas  no  exercício  de  1898-1899,  até  á  somma  correspon- 
dente. O  governo,  legalmente  auctorisado,  occorrerá  ao  pagamento  do  excedente  da 
despesa  sobre  a  receita. 

§  1.^  Os  saldos  positivos,  nas  províncias  que  os  tiverem,  serão  levados  a  conta  espe- 
cial á  ordem  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  fim  de  pelo  mesmo 
ministério  se  occorrer  á  deficiência  de  rendimentos  de  outras  províncias. 

§  2.^  Todas  as  despesas  satisfeitas  na  metrópole  por  conta  das  províncias  do  ultra- 
mar serão  lançadas  em  conta  corrente  ás  respectivas  províncias,  para  serem  opportuna- 
mente  embolsadas  por  meio  de  saques  sobre  os  cofres  do  ultramar,  transferencia  de  fundos 
de  umas  províncias  para  outras,  ou  remessas  directas  dos  cofres  do  ultramar  para  o  da 
metrópole. 
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Art.  7.^  A  receita  e  a  despesa  da  província  de  Moçambique  continuam  a  regular-se 
pelas  respectivas  tabeliãs  e  mais  legislação  subsequente,  até  ser  decretada  a  correspon- 
dente tabeliã  para  1898-1899. 

Art.  8.**  Os  quadros  dos  empregados  civis,  militares  e  ecclesiasticos,  e  respectivos 
vencimentos,  constantes  dos  adjuntos  orçamentos,  consideram-se  provisoriamente  estabe- 
lecidos por  leis  especiaes,  emquanto  não  forem  fixados  por  modo  definitivo. 

Art.  9.®  Os  governadores  do  ultramar,  que  infringirem  o  artigo  15.®  do  decreto  com 
força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1869,  dando  causa  a  maior  despesa,  ficam  responsáveis 
para  com  a  fazenda  publica  pela  importância  do  respectivo  augmento,  sem  prejuízo  de 
qualquer  resolução  ulterior  que  o  governo  julgue  dever  tomar. 

Art.  10.*^  Os  vencimentos  dos  empregados  das  possess5es  ultramarinas,  quer  perten- 
çam aos  correspondentes  quadros,  quer  exerçam  conmiissoes  temporárias,  são  satisfeitos 
na  moeda  corrente*  do  paiz  onde  o  pagamento  fôr  effectuado,  em  conformidade  da  relação 
legalmente  estabelecida  d^essa  moeda  com  a  do  reino,  cessando  no  Estado  da  índia  qual- 
quer determinação  que  tenha  alterado  o  valor  de  400  réis  attribuido  á  rupia. 

Art.  11.®  E*  provisoriamente  permittido  aos  funccionarios  civis  e  militares  do  Estado 
da  índia,  da  província  de  Macau  e  do  districto  de  Timor,  que  provarem  ter  família  no 
reino,  deixar  mezadas  para  alimento  de  suas  famílias. 

§  único.  Estas  mezadas,  porém,  não  poderão  exceder  dois  terços  dos  seus  ordenados 
ou  soldos,  quando  não  provem  que  os  vencimentos  dos  logares  que  occupam  lhes  rendem 
o  dobro  da  mezada  que  pretendem  deixar,  caso  em  que  o  respectivo*  abono  poderá  ser  da 
totalidade  do  soldo  ou  ordenado. 

Art.  12.®  Aos  officiaes  militares,  que,  tendo  gosado  cento  e  oitenta  dias  de  licença 
para  se  tratarem,  forem  passados  á  inactividade  temporária  por  motivo  de  doença,  unica- 
mente se  abonam  80  por  cento  do  soldo  até  o  dia  que  regressarem  ao  ultramar. 

Art.  13.®  Os  escrivães  de  fazenda,  pelos  meios  ao  seu  alcance,  reunirão  todos  os 
elementos  para  a  revisão  das  matrizes,  e  diligenciarão,  abertos  os  cofres,  activar  a  co- 
brança dos  impostos  e  mais  rendimentos  públicos  da  sua  competência,  instaurando  nos 
prasos  legaes  processo  administrativo  contra  os  contribuintes  remissos,  e  relaxando-os 
sem  demora  ao  poder  judicial  para  cobrança  coercitiva.  O  relaxe  não  poderá  ser  demorado 
por  qualquer  funccionario  ou  auctoridade  que  n^elle  tiver  de  intervir. 

§  único.  Sempre  que  os  inspectores  ou  secretários  de  fazenda  procederem  ás  inspec- 
ções das  repartições  suas  subordinadas,  enviarão  á  direcção  geral  do  ultramar,  nos  termos 
do  artigo  63.®  do  regulamento  de  fazenda,  um  relatório  circumstanciado  do  estado  em 
que  encontraram  "o  serviço,  tanto  das  repartições  de  fazenda  como  das  recebedorias,  in- 
formando sobre  o  modo  por  que  os  escrivães  de  fazenda  cumprem  o  preceituado  no  artigo 
de  que  o  presente  paragrapho  faz  parte.  Por  quaesquer  irregularidades,  que  tenham 
occorrido  até  á  data  em  que  finalisou  a  inspecção  e  de  que  posteriormente  haja  conheci- 
mento, sem  que  os  inspectores  as  tenham  mencionado  nos  seus  relatórios,  será  imposta 
a  estes  funccionarios  a  responsabilidade,  depois  de  averiguadas  as  circumstancías  que  as 
produziram. 

Art.  14.®  Só  nos  termos  dos  decretos  de  24  de  dezembro  de  1885,  9  de  junho  de 
1892,  20  de  fevereiro  e  19  de  julho  de  1894,  e  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896, 
podem  ser  concedidas  licenças  aos  empregados  do  ultramar  para  gosarem  no  reino  ou  nas 
províncias  ultramarinas  d^onde  forem  naturaes,  ficando  sem  effeito  quaesquer  outras 
disposições  em  contrario. 

Art.  15.®  São  considerados  de  execução  permanente  os  artigos  9.®,  10.®,  12.®,  13.®  e 
14.*^  do  presente  decreto. 

Art.  16.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Paço,  em  16  de  junho  de  \SdS.==REl.  =  Francisco  Felhherto  Dias  Costa, 
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PIOYMCIA  DE  CABO  YIIDI 

RECEITA  DA  PROYMCIA 10  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 
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IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  pr(>dial 

Decima  industrial  e  de  juros 

Direitos  de  mercê 


Sêllo 


Contribuição  de  registo 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários , 

Emolumentos  diversos 

Contribuição  das  camarás  municipaes  para  conscr^'ação  das  res- 
pectivas  estradas  municipaes    

IIPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem. 


PRÓPRIOS  E  RENDIMENTOS  DIVERSOS 


Foros  c  rendas  de  prédios 

Correio .... 

Imprensa  nacional 

Receitas  eventuaes  e  extraordinari  s  . .    . 

Imposto  de  portagem 

Agua  do  Mont* Agarro ;   

Rendimento  da  santa  casa  da  misericórdia 
Rendimento  do  hospital  e  das  boticas.  . . . 
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Reisiiimo 

Receita 336:400*000 

Despesa  ordinária . .     287:739*557 

Despesa  extraordinária 5:000*000  2a2-739*557 

Scddo 43:660*443 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1898. 
Frcmciêco  Felisberto  Dias  Costa, 
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GOVERNO  E  ADIINISTRAÇiO  GERAL  (a) 
AKTI&O  l.o 

Governo 

SECÇÃO  !.• 

Grovemador : 

Ordenado 1:2001000  i 

Gratificação.....    1:200|000 

Despesas  de  representaoSo l:200i^000 

SECÇÃO  2.* 

Secretaria  geral 

Secretario : 

Ordenado 8001000 

Gratificação _700*000 

Ofiicial  maior : 

Ordeuado 6001000 

Gratificação 150^000 

Ofiiciaes : 


Por  artigos 


Por  capitalo» 


3:600*000 


1:500*000 


^       750*000  i 


Ordenados,  a  500*000  rc^is.  1:000*000 

Gratificações,  a  120*000  rs.  240*000    ^  .240*000 
Áicanuenses : 

Ordenados,  a  250*000  rs. .  1:000*000 

Gratificações,  a  100*000  rs.  400*000 

Porteiro : 

Ordenado 150*000 

Gratificação 30*000 

Continuo : 

Ordenado 90*000 


1:400*000 


180*000 


120*000 
48*000 

60*000 


90*000 

120*000 
42*000 


Gratificação 30*000 

Ser\'entc ; '.  *  * 

O  amanuense   que   auxiliar  o  archivista 

venòe  mais  de  gratificação 

O    empregado    da  secretaria  que  serv^ir 

como  conservador  da  bibliotheca  vence 

mais  a  gratificação 

Subvenção  para  a  compra  de  livros  e  assi- 

gnatura  cie  revistas 

Despesas  miúdas  da  bibliotheca 

ARTIGO  2.» 

InstrucQão  publica 

Ensino  primário 

Professores,  a  300*000  réis 

Mestras  de  meninas,  a  240*000  réis 

Differença  de  vencimentos  a  2  professores,  a  60*000  rs. 

ARTIGO  3.« 

Imprensa  nacional 

SECÇÃO  1.* 

Director^-compositor 540*000 

Compositor  de  2.»  classe 300*000 

Impressor 222*000 

Ajudante  de  impressor 180*000 

Aprendizes,  a  180*000  réis 360*000 

Rolador 108*000 


(a)  Decretos  de  24  de  dezembro  de  1892  e  18  de  abril  de  1895. 

Somma  e  segue  —  Rs. 


5:550*000 


9:150*000 


10:800*000 

2:400*000 

120*000 


1:710*000 


1:710*000 


13:320*000 


22:470*000 
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Dcil(iiscIo  da  dsspa» 


j  Trantporte- 

I  SECÇÃO  £.• 

Papel,  typo  e  outras  deapesaa 

I  ARTIGO  4.'> 

I  Observatório  meteorolo^oo 


;  Observador  na  cidade  da  Praia — p^ratificaçSo 
.  Observador  em  S.  Vicente  —  gratificação  - 


iiiliar,  acquiaiçSo  e  c 


I 


ARTIGO  Ó." 

Sande  pablioa  ("•) 


,  SECÇÃO  I.' 

'  I  Chefe  de  sen'iço  de  saúde  : 

Soldo «(HíOOO 

I         Gratificação 480^000 

'  '  Facultativos  de  1.'  classe: 

Soldos  a  MOtOOO  rs ^:TO0AOOO 

Gratificações,  a406«{)00rs.  2:<MUeU00 

>  I  Facultativos  de  ã    classe  (b)  : 
I        Soldos,  a  420*000  rs.     ...  a:520«00 
I         Gratificações,  a  408*0OOrB.  2:448^00 

'  I  Primeiro  pbannaceutico : 

I        Soldo 5401000 

j        Gratificação 408*000 

!  I  Segundos  phannaveiiti^-os  (h)  : 

I         SoldoH.  a  430*000  r» 840*000 

I         Gratificaçaes,aâSfi*0OOrs.      576*000 

'  I  Phannaceutico    auxiliar    um    commiseSo 
I      (portaria  de  11  de  março  de  1890) : 
!        Soldo  336*000 

_i        GratificafSo 


SKCÇAO  s.* 
I  Subsidio  de  resideucia  para  2  facultativos  u  1  phai 
j      maceutico,  nomeados  ao  abrigo  da  lei  de  28  de  roaí 
do  189IÍ,  nos  destacamentos 


SECÇXO  í.' 

Expediente  para  a  repartição  do  saúde  e 
Ç^M 


500  r. 


;  1  a 


SECÇÃO  « 

Aspirantes  a  facultativos,  1  i 
diários 

I  HEGÇXO  S.> 

-  Quota  que  pertence  à.  província  na  grati- 
lieaçSo  de  1  facultativo  reformado  qut 

faz  parte  da  junta  de  saúde 17*140 

Quota  que  pertence  í  provinda  na  grati- 
fícaçiío  de  1  facultativo  encarregado  da 
instrucçiSo  dos  praticantes  de  enfermeiro        24*000 


(a)  CurU  it  líl  de 

(b)  Eitlo  inclD[do 

nnKentlcoí, 


.*  rluaa  a  ot  Icrcílroi  pliir- 


Somma  e  ague  —  Rê. 


Tnutpvrte  —  B*. 
BECçXo  «.• 
PraticanteB  de  enfermeiro : 

Pret,  a  275  réis  diarioi 301^125 

Fardameoto  para  os  8  prsUcantee,  a 

30  réis  diários 32»850 

BKCÇlO  7.' 

Companhia  da  saade 
Officia)  subaltemo,  conunandante : 

Soldo,  pelo  capitulo  5  "  . . .  -í- 

Gratificaçao IBOtOOO       igo^oQo 

Sarmento  ajudante  : 

Prct,  a  4i'i  rs 169#72r> 

Gra(ilÍL-a(-fio,  a  240  th 87 «600       ,,._ ... .. 

_    ,        ,  . £1)4  titio 

Primeiros  sargcutos : 

Prets.  a335rB 4891100 

Gratificações,  a  170  rs. . . .       248^200      ^^ItíSOO 
Segundos  sareentDS  ; 

Prets,  a  275  rs 1:606*000 

OratifiiaçacB,  a  160  rs,  , . .       934<400  3.540,400 
Primeiros  cabos : 

Pretfl,  a  115  ri 125#925 

Gratificaçaes,  a  70  rs 76K50      202#Ó75 

SeKondo  cabo : 

Pret,a85r« ..         31*025 

OratifieaçSo,  a  40  rs 14*600        45,625 

Soldados : 

Prets.aSSre,. .972*300 

líratifipaçflPf,  a  30  rs 131*400      503,700 

Fardamento  para  37  praças,  a  30  rs.  diá- 
rios        405*150 

PSo  para  21  sargentos,  a  60  rs.  diários. . .  459*900 
P3o  para  16  pragas,  a  40  rs.  diários  ...  .  233*600 
Auxilio   para   rancho,  para  21  sargentos. 

a  100  rs 7(i6*.')00 

Auxilio  para  ranclio,  para  16  cabos  c  sol- 
dados, a  50  rs 292*000 

Para  readmissíes 792*050 

UBCÇÃO  s.* 

SaiTiço  de  sanidade  marítima 

Gnardas  para  a  ilba  de  S.  Vicente,  a  240  I 

rs.  dianos. 1:051*200 

Guardas  auxiliares  para  a  ilha  do  Sal,  a 

240  rs.  diários 262*800 

GratificaçSo  aos  guardas  de  saúde  de  S. 
Vicente  pelo  serviço  de  vigia  dos  navios, 

de  dia  e  de  noite  (a) 1:440*000 

ARTIGO  6.» 

Obras  publicas  (f/j 

SECÇÃO  !.■ 

Engenheiro  director : 

Ordenado 720*000 

Gratificação 1:200*000   i.oooiOOO 

M  Decreto  ds  SO  d«  letembra  d<  ISST. 
(b)  Detrato  de  SO  ds  atoato  de  ISM. 

Somma  e  legae  —  Rê. 
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Desi^AçIo  da  despeoa 


Soau&A 


Por  artigos 


Por  capitalot 


!.• 


1 
1 


3 


Transporte  —  Bs. 

Engenheiro  conductor  de  1.'  classe : 

Ordenado 360*000 

Gratificação I:200<i000   i  ..■^ímiQQA 

Conductores  de  1.*  classe : 

Ordenados,  a  SeOifiOOO  rs. .  720*000 

Gratificações,  a 600*000  rs.  1:200*000    j  .920*000 

Conductores  de  2.*  classe  : 

Ordenados,  a  300*000  rs.  .  900*000 

Gratificações,  a  420*000  rs.  1:260*000   2160*000 


SECÇÃO  2.* 

Aju<la8  de  custo  e  vencimento  de  pagadores 

SECÇÃO  3.» 

Illnininação,  construcção  e  conservação  de  pharoes. . 

ARTIGO  7- 

Secção  de  agrimensura 

Ajudas  de  custo  por  trabalhos  do  campo  e  mais  des- 
pesas da  secção 


1:920*000 


5:640*000 
800*000 

8:000*000 


50:723*974 


2 

6 

60 


68 


ARTIGO  8/; 
Ferias,  material  c  outras  despesas  de  obras  publicas. 

ARTIGO  í»." 

I  Quota  pertencente  á  proviocia  para  as  despesas  com 
I       o  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  ma- 
terial  adquirido   no   reino   com   destino   ás  obras 
publicas  e  aos  tolegraphos  do  ultramar  (a) 

ARTIGO  IO.*» 

PoUoia  oivU  (6) 

Chefes  de  secção,  gratificação  a  360*000  rs 

Chefes  de  esquadra,  a  216*000  rs 

Policias,  a  144*000  rs 

Expediente  das  secções 


16:360*000 


ARTIGO  ll/> 

Differença  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados comprehendidos  n'este  capitulo,  nos  termos 
do  artigo  177.''  do  decreto  de  24  de  dezembrode  1892. 


ARTIGO  12.«» 

8ECÇÃ0  1.» 

Repartição  de  fazenda  provincial 

Secretai'io  de  fazenda: 

Vencimento  de  categoria..    1:000*000 
Vencimento  de  exercicio . .       500*000 

Thesoureiro  geral : 

Vencimento  de  categoria..       480*000 
Vencimento  de  exercicio. .       120*000 

Para  falhas 


1:500*000 


600*000 
100*000 


lí 


à)  Decreto  da  10  de  maio  de  1897. 

^ ')  Decreto  de  24  de  desembro  de  1896. 


JSmnma  t  segue  —  Ht 


•  % 


2:000*000 


24:000*000 


116*165 


720*000 

1:296*000 

8:640*000 

60*000 


2:200*000 


2:200*000 


10:716*000 


220*000 


104:136*139 


104:136*189 
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Trati*porti 

Official  <lo  eiercilo  do  reino,  chefe  da  tc- 
partiçSo  de  fasenda  militnr  c  material  | 

de  giietr»,  tapilSo  (n) ;  i 

Sdtlo,  ppIOfiipituloS." -t- 

Vencimento  de  cierfieio.  .        ISOtOOO       JSOUXXI 

Primeiro  eseriptnrario,  Bub-chefu  :  I 

Veneimento  de  eategoria. .       400ÍOOO  | 

Vt-neimento  de  exercício.         4UOI00O      hoO^oW) 

SepiiDdoa  cseripturarios 

VeueimentoB  de  categoria, 

a  300*000  réis .-t^OOUÍOOO 

Veiieiraeutoa  de,  exercieio, 

a  lõOíOOO  rí-i8 1  ^CÁMfim   ^.r^^ooO 

Amanuenses ; 

Vencimentos  de  categoria, 

a  24OÍ0OO  réia iteO*U0O 

Veneimentoi  de  exercieio, 

,120»00réi. _J??»2?2    1;440ÍOOO 

Amanueiiee  da  repartição  militar,  oilicial 
inferior : 

OratifiuaçSo 7-JíOOOO 

Coutinuo : 

Vencimento  do  categoria, .         90*W0 
Vencimento  de  eiercieio..  _     3OIUO0       i^OSOOO  ! 
Servente : 

Veneimeuto  de  categoria..         904000 
'        Vencimento  de  eiercicio..  -t~  90*000 

Ao  empregado  que  eiercc  o  serviço  de 
archivista : 

Vencimento  de  categoria. .  -4- 

Vencimcnto  de  eiercido. .         60^000        líOÍOOO 
Aiudaa  de  custo  no  serviço  de  iuapecçOea 

dinariaa  (artigo.i  46."  e  50.-) 225*000 

8BCÇÃ0  S." 

Percentagem  aos  7  escriptiirarios  que  ser- 
vem de  escrivScs  de  faiienda  nos  conce- 
lhos de  !-•  classe,  a  2OOÍ0O0  ríia 1:400*000 

Percentagem  aos  empregados  daa  alfan- 
degas que  servem  de  escrivães  de  faccn- 
da  nos  concelhos  de  2.'  classe 400 WOO 

SECÇÃO  3.' 

Amanuenses  para  as  repartições  de  faieii- 
da  doa  dififerentes  concelhos,  a  áOOíOOO 
"íis 2r400íOOO 

Serventes  para  as  repartições  de  fazenda 
dos  concelhos  de  1.'  classe,  a  90*000  rs.       63Qg00Q 
SECÇÃO  *.' 

Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartiçdi 
SECÇÃO  í.' 

Quotas  deduxidas  da  receita 2:900*000 

Despesa  com  o  lançamento  das  contribui- 
çáet 1:500*000 

)  Poduli  dB  i1  d«  ii*»to  d>  lS»ã. 

Sonima  t  aryiie 


3;030*000 
1:200*000 
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ARTIGO  13." 

Alfandegas  (a) 

SECÇÃO  l." 

Alfandega  da  Praia 
Peuoal  iníemo 

Administrador 400Í' 

Chefe  de  Berriço 

Primeiros  officiaes,  a  SOOíOOO 


eoojooo 

480*000 
360*000 


Segundos  officiae9,a240ÍO00ra. 
Terceiros  officiaes,  a  180*000  rs. 
PrimeiroBaapirantFS.al  50*000 

réis 900*000 

Sein)ndoBaapiratites,al30*000 

íeis.  ... 720*000 

Porteiro 150*000 

Continuo 84*000 

Guardas  de  numero,  a  60*000 

ríia ^^^0*^   5:014*000 

PíMooí  operário  e  putoal  ezltmo 

Guarda  do  guindaste 146*140 

Guarda  do  cães  do  Tarrafal— 

gratificação T2*000 

PalrSo  do  escaler 72*000 

Ditos,  8  60*000  ríi-.^ 240*000 

Rpinadorefi,  a  60*000  réis ....        48**000 

Ditoíi,  a  4N*000  ríi<  384*000    1.394^140 

SECÇÃO  ».■ 

AUandaga  de  S.  Vicente 

Ptnoal  iiittmo 

Administrador 400*000 

Chefes  de  serviço,  aSeOíOOOrs.       720*000 
Primeiros  offieiaes,  a  300*000 

rdiB 600*000 

SeRmidn.sofllfia..>B,  8240*000  rs.      960*000 

Thesouroiro 200*000 

Terceiro8officiaiía,al80*000rs.       r>40*000 
Priíiieirosnspirantes,  a  150*000 


Por  krt[gci       Por  Mplluloi 


20:117*000  !l04:136«139 


Segundos  aspirantes, al30*000 


900*000 


20*000 
150*000 
252*000 


Porteiro 

Continnos,  a  84*000  réis 

Guardas  de  numero,  a  60*000 

réis 1:200*000   6.642*0001 

Ptêtoal  optrario  t  j)a»oal  externo 

Guarda  de  guindaste 146*400 

PatrOesdo  escaler,  al20*000rs.  360*000                     | 

PatrJies  a  60*000  réis 240*000                     j 

Eemadores,  a  100*000  réis...  1:000*000                     ' 

Bemadores,  a  48*000  réis.. .  576*000  Q-322UOO 


8  alfandegas . . 


SECÇÃO  3.' 
Concertos  de  lanchas  e  escaleres  das 

ABTIGO  14.". 
Percentagem  aos  empregados  das  alfandegas . . . 

(•}  DMialo  d*  n  d>  >tD>to  da  IBK. 

Somma  r  itgtie  - 


45:786^540  104:136«1S» 
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iiciro  a<|iirante; 

Ordi^Qiido.  . 

Gratificasse 
DíBtrtbnidor  .■ 

Ordenado . , . 

GratificapSo  , 
Continuo : 

Ordenado . . . 

Gratificação  . 

Correio  da  Praia 
Director : 

Ordenado 4W>íOOO 

Oralificavio 140*000 


IH>tO0O 


(.iratificHi;iIo 

Digtribiiidor : 

Ordenado 1166000 

Uratilioa(;3o J4í00o 

CoDtinuo : 

Ordenado (iO*000 

Gratificação _  J>4*000 

Encarregado»  do  «itaçili)  em  S.  Níoolau  To- 

leutiiio.íj.  Salvador,  Snntiasimo  Nome  de 

Jesus,  S.  João  e  S.  Tliiago,  a  864000  réis 

CondiKtorPii  de  malas  para  as  linlias  de  fí.        .  j 

Nicolao  Tolentino,  8.  Thiago  e  S.  Sal- 

Tador,  a  120*000 a4OÍO0O 

Conductor  de  malas  para  a  linba  do  San- 
tíssimo Nome  de  Jesus  e  S.  Joilo' 

Tarrafal 

Director  (o  chefe  do  posto  fincai)  —  (ira- 
tificaçSe 

EucarrêiíHdos  ilc  cNtaelc  em  S.  Miguel  c 
Santa  Catliarína  —  Rratitica^-ao.  a  réi^ 
3f)í000 

Condn<'tOr  lie  malas 

Maio 
Director  {o  ehefe  do  posto  tiseal)  —  grati- 


ISOíOOO; 


12O«0OU 


«1*000 : 


IKOtOOO. 


84*000! 


Director  (o  clififi'  lio 


Fogo 
lOsto  tíscid)  —  gra- 


~Iit.    3:534*000  i 145:780*540  104:130*131) 
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I 


Eocarregaiio  da  e3ta^'3o  Pm  S.  Ijourcnf» 

—  gratificaç  So 

Condiietor  de  malas 

Brava 
Dirnctor  (o  chefe  do  ponto  fistal)  —  pralí- 

fieatSo. 

Enearrrpado  de  ostaçSo  na  sídi'  do  cou- 

wlho — ftratifi(;a<;3o 

EucarrcftadoaafregiicziadoMoDtu^gra- 

tificacSo 

Cooductor  de  malas 

Santo  Antão 

Director  (o  chefe  da  delegação  da  alfan- 
dega)—  Kratiticaçflo 

Eucarregaao»  de  estação  na  villa  da  Ri- 
beira Grande.  Paul  u  Ribeira  daa  Patau 
— gratifieavão 

Condiictor  de  inalas 

Coniluctor  de  malati 


S.  Nicolan 


-  grati- 


1  Director  (o  chefe  do  posto  fiscal)  ~ 

I      ficacSo 

I  Encarregado   de   estação  ua  villa  da  Ri- 
beira Brava —  gratifieoção 

Conductor  do  inalas 


I                                            Sal 
Director  (o  eliefe  do  posto  fisral)- 
ficacão 


WÍOOO 

fMHOOO 


144«000 
%<000 
721000 


I   Director  (o  eliefe  ilo  posto  liscal) — trrati- 
I       ficação 


SECÇÃO  !.• 

1 

Transporti'   de   malas   {despezas   de  coa- 
duc^ao  de   malas  do  ponto  de  desem- 
barque para  as  estaçíles) 

Expediente 

1 
T2ÍOO0 
300*000 
150*000 

r 

ARTIGO  Ití." 

■'22*>«>     l:93RÍ0OO 

Differeavi  P»'"*  completar  o  veiit^i mento 
do  artigo  ITT."  do  de<'reto  de  'M  de  d< 

los  empre- 
DOK  termos  ' 
zeiiiliro  (tp  , 

j 

ADMIHISTAÇiO  DE  JUSTIÇI  (a) 

,' 

2:;wr>ísoo 

5;):1U!I«310 

ARTIGO  IT." 

SECçXo  1.' 

JniEO  de  direito 

Juiies  de  direito: 

Vencimentos  de  (alegoria, 

a  1:000*000  réis  ,,        ,,    2:O0OÍ0O0 
Vencimentos  de  cscrcicio, 

a300#000 600*000 

2:600*000 j 

'•>)  Dtcnio  d>  10  de  [ev«r«ir<>  d»  IBM. 

1 

1 

Sonmi  '  spriH'  —  B». 

2:600*000  . 

15IiÍ15H79 
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Delegados  do  procurador  da  coroa  e  fa- 

Vi-n.^iinentos  de  categoria, 

aTWíOuOréis 1:400*000 

Vvtiriíiii-nto»  de  exercício, 

a  300*000 600*000   2000*000 

Conjien' adores  do  regÍDto  predial : 

Veii cimentou  de  categorin, 
aCO0#O0Or^ÍR 1:200*000 


!  a200íOOOréis 400*000    i^ijyyiuoO- 

I  Snb-dele gados  do  procurador  da  coroa  e 
I       faienda  nos  julgados  munieipaes  (a): 
Veneimentos  de  categoria.  -*- 

'         Veacimeotos  de  exercício, 

alSOÍOOOréis 1;440*0Q0    i.jiyjoou 

Escrivães  de  direito  ein  Barlaveiito: 
Vencimentos  de  categoria, 

a  200*000  réis....:....       400*000  ; 

Vencimentos  de  exercíeiú, 

.loowooréi. mtm    ^ooioco 

EscrivSes  de  direito  em  Sotavento:  ' 

Vencimentos  de  categoria,  ' 

a  100*000  réis 200*000 

Veneimentos  de  exercício,  j 

.SOWOOríi, 100»»»      soojciOo' 

OflSciaes  de  diligencias: 
Vencimento  de  categoria, 
a  48*200  réi» 172J 


k 


SECÇÃO  1,' 

Alimento  aos  presos  indigeatcs 

SECÇÃO  9.* 
Julgado  municipal  d«  S.  Vieenta  (>>) 

Vencimento  de  categoria. .  900*000 

Vencimento  de  exercício. .  -í-          n 
Sub-deiegado ; 

Vencimento  de  catef^ría. .  800*000 

Vencimento  de  exercício . .  ~t-          ^ 


ARTIGO  18." 
Díffercnva  para  completar  os  vencimentos  doa  empre- 
gados comprelieodidos  n'este  capitulo  nos  termos 
do  artigo  177."  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892  e  artigo  198.»  do  decreto  do  20  de  fevereiro 
de  1894 


ADIIHIST&Ç&O  ECCLESláSTIC& 
ARTIGO  19.* 

SECÇÃO  !.• 


Sormnaeteff«e  —  B».\    liO00*OO0 


.'MJO*000     i;|;2ij^H00 
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SECÇAO I.' 

Sò  cathedral 

DeSo 

Chantre 

Theaoiireiro-mór 

Atwiííh^ 

Mestrp  escola 

Conejios,  a  300ÍOUO  réis 

Capeliaes,  i  40#000  réia 

Cura 

Menuii»  do  coro,  a  15X000  réis 

Thesoureiro  menor 

Bedel 

Mestre  de  capella. 

Organista 

Despedias  da  fabrica. 

Augmeuto  de  côngrua  aos  (i  capitulares 

mais  antigos 

SECÇÃO  s.* 

Parachiai 

llJia  de  S.  Tkiago 

Parocho  da  fregaeiia  de  S.  Miguel 

Parocho  da  fregneiia  de  Santa  Catharína 
Parocho  da  freguezia  di;  S.  Lourenço  doa 

Orgaos 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Thiapo  Maior 
Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Salvador  do 

Unudo 

L     Parocho  da  freguesia  de  Nossa  Senhora 

t      da  Irracii 

Paroclio  da  freguezia  de  Santo  Amaro  Ab- 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Nicolau  To- 
lentino 

Parocho  da  freguezia  de  !^.  João  Baptista 

Parocho  da  fregunzia  do  Santíssimo  Nome 
de  Jesus 

Parocho  missionário — côngrua  e  mais  >/] 

de  congraa. 

Ilha  do  Maio 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

nha  do  Fogv 

Parocho  da  freguezia  de  S.  Lourenço 

Parocho  da  fívguezia  de  Nossa  Senhora 

da  Ajuda 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

da  Conceição 

Parocho  da  freguezia  de  Santa  Õatharioa 

Ilha  Brara 
Parocho  da  freguezia  de  S.  João  Baptista 
Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

do  Monte 

Illia  de  S.  ViceiUe 
Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário 


120^000 
120«000, 
120Í000| 

i2oeooo{ 

120«000' 

1:20D«XX)- 

160C0OO 

602000 

601000  I 

20*000!  ! 

12X000 ;  I 

30Í000  ! 

30X000 
40X000 

1:200é000;    n-.U-^tW)' 


180X000 

40X000 

100X000 

100X000 

140X000 
150X000 

140X000 

46(>XO00 


«0X000 
80X000 


Somma  e  Btgue—B».   2;496X0OU     4:412X000  | 1170:458X273 


104 


e 

"3 


Dcsiifuav&o  da  deipena 


4/ 


20 


2:496^000 


1 
1 

1 
1 


60,$000 
60ÍK000 

120^000 
120ili000 

lOOIlOOO 

120^000 


200^000 


1 
1 


1 
31 


1 

8 

6 

22 

37 


Transporta  — Hê. 

Ilha  de  Santo  Antão 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 

do  Rosário 

Parocho  da  freguezia  do  Santo  Cmeifixo 
Parocho  da  freguezia  de  S.  Pedro  Apos- 
tolo   

Parocho  da  freguezia  de  S.  João  Baptista 
Parocho  da  freguezia  de  Santo  António 

das  Pombas 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Sacramento  (a) 

Uha  do  SaX 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
das  Dores 

Uha  de  S  Nicolau 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário 

Parocho  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Lapa 

Uha  da  Boa  Vista 

Parocho  da  freguezia  de  Santa  Izabel . . 
Parocho  da  freguezia  de  S.  Joáo  Baptista 

SECÇÃO  4.*  ^ 

Parochos  resignatarios,  sendo  um  a  40jfi000  réis  e  ou- 
tro a  87*500  róis 

SECÇÃO  5.» 

Coadjutor 

Coadjutores,  a  SGi^OOO  réis 

Thesoureiros,  a  20*000  réis 

Thesoureiros,  a  10*000  réis 


60*000 
120*000 


150*000 
180*000 


40*000 
288*000 
120*000 
220*000 


SECÇÃO  6.* 

Material 


1 
1 
1 

1 

1 
1 
1 

1 

1 

1 

1 
1 


12 


Acquisiçáo  de  imagens,  decoração  dos  templos  e  ves- 
tes sagradas 

SECÇÃO  7.* 

Seminário 

Reitor,  o  prelado  da  diocese -*- 

Vice-reitor — gratificação 200*000 

Cónego,  professor  de  latim  e  francez  — 

gratificação 150*000 

Deão,  professor  de  philosophia  —  gratifi- 
cação   150*000 

Professor  de  rhetorica 150*000 

Professor  de  mathematica  elementar. . . .  500*000 
Cónego,  professor  de  theologia  sacamen- 

tal— gratificação 150*000 

Cónego,  professor  de  theologia  dogmati- 

tica— gratificação 150*000 

Cónego,  professor  de  cantos  e  ritos — gra- 
tificação    120*000 

Cónego,  professor  de  portuguez  '■ —  grati- 
ficação   150*000 

Professor  de  theologia 360*000 

Prefeito 200*000 


(a)  Decreto  de  9  de  março  de  1895. 

Somma  e  segue— Bs.     2:280*000 


Sonuna 


Por  artifrofl 


Por  capital»« 


4:412*000 


1170:458*279 


3:786*000 


127*500 


668*000 


400*000 


0:393*500 ' 170:458*279 

j  I 


105 


5/ 


1 
2 
2 
2^ 

7 


Detlg&açlo  da  despes» 


Somiuft 


i 


Por  artigos 


Por  capítulos 


Transporte  Ss.    2:280*000 

Despesas  alimenticias  para  os  aluamos . .     1 :450ií000 
Despesas  de  mesa  e  yencimentos  para  os 
creados 560it000 

ARTIGO  20/- 

DiíFerença  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados comprebendidos  Q*este  capitulo,  nos  termos 
do  artigo  177.*  do  decreto  de  24  de  dezembro  de 
1892 


ÍDHINISTO&ÇÂO  militar  (a) 

ARTIGO  21.0 

SECÇÃO  1.* 

Commando  geral 

Chefe,  o  governador -^- 

Ajudante  de  campo  —  capitão  ou  subal- 
terno: 
Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. .  -A- 

Gratificaçao 360ií000 

SECÇÃO  2.» 

.Officiaes  em  commissào  do  quadro  do  ultramar 

Major 720ií000 

Capitães,  a  540*000  réis 1:080*000 

Tenentes,  a  420*000  réis 840*000 

Alferes,  a  360*000  réis 720*000 

SECÇÃO  3.* 

Officiaes  em  commissào  do  exercito  do  reino 

Capitão  de  artilberia  do  exer- 
cito do  reino,  encarregado 
do  material  de  guerra: 

Soldo 540*000 

Gratificação  da  arma. . .        300*000 


9:393*500 


^^290*000    13,683^500 


220*000 


360*00 


170:458*279 


13:9a3*500 


3:360*000 


840*000 


660*000 


480*000 


420*000 


Capitão : 

Soldo 540*000 

Gratificação  (b) 120*000 

Tenente : 

Soldo 420*000 

Gratificação 60*000 

Alferes : 

Soldo 360*000 

Gratificação 60*000 

Gratificação,  segundo  o  artigo  18.°  do 
decreto  de  16  de  agosto  de  1895,  a 
360*000  réis  (c) 1:080*000 

SECÇÃO  4.» 

Companhia  de  artilhejia  de  guarnição  (c) 

Capitão  de  artilberia : 

Soldo 540*000 

Gratificação  da  anua. . .        300*000.       840*0(X) 


(a)  Decreto  de  9  de  março  do  1895. 

(ò)  Vence  gratificaçlo  pelo  capitulo  2.®,  artigo  ll.< 

(c)  Decreto  de  Í4  de  dezembro  de  1896. 


3:480*000 


Somma  e  segtte — Bt. 


840*000 


7:200*000 


184:361*779 
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eilinitla  di  ileipcu 


TrmtporU  —  Rt       84OÍ000 

Primeiro  tenente  de  artilhe- 
ria: 

Soldo 42OI00O 

QratificaçSo  da  arma. 180^00      goOXOOO 

Segmidoa  tenentes: 

Soldo,  a  360i000  réis  ... .        720^000 
Gratificação,  a  60*000  teia       120»000      9404000 

Primeiro  sargento: 

Prct,  a  315  réia 1UÍ975 

GralilicaçHO,  a  185  réis  67<525       ^82*500 

Segundos  sargentos: 

Pret,  a  23o  réis 343Í100 

GriitifieaçSps,  a  165  réis.  240*900      534^000 

Eapingartleiro : 

Pret,  a  155  réis 45*625 

Gratificação    de    residên- 
cia, a  400  réis 1*6^000       i9i*625 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  95  réis 346*750 

Gratificação,  a  105  réis  , .        383*250      7304000 

Segundos  cabos: 

Pret,  8  76  réis 273*750 

Gratificação,  a  45  réis —        164*250      43810OO 

Soldados : 

Pret,  (i  7Ú  róis 2:463*750 

Gratificação,  a  25  réis  . . .  821*250   3.2854OOO 

Contramestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  iriTi  réis 49*275 

Gratificação,  a  105  réis .  38*325         gy^goO 

Corneteiros : 

Pret,  a  85  rÉls 93*075 

Gratificaçfio,  a  35  réia. .  38^325       131*400 

rardameoto  para  120  praça»,  a  30  réis!.  .  1:314*000 

Pao  para  120  praças,  a  40  réis 1 :752*000 

Auxilio  para  rauctio  a  5  olHciacs  iufcrio- 

es  e  1  equiparado,  11  65  réis 142*350 

Auxilio  para  raurho  a  114  cabos,  solda- 
dos e  corneteiros,  a  55  réis 2:288*550 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento  individuai,  a  2,75  réis 

gor  praça          120*450 

Para  custeamento  de  camas  para  120  pra- 
ças, i  razío  do  650  réis  por  praça 78*000 

Para  readmissSes 200*000 

Aceite  para  luzea 20*000 

Lenha. 219*000 

Despesas  miúdas 48*000 

Eipedientc 60*000 

.Suslputação  da  escola 25*000 

Armamento,  correame  e  cartuchame 1:000*000 

Beparaçaes  no  trem  do  artilheria 200*000 

Bandeiras 100*000 

Fora  c  cartuchauie  para  artillieria  . . .  800*000 

Utenailios  das  guardas 100*000 

Luies  para  as  mesmas 100*000 

Soimna  e  trgvr  —  £»,  16:477*475 


107 


5.^ 


3 
1 
6 


10 


Tranêparte—Bê,  16:477  #475 

GratificaçSo  de   residência  no  ultramar 
aos  officiaes  de  artilheria: 

Ao  capitão 360*000 

Ao  primeiro  tenente  . . .  300*000 


7:200*000 


Gratificação  de  residência  no  ultramar: 
Ao  primeiro  sargento  de 

artnheria 216*000 

A  2  segundos  sargentos  de 

artilheria 288*000 

Subsidio  de  quai'tel  a  4  officiaes,  a  réis 
120*000 

Subsidio  de  marcha  e  de  residência  even- 
tual  


660*000 


504*000 
480*000 
200*000 


ARTIGO  22.»  (aj 

SECÇÃO  !.• 

Hospital  militar  da  cidade  da  Praia 

1  director,  o  chefe  do  serviço  de  saúde  . . 
Facultativos,  os  do  quadro  de  saúde 


-*- 
-I- 


Praças  da  companhia  de  saúde 

1  commandante,  capitão  ou  subalterno . . . 

1  enfermeiro  mór,  sargento  ajudante 

3  enfermeiros  de  3.*  classe,  primeiros  sar- 
gentos  

5  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos  

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado 

1  amanuense  de  1.*  classe,  primeiro  sar- 
gento   

1  aiaanuense  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento   

1  amanuense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo. 

1  fiel,  segundo  sargento 

1  ajudante  de  pharmacia,  segundo  sar- 
gento   

1  porteiro,  primeiro  cabo 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo 

1  cozinheiro,  segundo  cabo 

8  serventes,  soldados 

Individuas  que  nào  pertencem  á  companhia  de  saúde 

Enfermeiros,  a  86*400  réis 259*200 

Barbeiro-— Gratificação 14*600 

Irmãs  hospitaleiras,  a  180*000  réis 1:080*000 

Gratificação  a  1  servente  auxiliar,  a  235 

réis  por  dia 85*775 

SECÇÃO  2.* 

Enfermaria  da  ilha  de  S.  Vicente 
Praças  da  companhia  de  saúde 

2  enfermeiros  de  1.'  e  2.*  classo,  primeiro 
e  segundo  sargento 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado **- 

Amanuense — gratificação 14*600 

Individnos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 

Gratificação  a  1  cozinheiro  auxiliar,  a  235 
réis  por  dia 85*775 


-*- 

-*- 

-*- 

-*- 
-*- 

-*- 


-*- 
-*- 

-i- 
-f- 
-*- 
-*- 


-*- 


(«)  CarU  ée  Ui  de  98  d«  mitio  d«  1896. 

Somma  e  segue  —  Bs.       100*375  j 


184:361*779 


18:321*475 


25:521*475 


1:439*575 


1:439*575 


25:521*475 


184:861*779 
u 


I  •"-'V 


Í08 


éMhiíMI 


liii 


c 

o 


» 

O 


Designação  da  dospe<:a 


âofzu&a 


Por  artlgoa 


Por  capitttWt 


5.? 


6.« 


15 


1 

'  1 

2 

2 


2Vaiwporte  —  Rs.      IQOtSlò 

Gratificação  a  1  servente  auxiliar,  a  2dõ 

réis  por  dia 85il77õ 

Irmãs  hospitaleiras,  a  ISOiíOOO  réis 720it000 

8BCÇÂ0  8.* 

Differentes  ambulâncias 

Praças  da  companhia  de  saúde 

9  enfermeiros  de  1.'  e  2.*  classe,  primeiros  e  segun- 
dos sargentos. .  .• 

SECÇlO  4.* 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e 

appositos 1:5001000 

Dietas,  combustível  e  luzes 4:7004000 

Roupas  e  utensílios 800|f000 

Lavagem  do  roupas 300iE000 

ARTIGO  23." 

Para  todas  as  despc^^as  com  o  serviço  das  quarente- 
ua.<í 


1:439*575 


9061150 


-í;- 


25:521M7õ 


ADMINISTRAÇÃO  DE  URINHA 

ARTIGO  24.» 
Senriços  dos  portos 

Capitão  dos  portos,  capitão  truento  da  ar- 
mada r 

Soldo 720*000 

Gratificação 360*000 

Patrão  mór  da  cidade  da  Praia 

Patrão  mór  da  ilha  da  Boa  Vista 

Patrão  mór  da  ilha  do  Sal 

Patrão  mór  da  ilha  do  Maio 

Patrão  mór  da  ilha  Brava 

Patrão  mór  da  ilha  de  S.  Vicente 

Patrão  mór  da  ilha  de  S.  Nicolau 

Patrão  mór  da  ilha  de  S.  Antão 

Patrão  mór  da  ilha  do  Fogo 

Patrão  mór  do  escaler  da  capitania 

Remadores,  a  100*000  rris 

ARTIGO  25.'» 

Vapores  de  visita  no  porto  de  S.  Vi- 
cente, plano  inclinado  e  ofácinas  do 
Estado. 

Pessoal 


7:300*000 


1 :080*000 

120*000 

120*000 

120*000 

120*000 

72*000 

72iOOO 

72*000 

144*000 

72*000 

120*000 

400é0íX) 


Conductor  do  machinas  d<»  1.*  classe 

Patrão 

"Fogueiros  conductores»  a  240*000  réis. . . 

aiegadores,  a  108*000  réis 

Gratificação  diária  de  333,3  réis  ao  fo- 
gueiro que  estiver  ao  serviço  activo 
depois  de  pôr  do  sol  e  pelo  serviço  de 
accender  as  fornalhas  antes  de  romper 
o  dia 

Serralheiro 


720*000 
2G4*000 
480*000 
216*000 


121*G54 
720*000 


êSomma  e  seyiie  —  tía. 


2:521*054 


184:361*779 


9:6451725 


^i5íí?^E>i, 7:007*200 


2:512*000 


2:521*654 


2:512*000 


222:028*979 


- « 


109 


I 


s 

I 


(;« 


7.' 


SomniH 


X><'M)ifua^iio  iU  il('»>|>ef{i 


I'or  nitiffOH 


1 
1 
1 


2:250^000 


4:77l|6õ4 


VJiièOOO 


3<)0*000 
90^000 
241000 


4U»000 


Transporte  —  líb/    "JSini^VM     2:512^000 

NKCVÂO  2.* 

Material 

Canao,  azeite,  estopa,  cebo,  lixa  ile  esme- 
ril, zarcão,  alvaiade,  ziuco,  etc 2:100!Í>00 

Plano  inclinado  e  bcneíiciameutos  interior 
p  exterior loOiOOO, 

ARTIGO  2G.» 

Differença  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados comprehendldos  n'este  capitulo,  nos  termos  do 
artigo  177.®  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1892. 

ENC&RGOS  GER&ES 

ARTIGO  2(i." 

Subsidio  a  1  deputado  fa) 

10  assignaturas  do  Diário  do  Goi-erno 

8  exemplares  da  legislação 

ARTIGO  27.« 

Empregados  addidos 

Oâicial  da  secretaria  do  governo  da  Guiné : 

Ordenado 500^000 

Gratificação  (exercendo  serviço  na  se- 
cretaria)         200JS0QQ 

Repartição  de  fazenda  provinciai 

Segundo  escripturario : 

Ordenado 300*000 

Gratificação  (fazendo  serviço) 300|i000 

Porteiro : 

Ordenado 150*000 

Gratificação .30*000 

Alfandega  de  S.  Vicente 
Remador 

Juízo  de  direito 

Amanuense  da  conservatória  de  Barlaven- 
to — ordenado 

Amanuense  da  conservatória  de  Sotavento 

—  ordenado .^ 200*000 

Escrivão  de  direito  da  comarca  de  Sotavento : 
Vencimento  de  categoria. .       100*000 
Vencimento  de  exercício. .         50*000       i50*000 

ARTIGO  28.« 


Por  capítulos 


222:028*1)79 


7:475*654 


'00*000 


GOU*000 

180*000 
100*000 


200*000 


Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas. . . 

ARTIGO  29.« 

Juros  e  amortisaçâo  da  divida  do  Banco  Ultramarino 
Juros  e  amortisaçâo  do  empréstimo  auctorisado  pela 

carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

Juros  e  amortisaçâo  do  empréstimo  auctorisado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  1886  (credito  em  conta  corrente) 

ARTIGO  30." 

Parte,  pertencente  a  província  a  restituir  á  metrópole, 
da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de  réis 
1.810:000*000 


550*000 


4:987*160 
862*000 

1 :560*400 


(•)  Deeret08  de  15  de  Betembro  d*^  1892  e  28  de  mtrço  de  18^5. 

.    Somma  e  segue  —  JRs . 


2:130*000 
21:930*304 


7:40í>*560 


4:0001000 


35:883*864 


265:388*497 
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o 


8.« 


9.' 


Deiignftçio  da  despei» 


Tratisporte  —  JRs. 


DIVERSAS  DESPESAS 

ARTIGO  31.»  ! 

I 

Rede  telephonica |       200J000 

Renda  de  casas  para  repartições j   3:034]í400 

Gratificação  aos  membros  electivos  do  tribunal  do 

contas  provincial  (a) 900ÍU00 

Vencimento  ou  gratificação  do  secretario  particular 

do  governador Õ40  AOOO 

Telegrammas i    1:2001000 

Subsidio  ás  camarás  municipaes  para  melhoramentos  I 

públicos I    IrOOOiOOO 

Para  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e  ' 
estudos  geographicos  feitos  na  metrópole  ou  pela 

metrópole  ordenados 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos  e  inspec- 
ções militares  e  civis 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas  : 

Ao  governador 360^000 

Ao  bispo 360^000 

Aos  juizes  de  direito 300i(000 


300^00(j 
1:5004000 


Passagens  aos  funcciouarios  públicos 

Fretes 

Despesas  eventuaes 

Mobilia  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 
pital e  escolas 

Alfobres  de  cafó 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do 
exercito,  n.*»  -16,  de  17  de  novembro  de  1890,  á  força 
armada  e  companhia  de  saúde 

Despezas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 
ternacional   T 

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  província 

Quota,  que  pertence  á  província,  para  falhas  do  paga- 
dor do  ultramar 

EIERCICIOS  FINDOS 

ARTIGO  32.« 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercí- 
cios findos 

(a)  Decreto  de  84  de  dezembro  de  1892. 


1:020^000 

5:000i<JÍX> 

«OOiOOO 

2:000^000 

1:5001000 
500ÍIOOO 
500ií000 


W4720 
37^500 
50^000 
204000 


Somnia 


Por  arti|r<»     i  Por  capltaloa 


265:388*497 


19:9924620 


2:358*440 


19:992*620 


2::358I440 


287:739*557 


àSccretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  nltraraar,  16  de  junho  de  1898. 
Francisco  FelisbeHo  Dias  Costa, 


Ill 

TiBELLi  DA  DISTRIBUIÇiO  DA  DESPESA  EXTRAORDIIARIA  10  EXERCÍCIO  DE  1898*181» 


CAPITULO  i; 


ARTIGO  !.• 


Despesas  extraordinárias  e  variaTois 


CApltnlet 


SiOOOWX) 
5:000^000 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  l898.=:Fran' 
eiêco  Fdiêberto  Dioê  Costa, 


^.à 
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PROYIl\€IA  da  fil]Ii\£ 

KECEITi  Di  PROYnCIá  IO  EXERCÍCIO  DE  mi-m 


o 

I 


D«tignaçIo  da  r«c«iU 


80Q|BA 


!• 


2.» 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

ContribaiçSo  sobre  o  aluguer  das  habitações 

Contribuição  predial ....". 

Decima  industrial  e  de  juros 

Direitos  de  mercê 

Sêllo 


Contribuição  de  registo 

Licenças  annnaes  para  lojas,  tabernas  e  feitorias,  cobradas  fora  da 

sede  da  proyincia 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de  tonelagem 


PRÓPRIOS  E  RENDIMENTOS  DIVERSOS 

Correio 

Imprensa  nacional 

Armazenagem  da  pólvora 

Receitas  eventuaes  e  extraordinárias,  rendimento  da  botica  e  do  hos- 
pital e  aluguer  de  material 


Fundo  especial  de  colonisaçSo 

Imposto  para  obras  publicas  e  melhoramentos  da  provinda , 


640^000 
2:d00«000 
2:600«000 

600^000 
3:700^000 

500^000 

2:400^000 

60^000 

220(^000 


44:000^000 
1:400^000 


1:500^000 

(>0«000 

2:300^000 

10:000^000 


13:020^000 


45:400^000 


13:860i(000 


-^ 


72:280^000 


Reii»iiiiio 

Receita 

Despesa  ordinária 178:864W49 

Despesa  extraordinária 2:000#000 


Deficit 


72:280*000 


180:864*149 
108:584*149 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  lS9S,=^Fran* 
cisco  Felisberto  Dias  Costa, 
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8 


« 

Q 


DesignaçSo  da  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  eajpitttlot 


1/ 


2 
3 
1 


1 
1 


9 


1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 


9 


1 
1 
1 
1 
1 


GOVERNO  E  ADKIMISTRiÇ&O  GERAL 

ARTIGO  1/» 

Gtovemo 

SECÇÃO  1.* 

Governador  (a): 

Ordenado 1:200#000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação I:200jt000 

SECÇÃO  «.• 

Secretaria  (a) 
Secretario : 

Ordenado 800*000 

Gratificação 700*000   i  .ryQQ^QQO 

Chefes  de  secção — gratificações,  a  180*000 

réis 300*000 

Amanuenses,  sargentos — gratificações,  a 

60*000  réis 180*000 

Porteiro,  cabo — gratificação 36*000 

2  ordenanças,  soldados -*- 


ARTIGO  2/» 

Chefe  de  policia  (o  commandantc  da  companhia  de  in- 

fanteria) 

Escrivão,  sargento — gratificação 

Official  de  diligencias,  cabo — gratificação 

ARTIGO  3.0 

Commandantes  militares  cm  Bissau,  Buba,  Cachem, 
Chitoli,  D.  «Maria  Pia  em  Contabani,  Farim,  Geba, 
Ponta  Oeste  de  Bolama,  Quinara  e  Cubisseque  — 
gratificações  a  120*000  réis 


Professor 
Professor 
Professor 
Professor 
Professor 
Professor 
Mestra  de 
Mestra  de 
Mestra  de 


ARTIGO  4.« 

InstniOQ&o  publica  (bj 

em  Bolama — gratificação 

em  Bissau — gratificação 

em  Cacheu — gratificação  ...... 

em  Buba — gratificação 

em  Geba — gratificação 

em  Farim — gratificação 

meninas  cm  Bolama — ordenado 
meninas  cm  Bissau  —  ordenado, 
meninas  em  Cacheu  —  ordenado 


ARTIGO  r).« 

Imprensa  naoional  (a) 


Compositor,  director . . 

Impressor 

Aprendiz  de  1.*  classe 
Aprendiz,  de  2.*  classe 
Rolador 


(a)  Deeretos  de  8  í  de  maio  de  1892  e  de  18  de  abril  de  1895. 
(b/  Decreto*  de  21  de  detembro  de  1881,  de  28  de  desembro  de  1882 
e  21  de  maio  de  1882. 


Somma  e  ètgut  —  Bê. 


3:600*000 


2:076*000 


-*- 

60é000 

48*000 


240^000 
240^000 
120*000 
120*000 
120i000 
120*000 
240*000 
240*000 
1501000 


600*000 

162*000 

120*000 

90*000 

36*000 


5:676*000 


1081000 


1:080*000 


1:590*000 


1:008*000 


9:462*000 


U 
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«■M 


O 

•s 


Deslgnaçio  d«  de«pcffa 


Sonmift 


Por  artigoi 


Por  eapitalo* 


Transporte — Bê. 

ARTIGO  6/» 

Papel,  typo  o  outras  despesas 

AKTIGO  7/> 

Saúde  publica  (a) 

8ECÇX0  !.• 

Sttb-chefe  de  serviço  de  sande : 

Soldo 720*000 

25  por  cento 180*000 

Gratificação 408*000   i  .3Qg|000 

Facultativos  de  !.■  classe: 

Soldos,  a  540*000  réis ... .  1:080*000 

25  por  cento 270*000 

Gratificações,  a  408*000  rs.  816*000  2166*000 

Facultativos  de  2.*  classe:  íb) 

Soldos,  a  420*000  réi» ....  1 :260*000 

•      25  por  cento 315*000 

Gratificações,  a  408*000  rs.  ^224*000   .>.7t,9t(X)0 

Primeiro  pharmaceutieo : 

Soldo 510*000 

25  por  cento 135*000 

Gratificação 408*000    i  .nwQioon 

Segundos  pharniaceuticos :  {b) 

Soldos,  a  420*000  réis ....  840*000 

25  por  cento 210*000 

Gratificações,  a  288*000  rs.  57<;|000    ,  ...,..,vw. 


8KCÇA0  2.«  (c) 

Despesas  da  repartição  de  saúdo 

SFXÇÀO  3.» 

Aspirantes  a  facultativos  —  1  a  300  réis,  2  a  500  réis 
e  4  a  800  réis  diários 

8ECÇÃO  4.* 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  reformado  que 
faz  parte  da  junta  de  saúde 

Quota  que  pertence  á  provincia  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  encarregado  da 
iustrucção  dos  praticantes  de  enfermei-' 
ro 


17*140 


24*000 


SECÇÃO  5.* 

Praticantes  de  enfermeiro : 

Prets,  a  275  réis  diários 301*125 

Fardamento  para  os  3  praticantes,  a 
30  réis  diários 


32*850 


SECÇÃO  6.* 

Companhia  da  saúde 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  240  réis . . .         87*600 


257*825 


T"^ 


(a)  OurU  d«  lei  de  28  d*  m|tlo  de  1890. 

(bj  Bstio  incluídos  os  facultativos  de  8.*  ciaste  e  os 
terceiros  phanaaceuticos,  que  téem  o  soldf  4e 
iJferes. 

(b)  Decreto  de  3  de  setembro  de  1874. 


Somma  t  9egvf  —  Es.      257*325 


S:í*82|000 
(K)*000 


1:642*500 


9:462*000 


1801000 


41*140 


338*975 


11:059*615 


9*642:000 


117 


1 
1 


17 


Tranêportt  ^  Bê.      2Õ7  M2& 


Primeiro  sargento: 

Pret,  a  835  réis 122*275 

Gratificação,  a  170  réis . . .         624050 


18U325 


11:059W15 


202*575 


Segundos  sargentos : 

Prets,  a  275  rí^is 1:706*375 

Gratificações,  a  160  r^is. .  _   í|í>2*800   2;6Í>9*175  ! 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  115  réis  ........        125*925 

Gratificações,  a  70  réis  . . .         76*650 

Soldados  : 

Prets,  a  Sõ  réis. 217*175 

Gratificações,  a  30  réis. . .         76*650       2*^3*825 

Fardamento  para  29  praças,  a  30  réis  diá- 
rios         317*550 

P2o  para  29  praças,  a  60  réis  diários -  635*100 

Auxilio  para  rancho,  para  19  sargentos, 
sendo  três  mezes  a  80  réis  diários  e  nove 
mezes  a  65  réis 476*995, 

Auxilio  para  rancho,  para  10  cabos  e  sol- 
dados, sendo  três  mezes  a  70  réis  diários 
e  nove  mezes  a  55  réis 214*550 


ARTIGO  8.- 

Obras  publicas  (a) 

Chefe,  conductor  de  1.*  classe : 

Ordenado 360*000 

Gratificação 1:440*000 

Regente  florestal : 

Ordenado 360*000 

Gratificação 240*000 


ARTIGO  9.« 
Ferias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas. . 

ARTIGO  lO.o 

Quota,  pertencente  á  província,  para  as  despesas  com 
o  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  ma- 
terisd  adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  pu- 
blicas e  aos  telegraphos  do  ultramar  (b) 

ADHINISTRiÇ&O  DE  FiZEMDi  (c) 

ARTIGO  li.* 

Repartição  de  fazenda 

Chefe : 

Vencimento  de  categoria. .       800*000 
A^encimento  de  exercício. .       700*000 


Chefe  da  repartição  de  fazenda  militar,  te- 
nente ou  capitSo  do  exercito  do  reino : 

Soldo  (o  da  patente) -*- 

Vencimento  de  exercício. .       240*000 


1:500*000 


240*000 


ift)  Decreto  de  SO  de  agosto  de  18dl. 
(h)  Deereto  de  10  de  maio  de  1897. 
(e)  Decreto  de  21  de  ma)o  de  18dS. 


t^emma  e  êfgftf — Mê.   1 :  740*000 


9:642*000 


5:281*420 


1:800*000 


r>oo*ooo 


16:341*035 


2:400*000 

7:200*000 


116*665 


35:699*700 


fí- 


35:699*700 


118 


, 

SOBUU 

« 

Poruilt» 

Pw  cpitDloa 

S.' 

9 

2 

2 

1 

4 

1 
1 

6 

1 

ia 

23 

1 
1 
a 
■ 

Eícriptutarioa : 

a  300^000  réis  -                        600WW 

1 

V«DCÍmeDtoiH  de  exerci  cio, 
d  400*000  réis...                  eOOíOOO   ,  ,™, 

Amanuenses  de  1.*  classe  : 
Vencimentos  de  categoria, 
a  240^000  réis.                     480f000 

1 

Vencimentos  de  exercício, 
a240*000réis «QIOOO      ^^^on 

Pwa  falhas  ao  theBoureiro  da  província..       2O0Í00O 

ARTIGO  12.' 
Despega  com  o  lançamento  e  cobrança  de  contribni- 

4:420*000 

ARTIGO  13.« 

Material  para  o  expediente  d«  todas  as  repartiçôex. . 

ARTIGO  14.» 

Alfândega  da  Oulnô  (o) 

SECÇÃO  l,' 

Bolama 
Director : 

Ordenado ...      600*000 

'^'"■*''^'''° «»"«>    l:20OWO0 

EscrivSo : 

4:008*000 

500*000 

■ 

Thesoureiro : 

Ordenado 400*000 

«'«^«""f*" «owoo     ^,^ 

Ordenado    200*000 

''""'''""«<» ^«>»««      300*000 

GuaniíL.'.   praças  de  pret  — grBtificaç8es, 

PafrSo  dl-  «smlcr—  ordenado 72*000 

Remadores  —  ordenados,  a  60*000  réis. . .       720*000 

BECÇXO  1.* 

Bitau 

Ordenado 400*000 

G^tífi^çío -100*000      ^^^ 

Amanuense,  eserivito : 

«"'■«^^"^ -MW«      400*000 

Sonmae»egut~S».    1:200*000 

4:008*000 

5:120/000 

35:690*700 

iid 


o 
S 


Designaçio  d4  despesa 


Somma 


Por  artigos 


Por  eapttialoe 


2. 


2 
1 


8. 


6 
1 


3 
6 


Amanueiise : 

Ordenado 2001000 

Gratificação 1001000      goQiooo 

Guardas,  praças  de  pret  —  gratificações, 
a  36*000  réis 72*000 

Cacheu 

Chefe  e  thesoureiro: 

Ordenado 400*000 

Gratificação 400*000      goo*000 

•"  I  !■  ■  * 

Amanuense,  escriv&o : 

Ordenado 200*000 

Gratificação 200*000      4001000 

Guardas,  praças  de  pret  —  gratificações, 
a  36*000  réis 72*000 

SECÇÃO  8.« 

Rações  a  bordo,  ás  praças  de  pret  em  serviço  da  fis- 
calisação,  calculadas  para  4  soldados 

ADHIHISTRAÇ&O  DE  JUSTIÇA  (a) 

ARTIGO  15.* 

Auditor: 

Vencimento  de  categoria 1:000*000 

Vencimento  de  exercioio 500*000 

Promotor : 

Vencimento  de  categoria 600*000 

Vencimento  de  exercício 600*000 

Escrivão : 

Vencimento  de  categoria 500*000 

Vencimento  de  exercício 300*000 

Gratificação  como  secretario  dos  con- 
selhos de  guerra  (6) 60*000 

Official  de  diligencias — vencimento  de  categoria 

ARTIGO  I6.0 
Alimento  de  presos  indigentes 

ADHINISTRiÇKO  ECCLESIiSTIGi 

ARTIGO  17.» 

SECÇÃO  1.* 

Vigário  geral 500*000 

Gratificação  (c) 200*000 

SECÇÃO  2.» 

Parochias 

Parochos  missionários,  a  350*000  réis 

Parochos  resignatarios,  2  a  80*000  rs.  e  1  a  145*833  rs. 

ARTIGO  18.» 
Despesas  do  culto,  paramentos  e  goisamentns 


4:008*000 


1:572*000 


5:120*000 


35:699*700 


1:272*000 


268*640 


1:500*000 


1:200*000 


860*000 
90*000 


700*000 


2:100*000 
305*833 


(a)  Deeretos  de  21  de  maio  de  1892  e  20  de  feTereiro  de  1894. 

(b;  Carta  de  lei  de  26  de  maio  de  1886. 

(c)  Esta  grat{(kaçio  sãmente  será  abonada  qnando  acGBmnl«'as  ftin- 
cçOes  de  parocbo,  encarregado  de  Bnba,  e  capeUSo  dó  hospi- 
tal militar  e  civil  de  Bolama. 


Swnma  e  segue — Bs. 


7:120*í>40 


2:240*640 


3:650*000 


300*000 


3:105*833 


300*000 


3:950*000 


3:405*833 


55:296*173 


..*.." 


lâo 


I 


Detignaç&o  d«  despes* 


Somm* 


Por  artigos 


Por  eapltvloe 


6." 


1 
1 

1 


3 


Tramêparit  ^Bê, 

ADlINISTRiÇiO  nUTAR  fa) 

ARTIGO  19.* 

Chefe  da  força  armada,  o  governador 

Ajudante  de  campo : 

Soldo  e  gratincaç&o  pela  secç&o  2.*  do  artigo  20.<* 

Official  áa  ordens,  alferes : 

Soldo 360iW)00 

25  por  cento 90*000 


ARTIGO  20.« 

SECÇÃO  !.• 

Offlciaea  em  commiBio  do  quadro  do  ultramar 

Major : 

Soldo 

25  dor  cento 


720*000 
180*000 


900*000 


OanitSes  • 

Soldos,  a  540*000  réis...  1:080*000 

25  por  cento 270*000  i  .qkaíaaa 

Soldos,  a  4201000  réis ....  8401000 

26por  cento iíOtm  i^oõOWOO 

AlfeiTPs  * 

Soldos,  a  360*000  réis ....  720*000 

25  por  cento 180*000      900*000 


BECçlo  2.* 

OlAciaes  em  commiasáo  do  exercito  do  reino 

Capitfio : 

Soldo 540*000 

Gratificação 120*000 

Subsidio  de  3*000  réis  diá- 
rios    1.095*000 

Subsidio  para  quartel 1201000   i  .375«q(X) 

^Teneotes  * 

Soldos,  a  420*000  réis ....       840*000 

Gratificaçdeif,  a  60*000  rs.       120*000 

Subsidies  de  2*400  rs.  diá- 
rios     1:752*000 

Subsidies  para  quartel,  a 
120*000  réis 240*000 

A.lfere8  * 

Soldos,  a  360*000  réis ....       720*000 

Gratificações,  a  60*000  rs.       120*000 

Subsidies  de  2*000  rs.  diá- 
rios     1:460*000 

Subsidies  para  quartel,  a 
120*000  réis 240*000 

Alferes : 

Soldo 360*000 

25  por  cento 90*000 

Gratificação 60*000      510*000 

GratificaçSo,  segundo  o  artigo  18.®  do  de- 
creto de  16  de  agosto  de  1895  {b) 360*000 


2:952*000 


2:540*000 


(ft)  Decreto  de  16  de  agosto  de  1885. 

(b  )A  gratifleaçio  de  S60|000  réis  só  é  abonada  aos 
offleiaes  nlo  arreglmentadoe  •  aoe  qae  nfto 
tenham  ontra  especial,  designada  nac  tábel|as 
orçamentaes,  on  no  caso  d>sta  ser  inferior 
áqnellA  impostaaeia. 


Somma  e  »egut  —  JRs. 


450*000 


450*000 


4:200*000 


55:296*173 


8:237*000 


12:437*000 


12:887*000 


55:296*178 


m 


Tranportt  —  jB»; 


1 
1 
1 
2 


12 


12 


184 


233 


ARTIGO  21.»  (a) 

SECÇÃO  1.* 

Companhia  de  infanteria  om  Bolama 
Capitão : 

Soldo 540*000 

25  por  cento 135*000 

Gratificação 120*000 

Soldos,  a  420*000  réis ....       840*000 

25  por  cento 2101000 

Gratificações,  a  60*000  rs.       120*000 

Alferes : 


795*000 


1:170*000 


Soldos,  a  360*000  réis ....  720iOOO 

25  por  cento 180*000 

Gratificações,  a  60*000  rs.  120*000  i.q20*000 

Sarffento  ajudante : 

Fret,  a  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  285  réis.  104*025 

Coronlieiro  —  pret,  a  125  réis 


273*750 
45*625 
45*625 
45*625 


Espingardeiro  —  pret,  a  125  réis 

Correeiro  —  pret,  a  125  réis 

Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  315  rs 299*950 

Gratificações,  a  285  réis . .       208*050 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  235  réis 771*975 

Gratificações,  a  265  réis . .       870*525 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  95  réis 416*100 

Gratificações,  a  155  réis.         678*900 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  75  réis 328*500 

Gratificações,  a  45  réis. . .       197*100 

Contramestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  réis 49*275 

Gratificaçfto,  a  155  réis. . .         56*575 

Corneteiros : 

Prets,  a  85  réis 124*100 

Gratificações,  a  35  réis. . .         51*100 

Soldados : 

Prets,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificações,  a  25  réis .. .    1:679*000   c.yifiíAQo 

Fardamentos  para  228  praças,  a  30  réis..    2:496*600 

PSo  para  228  praças,  a  60  réis 4:993*200 

Auxilio  para  rancho  para  15  ofiiciaes  infe- 
riores, c  equiparados,  sendo  três  mezes 
a  80  réis  diários  e  nove  mezes  a  65  réis  376*575 
Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  sendo  três  mezes  a 
70  réis  diários  e  nove  mezes  a  55  réis. .  4:569*915 
Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2  réis  por  praça 166*440 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  es- 
teira), a  650  réis  por  praça 148*200 


438*000 


1:642*500 


1:095*000 


525*600 


105Í850 


175*200 


(a)  Ar  gratiflcAçSes  das  praças  de  prot  ilo-vnleainente 
abonadas  aos  eoropeui. 


Somma  e  ngue.  —  Hê.  26:844*705 


12:887*000 


55:296*178 


I 


12:887*000    55:296*173 


m 


DMltutfta  dt  dMptu 


Traiuporte  —  St.  S6:844|705 


Aleite  para  liuei.. 

Lenha  

Para  readuÚBiAea. . 


£xi:«diente  do  conaelno  admímitrativo. . 
8BCÇÃ0  t.> 
Compuhia  do  InfanUri*  mi  Biuan 

CapitSo : 

Soldo 540;000 

25  por  cento 135#000 

Gratificação 120^000 

Tenente* : 

Soldoa,  a  4204000  réia . . . .  8M  JOOO 

25  por  cento 2104000 

GratificagÕe»,  a  60^000  ra,  120*000  j. 

Alferes : 

goldoa,  a  3601000  réis ... .  720JOOO 

25  por  cento 1804000 

CiratiScat5f  a,  a  60i000  ra.  120*000   j. 

ííargeiito  ajudante: 

Pret,  a  «55  réis 169i725 

Gratificação,  a  285  réis. . .  10*4025 

Coronheiro  —  pret,  a  125  réis 

Eapingardciro  —  pret,  a  125  réit 

Correeiro  —  pret,  a  125  réis 

Primeiros  sargentos : 

PreU,  a  31o  réis 2294950 

Gratificações,  a  185  réis. .  2084060 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  235  réis 7714975 

Oratificaçaes,  a  2G5  réis. .  8704525 

Primeiros  cabos  : 

PreU,  a  95  réis 4164100 

Gratificaçiles,  a  155  réis. .  6784900 

Segundos  uaboa; 

Prets.  a  75  réii 3284600 

UratificaçSes,  a  45  réis. . .  1974100 

Contramestre  de  corneteiros : 

Pret,  a  135  réía      494273 

GratificftçSo,  «  155  réis. .  56i575 


304000 
904000 
1204000 
804000 
244000 


Corneteiros : 

Prets,  a  85  réis 1241100 

OratificaçSes,  a  35  réis. .  514100 

Soldados : 

Prets,  a  "ó  ríw 5:0374000 

(iraiifieaçacs.  a  25  réis. . .    1:6794000 
Fardamentos  para  228  praças,  a  30  réis.. 

PSo  para  228  praças,  a  60  réis 

Anxilio  para  rancho  para  15  officiaes  in- 
feriores, e  equiparados,  t-í-núo  trc.í  me- 
a  80  réis  diários  e  nove  mezes  a  65 


1:6424500 

1:0954000 

5254600 

1054850 

1754200 


I  Auxilio  para  rancho  para  213  calms,  sol- 
,  dados  e  ■coructfiros,  Gendo  três  mezes  i 
!      70  réis  diários  e  nore  meies  a  55  réis.. 


3764575 
4:5694915 


&mmni(!Mjue  —  .Hí- 26:539*065  27.1384705  12:8874000)55:2964178 
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Deiignacla  d>  dpt| 


TraiisjMrtt  —  Jti.  2G:&30WG5 

EDlretenimeiíto  <le  armamento  e  equipa- 
mento, a  3  réis  poT  praça lC€j440 

Para  custeamento  de  camaa  (uiauta  e  es- 
teira), a  6í>  ríis  por  praça H8Í201> 

Azeite  para  luiea 30*000 

Lenha 90Í00O 

Para  readnfissSes 120*000 

Despesas  raiudaa  de  quartel 30*000 

Expediente  do  eoDselbo  admlnistralívo. .  34*000 


ARTIGO  22." 
Subsídio  de  marcha  e  rcsideucia  (a)  , 
ARTIGO  23° 


Gratificação  ao  oflicíal  encarregado  do  material  de 
guerra  em  Bissau 

liratilicaçSo  de  KO  rf>is  diários  ao  liei  do  material  de 
guerra  em  Bolama,  e  de  50  r^is  diários  aos  fieis  do 
material  de  guerra  em  Itissuu,  Cacfaeu,  Buba,  Ueba 
e  Farim,  de  40  réis  diários  aos  survfutes  em  Bolama 
e  Bissau  c  de  20  réis  nos  outros  pontos 


ARTIGO  24,' 

Material 


Bandeiras 

Pólvora  e  cartuchaine  . . 
Uteusilios  das  guardas  . 
''  ~~es  para  as  me^tmaa. . 


ARTIGO  ar»,"  (6) 

SECÇÃO  ].• 

Hoipital  militar  de  Bolama 

Direetor,  o  <ub-chefe  do  serviço  de  saúde  , 


50*000 

2;400*000 

60*000 

50*000 


Praças  da  rompankia  de  «i 

-mór,  sarterito  ajudante. 
is  de  3.*  (-lasse, segundos  9 


ule 


l  eufermciro 

geutos . . . 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado 

1  amanuense  de  1.'  classe,  chefe  da  re- 
partirão de  escripturação  e  contabili- 
dade, primeiro  sargento 

i  amanuenses  de  2.*  ciasse,  segundos  sar- 

1  fiel,  segundo  sargento 

1  coziabeiro,  primeiro  eabo 

1  porteiro,  primeiro  cabo 

3  ser\-entes,  aoldados   


-*- 
-*- 

-*- 


e  tfgur  —  lít.  -*- 


íU:;")i;3/2lH)     iViraiWílTS 


m 


«MMite 


iMa^MlMi 


o 

s 

CP 


t>/ 


Designação  da  despesa 


Tranêporte  —  Rs.  -#- 

Ifidividttos  que  não  pertencem  á  co^npanhia  de  saúde 

Irmãs  hospitaleiras GOO^OOO 

Barbeiro — gratiticação 21#900 

Servente  da  botica,  praça  de  pret — grati- 
ficação       . ..... 21*900 


8KCÇÃO  2.* 

Enfermaria  de  Bissau 

Praças  da  rompanJtia  de  saúde 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos   '. .  -#- 

1  ^judante  de  enfermeiro,  soldado -I>- 

1  amanuense  de  3.»  classe,  primeiro  cabo  -i- 
1  ajudante  de  pharmacia,  segundo  sar- 
gento    "^"" 

1  cozinheiro,  soldado -*~ 

1  servente,  soldado -^ 


2U900 


ludh-idufMt  que  uâo  pertencem  à  companhia  de  saúde 

Barbeiro  da  enfermaria  e  servente  da  bo- 
tica— gratificação    j 

SECÇÃO  3.* 

Enfermaria  em  Bolor 

Praças  da  companhia  de  saúde 
1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sargento 


SECÇÃO  4.« 

Ambulâncias 

Praças  da  companhia  de  sàude 

7  enfermeiros  de  2.»  classe,  segundos  sargentos 

ARTIGO  2G.O 


Somma 


Por  artigos 


Por  capitnJos 


70:563*260 '  55:296*173 


rr '       643*800 


21 *900 


-*- 


-I- 


665*700 


1:500*000 


Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e  appositos  . .  .^^.j..^^^. 

Dietas,  combustível  c  luzes |    ^  'V^^ÍJJi^ 

Roupas  e  utensDios bOO*000 

Lavagem  de  roupas 


1 
1 


ADMlMISTRAÇiO  DE  MARINHA 

ARTIGO  27.» 

Policia  e  fisoalisação  nas  costas  e  rios 

SECÇÃO  !.• 

Canhoneira  «Honório  Barreto» 


Primeiro  tenente : 

Soldo 

Segundo  tenente,  immediato : 

Soldo 


540*000 
420*000 


iSbwiwa  c  segue  —  Bs.        960*000 


180*000 


3:378*000 ;  74.^506^9^ 


129:903*133 
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De>>pi>{lo  da  deapFia 


Transporte  —  «s.  flfiOíOOO 

Machinistn  naval  lie  3*  claa.ip,  ou  inarhi- 
nista  conHiictnr : 

Soldo aiWiOOO 

S^irunda  contramestre "ii^íWO 

Kepundo  «argpnlo 15OÍ00O 

Coiiiim'U>r  (ie  inachinaa  <ÍP  d.' classe   ...  360tO0O 

~  Veiros  maríiih<-lro8,  a  %fOOU  réis....  192«000 

I  K^inindos  marinheiros,  a  7-2fOOU  r^is.  , . .  U4|00U 

Primeiros  Krtimetps,  a  ftt#OOU  réis 432#(W0 

Primeirn  focweiro  ou  fo(inHro  addido  . . .  líhiWOO 

Kepindoa  fopneirns.  a  144ÍWXI  r.-is -288*000 

Chegadorcs.  a  liWíOOO  réis 4fttH000 

3:783*000 

!  ImporlaDcia  eqnivaiento  a  25  por  cento 
<l>sleH  vmcimcntOB,  paíça  pelo  eofre  da 

'      provineia !)í5*7;i0 

íiibKidio  dfi  rani-ho  A  2i  pra^^as  do  estado 

menor  f  inarioliagem,  a  100  ríis  diários  WijOOO 


SKCCÍO  i.» 

Lancha  canhontira  -Fleclia» 

Primeiro  tcncutc: 

Soldo 540*000 

Aspirante  de,  1.*  classe aiiiacliínista  naval 
ou  e^nductor  de  machlnax  dei.*  dasse: 

Soldo 4!>0#000 

Secundo  sarcento 150*000 

Primeiros  maridheirns,  a  !W*000  n^is  .  .  .  1021000 

Seeiíndop  marinheiroí,  a  72*000  ríU  . . .  2mi000 

PrimíiroR  p;rimi.-les,  a  M*000  ríis 2tG*000 

Primeiro  fopiieirn  nu  foRneirn  addido  ,  .  .  1!)2IOOO 

Refpmdos  fogueiros,  n  Il4i0ml  réis '288*000 

Chi'gador<'ft,  a  120*0(10  réis ■ . . ,  2JO<000 

2:4K4íOOO 


I  ImiMirtaiieia  (f|«ivaleute  a  25  por  eeiito 
<l't'sti>s  vi-n cimentos,  paga  pido lofrc da 


icho  a  l.')  iiraiían  doestado 
inhagem,  a  100  réis  diários^ 


t;21*0<K> 

Murm 


SECÇÃO  i." 

Lancha  canlioneira  «Zagaia» 

1  Primeiro  tenente: 

!  Soldo 

1  I  Aspirante  de  l.*  classe  a  machinista  na- 

I  vai  ou  cooduclor  de  machinas  de  1.* 


;  Segundo  sargento I.tOIOOO 

I  nJ: :....  _?.i„i.,.i».,  »  ttaiiwft  .a:<,  192*000 

216*000 
216*000 
192*000 


marinheiros,  a  96*000  réia  . 
I  Segundos  marinheiros,  a  72*000  réis  .  . 

j  Primeiros  grumetes,  a  54*000  réis 

I  Primeiro  fogueiro  ou  fogueiro  addido  , . 


i-^i 


Somma  e  tegue — £'■    l'-' 
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• 


6/ 


13 
2 
2 


17 


1 
1 
4 


1 
1 


6 


1 
1 
3 


o 


1 
4 


5 


DPKignAçâo  da  despeva 


8omma 


Por  artií^K     i  Pnrcapitnios 


Trannportt  —  Rs.     1  lOfUíi^CKX) 

Segundos  fogueiros,  a  1444000  réis 2H8iO(K) 

CJhegadores,  a  120^000  rH» 240^0(X) 

2:484  igOOO 

Importância  eíjuivalentc  a  25  por  cento 
doestes  vencimentos,  paga  pelo  cofre  da 
província 621|;(K)0 

Subsidio  de  rancho  a  15  praças  do  estado 
menor  e  marinhagem,  a  100  réis  diários        517^500 

SECÇÃO  4.* 

A  22  remadores  indigenai«  para  servivo  de 

três  canhoneiras,  a  5íiO(X)  réis  mensaes     l:320iíKX) 
KaçÔes  aos  mesmos,  a  150  réis  diários. . .     1:240^54)0 

SECÇÃO  :».• 
'  Lancha  r<  Aurélia  Correia» 

Patrão 180*000 

Marinheiro %^000 

Moços,  a  7S^(K)0  réis 312MX)0 

Ilações  a  G  pessoas,  a  73^200  réis 431)^200 

SECÇÃO  7.« 

Lancha  «Cassine» 

Patrão 1801000 

Marinheiro %i()00 

Moços,  a  78ÍO0O  réis 3l2i000 

Raçòes  a  6  pessoas,  a  73JS200  réis 439Í200 

SECÇÃO  8.« 

Lancha  «Bandim» 

Patrão 144|>000 

Marinheiro 964000 

Moços,  a  72Á000  réis    216,5000 

Rações  a  5  pessoas,  a  73i2lX)  réis 36(5*000 

SECÇÃO  í).* 

Lancha  «Intim» 

Patrão 120*000 

Moços,  a  60*000  réis 240i000 

Rações  a  5  pessoas,  a  73*200  réis 366*000 

SECÇÃO  10.* 

Ao  commissario  encarregado  do  deposito, 

25  por  cento  do  soldo 105*000 

Ao  sargento,  25  por  cento  do  pret 45*000 

Subsidio  de  rancho,  a  100  réis  diários,  ao 
sargento 36*500 

Somma  t  segue  —  lia. 


2:917*250 


1:168*500 


2:524*500 


1:027*200 


1:027*200 


822*000 


726*000 


12Í):ÍM)3«133 


186*500 


10:399*150 


129:903*133 


1 

6a.n«. 

DMitnit*"  «'  dcípcis 

—     '            - — -^ ~ 

à 

Por  inlgOí       Porcâpllolot 

Troniporíe— Bi. 

8ECÇÍ0  ll.' 

129:903*133 

Eicaler  do  gorenudor 

1 
i 

Pátrio  —  eratificaçio 361000 

Remadores,  à  21«600  réU 861400 

lií2*400 

10:621*NH> 

ARTIGO  28." 

1:300*000 

ARTIGO  29.' 

Para  material  dtí  guerra,  sobre«alpnti>K  para  aa  três 
canhoneiras,  material  para  a  machina  e  outras  rtes- 

3:0001000 

7.' 

ENCARGOS  mAU 
ARTIGO  30.- 

5  asflignatiiraR  do  Diário  do  Goivmo,  a  9*000  réía  . . 

4SIO00 
1-21000 

Õ7Í0OO 

ARTIGO  3f 

Empregados  addidos 

1 

1 
1 

Thesonreiro  geral 

Amannense  da  fazenda 

600*000 
240*000 
4801000 

3 

ARTIGO  32- 
ARTIGO  33,- 

16:37«1G66 

(Cccreto  d«  t8  de  dsinnhro  de  ItSl) 

1 
4 

Em  Buba 

120*000 
192*000 

Em  Bissau,  Cacheu,  Farím  e  Geba,  a  48*000  réis  . . . 

5 

ARTIGO  U.* 

carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

3:136*630 
1.169*170 

4:305*800 

Jnros  e  amortisacao  do  empréstimo  anctorisado  por 
carta  do  lei  de  23  de  março  e  decreto  de  25  de  jn- 

ARTIGO  35.' 

d»  dotaçfio  pelo»  encargos  doa  empréstimos  para 
obras  publicas  no  nltramar,  até  í  quantia  de  réis 
1.810:000*000 

500*000 

Sommaettffite  —  Bt. 

m 


e 

mm 

s 


8/ 


9/ 


DetignAflo  da  detpeta 


Transporte — Rs. 

DIYERS&S  DESPESAS 

ARTIGO  SC" 

Despesas  com  régulos 

Passagens  de  fiinccionarios  públicos * , 

Ajudas  de  custo,  duplicaçfto  de  vencimentos 

Renda  de  casas  para  as  repartições 

Mobilia  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 
pital e  escolas  

Despesas  eventuaes 

Telegrammas 

Impress&o  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do 
exercito  n."  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Renda  de  casa  para  o  deposito  de  material  e  géneros 
da  flotilha 

Despesas  provenientes  da  convenção  teleg^aphica  in- 
ternacional   

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  da  his- 
toria natural  da  provincia 

Quota  que  pertence  á  provincia  para  falhas  ao  paga- 
dor do  ultramar 

exercícios  nNDOS 

ARTIGO  37/» 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exerci - 
cios  findos 


500(1000 
4:5001000 
1:000*000 

5001000 

1:000*000 

1:000*000 

900*000 

500*000 

153*500 

240*000 

37*500 

50*000 

20*000 


Socnma 


Por  artifoa 


P«>r  oapitnloa 


167:598*149 


10:401*000    10:401*000 


865*000 


865*000 


178:864*149 


Secretaria  d-estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1898, — 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 
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TABEUi  DA  DISTRIBUIÇÃO  DA  DESPESA  EITRAORDIKARIA  MO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


CAPITULO  {.' 


ARTIGO  1.» 


Despesas  extraordinárias  e  variáveis 2:000j^000 


Ospitnlot 


2:0001000 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1898.=jFVan- 
cisco  Felisberto  Dias  Costa, 


<3t 

tumm  DE  s.  THOil  E  príncipe 

BICEITi  U  PEOYIICU  10  EIEECICIO  DE  181S-1819 


1 

DMlri>t'«  •>»  r»e»lt» 

8«au>» 

1.- 

liPOSTOS  DIRECTOS 

1:300*000 

56:400*000 
5:500*'.K)0 
6:00(1*000 
1:500*000 
32:000*000 
19:000*000 
1:30^1*000 
1:800*000 
400*000 

3:000^000 
5:000*000 

Contribuição  predial 

Urbana. 2:400*000 

Rústica  (cobrada  nas  alfandegas) M:OOOÍOOO 

Contribuição  de  registo '. 

Imposto  Bftnitario  auctorisado  por  decreto  de  21  de  janeiro  de 

Imposto  de  6  por  cento  sobre  o  salário  dos  serviçaes 

mroSTOS  IHDIRECTOS 
Alfandegas                                                                              

133:200*000 

2.> 

200:000*000 
1:800*000 

201:800*01(1 

PRÓPRIOS  E  REHDIHENTOS  DIVERSOS 

Producto  da  venda  de  roças 

Rendimento  de  prédios 

8.' 

4:000*000 

272*000 

5:500*000 

2:000*000 

500*000 

900*000 

3:500*000 

4:700*000 

-*- 

Imprensa  nacional 

Rendimento  do  lioapital 

pesa  com  o  resfrate  dos  servi(;aps  i-edidos  pelo  Estado 

21:372*000 

356:372*000 

XCeflnmo 

Receita 356:372*000 

Despesa  ordinária. 240:971*093 

Despesa  extraordinária 52:000*000  » 


Secretaria   d'eslado   dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,   16  de  junho  de   ' 
s.FrancÍ9co  Felitberto  Dia»  Corta. 
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TABELLA  DA  DISTRIBUIÇÃO  DA  DESPESA  OfiDIHARIA  KO  EXERCÍCIO  DE  1898-18N 


1.» 


1 


1 


2 


1 


GOVERNO  E  ADHINISTRiÇiO  GERAL 

ARTIGO  1.» 

Governo 

SECÇÃO  1.» 

Governador:  (a) 

Ordenado 1:2001000 

Gratificação 1:200<MK)0 

Despesas  de  representação 1:2001000 

SECÇÃO  2.» 

Secretaría  (/>) 

Secretario : 

Ordenado 800*000 

Gratificação 700igOOO    1.500*000 

Chefe  da  repartição  civil : 

Ordenado 400*000 

Gratificação 360*000       760*000 

Amanuenses    da    repartição 
civil : 
Ordenados,  a  240*000  réis        480*000 
Gratificações  a  120*000  rs.       240*000       720*000 

Chefe  da  repartição  militar : 

Soldo,  o  da  patente -*- 

Gratificação 360*000       360*000 

Amanuense  da  repartição  mi- 
litar : 

Ordenado 144*000 

Gratificação 60*000       204*000 

(Sendo  oflicial  inferior,  vencerá  somente  a 
gratificação.) 

Continuo  servindo  de  porteiro: 

Ordenado 90*000 

Gratificação 30*000        120*000 

SECÇÃO  3.* 

Curadoria  geral 

Curador  geral  (c) 

Vencimento  de  categoria.    •    600*000 
Vencimento  de  exercício.        600*000     1-200*000 

Ofiicial : 

Vencimento  de  categoria .         180*000 
Vencimento  de  exercício .  60*000       'no*000 

Amanuense : 

Vencimento  de  categoria       108*000 
Vencimento  de  exercício         72*000       igojOÕÒ 

'    r 

(a)  Decreto  de  18  de  abril  de  1895. 

(b)  Decreto  de  19  de  dezembro  de  1887. 
(e)  Decreto  de  tO  de  férereiro  de  189A. 

Samtna  e  sepie — i?«. 


3:600*000 


3:664*000 


1:620*000 


8:884*000 


134 


I 


Deiffnaçio  da  deipesa 


SonuiMi 


Por  artlgoi 


Por  capitulot 


1/ 


2 


40 


47 


3 
3 


11 


1 
1 
1 
1 
1 


Transporte — Es. 

8FX'ÇÂO  4.» 

GoTerno  da  Ilha  do  Príncipe 

Grovernador:  (a) 

Ordenado SOOiJOOO 

Gratificação 800*000 

Despesas  de  representação  400|i000    o.oooanoô 

Secretario  (/>) -I- 

AUTIGO  2." 

Corpo  de  policia  oivU  da  cidade 
de  Si.  Thomé  (r) 

Ofiicial  ooniniandante : 

Soldo,  o  da  patente -  i!- 

Gratificação SBOJOOõ 

Chefes  do  esquadra: 

Ordenado,  a  180*000  réis 360*000 

Gratificação,  a  120*000  réis 240*000 

0al)o8  * 

Ordenado,  a  144*000  réia 576*000 

Gratificação,  a  72*000  réis 288*000 

Policias  * 

Ordenado,  a  108*000  réis 4:320*000 

Gratificação,  a  36*000  réis 1:440*000 

Entretenimento   de  correame  e  armamento  para  46 

praças : 

Camas,  luzes  e  pequenas  reparações 

Subsidio  pago  pela  camará  municipal  de  S.  Thomé. . 

ARTIGO  ;i." 

InstrucQão  publica 

Escola  principal 


Professor 


Ensino  primário  (d) 

Professores,  a  300*000  réis ........ 

Mestras  de  meninas: 

Ordenados,  a  200*000  réis 

Cratificações,  a  50*000  réis 


600*000 
150*000 


Parochos,  professores  —  gratificações  a  100*000  réis 

ARTIGO  4.» 

.    Imprensa  nacional 


Compositor,  director 

Compositor 

Compositor  (e) 

Impressor  (e) 

Aprendiz 

Vencimento  de  um  typographo  extraordinário. 
Encadernador,  a  1*200  réis  diários  \e.) 


(a)  Decreto  de  18  dt*  abril  4«  1895. 

(l^  E*  pair*>  pol*  camará  municipal,  not  termo*  do  decreto  de  37 
de  abril  de  1898. 

(c)  Decreto  de  14  de  dezembro  de  1897. 

(d)  Decreto  de  28  de  desembro  de  1882. 

(e)  Contrato  de  2  de  maio  de  1895. 

JSovinta  €  seyiitT-Hs. 


8:884*000 


2:000*000 


d60*000 


600*000 


864*000 


5:760*000 

60*000 
300*000 


7:944*000 
4:000*000 


500*000 


ÍKK)*000 


750*000 
500*000 


511*000 
360*000 
240*000 
162*000 
60*000 
360*000 
439*000 


10:884*000 


3:944*000 


2:650*000 


2:131*000 


19:609*000 
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ARTIGO  5 - 

Papel,  typo  e  ontras  despesas 

ARTIGO  6 ." 

Saúde  pnblloa  (a) 

SKCÇÃO  1.' 

Sab-ehefe  de  serviço  de  aaude  ; 

Soldo 720#000 

Gratificação 408I00Q    j, 

Facultatiro  de  1.*  classe  ; 

Soldo SiOiOOO 

Gratificação 408<000 

Facultativos  de  2.'  claase  :  (bj 

Soldos,  a  420*000  réis. . .     1:260*000 

Gratificações,  a  408^000 


5401000 


Primeiro  pharroaceutico  ; 

Soldo 

Gratificaçfio 

Segundos  phBTmaceutico:  (e) 

Soldos,  a  420W00  réis . . .        840AOOO 

Gratificasses        ■"■"-'■-- 


94BWO0 

2:484^000 
948M00 


réis 57S»000    liUfijCOO 


SECÇÃO  í." 

Despesas  da  repartiç So  de  laude  (d) 

EECçXo  s.< 
Aspirante  a  facultativo — a  500  réis  diários. . 

BECçiO  !.■ 

Quota  que  pertence  á  província  na  grati- 
ficação de  1  facultativo  refoimaik  que 
faz  parte  da  juuta  de  saúde 

Quota  que  pertence  i.  proviucia  na  grati- 
fieaç&o  de  1  facultativo  encarregado  da 
instrucção  dos  praticantes  de  enfer- 
meiro  .> 

SECÇÃO  S.* 

Praticantes  de  enfermeiro^— prets, 
réis  diária 


3  praticantes,  a  30 


3UU125 
32«860 


HECÇXO  6.' 

CompanUa  de  tande 

Sargento  ajudante  : 

Pret,  a  465  réis 169í72á 

GraUficaçSo,  a  240  réit .  87^600 

Segundos  sargentos : 

Pretfl,  a  276  réis 803*000 

Gratificaçfles,  a  160  réis.  467*200 

(■)  Cuti  da  lai  da  tS  da  nula  da  18W. 


257«2a 
:270|200 


(ej  KiOo  In 
|d)D«'raM 


laitterai. 


Sommaeteyue  —  liê.    1:521*525     7:5311615 


6:924*000 
60*000 
189*500 
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8 
I 

I 


1/ 


9 
2 


17 


Detignaçio  da  despesa 


Soouna 


Por  artigos 


Por  eapltakMi 


TrantporU  —  Ra.    1:527*525 


Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  115  réis 

Gratificações,  a  70  réis . . 

Segundos  cabos  : 

Preta,  a  85  réis 

Gratificações,  a  40  réis. . 


83)^950 
51)^100 


62|;050 
29*200 


124*100 
43*800 


Soldados  : 

Prets,  a  85  réis 

Gratificações,  a  30  réis . . 

Fardamentos  para  17  praças,  a  30  réis 
diários 

Pâo  para  17  praças,  a  70  réis  diários. . . . 

Auxilio  para  rancho  para  9  sargentos, 
sendo  três  mezes  a  80  réis  diários  e 
nove  mezes  a  65  réis 

Auxilio  para  rancho  para  8  cabos  e  sol- 
dados, sendo  três  mezes  a  70  réis  diá- 
rios e  pove  mezes  a  55  réis 

ARTIGO  7.« 


135*050 


91*250 


167*900 

186*150 
434*350 


225*945 


171*640 


Obras  publicas  (a) 

SECçlO  1.* 

Engenheiro  director  : 

Ordenado 720*000 

Gratificação 1:440*000    2-160*000 

Conductores  de  2.*  classe  : 

Ordenados,  a  300*000  réis       900*000 
Gratificações,  a  600*000 

*"^>s 1:800*000    2:700*000 

SECÇÃO  í.* 

Ajudas  de  custo  e  vencimento  de  pagadores 

ARTIGO  8." 

Ferias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas, 
e  conservação  de  estradas  (b) 

ARTIGO  9," 

Quota  pertencente  á  provincia  para  as  despesas  com 
o  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do 
material  adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras 
publicas  e   aos  tclegraphos  do  ultramar  (c) 


ARTIGO  10." 

Despesas  provenientes  do  serviço  telephouico  e  de 
pharóes,  salários  ao  pessoal 


ARTIGO  U.» 


7:531*615 


19:859*000 


2:939*810 


'4:860*000 
1:000*000 


Agrónomo  (d). 


(a)  D«creto  de  SO  de  as:oÉto  de  189t. 
(bj  Decreto  de  19  de  noyembro  de  1886. 
(e)  Decreto  de  10  de  maio  de  1897. 
(d)  CarU  de  lei  de  7  de  abril  de  1876. 


Somma  t  êtgut  —  Bb. 


10:471*425 


5:860*000 


37:300*000 


116*165 


7:000*000 


900*000 


81:506*590 


^  ■» .  > .  j 
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e 


DesignaçSo  da  despesa 


Somina 


Por  artigoi 


Por  oapitnlot 


1/ 


1 
1 
1 


Transporte  —  Bs. 


ARTIGO  12.- 

Correios  (a) 

SECÇÃO  !•• 

Ilha  de  S.  Thomó 

Administrador  : 

Ordenado 450|>000 

Gratificação 100|000 

Fiel  escripturario : 

Ordenado ISOUOOO 

Gratificação 120|i000 

Distribuidores  : 

Ordenados,  a  901^000  réis .      180^0000 
Gratificações,  a  30*000  rs. ^0^^)00 

SKCÇÃO  2.* 

Ilha  do  Príncipe 


500*000 


dOOlOOO 


2401000 


Director  —  gratificação 

Fiel  escripturario  —  çratificaçâo 
Distribuidor  —  írratihcaçao 


120*000 
60*000 
30*000 


I 


AKTIUO  13.'' 
Para  despesas  de  cxpedienti' 

ADMINISTRAÇÃO  DE  FAZENDA  (b) 

ARTIGO  14." 

SECÇÃO  1.» 

Repartição  de  fazenda  prorincial 

Inspector  de  fazenda : 

Vencimento  de  categoria.     1:000*000 
Vencimento  de  exercicio.     1:500*000 


Sub-chefe  da  repartição  de  fazenda  : 
Vencimento  de  categoria.        600*000 
Vencimento  de  exercicio.        700*000 

Thesoureiro  geral : 

Vencimento  de  categoria.        600*000 
Vencimento  de  exercicio.        600*000 

Para  falbas 

Official  do  exercito  do  reino,  chefe  da  re- 
partição de  fazenda  militar,  tenente :  (c) 
Soldo  pelo  capitulo  5.*^ . . .  -j^- 

Vencimcnto  de  exercicio.       500*000 


2:500*000 


1:300*000 


1:200*000 
200*000 


1 


x2 


Primeiro  escripturario : 

Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercicio. 

Segundos  escripturarios : 

Vencimentos  de  categoria, 

a  300*000  réis 

Vencimentos  de  exercicio, 

a  300*000 _ 

400*000 
400*000 

600*000 
600*000 

500*000 


800*000 


1:200*000 


(a)  Decreto  de  20  de  a^íto  de  1892. 

(b)  Decreto  de  *S0  de  dexembro  de  1S8S. 

(c)  Portaria  de  27  de  agoMto  de  1895. 


^omma  e  »e(fite — fís.    7:700*000 


1:090*000 


210*000 


81:506*590 


1:300*000 
150*000 


82:956*590 


.    ^2:l)r>r)*;M)0 


-•í  - 


i38 


e 

1 
I 


D«tifnaçto  da  dttpcia 


Somiiut 


Por  artigoi 


Por  ei^italot 


2.* 

1 

7 
2 

1 
1 

1 

12 

1 

1 
1 

8 

1 
1 

1 
3 
1 
1 
2 

8 
14 

3 
32 

67 

Tranêparte^Bê.    7:7001000 


Amanuenses : 

Vencimentos  de  categroria, 

a  1301000  réis 260^000 

Vencimentos  dè  exercicio, 

a  130*000  réis 260|00Q 

Amanuense  de  fazenda  militar  

Continuo,  servindo  de  porteiro : 

Vencimento  de  categoria.        90*000 
Vencimento  de  exercício .        30*000 

Servente : 

Vencimento  de  categoria.        90*000 
Vencimento  de  exercicio.         -*- 


Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 
ordinárias  (artigos  46.®  e  50.®^ 

Ajudas  de  custQ  no  serviço  de  mspecçdes 
extraordinárias  (artigo  H.**) 


520*000 
120*000 


120*000 

90*000 
220*000 
300*000 


SECÇÃO  s.* 

Repartição  de  faaenda  na  Ilha  do  Príncipe 

Eserivio  de  faienda  (empregado  da  alfan- 
dega) : 
V 


encimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercicio. 


-*- 


-*- 


Amanuense 120*000 

Recebedor  de  3.*  classe : 

Vencimento  de  categoria.      200*000 
Vencimento  de  exercicio.       120*000      320*000 

ARTIGO  15.» 
Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartições . . 

ARTIGO  16.» 

Alfandega  de  S.  Thomó 


Pessoal  interno 

Administrador * 

Chefe  de  serviço 

Primeiro  official 

Segundos  officiaes,  a  300*000  réis  (a) . . . 

Thesoureiro  {h)   

Terceiro  official 

Porteiros,  a  180*000  réis,  sendo  1  para  a 

delegação  da  Ilha  do  Príncipe 

Guardas  de  numero,  a  72*000  réis 

Guardas  supranumerários,  a  72*000  réis. 


500*000 
400*000 
360*000 
900*000 
250*000 
200*000 

360*000 

576*000 

1:008*000 


Pessoal  externo 

Patrões  de  escaler,  a  250  réis  diários  ...        273*750 

Remadores,  a  200  réis  diários 2:336*000 

Para  carregadores 2:300*000 

(a)  Decreto  de  8i  de  dezembro  de  1896. 

(c)  ReguUmento  da  alfandega   approvado  por  decreto  de  lo  de 
março  de  l&M. 

Somma  r  eeyur  —  lis. 


82:956*590 


9:075*000 


440*000 


4:554*000 


4:909*750 


9:4<33*750 


9:515*000 


500*000 


10:015*000 


82:956*590 


m 


Guindaste  a  vapor 

HacfaÍDista  encarregado  também  da  coDservaçBo  da> 
pontes  e  do  escaler 


ASTIGO  li" 
Percentagem  nos  empregados  da  alfandega . . 


Despesas  para  o  material  e  mindas,  íucluíndo  o  alu- 
gner  doa 


Custeamento  de  i 


AliTIGO  19." 
m  escaler  a  vapor. 


U>N1N1SIRÍÇÍ0  DE  JUSTIÇA  (a) 
ABTIGO  20." 

SECÇÃO  1.* 

Prestação  para  a  relação  do  districto  (&)... 

SECÇÃO  1.' 

Jnisea  de  direito: 

Vencimentos  de  categoria, 

al:0OO«OO0réis 2:000f000 

Vencimentos  de  exercício, 

aaoOÍOOOréis liOO^OOO   ^ 

Delegados  do  jirociirador  da  corda  e  fn- 

Ven  cl  mento  de  categoria, 

a  700ÍOOO  réis. . .:....     1:400*000 
Vencimento  de  exercício, 

n  ;iOOÍO0O  réis 600*000   ^ 

CoDservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria.       BOOJIOOO 
Vencimento  de  eiercicio.       200*000 

Vencimento  de  categoria, 

a  200Í000  tcís 800*000 

Vencimento  de  exercício, 

a  200ÍOOO  réi.i 800*000   , 

Officiaes  de  diligencias : 

Vencimento  de  categoria, 

H  120*000  réis 480*000 

Vencimento  de  eiercicio, 

a  fiO*000  réis  240*000 


Somma  f  legue — Rê. 
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o 


?5." 


9 
3 


12 


1 

1 
2 


Designaçlo  da  despe^A 


•Somma 


Por  artifros 


Por  capitaloi 


Transporte — Bê. 

8ECÇÃ0  3.« 

Ilha  do  Príncipe 

Sub-delegado  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda  : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento»  de  excrcicio 

SFX'ÇÂO  4.» 

Sustento  de  presos  indigentes  2:000Í000 

Sustento  de, degredados  (rancho  e  farinha)       704#750 
Vestuário 380,^000 


ADMINISTRAÇÃO  ECCLESIASTICA 


100*000 
80*000 


ARTIGO  21 


SECÇÃO  1." 

Governo  do  bispado 


Pro-vigario 


HKCÇAO 


-4    » 


9:036*000 


180*000 


3:084*750 


l:00()*0(X) 


Ilha  de  S.  Thomé 

Parochos,  a  350*000  réis 3:150*000 

Coadjutores  nas  freguezias  da  Graça,  Con- 
ceição e  da  Santíssima  Trindade  (sendo 
missionários),  a  350*000  réis 1 :105*000 


SECÇÃO  3.» 

Ilha  do  Principe 

Parodio  da  freguezia  da  ConceiçSo  (mis- 
sionário)   

Coadjuctor 


3r)0*000 
00*000 


12:300*750 


112:209*340 


12:300*750 


4:200*000 


410*000 


SECÇAí)  4.^ 

Parociíos  resignatarios,  1,  87*500  n' is  e  1,  80*(X)0  réis 

ARTIGO  22/^ 

Despesas  com  festividades,  vestes  sagradas  e  outras 
diversas  


ARTIGO  23.° 


'Seminários 


Prestação  para  o  seminário  da  diocese  de  Angola  e 
Congo 


1()7*500 


Somwft  f  negife —  Hm. 


5:777*500 


300*000 


1:133*334 


7:210*834 


131:720*V>24 
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Somma 


e 
I 


Deiiigu«vKo  riu  deapeia 


I 


1 

2 
1 


6 


Transpurlt  —  lU. 

&DHINISTR&ÇÁO  MILITAR  (a) 

ARTIGO  2L^ 

Oominando  geral 

Cbefe,  o  governador  da  província 

Ajudante  de  campo,  alferes: 

Soldo  (pelo  artigo  25.") 

Gratificação 

ARTIGO  25/» 

«ECÇÃOl.* 

Oíficiaes  em  commissão  do  quadro  do  ultramar 

Capitão   540^000 

Tenentes,  a  420*000  réis 840*000 

Alferes , 3G0*000 

.SECÇÃO  2.» 

Oíficiaes  em  commissão  do  exercito  do  reino 

« 

Capitão : 

Soldo 540*000 

Gratificação 120*000      ggoíOOO 

X enentes  * 

Soldo,  a  420*000  réis  . . .  840*000 

Gratificação,  a 60*000  réis  120*000       %o*000 

A.Iferes  * 

Soldo,  a  360*000  réis....  1:080*000 

Gratificação,  a  60*000  réis  180*000   ^  -2(^0*000 

Gratificação  segundo  o  artigo  18.*'  do  de- 
creto de  16  de  agosto  de  1895,  a  360*000 
róis  (h) 2:16a*000 

ARTIGO  26." 

Companhia  de  infanteria  (c) 

Capitão : 

Soldo 540*000 

Gratificação 120*000 

• s — — 

Tenentes : 

Soldo,  a  420*000  réis 840*000 

Gratificação,  a  60*000  réis 120*000 

JVl feres  * 

Soldo  a  360*000  réis 720*000 

Gratificação,  a  60*000  réis 120*000 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  285  réis 104*025 

(a)  Decreto  de  16  de  agroRto  de  1895. 

(b)  A  gratificação  de  360^000  réis  hó  é  abonada  aon  ofllclaes  n3o 

arreifiraoutado«  e  aos  que  não  tenham  outra  especial,  desi- 
gnada nas  tabeliãs  orçamentaes,  ou  noa  casos  d*esta  ser  infe- 
rior áquella  importância. 

(c)  As  gratificações  das  praças  de  pret  s&o  unicamente  abonadas 

aos  europeus. 

Somma  e  Btgu^  —  Es. 


Por  arti{»us 


Por  capitulot 


_í- 

• 

-í- 

12011000 

120*000 

' 

1:740*000 

f 

5:040*000 

6:780*000 

« 

660*000 

960*000 

840*000 

273*750 

2:733*750 

6:900*000 

131t720*924 


131:720*924; 


^     k 


Ui 


Por  eH^ituloi 


5.« 


6 
1 
1 
1 


12 


12 
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Transporte  —  Rs. 


Coronhciro — pret,  a  125  réis 

Espingardeiro — pret,  a  125  réis 
Correeiro  —  pret,  a  125  réis 


Primeiros  sargentos : 

Pret,  a  315  réis 229^950 

Gratificação,  a  285  réis _  208^050 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  235  réis 771*975 

Gratificação,  a  265  réis 870*525 

Primeiros  cabos: 

Pret,  a  95  réis 416*100 

Gratificação,  a  155  réis 678*900 

Segundos  cabos : 

Pret,  a  75  réis 828*500 

Gratificação,  a  45  réis 197*100 

Contramestre  de  corneteiros : 

Pret,  a  135  réis 49*275 

Gratificação,  a  156  réis 56*575 

Corneteiros : 

Pret,  a  85  réis 124*100 

Gratificação,  a  35  réis ^. 51*100 

Soldados : 

Pret,  a  75  réis 5:037*000 

Gratificação,  a  25  réis 1:679*000 

Fardamentos  para  228  praças,  a  30  réis 

Pâo  para  228  praças,  a  70  réis 

Auxilio  para  rancho  para  15  ofiiciaes  inferiores  e  equi- 
parados, sendo  3  mezes,  a  80  réis  diários  e  9  mezes 
a  65  réis 

Auxilio  para  rancho  para  213  cabos,  soldados  e  cor- 
neteiros, sendo  3'  mezes,  a  70  réis  diários  e  9  mezes, 
a  55  réis , 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento  a  2  réis 
por  praça 

Para  cus^eamento  de  camas  (manta  e  esteira)  a  650 
réis  por  praça 

Azeite  para  luzes  .  .*. 

Lenha 

Para  readmissões 

Despesas  miúdas  do  quartel 

Expediente  do  conselho  administrativo 

ARTIGO  27.» 

Fortaleza  de  S.  Sebastião 

Governador,  major  reformado^^gratificação  (a) 


Fortaleza  da  Ponte  da  Mina 


Governador 


ARTIGO  28.» 
Gratificação  aò  encarregado  do  material  de  guerra 


(a)  Decreto  de  7  de  outabro  de  1880. 


Somma  e  segue  —  Bs. 


2:733^750 

45i>625 
451625 
45^625 


438if000 


1:642|»500 


1:095|^000 


525^600 


105ia50 


175i»200 


6:711)^000 
2:496|^600 
5:8251400 


376^575 

4:569^915 

166^440 

1481200 

30^000 

480^000 

240^000 

30^000 

24^000 


6:9001000 


131:7201924 


240i»000 


27:9551905 


240^000 


1201000 


35:215^905 


131:720^924 


.kxV.  -1 
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5 

SonuBi 

ê 

Por  utltoi 

Por  «vltnlM 

Traatporte  —  Rt. 
ARTIGO  29." 

2:000^000 

240«O0O 

3:240*000 

Axeite  para  luzes  d&s  fortalezas  e  gnardaji  .'. 

ARTIGO  30.- 

Destaoamento  em  Ajuda 

Por  desp«sa«  de  transporte  de  praças,  diffcrenças  noa 

ARTIGO  91  ' 

400*000 

ARTIGO  32.»  (ft) 

SECÇXO  !.• 

Hospital  militar  da  Ilha  de  S.  Thomé 

1  director,  o  snb-chefe  do  aervifo  de  aaude          -tr~ 

1  ajudante  de  en^rmeiro,  segundo  cabo  .           -t- 

2  amanneuses  de  2.'  classe,  segundos  sar- 

1  amanueuse  de  botica,  segundo  sargento          -t- 

1  fiel  e  comprador,  segundo  sargento -f- 

1  coíinlieiro,  primeiro  cabo -#- 

1  porteiro,  primeiro  cabo -1- 

2  serventes,  soldados -í- 

l 

1 
1 
3 

51#100 

Senrente  da  botica,  praça  de  pret— grati- 

Baiíeiro— gratíficaçSo 21Í900 

SECÇÃO  !.* 

Enfsrmaiia  militar  da  Uha  do  Príncipe 

Praça»  da  companhia 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento            -í- 

1  cozinheiro,  soldado ~ê~ 

1  servente,  soldado -$- 

-*- 

(■)  DMnto  d*  M  da  daimabn  d*  IBBS. 
it|  UmrU  de  lei  de  18  d«  nulo  d*  18M. 

' 

1                                                          &mma  t  »egw—SB 

51^100 

40:620*905 

131:720*924 
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?.• 


Trtmsporte  —  Bs. 

Individuas  que  não  pertencem  á  companhia 

Amanuense  —  gratificação  ao  enfermeiro 

que  servir  este  logar 1^250 

Amanu^ifie  da  botica—  gratificação 90||000 

Barbeiro  da  enfermaria  e  servente  da  bo- 
tica— gratificação 21^900 

8ECÇÃO  3." 

Medicámeutos  e  instrumentos  cirúrgicos  e 

appositos 2:500*000 

Dietas,  combustivel  e  luzes 4:831|200 

Roupas  c  utensilios 800*000 

Lavagem  de  roupas 200*000 

ADIINISTRiÇÂO  DE  liRINHi  {a) 

ARTIGO  ^y 

Capitania  dos  portos 

Ilha  de  S.  Thomé 

Capitão  do  porto,  capitâo-tenente  da  ar- 
mada: (b) 

Soldo 720*000 

50  por  cento 360*000 

Gratificação 360*000 

Subsidio  de  embarque 1:460*000 

Ração 73*000 

Patrão-mór,  servindo  de  escrivão 

1  escrevente,  guarda  da  alfandegaa , 

Delegagfto  da  capitania  dos  portos 

Ilha  do  Príncipe 

Delegado  do  capitão  dos  portos  (pôde  ser  um  official 
do  quadro  de  auxiliares  do  serviço  naval) : 

Soldo 3601000 

Gratificação 60*000 

1  escrevente,  guarda  da  alfandega  

ARTIGO  34. ' 
Subsidio  para  navegação  a  vapor  na  costa. 

ENCARGOS  6ERAES 

ARTIGO  35." 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas : 

Ao  governador  da  província 360*000 

Ao  governador  da  Ilha  do  Príncipe  .       180*000 

(«)  Decreto  de  13  de  setembro  de  1897. 
tb)  Portaria  de  14  de  fevereiro  de  189S. 

Somma  e  segue — Rs. 


51*100 


180*150 


40:520*905 


8:331*200 


131:720*994 


8:512*450 


2:973*000 

162*000 
-*- 


420*000 
-*- 


I 


540*000 


540*000 


49:033*355 


3:555*000 


3:000*000 


6:555*000 


ia7:309*279 


■J*^^'.k 
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J 

.. 

° 

Pwirtlgoi 

Por  DapItnlH 

7- 

3001000 
90«000 
21*000 
20/000 

971*000 

Diário  do  Govemo-lO  collecíões,  a  9*000  réís 

Legislação— 7  collecçSes,  n  :)iOOO  réis    .    . 

Livros  e  jornaes 

ARTIGO  !l(í," 

Empregados  âddldos 

Obras  publicas 

1 
1 

Ordenado 36OÍO0O 

Gratificação 1:200W00 

Innta  da  rasenda 

1:660*000 
800*000 

Adjnnto  no  Principe 

1 

EsrrivSo . 

200*000 

Almoiarifados 

Ifha  df  S.    Thom.- 

1 

Escrivão 

106*000 

Rha  do  Principe 

1 
6 

Fiel 

61*800 

2:732*800 

ARTIGO  37." 

n:6»7*06& 

ARTIGO  38." 

Juros  e  «mortisaçao  da  divida  ao  banco  ultramarino. 

Juros  e  amortisaçHO  <lo  cmjjrestimo  auetorisado  peU 
carta  de  lei  de  M  de  junho  de  J880            

Juros  e   jiinortisiiyào  do  «mprestimo  anctorísado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de  ju- 
nho de  1886 

3:848*215 
644*000 

1:325*760 

AlíTino  :i%- 

Parte  perlenceiítt-  á  província,  a  restituir  á  metrópole, 
da  dotação  pelos  encargos  do»  empréstimos  para 
obrai  publicas  uo  ultramar,  atr  á  quantia  de  réis 

4:500*000 

8.' 

DIVERS&S  DESPESAS 
ARTIGO  *)." 

IWO*000 

Telegrammas 

Honinia  «  êfffiit  —Jíé. 

1:1100*000 

213.U2H*11» 
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2 


3.» 


9." 


I>ottfBaçIo  da  deípCM 


Transporte — Bê. 

Para  desenho,  gravura  e  outras  despesas  da  carta  e 
estudos  geograpbicos  feitos  na  metrópole  ou  pela 
metrópole  ordenados 

Ajudas  ao  custo,  duplicaçilo  de  vencimentos  e  inspe- 
cções militares 

Hooilia  e  material  para  as  diversas  repartições,  hos- 
pital e  Cdcolas 

Passagens  de  empregados 

Manutenção  do  instituto  de  catechistas,  mestras  e  en- 
fermeiras coloniaes , 

Renda  de  casa  para  o  archivo  ecclesiastico,  residência 
do  pro-vigario  e  estaçfto  de  policia 

Despesas  eventuaes 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 

Para  melhoria  do  rancho,  nos  termos  da  ordem  do 
exercito  n.»  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 
ternacional   

Para  preparação  de  exemplares  dos  productos  de  his- 
toria natural  da  província 

Quota  que  pertence  á  província  para  falhas  a'^  paga- 
dor do  ultramar 

Subsidio  de  residência  aos  officíaes  da  companhia  de 
infanteria 

Para  completar  os  vencimentos  das  praças  pertencen- 
tes ás  extinctas  companhias  de  policia 

exercícios  findos 

ARTIGO  41.» 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exerci- 
dos fiados 


1:600^000 


2:000^000 

aoofooo 

8:000^000 

3001000 

2401000 

3:0001000 

800^000 

49^700 

37^500 

501000 

20^000 

600^000 

9:345^774 


OOmBIA 


Por  arCifot 


Por  eApitolof 


27:3421974 


6001000 


21d:028i>ll 


27:342i>974 


6004000 


1 


240:971^093 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1898.  == 
Franciêco  Felisberto  Dias  Costa. 


H7 
TUELU  M  DISniB1)l(iO  DA  DESPESA  EimOISlUBU  HO  EIEICICIO  DE  1111-18» 


CAPITULO  l.» 


CoDtrato  de  colonos  no  continente  africaoA,  p^a  serviço  do  Estado,  e  auxí- 
lio í  agricultura  da  proTincia 


C<Ristnicç3o  de  estradas  (a) 

M    DmMo  d*  U  d*  navanbra  de  ISM. 


SecreUuia  ^'estado  dos  negócios  da  matinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1 
Franctêco  Felisberto  DUu  Coita. 
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^  PtOMU  DE  AI!íGOLA 

RECEITA  DA  PROYIMCIA  HO  EXERCICÍO  DE  1898-1899 


0 
O.  I 

Q  ! 


Doitigjiavilu  da  receita 


Sónuna 


1.» 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuiçílo  ^obrè  o  aluguer  das  habitações 

Contribuçao  predial ,.....,..    , . .... 

Decima  iudustrial 

Decima  de  juros ;, . .  ..^ . . . . , 

Direitos  de  mercê 

Multas  judiciaes  e  outras 

Sêllo*. . . . : 

Contribuição  de  registo 

Emolumentos  de  secretaria 

Emolumentos  da  pólvora 

Emolumentos  sauitarios 

Imposto  de  5  por  cento  sobre  o  salário  dos  serviçaes  sujeitos  á  tutela 
publica 

3  por  cento  de  collectas  nâo  pagas  á  bocca  do  cofre 

Im)>osto  de  licenças  no  Congo 

Imi^osto  de  licenças  para  pesca 

50  por  cento  de  pilotagem  no  liio  Zaire 

Juros  de  mora 

Imposto  de  3  por  cento  sobre  a  exportação  em  substituição  das  con- 
tribuições no  interior  da  província  (a) 


'  « 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfândegas 

Direitos :        ,        _  ^ 

De  importação  , , '. 872:272*472 

De  exportâçHO. 222:239^1932 

De  reexportação 3561223 


Imposto  de  entrada  e  consumo  de  aguardente  oii  álcool  (decreto  de 
10  de  agosto  de  1893) 

Emolumentos  aduaneiros 

Guindaste  da  alfandega 

Fazendas  abandonadas  e  salvados *. . 

Keal  de  agua 

Imposto  de  tonelagem 

Keceita  calculada  sobre  a  taxa  nos  despachos  para  pagamentos  de 
serviços  braçaes 

3  por  cento  sobre  os  impostos  municipaes  cobrados  nas  alfandegas 
(decreto  de  22  de  agosto  de  1892) 

Imposto  sobre  o  peixe 

PRÓPRIOS  E  RENDIMENTOS  DIVERSOS 


10:â^^À338 

48:086Íã54 

4t766*132 

1:929|;246 

6:5441578 

8:058i^í9 

61:7041600 

12:497^2 

3:782W13 

3:0171133 

387  WOO 

3:196iJS163 
815*903 
7:214*565 
1:556*613 
53*500 
1:689*199 

179:081*720 


Armazenagem  nas  alfandegas 
Foros 


Rendas  de  prédios,  etc. 


1.094:868*627 

21:764*005 
1:788*720 
10*000 
1 :045*253 
5:550*494 
7:298*977 

15:212*737 

4:206*499 
419*068 


2:070*620 
1:954*369 


(a)  Decreto  do  co«ixQÍKkario  refio  de  U  de  Qoveorbro  de  WM. 


4:024*980 


397:306*528 


1.152:164*380 


1.549:470*908 
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„  Tranêporie  — 1?«. 

Correios,  telegraphos  e  telei^umefl  : 

Correios 16:999M20 

Telegraphos 3:311él20 

Telephoncs l:547i>975 

Companhia  das  aguas  de  Loanda  (artigo  18.*  |  1.*  do  eontraeto  de 
12  de  dczeicbro  de  1Ô85) 

Imprensa  nacional 

Quota  parte  da  despesa  da  relaçílo  de  Loanda  a  cobrar  da  província 
de  S  Thomé  e  Príncipe 

Quota  parte  da  despesa  do  seminário  da  diocese  de  Angola  e  Congo 
a  cobrar  da  provincia  de  8.  Thomé  e  Principe 

Hospitaes : 

Descontos  nos  vencimentos  das  praças 11.2001000 

Venda  de  medicamentos  e  tratamento  de  doentes      11:1051616 

Rendimento  das  officinas  do  Estado 

Receita  da  doca  de  Loanda 

Receita  eventual  (a) 

Heranças  jacentes 

Venda  de  bens  nacionaes 

Venda  de  regimentos  de  pharmacia 

Renda  das  salinas  do  Estado 

(a)   Na  receita  eventual  comprebendem-se  toda»  aM  receltax  qae  nÍo  eitio  especial» 
mente  deseriptaa. 


4:024«989- 


1.5i9:470#906 


21:858^515 

5:0001000 
l:247i506 

õOOiOOO 

l:13di>d85 


22:3051616 

22:425i>992 

14:900^000 

7:3211197 

1541966 

3401266 

141000 

1:1001000 


102:8261382 


1.651 :797||290 


Receita 1.651:797*290 

Despesa  ordinária 1.801:2691008 

Despeza  extraordinária 45:200*000      ^  846*4691003 

Deficit 194:671*713 

Secretaria  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1898.=jFVan- 
cisco  Felisberto  Dias  Costa, 
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TUSIU  M  DISTSffiDIÇiO  Di  DBSPESI  OltSIHim  HO  EXERCÍCIO  DE  1898-t8M 


GOTERRO  E  ADilHISmçKO  GEIUL 

ARTIGO  l." 

Qovemo  fferal 

SECÇXO  !.• 

Governador  geral  (a) : 

Ordenado 2:500<000 

Gratificação 3;O00ÍO00 

Despesas  de  repreaentaQito 3:500(000 

SECÇlO  i.- 

SwraUria  geral 
Secretario  geral : 

OrdeDado 1:000«)00 

Gratificação 1:2001000    g.oooioOO 

Official  maior: 

Ordenado 4O0Í000 

GratificaçSo 360(000       ^çn»0(X) 

Cbéíe  da  repartiçBo  militar,  official  lupe- 
rior  de  arma  scieatifica  do  reino — gra- 
tificação          6001000 

Officiaea,  a  360ÍOOO  réis 1:440ÍOOO 

QratífieacSes  a  2  chefes  de  reparticSn,  a 

2G01000  réis 520*000 

Gratificaçjles  a  2  officiaes,  a  60(000  réis.        120(000 
8ub-chefe   da  repartição  militar,  official 

subalterno — gratifícaçSo 

Amanuenses,  a  240(000  réis 

Archivista — gratificação 

Officiaea  inferiores — gratificacSo,  a  réis 

30(000  

Porteiro 

Contbuo 

Servente 

Fiel  do  palácio  do  governo  em  Loánda, 
empregado  provisório — gratificacSo.. . 

ARTIGO  2."  ~ 

Oovemos  subalternos 

SECÇÃO  1.* 

BengntUa 
Governador  (TO.- 

Ordenado 1:200(000 

Gratificação 1:200(000 

T. jg  representa- 

600(000 

Secretario,  official  sabaltemo 
da  província: 
Soldo,  pela  classe  a  que 

pert«ncer -(- 

Ovatificaçto  (c) -(-  _ 


120(000 

1:440(000 

120(000 

60(000 
180(000 
120(000 

MlOOO 


[>e8pM«s  c 


{')■■ 


(■)  D«Ent(i  dl  1  d<  mirto  da  IBOT. 


&mma  e  xegue  —  R:     3:000(000   16:974(000 


152 


1 

1 

Sonata 

T>*il«II4tlo  da  OtipMk 

Por  ■»■■« 

FOTOVltal^i 

8- 

1 

8BCÇÃ0  ».' 

(3ov«rnador(a): 

Ordenado 1:200*000 

(iratificaçSo l:200í0C0 

Despesas  de  representa- 
ção    600*000 

3:000*000 

3:000*000 

16:874*000 

■    — 

1 

Soldo,  pela  classe  a  (|ne 

pertencer -í- 

Gratificaçaoíí-) -í- 

_j_ 

1 

-*- 

3:000*000 

SECÇÃO  s.' 

COUTO  (0) 

1 

Ordenado I:a00í000 

GratificaçSo Ir200#000 

Despesas  rte  representa- 
çío 600*000 

3:000*000 

1 

Secretario  do  governo: 

Vencimento  de  eategoria       800*000 

Vencimento  de  exeretcio    1:000*000 

1:800*000 

1 

Vencimento  de  i*iil-i'(íoria        .'(0OÍ00(í 

Vencimento  de  excrck-io        Ib-iííOOO 

462*000 

1 

Vencimento  de  cntegoria        240*000 
Vencimento  de  exercido        144*000 

364*000 

1 
1 

Ainaniienee  mililnr 

Vencimento,  pela  classe 
a  que  pertencer. -*- 

Gratificação 72*000 

Continuo 

72*000 
106*000 

1 

Servente 

54*000 

5:«80*000 

7 

SECçSo  *.' 

Lnnda (rfi 

1 

Governador : 

Vencimento  de  categoria    1:200*000 

Vencimento 

de  exer- 

cício....    1:200*000 

Mporcento       600*000     ..^.^^om 

Despesas  de  represeuta- 
çío 600*000 

3:600*000 

1 

Secretario  do  governo : 

Vencimento   de  calego- 

rift  (e) 4'JO*000 

(>l  Decnle  de  IS  de  abrU  d«  mi. 

|b)  Sio  ptr»  I«U  cnun  nnBioIpal,  BOI  tomos  de 

dMnwdBtTdaabrildolSSt. 

'•'  "rj-^££!tts:'r.i!ra-;ás 

elSde>brild*lSU. 

(dj  D«c«W  d.  IS  dojidlio  d,  189Í. 

It 

âMmae«(^e-Ji:d.       420*000 

3:600*000 

ll:e$80*000 

16:974*000 
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-Somma 

• 

1 

^1, 

DetlgnaçiU)  d&  despeta 

^«.^ 

^^— — ^ 

7 

• 

Por  artigos 

Por  ei4>ittiIo« 

2.* 

Trantporte -^  Bê.        420*000    3:600|>000 

11:880*000 

16:974*000 

2 

Vencimento 

d fi  e X e i*' 

cicio  ....        600*000 
50  por  cento        300*000        onnínAA 

yw#uw    ^  .í^$fo*000 

• 

2 

Amanuenses,  officiaes  inferiores : 
Pret,  pelo  respectivo 

corpo -*- 

Gratifica- 

- 

•' 

4 

ções,  a  rs. 

108*000. .        216*000 
50  por  cento       108*000       «o.  -^v^ 

dJ4#UUU         qi3»4/tfV10 

5:244*000 

17:124*000 

• 

ARTIGO  a» 

Chefes  dos  concellios 

• 

• 

RECçXoi.» 

Distrícto  de  Loanda 

• 

12 

Chefes  de  concelHo': 

Soldo,  pelo  capitulo  5." -*- 

Gratificação  («) -*- 

SECÇÃO  2.* 

Districto  de  Benguella 

4  • 

-*- 

4 

Chefos  de  concelho: 

Soldo,  pelo  capitulo  5." -*- 

Gratificação  (a). -*- 

SECÇÃO  3.* 

Districto  de  Mossamedes 

-*- 

• 

• 

4 

Chefes  de  concelho: 

Soldo,  pelo  capitulo  5.<» -*- 

Gratificação  (a) -*- 

SECÇÃO  4.* 

-*- 

• 
* 

1 

Concelho  de  Porto  Alexandre 

Chefe : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 1:200*000   ^.^^.^^ 

1 
1 

Escrivão — official  subalterno  da  província : 
Soldo  pelo  capitulo  5.". . .          -(C- 
GratifícaçSo  120*000      igniooft 

Official  de  diligencias 100*000 

SECÇÃO  5.* 

2:020*000 

20 
43 

Chefes  de  concelho,  capitães  de  segunda  linha : 

Soldos,  a  240*000  réis 4:800*000 

5:760*000 

7:78O*O0â 

' 

Gratificações,  a  48,5000  ntis 960*000 

ARTIGO  4." 

4 

Paca  despesas  de  representação  e  outraç  da  capitania 
mór  do  Bihé,  Baiiundo  e  Gan{.ruellas  e  Amonellas, 
a  1:200*000  réis 

Officiaes  inferiores  destacados  nas  capitanias  mores, 
a  1804000  réis 

3:600*000 
720*000 

4:320*000 

• 

(«)  Sfio  pagos  pela  camará  municipal,  nos  termos  do  decreto  de  27 
de  abril  de  1893. 

■ 

1     '       ■^-^- 

^          ...           -                                   Somnia  t  ê^ff^ie  ^  E*\ 

4G:1  9íí* 
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s 

3 


õ 
1 


16 


3 
1 


8 
32 


DttifBAçI*  dA  detpei* 


Ttan$part€'»^Bê. 
ARTIGO  5.* 

Besidexioias  no  Oongo  (a) 

Residentes ; 

Vencimentos  de  categoria,  a  600||000 

réis 3:000#000 

Vencimentos  de  exercicio,  a  1:200||000 

réis GiOOOlOOO 

Escrivftes : 

Vencimentos  de  categoria,  a  300#000 

réis 1:500W00 

Vencimentos  de  exercicio,  a  120^000 
réis 600^000 

Officiaes  de  diligencias,  a  lOOilOOO  réis 

Delegado  do  residente  de  Santo  António  do  Zaire  em 
Ck>ngo  lalla  (b) : 
Soldo  pela  classe  a  que  pertencer. . .  -^ 

Gratificação BOOVJOO 

ARTIGO  6.« 

InstruoQfto  publica 

Escola  principal 


Professores  a  5004000  réis 

Porteiro 

Para  prémios 


50 


Enêino  primário 

Professores,  1  em  Loanda,  1  em  Mossamedes  e  1  em 
Porto  Alexandre,  a  300^000  réis 

Professores,  sendo  19  no  districto  de  Loanda,  4  no 
districto  de  Benguella,  6  no  districto  de  Mossame- 
des e  3  no  districto  do  Congo,  a  120^0(10  réis 

Professoras,  1  em  Loanda,  1  em  Ambriz,  1  em  Cam- 
bambe,  3  no  districto  de  Ben^ella  e  8  no  districto 
de  Mossamedes,  a  2001000  réis 

Professoras  no  districto  do  Congo,  a  270^000  réis . . . 

Gratificaç&o  a  3  missionários  daLondapelo 
serviço  de  professores,  a  350^000  rs.  (c)   1:0501000 

50  por  cento 525^000 

Gratificaç&o  a  3  missionários  em  Cabinda,  Landana  e 
Ambrizete,  pelo  serviço  de  professores,  a  350|)000  rs. 

Gratificaçfto  ao  mis^onario  cta  colónia  Sá  da  Bandeira, 
pelo  serviço  de  professor 

Gratificaç&o  a  2  missionários  nas  colónias  de  S.  Ja- 
nuário (Humpata)  e  Chibia,  pelo  serviço  de  profes- 
sores, a  15OIÍ000  réis 

ARTK^O  7.» 

Subsidio  para  manutencfto  de  alumnas  na  escola  do 

Bihé .' 

Para  ensino  dos  filhos  dos  régulos 

(a)  D«ereloi  d«  31  de  maio  de  1887,  8  de  ontnbro  de  1891  e  31  de  Ja- 
neiro de  1894. 
(b|  Portaria  do  commlMario  reglo,  de  10  de  outubro  de  1896. 
(e)  Decreto  de  18  de  Julbo  de  1895. 

Samma  t  êegue  -**  Sê. 
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9:000/000 


2:1001000 
500/000 


900/000 


1:500/000 
106/000 
108/000 


900/000 


3:840/000 


1:800/000 
540/000 


1:575/000 

1:050/000 

240/000 

300/000 


Por  artifoi 


46:198/000 


PoreapltBlts 


11:900/000 


120/000 
600/000 


11:961/000 


720/000 


70:779/000 


15Ò 


f 

Díilpinçío  d«  daipraa 

s.. 

n.. 

Por  utltoi 

Poreapltulot 

1 

2 

1 
4 

1 

1 
9 

15 

rreiníporíe  — Bi. 
AUTIGO  8." 

Imprensa  naoional  {«) 

70:779*000 
4:297*200 

797*000 
600*000 

600*000 
288*000 
720*000 
90*000 
120*000 
216*000 
1:200*000 
192*000 

871*200 

Compositor  He  2.'  classe 

tratado — salário  c  ajuda  ile  runto  de  iila  c  volta  . . 
ARTIGO  9," 

Observatório  meteorolosrloo 
de  Loanda  (^) 

1  director,  offirial  da  armada: 

Soldo -h- 

-í- 

360*000 

365*000 
72*000 

Subaidio  de  embarque -#- 

Gratificação -*- 

Director  provisório,  o  capitão  doB  portos  da  provin- 

cia-#gratificaç5o  f") 

Observadores— gratificações,  a  182*000  réis 

Sen-ente 

ARTIGO  10.° 

ARTIGO  li," 

Saúde  pubUoa  (à) 

SECÇÃO  1,* 

Chefe  de  serviço  de  saúde : 

Soldo   900*000 

GratificBçiSo 480*000   ,  .qm^orm 

Sub-chefe  : 

Soldo   804*000 

Facultativos  de  1.'  etaase: 

Soldos,  a  54UÍ000  réis...    4:860*000 
GratificaçSes,  a  408*000 

'^i« 3:072*000  8.532*000 

Facultativos  de  2.'  classe  ; 

Soldos,  a  420*000  réis...    6:300*000 
GratíficBç8es,  a  408*000 
r'i« 6:120*000,,.,^^^ 

(í)  ForUfl.  d.  1  de  Julho  da  t6»7. 
í^  C>n>  dr  lei  de  3*t  dr  mXo  de  ISM. 

&Hnmac«9ue  — i7t.     23:ri44*000 

76:473*200 

15li 


Somma 


Por  jutii^g 


Por  e«pitmlo« 


Transporte  —  Ba.   23:544|000 


33 


19 


16 


Primeiro  pharmaceutico : 

Soldo r»40|K)00 

Gratificação .  408)1000 

Segundos  pharmaceuticos : 

Soldos,  a  420^000  réis . .     2:520|»000 

Gratificações,  a  288^000 

réis 1:728^000 


9481000 


4:248|;000 


76:4731200 


SECÇÃO  2.* 

Despesas  da  repartição  de  saúde 

SECÇÃO  3.* 

Despesas  com  o  laboratório  de  analyses 
chimica,  microscópica  e  bacterioló- 
gica (a) 1501000 

1  director  —  facultativo  do  quadro  do 
saúde -^ 

1  preparador  auxiliar  —  gratificação 480^000 

Aspirai! tos  a  taoultativos,  1  a  íUh)  róis,  3  a  íVX)  róis 
o  ;{  a  SOO  róis  diários 

SKCÇAO  '..• 

Quota  que  portoiíoo  á  proviuoia  ua  gra- 
tificação de  1  facultativo  reformado 
que  faz  parte  da  juuta  de  saúde 17^140 

Quota  que  pertence  a  provincia.  ua  gra- 
tificação de  1  facultativo  encarregado 
da  iustrucção  dos  praticantes  de  en- 
fermeiro    24*000 


SECÇÃO  6.* 

Praticantes  de  enfermeiro: 

Prets,  a  275  réis  diários 3011125 

Fardamento  para   os  3  praticantes, 
a  30  réis  diários 32/1850 

SECÇÃO  7.* 

Companhia  de  saúde 

Capitão  ou  subalterno: 

Soldo,  pelo  capitulo  5.°.  -*- 

Gratificação 180*000 

Sargento  ajudante : 

Prot,  â  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  240  réis.  87*600 


180*000 


257*325 
Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  335  réis 244*550 

Gratificações,  a  170  réis  124*100        368*650 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  275  réis 1:907*125 

Gratificações,  a  160  réis  1:109*600    3-016*725 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  115  réis 251*850 

Gratificações,  a  70  réis.  153*300 


Segimdos  cabos : 

Prets,  a  85  réis 496*400 

Gratificações,  a  40  réis.    233*600 

(d)  Carta  de  loi  de  2S  rlc  innio  «1p  IHi^H. 


405*150 


730*000 


28:740*000 
300*000 


630*000 


1:533*000 


41*140 


333*975 


45 


SoTíima  e  sogitç  —  fís     4:957850  31:578*115    76:473/200 
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s 


1." 


45 
25 


70 


8 


13 


3 


Detignaçio  da  deipeia 


Bommft 


Por  artigos 


Por  eapittttos 


Tratfêjwrfe  —  Jík     4 : í)')? ^850  j  31 : r»78  lUô 


Soldados : 

Prets,  a  85  réis 775^025 

( Gratificações,  a  30  réis.         273ií75() 


1:049  41375 


7551550 
1:511*100 


5Õ2I310 


Fardamento  para  ()9  praças,  a  30  reis 
diários 

Pfto  para  69  praças,  a  60  réis  diários — 

Auxilio  para  rancho,  para  22  sargentos, 
sendo  três  mezes  a  80  réis  diários  e 
nove  mezes  a  65  réis 

Auxilio  para  rancho,  para  47  cabos  e  sol- 
dados, sendo  ires  mezes  a  70  réis  diá- 
rios e  nove  mezes  a  55  réis 1 :008*385 

ARTIGO  12.0 

Gratificação  a  2  facultativos  do  quadro  de  saúde,  em 
serviço  nas  colónias  de  8á  da  Bandeira  e  Chibia, 
a  600*000  réis  cada  um 


3:120*000 

720*000 
2:160*000    2:880*000 


ARTIGO  13.» 

Obras  publicas  (uj 

SECÇÃO  !.• 

Engenheiro  director: 

Ordenado 720*000 

Gratificação 2:400*000 

Engenheiro : 

Ordenado  

Gratificação 

Conductores  de  1."  classe  : 

Ordenados,  a  360*000  rs.  1 :080*000 
Gratificações,  a  réis 

1:200*000 3:600*000    4.^801000 

Conductores  de  2.'  classe  : 

Ordenados,  a  300*000  rs.     2:400*000 
Gratificações,  a  réis 
720*000 5:760*000    f^.^(5o*000 

SECÇÃO  2.« 

Repartição  de  contabilidade 

Chefe  : 

Ordenado 360*000 

(iratificavào 600*000 

Pagador : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 420*000 


9:834*570 


76:473i200 


41:412*685 


1:200*000 


18:840*000 


960*000 


Ajudante  (amanucn.se  de  2."  classe) : 

Ordenado 180*000 

Gratificação _    180*000 

.SECÇÃO  3.* 


720*000 


360*000 


Gratificação  aos  recebedores  por  desempenharem  os 
serviços  de  pagadores  das  obras  publicas : 

Em  Cabinda 120*000 

Em  Benguella 96*000 

Em  Mossamedes 96*000 

Em  Lubango 96*000       408*000 

(a)  Decreto  de  20  de  agosto  de  1802. 


2:040*000 


Somma  e  segut  —  K9,       408*000  ,  20:880*000  !119:085*88õ, 
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i.« 


u 


1 


(> 


Transporte  —  Bê.        408*000 

Para  vencimentos  de  1  fiel,  2  amanuen- 
ses e  2  contínuos 1 :7r>2ÍOOO 

Apontadores  de  1."  classe  : 
Ordenados,  a 
240*000  Vs.    1:200  WOO 
Gratifica- 
ções, a  réis 
âOOlOOO. . .     1:500*000 


Apontadores  de  2."  classe : 

Ordenados,  a 
200*000  rs.     1:800*000 

Gratifica- 
ções, a  réis 
232*000.. .     2:088*000 

Ajudas  de  custo,  transportes 
e  subvenções  kilomctricas 


2:700*000 


3 :  ^88 í 000 
3:000*000 


9:588*000 


SECÇÃO  4.« 

Chefe  das  officinas  —  gratificaçSo 

ARTIGO  14." 

Estudos  uos  portos  e  obras  hydraulicas 

Construcç3o  o  reparação  de  obras  em  edifícios  públicos 
Deficit  das  officiuas  e  conservação  ordinária  das  obras 

Conser\'açHO  de  estradas 

Estudos,  coustrucçâo  de  ostradas 

Estudos  de  caminho  de  ferro 

Expediente,  deposito  de  materiaes  e  outros  serviços 
não  especificados 

ARTIGO  15.0 

Quota  pertencente  á  província  para  as  despesas  com 
o  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  ma- 
terial adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  pu. 
blicas  e  aos  telegraphos  do  ultramar  (a) 

ARTIGO  16.» 

Direcç&o  de  flscalisação  do  caminliG 
de  ferro  de  Ambaoa  (i) 

sKC(;Ãí)  1.* 

Engenheiro  director : 

Ordenado 720*000 

Gratificação 2:400*000    3.120*000 

Conductor  de  1.*  classe  : 

Ordenado 360*000 

Gratificação 1:200*000 

Conductores  de  2.*  classe : 

Ordenados,  a  300*000  rs.        000*000 
Gratificações,  a  720*000 

réis 1:440*000 

Chefe  do  serviço  de  contabilidade : 

Ordenado 360*000 

Gratificação 600*000 

Amanuense  de  1.*  classe : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 180*000 


20:880*000 


119:085*885 


11:748*000 
840*000 


1:560*000 


2:040*000 


•J60*00() 


. _.420*000 

(a)  Decreto  do  10  de  ranlo  do  1897. 

(b)  Decretos  do  20  do  agrosto  e  19  de  dezembro  de  1892. 

ISomma  e  segue  —  Be.    8:100*000 


10:000*000 
65:550*000 
11 :000*000 
20:000*000 
12:538*000 
20:000*000 

8:000*000 


33:468*000 


147:088*000 


649*500 


300:291*385 
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Deilgnaçio  d»  despes» 


«MMaUMifii 


oomoift 


Por  artlgof       Por  oi4>ltii|«i 


'■.i 


fi 


Tranêporte-^Rê.    8:1001000 

Agentes  fiscaes  de  1.*  classe: 

Ordenados  a  300^000  réis    3:000^000 
Gratificações  a200|;000rs.   2:0001000    5.0001000 

Agentes  fiscaes  de  2.*  classe: 

Ordenados  a  240^000  réis    2:4001000 
Gratificações  a  1601000  rs.   1:6001000    4.000IOOO 

SECÇXO  2.* 

Ajudas  de  custo  aos  conductores  e  agentes  fiscaes  e 
percurso  aos  agentes  fiscaes 

ARTIGO  17.» 


Agrónomo  (a) 

Regentes  agrícolas,  a  4321000  réis  (6) 


17:1001000 


2:7761000 


300:2914^385 


9001000 
1:2961000 


ARTIGO  18.» 

Acquisicâo  de  diversos  artigos  para  a  regência  agrí- 
cola ae  Benguella 


ARTIGO  19.» 

Oorreios  e  telegraphos  (c) 

SECÇÃO  1.* 

Inspecção  geral 

Inspector  (o  director  das  obras  publicas . 
Thesoureiro : 

Gratificaçfto 

Para  falhas 


1801000 
1001000 


SECÇÃO  2.» 

Direcção  dos  correioi 

Loanda 

Director  (o  chefe  da  estação  postal): 
Vencimento  de  categoria       6001000 
Vencimento  de  exercício       3601000 


Primeiro  official : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento,  de  exercício . 


3601000 
2401000 


Fiscal  provisório  dos  serviços  postaes  — 
gratificação 

Segundo  official : 

Vencimento  de  categoria .        300^000 
Vencimento  de  exercicio.  601000 

Primeiros  aspirantes — vencimento  de  ca- 
tegoria, a  2401000  réis 

Fiel: 

Vencimento  de  categoria.        2401000 
Gratificação  para  falhas.        1801000 


9601000 

6001000 
3601000 

3601000 
9601000 

4201000 


(a)  Carta  d«  lei  de  7  de  abril  de  1876  e  decreto  de  iO  de  agonto  de 
1892. 

(b)  Decretos  de  8  de  dezembro  de  1S85  e  20  de  agúito  de  1892. 
(e)  Decretos  de  20  de  agoeto  e  19  de  dezembro  de  1892. 


1 


Somma  €  segu^^  Bi.    3:6601000!       280|000 


19:8761000 


2:1961000 


2501000 


280^000 


322:6131385! 
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20 
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78" 


Designação  da  deipesa 


Somnia 


Por  artigos 


Por  eapitatoa 


Transpatie—Jis.    3:660^000 

Continuo — vencimento  de  categoria 180^000 

Primeiros  distribuidores,  a  500  rs.  diários  d6õ|i000 

Segundos  distribuidores,  a  300  rs.  diários  328^500 

Servente,  a  150  réis  diários 541750 

Ck)nductores  de  malas,  a  60  réis  diários. .  175*200 

Btngndla 
Director : 

Vencimento  de  categoria       3004000 
Vencimento  dfe  exercicio.  60JW0       36OIOOO 

Fiel: 

Vencimento  de  categoria        144i000 

P»'-*^^^^^ ^^^  224*000 

Segundo  distribuidor,  a  300  réis  diários.  109Í500 

Servente,  a  150  réis  diários 54*750 

Conductores  de  malas  a  60  réis  diários . .  4^8*000 

MosBamtdu 
Director : 

Vencimento  de  categoria       300*000 
Vencimento  de  exercício .  ,        60*000        ^ttoiOOO 

Fiel : 

Vencimento  de  categoria        144*000 

P"«'f«»»"« 40*000  ^^^^ 

Segundo  distribuidor,  a  300  réis  diários .  109*500 

Servente,  a  150  réis  diários 54*750 

Conductores  de  malas,  a  60  réis  diários.  431800 

AmhrtK 

Director — ordenado 300*000 

Fiel — vencimento  de  exercicio 120*000 

Servente,  distribuidor,  a  150  réis  diários         54*750 

Congo 

Director  do  correio  em  Cabinda — orde- 
nado    300*000 

Fiel — vencimento  de  exercicio 1441000 

Ser^'ente,  a  150  réis  diários 54*750 

EsUiçòes  postats  de  /.■  clnsêe 

Administradores  (os  chefes 
dos  concelhos) — vencimen- 
to de  exercicio,  a  72*000  rs.        504*000 

Fieis  (os  escrivães  dos  con- 
celhos)— vencimentos  de 
exercicio,  a  36*000  réis..        252*000       756x000 

Cougo 

Landana  e  Santo  António 

Directores  (os  residentes)  yencimento  de 
exercicio,  a  72*000  réis 144*000 

Fieis — ^vencimento  de  exercicio,  a  36*000 
réis 72*000 

Somma  t  êegHe—Sê.    8:647*250 


280*000 


280*000 


322:613*385 


322:613*385 
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Designaçto  da  despesa 


Somiiut 


Por  «rtlfos       Por  ei^itiiloc 
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Tranêportt—Bê.  .  8:647 1250 

Estações  postaes  de  2.*  classe 

Administradores  (os  chefes  dos 
concelhos)  —  vencimento  de 
exercício,  a  48^000  réis ....       8644000 

Fieis  (os  escrivSes  dos  conce- 
lhos)— vencimento  de  exer- 
cicio,  a  241000  réis 432^000   j. 296^000 

Congo 

S.  Salvador,  Ambrixete,  Noki  e  Qaiceinbo 

• 

Directores  (os  residentes  ou  chefes) — ven- 
cimento de  exercicio,  a  481^000  róis  . . .       192^000 

Fieis — vencimento  de  exercicio,  a  24í$000 

réis 96*000 

Landa 

Directores  —  vencimentos  de  exercicio,  a 
48*000  n'is 96Í000  \ 

Fieis — vencimento  de  exercicio,  a  24*000 

réis 48*000 

Estações  postaes  de  5."  classe 
Congo 

Quissanga,  Muaauco,  Mucuela,  Congo  Yalla,  Masaabi, 
N^Cuto  e  Maquolla  do  Zombo 

Chefes  e  fieis  (os  commandantes  militares 
e  delegados  de  residentes): 
VencimentQ  de  exercicio,  a  36*000  rs.       252*000 


280*000 


Qniteve 

Director — o  commandaute  militar: 
Gratificação 


SECÇÃO  3.» 

Direcção  dot  telegraphot 

Teleyraplw  de  Loanda 


70*000 


10:697*250 


Director  ^o  chefe  da  direcçJlo  telegraphica) : 
Vencimento  de  categoria.       ébOiOOO 
Vencimento  de  exercicio.    1:200*000   i.QQAanoo 

Xâo  sendo  conductor  de  1."  ciasse  das 
obras  publicas,  terá  o  vencimento  de 
exercicio  de  360*000  réis. 
Primeiro  official : 

Vencimento  de  categoria.       360*000 
Vencimento  de  exercicio.       240*000       eoOAOOO 

Amanuense : 

Vencimento  de  categoria 182*500 

Continuo 292*000 

Aprendizes  de  telegraphista,  a  60*000  rs.  240*000 


322:613*385 


SommsL  e  sefpie—fís.    3:114*500  '  10:977*250  322: Hl 3*^38;') 


162 


.  TVaMporte—Jtt,    3:114«500 
Eitaçâo  Ultfira^iea  t  Ukphomea  de  Loanda 

Segundo  official  (o  cbefé  da  eataçio  e  fiel) : 
Venebnento  de  categoria.      800^000 
Vencimento  de  eiercicio.        60y)00      ocoionn 
PrimeÍTo  Aspirante — vencimento  de  cate- 
goria         240»000' 

Segnndo  aapirante — vencimento  de  cate- 
goria         216*000 

Aspirantes  ami liares — vencimentos  de  ca- 
tegoria, a  192*0000  réis 576*000 

Gnarda-fios,  chefe,  a  600  réis  diários  ....  182*500 
Primeiro  gnarda-fios,  a  360  réis  diários  . ,  131*400 
Segundo  gnarda-fios,  a  800  réis  diários . .  109*500 
Segundos  distribuidores,  a  300  réia  diários      219*000 

Eãlação  teUffraphica  de  Mottamedei 

Chefe  e  fiel,  primeiro  aspirante: 

Ordenado 300*000 

Segando  aspirante— ordenado 216*000 

Aspirante  auxiliar 192*000 

Distribuidor,  a  240  réis 87*600 

Segnndo  guarda-fios,  a  300  réis 109*600 

8XCÇÃ0  *-• 
EstaçMS  UI«graphiGU  do  Intnior  (a) 

Primeiroa  aspirant«s : 

Ordenados,  a  240*000  réis 960*000 

Segundos  aspirantes : 

Ordenados,  a  216*000  réis 1:296*000 

Aspirantes  auxiliares : 

Ordenados,  a  193*000  réis 1:152*000 

Guaida-fios  chefe,  a  600  réU  diários 162*500 

Guarda-fios,  a  360  réis  diários 780i400 

Segundos  guarda-fios,  a  300  réis  diários  .  1:095*000 

SECÇÃO  5.'  (a| 

Telegrapbistas  militares  em  commiasSo,  a 
300*«)0  réis 1:800*000 

Telegrapbistas  militares  em  coduuíssSo,  a 
25O*000réÍB 1:500*000 

Vencimentos  de  exercício  aos  chefes  das  es- 
tao5es  de  Mossamedea,  Lubango,  Doudo 
e  Malange,  a  60*000  réis 240*000 

'OratifícBcSo  ao  primeiro  aspirante  da  es- 
taç&o  de  Loanda,  que  servia  de  fiel  de 
depósitos 60*000 

Oratificaçl»  de  exercício  a  23  «apirantes 
e  12  telegrapbistas  militares  a.  60*000 
téia(bj 2:160*000 


8£CÇA0  a.' 

,S«rrlQO  SMuapharioo 
Loanda 

Vigia  de  !.•  classe,  a  400  réis  dianos. . . .       146*000 
Vigias  de  2,'  classe,  a  300  réii  diários. .         219*000 


SommatngHe  —  Ih.      365*000  28:257*150  322!613**86 
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3 

Transporte    Es.      365^000 
Anihriz 

28:257i^l50 

322:613^385 

1 
1 

Vigia  semaphorico,  a  300  réis  diários. . . .       109;í500 
Servente,  a  150  réis  diários 54/1750 

BefigueUa 

• 

1 

1 
1 

Vigia  semaphorico,  a  300  réis  diários  . . .       10911500 
Servente,  a  150  réis  diários 5i^750 

Cango 

2 
2 

11 

Vigias  semaphoricos,  a  600  réis  diários. .       438^000 
Serventes,  a  150  réis  diários 109,^500 

SECÇÃO  7.» 

Telephones 

Benynella 

1:241^000 

1 
1 

Director  do  correio — gratififaçào 180^000 

Guarda-fios,  a  300  réis  diários 131/;400 

- 

Catumhelfa 

1 
1 

Primeiro  tolcphonista 216*000 

SesTundo  telenhonista 180^5000 

Cabinda 

• 

Gratificação  ao  director  do  correio  pelo 

8erN*iço  telephouico GO^OOO 

76711400 

30:2651550 

4 

ARTIGO  20.» 

RECÇÂO  1." 

Reparação  c  conservação  das  linhas  tele- 
graphicas,  telephonicas  e  estações  e  ma- 
terial para  pilhas 3:050í;000 

Acquisieão  de  material  telegraphico  da 

linha  do  Ambriz '. 3:400^000 

1 
G:450|000 

• 

8ECÇÂ0  2.» 

Offlcina  de  reparação  de  instrumentos  de  precisão  (a) 

■ 

1 

Chefe  de  oAicina,  a  3W00  réis  por  dia. . .    l:09i)*000 
Ferias   aos   operários,   material  e  ferra- 
mentas      1:840£0()0 

2:935ji000 

9:385^000 

ARTIGO  21.' 

, 

Inspeoçfto  dos  correios  e  telegraphos 

Despesas  do  expediente  da  inspecção 

Ajudas  de  custo  aos  empregados  que  viajam  em  com- 
missfto  e  transporte 

'  (a)  Decreto  de  S6  de  dezembro  de  1895. 

Somma  e  segue  —  Eê. 

200/000 
350A000 

550*000 

- 

362:813*935 

1 

n 


t^É 


1C4 


1/ 


Designação  da  despoxa 


Somina 


Por  artigos 


Por  eapltolot 


1 


16 


16 


150 


Transporte  —  Bê. 
ARTIGO  22.» 

SECÇÃO  !.• 

Material  e  expediente  dos  correios,  estações  postaes 
e  telegrapho-postaes  e  outras  despesas  de  exploração 

SECÇÃO  t.* 

Para  conduetores  de  malas 2:500)|000 

Idem  no  interior  da  província 2:000iB000 


ARTIGO  23." 

Companliia  de  polioia  de  Loanda  (a) 

Capitão  commandante : 

Soldo,  pelo  capitulo  5." -í- 

Gratificação 300*000 

Forragem 73  ^(XK) 

Tenente : 

Soldo,  pelo  capitulo  '>." 

(Jratificacào 

Alferes : 

Soldo,  pelo  capitulo  5." 

Uratiticaçào 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 

Gratificação,  a  185  n'*i> 

Primeiros  sargentos : 

Pret,  a  315  róis -$- 

Gratificação,  a  185  réis 135*050 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  235  réis -^ 

Gratificação,  a  165  réis 361  i350 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  95  réis -I- 

Gratificação,  a  105  réis 6131200 

Segundos  cabos : 

Pret,  a  75  réis -^ 

Gratificação,  a  45  réis 262*800 

Contramestre  de  corneteiros: 

Pret,  a  135  réis -I- 

Gratificação,  a  105  réis 38*325 

Corneteiros : 

Pret,  a  85  réis -*- 

Gratificação,  a  35  réis 38*320 

Soldados : 

Pret,  a  75  réis -*- 

Gratificação,  a  25  réis 1:368*750 

Pão  para  195  praças,  a  60  réis  (ò) -*- 

Auxilio  para  rancho  para  9  ofiíciaes  infe- 
riores, a  200  réis  diários 657*000 

Auxilio  para  rancho  para  186  cabos  e  sol- 
dados, a  80  réis  diários 5:431*200 

Auxilio  para  rancho  aos  convalescentes . .       500*000 
Fardamento  para  195  praças,  a  30  réis  diá- 
rios    -*- 


180*000 

-*- 

180*(X)0 

i 

-*-     i 

67*525; 


1:386*000 


4:500*000 


-*- 


-*- 


169/725 

229*950 

514Í650 

554*800 

438*000 

49*275 

93*075 

4:106*250 
4:270*500 


062:813*935 


198 


{%)  Deeretoa  de  9  dê  novembro  cl«  1898  c  de  16  de 

agosto  de  1895. 
(b)  Ài  praçai  indígenas  técm  fkrinha  de  mandioca  ou 

arroB. 


Sonuna  e  segtit—Eê.  10:206*025 


2:135*250 


5:886*000 


12:561*475  368:699*935 


165 


3 
1 


Designação  dft  despes» 


SonuDft 


Por  artigos 


Por  capltoloa 


1 


G 


10 


20 


Transporte  -  Bm.  10:206*525 

Readmissão  de  praças -í>- 

Eutretenimento  de  annameuto  e  equipa- 
mento, a  2J5  por  praça -^ 

Para  custeameDto  de  camas  para  195  pra- 
ças, á  razão  de  650  réis  por  praça  em 

cada  amio -*- 

Aseite  para  luzes  do  quartel  e  estações  .  901^000 

Lenha (K)0|000 

Forragens  e  tratamento  das  muares  do  ser- 
viço das  rondas,  quando  doentes 340i^000 

Despesas  miúdas  do  quartel 24*000 

Expediente  do  conselho  administrativo  . .  ;M)*000 

Melhoria  do  rancho  noa  dias  festivos 48*600 

Buhsidio  de  quartel  a  3  officiaes,  a  120*000 

réis 360*000 

(g)  11:699*125 

ADMINISTRAÇÃO  DE  FAZENDA  (b) 

ARTIGO  24° 

SECÇÃO  1.» 

Reptrtição  de  fazenda  provincial 

Inspector  de  fazenda : 

Vencimento  de  categoria.    1:000*000 
Vencimento  de  exercício.   2:000*000   q.qoOIOOO 

Sub-chefe  da  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial: , 
Vencimento  de  categoria.       600*000 
Vencimento  de  exercício.       900*000   i.wv^íqqo 

Thesoureiro  geral : 

Vencimento  de  categoria.  600*000 

Vencimento  de  exercício.  8004000 

Para  falhas 200*000   i  .goOinOO 

OíBcial  do  exercito  do  reino,  chefe  da  re- 
partição de  fazenda  militar,  major  ou 
capitào  (c) : 
Soldo,  pelo  capitulo  5."  . .  -*- 

Vencimento  de  exercício.       500*000       ^oOáOOO 

Primeiros  escripturarios : 

Vencimento  de  categoria, 

a  400*000  réis 2:400*000 

Vencimento  de  exercício, 

a  400*000  réis 2:400*000   4.SOOÍOOO 

Segundos  escripturarios : 

Vencimento  de  categoria. 

a  300*000  réis.. . .....    3:000*000 

Vencimento  de  exercício, 

a  300*000  réis 3:000*()<X)   (^.qqq^^^) 


f A)  É  pafJi  peU  cambra  municipal 

(b)  Decreto  dO  20  de  dezembro  de  1888. 

(e)  Portaria  de  37  de  agocto  de  1895. 


Somma  e  segue  —  i?^.  17:400*000 


12:561*475 
100*000 
195*730 

126*750 


368:699*935 


381:683*890 


12:9831955 


■  ■  "^ ■  ■  ■    ■  «i  ■  ^■»"i 


381:683*890 
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mm 


w 
o 


o. 


Oo 


20 
4 


6 


40 


1 
2 


Designação  da  deupcsa 


Sommft 


Por  artlgoi 


Transporte  —  B8.  17:4001000 

Amanuenses  de  !.•  classe : 
Vencimento  de  categoria, 

a  2401000  réis 060,5000 

Vencimentos  de  exercício, 

alGO^OOOréis 6101000    J-^OOIOOC 

Amanuenses  de  2.*  classe  : 
Vencimento  de  categoria, 

a  120^000  réis ........        720/1000 

Vencimento  de  exercicio, 

a  120^000  réis 720^000   j.^^ojíoqo 

Official  subalterno  da  província,  auxiliar 
do  chefe  da  rei)arti<;rio  de  fazenda  mili- 
tar, alferes : 

Soldo,  pelo  capitulo  5."  . .  -^- 

Vencimeuto  de  exercicio.        18011000 


Por  oftpitnios 


'381:683|8íK) 


1801000 


Sargentos : 

Pret,  o  da  classe  a  que 

pertencerem 

Vencimento  (h'  exercicio, 

a  1()8/;000  réis 


324*000 


324*000 


Porteiro  archivista: 

Vencimento  de  categoria.       200j5000 
Vencimento  de  exercicio.        lOOíOOO 

Continuo : 

Vencimento  de  categoria.       200*íX)0 
Vencimento  de  exercicio.  -í- 

Ajudantes  de  continuo: 

Vencimento  de  categoria, 

a  108,^000  réis  .......       216^000 

Vencimento  de  exercicio. -|h- 

Ser\'entes : 

Vencimento  de  categoria, 

a  eOiíOOO  réis 180*000 

Vencimento  de  exercicio.  -^- 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecção 
ordinária 


3001000 


200  í  000 


216|;00() 


180*000 
3G0*i000 


8ECÇÃ0  2.« 

Repartição  de  fazenda  de  Loanda 

KscrivSio  de  fazenda — 1  primeiro  escriptu- 
rario  da  repartição  de  fazenda  provin- 
cial   -*- 

Percentagem  sobre  a  contribuição  (ar- 
tigo 52.") 350*000 

Recebedor— gratificação  (artigo  53°)  . . .       250*000 
Aspirantes  de  1.*  classe: 

Vencimento  de  categoria, 
a  240s*000  réis ........       480*000 

Vencimento  de  exercicio, 

a  160*000  réis 320*000      gQo^ooo 


Somma  e  segue— Ba.  1:400^000 


22:200*000 


22:2001000 


aSl:683^90 


167 


4 
2 


Tramporte— Rs.     1:400^000 


Aspirantes  de  2."  classe : 

Vencimento  de  categoria, 

a  120*000  réis 2401000 

Vencimento  de  exercicio, 

a  1201000  réis 24011000      ^qq^OOO 


Officiaes  de  diligencias : 

Vencimentos  de  categoria, 

a  1201000  réis 240*000 

Vencimento  do  exercicio.  ~í- 

Servente : 

Vencimento  de  categoria,         90*000 
Vencimentos  de  exercicio  -í- 


22:200*000 381:683*890 


240*000 


90*000 


1 
2 


SECÇÃO  3.» 

Repartição  de  fazenda  de  Benguella 

Escrivão  de  fazenda — 1  primeiro  escriptu- 
rario  da  repartição  de  fazenda  provin- 
cial     -*- 

Percentagem  sobre  a  contribuição  (ar- 
tigo 52.») 300*000 

Recebedor,  o  thesoureiro  da  alfandega  — 

gratificação  (artigo  53.«) .^       250*000 

Amanuenses  de  1.*  classe : 
Vencimento  de  categoria, 

a  240*000  réis 480*000 

Vencimento  de  exercicio, 
a  160*000 320*000 


800*000 


Amanuenses  de  2.*  classe: 
Vencimento  de  categoria, 

a  120*000  réis...... .. 

Vencimento  de  exercicio, 

a  120*000  réis 

Servente : 

Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercicio. 


240*000 
240*000 


90*000 
-*- 


480*000 


90*000 


SECÇÃO  4.» 

Repartição  de  fazenda  de  Mossamedes 
A  mesma  orgauisaçâo 


SECÇÃO  5.« 

Repartição  de  fazenda  de  Cabinda 


Escrivão  de  fazenda — 1  primeiro  escriptu- 
rario  da  repartição  de  fazenda  provin- 
cial   

Percentagem  sobre  a  coutribuiçào  (ar- 
tigo 52.*») 

Somma  t  aegut  —  Rb. 


-*- 

200*000 


200*000 


2:210*000 


1:920*000 


1:920*000 


28:250*000 


381:683*890 


Í68 


Traiiiporte  —  St.       200*000   28:250*000 


Becelieilor  —  gratificftçSo    de   i 

(artigo  53,"} 

AuiaiiiieDse  de  1.*  dassc: 

Veniiinento lie  catecoria        200*000 
Vencimento  de  eicreicio        100*000 

Aiuaniietise  de  2.*  elasse  : 

Vencimento  cIb  categoria       120*000 
Vencimento  de  exercício        120*000 

Sen-ente : 

Venelmento  (lp  eategoría  -*- 

Vencimento  de  exerc-icio         90*000 


Repartição  de  fasenda  no  Ambrii 

EacrivSo  de  fazenda^l  Begnndo  escripíii- 
rarioilareparliçaoddaiietidaiiroviíicial 

Percentagem  sobre  a  loutribuioilo  (ar- 
tigo 52.") í 

Recebedor ~ gratificação  (artigo  53.").. .        í 

Amanupiise  de  1,    clíissc 


Amanuense  de  2.*  elaMC  : 

Vencimento  de  categoria  120*000 

Vencimento  de  caereicio  l-iO*QOO 

8e^^-ente ; 

Veueiínento  de  categoria  -*- 

Vencimento  de  i-sercieio  ÍKI*0O0 


Repartição  de  fasenda  do  AmbríiaUa 

KscrivSo  de  faieiida— 1  segundo CHcriptn- 

rarioiiari'|iaJli\-5odefazendaprovineial 
1'eroTilageiii   solire   a  eoutríhuiçSo  (ar- 
tigo W"! 20( 

Keceliedor  —  gratificaçito     de    exerririo 

(artigo  fa,") 25( 

Amanuense  de  1,*  classe  ; 

Veiieimento  ile  categoria        200*000 
Veneiniento  de  eiercieio       UK>*000       ..q, 
Amanncuse  de  2.*  clasBc: 

Veuciíneuto  de  eategoria         120*000 
Vencimento  de  exercício        120*000        ,i,. 


Veucúncuto  de  c 


!)0*(>(lll 


SKfVAO  !." 

Repartição  de  fazenda  do  Moro  Redondo 
mesma  organisação 


Somma  t  trgve—Si.   32:670*000  38];683*í 
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1 


1 
1 


DesignaçSo  da  despesa 


Somma 


Por  arti^s 


Por  capitniof 


1 
1 
1 

1 

6 
5 
7 

8 


34 


Transporte  —  Ba. 

SECÇÃO  9.» 

Repartição  de  fazenda  da  Landa  (a) 

Escrivão  de  fazenda  —  1  primeiro  escripturario  : 

Ordenado 400*000 

Gratificação 400*000 

Subsidio  de  residência. .        400j^000    i.gooiQOO 

Segundo  escripturario : 

Ordenado 300*000 

Gratificação 300*000 

Subsidio  de  residência. .  300*000 

Recebedor — gratificação  de  exercicio  (ar- 
tigo 53.°) 

Amanuense  de  1.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria  2i0*000 
Vencimento  de  exercicio  1(>0*000 
Subsidio  de  residência. .         160*000 


900*000 
250*000 


32:670:000 


381:683*890 


Servente : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


560*000 


-*- 

90*000 


90*000 


ARTIGO  25.° 

Percentagem  sobre  a  venda  de  estampilhas  (b) 
Juros  de  cauções  em  dinheiro 


ARTIGO  26." 

Material  para  expediente  das  repartições  e  papel  para 
o  boletim  official 


3:000*000 


2:000*000 
600*000 


ARTIGO  27.» 

Alfandegas  (c) 

se::ção  i.* 

Loanda 

Chefe  de  serviço : 

Ordenado 600*000 

Gratificação  como  admi- 
nistrador da  alfandega        120*000 

Chefe  de  serviço 

Primeiro  official 

Segundo  official,  chefe  da  fiscalisação  ex- 
teiTia  da  companhia  braçal 

Thesoureiro  (terceiro  òflicial) 

\  Terceiros  officiaes,  a  300*000  réis 

!  Primeiros  aspirantes,  a  200*000  réis  .... 

Segundos  aspirantes,  a  180*000  réis 

Guardas  de  numero  de  1.*  classe,  a  réis 
84*000 

Guardas  de  numero  de  2."  classe,  a  réis 
72*000 

Continuo 

Gratificação  ao  chefe  dos  armazéns  e  con- 
ferente de  descarga 


720*000 
600^000 
400*000 

360*000 

300*000 

1:800*000 

1:000*000 

1:260*000 

672*000 

144*000 
100*000 

180*000 


35:670*000 


2:600*000 


4:000*000 


1 


(a)  Decreto  do  eommiísario  rtógio,  da  6  de  fevereiro  de  18U7. 

(l )  Decreto  de  tH  de  novembro  de  189Õ. 

(c)  Decreto  do  ccmmis  irio  régio,  de  9  de  fevereiro  de  1897. 

S(mma  c  êegtt  —  Hs.  7:536*000 


[42:270*000  381:683*890 
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5 


2/ 


34 
1 


1 


2 
1 


1 
1 
1 
1 
1 


2 
1 


50 


1 


1 
1 
1 
1 


r 


DeslgruAÇi^o  da  desposa 


Transporte  —  Ra.    7 :536  MKX) 

Companhia  braçal  da  alfandega  de  Loanda  (a) 

Capataz  : 

Vencimento  de  categoria       300^000 
Vencimento  de  ezercicio         78J^000       378  £000 

Ajudante  de  capataz  : 

Vencimento  de  categoria       200|í000 
Vencimento  de  exercício         48^000       948^000 

Machinista  para  os  guindastes  novos  : 
Vencimento  de  categoria        240^000 
Vencimento  de  exercicio        330^000        ri7(' tnQi) 

Machinista  para  o  guindaste  antigo  : 

Vencimento  de  exercicio        240#000 
Vencimento  de  exercicio        240||l000       48OA000 

Fogueiros,  a  450  réis  diários 328^500 

Patrão  do  escaler  a  vapor  e  encarregado 
dos  outros  escaleres  : 
Vencimento  de  categoria       120/000 
Vencimento  de  exercicio        240^000        ?í<i01000 

Abridor  de  fardos  a  tíOO  réis /.         2194000 

Tanoeiro,  a  500  réis  diários «.        182^500 

Carpinteiro,  a  850  réis  diários 310*250 

Dito,  a  700  réis  diários 255^500 

Encarregado  da  ponte  —  gratificação  . . .        200/000 
Para  trabalhadores,  cujos  vencimentos  não 

poderão  exceder  o  salário  de  500  réis 

diários 10:000^000 

Patrão  de  cabindas,  a  560  réis 204*400 

Para  remadores  dos  escaleres  em  Loanda 

e  postos  fiscaes  com  salários  entre  300 

e  500  réis  .0  máximo 2:847*000 

Cabindas  no  paiol  da  Boa  Vista,  a  300  rs.        219*000 
Encarregado  das  luzes  da  ponte  e  pateo, 

a  360  réis 131*400 

Carvão,  lenha,  azeite,  tintas,  etc,  para  o 

escaler  a  vapor,  guindastes  e  luzes 3:500*000 

Para  concertos,  despesas  e  reparações  im- 

^  previstas 2:000*000 

Vencimento  ao  encarregado  do  paiol  da 

Boa  Vista  : 

Categoria 249*500 

Exercicio 249*500        .^  ,qqq 

SECÇÃO  í.* 

Benguella 

Chefe  de  serviço: 

Ordenado 600*000 

(Iratiíicação   como  admi- 
nistrador da  alfandega 120*000      790*000 

Primeiro  official 400*000 

Segundo  official ! 360*000 

Thesoureiro  (terceiro  official) 300*000 

Terceiro  official 300*000 


(a)  Decreto  de  IG  do  junho  de  1894. 

Srnnma  e  sfgut—Bs.    2:080*000 


SomiuA 


Por  artigoi 


Por  cApitakM 


42:270*000 


381:683*890 


30:474*550 


30:474*550 


42:270*000 


381:693*890 


■  1  %., 
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5 
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Tranportt  —  Ba.    2:080^000  I  30:4741550 


Primeiros  aspirantes,  a  200^000  réis 800^000 

Segundos  aspirantes,  a  180;»000  réis 360^000 

Guardas  de  numero  de   l."  elasse,  a  réis 

84*000 33t>i^000 

Guardas  de  numero  de  2."  eiasse,  a  réis 

72*000 144*000 

Machinista  para  o  guindaste  a  vapor. . . .  360*000 

Continuo 100*000 

Abridor  de  fardos 100*000 

Carpinteiro 216*000 

Para  guardas  supras 870*000 

Serventes  para  trabalhos  braeaes 3:000*000 

Remadores,  a  240  réis  diários 876*000 

Para  despesas  com  o  guiudavstc 310*000 

Gratitieaeâo  do  liei  do  paiol 300*000 

Para  despesas  de  reparação  e  outras  im- 
previstas   1:200*000 ; 

GratiíieaçAo  aos  chefes  dos  armazéns  e 

conferente  de  descarga 1^0*000    ii  .oggffQA/) 


42:270*000 


720*000 


SECÇÃO  3.» 

Despesas  com  três  postos  iiscaes. 

SF.CÇÃÍ)  4." 

Ambriz 


Chefe  de  serviço : 

Ordenado  \ 600*000 

Gratificação   como   admi- 
nistrador da  alfandega 120*000 

Terceiros  officiaes,  sendo  1  thesoureiro : 
Ordenado,  a  240*000  réis       480*000 
Gratificação  como  thesou- 

'•^"•^ _  J^i^  '    580*000 

Primeiro  aspirante 200*000 

Segundos  aspirantes,  a  180*000  réis. . . . .  720*000 
Guardas  de  numero  de  2.*  classe,  a  réis 

72*000 216*000 

Remadores,  a  240  réis  diários 876*000 

Para  trabalhos  braçaes 1:200*000 

Guardas  supras,  a  400  réis  diários 730*000 

Para  despesas  de  reparação  e  outras  im- 

previstajs 300^000 

SECÇÃO  5.* 

Mossamedes 

Chefe  de  serviço : 

Ordenado 600*000 

Gratificação  como  admi* 
nistrador  da  alfandega .    . .        120*000       720*000 

Segundo  ofticial '. ' 360*000 

Terceiro  ofiicial,  thesoureiro 300*(XX) 

Primeiros  aspirantes,  a  200*000  réis. . . .  400*000 

Segundos  aspirantes,  a  180*000 900*000 

Guardas  de  nmnero  de  2."  classe,  a  réis 

72*000 360*000 


432*000 


381:683*890 


5:542*000 


iri 


Somma  e  stgtit  —  Rh.   3:040*000  |  47:716*550 


42:270*000 


381:683*890 


i7i 


^ 

- 

Somma 

"3 

Q, 

DcsIffnaçSo  án  doMpenA 

.«*<               '  "^^^^^^^^^^V^v*  ^ 

— > 

Por  artigoi 

Por  capitulo* 

2.« 

lõ 

Transporte      Bs.    3:040i|000 

47:716*550 

42:270*000 

381:683*890 

2 

10 

Guardas  supras,  a  400  réis  diários 292i5000 

Remadores,  a  240  réis  diários 876^000 

5:398*000 

Para  trabalhos  braçaes 312^000 

Para  guardas  extraordinários  a  bordo  dos 
navios 1281^000 

Gratificação  ao  encarregado  do  paiol 300^000 

Para  despezas  de  reparação  c  outras  im- 
previstas  .' 4501000 

27 

SECÇÃO  6." 

Percentagem  aos  empregados  das  alfandegas 

ARTIGO  28.« 

33:243*600 

86:358*150 

8F.CÇÃO  !.• 

Delegação  fiscal  de  Novo  Redondo 

1 
1 
1 

Chefe      gratificação 180*000 

Sub-chefe     gratificação 180*000 

Guarda  de  numero  —  gratificação 72*000 

Gratificação  ao  recebedor  do  concelho  pelo 
serviço  que  desempenha  como  thesou- 
rciro  da  dclcíracão 120*000 

5r)2*0tJ0 

3 

SECÇÃO  2.' 

Postos  fiscaes 

Barra  do  Dande,  Catumbella,  Barra  do  Quanza,  Ben- 
guella  Velha  e  outros  que  as  exigências  do  ser^-iço 
Dossam  reclamar 

800*000 

SECÇÃO  3.* 

Posto  fiscal  em  Porto  Alexandre 

1 
2 

Primeiro  aspirante  —  gratificação 240*000 

Guardas  de  numero — gratificação,  a  réis 
72*000         144*000 

734*000 

Patrão,  remadores  e  trabalhos  braçaes. . ,       350*000 

3 

SECÇÃO  <.• 

Três  postos  fiscaes  na  Bahia  dos  Tigres,  Porto  Pinda 
e  Foz  do  Cunene,  a  144*000 

ARTIGO  29.» 

432*000 

2:518*000 

Serviço  aduaneiro  no  distrioto 
do  Congo  (a) 

■ 

6 
6 

Delegados  de  residentes  (h) : 

Vencimento  de  categoria,  a  300*000 

réis 1:800*000 

Vencimento  de  exercício,  a  180*000 
réis                     1:080*000 

2:880*000 

(a)  Decreto  d«  81  de  janeiro  de  1894.                    „«„.^«^     ,. 

(b)  Quando  •ejam  mllitare»  receberfo  apenaa  300#000  réis  cono 
gratiflcaçlo. 

Somma  t  êfgue  —  Rê. 

2:880*000 

131:146*1.' 0 

)81:683*890 
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o 
ã 
G 


DoaiKDtçlo  (tu  âetpesa 


2*'i 


Tranêporte — Bê. 


5  •  Escrivães  das  residências — vencem  pelo  artigo  5/* 
S  :  Gnardas  fiscaes  de  l*  classe : 

Vencimento  de  categoria,  a  300é000 

réis 2:400^000 

Vencimento    de   exercicio,  a  60^000 
réis 480iK)00 

12  I  Guardas  fiscaes  de  2.*  clesse,  a  216^000  réis 

Patrão,  marinheiros  e  serventes 

Para  a  couser^^ação  de  material  marítimo  empregado 
na  fiscalisaçSo  e  outras  despesas , 
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ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA  (a) 


ARTIGO  30.« 


SECÇÃO  !.• 


^?    I 


I 


Relação  de  Loanda 

Presidente : 

Vencimento  de  categoria .    1 :200^000 
Vencimento  de  exercicio.    IrOOOií^OOO 

Juizes  : 

Vencimento  de  categoria, 
a  1:200 WOO  réis 4:800*000 

Vencimento  de  exercicio, 
a  600*000 2:400*000 

Secretario : 

Vencimento  de  categoria .       300*000 
Vencimento  de  exercicio.        200*000 

Ajudantes : 

Vencimento  de  categoria, 

a  180*000  réis 360*000 

Vencimento  de  exercicio, 
a  60*000  réis _     120*000 

Official  de  diligencias : 

Vencimento  de  categoria.        120*000 
Vencimento  de  exercicio .  60*000 


2:200*000 


7:200*000 


500*000 


4800000 


1 


fervente. . . 
Exp<?diente. 


SECÇÃO  !• 

Procuradoria  da  coroa  e  fazenda 


180*000 

56*000 

100*000 


1  i  Procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria .    1 :200*000 
Vencimento  de  exercicio.       600*000 

1  •  Amanuense: 

Vencimento  de  categoria .       200*000 
Vencimento  de  exercicio .       100*000 


I    1  j  Servente 


1:800*000 


300*000 
54*000 


(ii)  Decreto  do  commiBiftrío  régio  de  12  de  dexembro  de  1896. 

Somma  t  itegut  —  Ba, 


Somma 


Por  ftrtlgos 


Por  cApltolot 


2:880*000 


2:880*0ÍJ0 

2:592*000 
1:500*000 

200*000 


131:146*150381:663*890 


10:052*000 


141:198*150 


10:716*000 


2:15-1*000 


12:870*000 


522:882^*040 
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I 
i 


3." 


Deflguaçfto  da  despeita 


8oinmA 


Por  artlgoi 


l*OT  capitnlos 


Tratisjwrte  —  IÍ8.    12:870|;000  ^522:882 Í040 


SECÇÃO  3.* 


Jui/efl  de  direito  em  Loanda : 
Vencimentos  de  categoria. 

a  1:0001000  réis 2:000á;000 

Vencimentos  de  exercicio, 

a  300^000  réis _   000*000 

Delejçados  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda: 
Vencimentos  de  categoria, 

^  a  700*000  réis 1 :400*000 

Vencimentos  de  exercicio, 
a  300*00(J  réis 


2:(K)0*000 


13 


Conservador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercicio. 

Escrivães : 

Vencimentos  de  categoria, 

^  a  200*000  réis 

Vencimentos  de  exercicio, 
a  200*000  réis 


000  £^000 


(i00*000 
200*000 


2:000*000 


800*000 


800*000 
800*000 


1:600*000 


Officiaes  de  diligencias : 

Vencimentos  de  categoria, 

a  120*000  réis 

Vencimentos  dv  exercício, 

a  00*000  réis 


480*000 
240*000 


720*000 


SECÇÃO  4.* 

Juiz  de  direito  de  Benguella: 

Vencimento  de  categoria.    1:000*000 
Vencimento  de  exercicio.       300*000    i.onQfooQ 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda : 

Vencimento  de  categoriíi.       700*000 
Vencimento  de  exercicio.       300*000    i.ooq^oOO 


Conservador  do  registo  predial: 

Vencimento  de  categoria.       60ÍJ*000 
Vencimento  de  exercicio.       200*000 

Escrivães : 

Vencimentos  de  categoria, 

a  200*000  réis 100*000 

Vencimentos  de  exercicio, 

a  200*000  réis ,       400*000 

Officiaes  de  diligencias : 

Vencimentos  de  categoria, 

a  120*000  réi.s  .......       240*0J0 

Vencimentos  de  exercicio, 

a  00*000  réis 120*000 


800*000 


7:720*000 


800*000 


300*000 


4:200*000 


^ommaeae^ie—Rs.   24:850*000 


522:882*040 
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3/ 


Transporte^ Ea.   24:8501000 


SECÇÃO  5.* 


Juiz  de  direito  de  Mossamedes : 

Vencimento  de  categoria.    1:0001000 
Vencimento  de  exercicio.       300M)00   i.qao^qoo 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda : 
Vencimento  de  categoria.       TOOi^OOO 
Vencimento  de  exercicio .       300JR000   i.ooQlOOO 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria.       fiOOlOOO 
Vencimento  de  exercicio.       200^000 


800^000 


EscrivSics : 

Vencimentos  de  categoria, 

a  2001000  réis 4001000 

Vencimentos  de  exercicio, 

a  200i>000 400*000 


!rr      800*000 


Officiaes  de  diligencias: 

Vencimentos  de  categoria, 

a  120*000  réis  .......       240*000 

Vencimentos  de  exercicio, 

aG0*000réis  120*000 


360*000 


SECÇÃO  6.* 

Juiz  de  direito  em  Ambaca: 

Vencimento  de  categoria.    1:000*000 
Vencimento  de  exercicio.        500*000    1.5001000 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda : 
Vencimento  de  categoria .       700*000 
Vencimento  de  exercicio.       400*000   i.iqOÍOOO 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria.       6001000 
Vencimento  de  exercicio.       200*000       «00*000 

Escrivães : 

Vencimentos  de  categoria, 

a  200*000  réis 400^000 

Vencimentos  de  exercicio, 
a  300*000  réis 600*000  1jOOO*000 

Officiaes  de  diligencias : 

Vencimentos  de  categoria, 
^  a  120*000  réis ........       240*000 

Vencimentos  de  exercicio, 

a  60*000  réis 120*0(X) 


360*000 


SECÇÃO  7."  (a) 


1  j  Juiz  de  direito  no  Congo : 

Vencimento  de  categoria.    1:000*000 
Vencimento  de  exercicio .       500*000   i.nno^oOO 


(a)  Decreto  do  conamliiflarlo  re^o,  do  12  de  detombro 
de  189C. 


I   1 


Somma  e  segve  —  Eí.   1 :500*000 


!522;882*040 


4:260*000 


4:760*000 


33:870*000 


~i 


1522:882*040 


-M  f 
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Tramporle—Rè.    1:500*000 

Delegado  do  procuríidor  (ta  coroa  e  fa- 
zenda: 

Vencimento  de  cntegoria         TOOJOOO 
Y,..i,„..l.d...„.l.i..       400JOOO  1^,00,000 

Coo  serrador  do  registo  predial : 

Veneimento  de  categoria .       fiOOtOOO 
Vencimento  de  exercício.       200W00      sqq.ooo 

Escrivão  : 

Vencimento  de  categoria.       2001000 
Vencimento  de  eiercicio.       300*000       >jooaoOO 

OfBci  ac9  de  diligeucias  : 

Veneiíneulos  de  categoria, 
a  ISOíOOO  réis. . ......       240*000 

Vf  uciínento.i  de  eiert-ieío, 

•«"««o™ ^i2M2»?__3eo»ooo 

Jolgadoí  monicipaei  no  imbriz  e  Novo  Redondo 

2  juizes  municipaes,  vencimeotoB  pelai 

(■.•iiriai-íi.í  miiiii.'i[Wi-! -*- 

Snb-delegadoa  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda  : 
Vencimentos    de    categoria,    a    réis 

lOOíOOO 200*000 

Vencimentos  de  cxercicio,  a  200*000 
r6is 400*000 

bECÇSl)  9.' 

Alimento  aos  presos  indigentes 

ADNIMISTRAÇAO  ECCLESIASTICA 

ARTIGO  31 " 

SECÇÃO  :.• 

Bispado  de  Angola  e  Congo 

Biapo 

BKCÇÃO  í.* 

Sé  cathadral  C) 

DeSo  —  eratificacSo .300*000 

Dignidades  ^chantre,  arcediago,  thesou- 
reiro  mor  e  magistral!— p;ratific.i<;3o 
OU  ajuda  de  eiiato,  a  2ti0mk>  1:010*000 

Cónegos,  incluindo  o  doutoral  e  o  peni- 
tfQciario  —  gratificação  on  ajuda  de 
custo,  a  250*000  róis 1:250*000 

(■)  DtcntD  ds  S(  de  d«i«mbro  d«  18S3. 

Scmma  e  legtte  —  St.    2:590*000 


Por  nrlIfM       Par  upfwlw 


i:870*000  522:S82*OiO 


2:500*000 567:a67*OiO 


177 


Traiixporte  ~  Rt.    2:ÓSK)Í000     2:500*000 


Í  sendo  parorhos 
nu  misàiouHrios — 
gratificncno  ou 
ajiidH  áe  eusto,  a 
lOOíUOOréi» 

Moços  Ue  euro.  a  60ÍOOO  ríis 

Organista  c  mestre  de  tapella,  aenilo  pa- 
rocho  c  missionário  —  gratificarão  on 

ajuda  de  custo 

Porteiro  da  maça  o»  altareiro 

Sineiro  e  varredor 

EscrivSo  da  camará  ecclttsiaatica  — ■  gta- 

tificaçilo 

EscrirSo  do  juito  círt^lcsiiiElico, 

ae  da  camará  —  gratificacSo 

Vigário  geral,  provisor  do  bispado  . 

Promotor  do  bispado 

Gnizamentos  e  lestividades 


IGOtOOO 
48*000 
36*000 


210*000 
lõOÍOOU 
40*000 
300*000 


Parochiaa 

Parocho  da  Huilla. 350*000 

Parocbos,  a  350*000  réis 4;ÍKX)*000 

Pa  rochoa  — côngrua  e  venci  mento  por  diu- 
turnidade de  servifo,  a  46t>*tit>6  réis. .  2:333*330 

ParochOH,  a  583*333  r6is 1:160*606 

Parocbos,  a  437*500  réis 87ÓÍOO0 

Parocbos  resignatarios,  »endo  5  a  80*0U0 

réis,  1  a  106*665  réis  e  2  a  87*500  réis  G81*66r> 

Sacristães,  a  57 *tiO0  réis 115*200 


n  Cabiuda  (a): 

a  de  categoria 

Uratificaç^o  como  profeasor,  pelo 
tigo  6." 


Parocho  missionário  em  Laodana ; 

Vencimento  de  categoria 

OraItlícaçSo  como  professor,  pelo 
tigo  6." 


Parocho  missioDario  em  Ambrizette  ; 

Vencimento  de  categoria 

Gratificação  como  professor,  pelo 


(■I  Cmru  il*  \H  de  IB  dr  Julbo  -Ic  188.''., . 


Stmma  f  tfg«t—fí*.':    IíOSJíOOOI  17:685*861 
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TrantpoTte—IU.\    1:050*000   17:G8:>#e61  ;Õ6T:267#010 


Parocbos  iLissiouarios  oa  Lunda,  a  réis 

350*000 1:050*000 1 

Gratificayão  como  professores,  pelo 

artigo  ti," -*'      I 

SECÇÃO  5.'  I 

CapcllSo  mUsiouurio  ua   voloiiitt  ííá  da 
Itaudeira : 

Côngrua i 350*000 

Augmeuto  lie  '25  jior  ueuto a7A:tO0 

UratificAçIo  eomo  professor,  pelo  ar- 
tigo fi." -^ ~'~ 


),  capell.lo  u:i  colouia  de  S.  Ja- 
nuário (Hiimpnta) : 

Conjrrua  .    . .  - 3:-K)í000 

UratilicHfao  lonio  professor,  pelo  ar-  | 

SECÇÃO  :.■ 

Mi»BÍoiiario,capeilãouai;olouiaiia('hil>ia:  1 

Côngrua J.'.()*000 . 

Uratificaçilo  eoino  professor,  pelo  ar-  j 

tigo  6." _  ___  "*" 

ARTIGO  SS-  ! 

Ulssões 

sscçÃo  1.' 

Hiiiào  de  S.  Salvador  do  Congo 

1:1UO*OUO 
1:000*000 
1:6W*000 

50*000 
500*000 
300*000 
30*000 
MiOOO 
30*000 
100*000 
250*000 
«0*000 
150*000 
300*000 
120*000 


350*000  réis 

Subsidio  aos  ditos,  a  250*000  réis 

Alimcntaçilo  aos  ditos 

Vestuário  para  20  serviçaea  alumnos 

Contratos  ile  20  servisses  aluninos 

AliiuL-utavSo  dos  ditos  servijaes 

lltensilios  de  lavoura 

Pannos  para  20  creauijas  [«brcs 

Culto  divino 

Atnbulaueia 

Conservação  da  casa  da  missão 

Levantamento  e  construcçSo  de  cubatas. 
Presentes  ao  rei  do  Congo  c  príncipes. . . 
Despesas  diversas 

8KCÇÃ0  í.' 

Uiiião  de  Santo  António 


Missionários,  a  :l60í000  róis 

Alimentação  <\o^  mesmos . 

\'estiiarÍo  liava  20  serviçaes  alnniuo 
Alinieiitaçao  doa  mesmos  serviçaeS. 

Utensilioa  de  lavonra 

Culto  divino 


700*000 
700*000 
50*000 
300*000 
30*000 
30*000 


I   LlDecn 


leJulbodelSIU. 


Somnta  t  segue-St.     1:810*000     0:000*000   20:923*361  &67:267«tHO 
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1 
i 

DailfOnclo  da  dr.pf.» 

Sg 

l'or  Hpllu1« 

i' 

Tra>i»porU  —  m.     1:810ÍOOO 

C;O0OE0OO 

20:923  i3i;i 

:-rfÍ7:267#MO 

2:040  EOOO 

8:0i0£OOO 

Presentes  ao  rei  e  priíicipea luO^OW 

Escola  e  propaganda OOàOlKi 

ARTIGO  31." 

Missões  do  districto  do  Congo 

j 

Liiiulaua 

1:OOOÍWO 
liOOOÈLHJU 
l:OWiOU»J 
1:OUUÍOUO 

Cabinda 

Luali 

Lucnlla                                                                 

Hlssdes  do  districto  de  Loanda 

Malíingp 

UboUo 

r>:.-.OOÍOOO 
3:;i00à000 

Missões  do  districto  de  Benguella 

'.i::0)H)W 

G:lKKJ*OWJ 

MlssOes  do  districto  de  Mossamedes 

Hmlla,  Jau,  Tyvioguiro.  Kihita  e  Mulola  dos  Gatnbos 
Quiteve 

12:000*000 
r):0UOfi(>UO 

19;500í000 

ARTIGO  33.» 

10 

3:500  WOO 

ARTIGO  3fi-" 

Seminário  («) 

7 

1 

Viee-rcitor  —  {rraiilíruçào 

Prefeito— t-ratificavao 

Professores  -  gratiliraf Ôcs,  n  -^ilUUOO 

Aluncntação,  vestuário,  calçado,  lavagem  do  roupas 
e  Imos  para  3*1  ah.mnos,  a  la-.fiRPS  ríia  <a.in  mn. . 

3004000 ' 

200Í000: 

l:200í000 

7 

ARTIGO  37," 
Destesa  .la  fabrica  da  aí  cathodr»! 

■i3a>ooo ; 

DOOíOOO 1 

Livros,  expediente  o  «livernart  'k-siiesa-  do  seiííiimrio. 

AHTKJO  ;i8.' 

completar  o  subsidio  á  escola  afrricol»  coloutal  em 
Cintra  e  ao  seminário  da  tonnifja 

8:i00í000 
2:i)00«000 

5:900«00 

(■)  C»n«  <!•  M  d«  ia  <l«  «go»lo  de  ISM,  P  ilrrr^lu  de  !S  .(«  jullio  dt 

(bl  EtU  vartw  proTÍm  de  ndoicB»  relt»  ni  doticlo  •■■■  idI»Aci> 
de  UDltU,  Cuondk  «  Milmiia  (deipacho  m<dtilBrl*l  de  1»  de  de- 

Somma  t  «y«e-*t. 

663:71i8«861 
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s 

- 

Somma 

5 

DcsiflriiAçio  d*  d«KpesA 

1 

Por  artigos 

Por  eapitoloa 

r>.» 

Transporte  —  Be. 

ADMINISTRAÇÃO  MILITAR  (a) 

1662:7581861 

• 

1                                    ARTIGO  3ÍÍ.O 

j                                                        KFX'f;ÃO  1.* 

Commando  geral 

1 
1 

1  Chete  da  força  armada,  o  governador  gc- 

1       ral -5- 

Ajudante  de  campo,  tenente : 

Soldo  pela  clas.sc  a  que  pertencer. . .           -^- 

GratificaçÃo 120<i000 

Ajudante  de  campo,  alferes : 

Soldo  pela  classe  a  que  pertencer. . ,           -|- 
Gratificaçao 120*000 

240*000 

2 

NECÇÃO  2.* 

1 

!                        Auditoria  de  guerra  (h) 

1  i  Auditor—  gratificarão 300^000 

1     Promotor  —  gratificação 120/iOOO 

1      Secretario —gratificação 120ií000 

1  !  Amanuense,  oíficial  iuterior  —  gratificação         72iíOOO 
1  i  Scr>'ente  —  gratificação 30^000 

702*00í) 

942*000 

5 

ARTIGO  40.° 

SECÇÃO  !• 

Officiaes  em  commissão  do  quadro  do  ultramar 

2 
4 

30 

Coronéis,  a  900Í000  réis l:8U0i>000 

Tenentes  coronéis,  a  8041^000  réis 3:216*000 

Majores,  a  720jí000  réis 4:320ií000 

17:256*000 

Capitães,  a  540*000  réis 3:240*000 

Tenentes,  a  420*000.  réis 2:520*000 

Alferes,  a  300*000  réis 2:160*000 

8ECVÂO  2.* 

1       Officiaes  em  commissão  do  exercito  do  reino 

1 

1 

Tenente  coronel: 

Soldo 804*000 

Gratificação 180*000      cxQi*ruu\ 

*                                       .                    íiP-i-Aumj 

1 

\Iaior  * 

Soldo 720*000 

Gratificação 180*000      90^  *(»()<) 

G 

Canitãcs : 

Soldo,  a  540*000  réis....    3:240*000 
Gratificação, a  120*000 rs.       720*000   ^.í^^.qq^^ 

6 

1 

1 

Tenentes : 

Soldo,  a  420*000  réis. . . .    2:520*000 
Gratificação, a 60*000  réis      360*000  ^.^^^^^j^ 

1 

—      r     *      -     . 

• 

.   (a)  Decreto  <Ie  16  de  agosto  de  lfl9ã. 
i   (b)  Carta  de  lei  do  2«  de  maio  de  1890, 

14  j                                      Somma  e  segm  —  Rs.    8:72^000 

1 

r 
-  * 

17:256*000 

9i2iSlXK)  % 

«2:758^861 
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Por  nrllsoi       For  oipliolM 


Tramporte  —  St-   8:724*000   : 

Soldo,  a  360Í000  réis, , , .  12:960*000 
Gratificaçlo,a60|000réi9_2;ltí0*000jg.j20í000 
GratíficaçSo,  seRundo  o  artigo  16."  rio  de- 
creto de  16  de  ngosto  de  1695,  a  réis 
360M00  réis  (a) 18:000^)00   , 

BECÇXo  3.' 

Officiaet  do  ««rcito  do  nino  destacados 
no  diatricto  da  Lnnda 

CapitSes : 

Soldo,  a  540*000  reis....    1:080*000 
Gratificação,   a    120*000 

réis 240*000 

Subsidio  diitrio,  a  3*0UO 

réis 2:190*000 

Subsidio  para  quartel  a 
120*000  réis 240*000  ^,^50*000 

ARTIGO  41,°  (6) 

8ECÇÃ0  l.- 

Doio  companlilaa  de  infanteria 

Capitles: 

Soldos,  a  540*000  réis. . .    6:460*000 

GratificaçiJes,  a  120*000   1:440*000   7.920*000 
Tenentes : 

Soldos,  a  420*000  réis,.  10:080*000 

Gratificações,    a    60*000 
'í" -Jili»*^  11:520*000 

Soldos,  a  360*000  réis , , .  8:640*000 
Gratificações,    a    60*000 

'*" 1:440*000  ,n.f>Hn|nnn 

Sargentos : 

Prets,  a  465  réis 2:036*700 

Gratlfieaçfles,  h  185  réj,»,  810*300  2-847^000 

Mestre  de  niiislea: 

Fiel,  11  ítl.^  réis 333*975 

ÍJinliticaçao.  a  200  réis.._      73*000      i(^f,y-,^ 

Contramestre  de  iniisica: 

l'rel.  11  495  ríis 180*675 

CralificaçiSo,  a  170  ríi». . S2*^       212*725 

Músicos  de  1.*  cla<se : 

Prit5,  a445réi8........       487*275 

Gratificações,  a  100  réis.       109*500      59^^775 

■1  \  «nlitrifii  <l«  M<)jiWI  rtií  ti  t  ihoudi  ans 
oAciíflH  aia  ktttiiBLtniitA^v  t  ioh  ftas  dia  (»- 
Dhim  anln  «recUI,  dealimadatiu  tabtUu  orri- 
meutHi,  ou  noi  ouoi  d'ett>  ler  inforlor  iquclls 

!>}  A>  irrutlâFicEpi  d»  pnfu  ds  prel  alo  nnJH- 

L  mDtkft    h  uldldA  4  uma  dat  compajibLai  com 

Somm»  t  tegiie— B>.    33:613*475  '. 


942*000  662:758*861 


3:792*000  662:758*tMl. 


18á 


'  Muaicoa  de  panpHiJa  (aão  til 

Meati'"^  de  coriKMHros: 

Pret,  al5.)rns 

(irafiticaçrio,  a  165  ríi 


CoDlra 


estres  dp  pornptpiros : 


Prcts,  a  13r> 
lifipaçflcs,  a 

Coronha!!  roa : 

I'r,-h,  :il2r>rris 
Esi,;„i.ard,.i,OK 

Pri-I-,  siar.rfia 
Corrpfiroa : 

Prets.  a  1-25  ríis 


X:OÓ1Í200 

r.i7í500 ! 
547*500 


a  185  r. 


Segundos  aarfíPiítos: 

Pri-ts.  a  a35  rf is £l:2(;3  S700 

OratifipHçapa.  a  !&'>  r^ja.  6:5QÍS300,; 

Primf iros  cabos  r 

Prcts.  a  il5  ríis 4:9i).'ií200 

Gratifipaçflps,  a  105  ríis.  5:r>18SíiO0  j, 

giindos  cahoa: 
Preta,  a  75  ríis 

GratifícaçQea,  f 

Corneteiros : 

IVuta,  a  85  r6ÍP 
Gratificações,  s 

Soldadoa : 

Preta,  a  75  réif 

tiratificaç5es,  n 

Fardameuto  para  2:102  praças,  a  30  réis.  .' 

PiSo  para  2:7i".2  |niic;íis.  íi  m  réis  (a) t 

l!ratifi(;a^-So  ili'  inslmeçio 

Auxilio  paraiHiii-lioparn  IBSoflíeiaesinfe- 
iores.coronlii'iiii-i,espingardciroae  cor- 
i'eiroa  a  20iJ  róis  diarioa  (IJ ] 


45 

réis 

.    3:942*000 

.    2:3li5í200   ^ 

35 

613*200   .^ 

25 

éis. 

,  20:14»  ÍOO0„n 

i:76SI0OO 

I 

»;C12Í000 

;:3O7Í2O0 

I 

:;102í400l 

I:ã92<000 
>:2431!)00 

1:487  Í800: 
3G5ÍOO0 


r 


e  ,fg„t  _  Bt  2G2:322íH75 : 1 63:792*000 
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i 


DesIyn*çio  4a  4o8pe»4 


Sommii 


Por  artigos 


Por  capítulos 


Õ.* 


Tranêjwrte  —  Es  262:322*475 

Auxilio  para  rancho  para  os  músicos  de 
3.'  classe,  aprendizes  e  mestre  de  cos- 

neteiros,  a  270  réis  diários  (a) 1:675*350 

Auxilio  para   rancho   para  2:557   cabos, 
soldados  e  corneteiros,  sendo  3  mezes  a 

70  réis  diários  e  9  mezes  a  55  réis 54:860*435 

Readmissões  de  praças 1:200*000 

Gratificação  de  25  por  cento  a  sargentos.       300*000 
Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2,75  réis  por  praça 2:772*355 

Para  custeamento  de  camas  par  2:762  pra- 
ças, a  razão  de  650  réis  por  praça  cm 

cada  anno 1:795*300 

Azeite  para  luzes 300*000 

Lenha 1:200*000 

Despesas  miúdas  de  quartéis 288*000 

Para  sustentação  da  escola 200*000 

Expediente  dos  conselhos  administrativos       360*000 
Melhoria  do  rancho  nos  dias  festivos  . . . .    1:080*000 

SECÇÃO  2.» 

1.'  Companhia  de  guerra  da  Lond^i 

CapitSo  (b) : 

Soldo 540*000 

Gratificação 120*000 

Subsidio   diário,  a  3*000 

réis 1:095*000 

Subsidio  para  quartel. . .  120*000   i .0751000 

Tenentes  * 

Soldos,  a  420*000  réis . . .  840*000 
Gratificações,  a  60*000  rs.  120*000 
Snbsidios,    a   2*400   réis 

diárias 7:752*000 

Subsídios  para  quartel,  a 

120*000  réis 240*000   2952*000 

Alferes  * 

Soldos,  a  360*000  réis . . .  720*000 
Gratificações,  a  60*000  rs.  120*000 
Subsidios,   a   2*000   réis 

diários 1:460^000 

Subsidios  para  quartel,  a 

120*000  réis 240*000   2:540*000 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  465  réis 169*725 

Gratificação,  a  930  réis.         339*450      509^175 

Coronheiro : 

Pret,  a  125  réis 45*625 

Gratificação,   a  120  réis 

diários    em  200  dias 

nt^i" 1  -v 24<000        e9,g25 


(a)  Portaria  do  commitsario  régio,  de  2i  de  dezembro 
de  1896. 

(b)  Portaria  do  commiaiiario  régio  de  19  do  janeiro 
de  1897. 


Somma  e  segue  —  i?«.     7:945*800 


63:792*000  662:758*861 


328:353*915 


328:353*915 


63:792*000  [662:758*861 
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s 


Dosignaçfto  d»  dotp«M 


Por  artigos 


Por  ei4»itiilo« 


7 

1 


1 


12 


12 


2 
240 


291 


291 


Transporte— Eê,    7:945*800  328:.')53|915:  63:792*000 


Espingardeiro : 

Pret,  a  125  réis 


GratificaçSo,   a  120   r<^jg 
diários  em  200  dias  ut^i^ 

Correeiro : 

Pret,  a  125  réis 

Gratificação,   a  120   réis 
diários  em  200  dias  úteis 


45Í625 
24*000 


69*625 


45*625 
24*000 


Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  815  réis 229*950 

Gratificações,  a  630  réis         459*900 

Segundos  sargentos : 

Prets,  a  235  réis 771*975 

Gratificações,  a  470  réis  .    1:543*950 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  95  réis 416*100 


69*625 


689*850 


2:315*925 


Gratificações,  a  105  réis  .       459*900       «76*000 


Segundos  cabos : 

Prets,  a  75  réis 328*500 

Gratificações,  a  45  réis. .       197*100 

Contramestre  de  corneteiros  : 

Pret,  a  135  réis 49*275 

Gratificação,  a  105  réis.  38*325 

Corneteiros : 

Prets,  a  85  réis 124*100 

Gratificações,  a  35  réis .  51*100 

Aprendizes  de  corneteiros — prets,  a  70 
réis 

Soldados : 

Prets,  a  75  réis 6:560*000 

Gratificações,  a  25  réis. . .    2:190*000 

Fardamento  para  286  praças,  a  30  réis . . . 

PRo  para  28  praças  a  60  réis 

Farinha,  a  246  praças,  a  35  réis. . . . . 

Auxilio  para  rancho  para  12  officiaes  in- 
feriores, e  equiparados,  a  100  réis 

Rações,  a  200  réis  diários,  a  12  officiaes  in- 
feriores   

Auxilio  para  rancho  para  274  cabos,  sol- 
dados e  corneteiros,  a  50  réis  diários  . . 

Readmissões  de  praças 

Entretenimento  de  armamento  e  equipa- 
mento, a  2,75  réis  por  praça 

Para  custcamento  de  camas  para  286  pra- 
ças, a  razão  de  650  réis  por  praça,  cm 
cada  aiino 

Azeite  para  luzes 

Lenha 

Despesas  miúdas  de  quartel 

Para  sustentação  da  escola 

Expediente  do  conselho  administrativo. . . 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos 

S£Cçlo  3.» 


2.*  companhia  de  guerra  da  Lunda 


525*600 

87*600 

175*200 
51*100 


8:750*000 

3:137*700 

613*200 

2:142*650 

547*500 

876*000 

5:000*500 
100*000 

287*070 


185*900 

25*000 
791*320 

24*000 

17*000 

30*000 

_?2*?2?  135:424*165 


662:758*861 


A  mesma  organisaçSo. 


Somma  t  segue  —  Ms. 


35:424*165 


399:202*245 


63:792*000 


662:758*801 
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S-mmt 

1 

flo.pc.» 

— — ^-— — . 

3 

Par  nrilgni       Por  «pltuloi 

5..!       1 

63:7d2«O0o!66ã:T58«861 

Secção  de  artilhería  da  Lunda  {a) 


Subsiitio  para  quartel 

Segnodos  sargentos  : 

Frets,  B  275  ríÍH 

Gratificações,  «  325  ríis . 
Primeiros  caboe  europeus  : 

Prets,  a  U.'>  réis 

Gratifiuaçaps  a  305  réis  . 
Solidados  triiropens  : 

Piots,  A  Ki  rí-is 

Gratificações,  «235  ríis._ 
Soldndos  íudigenSB  —  prots,  a  I 
Clarim  europeu  : 

Pret,  a  lUb  réis 

Gratifica  filo,  A  175  réis. . 
Apreutlíz  de  clarim,  indígena — 


pret,a8& 


1:5%#000 
438«000 ! 
306 {600 


( 


431^350 1 


Ferrador  europeu  : 

Pret,  a  aiõ  réis 78*475 

Gratitieaçâo,  a  2U&  réis.  T4t8ií5 

Aprendiz  de  ferrador,  iudigcna  —  pret,  a 

«5  réis 

Correeiro  selleiro : 

Pret,  alJSréis 45Í625 

'  GratificatSo,  a  4UU  réis 
diários   eui   24U  dias 

úteis 96*000 

i'inr.i{;cus  ]iarii  15  solijicdfs,  a  450  réis.  ■    1 

Pardameuto,  a  40  réis  para  17  praças  eu- 

ropeas  e  a  3U  réis  para  10  pragas  iuUi- 

Pão  a  12U  réis,  para  17  praças  europcas  e 
a  35  para  Iti  pragas  iudigenas 

Auxilio  para  rauebo  a  'ò  ottieiaca  inferio- 
res e  eijuiparado»,  a  5UU  réis  diários. . . 

Auxilio  para  raDi:ho  para  14  outras  pra- 
i;a»  europcas,  n  2M  réis  diários 

Auxilio  pjira  rauilio  a  Ití  praças  iudige- 
uas,  a  (Hl  réis  diários 

Expeuieote  do  conselho  eventual 

Kntretenimcnto  de  armamento  e  equipa- 
meuto,  a  2,75  réis  por  praça  

FcrrageuB,  curativos  e  coiicertos  uos  ar- 
reios, «  18  réis  pOr  solipcdo 

Para  custeamciito  de  «amas  para  33  pra- 
ças, a  ratio  de  65<J  réis  por  cada  pra^a 

Lonha  e  azeite  para  luzes 


131*400 
31*025 


423*400 

049*000 
547*500 

:U32*000 

292fU00 
3U*0UU 

33*129 

98*550 


As  gratifieRY<^<'s  ^ão  unlcamontc  abonadas 
ropeiu. 


473:356*313  6S2:7r«*861 
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ÍI..I 


íi 


Tran»porU 
ARTIGO  42."  (a) 

SECÇÃO  1.' 

Companliia  de  dragõei  do  plan'alto  de  Mouanedai 

CapitSo: 

Soldo &40Í000 

Gratificação 240*000 

Subsidio,  a  2^400  réÍ8(IÍH- 
'"^^ __870íO00   1.(55^1000 

Tenentes ; 

Soldos,  H  420*000  rei». . .       840*000 
GratificHfíh^a,  a  60«000. .       120*000 
SubsidioH,    a   1*200  rói» 
diários 876*000    j  .fi3(;n)yo 

Alferes : 

Soldos,  a  360*000  réis , . .       720*000 
GratiticacJles,    a    60*000 

réis 120*000 

Subsídios,   a  1*000   réis 

«li»"'" laoym  j.r,70iooo 

Facultativo  veterinário,  de  2.*  classe: 

Soldo 4ao*ooo 

Gratificaeiio 00*000 

SubsidÍo.al*OUO  réis  diá- 
rios   : 365*000      ^45,000 

Sargento  ajudante,  a  930  réis 33»*450 

Correeiro-selleiro : 

Pret,  a  250  réis 91*250 

Gratificação,  a  500  ríis 
em  200  dias  úteis 100*000      1914200 

Fíírrador-foriador : 

Pret,  a  C70  réis 244*550 

tíratificatAo.    a    500  réis 

em  200  dias  úteis _  ^00*000       344^550 

Coronheiro ; 

Pret,.  a  250  réia 91*250 

Gratilícaçilo,   a  500  réis 
ein  200  dias  úteis 100*000       jgjjaõO 

Espingardeiro: 

Pret,  a  250  réis 91*250 

Gratificação,    a  ."«OO  réis 
em  200  dias  uteia  .... ,       100*000      i^ngôO 

Primeiros  sargentos,  a  650  réis 474*500 

Segundos  sargentos,  a  530  réis 1:547*600 

Primeiros  cabos,  a  240  réis 1:401*600 

Segundos  cabos,  a  200  réis 1:168*000 

SoMados  enropeus,  a  200  réis 3:650*000 

Soldados  indigenas.  a  70  réis 383*250 

Cuii^mnicxtri'  de  clarins,  a  430  réis 150*950 

lliirins.  a  270  réis _ 394Í200 

Aprendizes  de  elarini,  a  200  réis 146*000 

li)  OarrflOKig  10  d*  iioMo  d*  tSM  e  ds  10  de  ■§iialods  ItOS. 


.  473:356*343662:756*861 


iSvmma  e  legue  —  Ri.   16:486*850  ' . 
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5/>  125 


2 
2 


129 


1 
1 
1 
1 


Transporte— Bs.    16:486/;850 


Ferradores,  a  430  réis 313|;900 

Aprendizes  de  ferrador,  a  200  réis 146^000 

Fardamento  para  123  praças,  a  30  réis. . .    l:346/i8õ0 

Pão  para  123  praças,  a  GO  réis 2:693*700 

Auxilio  para  rancho  ali  oifíciaes  inferio- 
res e  4  praças  equiparadas,  a  200  réis.    1:095*000 
Auxilio  para  rancho  a  108  praças,  a  100 

réis 3:942*000 

Melhoria  (Ic  ri.iicho  em  dias  rc.slivos oõli')')0 

Para  custeamento  do  c.'iin:is  pam  1*22  jíia- 
ças,  a  razào  de  GõO  réis  por  praça  <*m 

cada  aiino 79*9.')0 

Entretenimento  de  armamento,  correame 
e  equipamento  indivi(hial,  a  2  réis  por 

praça. 89*790 

Ferragem  e  curativo  de  cavallos,  entrete- 
nimento e  concerto  de  arreios  c  c'(|uipa- 
mento  que  llie  diz  respeito,  dos  instru- 
mentos bellicos  e  pequenas  reparações, 
e  limpeza  do  quartel,  a  18  réis  por  ca- 

vallo 735*840 

Gratificação  de  readmissão   aos  otticiaes 

inferiores 400*000 

Gratificação  de  readmissão  para  as  outras 

praças 200*000 

Para  sustentação  da  escola 50*000 

Azeite  para  luzes 50*000 

Lenha 50*000 

Expediente  do   conselho  e  secretaria  da 

compaidiia 100;p0(X)  [ 

Despesas  miúdas  do  quartel 40*000 

Subsidio  para  a  granja 200*000 

Subsidio  para  o  posto  hippico  e  potril . . .        100*000 
Forragem  para  114  cavallos  e  4  éguas,  a 

100  réis  diários. 4:307*000 

Gratificação  ao  missionário  que  desempe- 
nhar as  funcçÕes  de  capellão 100*000 

Etape  a  7  olHciaes,  a  200  réis  diários  (a).       511*000 

SECÇÃO  2.* 

Divisão  de  artilheria  annexa  á  companhia  de  dragões 
do  plan'alto  de  Mossamedes 


Primeiro  tenente  de  artilheria : 

Soldo 420*000 

Gratificação 180*000 

Subsidio,'a  1*200  réis  diá- 
rios         438*000 


473:356*3431662:758*861 

I 


1:038*000 


Sargento  ajudante,  a  930  réis 339*450 

Primeiro  sargento,  a  650  réis 237*250 

Segundo  sargento,  a  530  réis 193*450 

Serralheiro-forjador : 

Pret,  a  67Ò  réis 244*550 

Gratificação,    a  500  réis 
em  200  dias  úteis IOOãOOO       344^559 

Carpinteiro  de  viaturas : 


33:073*430 


Pret,  a  670  réis 244*550 

Gratificação,    a   500  réis 
em  200  dias  úteis 100*000 


344*559 


(a)  Decreto  de  i3  de  «etembro  de  1897. 

Somma  t  segue  —  Bs.   2:497*250 


33:073*430 


473:356*3431662:758*861 

I 
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Daiiputid  d<  d«ip«4 


Ti-ansportt—Iti.    2:497#2Õ0  83:07S#430  473.*i6#ftl3 


Primeiros  cabos,  a  240  réiii. . . . 
Segundos  cabos,  a  'JOU  réis  , . . . 
Soldados  europeus,  a  200  réis. . 
Soldados  indigeDWi,  h  7U  réia  . . 
Ferrador,  i 


aaríi 


a  270  n 


Fardamento  para  5õ  praças,  a  30  réis  . , . 

P3o  para  Õ5  praças,  ii  60  réis 

Amilio  pnrA  rancho  a  S  offictaes  inferio- 
rrs  e  2  cqiii  paru  rios  a  300  rfis 

Auxilio  para  raauho  a  50  praças,  a  100  réis 

Melhoria  do  rwiího  uos  aias  festivos  .... 

Para  ciiBteamejito  ili'  camas  para  55  pra- 
ças, &  razào  de  6õ0  reis  por  cada  praça 
éin  fada  anua 

Eiitrrtciiinidilo  di;  Hnnaiiicnto,  correaiiic 
p  equipamento  individual,  a  2  ríis  por 

Ferragem  c.  curativo  de  cavallos  e  mna- 
rfA.  <>ntr<'teuimento  e  concertos  do 
arreios  r  pr|iiipainciito  ipie  lhes  dti 
respeito,  doa  instriimeutos  bellicos  e 
pequenas  luparaçfltt.q  p  limpezH do (juar- 
tcl  a  18  rOis  por  tavallo  Ou  miiar 

Oratificarilo  de  readmissão  aos  oiBciaes 
inferiores 

Gratificação  de  readmissão  para  m  outras 
praças 

Azeite  para  luzes 

Lenha 

Expediente  da  Ltivisào 

Despesas  miúdas  do  quartel. . , 

Forragens  para  74  L-avallos  e  muares,  u 
100  réis  (íarios 

Etape  a  1  offieial,  a  2UU  réis  Uiaiio;  («l   . 


1:7&2*000 
408»800 

98»&ao 


1:201  »500 

965*000 

l:82."»iOO'J 
1.<£(HK) 

3517ft0 

40*150 


486«180 

150*000 

250*000 
3U*U0U 
30*000 
36*000 
24*000 

2:701*000: 


SECÇXO  3.' 

Subsidio  de  marcha  e  resÍdi'iii'ÍH  cvcutiial 
aos  officiaes  *•  officiaes  iiif''riores  da 
eonipanhia  ile  dragues  e  da  divisiío  dit 
artifíieria  amiexa 600*000 

Gratificação  de  marclia  i«  praças 300*000 

ARTIGO  43  • 

Praças  invalidas  addidas  a  diversos 
corpos 


Para  rancho  e  raçies  a  catas  praças 

ARTIGO  44.° 

CommandaDtes  de  posto»  militares  em 
Massabi,  NX^to  c  Maquella  do  Zombo 
—officiaes  subalternos  (6) : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencerem .  -^ 

Gratificação  para  os  3  commandantes      900*000 


Somma  t  n-gHf—Rt.        «00*000  'r)21:2Õ3ír).-i3,662;758J 


Dc><f  melo  da  d(i<paii 


CoDunandaote  do  notto  militar  de  Qniteve: 
Soldo,  pela  claige  a  que  pertence.. . . 
Gratificação  (a) ._ 

Amaoneose,  oficial  inferior —  gratificação 

ARTIGO  45,' 

Cnninandantea  militares  no  dÍBlríeto  da  Lunda  (6) 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencerem  -3- 

GratificaçAes,  a  GOO^OUO  réis 1:800«000 

60  por  cento 9001000 

AmanucDies  —  offietaea  inferiores  : 

Pret,  pelo  respectivo  corpo 

GratificaçAea,  a  106«000  réis 324«}00 

50  por  cento 162^000 


ARTIGO  46- 

Companhias  moveis  (8/  Unha) 


Corneteiros  —  prets,  a  70  réis 

Fardamento  para  30  praças,  a  30  réÍ8  diários 

Ra(5ee  de  farinha,  a  30  réis 

Entretenimento  de  armamento,  correame  e  utensílios 

Aneite  para  luzes 

Raç4ee  e  outras  despesas  com  as  praças  empregadas 
no  serviço 


ARTIGO  47.» 

Fortalezas 

SECÇÃO  1.* 

S.  Hignel 
1  governador : 

Soldo,  pela  classe  a  qne 

pertencer -*- 

Gratificação..    laOtfXX)      igoíflOO 

Condestavel  —  pret,  a  160  réis 58«00 

RaçSes  de  pio,  a  60  réis 21^900 

Azeite  para  Imes 35)000 

SECÇÃO  i." 

S.  Francisco  de  Penedo 


1  govirruador : 

Soldo,  pela  classe  a  que 
pertencer -#- 

Gratificação ,       120^)00 

Condestavel  —  pret,  a  160  réis 

RaçSes  de  pSo,  a  60  réis 

Azeite  para  luies 


120  MOO 

21O00 
SãAtOO 


I*  17  <U  aoTimbra  it  1896. 


Sonma  e  ttgvt — St. 


2S8«000 
lOSMOO 


766^500 
3284500 
32^500 
1;OOOMOO 
50^00 

3:285^000 


PoTHtlpU  FDTHpItBlM 


521 :253«ã63  662:758^1 


6Sl:494«053662:768«8ei 
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o 
"S 

«d 


DesigiiaçHo  da  floKpcsa 


Somma 


Por  artigos     ,  Por  capitiiloi 


5.» 


1 


Tratifjwrte  —  Bn. 

SECÇÃO  8.* 

S.  Pedro  da  Barra 

1  governador : 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -$- 

Gratificação 120ií000       loOiOO) 

Condestavel  — pret,  a  160  réis 581400 

Kaçfies  de  pSo,  a  GO  réis 2UíKX> 

Aaeite  para  luzes 2r>JS000 

RErf;Ão  4.* 

S.  Filippe  de  Benguella 

1  governador: 

Soldo,  pela  classe  a  que 

pertencer -|>- 

Gratificacao 12OÍ000       ií>()1()(K) 

rondestavfl— pret.  a  UiÚ  n*is r>8é4(X) 

Kaeòes  de  pilo,  a  GO  réis 21  líKX) 

Azeite  para  luzes ; . . .         2GJ[>(X)0 

S.  Fernando  de  Mossamodes 

1  governador  : 

Soldo,  pela  classe,  a  que 

pertencer -J^ 

(Jratificaciío 120^()(K)        i90Jtá)00 

Condestavel— pret,  a  HU)  réis 58M(X) 

Rações  de  farinha,  a  íJ5  réis 12J^775 

Azeite  para  luzes 2Gií0(X) 

SECÇÃO  <;.* 

Forte  «Princeza  Amélia» 

Commandante  —  gratiiicaçào .* 

SECÇÃO  7.« 

Forte  «Maria  Pia» 

Comniandante  —  gratificação 

8ECÇÃ0  8.* 

Forte  «Gassinga» 
Commandante — gratificação 

SECÇÃO  9.* 

Fortim  «Henha* 

Commandante — gratificação 

SECÇÃO  !«.• 

Fortim  da  Sanga 

Commandante  —  gratificação 

I  *       • 

Somma  t  segut  —  Ba^ 


470IÍG00 


531 :41»  U0Õ3  G62:758^861 


225^300 


22(U300 


217/175 


()00/.00U 


GOO^O^JO 


GOOiiOOO 


3()0i000 


.•JGO^IHH) 


3:G50^375 


535:153*428 


662:758*801 
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Dcilgnkflo  da  doip«ia 


Transporte — Et 


Para  exeonção  da  lei  de  87 
de  dezembro  de  1881 


Deposito  gerat  doa  degradadm  em  Loanda 


Commaodante — f;ratÍfiçnç!(o 

íiiih-roinmandaDl.'      gratifipaç5o. . . 
Ajudante  secretario  —  f^ratificaf  3o. , 

Primeiros  aarírentns: 

Prets.  a  315  réis 229Í9W 

Gratificações,  a  186  réis. .  ISãíOftO 

Gratificarão  especial 40<000 

Segundos  sarftentoii  : 

Prets.  a  235  ríia 343Í100 

firatificaçSes,  a  165  ríis. .  24OÍ900 

Gratificação  especial 75Í600 

Oflicial  serviudo  de  tliesoureiro  —  gratifi- 

caeSo 

CapellSo  —  gratifica^  3(> 

Cab<>s  de  esqaadra  —  gratificação 

Sepiodo  sargento  para  serviço  da  admi- 
niítraçSo  militar  : 

Pret «5*775 

Gratificação 150*235 

Fardamento  a  6  efBciaes  inferiores,  a  30 

PSo  a  7  sargentos,  a  60  réis 

Auxilio  para  rancho  a  7  sargentos 


3601000 
1201000 
120*000 


120*000 
60*000 
120*000 


ReadmisESo  a  ofiiciaes  inferioi 
25  por  cento  sobre  o  pret  aos 


511*000 
182*500 
90*000 


Fortaleia  de  S  Pedro 

CoinmaDdante  —  gratificação 300*000 

I  Primeiro  sargento  —  grati- 
ficaçfio 24*000 
Segundo  sargento  —  grati- 
ficação    21*600 
Cabo  —  gratificação 10*800 

Deposito  de  Bengnella 

Coiniuandanle — ^frratilieaç5o 60*000 

Thesoiireiro  -  gratific-aç3o 120*000 

Primeiro  sargento^gratificaçSo 24*000 

Segnndo  sargento— gratificação 21*600 

Cabos— gratificação J3*200 

ARTIGO  49.' 
Para  fardaiueuto,  raiii^lio,  expediente,  tratamento' 
hospital  de  coudcmnados,  incluindo  a  colónia  penal 
militar 

Somma  e  leffue  -^Re- 


por UtlfOI       Pm  SBpIlDlc 


.  535:153*428662:756*861 


.  588:891*728'662:768*861 
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1 

^ 

í 

"""'- 

PorupMOM 

n.» 

1 

3 

4 

l 

3 

12 

1 
4 
4 

ARTIGO  50.' 

Colónia  penal  militar  aerloola  (a) 

568:891*736 

fi63:7&e*861 

3:390*000 
4:350*000 
5:440*000 

Gratificaçfio 120*000 

OratififidoSo  especial 600*000 

Subsidio  diário,  a  2|000  réis 7301000 

Tenentes: 

50  por  cento 72OÍO00 

Snbsidios  diários,  a  2#000  ríis 2:19OCO0O 

Alferes : 

Soldos,  a  360*000  réis 1l«0*000 

ílratificaçOes,  a  60*000  réis 240*000 

50  por  CGDto 840*000 

Subsidios  diários,  H  2*000  r«is 2:920*000 

Pret  a  465  réis,                169*725 

50  por  cento 84*860 

Primeiros  sargentos: 

Prets,  a  315  réis,            344*935 

Mporeento 172*460 

Segundos  sargentos: 

Pret»,  a  235  réis 1:029*300 

60  por  cento 514*650 

517*385 

1:543*950 
36*500 
102*200 

87*600 

175*200 

•273*750 
547*600 

748*250 

16*250 

25*095 
1:216*665 

Aprrndiíe.s  de  eorneteiros,  a  60  réis 

Qrstl6ca(?ão  de  20  réis  diários  a  16  offi- 

50  por  cento 58*400 

Kaçôes  de  pSo  jmra  :l.i  mesmas  praças,  a  «0  réis 

Auiilio  para  raudo,  a  100  réis  para  os  officiaes  infe- 

Para  custeanicnto  de  eainas  para  25  praças,  ú  ra^So 

T.ntreteni mento  de   annamenlo,   correame  e  cqnipa- 

nii'Tito  iiuliviil(i;il  |iar;i  J.'i  praí'Bs.  fl  í, 75  por  praça. 

Subsidio  de  marcha,  perman.^nte,  para  16  officiaes  iu- 

pSo  para  os  officiaes  (offieiaes  inferiores,  a  150 réis, 

1:489*200 
14*025 
400*000 
100*000 

Melhoria  de  rancho  em  dias  festivos,  para  25  praças. 
Gratificação  de  readmissRo  aos  offidaes  inferipres  . . . 

160*000 

(■)  Dec«lo.  d<  ÍT  d*  JU.»Ln)  d.  1894  ■  Ifl  d«  >r»Ie  i»  1886. 

Somma  t  atg^it  —  Si- 

20:205*055 

586:891*738 

S63:758*861 
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1 

DeilíDicIfl  dl  dsipt» 

Sonma 

! 

Por  inrgoi       Por  oipltuloi 

TT^' 

Tran»porte  —  B». 

20:205*055 

588:891*728 

562:708*861 

Forragens  para  12  cavallos,  a  100  réis  por  dia  ..... . 

AcquisÍL-So  de  artigos  diversos 

438*000 

361*350 

«00*000 

eooiooo 

4004000 
200*000 
400*000 
300*000 
150*000 

-*- 

2:920*000 
193*4õO 

26:967*855 

Eu treteoi mento  de  instrumentos  agrários,  acquisiç3Õ 

de  gado  e  sementes 

Entretenimento  de  tcleçraphos 

Entretenimento  de  mobília  e  utensílios  diversos 

Medicamentos,  anpositos  e  dietas 

ExploracSo  de  materiaes  

Entretenimento  de  ferramentas 

0  prot,  pão,  rancho  e  fardamento  dos  coudemnados, 
6  satisfeito  pela  verba  do  artigo  49.° 

16  officiaes  inferiores 

ARTIGO  51." 

Material  de  gnierra  e  remonta 

SECÇÃO  !.■ 

Pólvora,  projeeteis,  cartucbame,  armamento,  correame 
e  equipamento,  artilheria,  instrumentos  e  outro  ma- 
terial de  (íuerra,  acquisif ão e  conscivaçSo  de  mobilia 
e  utensílios  militares,  tanto  para  quartéis  perma- 

23:500*000 

SECÇÃO  i.> 

D.^spesaH  com  o  pessoal,  consenaeão  e  limpeza  do 
material  em  deposito  c  respectivo  expediente 

2:5001000 

SECÇÃO  S.' 

Kemonta  de  cavallos  e  muares  para  o  servÍ;o militar. 

14:000*000 

SEl.'ÇÃO  *.• 

Para  despesas  com  o  gado  em  deposito  e  alimciitHeiio. 
ARTIGO  5â." 

1:200*000 

41:200*000 

Subsidio  de  marilia  c  residência  («) 

6:000*000 

ARTIGO  Ó3.>  (ft) 

Hospitaes  e  enfermarias  militares 

SECÇÃO  1.' 

Lauda 

1 

1  director,  chefe  do  serviço  de  laude -í- 

CapelUo— gratificação 96*000 

~ 

U)  DkhIo  UMit  dvirmbra  da  IgBS. 
Ih|  Om  d*  1*1  da  M  de  mala  da  l«W. 

iSomimi  e  KgM-Jl,.        9fi*000 

663:ai9*683(i«i:T5»ÍWil 
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Dotlgntç&o  dê.  de»pesa 


1 
1 

8 

10 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

12 
16 


I 


55 


TranspoHe  -  Bê.  96^000 

Praças  da  companhia  de  êaudt 

1  commaudautCf  capitão  ou  subalterno. . .  "h- 

1  enfermeiro  mór,  sargento  ajudante -^ 

1  enfermeiro  de  !.■  classe,  primeiro  sar- 
gento    -^ 

5  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos   -|i- 

7  ajudantes  de  enfermeiros,  segundos  cabos  - ^ 
1  amanuense  de  1.*  classe,  primeiro  sar- 
gento    -^ 

1  amanuense  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento    -I>- 

1  amanuense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo.  -^ 
1   primeiro  praticante   <le  pharmacia,  se- 
gundo sargento -h- 

1  segundo  praticante  de  pharmacia,  pri- 
meiro cabo -^ 

1  terceiro  praticante  de  pharmacia,  sol- 
dado    -ír- 

1  fiel  e  comprador,  segundo  sargento -^ 

1  cozinheiro,  soldado -^ 

1  porteiro,  primeiro  cabo  -^- 

4  serventes,  soldados -|t- 

Itidivtduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  aattde 

Cozinheiro — gratificação 1201^000 

Barbeiro — gratificação 21^900 

Serventes,  soldados  da  guarnieSo — grati- 
ficação a  40  réis  diários 116^800 

Irmãs  hospitaleiras 1:200|^000 

Machinista — ordenado 300/iOOO 

Fogueiro — gratificação 144jí000 

Carpinteiro 180*000 

Pedreiro 180*000 

Jardineiro 108*000 

Cocheiro  para  o  carro  de  saúde 240*000 

Serventes,  a  205  réis 897*900 

Serventes,  praças  sentenciadas — gratifica- 
ções, a  20  reis  diários 116*800 

Sustento  das  muares  do  carro  de  saúde  e 

mais  pessoal 278*500 

Material  para  reparos  nos  edificios 360*000 

Dietas,  combustível  e  luzes 10:820*000 

Lavanderia  a  vapor  e  gazometro 360*000 

SECÇÃO  2.* 

Benguella 

1  director,  sub-chefe  do  serviço  de  saúde .  -*- 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento   -*- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo.  -*- 
1  segundo  praticante  de  pharmacia,  pri- 
meiro cabo -*- 

Somma  e  segut  —  Rs.  -*- 


Sonmift 


I 


Por  âitliroi       Por  eapItvlM 


663:059*583 


662:758*861 


15:539*900 


45:539*900  1663:059*583  662:758*861 

!  •  I 
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m 


Designação  da  dospeta 


Somma 


Por  arttgoi 


Por  capitQlot 


5." 


Transporte  ^-  JRs.  -íi- 

1  fiel  e  comprador,  primeiro  cabo. -{^ 

1  cozinheiro,  soldado -í- 

1  porteiro,  soldado -lí- 

1  servente,  soldado -í^ 

Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 

1  Amanuense — gratificação,  a  120  réis  diá- 
rios  '. 43*800 

6  Serventes,  praças  sentenciadas — gratifi- 
cações, a  20  réis  diários 43iS800 

Dietas,  combustível  e  luzes. l:600/i000 

Lavagem  de  roupas 1001000 

»■  *■ ■ • 

SECÇÃO  3.* 

Mossamedes 

1  director,  delegado  de  saúde -í- 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2."  classe,  segundo  sar- 
gento  -*- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo..  -*- 

1  cozinheiro,  soldado -íi- 

1  ser^^ente,  soldado -*- 

Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 

1  Amanuense — gratificação,  a  120  réis  diá- 
rios   43*800 

4  Serventes,  praças  sentenciadas — gratifi- 
cações, a  20  réis  diários 29*200 

Dietas,  comliustivel  e  luzes 1:600*000 

Lavagem  de  roupa 100*000 

SECÇÃO  4.* 

Âmbriz 

1  director,  delegado  de  saúde -*- 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento    -*- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo  .  -*- 

1  cozinheiro,  soldado -*- 

1  servente,  soldado -*- 

Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 

1  Amanuense  —  gratificacAo,  a  120  réis  diá- 
rios  '. 43*800 

6  Serventes,  praças  sentenciadas — gratifica- 
ções, a  20  réu  diários '. 43*800 

Somma  e  segue  —  Rs.  87*600 


15:539*900 


1:787*600 


663:059*583 


1:773*000 


19:100*500  ^063:059*583 


662:758*861 


662:758*861 


S6 


Í96 


IM^M^WUWi 


9 


Deslgnaçio  da  d^iptia 


SoniDâ 


Por  âitlgoB 


Por  capitulof 


6.« 


TransporU—Bê.         87*600 

Dietas,  combustível  e  luzes 1:2001000 

Lavagem  de  roupa » . . .       lOOliOOO 

SJEiCÇÃO  5.* 

Cabinda 


1  director,  d('it';?a<io  (\v.  saúde 


-í- 


19:100*500 


1:387*600 


Praças  da  couqmuhkt  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ajudante  de  enfenneiro,  segundo  cabo  . 

2  serventes,  soldados 


-* 


Dietas 3:1001000 

Combustivel  e  luzes 272*000 

Lavagem  de  roupa 144*000 

SECÇÃO  c* 

Landana 


1  director,  d(degado  de  saúde 

Praça n  da  companhia  de  savde 

1   enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento  .* 

1  ajudante  de  enfenneiro,  segundo  cabo.  . 
I  2  serventes,  soldados 


-*- 


* 

*- 


Dietas l:rK)0*000 

Combustivel  e  luzes 13G*(XX) 

'  I.»avagem  de  roupa 72*(K)0 


SKCÇAO  7.* 

S.  Salvador 

1  director,  delegado  de  saúde . . . 


-*- 


I  Praran  da  rompa  ah  ia  de  sande 

'  1   enfermeiro  ile  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento  

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo. . 
I  2  serventes,  soldados 


5- 
3- 


Dietas 1:550*000 

Combustivel  e  luzes 130*000 

Lavagem  de  roupa 72*000 


Somma  e  êegne — Rê, 


663:009*583  662:758*861 


3:516*000 


1:758*000 


1:758*000 


27:520*100  663:059*583  662:758*861 


.  k 


i97 


O  : 


5.*» 


Dosiguaçto  da  deipeia 


wm 


Boinma 


Por  artigos 


Por  «apUnloi 


Trmnsporte  — Kê, 

SECÇÃO  6.» 

Santo  António 
1  director,  delegado  de  saúdo -i^- 

Praças  da  companJiia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  seguudo  sar- 
gento    -/►- 

1  ajudante  de  enfermeiro,  seguudo  cabo  .  -/►- 

2  serventes,  soldados "i^- 

Dietas I;õ50^000 

Combustivel  e  luzes 136ií000 

Lavagem  de  roupa 72^000 

SECÇÃO  a.* 

Ambrízete 

1  director,  delegado  de  saúde -JU 

Praças  da  companhia  de  saade 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento    -Ih. 

1  ajudante  de  enfermeiro,  segundo  cabo  .  *^ 

2  serventes,  soldados -í- 

Dietas 1:550*000 

Combustivel  e  luzes 136jí000 

Lavagem  de  roupa 72ií000 

SECÇÃO  10.* 

Noki 
1  director,  delegado  de  saúde -í- 

Praças  da  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.»  classe,  segundo  sar- 
gento    -í- 

1  ajudante  de  enfei*meiro,  segundo  cabo  .  -í- 

2  serventes,  soldados -^ 

Dietas 1:550í;000 

Combustivel  e  luzes 136<i000 

Lavagem  de  roupa 72Í000 

SECÇÃO  n.* 

Ambulância 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos da  companhia -^ 

Somma  e  segue  —  Bs. 


27:520*100  '663:009*583,662:758*861 


1:758*000 


1:758*000 


1:758*000 


32:794*100 


695:8i>3*683j662:758*861 
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Doitgnaçio  da  dêtpeia 


SomniA 


Por  artigos 


Por  capitttlot 


5* 


1 
4 
6 


11 


6.« 


Transporte — Bs, 
ARTIGO  64.« 

Deposito  greral 

Medicamentos,  instrumentos  cimrgicos  e  appositos. . 
Roupas  e  utensilios 

ARTIGO  55/> 

OfQciaes  excedentes  aos  quadros 

Capitão  quartel  mestre 

Tenentes,  420M00  réis 

Tenentes  quartéis  mestres,  a  420j^000  réis 


ARTIGO  56.«  (a) 

Subsidio  para  renda  de  casas  a  officiaes  arregimenta' 
dos,  a  120*000  réis 


1 
1 


ARTIGO  57.0 
Gratificação  ao  commandaute  da  divisão  em  Columbo 

ADMINISTRAÇÃO  DE  HARINHA 

ARTIGO  58.» 
Senriço  dos  portos 

SECÇlO  t.* 

Capitão  dos  portos  da  provincia,  capitão  tenente  da 
armada : 

Soldo 7201000 

Gratificação 360*000 

Amanuense 


21:0001000 
4:000*000 


695:853*683  662:758*861 


540*000 
1:680*000 
2:520*000 


1:080*000 
144*000 


1 

1 

4 

33 


43 


Cabo  marinheiro,  cabo  do  mar : 

Pret 10»*000 

Rações,  a  310 113*150 

Gratificação  de  .*KX)  rHs 

diários,  como  cabo   do 

mar _  J^00*500 

Marinheira  de  1.*  classe : 

Pret 96*000 

Rações,  a  3ie  réis 113*150 

Gratificação  de  300  réis 

diários,  como   cabo   do 

mar _   l()íl*500 

Patrão,  cabiuda  coutractado,  a  240  réis 

diários 

Contramestre,  cabinda  coutractado,  a  240 

réis  diários 

Patrões  de  lanchas,  contractados,  a  210 

réis  diários 

Remadores,  cabindas  coutractados,  a  220 

réis  diários 


(a)  HorUria  de  S  de  outubro  de  1805. 


330*650 


318*650 
87*600 
87*600 

350*400 
2:í>49*900 


t^mma  e  sefjut — R».    5:018*800 


25:000*000 


4:740*000 


9:600*000 


ÍÍ1Í222. 735:337*683 


4.39S:I96#$U 


*  ..■ 
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í 

.^ 

i 

P..^,^ 

Por  cupltilai 

».'« 

TraiigpoHe  —  Hl- 
RaçSes  diariut,  b  60  réis,  a  39  cabindu 

5:048Í800 

6:520*400 

672*000 

2:768*800 

1:354*400 
1:000*000 

1  JKIHIMI 

1 
I 

2 
l 

48 

1 

1 
1 
S 

1 
1 
1 
16 

8 
8 
35 

1 
16 
17 

1 

8541100 

329*150 

91*250 
87*600 
109*500 

240*000 

240*000 
192*000 

12:315*600 
320*000 

l'!:676*000 

Fogueiro  : 

Pret 216*000 

RflçSes,  a  310  v.iis 113*150 

Chegftdor,  ÍDdigena  contractado,  a  250  réis 
diários  

BECÇÃO  t.* 

Pátrio  mór  de  Bengiiella,  official  mari- 
nheiro   

Patrjo  mór  de  Mossamedes,  official  mari- 
nheiro  

PatrSo  mór  do  Ambri..,  official  marinheiro 

SECÇiOÍ.. 

Patrflo  múr  em  Cabinda 

PatrSo  mór  em  Laodaua  . 

300*000 
300*000 
300*000 

934*400 
487*200 
467*200 

420*000 
934*400 

Pátrio  mór  no  Ambrizete 

leres)  a  160  réis              

Marinheiros  em  Ambrizete,  a  160  réis. , . 

KECÇÃUi.* 

SECÇÃO  3,' 

Pilotagem  no  Zaire 

ARTIGO  SB." 
Combustivel  para  o  escaler  a  vapor  e  luzes 

AETIGO  60." 
Despesas  com  a  doca  fliictuante  e  respeet 

ARTIGO  61." 

SECÇSO  I.' 

Draga 

Gratifipaçio  a  um  engenheiro  machinisla, 
como  inspector  dos  serviços  da  draga  e 
batelftes 

Encarregado  da  draga  —  contramestre  da 

Vencimento  do  posto.  .  .  .        30»*000 
Rai-ôes,  a  200  réis  diários        73*900 
GratiticaçSo,    a   800   réis 

vo  pessoal 

420*000 

W>*000 

1  1                                      Súmmaeiegue—S». 

l;O85#OO0 

31:311*600 

(J9l:l»ífSll 

200 


•mm 

CP 


Designiiçio  da  despesa 


Somma 


Por  artigt>8 


Por  capltaloft 


6.» 


1 

1 


2 

1 

12 


21 


1 


2 


12 


Tranêportt -^  Rs.    1:085^000 


Conductor  de  machinas  de  1.*  classe,  en- 
carregado das  machinas  da  draga  e  re- 
bocador : 

Vencimento  do  posto iòOi^OOO 

Rações,  a  200  réis  diários  73^000 
Gratificação,  a   800   réis 

diários' 292^000 

Fogueiros  —  fogueiros  da  armada  : 

Prets,  a  216í;000  réis ....  432  WOO 
Rações,  a  200  réis  diários  146/^0 
Gratificações,  a  400  réis 

diários 292IÍ000 

Marinheiros  —  primeiros  marinheiros  da 
armada  • 

Prets,*  a  96IÍ000  réis 192^000 

Rações,  a  200  réis  diários  146^000 
Gratificações,  a  96^000 

..'. 192IÍ000 


815|;000 


870^000 


reis. 


530ÍÍ000 
Chegadores-fogueiros,   indigenas   contra- 

ctados,  a  500  réis  diários 365|>000 

Patrão  de  cabindas  coutractado,  a  300  réis 

diários 109^500 

Marinheiros  cabindas  contractados,  a  240 

réis  diários 1:05U200 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  15  indígenas 

contractados 438jíO0O 

HECÇÃO  2.* 

Rebocador 

Patrâo-mór  —  cabo  marinheiro : 

Pret 108*000 

Rações,  a  200  réis  diários  l^iXm 

Gratificação lOSigOOO 

Fogueiro  —  fogueiro  da  ar- 
mada: 

Pret 


2891000 


Rações,  a  200  réis  diários 

Gratificação,   a  400  réis 

diários 


216*000 
73*000 

146*000 


435*000 


Chegadores-fogueiros,  indigenas  contra- 
ctados, a  500  réis  diários 365*000 

Marinheiros  cabindas  contractados,  a  240 
réis : 350*400 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  6  indigenas. .       175*200 

8ECÇA0  3.* 

Três  lanchões 

Marinheiros  cabindas  contractados,  a  240 

réis  diários 1:051*200 

Rações  diárias  de  80  réis,  a  12  indigenas.       350*400 

ARTIGO  62.- 


Carvão  para  a  draga  e  rebocador. 
Azeite  para  a  draga  e  rebocador 
Estopa,  lixas  e  sebo 


Somma  c  êtgut  —  Rs. 


31:311*600     f3M.IH|MI 


5:263*700 


1:614*600 


1:401*600 


4:620*000 
840*000 
120*000 


8:279*900 


5:580*000 


45:171*500;    i.398:096#544 
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ARTIGO  63.<» 

Despesas  de  conservação 

Peacock,  zarcão,  alvaiadc,  olco,  tintas  c  pincéis 
Sobresalentes 


ARTIGO  64.0 

Transporte  «Salvador  Correia» 

Primeiro  tenente — commandante : 

Soldo Õ40J50O0 

Gratificação 300*000 

Subsidio  de  embarque,  a  2M00  réis.  .__876^000 

Segundo  tenente  ; 

Soldo 420Í000 

Gratificação 180i^000 

Subsidio  de  embanjue,  a  1*200  réis..  438*000 


Machlnista  de  3.*  classe  : 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  de  embarque,  a  1*000  réis. 

Commissario  de  3.*  classe: 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  de  embarque,  a  1  *000  réis. . 

Aspirante  de  !.■  classe  a  macliinista: 

Soblo 

Subsidio  de  embart|ue,  a  800  réis. . . . 


360^000 

60*000 

365*000 


360*000 

60*000 

365*000 


252Í000 
292^000 


1 
1 
1 
1 
1 

i 

5 

12 

2 

5 
1 
1 
1 
1 
1 
12 


59 


Conductor  do  macbinas  de  !.■  classe — soldo 

Conductor  de  machinas  dí»  2.*  classe — soldo 

Primeiro  contramestre 

Enfermeiro 

Segundo  sargento 

Cabos  marinheiros,  a  108*000  réis 

Primeiros  marinheiros,  a  96*000  réis 

Segundos  marinheiros,  a  72*0(X)  réis 

Primeiros  grumetes,  a  54*000  réis 

Fogueiros  de  !.■  classe,  a  192*000  réis 

Fogueiros  ile  2."  cla.ss(',  a  144*000  réis 

Chegadores,  a  120*000  réis 

1  )ispenseiro 

Cozinheiro  de  1.'  classe 

Cozinheiro  de  2.*  classe 

Creado  de  !.■  classe 

C-reado  de  2.*  classe 

Remadores  indígenas,  a  220  réis 

Rações  para  47  pessoas,  a  200  réis  diários 

Rações  para  12  remadores  indígenas,  a  100  réis  diários 

ARTIGO  65.0 


Carvíío  para  o  transporte  . . 

Azeite 

Estopa,  lixas,  sebo  e  lenha 


300*000 
200*000 


1:716*000 


45:171*500 


1.398:096^514 


1:038*000 


785*000 


785*000 


544*000 

450*000 
360*000 
300*000 
144*000 
150*000 
324*000 
288*000 
360*000 
648*000 
384*000 
288*000 
600*000 
120*000 
108*000 
72*000 
86*400 
57*600 
963*600 
3:431*000 
438*000 


7:425  «000 
675*000 
300*(X)0 


S(mma  e  êtgut  —  Rb,  \    8:400*000 


500*000 


14:440*600 


60:112*100     r398!096{5U 
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6." 


1 
10 

2 


22 


Doilgnaçlo  da  doipeia 


SominA 


Por  artlfoi 


Por  eapltnlot 


Transporte — JRs. 

Aguada  

Sobresalentes  (cabos,  lona,  poleame,  reinos,  tintas,  etc.) 

ARTIGO  ee/» 

Custeamento  das  embarcações  miúdas  deLoanda,  Ben- 
guelia,  Mossamedes  e  Ambriz 


8:4001000 

150^000 
1:4Õ0|;000 


60:1121100 


10:0001000 


I    I 


7.0 


ARTIGO  67.0     ^ 

Remadores  dop  escaleres  da  capitania,  nos  portos  de 
Bengnella,  Mossamedes  e  Ambriz ^ . . . 

Serventes  na  horta  do  Cavaco  e  estabelecimento  do 
Lobito 


ARTIGO  68.» 

niuminação  da  oosta  (a) 

Primeiro  pharoltúro,  a  800  réis  diários 

Segundos  pharoleiros,  a  GOO  réis  diários  (sendo  4  do 

Congo) 

Pharoleiros  auxiliares,  a  400  réis  diários 

Serventes,  a  150  réis  diários  (sendo  4  do  Congo). . . . 
Para  oceorrer  á  maior  despesa  com  a  illumiuaçáo  da 

costa •. 


ARTIGO  69.» 

SECÇÃO  l.» 

ConstruoçSo  e  conservação  dos  pharoes,  luzes  dos  por- 
tos e  expediente 

SECÇÃO  «.• 

Azeite 5061750 

Petróleo 380^680 

!  Chaminés,  torcidas,  e  objectos  para  lim- 
peza   2561000 


ENCARGOS  GERAES 

ARTIGO  70.» 


Subsidio  a  1  deputado  {h) 

Diário  do  Govfmo  —  23  collecyÕes,  a  9ií000  réis 

Legislação — 26  collecçÕes,  a  3^000  réis 

Livros  e  jornaes 


ARTIGO  71. <» 

PensSo  á  viuva  do  rei  do  Congo 

Pensões  vitalicias  aos  reis  de  Santo  António  do  Zai- 
re, S.  Salvador  do  Congo,  e  outras 


(a)  Decretos  de  20  de  agrosto  e  19  de  dezembro  de  1892. 

(b)  Cartas  de  lei  de  8  c  10  de  maio  de  1878  e  decretos  de  15  de  Re- 

lembro de  1892  e  28  de  maryo  de  1895. 


Somma  t  êtgut  —  Rê. 


2:3561400 
347^000 


292^000 

2:190*000 
292*000 
492*750 

1:8391600 


1:8761000 


1:143*430 


300*000 

207*000 

78*000 

30*000 


120*000 
200*000 


4:398.09€*IM4 


6:000*000 


2:703*400 


5:106*350 


3:019*430 


86:941*280 


615*000 


320*000 


935*00'.! 


1.48S:l37#n4 
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o 


7.' 


8.- 


Dc8!gtiAçSo  da  despesa 


SommA 


Por  artigos 


Por  eapIlMlot 


TratiBjporie  —  Bs. 


ARTIGO  72/> 


2 
3 
1 


G 


Juros  da  divida  ao  banco  ultramarino 

Juros  e  amortisayao  do  empréstimo  auctorisado  pela 
carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

Juros  e  amortisaçÕes  dos  empréstimos  auctorisados 
por  carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  25  de 
junho  de  188G  (crédito  em  conta  corrente) 

ARTIGO  73.° 

Empregados  addidos 

Justiça 

Ajudantes  privativos  da  conservatória,  a  4001^000  róis 

Amanuenses  da  conservatória,  a  200/lC)00  réis 

Guarda  menor 


ARTIGO  74.» 
Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas 

ARTIGO  75/» 


-^ 


32:600^(600 
2:396il00 


12:242^200 


935^000 


1.485  037|Ki 


47:2381900 


8001000 
GOOiJ^OOO 
240|;000 


Parte,  pertencente  a  provincia,  a  restituir  á  metropele, 
da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  p:.ra 
obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de  róis 
1.810:000/1000 


DIVERSAS  DESPESAS 

ARTIGO  76." 

Subsidio  ao  asvio  de  D.  Pedro  V,  com  sede  em  Loanda. 
Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 
ternacional   

Colonisaçâo  no  districto  do  Mossamedes 

Para  desenhof  gravura  e  outi-as  despesas  da  carta  e 
estudos  geographicos  feitos  na  metrópole  ou  pela 

metrópole  ordenados 

Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vencimentos  de  via- 
gens e  inspecções  militares 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas: 

Ao  governador  geral 900jÍ000 

Ao  bispo 360I0U0 

A  4  governadores  de  districto 720^000 

A  6  juizes  de  direito 1:350)^000 

Ao  curador 225ig000 

Mobilia,  material  e  accessorios  para  o  palácio  do  go- 
verno e  paço  cpi.scopal,  diversas  repartições,  lioápi- 
taes  e  escolas 

Exploração  scientilica  da  província 

Passagens  de  empregados,  da  metrópole  'para  o  ultra- 
mar e  vice-versa,  e  transportes  dentro  da  pro- 
víncia  

Despesas  eveutuaes 

Manutenção  do  instituto  de  catechistas,  mestras  e 
enfermeiras  colouiaes 

Para  despesas  em  Lisboa  de  2  alumuos  que  sigam 
algum  curso  agrícola  ou  industrial 


219IÍ600 

37^)00 
8:0U0ií000 


l:500|i000 
8:0003Í;000 


1:6401000 


47:095*179 


33:0001000 


129:9091079 


3:5551000 


9:0001000 
3:600|i000 


80:000*000 
25:000*000 

1:350*000 

800*000 


Somma  t  %tgut  —  fíí  141:062*100 1  1.6U:9t«^9l3 


9C 


8.« 


O." 


â04 


Por  CApltmlM 


Trantportt—Bs.  '141:0621100: 


Irmãs  educadoras — pessoal  e  outras  despesas 

Telegrammas 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tebcUas 

Subsidio  de  marcha  e  despesas  de  transportes  dos  fa- 
cultativos das  colónias  Sá  <Ia  Bandeira  e  Chibia, 


quando  oin  servi<»o  fora  da  residência 
Carrcga<Iorcs  no  districto  da  Lunda  . . . 


Fornecimento  de  agua  e  canalisavão  para  as  n»parti- 
<;<V<*s  publicas 

Haçftes  aos  presos  administrativos 

Pn's<»ut('s  a  sobas 

Para  compra  de  band«»iras  para  jmstos  militan^s.  so- 
bas, etc 

Gratiticaoíio  aos  membros  electivos  do  tribunal  de 
eontas  provineial  iu) 

Expediente  do  tribunal  «ie  eontas 

Para  preparaeão  de  exemplares  dos  produetos  da  his- 
toria natural  da  provineia 

Renda  de  casas  para  reparticòei»  publicas 

Pessoal  menor  dos  palácios  dos  governos,  para  cou- 
ser\ação  de  mobilia  dos  mesmos 

Compra  de  livros  e  material  para  escolas 

Quota  que  pertence  a  provineia  para  falhas  do  paga- 
dor do  ultramai*  


exercícios  findos 

ARTIGO  77.« 

Para  despesas  de  exercieios  findos  que  não  estiverem 
prescriptos,  inclusive  l:J>l)9*íí99  réis,  credito  á  ca- 
mará nnmicipal  de  Loanda 

Para  amortisação,  por  meio  de  rateio,  dos  titulos  de 
massas  para  fardamento  e  outros  vencimentos  anti- 
gos de  praças  de  pret,  os  (piaes  titulos  já  estiverem 
registados  na  contadoria  da  junta  da  fazenda,  e  que, 
segundo  informação  da  mesma  junta,  montam  á  im- 
portância de  17:090)^9*2;)  réis 


2:0001000 
6:5001000 
1:800^000 


7202000 
5:U00i000 

íí:Um)2(KHJ 

KX)200O 

GUOjOOU 

l:r>005000 
1001000 

1:000/^000 
4:000/^OOU: 

2:0001000 
1:000^000 

40|;000 


i.MI.94f|M1 


177:7222100177.722^100 


7:0002000 


1 :6002000 

I 1     8:6002000 


(ft)  Decreto  de  2<)  de  «ctcmbro  de  18M. 


1.S»l:2S9$«f3 


Secretaria  dVstado  dos  nepoeios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1898.= 
FraiicUvo  Felisberto  DítíB  Custa, 
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TIIBUi  DA  DISTRIBOIÇÍO  Di  DESPES&  EmiORDIMiRIi  MO  EXERCÍCIO  DE  Í898-1S99 


CAPITULO  !.• 


ARTIGO  l." 

I 

Compra  de  embarcuçòes  para  o  serviço  da  província 0:000^000 

i 

ARTIGO  2.»  ! 

Por  inÍ8«5es,  incluindo  ajudas  de  custo  a  missionários  e  auxiliares 4:(KK)^000 

I 

ARTIGO  3/» 


Para  compra  de  casas  para  rcstdetieia  de  chefes  de  repartições  publicas 
no  interior  da  província 

ARTIGO  l  ' 

Despesas  extraordinárias  com  compositores  na  imprensa  nacional  da  pro- 
víncia   


8:000)5000 


C«piti&lt« 


l:500é000 


ARTIGO  5/» 

I 

I 

Despesas  de  ínstallaçfto  do  districto  da  Lunda  (a) ;  20:000^0(K) 

ARTIGU  6.»  I 


1 


Construcçôes  nas  colónias  penaes 

ARTIGO  7° 


5;000|i000 


1  jardineiro  botânico 1:200^000; 

Para  compra  de  sementes  c  plantas 500|i000     1-700*000 

ia,)  Deereto  de  13  de  Jalho  de  1895. 


45:2001000 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  X898. — » 
Francisco  FdUberto  Dias  Costa, 


ESTADO  DA  ÍNDIA 

OI(URim  M  lICEITi  DO  ESTiDO  Di  IKDIA  HO  ANHO  ECOKOWCO  DE  llgttm 


«™u.. 

por 

^plMt» 

j 

BoplM 

! 

1 

BMiAm» 

■••í 

IMPOSTOS  DlRCtTOS 

ÍCofitiibaiçao  predial 298:000-  O-  O, 

Decima  de  juro* ""  """     "    " 

CoKitTÍbn:ç3o  das  Noras  Conquistas. 

r>ii-«itM  de  mercê 

Stibsidiotitterarío 

Maltas 

Eii»«»lnineiitos 

Scllc, 174:250-  O-  O, 

Cor»  tribniçao  de  registo 103:400-  O-  O 

Aclcljeional  de  10  e  5  por  cento  sobre  a  contribuição  pr<> 

dial 

2    -yxir  cento  sobre  o  producto  da  arrematação  das  rt>n- 

cl  as  pnblicas 

I->i<:«Dfaa  para  venda  de  tabaco 

Lie«n^  para  larra  do  palmeiras  i  «ara(4T:liOO  a  10 

I-»c*ein'a  para  lavra  de  palmeirns  c  cajurÍ!'.  noH  dixtrictox 

l        <it  Damio  e  Diu 

I  ^atrirulas -  | 


80:635-  O-  O 
12:000-  O-  Oi 
lfi:300-  O-  Oi 
2:700-  O-  O! 
6:550-  O-  O 
2:9;*-  O-  O, 


44:650-  O-  O 


476:000-  O-  O, 
Xi:VA^~  O-  O 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


.^J,fsiidegas 

ColonisaçSo 

XxnpMto  de  tonelagem 

A-nnazena^m. 

^xnolamentos  sanitários  e  outras  cobranças  nas  alfandc- 


106:500-  O-  O 

7:775-  O-  O 

3:730-  O-  O 

455-  O-  O 


gu.. 


]  Abk«ri: 

I  Renda  de  taxas  de  distillaçSo  do  espirito  de  cajii . . . 

Impoluto  de  nioTitageni  de  alambiques 

,  Rpnda  de  Íhihs  de  licenças  pnra  venda  de  '■spiritos 

I        Dativos  Das  tabernas 

I  Rpitdas  de  taxas  de  licenças  para  vend»  de  vinhos  e 

I       espíritos  de. origem  nSo  indiana 

Renda  de  taxas  de  distillaçao  de  eanirito  de  flor  de 

■naarã.jagra  e  tâmara,  e  arremata^Eo  líe  tabernas  para 

j        v-enda  de  espíritos  nativos,  nos  distrieton  de  Damíln  e 

j     .  t>iu 

I  ^'■«■«mataçSo  de  drog»»  embriagantes 

Maltas  do  abkari 


PRÓPRIOS  E  RENDINEHTOS  DIVERSOS 


3:845-  O-  O 


72:750-  O-  O, 

205-0-  o; 

350-0-0 


***s«»diinento  dos  hospitaes 

.^•í*idí  de  medicamentos 

**«í«(li mento  de  correios 

'  ■"Tíiiiios  de  vales  ultramarínoM 

^•>»ii|imento  da  provinda  de  Satary 

5«wdiuiento  de  prédios 133:000-  O-  O 

f  **T0( M5:27r>-  O-  O 

'***liren8a  Nacional l>:70n-  (U  0- 


7:i;40-  0~  0. 
1:290-  O-  0: 

;t(í:00U-  O-  O' 

770-  O-  0: 

10:750-  O-  O 


'^yrniea  Nacional.. 


710     O     O  241:484W00 


TratisporU 346:135-  O-  0^  ^ 


1.659:325     0]    Oi 
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!<..,iiinji  por  upiln 

\ 

K»pU. 

1 

i 

í." 

TntOMpark 346:*2S- ft-  0 

Venda  de  madeiru  e  ontrcw  prndactos  dai  mattai  nado- 

i 

0 

Monte-pio  miliUr 1:200-  0-  0 

2  por  cento  para  reformas 2:100-  0-  0 

ImnoatOfi  abolidos  (saldos  por  cobrar) ■JÍI:2ft.V  0-  C 

Ht-miasao  de  foro» 3:3rit)-  0-  ( 

c 

~ 

Receita 

Despesa  ordinária 1.061;8UMa6 

Despesa  eitraordinaria 5:600W00 


^.070:584  i^ 
14ti:190<636 


Secrelaria  d'esUdo  dos  oegocíos  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1H98.  —  Fra 
berto  Dicu  Cotta. 


209 


Sommi 

DMl|n>TÍa  d«  d*>pe» 

Porutli« 

Pot  «pltDlM 

Por  upllnloi 

RtllIMtM 

l 

Roplu 

i 

1 

Rapi» 

1 

1 

1.- 

.  60TERNO  E  aDMINlSTR&ÇÍO  CER&L 
ARTIGO  1 - 

Oovemo-  do  Estado 

NECÇÃO  1.* 

1    Governador  peiHl :  |o) 

Ordeoado 6:250-  (W) 

22:500-  0-0 

Despesas' de  representnçuo 8:750-  0-0 

1 

8BCÇÃ0  í.' 

1 
l 
1 

1 

1 

Capelliío'Uo  palácio  do  goveroo 158-  5-0 

Encarrefcado  da  guarda  dos  objectos  da  fa- 
z<-uda  ,'sJHteut*;*  iio  t>Blaiio  áv  fangiui.      120-  0-0 

EDiarri-gado  (la  guarda  do»  objectos  dafa- 

;ceuda  existentes  no  palácio  do  Cabo .  .         96-  0-0 

Eucan-egado  da  ^ardii  do«  objectos  da  fa- 
zenda DO  palado  de  S  Caetauo  ......        60-  0-0 

Í 
581-  9.0- 

. 

-^i                     sEcç-xos..                     1             1         ;  j  1         1  1 

f                            SacreMria  geral                                                 i              j        | 

l    Secretario  gernl :                                                                                   1               í         1               ■ 

i        f>r<>eii«(lo 2:500-  0-0                     '                       1               , 

1        (írjiliflíHçao   HiftOO-  0-0  r,.ooO-  0-Oi                       i 

j                    1 

1    OffiHal  maior: 

()rd«iiado itOO-  0-0                                                 i 

( ;rHtifii'M.;ilo !«U-  0-0   j  .g^^  q_^.                         | 

■      I 

'2 

Primeiros  oHiciaos,  chefeH  de  secção: 

Ordenado,  a  SOO-O-O  ...  1  :UUU-  0-l> 

Gratificação,  a  50O-O-0 .  1:000-0-0 
(íratificHÇio  pelo  servieo 

de  esUtistica JMIO-  0-0  2'M)-  0-0 

Primeiro  oflicial.  arcliivista: 

Ordenado fiWJ-  li-0 

(Iratificação .«W-  (M)      ^.^^_  y_y 

'SojniiidoH  oDíeiaeii : 

Ordenado, a  400-0-0  ...  1  :Í00-  0-0 

UratifieBi.-ao  a  400-0-0  .  1:200-  0-0  ...4u(^  ().,( 

.\nianueiises  de  1.*  cliis$e : 

Ordenado,  n  .SÍKWWl  .  . .  1:1*00-  0-0 

(iratificatjito,  a  300-0-0.  1:-JOO-  0-0   2-4(J(k  O-Ol 


14:8!í0-  0-01  S3;031-  8-0, 


SIO 


DcilfiiAçlo  dji  A^Bptuí 


TraatporU...    14:820- 0-Oj  2»i09U9-0. 

AtnanucDsee  de  2.*  classe:  i                       1 

Ordenado,  «  200-0-0  . . .  800-  0-0 

Gratificação,  a  200-  0-0  800-  O-O  j.gQQ_  (^                    \ 

LingUH  do  Estado:  | 

Ordenado 360-  0-0                                            1 

;        Gratificação J^O- 0-^      50O-  0-0                       I 

■Porteiro  r  1 

Ordeuado 330-  iM)                     ! 

Gratificação 8t>-  '2-*)      ^jg_ 


>  OoDtiniios,  u3o  sendo  praças  reformadas,  n 

;     170-1»-0. 

Servente,  nSo  sendo  praça  reformnda. . . 


,  Raputiç&o  militar  (a) 

Chefe,  maior  do  eierdto  do  reiuo.-  ! 

Soldo 1:800-  0-0 

I        OratifioavSo 900-0-0  .j.^j^  ^^^J: 

I  suh-uliefe,  capitito  da  guaroiclo  da  lodin: 

i         Soldo 1:350-0-0  I 

I        bralificnçlo 188-lJ-O  ^  -538-14-0: 

,1  ajudante  de  canipo,  capitilo  do  exercito  j 

do  reino:  1 

Soldo 1:360-  0-0 

Gratificação 300-0-0  j.g^^,  q^ 

1  ajudante  de  campo,  tenente  ou  alferes 
tio  exercito  do  reiuo : 

Soldo 1:050-  0-0  ! 

Gratificação... 300-  0-0  i-^jo.  q^ 

'Porraceus  que  comlieteui  aos  mesmos,  a 

iS^lirtí .- .       477-12-0' 

2  amanuenses  militares,  ofiiciaes  inferio- 

,     res :  I 

Pret -  ' 

Gratificação,  a  120-0-0.  _24O-J>-0      24^.  q_oI 


ARTKK)  2- 

OoTemos  subalternos 
SECçXo  1,* 


! 

1    Governador:  (a] 

Ordenado 2:000-  0-0 

Gratificação 2:000-0-0 

Despesas  de  representa- 

^■5o 1:000-0-0  j 


âii 


I  '  Trontporíe.    5:000-0-0 

1  [Secretario - 

1  llnterpretc - 

I  porteiro  da  secretaria,  praça  de  pret 
_|   tcfonnada — gratificafSo. 30-7-0 

8l 

SECçiO  »,• 

Din 

Goveraailor :  (a) 

Ordenado 2:000-  0-0 

GratifieaçSo 2:000-  0-0 

Deapeaas  de  representa- 
t»» 1:000-  0-0  ^.n^  ,^ 

'  ISecrctario - 

•  foterprete  

'  Carteiro  ila  secretaria,  pr^ça  de  prct  re- 
/   formada^-gratificaç HO 30-  7-0 


j  ARTIGO  3.» 

/        Commando  militar  de  Satary  (b) 

^ovximuiilaDte  militar,  capitiío  do  exercito: 

I  Soldo,  pelo  capitulo  5." 

Gratificação  de  e        '  '  '  """    " 

Se«STetario: 


e  interprete;  f 

Vencimento  de  categoria 360-  0-0! 

Veneimento  de  eiercicio IBO-  0-0 


ntinuoa,  praças  refonnadai : 

Prets 

Gratificações  a  1  tanga  diária i5-  0-0 


t^-efes  de  circamscripçSo,  sargetitM  qu- 
«lantei  ou  primeiros  sargentos  : 

Prets  e  mais  vcncimentoi  pelo  capí- 
tulo 5.' 

Gratificíir;Ôe»  de  exercício,  a  240-0-0  1:200-  0-0 


Ordenados,  a  240-0-0 1:200-  0-0 

Gratifii^açôea  de  eier^i.:Ío,  a  144-0-0       720-  0-0 

■-^Wtinnoa,  praças  reforuiadae  ou  sipaes  : 
Prets  "  ■ ■ 


à 


tiilo  õ 


l>J  DecnlD  de 


1:200-  0-0 

1:200-  0-0 

960-  0-0 

540-  0-0 

45-0-0 

1:200-  0-0 
1:»20-  0-0 


iú 


Hirdat  —  oriluuíido 
I  |Di(fFiIareB  —  ordeiiadoH,  a  360^^-0. 

finbPdw  —  orilciiiiilo 

iXaiktí  — oriieuados,  a  96-0-0 
I  jSipaps  —  ordenados,  a  72-0-0 


Administração  dos  oonoeUioa 
das  Novas  Oonqulatas 

6  adiniiiiatrndorrs  : 

Soldos,  os  dnit  |iMU:iitUB, 

-Gratificações  ])or  exercerem  as  fuDcçSegde 

uístradorCH  fiscacs,  a  ÍKXI  rupias 

Escrivães  d)u  administrações  —  ordcundos, 

Escrivão  da  admiuistiaçSo  (iitpl  de  Fragani 
> ordeujido»,  a  210  rupias. 


AKTIOOft." 

Instnicç&o  publica 

EbcoU  medico-cirnrgiet  C') 
O  IfutPs,  furultativoíi  <li>  quadro  de  Randf 

gratificações,  a  f>00-0-0 3:600-  0-0 

Lente  substituto,  medico  pela  eseola  de 

ÍIovB  GoB — ordeundo 5r)2-12-0 

«lenioiDitrador  ias  inHtriimciitos  e  appa 
relhos  lie  phanuacia,  primeiro  phanua- 
c«utieD  do  quadro  de  sauiie  —  gratifi- 


-enção  iiiira  despesas  da  esi-oln 

Auguieuto  de  um  terço  da  gr.itifii';içSn 
1  lente  peloproseguimentoe  diuturiii 
dade  de  aerviço  uo  maftistcrio 


213 


WStM 


Designação  da  despesa 


i 


Por  artigos 


Rapia» 


I 

9 


SonuQ* 


Por  capítulos 


Bnpias 


S 

s 


Por  oapUuIOt 
Rélsfofto* 


20 


Transporte . 

8KCÇÃ0  2.* 

Inttrucç&o  secundaria  (a) 

Lyctn 

1  commíssario  superior  dos  estudos  —  o 

secretario  geral - 

Reitor  —  gratificação 150-  0-0 

DifFerença  para  completar  a  gratificação 
que  tinha  o  director  do  extincto  insti- 
tuto profissional 165-  4-0 

Professor  da  1.*  cadeira  —  ordenado 1:800-  0-0; 

Professores  —  ordenados,  a  566-11-0 5:666-14-0 

Amanuense  da  secretaria  - —  vencimento 

de  categoria 360-  0-0 

Porteiro  —  ordenado 188-14-0 

Continuo  —  gratificação 30-  0-0 

Ouardas  —  gratificações,  a  30-0-0 90-0-0 

Serventes  —  gratificações,  a  20-0-0 40-  0-0 

Ângmento  de  vencimento  a  6  professores, 
pelo  proseguimento  e  diuturnidade  de 
serviço  no  magistério,  sendo  2  a  240-0-0, 

2  a  453-5-0  e  2  a  367-9-0 2:121-12-0 

Dotação  para  o  custeamento  do  observa- 

'    tono  meteorológico 625-  0-0 

Livros  para  a  bibliotheca  do  lyceu,  despe- 
sas de  expediente,  limpeza  e  forneci- 
mento de  agua 600-  0-0 

Subvenção  para  as  despesas  do  entrete- 
nimento da  aula  de  chimica  e  physica.       400-  0-0 


SECÇÃO  3.* 

Escolas  mnnicipaes  secandarias 

Professores    de    latim  —  ordenados,    a 

453-5-0 1:813-  4-0 

Professor  de  francez  —  ordenado 453-  S-0 

Professor  de  inglez  —  ordenado 453-  5-0 

Aagmento  de  vencimiento  a  1  professor 
pelo  proseguimento  e  diuturnidade  de 
sernço  no  magistério 151-  2-0 

SECÇÃO  4.* 

Escola  normal  annexa  ao  lyceu 


1  Professor  da  1.*  cadeira,  o  professor  da 
1."  cadeira  do  lyceu  —  gratificação  . . . 

1  Professor  da  2.'  cadeira,  o  actual  da  es- 
cola normal  —  ordenado 


SECÇÃO  5.* 

Estação  experimental 

Director,  o  agrónomo  da  provinda  —  or- 
denadoj^pelo  capitulo  correspondente . . 


200-  0-0 
566-1 1-0 


(«)  Decreto  de  31  de  outubro  de  1892. 


5:661-  1-4 


84:195   7  10 


I     I 


12:237-12-0 


2:871-  0-0 


766-11-0 


I     ' 


I 


Tmmporit..\  21:536-  8-4 


84:195!  7 


lO; 
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DwlfMf U  dl  deipaia 


Traruporti 

As  deapesM  do  laboratório  chimico,  t^am- 
po  para  enaaio,  museu  de  tcrrna  e  pro- 
ductos,  e   Mf|iosÍlo   ilc   i  ti  Ura  meu  tos 
uteusilibft.  são  pagaf  pi^ln  cnpitnlo  8, 
despesas  (.'xCrnordínarias  k  diversas  . . 

BEOÇÃO  !.• 

lastrnecio  primaria 

Lupector  de  iostmcf  So  primaria :  | 

Ordenado 1  -.900-  0-0 

Ajuda  de  custo 700-  0-0 


Professores  de  ensino  de  2.*   classe — ordenados, 


Professores  de  ensino  de  2-*  classe  {em  Darajto  e  Diu 

ordenados,  a  SSSJM). 

Professora   riu  Xovb  Goa) : 

Ordenado 472-  4-0 

Or;itÍfii'ai;5o 01-  7-0 


'    ProfesiOTfts  (em  MargSo  e  Mapuçá): 

OrdfnadoB.  a  288-5-0 MG-IO-O 

GralificaçSeB,  a  94-7-0 188-14-0 


!    Professores  (em  DsonAo  e  Diu) — ordenados,  a377-I3-0 

Professores,  ordenados,  a  227-12-0. 

Professores  ajudantes  (em  Dam3o  e  Diu)  —  ordenados, 

227-12-0 

.   Professores  de  maratha  (nfu  Novas  Conquistas)  —  or- 
denados, a  240-0-0 

Professares  de  ensino  simultaneamente  elementar  e 
rompi  i-mrnt ar,  i^adeiran  creadas  pelo  g  2."  do  artigo 

37.°  ^ordenados,  »  36S-5-0      

Professor  do  instniccSo  primaria  elementar  e  dn  lii 

Kua  iiiaratlia  em  Valpoy,  ordenado 

Terço  do  ordenado  a  G  professores; 

2,  a  122-12-4 245-  8-8 

4,  a  75-15-0 303-12-0 


ARTIGO  7* 

Bibliotheoa  publioa 

SECÇiO  1.* 

Conservador  encarregado  da  bibliotheca : 

Ordenado 420-  0-0 

Gratificação 180-  0-U 

Amanuense : 

Ordenado 

Gratificação 

Porteiro : 

Orileuado 

GratificaçSo 


i\. 
"is 


1:841-  9-0 
736-10-0 


755-  8-0 
■765-10-0' 
2:298-  8-0 

455-  8-0 
960-  0-0 

1:104-15-0; 
540-  0-0 


TraiiKi)»ríe..    1:020-0-0'. 
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'DMifiwç&o  d«  deipei» 


Por  wrtiffoa 


Rnpi»! 


i 
a 


s 


SonusA 


Por  capítulos 


RnplM 


i 

9 


S 


Por  capitulot 
BéU  fortei 


3 


Transporte . .    1 :020-  0-0 


(Sendo  sargento  veterano  vencerá  só  a 
gratificaçáo.) 

*  'Continuos,  a  120-0-0  de  ordenado 240-  0-0 

2 'Guardas,  a  30-0-0  de  gratificação 60-0-0 

7 


SECÇÃO  f  .• 

Para  lases  e  expediente  da  secretaria 

ARTIGO  8.« 


.'I^espesas  com  a  manutenção  do  museu  real  da  índia 
portngaeza 


ARTIGO  9.» 

I 

Imprensa  nacional  (a) 

jÍDípector,  o  secretario  geral  do  governo : 

pí^ector  : 

Ordenado 720-  0-0 

Gratificação 480-  0-0 

Secretario  : 

Ordenado 300-  0-0 

Gratificação 200-  0-0 

■^^Fe  de  typographia : 

Ordenado 

Gratificação 


400-  0-0 
300-  0-0 


*^^fe  da  impressão : 

Ordenado 400-  0-0 

Gratificação 350-  0-0 


^yT>ographos  de  !.•  classe,  a  360-0-0 

f^yp^ographos  de  2.*  classe,  a  260-0-0 

I^y^ographos  de  3.*  classe,  a  150-0-0 

Pí-aticantes,  a  100-0-0 

Iw^pressores  de  l.*  classe,  a  260-0-0 

Impressores  de  2.*  classe,  a  154-0-0 

iTTipressores  de  3.*  classe,  a  125-0-0 

l*rsiticantes,  a  80-0-0 

l^istribuidor 

\Porteiro 

perventcs  para  movimento  e  limpeza  da  machina  a 

1    lOO-O-O 

i^Serventes  (praças  de  pret),  a  45-0-0 


i\ 


ARTIGO  10.« 


lP»pel  para  impressão 

.Tffltase  outros  matcriaes 


'  (»)  IVUria  provincial  n."  785,ae  24  de  dozenibro  do  1897. 

Transporte 


1:320-  0-0 


100-0-0 


1:200-  0-0 


500-  0-0 


700-  0-0 


750  0-0 

1:800-  0-0 
1:300-  0-0 
1:200-  0-0 
500-  0-0 
520-  0-0 
308-  0-0 
500-  0-0 
160-  0-0 
180-  0-0 
180-  0-0 

200-  0-0 
135-  0-0 


4:430-  0-0 
370-  0-0 


128:796 


1:420 


250 


3  5 


O 


10:133 


4í800 


O 


O 


O 


O 


O 


O 


O 


145:399  3  5 
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Dí>i|[iiifla  dl  deipeti 


Saúde  publloa  (a) 

SECÇÃO  l.» 

Chefe  de  serviço  de  sHude : 

Soldo  2:250-  0-0 

Gratificação   1:050-0-0   , 

Sub-chefe : 

Soldo 2:010-  0-0 

Gratificação 690-  0-0  , 


Facultativos  de  !•  classe; 

Soldo,  a  1:350-0-0 2:700-  0-0 

Gratificação,  ft  GflO-O-O.    1:380-  0-0  ^.(jg(j_  ,^ 

Facultativos  de  2.'  claase  (i<): 

Soldo,  a  l:Orrf>-0-0 2:100-  0-0 

Gratificavrio.  a  660-0-0.    1:3-J0-  0-0 


Augi 


:700-  0-0 


3:420-  0-0 


de  serviço  a 
;,  ft  210-0-0  . 


CírargiSes  mt^res : 

Soldo,  a  1:350-0-0 4:050-  0-0 

Gratificação,  a  150-0-0 .       450-  0-0  ^ 

CirurgiSca  ajudantes : 

Soldo,  8  1:0.'>0-0-0 3:150-  0-0 

Gratificação,  a  150-0-0,       450-  0-0  ^ 


Aupncoto  de  25  por  cento  ao  cimrgiSo- 
nór  de  Diu 337-  8-0 

Au(n<icuto  de  25  por  cento  ao  cirurfcíBo- 
ajudantc  de  Diu 2fiii-  8-0 


SECÇÃO  J.» 

iciiltativoB  civis,  delcjtadoK  de  saiide  nos  concelhos 
das  ilhas  de  Goa.  Bardez,  Salsctc,  IVnicm,  Sanque- 
lim,  Pondd,  Sniipi»"'»!,  Qiii-))cin  k  CanHcooa; 

Gratificaçilo,  a  480-0-0 4:320-  O-O 

Facultativo  civil,  delegado  de  sande  no 
concelho  de  Diu : 

Gratificsçfio 720-  0-0 


Tmiin>orit.   5:010-  ft-0 


22:680-  O-Ol  115:390   31  5 
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8amni> 

DoKdkcttidIdetpcM 

Par  uilgoi 

Por  Mpllnloi 

Rnplu 

Í 

1     niipiu 

t 

i 

1 

TrantpoTtt     5:(M0-  0-0 

22:680^0-0 

145:399 

3 

5 

racnltatiTo  civil,  delegado  de  saiidc  no 
porto  de  Moriitugao : 

Facultativo  clril,  delegado  do  saúde  no 
concelho  de  Damão : 

Gratificação BOO-  0-0 

FaoDiUtivo  civil.  lU-logado  de  saúde  cm 
Pra(íaBÚ-XaKar-Av«ry  : 

Gratificação 720-  0-0 

SECÇSo*.' 

íeguudo  pliannaccutico : 

""'*■* ^»»-_<y   1:530- M 

ftfcVll-0 ■       i25i_G-0 

■ 

SKtiçJCos.* 

anoU  que  pertence  i  provineia  na  gratíficac-ilo  de  1 
factiltetivo   reformado  que   faz   parte  da  junta  de 

42^13-7 

SECÇÃO  «.• 

CapitSo  ou  subalterno : 

Soldo  pelo  capítulo  5.". . 

UratificaçSo _188-l-t-0       |ss_i4_o 

Pret.  a  0-8-10 NMi-  0-« 

Gratiíieaçilo,  a  O-4-0. . .       3(kí-  0-0  ,  .,„,     ^.^ 

l'ret.  a  0-7-3 2:4HO-13-9 

Gratilicaçiio,aO-í-0...    l:;(.i«-ia-0  ^.^j^     ^, 

'rimciros  ciIms  : 

1'rct,  a  0-2-7 '235-11-8 

«iratiíicaçiio,  a  0-1-4. . .  _JáI-10-8      ^-__  ^_^ 

Segundos  cabos  : 

l'ret,  aO-l-ll H7-  7-2 

GratificaeiIo,aO-0^...        30-6-8     ^^.^_^^^^ 

Soldador  : 

Gratificação,  a  (Uí:^::;       ^ÍTÍ-VZ^^,^^  ^^_  ^ 

Fardamento  para  43  jiraças,  a  0-0-7  dia- 

9:061-  C^ 

43:68- 

'1' 

1 

i. 

' 

í»âo  para  43  pravaa  a  0-1-9,33 1-743-  9-10 

189:0B4 

13: 
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3 

•3 


Doslgnaçlo  da  deipeia 


Por  artlgoa 


Ruplaf 


m 

a 
m 

H 


s 


Somma 


Por  eapituloa 


Rnpiaa 


8 


Por  capiti 
RéUfori 


!.• 


20 
20 


40 


Trartêporie 


ARTIGO  12.« 


Despesas  da  repartição  de^saude  (a) 


ARTIGO  13.« 

Gratificação  ao  facultativo  civil  encarregado  das  vi- 
sitas sanitárias  a  bordo  dos  vapores  que  fazem  car- 
reiras entre  Nova  Goa  e  Bombaim 


ARTIGO  14.» 


Benefioenoia  publica 


11 


Pensões  de  obras  pias  em  Goa 

Pensões  de  obras  pias  em  Damão 

Orphas  do  recolhimento  de  Nossa  Senhora  da  Serra 

Orphãs  do  recolhimento  da  Mngdalcna 

Subsidio  á  santa  casa  da  misericórdia  de  Diu 

Esmolas  distribuídas  pela  santa  casa  da  misericórdia, 
ás  sextas  feiras,  em  virtude  de  legado 

ARTIGO  15.« 

Obras  publicas  f  J; 

SECÇÃO  !.• 

Engenheiro  director : 

Ordenado 1:800-  0-0 

Gratificação 2:400-  0-0  ^.oQO-  0-0 

Engenheiro  : 

Ordenado 1:800-0-0 

Gratificação 1:200-  0-0  q.qqa    (W) 

Conductores  de  1.*  classe  : 

Ordenados,  a  900-0-0. . .  2:700-  O-  O 
Gratificação, a  1:500-0-0. 4:500-  O-  O  7.200»  O-O 

Conductores  de  2.*  classe  : 

Ordenado,  a  750-0-0. . .  4:500-  O-  O 
Gratificação, a  1:050-CM) 6:300-  O-  0|n.Roo^  0-0 


SECÇÃO  2.* 

Ajudas  de  custo  e  vencimentos  de  pagadores 

ARTIGO  16.« 


Ferias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas 


(a)  Decreto  de  S  do  letetnbro  de  1874. 

(b)  Decreto  de  10  de  agosto  de  1891. 


Tratiõporte, . 


1:300-  8-0 
102-  0-0 
472-  4-0 
141-11-0 
52G-  1-0 

270-  1-8 


189:084 


25:200-0-0 


5:000-4M) 


375 


300 


2:812 


30:200 


152:000 


I  374:772 


13 


O 


O 


O 


O 


9   8 


O 


O 


219 


Desisrnaçlo  da  despesa 


m 


ARTIGO  17.» 


Direcção  de  fisoalisaçAo 
[do  oaxninlio  de  ferro  de  Mormugfto  (nj 

SECÇXO  2.« 

1  (Engenheiro  director : 

Ordenado 1:800-  O-  O 

Gratificação 4:200-  O-  O  g.QQQ.  Q-O 

Couductor  de  1.*  classe  : 

Ordenado 900-  O-  O 

Gratificação 1:500-  O-  O  g.^^^^  ^^^ 

Conductor  de  2.*"  classe  : 

Ordenado 750-0-0 

Gratificação 1 :050.0-0 

Gratificação  por  desem- 
penhar o  8er^4ço  de  de- 
senhador          300-0-0 


1 
1 
1 


2:100-  0.0 


Amanuense  de  1."  classe 420-  0-0 

Amanuense  de  2.*  classe 3G0-  0-0 

.    Agente  fiscal  de  1.*  classe 480-  0-0 

5    Agentes  fiscaes  de  2.*  classe,  a  360-0-0  .  1:800-  0-0 

SECÇÃO  2.» 


Despesas  de  expediente 


1 
2 

£ 


ARTIGO  ia.» 


niuminaçfto  da  costa  (aj 


Primeiro  pharoleiro 

Pharoleiros  auxiliares,  a  144-0-0. 
Serventes,  a  9i>-0-0 


ARTIGO  19.» 
Conservação  dos  pharoes  e  pharolins  e  expediente  (a) 

ARTIGO  20.» 


1    Agrónomo,  silvicultor,  ordenado 2:250-0-0 

Gratificaçáo  como  administrador  das  mat- 

tas 300-0-0 


Administração  das  mattas 


ARTIGO  21.« 

Oorreio 


Administrador : 

Ordenado 750-  0-0 

Gratificação 1:<]50-  0-0 


Decreto  de  SO  de  agosto  de  1802. 


Tranãporit, . 


Tranêportt 


13:560-0-0 


890-0-0 


180-0-0 

1:728-0-0 

384-0-0 


2:550-0-0 
9:000-0-0 


Por  artigos 


Rupii 


c 

^  « 


Bon.ma 


Por  capitvloe 


Rupias 


374:772   7   O* 


14:450 


O 


O 


2:292 


1:500 


O 


O 


11:550 


O  O 


2:400-0-0 


2:400-0-0 


404:564!  7 


0| 


.1 


•C 


Por  cajiituloi 
RélD  foi*t«« 


(• 


m 


4    *     ■  • 


8 


!.• 


Sonuna 


D««ignaçfto  da  despesa 


18 


U 
1 


Tranêportt, 


Primeiro  ofBcial : 

Ordenado 472-  0-0 

Gratificação 728-  0-0 


Segundos  ofBciaes: 

Ordenados,  a  360-0-0 1:440-  0-0 

Gratificações,  a  390-0-0 1 :5(>0-  0-0 


Primeiros  aspirantes: 

Ordenados,  a  30O-0-0 1:200-  0-0 

Gratificações,  a  240-0-0 9(j0-  0-0 


Segundos  aspirantes : 

Ordenados,  a  240-0-0 4:320-  0-0 

Gratificações,  a  160-0-0 2:880-  0-0 

Sub-delegados  — gratificações,  a  90-0-0 

Encai^regado  do  correio  de  Angediva — gratificaoíio. . 


Fiel: 


Ordenado. . . 
Gratificação 
Falhas 


300-  0-0 

4r)0-  0-0 

(iO-  0-0 


Fieis  das  direcções : 

Ordenados,  a  240-0-0 480-  0-0 

Gratificações,  a  120-0-0 240-  0-0 


20 
82 
13 
49 
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1  porteiro : 

Ordenado. . . 
Gratificação 


200-  0-0 
100-  0-0 


õ  serventes  (praças  de  prct  reformadas) — gratificações, 

a30-0-0 '. 

1  continuo — ordenado 

Primeiros  distribuidores — ordenados,  a  144-0-0 

Segundos  distribuidores — ordenados,  a  120-0-0 

Distribuidores  ruraes — ordenados,  a  96-0-0 

Conductores  de  malas — gratificações,  a  90-0-0 


2:400-  0-0 


tm 


Por  capitab 
Réiii  fortei 


1:200-  0-0 


3:000-  0-0 


2:100-  0-0 


7:200-  0-0 

990-  0-0 
30-  0-0 


HUi-  0-0 


72(^-  0-0 


ARTIGO  22." 

Transporte  de  malas,  ajudas  de  custo  e  outras  despe- 
sas po.staes 


ARTIGO  23." 

ConstrucçHO,  conservação  e  pessoal  das  linhas  tele- 
graphicas 


aoo-  0-0 

150-  0-0 
120-  0-0 
2:880-  0-0 
9:840-  0-0 
1:248-  0-0 
4:410-  0-0 


404:564 


ARTIGO  24." 

Percentagem  aos  empregados  do  correio  encarregados 

da  emissão  de  valos 

Despesas  de  expediente  e  livros 

Despesa  proveniente  da  convenção  postal 

Tran8j)arte    . 


62i'-  0-0 

367-  0-0 

1:000-  0-0 


37:458 


O   O' 


6:000   O  O 


3:500 


1:992 


453:514 


O  O 


7    0. 


221 


I>esigDAçâo  da  deupcsa 


Transporte 


ARTIGO  25. 


Quota  pertencente  á  província  para  as  despesas  com 
o  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  ma- 
terial adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  pu- 
blicas e  aos  telegraphos  do  ultramar  (a) 


ADMINISTRAÇÃO  DE  UmUfhJ 


ARTIGO  20.'» 


SECÇÃO  1.* 


Repartição  de, fazenda  central 

Secretario  de  fazenda: 

Vencimento  de  categoria  2:500-  0-0 
Vencimento  de  exercicio  2:500-  0-0  k.aqa  *  a  a 


16 


10 


36 


Sub-chefe  de  repartição : 

Vencimento  de  categoria  1:500-  0-0 
Vencimento  de  exercicio  1:500-  0-0  q.qqa    qa 

Thesonreiro  geral : 

Vencimento  de  categoria  1:250-0-0 

Vencimento  de  exercicio  1:250-  0-0 

Para  falhas 5<>Q- 0-Q  3:000-  0-0 

Oíficial  do  quadro  de  commissdes — chefe 
da  repartição  de  fazenda  militar,  capi- 
tão ou  tenente :  (c) 

Soldo,  pelo  capitulo  5.*»        - 

Gratificaoílo 480-  0-0.     ^g^    qa 

Primeiros  escripturarios : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  600-0-0 3:600-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio, a  600-O-0  .......   3:600-  0-0  -^.gQQ,  q^ 

Segundos  escripturarios : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  400-0-0 6:400-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio,  a400-0-0 6:400- 0-0,, .Rnn_n_n 

Aspirantes  de  1.*  classe : 

Vencimentos  .de  catego- 
ria, a  300-0-0 3:000-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 

lio,  a  200-0-0 2:000-  0-0  ry.^y^^  q^q 


(a|  Decreto  de  10  de  maio  de  1897. 

(b)  Decretos  de  SO  de  desembro  de  1888  e  de  29 

de  dexembro  de  1892. 

(c)  Portaria  de  27  de  agonto  de  1895. 


Transparte,  30:480-  0-0 


Somma 


Por  artigoi 

Por  capitulo» 

1 

RapiAs 

1 

Hiipiao 

« 
te 

3 

h 

;« 

H 

X 

Por  eapitnloi 
Réii  fortes 


453:514'  7 


290 


6 


O 


453:804 


13 


181:521*937 


453:80413 


l  181:521*937 


m 


I 


2/ 


I>oslipiaçfto  da  <lo«{>ee« 


Por  artigos 


Rupia* 


a 

3 


Soinma 


Por  eapltulua 


Bopiai 


a 


Por  eaplt 
Réisfoit 


3 


36 
12 


3 


720-0-0 


56 


1 

i 

1 
l 


Tratisporte . .   36:480-  0-0 

Aspirantes  de  2.*  classe : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  200-0-0 2:400-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio,  alWMM) 1:200-  0-0  ^..^^  ^ 

Porteiro : 

Vencimento  de  categoria      200-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0      jqq^  qq 

Continues : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240-0-0 720-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio   

Serventes,  nfto  sendo  praças  reformadas : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  187-8-0 750-  O  O 

Vencimentos  de  exerci- 

^^° 1 750-  0-0 

Gratificações  aos  aspirantes  de  1.*  e  2.* 
classe 1:800-  0-0 

Ajudas  de  custo  no  ser%4ço  de  inspecções 
extraordinárias  (artigo  47.") 5:500-  0-0 

Ajudas  de  custo  no  serviço  de  inspecções 
ordinárias  (artigos  46."  e  50.°) 675-  0-0 

Diffcrença  para  completar  o  vencimento 
que  o  porteiro  tinha  da  extiucta  conta- 
doria   _    16-11-0 

SECÇÃO  2.* 

Repartição  de  fazenda  das  ilhas 

Escrivão  de  fazenda  —  1  primeiro  escri- 
ptnrario  da  repartição  central: 

Quotas 600-  0-0 

Segundo  escripturario  da  repartição  cen- 
tral   

Recebedor — vencimento  de  categoria. . .       500-  0-0 
Amanuense  de  1."  classe: 

Vencimento  de  categoria      300-  O — 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0 


1 
1 


500-  0-0 


Amanuense  do  2."  classe : 

Vencimento  de  categoria      200-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      100-  0-0 

Continuo — vencimento  de  categoria.   . . . 
Ser\'ente,  praça  reformada —  gratificação 


49:941-11-0 


300-  0-0 

200-  0-0 
33-12-0 


SECÇÃO  3.* 

Repartição  de  fazenda  de  Mapuçá 

Escrivão  de  fazenda — 1  primeiro  escri- 
pturario da  repartição  central : 

Quotas 500-  0-0 


2:133-12-0 


I 
453:804 13 


Transporte.       500-  0-0,  52:075-  7-0 


181:5211 


15;J:804 


13   7i  181:5: 


&•• 


223 


■  r 


Dctlgiuiçfto  dft  dcsptst 


MMMMMMMl 


«MM 


Sonmft 


Por  artigos 


RupiM 


i 

s 


«PH 


Por  capítulos 


Rnpli 


S. 

s 


i8 


Por  capitniot 
Réis  fortes 


1 

1 

1 
1 


1 

7 


Transporte..       500-0-0 


Segundo  escripturario  da  repartiçSo  cen- 
tral  

Recebedor — vencimento  de  categoria. . . 

Amanuense  de  1."  classe : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercício      200-  0-0 

Amanuense  de  2.*  classe : 

Vencimento  de  categoria      200-  0-0 
Vencimento  de  exercício      100-  0-0 

Continuo — ^, vencimento  de  categoria 

Servente,  praça  reformada — gratificação. 


500-  0-0 


50O-  0-0 


300-  0-0 

200-  0-0 
33-12-0 


1 


1 
1 


52:075-  7-0 


SECÇÃO  4.* 

Repartição  de  fazenda  de  Verem 

Escrivfto  de  fazenda — 1  segundo  escri- 
pturario  da  repartição  central : 

Quotas 500-  0-0 

Recebedor — vencimento  de  categoria. . .       400-  0-0 
Servente,  praça  reformada — gratificação        30-  8-0 

SECÇÃO  5.» 

Repartição  de  fazenda  de  Margão 
A  mesma  organisaçSo  da  de  Mapuçá 


1 

1 


8BCÇAO  6.» 

Repartição  de  fazenda  de  Assolná 
A  mesma  organisação  de  Vcrém 


SECÇÃO  7.« 

Repartição  de  fazenda  de  Damão 

Escrivão  de  fazenda — 1  segundo  escri- 
pturario  da  repartição  central: 
Quotas 500-  0-0 

Recebedor —  vencimento  de  categoria. . .       400-  0-0 

Amanuense  de  1.*  classe: 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercício      200-  0-0 


500-  0-0 


1 
5 


Amanuense  de  2."  classe : 

Vencimento  de  categoria      200-  0-0 
Vencimento  de  exercício      lOO-  0-0 

Servente,  praça  reformada — gratificação 

SECÇÃO  8.* 

Repartição  de  fazenda  de  Pondá 
A  mesma  organlsaçáo 


300-  0-0 
32-  8-0 


2:033-12-0 


930-  8-0 


2:033-12-0 


453:804 


13 


181:521*937 


930-  8-0 


1:732-  -8-0 


1:732-  8-0 


Tramporte , .    61 :4e8-15-0 


153:804  13|  7 


181:521*937 


22  i 


s 


& 

o 


2.* 


Desigrnaç^^o  d*  despesa 


Somnia 


Por  Artigot 


Rupiaii 


s 


For  eiipltulos 

1     1 

Por  capita 

Rnpfa» 

s 

i 

Bèii  fòm 

1 
1 


Transporte , 


SECÇÃO  9.« 

Repartição  de  fazenda  de  Sanqnelim 
A  mesma  orgauisaçâo 


SECÇÃO  10.» 

Repartição  de  fasenda  de  Perném 
A  mesma  organisação 


SECÇÃO  II.* 

Repartição  de  fazenda  de  Dia 

EscrivSo  de  fazenda — primeiro  aspirante 
da  repartição  central : 

Quotas 450-  0-0 

Recebedor — vencimento  de  categoria. . .       350-  0-0 


61:468-15-0 453:804 


Amanuense  de  1."  classe : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0 

Amanuense  de  2.*  classe : 

Vencimento  de  categoria      2(K)-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      100-  0-0 

Servente,  praça  reformada — gratificação 

SECÇÃO  12.* 


800-  0-0 


500-  0-0 


300-  0-0 
32-  8-0 


Repartição  de  fazenda  de  Sangnèm 

A  mesma  organisação  da  anterior,  com  excepçSo  das 
quotas,  que  silo  350-0-0 


SEEÇÃO  IS.» 

Repartição  de  fazenda  de  Quepém 
A  mesma  organisação 

SECÇÃO  14.* 

Repartição  de  fazenda  de  Canácona 

A  mesma  organisação 

ARTIGO  27.0 

Quotas  prováveis  nos  termos  da  tabeliã  a  que  se  refe- 
re o  artigo  2.'  do  decreto  de  29  de  dezembro  de 
1892 


ARTIGO  28.« 

Differença  para  completar  os  vencimentos  dos  empre- 
gados das  repartições  de  fazenda,  nos  termos  do  ar- 
tigo 31.**  do  decreto  de  dezembro  de  1892 

Transporte  . 


1:732-  8-0 


1:731'-  8-0 


131  7   181:521J 


1:632-  8-0 


1:532-  8-0 


1:532-  8-0 


1:532-  8-0 


71:16315 


O 


8:0501  O  O 


18:520 


O 


O 


97:733\^'  O 


453:80413 


71  181:5 


^É^^ÉafiMrihaMMtaBtfiMrfk 


Devlgnaçio  da  despesa 


tf     ^ 


[Por  artigos 


Rupias 


ao 

d 

a 
«d 

H 


Soroma 


Por  capitttlos 


Rupias 


tf 


Por  capítulos 
Réis  fortea 


Transporte 


ARTIGO  29.° 


Administrador  das  aldeias  de  Asaolná)  Veliin  e  Ambe- 
lim — gratificação 


97:73315 


ARTIGO  30.» 

SECÇÃO  !.• 

Despesa  do  pessoal  e  custeamento  das  administrações 
ruraes  

SECÇÃO  2.» 

Despesa  com  o  lançamento  de  impostos,  cobranças  e 
porcentagem. 


SECÇÃO  3.* 

Despesa  com  as  execuções  íiscaes , 

SECÇÃO  4.» 


8:115-  0-0 


10:000-  0-0 


4:944-  0-0 


369 


Despesa  com  a  organisaçao  de  matrizes  das  Xovasi 
Conquistas !    14:833-  0-0 


37:892 


AKTIGO  31.' 

SECÇÃO  ].• 

Commiísariado  do  abkari  e  alfandegas  (a) 

Commtssario : 

Vencimento  de  categoria 2:500-  0-0 

Vencimento  de  exercicio 750-  0-0 !     3:250-0-0; 


O 


O 


Oi  O 


SECÇÃO  «.• 

Alfandega  de  Nova  Goa 

Primeiro  official,  immediato  do  cominissarío : 
Vencimento  de  categoria      780-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      210-  0-0 


990-  o_o 


Segundo  official : 

Vencimento   tle   catego- 

riíi 500-  0-0 

Vencimento  de  exercicio       125-  0-0 


62r>-  0-0! 


Terceiro  officiaU  verificador : 
Vencimento   de   catego- 
ria         400-  0-0 

Vencimento  de  exercicio      130-  0-0 

Aspirante  de  1.'  classe,  segiuido  verifi- 
cador : 

Vencimento  de   catego- 
ria         300-  0-0 

Vencimento  de  exercicio        90-  0-0 


(Af  Doçreto  de  23  de  jnnlio  de  1A94  o  decreto  do 
eomioisaario  régio  de  22  dr  ■etein()ro  de  1896. 


530-  O-O: 


390-  0-0 


Transporte,.    2;535- O-Ol     3:250-0-0 


453:804113   7 


181:521*937 


I     1 


I     I 


135:995!  g1  01  453:804131  7Í  181:521*937 


r^  J' 


226 


DoiíifBaç'^  ^  deapasa 


o 

I 

"a 

m 


Por  artigos 


Rupli 


c 
te 

s 


Somma 


Por  ci4)Ítalot 


Rupias 


te 

e 
« 


Por  c» 
Réiil 


2/ 


4 
2 


3 


Transportt.   2:535-  0-0 
Aspirantes  de  1.*  classe  : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  300-0-0 600-  0-0 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  30-0-0 60-0-0 


13 


Aspirantes  de  2.*  classe  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria a  240-0-0 720-  0-0 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  30-0-0 90-  0-0 

Recebedor : 

Vencimento  de  catego- 
ria       360-  0-0 

Vencimento  de  exercício        60-  0-0 

Porteiro : 

Vencimento  de  catego- 
ria       360-  0-0 

Vencimento  de  exercício  60-0-0 

Servontes  ;  (a) 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  60-0-0 120-  0-0 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  18-0-0 36-0-0 

SECÇÃO  S.« 

Alfandega  de  Mormagão 

Segundo  oíRcíal : 

Vencimento  de  catego- 
ria         500-  0-0 

Vencimento  de  ej^ercicio      312-  8-0 

Terceiro  official,  verificador : 
Vencimento  de   catego- 
ria        400-  0-0 

Vencimento  de  exercício      250  -0-0 

Aspirantes  de  1.*  classe : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  300-04) 600-  0-0 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  12O-0-0 240-  0-0 

2  Aspirantes  de  2.*  classe : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240-0-0 48'>-  0-0 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  96-0-0 192-0-0 


Recebedor : 

Vencimento  de  catego- 


ria 


Vencimento  de  exercício 


360-  0-0 
70-  0-0 


(a)  Os  serventeí,  quando  praças  de  pret  reformadas, 
vencorio  pelas  alfandegas  só  a  gratificação  de 
S6  rupias  annuaes  cada  nm. 


660-  0-0 


810-  0-0 


420-  0-0 


420-  0-0 


156-  0-0 


812-  8-0 


650-  0-0 


840-  0-0 


672-0-0 


430-  0-0 


Tranêporte..     3:404-0-0 


3;250-  0-0 


5:001-  0-0 


8:251-0-0 


135:995 


6  O   453:80413  7 


135:995t  6  01  453:804 


13 


181  ;5 


181:52 


m 


Design  Aç2o  da  despe  ia 


7 


Transporlc.   3:404-  0-0 


1  Porteiro: 

Vencimento   de   catego- 
ria   

Yeocimento  de  excrcicio 

1  Senrentc : 

Vencimento  de   catego- 
ria   

Vencimento  de  exeriiicio 


360-  0-0 
120-  0-0 


60-  0-0 
24-  0-0 


SECÇÃO  4.» 

Alfandega  de  Damão 

Terceiro  official : 

Vencimento   de  catego- 
ria        400-0-0 

Vencimento  de  exercicio      180-  0-0 

aspirante  de  1."  classe,  verificador: 
Vencimento   de   catego- 
ria        300-  0-0 

Vencimento  de  exercicio        90-  0-0 


^S{>irante  de  2.*  classe: 

Vencimento   de  catego- 


ria 


Vencimento  de  exercicio 


240-  0-0 
54-  0-0 


SECÇÃO  5.* 

Alfandega  de  Dia 


'cciro  official : 
Vencimento   de  catego- 
ria   • 

Vencimento  de  exercicio 


400-  0-0 
198-  0-0 


**X»>r*°*^  ^®  ^•*  classe,  verificador : 
Vencimento   de  catego- 
ria         300-  0-0 

Vencimento  de  exercicio        99-  0-0 


pirante  de  1.*  classe: 
Vencimento   de  catego- 


ria 


Vencimento  de  exercicio 


300-  0-0 
75-  0-0 


SECÇÃO  6.* 

Alfandega  de  Colem 

^^gondo  official,  chefe  : 

Vencimento   de  catego- 
ria       ^-^-^ 

Vencimento  de  exercicio      250-  0-0 


480-  0-0 


84-  0-0 


580  0-0 


390-  0-0 


294-  0-0 


598-  0-0 


399-  0-0 


375-  0-0 


750-  0-0 


Trafupofie.       750-0-0 


Por  artigos 


Rupii 


i 
s 


PS 


Somma 


Por  capitulos 


Rupias 


3 

S 


Por  capittilos 
Réis  fortes 


8:251-  0-0 


3:968-  8-0 


1:264-0-0 


1:372-  0-0 


14:865-  8-0 


135:995 


135:995 


6  O   453:804 


'l3   7 


6i  O  458:80413 


181:5211937 


7|  181:521«987 

t9 


^28 


'Sb 


DesIgHAçIo  dft  dffipesft 


Somma 


Rnpian 


ffO» 

Por  capitnlos 

3 

s 

te 

a 

Rupias 

s 
«d 

E^ 

06 

e- 

aí 

P( 
1 


1 
1 


Transporte.,        750-0-0!   14:855-8-0 


Aspirante  de  !.■  classe,  verificador  : 
Vencimento   de  catego- 
ria         300-  0-0 

Vencimento  de  cxercicio      120-  0-0 


2    Aspirantes  de  2.*  classe  : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  240-0-0 480-0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio,  a  96-0-0 102-  0-0 

±!  " 

1  SECÇÃO  ?.• 

j  Delegação  de  Chaporá 

1   Terceiro  oiHcial  : 

!         Vencimento   de   catego- 
ria        4ÍX)- 0-0 

Vencimento  de  exercieio       100-  0-0 

1  ; Aspirante  de  2.*  classe,  verificador  : 
Vencimento    de  catego- 

:  ria 240-  0-0 

Vencimento  de  exercieio        54-  0-0 


.SECÇÃO  8." 

Delegação  de  Beto! 

jO  mesmo  pessoal  qne  na  de  Chaporá. . 

SECÇÃO  9.* 

Delegação  de  Talpona 


Aspirante  "de  1.*  classe : 

Vencimento   de   catego- 
ria   

Vencimento  de  exercieio 


300-  0-0 
tíO-  0-0 


Aspirante  de  2.*  classe,  verificador: 
Vencimento    de   catego- 
ria         240-  0-0 

Vencimento  de  exercieio        48-  0-0 


SECÇÃO  io.« 

Delegação  em  Molém 


Aspirante  de  1."  classe  : 
Vencimento   de  catego- 
ria   

Vencimento  de  exercieio 


300-  0-0 
60-  0-0 


Aspirantes  de  2."  classe,  verificador  : 
Vencimento  de  categoria      240-  0-0 
Vencimento  de  exercício        48-  0-0 


420-  0-Oi 


672-  0-0 


1:842-  0-0 


500-  0-0 


135:995    6   O    453:8i>4 13Í  7 


le 


294-  0-0 


794-  0-0 


794-  0-0 


360-  0-0 


288-  0-0 


648-  0  0 


360-  0-0 


288-  0-0 


Transporte, . 


648-0  0-0 


19:581-  8-0 


!       ' 


185:995 


6  Oi  453:80413  7 


II 


229 


â 

n 

! 


•*m 


Votilgn^Ao  dft  deepeiA 


1 


1 


2 


Transporte. . 

SECÇÃO  11.* 

Delegação  do  Sanquelim 

O  mesmo  pessoal  que  para  a  de  Moléin 

SECÇÃO  12.* 

Delegação  de  Doromarogo 

Segundo  offieial : 

Vencimento  de  categoria      500-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      125-  0-0      g^^-  0-0 

Aspirante  de  2.*  classe,  veri6cador : 

Vencimento  de  categoria      240-  0-0 
Vencimento  de  exercicio        48-  0-0 


19;õ81-  8-0 


G48-  0-0 


288-  0-0         913,  0^ 


SKCÇAO  13.« 

jOratificação  aos  piquetes  das  alfandegas  de  Nova  Goa 
e  Hormugão 

ARTIGO  32° 

jShiibaroaçOes  de  fisoalisação  e  diversas 

despesas 

SECÇÃO  !.• 

^atroes  de  botes  das  alfandegas  de  Nova  Goa  e  Mor- 

^  ^       mugão,  a  168-0-0 

'  ^atroes  de  botes  das  alfandegas  de  Damão  e  Diu,  a 
150-0-0 

i^atrÔes  de  tonas  de  fiscalisaçilo  (Tiracol,  Chaporá,  D. 
Paula,  Betul,  Talpoua),  a  144-0-0 

l^einadores  da  alfandega  de  MonnugSo,  a  108-0-0. . . 

Remadores  da  alfandega  de  Nova  Goa,  a  102-0-0. . . . 

Viemadores,  a  96-0-0  (5  em  DamSo,  5  em  Diu  e  3  em 
cada  um  dos  portos  do  Tiracol,  Chaporá,  D.  Paula, 
Betul  e  Talpona) 

Ajuda  de  custo  ao  commissario  e  transporte  em  ser>'i- 
ço,  5  kilometros  fora  da  sede,  a  3  rupias  diárias  de 
ajuda  de  custo  no  território  de  Goa  por  45  dias;  em' 
Damão  e  Diu  a  10  rupias  diárias  de  ajuda  de  custo 
por  20  dias 


800-  0-0 


336-  0-0 
300-  0-0 

720-  0-0 
540-  0-0 
G12-  0-0 

2:400-  0-0 


i5 


SECÇÃO  2.* 

Despesas  com  a  nimieração  das  palmeiras  lavradas  á 


sura 


400-  0-0 


Entretenimento  das  15  eiras  de  jagra 

Petróleo  e  pavios  para  a  alimentação  de  luzes  para  os 

districtos  físcaes,  postos  e  alfandegas 

Diversas  despesas  das  alfandegas  e  districtos  físcaes. 

ARTIGO  33.0 

Custeio  das  embarcações  empregadas  nafíscalisação. 
Livros  e  mais  objectos  necessários  para  a  escriptura- 
ção  e  expediente 

Transporte . 


550-  0-0 
3:000-  0-0 

400-  0-0 
200-  0-0 


4:858-  0-0 
8:742-  0-0 


Por  artigoá 


Rnpiai 


.1 

mm 


X 


Souuua 


Por  capítulos 


Rn  pi. IR 


l 

s 


Por  capituloi 
Réis  fortoi 


135:995   6   O!  453:80413 


l 


I     I 


21:9421  8  Oi 


!       I 


9:458 


I     I 


Oi  O 


13:600 


O 


O 


O'  O 


181:521*937 


i       ! 


I         ! 


I         I 


180:995 14 


634:80011 


O 


72:398*350 


253:020*287 


230 


1 

o 

Dciignaçio  da  despesa 

Por  «rtigoi 
Rupias       g 

Por  «apltaloi 
Rupias       s   X 

Por 
Bi 

TVanêvortc  ^ . 

634:800 

11 

7 

253 

8.» 

1 

4 

1 

ADMINISTRAÇÃO  DE  JOSTIÇA  (a) 
ARTIGO  34.» 

Relação 

SECÇÃO  1.* 

Presidente : 

Vencimento  de  categoria  3:000-  0-0 
Vencimento  de  excrcicio  2:000-  0-0  f^.onO-  ÍV-ft 

Juizes : 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a3:000-0-0 12:000-  0-0 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  1:000-0-0 4:000- 0-0^ç.í^^_  0-0 

Secretario : 

Vencimento  de  categoria      300-  0-0 
Vencimento  de  exercicio      200-  0-0      i^f^^^  ^^ 

2 
2 
1 

Ajudantes : 

Vencimento  de  categoria,  a  227-12-0      455-  8-0 
Officiaes  de  diligencias  (6) : 

Vencimentos  de  categoria,  a  170-13-0      341-10-0 
Servente 90-0-0 

■ 

11 

SECÇÃO  ».• 

Procnradcria  da  coroa  e  fazenda 

22:387-  2-0 

1 

Procurador  da  coroa  c  fazenda: 

Vencimento  de  categoria  3:000-  0-0 
Vencimento  de  exercicio  1:000-  0-0  4.nn(\    Aft 

1 

Ajudante  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 
Vencimento  do  categoria  1:750-0-0 
Vencimento  do  exercicio  1:000-  0  0  í>.7rui_  A_n 

2 

Amanuenses : 

Vencimentos  de  categoria,  a  170-0-0      340-  0-0 
Vencimentos  de  exercicio,  a  130-0-0      260-  0-0 

7:350-  0-0 

29:737 

2 

0 

4 

ARTIGO  35.» 

V 

Juízo  de  direito 

SECÇÃO  1.» 

6 

Juizes  de  direito: 

Vencimentos  de  catego- 
ria, a  2:500-  0-0 15:000-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio, a  750-  0-0 4:500-  0-0 ^«^.^^^  ^^ 

(b)  Decreto  de  20  de  fevereiro  de  189-1. 
(b)  Decreto  de  2  de  outubro  de  1897. 

Tramporte..   19:500-0-0 

7 

29:737 

2'0 

634:800 

11 

253 

231 


SoDuna 


Deslgnaçfto  da  despesa 


Por  artigos 


Rupias 


l 

s 


Por  eapitulos 


s 


Rupias 


I 

s 


Por  capittilos 
Róis  fortes 


•« 
X 


TranspoHe. .  19:500-  0-0 


Delegados  do  procurador  da  coroa  c  fa- 
zenda : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1:750-  O-0 10:500-  O-O 

Vencimentos  de  exercí- 
cio, a  750-  0-0 4:500-  0-Oifi.nn(u  (M) 

^  jConservadores  do  registo  predial,  quando 
nomeados  nos  termos  do  artigo  42.**  do 
regimento  de  justiça  de  20  de  fevereiro 
de  1894 : 
Vencimentos  de  catego- 
ria, a  1:500-0-0 9:000-  0-0 

Vencimentos  de  exerci- 
cio,  a  500-0^, 3:000-  0-0  iç^.^^^  q_q 

^  jlnterpretes,  a  158-5-0 949-14-0 

iOfficiaes  de  diligencias : 
—j       Vencimentos  de  categoria,  a  158-5-0  5:382-10-0 


8 


SECÇÃO  i.» 

Julgados  (a) 

,  Juiz  do  julgado  de  Mormugão : 

Vencimento  de  categoria  í:500-  0-0 
Vencimento  de  exercício      750-  0-0 


3:250-  0-0 


52:832-  8^ 


Suli-delegados  do  procurador  da  coroa  c 
fazenda:  1,  a  1:750-0-0;  1,  a  960-0-0; 

ci  4,  a  613-14-0 5:165-  0^ 

To^^rpretes,  a  158-5-0 633-  4-0 

Oflficiaes  de  diligencias,  a  158-5-0 2:058-  1-0 

'\  

ARTIGO  36.0 

Oadeias 


L  íCapellão  da  cadeia  de  Nova  Goa- 
l  iDirector  da  cadeia  de  Nova  Goa. 
1  JAjudante. 

iPara  o  culto  da  capella  da  cadeia  de  Nova  Goa. 

ISustento  dos  presos  indigentes. 

|SQstento  e  vestuário  dos  galés. 

3 

ADIINISTRAÇÂO  ECCLESI&STIC& 


29:737 


11:106-  5-0 


180-  0-0 
300-  0-0 
180-  0-0 
23-  0-0 
:000-0-0 
370-  0-0 


1 


ARTIGO  37.» 

Patriaroliado  «ad  lionorem»  das  índias 

orientaes 

SECÇÃO  1.» 

Arcebispo  de  Goa,  patríarcha  ad  hoitorem  das  índias 
orientaes : 

Conçrua. 7:500-  0-0 

Ajuda  de  custo 7:500-  0-0 


U)  Decreto  de  2õ  de  maio  de  1894. 


Transporte . . 


15:000-  0-0 


15:000-  0-0 


2  O    634:80011 


63:938 


13 


8:053 


O 


253:9201287 


101:72815 


O 


40:691^575 


I  736:529'lO;  7*  294:611*862 


232 


Transporte, . 


SECÇÃO  2," 


Bispo  de  S.  Thomé  de  Meliapor: 

Cougrua. 5:000-  0-0 

Ajuda  de  custo 5:000-  0-0 

SECÇÃO  S.* 

Bispo  de  Damão  e  titular  de  Crauganor : 

Côngrua 5:000-  0-0 

Ajuda  de  custo 5:000-  0-0 

SECÇÃO  4.» 

Bispo  de  Cochiui : 

Conçrua 5:000-  0-0 

Ajuda  de  custo 5:000-  0-0 


SECÇÃO  5.* 

Só  primacial 


1  Deão 
4  iDignidades,  aôOO-O-0 2 

10  iCouegos,  a  480-0-0 4 

4  Meios  cónegos,  a  360-0-0 1 

2  Quartenarios,  a  300-0-0 

12   Capellftes,  a  288-0-0 3 

1   Cura — gratificação 

1    Mestre  de  cereinonias — gratificação 

1   Sub-chantre — gratificação 


15:000-  O^ 


1  Sub-thesoureiro — gratificação. 

1   Mestre  de  capella 

7   Cantores,  a  79-3-0 

1    Cantor  soprano 

1  jOrganista ' 

6  ;  Meninos  de  coro,  a  63-14-0  . . , 

3  ÍAltareiros,  a  94-7-0 

2  Porteiros  da  maça,  a  111-2-0  . 

3  Sineiros,  a  94-7-0 


61 


1 
2 
80 
14 
1 
1 

13 
1 
1 
1 

115 


792-  0-0 

:400-  0-0 

:800-  0-0 

:440-  0-0 

600-  0-0 

:456-  0-0 

94-  7-0 

94-  7-0 

94-  7-0 

300-  0-0 

141-11-0 

554-  5-0 

127-12-0 

236-  2-0 

383-  4-0 

283-  5-0 

222-  4-0 

283-  5-0 


ARTIGO  38.» 


ParooMas 


Parocho  

Parochos,  a  126-  6-0 

Parochos,  a  98-10-0 

Parochos  nas  Novas  Conquistas,  a  365-  0-0 

Parocho  em  SaKgão 

Parocho  resignatario 

Capellãcs,  a  30OXM) 

Capellão 

Capellão  em  Aloma 

Catechista 


10:000-  0-0 


10:000-  O^' 


10:000-0-0 


16:303-  5-0 


220-13-0 

252-12-0 

7:890-  0-0 

5:110-  0-0 

150-  0-0 

218-12-0 

3:900-  0-0 

300-  0-0 

300-  0-0 

120-  O-O 


736:52í 


I     I 


I     I 


61:303:  5   O 


TransporU. i   18:522-  õ-O      61:303   ò!  O    736:521 
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Diiatgniçlo  dl  deípci» 


1  Prior 

líCWa. 

4  CjiBtorea,  a  31-1&-0. . . 

1  SucrialSo 

SParochoa,  n^iO-VS-O.. 


ARTIGO  Sfi," 

Ulssões 

Bispado  de  Danão 

!i  205-5-0 


30  IML. 
3  «a, 

**  *1 ». siionai-ioB,  a  (125-0-0 

'^'^^gDiento  (Ic  25  por  ccuto  a  nni  irestcs 

E*«».r«  aluguer  ila  r<'si<icDCÍa  do  bispo,  wii  lioiubnim. 


Biipado  de  S.  Tbomé  de  Mellapor 


*>  ,^T58*ionarÍoii,  a  875-0-0 

.  '^^«ipmento  âe  25  por  eento  a 

^  ^X  iasiouarios,  a  205-!)-0 

1*  ^t  iaaionarioii,  «  15IÍ-r>-0 

1  ^X  iísionario 


Bicado  de  Cochlm 


I       \  -^uguieulo  de  25  por  ccnt 
2  1  Miísiorarios,  a  fiitVO-O. . 

I  lá  1  Missioniirios,  a  20&-9-O 

1        l^obsiilio  para  complemento  iltui  irougruas  dos  ii 


rcMiiinieríii^o  <lu  serviços  <la  cnmara  cul-Iiib 

.  .■i'sin'Ctivo  p^ipeilientn  

IVrtrj  i>'áidt'nuin  ilo  Inupo  i:  eatabeted 
e«clesiík9tica 


Missões  dOB  Gatlas,  do  Canará  e  do  BaUfal 


>igarios  gcracs  eoropeus,  eongn 


»,  2:000-0-0.. 


.       .       Não  senOo  ciiropGii,  mt^tadc  da  uongru». 

l  S    Misaionarioa,  a  OCO-O-O,  sctiilo  10  para  Uatte3,ftpara 

1  o  Canará  e  1  para  Hallyal 

\  3   Coailjatores,  seodo  2  para  os  Gattca  e  1  paraoCaaa- 
'      '    ri,  a  300-0-0 -■ 


Tramportt, 


441-11-0 
268-  1-0 
127-12-0 
88-14-01 
441-10-0 


441-11-0 
208-  Ml 
70-14-0 
88-14^ 
220-13-0 


G:llW-14-0 
2:li25-  O-O: 
1:875-  0-0 
15<^-  4-0 
1:500-  0-0 


5:2.iO-  0-0 

218-12-0 

1:027-13-0 

1:809-12-0 

025-  0-0 


lr25'»-  0-0 
3:0K3-  7-0 

0:500-  0-0 

J:000-  0-0 

1:500-  0-0 


7:200-  0-0 
900-  0-0 


51:37  li  10 


|L  ...». 


■  133:055  9!  O!  T30i529'l0,  7,  291:Cll«e(>2 
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I)e8!8:ii«çio  d«  drtpesA 


Por  arti^a 


Rapias 


3 

te 

s 


TratiBporit 


1 
1 


ARTIGO  40.» 


Missões 


Missionários,  a  875-0-0 

Augmento  de  25  por  cento  a  um  doestes 

ARTIGO  41.0 


Subsidio  ao  instituto  das  irmSls  da  missSo  do  padroa- 
do do  Oriente 


ARTIGO  42.<» 

Seminários 

Para  dotação  do  seminário  de  Damlo 

Para  dotação  do  seminário  de  Alape 

Despesa  com  a  iustrucção  do  clero,  conforme  o  artigo 
28."  do  decreto  de  11  de  agosto  de  1881 

ARTIGO  43.» 

Festividades 

Procissão  do  Corpo  de  Deus 

Procissão  de  Santa  Catharina  em  Goa 

Festividade  de  S.  Francisco  Xavier 

Procissão  e  Semana  Santa  em  Damão 

Procissão  em  Diu 


4:375-  0-0 
2ia-12-0 


ARTIGO  44.<» 

Divers£U3  despesas 

Administrador  do  convento  de  S.  Caetano 

Administrador  do  convento  de  S.  Francisco  de  Assis. 

Consignação  para  a  egreja  de  Assolná 

Consignação  para  a  egreja  de  Velim 

Consignação  para  a  egreja  de  Linhares 

Transporte  de  missionários 

Catecnistas  e  guisamcntos 

Casa  professa  do  Bom  Jesus 

Missas  na  capella  do  hospicio  de  Culabo,  em  Bom- 
baim   


ADMINISTRAÇiO  MILITAR  (a) 

ARTIGO  45.» 

Cominando  geral 


Chefe  da  força  armada,  o  governador  geral 

Ajudantes  de  campo  (vencem  pelo  capitulo  1.®) 


(a)  D«croto  de  11  de  ftgORto  de  189á. 


Tran^arte, 


2:000-  0-0 
4:000-  OuO 

9:722-  4-0 


208-  0-0 
208-  0-0 
347-  0-0 
194-  0-0 
194-  (M) 


340-0-0 

204-0-0 

166-11-0 

166-11-0 

70L-  0-0 

1:389-  0-0 

1:667-  0-0 

625-  0-0 

165-  0-0 


133:655 


4:593 


1:250 


15:722 


1:151 


4:793 


12 


O 


O 


O 


O 


O 


O 


O 


Somma 


Por  capitalos 


Rupii 


a 
•s 


PS 


Poi 
R 


736:52910   7 


161:165 


15 


O 


29^ 


6^ 


897:695  9.  7 


359 
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Offlolaes  do  quadro  da  gniamiçfio 


Coronéis —  soldo,  a  2:250-  0-0 

Ti-níiiU»  4'oroneis— soldo,  a  2:0IO-  0-'  0. . 

MíijorM— soldo,  a  IrfWO-  0-0 

Cupitles  —  soldo.  H  1:350-  O-  O 

Títienies  — B  1:050-  0-0. 

Alferes,  a  90O-  0-0 


ARTIGO  47.» 

Offloiaes  fora  dos  quadros 


Coroiiew,  a  2:^50  -0  0 

Tenenle  corouei,  r  2:010-  O-  O, 

Majon-s.a  1:800-  (^  O 

Capiliio 

Capellio 


4:500-  0-0 
6:030-  0-0 
10:800-  0-0 
21:600-  0-0 
17:850-0-0 
17:100-  0-0 


4:500-  0-0 

2:010-  0-0 

5:400-  0-0 

1:350-  0-0 

900-  0-0 


r>fdiiiem-sc  os  soldos  dos  seguintes  officiaes: 
'oroiii'1  (director  das  obraa  publiens)  . . .  2:250-0-0 
''■lenti'  coronel  (engenheiro  de  direcção)  2:010-0-0) 
ajor  {superior  da  1.*  cadeira) 1:800-0-0 

ARTIGO  48.- 

OfSoiaes  addidos 


ítientes,  a  1:050-  0-0 

Ifpres,  a  900-  0-0 

>'wrgiftes  ajudantes,  soldo  jielo  artigo  K", 


14:1113-  O-O 


Ofgolaes  em  oommlss&o  do  exerolto 
do  reino 

ajotea : 

Soldo,  a  1:800-  0-0 3:600-  0-0 

Gratificação  ite  exercido,  a  450-  0-0      900-  0-0 
Gratificação    complementar,    a 
ÍWO-  0-0 1:800-  0-0 


ipitSo  de  artilheria: 

Soldo 1:350-0^ 

Gratificaç So  de  einrcicio 300-  0-0 

GratificaçSo  complementar 900-  0-0 


ipitSea  de  infantería: 

Soldo,  a  1:350-  0-0 4:050-  0-0 

Gratificação  de  eiercicio,  a  300-  0-0      900-  0-0 
Gratificação  complementar,  a 
tWO-  0-0 2:700-  0-0 


2Van*porí<. 


16:600-  0-0|     91:680!  O 


897:695  9   7    859:0761337 
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rcucnte  (Ic  Artilheria .' 

SoWo 1 :050-  (M) 

GratificaçSo  de  exercicio 150-  0-0 

Grdtiticaçito  comptemeutnr ftOO-  0-0 

Tenentes  de  infiuiteria ; 

Soldo,  a  1.050-  0-0 5:2 

GrntificaçBo  de  exercicio,  a  150-  0-0      7; 
GratificaçSo    compleineotar,  a 
900-0-0 4:& 

Alferes  de  íafanterJa: 

Soldo,  a  900-  0-0 3:6 

OratificBçilo  de  exercicio,  a  150-  0-0      O 
Gratificação  compleinciitnr,   a 
SOO-  0-0 3.-600-  0-0 

Difi'prcDfa  de  vcDcimeDtoa  d'estes  otlíciacs  quando 
vençam  pela  tabcUa  A 


7;800-  0-0 
20:000-  0-0 


ARTIGO  50." 

Offlloiaes  destacados 


Capitílo  do  estado  maior  : 

Soldo 1:350-  0-0 

Gratificação 750-  0-0 

Subsidio  tiiario 2:19!)-  0-0 

Subsidio  do  (luartel 300-  0-0 

Raç3es  de  bordo _J^  ^"^ 

Soldo,  a  1:350-  0-0 2:700-  0-0 

Gratificação,  a  300-  0-0 tíOO-  0-0 

Subsidio  diário,  a  2:190-  0-0 4:880-  0-0 

Subsidio  de  quartel,  a  300-  0-0 600-  0-0 

Rações  de  bordo,  a  182-  8-0 3ti5-  0-0 


Teneulca : 

Soldo,  a  1:050-  0-0 

Gratificavao,  -a  150-  0-0 

Subsidio  diário,  a  1:095-  0-0 

Subsidio  de  quartel,  a  300-  0-0, . 

Rafíics  de  bordo,  lft2-  8-0 

Alferes  : 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  diário 

Subsidio,  de  quartel 

RhcScs  de  bordo 


3:150-  0-0 

450-  0-0 

3:285-  0-0 

aoo-  0-0 


900-  0-0 
150-  0-0 
912-  8-0 
300-  0-0 
182-  8-0 


Oífioiaes  em  oommiss&o  oom  o  posto 
a  vencer 


Alftres,  a  9(0-  (M). . 
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B 


OMlgnif  lo  dk  dBiptis 


BéU  htlM 


Trantjiortt. 


AIÍTIGO  52." 

Bateria  de  artlUieria 


CínitSo — venpiinento  pelo  artigo  49." 

Primeiro  ti^nente — Tencíinento  pelo  artigo  49.*. . 
Svgunilo  teneute —Te nei mento  pelo  artigo  49,°.  . 

Gratificação  a  1  alferes 360-  0-0 

Pira  falhas 120-  0-0 


cito  de  Portugal : 

3li5- 

itificaçao,  fardamento  e  p5o HH-  it-3 


jSegnoilos  sargentos  do  exercito  dn  Portugal 

'        PreU.  a  -273-12-0 bi7~  8-0 

Uratiâcaçdes,  fardamento  e  pSo 210-  2-6 

*  .8«gundog  sargentos  ; 

/  Prets,  a  159-11-0 

"  iX*íiu>eiros  cabos : 

í  Preta,  a  6»-7-0 

jS^gaudos  cabos: 

I  Preta,  a  45-10-0 

j^âoldados; 

1  Pretx.  a  4Õ-10-0 

i  t^rDcteiroa : 

Preta,  a  68-7-0 

I Serralheiro  forjador: 

Prct 

1  Gratificação  —  200  dias  úteis,  a  0-4-0  _ 

<l.'arpíuieÍro  de 

1         Pret 

I         GratifieaeJIo 


I        Gratificação  —  200  dias  úteis,  a  0-4-0        91-  4-0 

Gratificação  de  0-0-ti,  a  80  praçaa 

Tardamento  a  0-0^7,  a  83  praça» 

Pio  a  0-1-10,  a  83  praças 

Instrii mentos  para  86  praeas,  a  0-0-1  por  praça . . 

Para  readmissíVcs 

_  .\ieit« 


ARTIGO  53." 

Addidos 

1  Vítfhnario ; 

Soldo 900-  0-0 

Gratificação IftO-  0-0 


El 


822-10-  6 
819-  6-  O 
&47-  8-0 
30;i-  O-  O 
2;737-  8-  O 
136-14-  O 


228-  -2-  O 

ai2-  8-  o 

1:101-  8-  1 

3:471-  4-10 

163-  7-10 

400-0-  O 

80-0-0 


1:050-  O-  0| 

654-  i>-  sl  li 


l:70t-  5-  õi  189:098141  6!  .897:6ít5|  9   7^  359:078*237 
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Df  ilfiittlo  dt  doipoii 


Primeiro*  sargentos: 

Prets  e  mnís  vencimcntog 

S<>gQQtlo  sargento : 

Pret  o  maia  vencimentas 

Correeiro  : 

Pret  e  mai»  vencimcntoM 

Carpinteiro  de  viaturas 

Ferradores : 

Preta  e  mais  vencimeutos 

Aprendizes  de  ferrador : 

Prets  B  maia  reucimcntoa 

Corneteiros : 

Prets  c  maia  vencimentos 

Aprcnilii  de  eorneteiro : 

Pret  e  mais  vencimentos 

Segundoa  caboa.  sendo  5  do  exercito  do  reino,  a  Sl9^-è~0 

e  1.  H  112-2-7 

Soldados,  sendo  õ  do  exercito  do  reino 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento  a  3Í 

praças,  a  (WUl  por  pra^-a 

forragens  para  44  cavallos.  alTOréia 

Massa  para  44  cavallos,  a  12  ríis , 


Batalhfio  de  infantaria 


7G;í-  G-  G 

335-11-  7 

283-4-  1 
a2&-U-  1 

7.(3-ia-lU 

324-  &.  8 

363-  2-  3 

123-  O-  9 


Gl-10-  2 
14:219-12-  8 
1:013-12-  O 


/  1  coronel 

1  1  tenente  coronel 

I  2  majores,  a  450-0-0. . , 

/  1  ajudanti',  alferes 

I  8  capitílcs,  B  itOO-O-O. . 

f  8  tenentes,  a  150-0-0, . 

\  8  alferes,  a  150-(M), . . . 


r>66-n-o 
."jee-ii-o 

900-  0-0 

244-  7-0 

2:400-  0-0 

1:200-  0-0 

J:200-  0-0 

Quartel  mestre 

Soldo 1:050-  0-0 

Oratitieftf So 150-  0-0 

Pata  falhas 120-  0-0 

Capellão  : 

Soldo 300-  0-0 

Gratificação 150-  0-0 


'irujciSo  mór  : 

Vencimento  pelo  artigo  8.' 

Cirurgia  ajudante : 

Venrimcnto  pelo  artigo  8." 

Forragens  aos  officiaes,  ijuando  as  perceberem. . 

I  ÍSargento  ajudante 

1  ISargento  ([iiarlel  mestre 

1   iMfstre  d.t  musica. 

1    (.'«ntramiiRtre  de  musica. 

3  Músicos  de  1.'  classe 

4  Músicos  de  2  •  classe 

8    Hnaicos  de  3.*  classe 

1    Mestre  de  corneteiros 

1    Contramestre  de  corneteiros 

1    Coronhciro 


26  I 


1:194-  e-0 
269-15-2 
269-15-2 
465-  4-a 
24:i-  r>-l 
HTfi-ia-g 

iS70-  6-0 
45tí-  4-0 
79-13-H 
68-  7-0 
fi4-10-2 
13:786-  0-3  ~ 


213:57812   3    8!I7:8K  9'  7  : 
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Ti'antporti 

EspinpiriU'iro 

Correpíro  

Primeiros  sHrf^ntog,  a  0-8-U 

fiegundoa  sarjrentos.  a  0-6-4 

Primeiro»  rabos,  a  0-^-2 

ífeundos  i;abo9,  a  O-l-S 

toldados,  a  0-1-S 

!.'onietelrn.'i.  incluindo  4  músicos  ile  uMiuadaría,  a 
0-t-U  

írBti(i(;nç&es,  parB  956  pra^aa,  b  0-0-ti 

Pnrditmpnto.  a  0-0-7 

Pio  on  arroi.  a  O-l-lO 

[natrnmpntos  bellicos,  pequenas  reparaçdeR,  limpeza 
do  qnartel,  cambalins,  arranjou  de  eamaR,  concer- 
los  de  armamento,  correame  e  equipameuto,  aO-O-O 
por  dia  a  cada  praça 

ReadrnisíSo  de  praças 

Aieite  para  luzes 


Praças  addldas 

Sargentos  ajudantes : 

Prets  e  mais  vencimentos,  a  565-7-9. . . 
sargentos  quartéis  mestres: 

Preta  e  mai»  vencimentos,  a  555-7-9. . . 
*iimeiros  sardentos ; 

Prets  e  maifl  ventimenton,  a  488-15-2. . 
'aguados  aarReutos: 

Prets.  a  320-8-3 

Prets.  a  283-4-1 

testre  de  musica: 

Pret 

outraincstre  de  musica: 

Pret 

lUsicos  de  1.'  classe,  a  285-2-fi 

Ittsicos  de  2.'  classe,  a  2O9-1-10 

tusicos  de  3.'  classe,  a  J23-9-1 

'pcendiícs,  a  104-8-11 

Icstre  de  corneteiros 

'oiitr  ames  três  de  corneteiros,  a  134-15-7  .  . 

'orneteiros  e  aprendiíea,  a  110-4-2 

'rimeiroR  cabos,  a  115-15-5 

'egundoa  cabos,  a  104-8-11 

;oldaJos.  a  104-8-11 

' ut re te ni mento  de  armamento  e  equipamento  a  1:064 
praças,  B  0-0-1  por  dia 


13:786-  0-3 

64-10-2 
64-l(M2 
1:627-  4-8 
3:467-  8-0 
3:163-  5-4 
2:433-  5-4 
28:591-10  " 

874-  7-8 
10:901-  fi-0 
112:721-12-4 
í-11-4 


1:817-  6^ 
2:000-  0-0 
^*0-0-Q    122:289 


1:6C 

14:179-  7-10 

18:525-14-  3 

1:133-  Oi-  4 

617-10-  1 

309-1  ft-11 

855-  7- 

836-  7- 

247-  2- 

941-  O-  3 

146-  6-  1 

539-14-  4 

771-13-  2 

iifi:048-  2r  O 

'20;9ll-  7-  4; 

49i24tí-  7- 

2:022-11-  4 


Gente  do  Senodo  de  Pemèm 

Primeiro  commandanle 

^fiundos  commandantes,  a  113-5-0 

[-'abos  e  aipaes 


.-   h 


9  7,  359:0781237 


160:010  12 
495:828 


9.  897:690  9   7Í  359:078^37 


2iO 


Trantporle. 


Duas  companhias  de  infanterla 
de  Damão 


/  1  mnjor 

'        )  i  tenentes,  a  150-0-0 

1  4  alferes,  a  lõO-O-O. 

Forragr-m  ao  official  que  a  perceber 

Sargento  ajudante 

Mestre  de  corneteiros 

Friíoeirog  sargeutos,  a  0-8-11  por  dia  cada  a 

iSeçuados  aargentoK,  a  0-(í-4 

jPrimeií-os  ealws,  a  0-2-2 

iSegundos  cabos,  a  0-1-8 

iSoldadcra,  a  0-1-8 

(Coronheiro 

I  Espingardeiro , 


llCon 


'Corneteiros,  a  0-1-11  por  dia  cada  um. . . 

iGratificafflea,  a  0-0-6  para  329  praças 

i  Fardamentos,  a  0-0-7 

Pfio  ou  arroz,  a  0-1-10 ',',',', 

Instrumentos  bellicas,  a  0-Õ~í  por   dia  para   cada 

Readmisn8ea 

Azeite  para  luíes 


ARTIGO  57." 

Oompanhla  de  poUoia  de  Nova  Ooa 
(pelotão) 

II  eapitão  
1  tenente 
1  alferes ;;;;; 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  O-ÍUU   203-  fi-l 

Gratificando,  a  0-1-4    fls_i3_8 

Segmidos  sargentos : 

Prets,  a  0-6-4 577-14-^ 

Gratifieaçfies,  a  0-3-1 281-  5-8 

Primeiroa  cabos  .* 

Preta,  a  0-2-2 395-  _  _ 

Gratificaçaes,  a  0-2-3 410-10-0 

Segundos  cabos : 

Prets,  a  0-1-8 304-  2-f 

Gralificaçftes,  a  0-2-0 31115-  0-U 

Soldados : 

Prets,  a  0-1-8 3:193-Iá-U| 

Gratificações,  a  0-2-0 3;832-  8-0 

Troiítportt . .  | 


495!8Ki  10  9  'tl97:G95  9  : 


56e-ll- 

600-0-0 

600-0-  O 

600-  O-  O 

238-14-  O 

26fr-15-  2 

79-13-  6 

813-10-  4 

l:733-ia-  O 

988-  8-  8 

760-  &-  8 

9:885-  6-  8 

64-10-  2 

64-10-  2 

64-10-  2 

849-12-  8 

8:752-10-  6 

4:378-  1-  7 

3:769-12-  4 

625-  7-  1 


377-13- 

188-14- 
188-14-  O 


.   d36:d05;   7  &  897:tí95l  9  ' 


241 


Daalinafio  d*  deiiM» 


Por  MpIlnlM 
Ríli  fort»! 


^Corneteiros ; 

Prets,  a  O-l-U 87-  7-2 

I      Gr(iti6caç5es,  a  0-2-0 91-  4-0 

FardiDieDto  a  0-0-7  e  pSo  a  0-1-10,  a  107  praças. . . 
Teqncnaii  reparaçSea  a  0-0-1  por  dia  a  cada  praça. . 
jAieite  para  Iuícb 


Guarda  ílsoal  (a) 


!1  tenente  coronel 
1  niajor 
1  temnt.  .judmto 
6  capitães,  a  4S0-0-0. . 
6  tenentes,  a  300-0-0. . 
12  alferes,  a  300-O-0. . . . 
fx^ntc  qaartel  uie.ítre  ; 

Soldo 


1  -.om-  0-0 

240-  0-0 
120-  0-0 


'^'•k.geii9  ao9  otlíciaes  que  a  percebem. 


Prets,  a  13B-14-0.. 


1:200-  0- 
720-0- 
300-  O-  O 
2r880-  O-  O 
1:800-  O-  O 
3:600-  O-  O 


269-15-  2 
269-15-  2 
79-13-  e 
lit-10-  2 
Gl-10-  2 
6Í-10-  2 
1:619-11-  O 


.  .i  3:558-12-  O 
. .    2:737-  8-  O 


.  9i  7   3S9:J73,a37 


242 


DMÍ|ii*{Ia  dk  datpe» 


2  'AprendiíM  do  conietwros: 
I         l»r(it8,  a  38-0-4 

Piíii,  a  73a  praças,  k  22  réis  por  dia 

Fardameulos  para  732  praças,  a  7  ríis 

itírBtificaçOeB  a  733  praças,  a  6  réU 

Massa  a  732  praças,  a  0-0-1 

iReadinisBSo  de  'iti  sargentos 

Addidos 

Chefes  fincnca : 

Vpneimento»  dp  categoria,  a46(WM)  1:840-  0-0 

Vencimentos  de  .-lercicio,  a  500-0-0  2:000-  0-0 

Gratificações,  a  150-0-0 600-  0-0 


Sub-chofes  físcaes : 

Vendwpotos  de  categoria,  «300-0-0  2:100-  0-0 
Venoinienlos  d.'  exercício,  a  laO-O-O  840-  0-0 
Uratiflea^^Õe»,  a  UíO-O-0 1:050-  0-0 


456- 


30:614-  6-  O 
9:740-15-  O 
6:349-  6-  O 
1;391-  9-  O 
7;118-  O-  O 
400-0-  O 


Majo; 


ARTIGO  60.» 

Praças  de  guerra 

SECÇXO  I.' 

Aguada 

iidaiiti 


Soldo,  pelo  artigo  46.° 

r.ratilicaçao 

rcs  ajudsDte: 

Soldo,  pelo  artigo  46.° 

GratifJcaçSo 

Fiel,  prime  iro  e  argento  reformado: 

Gratificaçito 

Azeite  para  laxes 


KECÇAO  ».' 


Major  da  praça  (o  miyor  commandante  das  companhias 

de  Damão) 

Ajudante  (um  do»  tcuentcs  das  companhias^ 


Fiel,  primeiro  sargento  reformado: 

OratificaçSo 

Aieite  para  luze 


450-0^ 
150  0-0 


1:237-13-  0|  670:756 


1  lO!  »97:ti96  9  7  369H) 
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DcsignaçSo  da  despesa 


Transporte. 


8ECÇA0  3. 

Diu 


Major  da  praça  (o  commandante  da  companhia  desta- 
cada em  Diu) 

Ajudante  (um  dos  subalternos  da  companhia) 

Âugmento  de  25  por  cento  a  1  capitão,  1  tenente  ç  2 

luferes 

Fiel,  primeiro  sargento  reformado: 

GratificaçSlo 

Azeite  para  luzes 


SECÇÃO  4.» 


Fortalesas  de  2.^  classe 


Tiracol.  Alorna,  Ueln  MagoD,  Chaporá,  An^diva 
e  Cabo  de  Rama 


Comuiandantes,  officiaes  reformados 

Grati6caçao  ao  commandante  de  Angcdiva 

(rratifícaçÒes  aos  commandantes  das  cinco  restantes 

f    fortalezas  de  2.*  classe,  a  94-7-0 

Caserneiros,  segundos  sargentos  reformados: 

Vencimentos  mensaes,  a  16-0-0 

Azeite  para  luzes 


ARTIGO  61/> 

Deposito  de  material  de  guerra 


t>irector,  o  capitão  da  bateria  de  artilheria. 

Grratificaçíio  a  1  sargento  de  artilheria 

Praças  reformadas  —  gratificação,  a  ^-0  0. 


ARTIGO  62.<» 

Companliias  de  reformados 

SECÇÃO  1.* 

Goa 


Capitão  commandante : 

Soldo  pela  verba  de  re- 
formados           - 

Gratificação 300-  0-0 


300-0-0 


l 


Tenente  : 

Soldo  pela  verba  de  reformados  .... 

Alferes : 

Soldo  pela  verba  de  reformados 

Primeiro  sargento  —  pret,  fardamento  e 


_j    gratificação 141-15>-  O 


I 


Transporte .      441-15-0 


Por  artigoa 


Rupias 


S 

CO 

3 


Somma 


Por  capitulos 


Rupias 


m 
•S 
te 


•» 
» 


Por  capitulei 
Réis  fortci 


1 :237-13-0 


1:050-  0-0 

216-  Ò-O 
41-10-0 


670:756 


96-  O-O 

472-  3-0 

1:152-  0-0 
300-  0-0 


22-13-0 
120-0-0 


1 


lOi  897:695 


4:56510  O 


14213 


0; 


675:464 


9 


359:0781237 


^«MMM^ 


810   897:695  9.  7;  359:078^237 


«l 


24  i 


Sommft 


o 

3 
tf* 


r^o 


i) 


DeniRliAçio  da  despega 


Por  artfgoH 


RnplaN 


te 

s  . 


Por  capitolos 


Riipiafl 


4 

te 


I  ~ 


Po 
Ti 


X 


4 

12 

120 

2 


141 


1 

1 
1 

;j 

G 

GO 

2 


75 


1 
1 
4 
2 
2 
11 
G 
32 
2 

120 
4 

351 
1 
G 
4 
1 
1 


Transporte.. .     441-15-  O I   r,75;44'>4    H  10 

I 
Segundos  sargentos  —  pret,  fardamento  e 

gratificação,  a  113-3-2 330-  lU  G 

Cabos,  a  0-2-2 503-  2-  O 

Soldados,  a  0-1-8 4:5G2-  8-  O, 

Corneteiros,  a  0-1-11 87-7-2 

PSo  para  138  praças,  a  0-1-9.33 5:595-12-  8 

Fardamento  para  134  praças,  a  0-0-'),G7.1:G99-  ^t^^  13.319.  8_  2 

SECÇÃO  2.* 

Damão 

Capitão  commandaute: 

Soldo  pela  verba  de  re-  ' 

formados - 

Gratificação 150-  O-  O     .-^  ^    a' 

Tenente :  j 

Soldo  i)ela  verba  de  reforiiiado«<  ....  -  ! 

Alferes : 

Soldo  pela  verba  de  reformados  ....  - 

Primeiro  sargento  —  pret,  fardamento  e  ' 

gratificaçílo 141-15-  O 

Seguudo.s  sargentos  —  pret,  fardamento  e 

gratificação,  a  11. -1-3-2 339-  9-  G 

Primeiros  cabos,  a  0-2-2 296-  9-  O 

Soldados,  a  0-1-8 2:281-  4-  O 

Corneteiros,  a  0-1-11 87-7-2 

Pao  para  72  praças,  a  0-1-9,33 2:919-  8-  9 

Fardamento  para  68  praças,  a  0-0-6,67 . .  _862-  3-  9 

ARTIGO  63.0 

Praças  addidas  ás  companhias 
de  reformados 

Do  corpo  de  policia 

Sargento  ajudante  — pret,  pao  c  fardamento 

Mestre  de  musica 

Contramestres  de  musica 

Músicos  de  1."  classe 

Músicos  de  2.*  classe 

Músicos  de  3."  classe , 

Primeiros  sargentos — pret,  pilo  e  fardamento , 

Segundos  sargentos  —  pret,  pilo  e  fardamento 

Furriéis  —  pret,  pao  c  fardamento 

Cabos — pret  e  pao 

Anspeeadas  —  pret  e  pao 

Seguutlos  cabos  e  soldados  —  pret  e  pão 

Mestre  de  corneteiros  —  pret  e  pao 

Contramestres  de  corneteiros  — pret  e  pâo 

Corneteiros  —  pret  e  pilo 

Coronheiro 

Espingardeiro 


S97:G9r> 


7:078-  9-  2 


20:3981  1   4 


6 

559 


Do  corpo  da  fiscalisaçâo  aduaneira 

(íuardas  de  l.*  classe,  vencimentos  —  1,  101-^-1  e  3, 

22í)-8-0 

(iuard:is  de  2.*  classe 


404-  8-  8 

235-11-  8 

2:088-10-  2 

320-10-0 

259-12-  9 

1:824-  4-10 

\'SMy-  0^  O 

G:lfe9-  4-  4 

390-  3-  8 

10:950-  O-  O 

324-  7-  6 

28:02:)-  2-  6 

120-  6-  4 

Í5r)3-14-  6 

7H-  9-  1 

105-  2-11 

105-  2-11 


330^14-  1: 
395-  6-  8' 


53:908   4   7 


TratiHjwrte. , 


749:770:14   9 


o' 7 


35 


897:695;  9 


7 


m 


-  - .  t* 
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DoHigDAçlo  d4  despesa 


■ 


Por  artlgoi 


Rupias 


S 

a 


Somma 


Por  capítulos 


Rupias 


3 

c 
tt 


•13 
X 


Por  capítulos 
Ruis  furtes 


Transporte. . 


ARTIGO  64.« 

Subsidio  de  marcha  e  residência  (a) 

ARTIGO  65.»  (b) 

Hospitaes  militares 

SECÇXO  !.• 

Goa 

1  director,  chefe  do  serviço  de  saúde .... 
Facultativos,  os  do  quadro  de  saúde 

Praças  da  companhia  de  sonde 

1  commandante,  capitfto  ou  subalterno  . . 

2  enfermeiros  de  1.*  classe,  primeiros  sar- 
gentos    - 

4  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos    - 

6  ajudantes  de  enfermeiros,  soldados .... 

2  amanuenses  de  1.*  classe,  primeiros  sar- 
gentos   

1  amanuense  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento  

2  amanuenses  de  3.*  classe,  primeiros  ca- 
bos   

1  primeiro  praticante  de  pharmacia,  se- 
cundo sargento 

1  nel  e  comprador,  segundo  sargento • 

1  cozinheiro,  primeiro  cabo - 

1  cozinheiro,  segundo  cabo 

2  ajudantes  de  cozinheiros,  soldados 

1  porteiro,  segundo  cabo - 

8  ser>*entes,  soldados - 

Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia 

de  saúde 


749:770  U 


4:000 


Capellfio 

1  'Sacristão 

Gratificação  ao  empregado  que  servir  de 

archivista 

Barbeiro  —  gratificação 


2 


1 


377-lW) 
88-14-0 

47-  4-0 
5G-15-0 


1 


SECÇÃO  S.» 

Damão 

Director,  cirurgiáo-mór  da  praça  : 
Soldo,  pelo  artigo  ll.<». . 
Gratificação 188-14-0 

1  facultativo,  o  cirurgião    ajudante   da 
praça 


(a)  Dftcreto  de  20  d«  dezembro  de  1888. 

(b)  Carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896. 


188-14-0 


Transporte. .      :i88-14-0 


Õ70-13-  O 


570-13-  O    753:770 


U 


9 


O 


9 


897:695 


359:078*237 


I     I 


897:695  9   7i  359:078*237 


.   240 


I>«i»ij;navâo  «U  dc.'«tiC8a 


o 

I 


SoDiBia 


Por  artigos 

1 
l\>r  eapituloi 

1 

1  • 

a 

1 
1 

Rupiai 

B 

X 

5 

Rupias 

te 

s 

«  1 

7 

H 

« 

"- 

H 

« 

Poi 


-li 


1 

3 


1 
8 


5 


Transportei      188-14-0 
PraçcLê  da  companhia  dt  saúdo 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  segundos  sar- 
gentos   - 

1  ajudante  de  enfermeiro,  soldado - 

1  amanuense  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento    - 

l  segundo  praticante  de  pharmacia,  se- 
ffundo  sargento. - 

l  nel  e  comprador,  segundo  sargento  ...  - 

Lèdicúlnos  fpie  nâ/t  pertencem  á  companhia 

de  saúde 


Cozinheiro,  praça  de  pret  —  gratificação. 
Serventes,  a  0-1-4 


56-15-0 
91-  4-0 


SKCÇAO  8.* 

Diu 

Director,  o  cirurgião  mór  da  praça  : 
Soldo,  pelo  artigo  11.®. . 
Gratificação 188-14-0 

1  facultativo,  o  cirurgião  ajudante  da 
praça 


Praças  du  companhia  de  saúde 

1  enfermeiro  de  2.*  classe,  segundo  sar- 
gento   

L  ajudante  de  enfermeiro,  soldado 

1  amanuense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo 

1  segundo  praticante  de  pharmacia,  se- 
gundo sargento 

l  hei  e  comprador,  segundo  sargento  . . . 


Indiciduos  que  não  pertencem  á  companhia 

de  saúde 


188-14-0 


Cozinheiro,   praça   de  pret  —  gratifica- 
ção  V 

Serventes,  a  0-1-4 


56-15-0 
91-  4-0 


SECÇÃO  4.« 

Medicamentos,  instrumentos  cirúrgicos  e 

appositos 5:500-  0-0 

Dietas,  combustível  e  luzes 5:741-  0^0 

Roupas  e  utensílios 900-  0^ 

Lavagem  de  roupa 252-  0-0 


Transporte, 


570-13-0 


753:770  14 


337-  1-0 


337-  W) 


12:393-  0-0 


13:637 


15 


897:695 


O 


767:108;i3!  9|  897:695!  9 


35Í 


35! 


2i7 


Somm» 


DcriguA^'ilo  (la  «Icíipcsa 


Por  artigos 


RupUi 


i 

3 


•9 

tf 


Por  eapltu'os 


Rnpli 


l 

3 


*» 

X 


ror  capitnlot 
Réis  fortei 


Transporte, 


ARTIGO  66.« 


Diversas  despesas 

Augmeuto  de  subvenção  de  rancho  para  as  praças 

earopéas 

Etape 

Pólvora  e  proiecteis  fornecidos  aos  corpos  e  praças . . 
Transportes  das  praças  doentes 

ADIINISTR&ÇiO  DE  I&RINH& 
ARTIGO  67.« 

Serviço  dos  portos  (a) 

SECÇÃO  1.* 

Capit&o  do  porto  de  Mormugao,  segundo  tenente  da 
armada  : 

Soldo 1:050-  0-0 

Gratificação 450-  0-0  1.50^    q-O 

Gratificaç&o  de  iiscalisaçSo  de  emprega- 
dos e  procedimentos  marítimos  da  com- 
panhia West  of  índia  Portuguese  Rail- 
way  Company 1 :600-  0-0 


1 
2 
(> 
12 
2 
1 


Mormugão 


Escrivão 500-  0-0 

Amanuenses,  a  300-  0-0 600-  0-0 

Cabosde  maré  guardas  de  lastro,  a  120-0-0  720-  0-0 

Remadores,  a  108-0-0 1:296-  0-0 

Patrões,  a  168-0-0 336-  0-0 

Fogueiro 180-  0-0 

1  l^en-ente,   praça    reformada  —  gratifica- 
ção  


2:900-  O-  O 

1:481-  O-  O 

6:000-  O-  O 

720-  O-  O 


767:408 


11:101 


13   9 


O 


O 


897:695 


7   359:078*237 


778:50913   9   311:403*943 


36-  0-0 


Em  Sinquerim 


1 
l 
1 

8 


Pátrio  mor  da  capitania, 

Piloto  mor 

8ota-piloto  mór 

Remadores,  a  96-0-0. . . 
Patrão 


501-  6-0 
197-  4-0 
147-  6-0 
768-  0-0 
160-0-0 


SECÇÃO  a.» 


Encarregado  da  guarda  das  galeotas  do 
»«r\iço  dos  governadores,  e  patrão  das 
galeotas 

^estuário  dos  remadores  das  galeotas . . . 

*  Hpnlaçâo  da  galeota  do  governo 


144-  0-0 
108-  0-0 
620-  0-0 


{*)  Decreto  d«  23  do  novembro  de  189S. 


Transporte  . 


8:532-  O-  O 


772-  O-  O 


9:304-  O-  O 


16762051  7I  4    670:482*180 


^48 


—.E^' 


1 


6/ 


7.» 


Declffiiaçio  <U  despesa 


Por  artigos 


Rupias 


I 

S 


Somma 


Por  oapitolos 


Rupias 


l 

s 


•» 
« 


Pore 

Réii 


Tran$portt. 


SECÇÃO  8.* 

Navegação  fluvial 


9:304-  O-  O 


Subsidio  ao  adjudicatário  do  serviço  de 

navegação  fluvial  ia) 2:923-  0-0 

Despesas  com  a  lancna  Satary. .- 10:000-  0-0 

ENCARGOS  6ERÍES 

ARTIGO  68.« 

A'  egreja  de  Rachol  pelos  juros  de  4:250  rupias  a  3 
por  cento 

Juros  e  amortisação  do  empréstimo  auctorisado  pela 
carta  de  lei  de  22  de  junho  de  1880 

Juros  e  amortisaçSo  do  empréstimo  auctorisado  por 
carta  de  lei  de  22  de  março  e  decreto  de  2õ  de  ju- 
nho de  1886  (credito  em  conta  corrente) 

ARTIGO  09.» 

Subsidies 


12:923-  O-  O 


750-  O-  O 

5:661-11-  O 

Aos  dessaes  e  outros  mercenários 1 12:675-  4-  3 


A  1  deputado  (ò). 

Ao  representante  da  casa  de  Sundêm. 


127-  8-  O 
7:750-  O-  Oi 


2:052-  O-  O 


ARTIGO  70.« 

Empregados  addidos 

Junta  da  fazenda 


Secretario. 


1 
1 
3 
1 
2 


Secretaria  da  fazenda 
Direcção  da  contahUidxidf. 


Primeiro  escripturario 
Primeiro  escripturario 


2:500-  0-0 


500    O-  O 
400-  O-  O 


Segundos  escripturarios,  a  400-0-0 |   1:200-  O-  O 

Fiel  da  thesouraria  geral 

Continues,  a  200-0-0 


Escola  de  artes  e  offlcios 


Professores,  a  566-11-0, 
Guardas  e  serventes 


12 


Direcção  da  fiscalisação  do  caminho  de  ferro 

de  Mormugão 

Apontador : 

Ordenado 459-  O-  O 

Gratificação 255-  O-  O 

(a)  Contracto  de  27  de  março  de  1894. 

(b)  Decretos  de  15  de  setembro  de  1892  e  28  de  março  de  1895. 


540-  O-  O 
400-  O-  O 


1:133-  6-  O 
340-  O-  O 


714-  O-  O 


22:227    O   O 


1.076:205 


22:227.  O 


9:929   8 


19:086  15 


O 


3 


4  670: 


O 


8: 


1     i 


TranspoHt.A     7;727-  6-0;     29:0161  7]  31.698.432!  7 


4  679 


249 


DesignaçSo  da  despesA 


^ 


Por  artipos 


HupiaH 


te 


Somma 


Por  capitaloi 


Rnpias 


«a 
u 

s 


Si 


Por  capitaloa 
RÓIc  fortea 


12 

2 
1 
1 
1 


Transporte 


Amanuenses  de  !.■  classe,  a  420-0-0. 

Agente  fiscal  de  2.*  classe 

Coutinno 


hervente 


I 


1 
4 
5 

4 


1 
1 


Justiça 


Conservador  do  registo  predial 

Ajudantes  privativos  das  conservatórias,  a  500-0-0. . 

Amíinuenses  das  conservatórias,  a  250-0-0 

Solicitadores  com  encargo  de  officiaes  de  diligencias 
das  causas  fiscaes,  a  170-13-0 

Imprensa  nacional 


7:727-0-  O 

840-  O-  O 
360-  O-  O 
204-  O-  O 
122-  O-  O 


750-  O-  O 
2:000-  O-  O 
1:250-  O-  O 

683-  4-  O 


Thesoureiro 

Encarregado  da  venda  de  impressos 


Alfandegas 


Aspirante  : 

Ordenado. . . 
Gratifícaeâo, 


300-  0-0 
60-  0-0 


Deposito  do  material  de  guerra 
Fiel  almoxarife 


Capitania  do  porto 


1  Amanuense 


Repartição  da  navegação  fluvial 


Fiel : 


37 


1 


Ordenado 240-  0-0 

Gratificação 120-  0-0 


ARTIGO  71.« 

Incapazes  de  serviço 


Chefes  da  typograpliia,  a  108-6-0 

íío  3  a 
7;V-0-0 


Compositores,  sen< 


141-11-0,  la  113-4-0  e  1  a 


Primeiro  escripturario  da  contadoria  geral. 
Guarda  aduaneiro 


ARTIGO  72.0 
Juiz  de  direito  á  disposição  do  ministério  da  justiça. 

ARTIGO  73." 
Reformados,  aposentado.»,  jubilados  e  pensionistas. .. 


Tranêportt 


333-  5-  O 
170-  O-  O 


3G0-  O-  O 


113-  5-  O 


257-13-  O 


3C0-  O-  O 


396-12-  O 

613-  5-  O 
500-  O-  O 
240-  O-  O 


29:016 


15:531 


3  1.698:482 


1:750 


1:500 


182:117 
229:914 


O 


1   O 


O  O 


j-i 

11  31.69^:4321  7  4  679:372.980 


679:3721980 


250 


o 

'Si 
u 


7/ 


8.' 


Doi'snaçlo  dn  detpeiA 


Transporte 


ARTIGO  74.» 


Parte,  pertencente  á  província,  a  restituir  á  metrópo- 
le, da  dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para 
obras  publicas  no  ultramar  até  á  quantia  de  réis 
1.810:000*000 


ARTIGO  75.» 

Publicações  litterarias 

Diário  do  Governo  —  25  exemplares,  a  22-8-0. 

Legislação  — 15  exemplares,  a  7-8-0 

Livros  e  jomaes 


DIYERS&S  DESPESAS 


ARTIGO  76.0 


Passagens  e  ajuda.*,  de  custo  aos  empregados 

ARTIGO  77." 


662-  8-  O 

112-  8-  O 

1:000-  O-  O 


Despesas  eventuaes 


ARTIGO  78.» 


Duplicação  de  vencimentos 

ARTIGO  79." 

Foro  da  casa  da  residência  patriarchal 

Foros  dos  prazos  que  foram  do  collegio  de  Rachol . . . 

Foros  das  propriedades  do  hospicio  de  Culabo  em 
Bombaim 

Foros  dos  prédios  que  foram  dos  cxtinctos  conven- 
tos   

ARTIGO  80.« 

Gratificações  aos  membros  electivos  do  tribunal  de 
contas  provincial 

Telegrammas 

Gratificação  aos  interpretes  que  serv^em  nas  commis- 
sòes  de  recenseamento  eleitoral 

Premio  aos  matadores  de  tigres  (a) 

Mobilia  e  material  para  as  repartições  e  estabeleci- 
mentos públicos 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visita»  : 

Ao  governador  geral 1:000-0-0 

A  2  governadores  de  districto 900^-0-0 


10-14-  O 
84-11-  O 

12-  8-  O 

29-10-  O 


Para  renda  de  casas  para  as  repartições  e  estabeleci- 
mentos públicos 

Impressão  de  relatórios,  orçamentos  e  tabeliãs 


(«)  P«ga  pclâH  camarás  miinielpaei. 


3:600-  O-  O 
5:000-  O-  O 

250-  O-  O 


2:778-  O-  O 


1:900-  O-  O 

2:000-  O-  O 
3:000-  O-  O 


Por  artlfoa 


Rupias 


s 

te 

s 


S 


Somma 


Por  eapitoloa 


Rnpij 


s 

K 


06 


Por  eapiti 
RéUfofi 


229:9U 


11 


32:500  O 


1:675 


40:000 


O 


O 


34:000 


2:000 


137 


O 


O 


o 


O 


o 


o 


1.698:432   7   4 


264:089 


11 


d 


679:372 


105:63 


11   O 


Tranêporle,,]  18:528-0- o|     76:137 


j  *- 


11  0tl.962-.521  lO:  7 


785:00^ 
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DeiIgnaçXo  d»  despeau 


Por  artigos 


Rapias 


s 

te 

s 


Sonuna 


Por  oapitnloi 


Rupiai 


l 
s 


Por  eapltolot 
Róis  fortci 


Transporte. . 

; Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  in- 

í    ternacional 

'Para  preparação  de  exemplares  dos  prodnctos  da  his- 

I    toria  natural  da  província 

Quota  que  pertence  á  província  para  falhas  do  paga- 
dor do  ultramar 


18:528-  O-  O 


76:137  11 


exercícios  rndos 

I 

ARTIGO  81.» 

I 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  exercí- 
cios findos  


93-12- 

125-  0- 

55-  0- 


0 

I 

i 

o; 


01.962  521 


10 


I    I     i 


18:801il2 


-9      94:5)39 


Deposito  para  garantia  e  pagamento  de  encargos  dos 
capitães  levantados  pela  companhia  constructora 
do  caminho  de  ferro  e  porto  de  Mormngíto  (h)  .... 


•'^••«oo.  oa     .^ojjo 


o 


(b)  Decreto  de  29  <le  dezembro  de  1992. 


600:000 


.2.662.461 


O 


7&5:008|861 


37:975*775 


O 

O 
1 


2:000*000 


240:000*000 


I.064:984{636 


ícretaria  doestado  drs  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1898.  —  Francisco  Felis- 
Dias  Costa. 


íi 


:'^ 
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TA6ELLA  DA  DISTRIfiDIÇiO  Di  DESPESi  EXTRiORDIli&RIA  NO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


I 


DofigpaçJlo  da  de^peii» 


Somma 

1 

JPor  artlgoi 
1 

Por  capítulos 

1      1 

Por  capítulos 

Rupias 

1 

a 

tf 

Rupias 

l 

tf 

Réis  fortes 

CAPITULO  1.^ 


ARTIGO  l.» 


á  camará  municipal  das  Ilhas  para  a  illuminação  da  capital 
isão  do  serviço  cadastral  da  Praganâ-Nagar-Avely 


ARTIGO  2.« 


custo  a  missionários  e  auxiliares 


4:000 
5:000 


5:000 


O 
O 


O 


O 

O 


O 


U:000 


O 


O 


5:600^000 


ária  doestado  dos  negócios  da  marinha  «  ultramar,  16  de  junho  de  1898.  —  Francisàp  Felis- 
?  Costco, 


♦^lí 
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província  de  um 

RECEITA  DA  PROYUCIA  NO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


«POSTOS  DIRECTOS 


Contribuição  predial 

Contribuiçílo  industrial 

i  Decima  de  juros 

;  Direitos  de  mercê 

Sêllo,  comprehendeudo  o  rendimento  da  loteria  da  santa  casa  da 
misericórdia 

Contribuição  de  registo 

Renda  da  carne  de  porco 

Renda  do  exclusivo  do  peixe 

Loteria  Vae-Seng 

Loteria  Paca))io 

Rendimento  do  jogo  do  fautau 

Rendimento  do  exclusivo  do  ópio  cozido 

Multas 

Emolumentos  sanitários 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Direitos  da  venda  do  sal 

Direitos  da  pesca  das  ostras 

Licenç^  para  pesca  no  littoral  da  cidade 

Rendimento  do  Pprto 

Ketidiínento  da  Taipa 

Rendimento  do  Liu-puu 

Rendimento  do  exclusivo  do  petróleo 

Rendimento  do  exclusivo  do  fabrico,  venda,  importação  e  expor- 
tação da  pólvora 

PRÓPRIOS  E  RENDIIENTOS  DIVERSOS 

Quota  dos  emolumentos  da  pólvora 

Foros  e  rendas  dos  prédios 

Rendimento  do  correio 

Receita  eventual 

Verba  com  que  concorre  o  leal  senado  para  despesas  do  lyceu . . . 

Propinas  dos  alumnos  do  lyceu  e  emolumentos 

Armazenagem  do  petróleo 

Descontos  nos  vencimentos  das  praças  tratadas  no  hospital 


PaUcM-avos 

31:900-00 

27:500-00 

2:600-^ 

7:500^W 

16:600-00 

6:600-00 

23:100-00 

12:000-00 

60:000-00 

74:900-00 

150:000-00 

130:000-íX) 

960-00 

10^00 


43:100-00 
300-00 

7:700-00 
12:520-00 

7:000-00 
U:100-O0 

15:000-00 


1:300-00 
8:500-00 
7:620-25 
7:700-00 
3:906-25 
180-00 
800-00 
4:065-00 


543:670-^ 


99:720-00 


34:071->50 


677:461-50 


347:918*800 


63:820*800 


21:805*760 


433:575*360 


Receita 

Despesa  ordinária 585:827-92 

Despesa  extraordinária 21:875-00 

Saldo 


677:461-50 

607:702-92 

69:758-58 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  lSd8.^=  Francisco  Felis- 
j  Dias  Costa. 
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HBBLLi  U  I»IST!tIBDIÇÍO  DA  DKSPESi  ORDIRIBU  KO  EIERCICIO  DE  18»-im 


GOVERNO  l  UHHISTS&ÇiO  GERAL 

ARTIGO  l.« 

Governo 

aECçXo  !.•  ít] 

'imemnâor : 

Ordenado l:87&-00 

Gratificação 1:875-00 

Despesas  de  representação 3:750-00 


SECÇXO  1.' 

Fiel,  encarregado  da  giiarda  dos  objectos  da  faienda  exia- 
tentes  no  palácio  do  ftovenio(A) 


SECÇÃO  r* 
Secretaria  do  goTemo  (a) 


■crctario  : 

Ordenndo  (i) 

GratifiraçHo|6}.. 

1'Unciro  ofticial : 

Ordenado 

UratificaçSo 


'  tnindo  officUl 

iiiaoucnse 

ontinuo  —  gratificHÇHo. . 


«8-75 
375-00 


SECÇÃO  ».* 

Repartição  militar 


'Wfe,  major : 

Soldo,  pelo  capitulo  i')," 


750-00 
93-75 


ícial  inferior  — gratificação.. . 

SECçXo  a,' 

ProcnratuTa  administratiTa  doi  negociai  linicoí 


937-60 
400-00 
300-00 


■irmbn  de  ISei  «  18  df  i 
'  milo  it  IMI. 


Somma  r  >rg«t       V.iiaiStíi       1^:621-90: 


Í5S 


DeBlgnii{lci  d*  Attpeu, 


Official  de  dilígeo 


DifferenfR  para  completar  o  vcncimeato  do 


Bctual  oflicial  de  diligencins 


Repartição  do  expediente  linico  (a) 

Intenjrete  de  1.'  clftsse,  chefe  : 

Ordenado. l:79G-90  ' 

Gratificação 

Interprete  de  1.*  classe  ; 

Ordenado 1 

GratificnçSo 

Interprete  de  1,'  classe: 

Ordenado 

Gratificaçilo ___ 

Interpretes  de  3,*  classe : 

Ordenados,  a  468-75 1 

Oratificações,  a  150-25 

Letrado  chinês : 

Ordenado 

tiratifícaçSo 


Ajudante : 

Ordeuado 312-50 

Gratificação 33-75 

Amanuenses  cliinezcs : 

Ordenados,  a  385-95 571-90 

Gratificações,  a  93-75 187-^ 

Continuo  ehínez 

AluDiDos  —  ordenados,  a  187-50. , . : 

A  1  interprete  de  2.*  classe  e  a  1  interprete 
na  Taipa  e  Coloane,  o  primeiro  a  156-25 
por  anno,  c  o  segundo  a  15-60  por  me»  . . , 


2:031-30 
1:562-50 
1:250-00 
1:875-00 
562-50 
406-25 


759^0 
72-00 
375-00 


Despes  ( 


ARTIGO  2 


j  coin  repatriações  e  outras  da  procnraturn 
1  com  a  policia  preventiva 


Administração  do  oonoelho  da  Taipa 
e  Ooloane 

Administrador  do  concelho,  o  conimandaote  militar  da 
Taipa 

Escrivito  da  admiuistraçSo : 

Ordenado 239-05 

Gratiecação ll!>-55 
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Escrivão  cliÍDPZ 

Patrão  portugnez 

6  ra  ti  ficardes  a  2  patrões  chinas,  a  12-00. , 
Loucanx,   remadores,  para  fazcrpjii  ee^^'iç< 

mar,  a  84 -00 

Snst4;nto  de  cIiíiihh  leprosos 


InstniQçâU)  publloa  (a) 


SECÇÃO  I.* 

Lycea  nacional  de  Macaa 


Heitor,  um  dos  professores  — 
Professor  <la  1,'  caileira: 

Or<lenado 

tíratiticaçilo .  . .  . ; 


Professor  da  2.'  cadeira  i 

Ordenado 625-00 

(iratlficação (>25-tX) 

Professor  da  3,'  cadeira  —  gratificação 

Professor  da  4.'  cadeira  —  (çratificação 

Professor  da  ô.'  cadeira  —  gratificação 

Professor  da  6.'  cadeira —  gratificação 

Professor  da  7.'  cadeira : 

Ordenado 625-00 

GratifieaçSo t)25-^X) 

Professor  da  8.*  cadeira ; 

Ordenado 625-00 

Gratificação 625-00 

Professor  da  1).*  cadeira  —  gratificação 

Porteiro  ^  ordenado 

Continuo  —  gratilicação 

S«rvente  —  gratificação,  a  93-75 

Guarda  da  bibliotlieca  —  ordenado. 


Dotação  parao  gabinete  de  physica,  etc. 

Dita  para  a  bibliotlieca 

Mobília  e  expediente 


Chefe  do  s 
Koldo 
Gratificação 


AETIGO  ó." 

Saúde  publioa  (a) 

SECÇÃO  1.' 

iço  de  saúde,  coronel : 


1:250-00 
625-00 
625-00 
«25-00 
625-00 


1:250-00 
625-00 
281-25 
112-50 

281-25 
187-60 


150-25 
15G-25 
27&-10 


Somma  t  lepie       SM2-50 


156-00 
191-25 
24-00 


m 


láatmmt^m 


lÉiriBÉi 


z 

I 

"Si 


V 


1 
1 


1 


3 


Dealgnaçlo  d»  deipeiA 


42 


Transporte.       2:062-50 

Facultativo  de  l.«  classe: 

Soldo 843-75 

Gratificação 450-00       1.293.75 

Facultativos  de  2.*  classe:  (a) 

Soldos,  a  656-25 1:312-50 

Gratificações,  a  450-00 900-00      «.g^^  50 

SECÇÃO  í.* 
Despesas  da  repartição  de  sauSe  (b) 

.  SECÇÃO  3.» 

Aspirante  a  facultativo,  a  0-781  diários 

SECÇÃO  4.» 

Quota  qiio  pertence  h  província  na  gratificnçíto  do  1  fa- 
cultativo reformado  que  faz  parto  da  junta  do  saúdo. . . 

SECÇÃO  r>.» 

Companhia  de  saúde  * 

Sargento  ajudante  : 

Prot,  a  0-726 261-99 

Gratificação,  a  0-375 1?^  .5J  401 -ST 

Primeiro  sargento  : 

Pret,  a  0-593 216-44 

Gratificaçilo,  a  0-375 136-87  ^r^^i 

Primeiro  sargento: 

Pret,  a0  593 216-44 

Gratificação,  a  0-265 í)6-72  ^^q  .^ 

Segundos  sargentos  : 

Prets,  a  0-523 381-79 

Gratificações,  a  0-250 182-50  ^^i  nn 

i)64-29 

Primeiros  cabos : 

Prets,  a  0-234 354-78 

Gratificações,  a  0-200 219-00  ,.-„  «o 

Segundos  cabos: 

Prets,  a  0-304 221-92 

Gratificações,  a  0-100 73-00  294-92 

Soldados : 

Prets,  a  0-304 221-92 

Gratificações,  a  0-050 36-50  258-42 

Fardamento  para  12  praças,  -  0-039  diários  .  170-82 

Pão  nara  12  praças,  a  O-iXi  diários 262-80 

Auxilio  para  rancho  a  K  sargentos,  sendo  3 

mczcs  a  0-125  e  9  mezes  h  Ó-lOl  diários  . .  195-36 

íai  Então  incluídos  o«  facalUitivos  de  3.*  claase  qne  tèom 

o  «oldo  do  alferes. 
fb)  Decreto  de  S  de  lotembro  de  1 374. 

Somma  e  segue. .     3:388-72 


ii       ii 


Por  artlfos 


Patacas 


o 


Somina 


Por  capítulos 


Patacas 


o 
< 


Por  ( 

1 


5:568-75 


156-25 


285-06 


2t>->l 


39:19600 


I     I 


6:036-87i     39:197  00 
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Def  i^açio  da  despet* 


Pêr  artifoa 


PatacM 


Transportt,        3:388-72 

Auxilio  para  rancho  para  7  cabos  e  soldados, 
sendo  3  mezes  a  (í-109  e  9  mezes  a  (M)65 

diários 232-63 

Readmissão  aos  officiaes  inftsriores 50(M)0 

Keadmissilo  ás  outras  praças 20-00 

ARTIGO  G." 


Obras  publicas  (a) 

Engenheiro  director : 

Ordenado 1:125-00 

Gratificação 1:875-00 

Conductores  de  2.*  classe : 

Ordenados,  a  468-75 937-50 

Gratificações,  a  656-25 1:312-50 

Ajudas  de  custo  e  vencimento  de  pagadores.. 

ARTIGO  7.- 

Ferias,  material  e  outras  *  despesas  de  obras  publicas  da 
província,  incluindo  o  melhoramento  do  porto  de  Macau 


3:000-00 


2:250-00 
2:843-75 


ARTIGO  8.0 

Quota  pertencente  á  provincia  para  as  despesas  com  o  de- 
posito dos  instrumentos  mathematicos  e  do  material 
adquirido  no  reino  com  destino  ás  obras  publicas  e  aos 
telcgraphos  do  ultramar 


ARTIGO  9.« 
Para  despesas  de  dragagem  no  porto  de  Macau 

ARTIGO  10." 


1 
1 


4 


Pharoleiro 

Ajudante 

Conservação  do  pharol  e  expediente. 


ARTIGO  ll.« 
Ser>*iço  de  incêndios  —  (material  e  pessoal  meuor). 

ARTIGO  12.» 

Correio.de  Macau 


SECÇÃO  !.• 


1  Director 
1  I  Fiel .... 
1 
1 


Amanuense  portugiiez 


Fó 


Amanuense  letrado  chiuez 


781-25 
312-50 
240-00 
180^00 


{ 


(a)  Decreto  de  20  de  agosto  de  1892. 


6:036-87 


4:141-35 


39:197 


SomiM 


Por  eapitolos 


%     Pfttacaa 

< 


00 


10:17822 


8:093 


3269 


181 


112-50 
72-00 
78-12 


23:400 


75 


00 


50 


262 


00 


62 


1:677150 


Somma  e  Beyiit      1:513-75 •   115:259  59 


I 


Por  CApItidof 
RéU 


j   i 


TraiuporU. .       l:51Í-75 '  115:259  59 


Cftrteiro , 

Carteiros  chinecci,  a  1V~&>. . , 
Servente  chíacz 


BECÇlO  1.* 

Para  doapesas^e  expediente 

ARTIGO  18." 

Capitania  do  porto  e  polloia  marítima 


CapitSo  do  porto : 

SoMo,    K''i*tificacilD 

tigoSti.") ' 

ImmediAto : 

Soldo,    Rratificacilo    e    íubBidio 
tigo  3li.°) 


Primeiro  cscreTentfi 

Segundo  eaerevente 

Interprete  

Mestre 

Chefes  de  secção,  a  812-50 

Gratificação  a  1  chefe  de  secçSo,  fiel 

Caboa.  a  223-10 

Õratífifiicfies  n  i  patrões  das  lanchas  a  vapor,  a  31-90 

Guardas,  a  191-25    

Gratifieaciio  a  12  cardas,  por  seniço  nas  lanchaa  avi 

por,  H  31-00 

Pratico 

Carpinteiro 

Macl.inistHS,  a  216-00 

Gratificação  h  1  machínista,  pelo  serviço  de  serralheiro 

chefe  da  officína 

Gratifieaçito  a  1  inacliinista.  jielo  seniço  de  ferreiro  , , . 
ilratiticacílo  a  1  machínista,  pelo  serviço  de  tornt^iro  . . . 

F<.eii.-iro3.  n  180-00 

(■|ir|;ailOT(-3.  a  15B-00 

CBho\'a  de  loncans 

Loupaiis,  a  81-00 

Gratificaçaes,  a  8  lou< 

barcnçÒes,  a  I2-U0. 

Cozinheiro 


I,  por  ser^■iço  de  registo  ás  em- 


ADIIHISTRJIÇJIO  DE  FiZEHDi  (b) 
ARTIGO  U,« 

SECÇÃO  1.' 

Inspector  de  fazenda,  chefe  da  repartirão : 
Vencimento  de  categoria  .  .  .         I;5tiã-.'i0 
A'encimeuío  de  eiereicio.  .  .  .        2:343-7r> 

laj  Dfprprn.  do  10  dp  jnnotro  dp  l8íJ  t  ti  de  doicmbro 
(1>)  IXcrctn  d«  20  de  drtrnibro  .Jt  1W«. 


2;  200-10' 
8I2-Õ0 


de  Macau  (a)  { 

subsidio    de   embarque   {ar-| 
imharqne   (ar-l 


281-25 

225-00 
141-20 

468-7; 

62-SOl 

2:231-«0i 

127-tíO 

382-ítO 

180-00 

108-00 

1:080-00 

K-MX) 
4Mt0 
4K-00 
900-00 
621-00 
120-00 
4:8(2-00 


9S-00 

'''^-00      31:19085 
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DuÍgni;Io  <U  dwpaM 


'  Traiujwrte. 

1    Siib-che&  : 

VenciíuRDto  de  cati^goria  . . .  í)37-50 

Vencimeuto  de  esercicio 1:093-75 

1  I  Thesonreiro  geral : 

Vencimento  de  categoria  . , .  937-50 

I        Vencimento  de  exercido 937-riO 

Par»  falhas 

•  )  Official  do  eiereito  do  reino,  chefe  da  repar- 
liçSo  da  fazenda  militar,  aspirante  da  admi- 
nÍ9tra<;iIo  militar  com  a  Rraduaçilo  de  alfe- 
res (n):| 

Soldo,  pelo  capítulo  S." 

VeDcimento  de  «ercicio 781-2ri 

'  Primeiro  eacripturario ; 

/  Veacimento  de  categoria  , . .  625-00 

1  Vencimento  de  exercício 625-00 

Segfnndo.*  eacripturarioa : 

Veneinientos  de  categoria,  a 

463-7Õ        937-50 

Veadmeutos  de  exercido,  a 

468-75 937-50 

■A-mannenses : 

Veneimentos  de  categoria,  a 

375-00 1:125-00 

Vencimentos  de  exercício. ..  - 

■A.n»annunse  da  encarregado  de  fazenda  mili- 
t^ar,  official  inferior ; 

Prct,  da  graduarão - 

Vencimento  de  exercício 93-75 

**ortftiro,  archivista : 

Vencimento  de  categoria  . . .  290-fi2 

Vendmeuto  de  exercido. . . . 8J-38 

Continuo,  pregoeiro  do  Icildcs  : 

Vencimento  de  categoria  . . .  2I5-G3 

Vencimento  de  exercido - 

^liinei,  primeiro  escolhedor  de  prata  : 
Vencimento  de  categoria  ...  — 

Vencimento  de  exerdcio. . . .  110-40 

Serventes  : 

Vencimentos  de  categoria  . .  - 

Vencimentos  de  exercido,  a 

1  60-00 180-00 

l    O-iurda  portSo  do  palácio  onde  estSo  as  rc- 

\  partiiÇScs  publicai: 

\  Vencimento  de  categoria  ... 

;  Vencimento  do  exercido. . . .  9G-00 

1    Ajadas  de  custo  no  serviço  de  ínapecçilo  ex- 
\       traordinaria 


1:875-00 
312-50 


375-00 
215-63 
IIO-IO 

ISÍMW 

96-00 
3:137-50 


Somma  e  tfjpte       17:664-53 


148:963|31     95:336Í687 


I  148:963131!     95:336*537 
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Deilfníif Io  ié  dopsia 


HECÇAO  >.• 

K«parti(io  de  faienda 

Eacrivlo  de  fazendo,  secretario  dn  Junta  do 
iBnçsmento  lii.'  licciími"  e  mais  impostos, 
1  spgiindit  .■siTÍ[.tiitario  da  repartiçAo  du 
fazenda  j>roviin>ial 

PeiTiMitap'!!!  sobre   a»  eoutribuicÒes  (artigo 

6a.° ! 

Recebedor  —  ordeuado  pelo  artigo  39,° 

l'(Ti'>.'iitagi'iii  sobre  aa  contribuirás  íartigo 

,  •'i"} '. 

AmaiiiiL-naPS  de  1.*  classe  —  (2  destinados  ao 
serviço  da  recebedoria): 

Veiiciínnitos  de  categoria,  a 

375-00        1:50(WM 

Vencimentoa  de  exercício . . .  - 

Escreventes  cbinezes: 

Vencimento  de  categoria  ... 
Vencimento  de  eiercicio,  tt 

96-00 192-00 

Informadores  —  avaliadores : 

Vencimentos  de  categoria,  a 

286-ítO        860-70 

Vencimentos  de  exercicio. . .  - 

Cbina.  segundo  escolbcilor  rl<.'  prata : 
Vencimento  de  oatfgoria  ...  - 

Vencimento  de  exercício liO-00 

Para  despesas  de  lançamento  de  decimas  e 
mais  impostos 


Transporte. . 


60-00 

aw-fio 


ARTIGO  15.- 

FlsoaUsaçfio  da  Importação  e  exportação 
do  ópio 


1  superintendente 

1  delegado  em  Macau 

1  delegado  na  Taipa 

Amanuenses,  a  375-00  —  1 

para  a  Taipa 

Escrevente  uliina  na  Taipa  - 


para  Macau  e 
-  ordenado  . . . 


488-75 
281-25 
281-25 


ARTIGO  16-" 

Expediente  para  as  repartições 

Material  para  o  expediente  de  todas  as  repartiçSes. 
ARTIGO  17." 


Para  remunerar  o  pessoal  encarregado  da  eacripturaçito  e 
arrceadaçSo  da  pólvora  dos  particulares  no  paiol  do 
Estado 

Para  despesas  com  a  arrecadação  do  petróleo 


8ommavttgue. 


2A:7631j 
173:726.4' 


15:8 
111:1 


I 

K 


^65 


riMMÉi 


I 

li 


DesIgTiaç&o  da  deupeia 


Transporte 


2 


1 
1 


1 
1 
1 

8 


3 
1 


16 


ADNIIIISTR&ÇÂO  DE  JUSTIÇA  (a) 

ARTIGO  18  » 

JUÍZO  de  direito 

Juiz  de  direito : 

Vencimento  de  categoria 1 :  562-50 

Vencimento  de  exercicio 1:562-50 


Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 


1 :093-73 
468-75 


937-50 
312-50 


Escrivães : 

Vencimentos  de  categoria,  A  468-75 
Vencimentos  de  exercicio,  a  23 1-37 

Offíciaes  de  diligencias: 

Vencimentos  ih\  categoria,  a  168-75. 
Vencimentos  de  exercicio,  a  112-50. 


937-50 
468-75 


337-50 
225-00 


Carcereiro 

Ajudante  de  carcereiro 

Alimento  dos  presos  indigentes 


ADMINISTRAÇÃO  EGGLESIASTICA 

ARTIGO  19.« 

SECÇÃO  !.• 

Bispado  de  Macau 

Bispo 3:593-75 

Ao  governador  do  bispado,  na  ausência  ou 

falta  do  bispo 1:562-50 

SECÇÃO  2." 

Só 

Deao 62^-25; 

Cliantre  [h) 562-50J 

Arcediago 562-50) 

Conegoá,  a  46S -75 8:760-00| 

! 
ARTIGO  20/» 

ParooMas  da  diooese  de  Maoau 

Parochos  das  freguczlas  da  Sé,  S.  Lourenço  e  Santo  An- 
tónio, a  468-75 

Parocho  na  Taipa 


Ia)  Decreto  de  20  de  fevereiro  de  1801. 
(b;  Decreto  de  80  de  abril  de  l8Ud. 


r 


Somma  e  segue,. 


Somma 


Por  artigro* 


Patacas 


o 
> 


Por  capitnloi 


Patacas 


o 
> 


Por  capituloa 
Réis 


3:125-^00 


1:562-50 


1:350-00 


1:400-25. 


562-50 

I 

281-25 

180-00 

2:700-00' 


5:156-25 


5:531-*>''»l 


1: 106-251 
468-75' 


11:067  50 


10:68750 


173:726147    111:184*940 


11:067  50 


7:0831200 


I 


1:875-00.     10:687.501  184:793:97   118:268*140 
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o 


Declgnaçlo  da  despesa 


Por  artigos 


Patacas 


o 


Somma 


Por  capitalos 


Patacas 


o 
> 

-< 


Por  Cl 


B 


4* 


1 

2 

10 


1 

2 

11 


15 


1 
1 
1 
1 
2 
2 


Transporte , 


Parocho  em  Singapura 

Parochos  resígnatarios,  a  170-90, 
Parochos  resignatarios,  a  13G-71 


ARTIGO  21.« 

Vigário  geral  em  Malaca,  sendo  missionário  europeu  — 

gratificação 

Coadjutor  do  vigário  geral  —  parocho  em  Malaca 

Missionários  da  índia,  a  390-60 

Missionários  de  Portugal,  a  546-90  (1  serve  na  ilha  de 

Hainan) 

Augmcnto  do.  25  por  cento  a  3  missionários  de  Portugal, 

a  136-70 

Augmento  de  um  terço  da  côngrua  a  3  missionários  de 

Portugal,  a  182-30 

Augmento  de  dois  terços  da  côngrua  a  1  missionário 

Subsidio  a  6  missionários,  a  136-70 

Subsidio  a  1  missionário   


ARTIGO  22." 


Festividades  em  Macau 

Vestes  sagradas  em  Macau. 


ARTIGO  23.» 

Subsidio  ao  instituto  das  irmãs  da  n^issão  do  padroado  do 
Oriente , 

Prestação  ao  collegio  das  missões  ultramarinas,  provenien- 
te dos  rendimentos  dos  bens  das  missões 


ADUNISTRAÇiO  MILITAR  (a) 

ARTIGO  24." 

Commandante  da  força,  o  governador 

1  ajudante  de  campo,  tenente  do  corpo  do  estado  maior 
Soldo  e  gratificação,  pelo  artigo  26.° , 

ARTIGO  25.° 

Offioiaes  em  commissão  do  quadro 

do  ultramar 

• 

Tenente  coronel 

Major 

Capitão 

Capitão  quartel  mestre 

Tenentes,  a  656-25 

Alferes,  a  562-50 


(a)  Decreto  de  IG  do  ago.4to  do  1S95. 


Somma  e  aegtie, . 


1:875-00 

542-00 
341-80 
410-13 


796-90 
390-60 
781-24 

6:015-90 

410-10 

546-90 
364-60 
820-20 
170-90 


180-00 
180-00 


781-25 
7:500-00 


1:266-25 
1:125-00 
843-75 
843-75 
1:312-50 
1:125-00 


6:516-25 


10:687 


3:168 


10:297 


360 


8:281 


50 


93 


30 


00 


25 


184:793  97 


118:S 


32:794  98 


^     20:í 


I  217:58895 


139:S 


Officíaes  em  commiasão  do  exercito 
do  reino 


(iratificHçOcfi,  iL  4IW-75. . 


Tenente  .- 

Gratificayiio 

Teuentcs: 

Snl.lo«.  n  fiM-ar» 

Gratificairai'9,  a  03-75 


tificacões,  a  93-7Í 


Gratifi(-H<'ão,  scgmiilo  o  artigo  18."  rto  decreto  de  Ifi  de 
agosto 'rle  IWIÕ,  a  !'>62-r)U  (c<) 

ARTIGO  27,° 

Duas  oompanMas  de  iafanteria  (/*) 


/  (^«pitÃcs : 

'  Solilos,  a  813-7:. 

GratificaçSes,  a  187-50.. 

"*  /  T^oncutPH  L 

Soldos,  a  6r>(t-2r> 

G  ratiticai-Õcs.  a  ii;(-7ri. , . 


3:D37-50 

4:500-00 


**«rgeat0s  ajndaotes: 

Prpts.  aO-(2G 

Gratificaçacs,  aiJ-U;">. 

1  \  >Iestro  de  musica : 

Pret,  a  1-1-2Í) 

Gratificação,  a  0-;il2  . 


.Si>iiiffia  t  tegtif. . 


21;41:í.õO|  217:58895  : 


Í68 


TraMporti 

Contramestre  de  musica: 

Pret,  11  0-773 282-14 

Gratificafilo,  a  0-2(J5 %-72 

Mobícos  de  1,>  classe  : 

Preta,  a  0-695 761-02 

Gratificaç&es,  a  0-158 170-62 

Udsícos  de  2,'  classe  i 

Preta,  a  0-460 671-60 

Gratificações,  a  0-117 170-82 

Musicoa  de  3.*  classe: 

Prets,  a  0-195 569-40 

Gratificaçâes.  a  0-117 34 

1  muíico  de  pancada  (6  tirado  dos  comotei- 

Aprendizcs  de  musica: 

Prets,  a  0-117 311-64 

Gratificações,  a  0-39 ll;^-«^ 

Mestre  de  corneteiros : 

Pret,  a  0-242 88-; 

Gratificação,  a  0-257 H:i-í 

Contramestres  de  corneteiros : 

Prets,  a  O-SIO Vili-l 

Gratificações,  a  0-242 176-1 

Coronheiros : 

Prets,  a  0-195 142-i 

DifTerença  para  completar  o  veacimento 
deld'ellea 23-! 

Espingarde  iros  ; 

Prets,  a  0-195 142-35 

Differença  para  completar  o  vencimento 
de  1  dellcs  emíjiiauto  durar  o  contracto  406-93 

CorrecToa ; 

Prets,  a  0-195 

Primeiros  sarg-entos:  i 

Prets.  a  0-492 719-32 

Gratificações,  a  i>-44') 649-7t 

Segundos  sargentos : 

Preta,  a  0-367 2:411-19 

Gratificações,  a  0-4í4 2:719-9»' 

Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  0-14J* 1:296-18 

Gratificações,  a  0-242. 2:119-lf2 

Segundos  cabos : 

Prets,  8  0-117 1:024-92 

Gratificações,  a  0-070 013-20 


9:117-79      21:412'.W    217:5^8! 


549-28 
142-3ã 


1:638-12 
16:442-8Í      21:4125) 
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Deaignaçlo  da  dec|»«»« 


Por  MTtigOl 


PntAo&i 


I 


doininA 


Por  cftpituk» 


Patacai 


t 


Por  eaptttiloi 
Réis 


lia 


Ô  I  Corneteiros : 

Prets,  a  0-132 

GratificaoÔes,  a  0-054 


Transporte .        750-0-0 


385-44 
157-68 


368 


I 


92 


Soldados : 

Prets,  a  0-117 15:715-44 

Gratificações,  a  0-039 5;238-48 

Fardamento  para  480  praças,  a  0-046  diários 

PAo  para  480  praças,  a  0-06 

Auxilio  para  rancno  para  53  officiaes  inferiores,  músicos, 
aprendizes  de  musica,  coronheiro,  espingardeiro  e  cor- 
reeiros, sendo  3  mezes  a  0-125  diários  e  9  mezes  a  0-101 . 

Auxilio  para  rancho  para  427  cabos,  soldados  e  cornetei- 
ros, sendo  3  mezes  a  0-109  diários  e  9  mezes  a  0-085. . 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento  a  0-003  por 
praça , 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  esteira)  a  1-015  por 
praça ; 

Readmissão  aos  officiaes  inferiores 

Readmissão  para  as  outras  praças  de  pret 

Despesas  miúdas  de  miarteis 

Expediente  do  conselho  administrativo 

ARTIGO  28.'> 

Tribunal  dos  oonsellios  de  guerra  (a) 


1 
1 
1 
1 
1 


1  presidente,  official  superior 

2  vogaes  militares  (li  supplente) 

1  auditor,  o  conservador  do  registo  predial 

1  promotor  de  justiça 

1  defensor  officioso 

Secretario,  escrivão  do  juizo  de  direito — gratificação. 

Amanuense  —  ordenado 

Porteiro —  gratificavão 

Continuo  —  meirinho  —  gratificação 

Servente  —  gratificação 


ARTIGO  -29.° 

Fortalezas  de  Maoau 

SECÇÃO  1.* 

Coiiimando  e  inspecção  do  material  de  guerra 

1  commandante  militar,  capitão: 

!  Soldo  e  gratificação  pelo  artigo  2(>.'* - 

1    1  Almoxarife ' 398-45 

1   I   Encarregado    do     laboratório     pyrot4*chnico, 

praça  de  pret  —  gratificação 136-ÍK) 

1      SiírvcDte  do  laboratório,  praça  de  pret  —  gra- 
tificação   68-45 


3 


<aj   Carta  de  lei  de  S6  de  maio  de  1896. 


Somma  e  segue , 


16:442-84 


543-12 


20:953-92 

8.059^20 
10:512-00 


2:070-86 

14:190-49 

525-60 

487-20 

1:640-25 

1:718-75 

97-60 

562-50 


93-75 
375-00 
142-58 
114-06 

85-55 


21:412*50 


217:588195   139:256#927 


86:982 


•     I 
I     I 


02 


81094 


603-80.   109:205'4fi;  217:58895!  139:256*927 
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5.» 


Transporte, . 


SECÇÃO  2.* 

Fortaleza  do  Monte 


1  capitão,  sgudante  da  praça 
1  fiel,  official  inferior 


SECÇÃO  3.* 

Fortaleza  da  Barra 


1  capitito,  ajudante  da  praça 
1  fiel,  ofticial  inferior 


SECÇÃO  4.* 

Taipa  e  Goloane 


Commandante  militar: 
Soldo,  pelo  artigo  25.**, 
Gratificação 


468-75 


468-75 
Etape  a  46  praças  destacadas  nas  villas  da 
Taipa  e  Coloane,  a  0-132 2:216-28 


ARTIGO  30.O 
Material  de  guerra,  pólvora  e  cartuchaine 

ARTIGO  31.« 


'   niuminação 

Illuminaçáo  dos  edifícios  públicos,  quartéis,  fortalezas,  ca- 
sas da  guarda  c  ostras 


ARTIGO  32.'> 

Au^inento  de  25  por  ceato  ás  praças  de  pret  que  o  adqui- 
riram antes  do  decreto  de  16  de  agosto  de  1895  (a). . . . 


ARTIGO  33.° 


Secção  de  veteranos  (6) 


Commandante  —  gratificac 
Vencimentos  das  praças . . 


ARTIGO  31.« 

Despesa  com  o  fornecimento  da  agua  para  os  quartéis, 
guardas,  fortalezas,  destacamento,  hospital  e  outras  re- 
partições  


(a)  Decreto  de  2  do  dezembro  de  1869— artigo  38." 
(bj  Decreto  de  28  de  junho  de  1871. 


Som  ma  e  segue 


Por  artigo*      Por 


Patacas 


9 


Pa 


603-80 


109:205 


2:685-03 


93-75; 

23:5(XK)0! 


•i 


46    21 


I     > 


3:288  83 


7:812,50i 


1:7W:0() 


234  38 


23:5íKi,75 


720 


(K): 


116:551,92:   t^ 
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iMMi 


l 
1 


Designação  da  despesa 


Transporte, 


ARTIGO  Sb-  (a) 

Hospital  militar 


1  director,  o  chefe  de  serviço  de  saúde 
Facultativos,  os  do  quadro  de  saúde. . . 


Praças  da  companhia  de  saúde 


1 
1 
2 


1  enfermei ro-mór,  sargento  ajudante 

1  enfermeiro  de  1.*  classe,  primeiro  sar^nto. . . 

2  enfermeiros  de  2.*  classe,  sepmdos  sargentos. 
2  enfermeiros  de  3.*  classe,  primeiros  cabos. . . . 
2  ajudantes  de  enfermeiros,  segundos  cabos. . . . 
1  amanuense  de  !.■  classe,  primeiro  sargento. . 

1  amanuense  de  3.*  classe,  primeiro  cabo 

2  serventes,  soldados 


Indivíduos  que  não  pertencem  á  companhia  de  saúde 


Fiel,  gratificação  a  0,25  diários 

Porteiro,  gratificação  a  0,10  diários 

Cozinheiros,  gratificação  a  0,10  diários 
*    Serventes  do  hospital,  a  93-75 


Dietas 

Medicamentos,  appositos  e  instrumentos  cirúrgicos 

I^oupas  e  utcnsilios 

Lavagem  de  roupas 


ADNINISTR&ÇiO  DE  MARINHA 

ARTIGO  36.« 

SECÇÃO  1.» 

Serviço  do  porto  de  Macau 

^^pitâo  do  porto,  capitão  tenente : 

Soldo 1:125-00 

Gratificação 562-50 

Subsidio  de  embarque  (6). . .  2:281-25 

Ração lU-06 

■■■^^niediato : 

Soldo 1:256-25 

Gratificação 656-25 

Subsidio  de  embarque 1:140-65 

Raç3o 114-0(1 


^^Irâo  do  escaler  do  governo 


4:082-81 


3:167-21 
258-75 


o 


-  J^»  C"«rt*  do  lei  de  2C  de  maio  de  189»í. 
*  '*)  iNirUirla  de  5  de  novembro  do  1897. 


Somma  e  scfjue . . 


Sonuna 


P<r  artigot 


P  itAcaii 


> 


Por  cApItolot 


Pataca* 


Por  capltolof 
RéU 


116:55:V02 


í)l-25' 
86-50; 

73-00, 
375-00 


4:117-00 

3:í)0(>-25 

7^<l-25 

276-40 


7:508-77 


217:588.95 


139:2561927 


I 
9:656:65 


156:211  57;     99:975*404 


7:508-77! 


I     I 


373:8001521  239:232#33X 
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I 


6.« 


7," 


Destgiutçio  da  deipeia 


2 
1 


1 
3 


Tratiêporte. 


SECÇÃO  2.* 

Lanchas  a  vapor 


Despesas  com  as  lauchas 
Escaler  da  capitania 


7:031-25 
156-25 


SECÇÃO  3.» 

Observatório  meteorológico 
Para  compra  de  instrumentos  e  outras  despesas 

ARTIGO  37.« 

Doca  <D.  Carlos  I> 


Guarda  da  doca  —  gratificação 


ENCARGOS  GERAES 

ARTIGO  38.° 

Subsídios 

Dotação  do  districto  autónomo  de  Timor  (a) 

A  1  deputado  (6) 

A  6  missionários 

A  1  liberto  do  Estado 

Ao  correio  de  Hong-Koog,  pelo  transporte  de  malas,  se- 
guudo  a  convenção  postal 

Para  subsidio  de  navegação  entre  Timor,  Macau  e  Hong- 
Kong 


ARTIGO  39." 

Empregados  addldos 

Procuratura 

Agente  do  ministério  publico  : 

Ordenado  

Gratificação 

Línguas  —  ordenado,  a  468-75 

Ofiicial  de  diligencias : 

Ordenado  

Gratificação 

Official  de  diligencias  : 

Ordenado  

Gratificação 

Official  de  diligencias 

Ofiiciaes  de  diligencias  chinas,  a  120-00. . . 


937-50 
156-25 


281-25 
31-25 


239-05 
73-45 


(a)  Decreto  de  15  de  outubro  de  189G. 

(b)  Decreto  de  15  de  setembro  de  1892  e  de  28  de  março  de  1895. 


Somma  e  segue . . 


7:508-77 


7:187->50 


300-00 


60:000-00 
468-75 
750-00 
121-90 

937-50 

6:000-00 


1:093-75 
937-50 


312-50 


312-50 
281-25 
360-00 


8:297-50 


Por  artfffot 


Patacai 


SommA 


Por  cApltuIoi 


PatacM 


Por 


373:80052 


14:99627 


239: 


72 


68:278 


00 


15 


15:068 


27 


9:1 


68:278 


15 


388:868  791  248: 
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i 

e. 


7.» 


8.« 


Dcsignaçfto  da  despeia 


Por  artigos 


Patacas 


K 
O 


Somma 


Por  capítulos 


Patacas 


Por  capii 
P^tf 


i  i:i 


Transporte, 


ARTIGO  40.» 


Reformados,  aposentados,  jubilados  e  pensionistas 


ARTIGO  41.» 

9  assignaturas  do  Diário  do  Governo^  a  14:06 
7  exemplares  da  Legislação,  a  4-G8 , 


ARTIGO  42.° 

Juros  de  13:313,09  pesos,  a  5  por  cento  (legado  de  Martha 
Maria  Merop) '. 


ARTIGO  43." 

Parte,  pertencente  á  província,  a  iHístituir  á  metrópole,  d:i 
dotação  pelos  encargos  dos  empréstimos  para  obras  pu- 
blicas no  ultramar  até  á  quantia' de  1.810:000^000  réis 


EESPESAS  DIYERS&S 

ARTIGO  44." 

Gratificação  aos  membros  electivos  do  tribunal  de  contas 
provincial  (a) 

Subsidio  á  commissão  municipal  da  Taipa 

Para  todas  as  despesas  extraordinárias  com  a  saída  do  go- 
vernador na  qualidade  de  ministro  plenipotenciário 

Renda  da  casa  onde  funcciona  a  capitania  do  porto 

Impressão  do  boletim  do  governo,  j)apeis,  impressos  e  li- 
vros para  diversas  repartições  do  Estado 

Portes  de  correspondência  oÃicial  e  telegrammas 

Ajudas  de  custo,  passagens  e  transportes  de  empregados. 

Ajudas  de  custo,  por  serviço  de  visitas,  ao  bispo  da  dio- 
cese   

Despesas  eventuaes 

Despesas  das  estações  telegrapliicas  do  cabo  submarino 
na  Taipa  e  das  linhas  teleplionicas  na  cidade  de  Macau. 

Premio  de  seguro  de  edifícios  públicos 

Duplicação  de  vencimentos 

Mobilia  e  difterentes  objectos  para  as  repartições  publicas 
e  palácio  do  governo 

Impressão  de  relatórios,  orçamento  e  tabeliãs  (reino). . . . 

Para  melhoria  de  rancho,  nos  termos  da  ordem  do  exer- 
cito, n."  4G,  de  17  de  novembro  de  1890 

Concerto  de  mobilia  e  utensílios 

Despesas  provenientes  da  convenção  telegraphica  inter- 
nacional   

Desp(»sa  cem  os  presidiados  da  fortaleza  do  Monte 

Para  preparação  de  exemplares  dos  product^is  da  historia 
natural  da  província 

(a)  Decreto  de  30  de  sete  nibro  de  1894. 

Somma  c  segttt . . 


126-54 
32-76 


1:500-00 
600-00 

4:687-50 
300-00 

3:500-00 

8:474-00 

24:500-00 

562-50 
6:250-00 

3:680-00 

781-25 

3:12r>-00 

1 :562-50 
1:093-75 

212-22 
781-25 

58-59 
1:600-00 

78-12 


63:346-68 


I 
77:647  70 


42:51450 


159  30 


665  95 


9:375 


00 


388:868  79 


130:362  45 


248:87( 


83:4^ 


519:231124 


d32:d 


1 
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ÍTraiuporte . 
Qnota  que  pertence  ú  província,  para  falhas  ao  pagador 
Ído  ministério  do  iiltramar 
Para  despesas  de  duas  lauchas,  omquanto  durar  o  estsdo 
provisório  da  sua  guaroiç3o,  uos  termos  do  oflicio  da 
I  segunda  repartieSo  da  direci-ílo  geral  do  ultramar,  de 
I      24  de  jnlho  de  1«»5 


exercícios  nNDOS 


63:346-68 
31-25 


519:23124  a32:307*991 


65:31668     41:821#87ã 


1;2Ú000|  800^000 


'  585:82792'  374:929^866 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  IH^H.  ^ Francisco  Fdi»- 
o  Diat  Coita. 
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TABELLA  DA  DISTRIBDIÇiO  Di  DESPESA  EXTRAOEDIHARU  KO  EXERCÍCIO  DE  m-m 


Artlfoi 

CaphnlM 

PatftCM 

1 

-< 

Pataeat 

1 

< 

Réit 

> 

CAPITULO  1 

ARTIGO  !• 

1  amortisacfto  e  juros  do  empréstimo  para  aVompra  de  uma  dracra 

15:625 

00 

ARTIGO  2.» 

pesas  extraordinárias 

6:250 

00 

C%-i     OTS, 

e\f\ 

U:000«900 

21:o7ô\w 

1 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  1898.  —  FramUco  FdU- 
o  IH<iê  Costa. 
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DISTRIGTO  AITONOHO  DE  TliOR 

RECEITA  DO  DISTRIGTO  RO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


DesIgnaçSo  da  receiU 


V 


IMPOSTOS  DIRECTOS 


íintas 

8êUo 

Direitos  de  mercê 

Contribuição  de  registo 

Rendimento  do  exclusivo  do  ópio  cozido, 
Emolumentos  sanitários 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Alfandegas 

Imposto  de-  tonelagem 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


Renda  das  várzeas  nacionaes 

Rendimento  da  plantação  de  café  em  Remcxio 
Coareio 


Licenças  para  casas  de  venda  e  penhores 

Licenças  para  casas  de  jogo 

Medicamentos  vendidos  e  descontos  nos  vencimentos  das  praças  tratadas  no  hos- 
pital   

Receita  eventual 

Dotação  paga  pela  provinda  de  Macau,  nos  termos  do  decreto  de  lõ  de  outubro 
de  1896 


2:500^000 

3:(K)0|000 

7041000 

r)0)>000 

4:100^225 

atiiíooo 


92:300*220 
700Í00O 


12*000 
1:024^000  '■ 
1:5001000  i 
2:560*000 

1:3241800  ' 

I 

1:000*000  I 
aróOOMXK)  : 

;í2: 400*000 


Somou 


10:396*220 


93:009*220 


4:3:320*800 
1467726*245 


Receita 146:726/245 

Y>ct(pe6B,  ordinária 159:345*530 

Despesa  extraordinária 17:620*000  176.9651530 

Deficit 30:239*285 


Secretaria  d'esUdo  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  16  de  junho  de  íSdS.-=: Francisco  Felis- 
'to  Dias  Costa. 
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riBEUi  U  DISTRIBDIÇlO  D&  DESPESA  ORDIKARIA  RO  EXERCÍCIO  DE  1S98-1899 


Deslgnaçfto  d»  dMpM» 


Soinma 


Por  artigoi 


Por  eapltuloa 


I 


GOVERNO  E  ADNINISTR&ÇiO  GERAL 

ARTIGO  1.» 

Governo 

SECÇÃO  !.• 

Governador : 

Ordenado 1:200*000 

Gratificação 1:200|000 

Despesa  de  representação 1:200*000 

SECÇÃO  2.* 


Secretario : 
Ordenado. 


Secretaria  do  goyemo 


600*000 


Gratificação 900*000    ^  .500^000 


Official : 

Grdenado. . . 
Gratifica(*So 


300*000 
lãO*000 


450*000 


Primeiro  amanuense : 

Ordenado 

Gratificação 


Segundo  amanuense : 

Ordenado 

Gratificação 


200*000 
100*000 


120*000 
80*000 


300*000 


Continuo  —  ordenado 


200*000 
115*200 


SKCÇAO  8.* 

Repartição  militar 


Chefe,  capitão : 

Soldo,  pelo  capitulo  5.*» . . 
Gratificação 


-*- 

800*000 


Amanuense,  primeiro  sargento  —  gratifi- 
cação  

Amanuense,  segando  sargento  —  gratifi- 
cação  

Porteiro,  primeiro  cabo  reformado 


300*000 

60*000 

36*000 
36*000 


ARTIGO  2.^ 


InstruoQ&o  publioa 

Subsidio  para  a  instrucção  primaria. 

Gratificação  a  10  missionários,  pela  regência  das  ca- 
deiras de  instrucção  primaria,  a  120*000  réis 


t^ymnm  e  sfgup  —  Bs. 


8:600*000 


2:565*200 


4324000 


5001000 
1:200*000 


6:597*200 


1:700*000 


8:297*200 


i 


m 


e 
5 


Dciif  naçlo  da  detpeM 


Soroma 


Por  artigoi 


Por  oapit 


l.« 


Transporte  —  Bê. 


ARTIGO  3/» 


Saúde  publioa 


8ECÇA0  !.• 


Facultativo  de  1.*  classe,  sub-chefe  do  serviço: 

Soldo 540*000 

Gratificação 4084000 


948|i000 


Facultativos  de  2.*  classe : 

Soldo,  a  420^000  réis . . .        840|i000 
Gratificação,  a  406^000 


reis. 


8161000    1.656^000 


Primeiro  pharmaceatico : 

Soldo 

Gratificação 


Seguudo  pharmaceutico : 

Soldo 

Gratiticacilo 


540^000 
408^000 


4201000 
2d8é000 


948^000 


Praticiíutes  de  pharmacia : 
Ordenado,  a  109i4500  réis 


708^000 
2191000 


8ECÇAO  2.* 

Companhia  de  saúde 


Primeiro  sargento : 

Pret,  a  335  réis 

Gratificação,  a  170  réis. 


122|i275 
62^050 


184/^325 


Segundos  sargentos : 

Pret,  a  275  réis 200/1750 

Gratificação,  a  160  réis.        116^800 


317*550 


Primeiros  cabos: 

Pret,  a  115  réis 

Gratificação,  a  70  réis . . 

Segundos  cabos : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  40  réis . . 

Soldados : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  30  réis . . 


831950 
51*100 


124*100 
58*400 


124*100 
43*800 


135*050 


182*500 


Fardamento  para  13  praças,  a  30  réis 
diários 

Pão  para  3  sargentos,  a  75  réis,  e  para 
cabos  e  soldados,  a  64  réis 

Auxilio  para  rancho  a  3  sargentos,  sendo 
três  mezcs  a  80  réis  e  nove  mezes  a  65 
réis  diários 

Auxilio  para  rancho  para  10  cabos  e  sol- 
dados, sendo  três  mezes  a  70  réis  c 
nove  mezes  a  55  réis  diários 

Augmento  de  gratificação  a  13  praças,  á 
razão  de  80  réis  diários  cada  uma 


167*900 

142*350 
315*725 

74*250 

211*500 
379*600 


13 


Somma  e  aegiie  —  Jís. 


8:297*200 


4:479*000 


2:110*750 


6:589*750 


14:886*950 
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DcaignaçSo  da  despeça 


Sommi 


ror  artigos 


Por  capitulo  1 


Transporte — Ba. 
ARTIGO  4.» 

Obras  publicas 

Chefe  de  serviço :  o/iniom 

Ordenado 'I^ÍÍS^ 

Gratificação 1 :24Q^00Q 

Conductor  de  2.*  classe : 

Ordenado' ^^ÇX^ 

Gratificavao ;. ._J^^J^ 

Amanuense,  desenhador : 

Ordenado 240^000 

Gratificação 240^000 

Apontador  de  1.-  classe  das  obras  publicas  íío  reino : 

Ordenado 240J000 

Gratificação ^f^ 

Continuo,  fiel  do  deposito:  .aa^/w» 

Ordenado lOOíOOO 

Gratificação ^-^^^^ 


Fiscaes,  a  21(5*000  reis. . . . 
Apontadores,  a  U4ii(XK)  réii 


ARTIGO  5.0 
Ferias,  material  e  outras  despesas  de  obras  publicas. 

ARTIGO  G.« 

Quota  pertencente  ao  districto  para  as  despesas  com 
o  deposito  dos  instrumentos  mathematicos  e  do  ma- 
terial adquirido  no  reino  com  destino  ás  obriís  pu- 
blicas e  aos  telepraphos  do  ultramar  (a) 


ARTIGO  7/> 

Fomento  da  agricultura 


•     • 


Agrónomo  ou  agrónomo  veterinário : 

Ordenado  

Gratificação 


Ain  IGO  «/• 

Ferias,  material,  alfaias  apricolas,  plantação  de  café, 
etc 


ARTIGO  í)." 

SECÇÃO  !•■ 


Serviço  postal  e  telephonico 

Director  do  correio  :  -niiw^ 

Ordenado \$X^ 

Gratificação _.J}rJrr^:       300^000 


Praticante. . . 
Distribuidor 


G4*800 
5«f400 


Conservação  do  material  telephonico  e  expediente. . . 

(a)  Decreto  de  10  de  maio  de  1807. 

fSomma  t  segnr  -lie. 


14:886  )>9õ0 


1:600^000 


1:000^000 


48oí;ooo 


08441000 


180.000 

432^000 
804  MJOO 


5:240^000 


12:000^000 


110M05 


OOOiOOU 
OOOiUOO 


1 :200/l000 


4:0001^000  i 


423^200 


200^000.       iV2'\  1^2001 

-^^  ---♦ ^*±^'^\  38:5001315 


;  38:566^315 
5U 


»  % 


m 


i". 


2. 


8 
8 


21 


De*l|pi^iU>  ÚM  despeia 


8«miuA 


Por  artigos 


Por  caj 


Tranêporte, 


ADHIMISTRAÇiO  DE  FAZENDA 

ARTIGO  10/» 


Secretario  de  fazenda: 

Ordenado  

Gratificação 


ARTIGO  11/» 

Repartigfto  de  fazenda 

SECÇXO  !.• 

Escrivílo  de  fazenda : 

Ordenado 400^000 

Gratificação 400^000 


8001000 


38:561 


800S000 
1:000-^000 


1:800M)00 


Percentagem  sobre  as  contribuições 2005000 

Recebedor   thesoureiro,    sendo    também 
thesoureiro  da  alfandega : 

Ordenado ;K)0í000 

Gratificação 8<>0MXH) 


Para  falhas 

Amanuense  de  1.*  classe  : 

Ordenado 2401000 

Gratificação J^'^^^^ 

Amanuense  de  2.'  classe  : 

Ordepado ir»0*000 

Gratificação 150*000 


(K)0*000 
100*000 

4:J2;000 


3001000 


Porteiro  pregoeiro  : 

Ordenado 

Gratificação.  . . 


72iOOO 
72*000 


144*000 


2:57<»Í000 


SECÇÃO  2.' 


Escrivão  da  alfandega : 

Ordenado 

Gratificação 


400*000 
400*000 


800iOCO 


Aspirante  de  !.■  classe,  verificador : 

Ordenado 240*000 

Gratificação 192^000 


432  ^000 ; 


Aspirante  de  2.'  classe : 

Ordenado 

Gratificação 


150*000 
150*000 


300*000 


Aspirante  de  3.*  classe  : 

Ordenado 

Gratificação 


Porteiro  pregoeiro: 

Ordenado 

Gratificação.  . . 


120*000 
(iO*000 


72*000 
72*000 


180*000 


144*000 

Guardas,  a  86*400  réis 691*200 

Patrões  de  barcos  da  fiscal isação  adua- 
neira, a  360  réis  diários 1:051*200 


Soturna  t  segue --Bê.    3:598*4001     2:576*000;     1:800  *000|  i}^::^6ii 


DaiIsDiçlo  dl  daipai* 


*7?i  Traniporlt  —  B$.    3:598#400 

/  5C^  Marinheiroji  remadores  inilisenas,  a  180 

féis  diários 3:285»00 

PerceiítaKem  de  5  por  cento  dos  direitos 
arrecadados  na  alfandega  para  ser  divi- 
dida por  todos  os  enipregailos  db  pro- 
porção doa  seus  ordeuadbs 46ã^0tó 

CouiervaçSo  doe  barcos  da  fiscalisat^So  e 
escaleres .' 5O0W00 


ARTIGO  l-i." 
Material  para  o  cspedieute  de  todas  as  TepartiçQea. . 

ADMINISTRAÇÃO  DE  JUSTIÇA 

ARTIGO  13.- 

Juízo  de  direito 

Jllis  d<!  direito: 

Ordenado 1  :OO0ÍO00 

GrRtificftçio 500^000 


Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda: 

Ordenado 700*000 

GratiecBçSo 400  WQO 

Conservador  do  registo  predial : 

Ordenado 600*000 

Gratificação 200*000 

Escrivio ; 

Ordenado 200*000 

Gratificação 300/000 


Gratificaçlo  como  secretario  dos  conselhos  de  guerra 
Interprete  e  contador : 

Ordenado 108*000 

Gratificação 36*000 

Officiaes  de  diligencias,  a  T~2*000  réis 

Sustento  de  presos 


ADIINISTK&ÇiO  ECCLESIASTICA 
ARTIGO  l*." 


Côngrua 360*000 

Gratificação 144*000 

Augmentó  de  dnas  terças  partes  da 

congraa. 240*000 


europ.>H8,  a  350*000  réis 

da  Índia,  a  300*000  réis 

SaiTistâo  da  i'grcjii  ili-  Ililly 

ARTIGO  15-- 

Festividades  religiosas  e  vestes  sagradas 

Somma  e  ttgue — Ke 


4:200*000 
600*000 
24*000 


Por  artifoi       Por  HpItslM 


1:800*000  3S:566*31!> 
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w.>... 


3 
1 

mm» 

(9 


DeiifiTOAÇ^o  da  despesa 


Sotnma 


Por  artigos    ■  Por  CApItnkM 

I 


5.« 


1 
2 
2 

6 

Tf 


1 


tí 


11 


Transporte — Bê. 

ADMINISTRAÇÃO  MILITAR 

ARTIGO  16.» 

Offlciaes  em  commissão  do  quadro 
*     do  ultramar 

Major 

Capitães,  a  540i000  réis 

Tenentes,  a  420í>000  réis 

Alferes,  a  3G0I000  réis 

50  por  cento  dos  soldos 

ARTIGO  17.» 

Ofílciaes  em  commissão  do  exercito 

do  reino  (a) 

Primeiro  tenente  de  artilheria : 

Soldo 420*000 

50  por  cento  do  soldo 210*000 

Gratilicavilo  da  arma 180*000 

Subvenção 480*000 

Capitães : 

Soldos,  a  540*000  réis 1:080*000 

50  por  cento  do  soldo 540*000 

Gratificações,  a  120*000  réÍ2 240*000 

Subvenção,  a  6G0*000  réis 1:320*000 

i^erientes  * 

Soldos,  a  420*000  réis 840*000 

50  por  cento  do  soldo 420*000 

Gratificações,  a  60*000  réis 120*000 

Subvenção,  a  420*000  réis 960*000 

Alferes  : 

Soldos,  a  360*000  réis 2:160*000 

50  por  cento  do  soldo 1:080*000 

Gratificações,  a  60*000  réis 3í>0*000 

Subvenção,  a  420*000  réis g:520*00() 

ARTIGO  18." 

Duas  companhias  de  infanteria 
de  primeira  linha 

Capitães  : 

Soldos,  a  540*000  réis 1:080*000 

50  por  cento  do  soldo 540*000 

Gratificações,  a  120*000  réis 240*000 

Tenentes  : 

Soldos,  a  420*000  réis 840*000 

50  por  cento  do  soldo 420*000 

Gratificações,  a  60*000  réis 120*000 


(ai  A    «ubvoii«;âo   só    é  ahonuda  aos  offiríaen  «lo  ««xon-llo  ilo  reino 
que  nâo  tenham  poRfo  <lo  acce»«o  a  voiicer. 


720*000 
1:080*000 

840*000 
2:160*000 
2:400*000 


1:290*000 


7:200*000 


3:180*000 


2:340*000 


62:370*360 


6:120*000 


l:860i000 


1:380S(J0ÍJ 


12:930*000 


4  : 


Somma  e  sef/m,—  Ns.^     3:240*000    20:130*000 


62:370^1360 
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I  Alferes: 

'          Soldos,  a  SfiOíOOO  réis 72OÍ000 

50  por  cento  do  soldo 360*000 

Gratifiesçaes,  a  60*000  réis ISOÍOOf) 


rfis.  , 


SsrfTcnto.i  aiuilíti 
Prets,  a  JCi 

Coronheiroa  : 

Prcl8,a  laSríis.. 
Espin  cardei  ros  ; 

PretJi.  al35ríis.. 


:  (a) 


1  125. . 


Primeiros  sardentos  :  (a) 

Prets.  a3ir.  réis 

Gratificaçíips.  a  285  réis  . 


„     Jis 1r887«50 

Í>ratifi<aç8e9,  n  265  réis 2rl27í!l50 

Primeiros  cabos : 

Prets.  a  9S  r^jg l:!09í«K) 

Gratificações,  a  145  réis  (í.) 1:693Í600 

Segundos  cabos:  '" 

Prets,  R  75  ríis 876*000 

Gratificações,  a  45  réis 525*600 

t'o(i  trames  três  do  corneteiros: 

Prets,  a  135  réis 38*550 

Gratificai;aes.  a  26.5  réis  (6) 193*450 

Corneteiros : 


5  réis 


Soldados  : 

Prets,  a  75  réis 

Fard&mento  para  440  praeas,  a  30  réis  diários  . . 

Pão  para  38  officiaes  inferiorcse  equiparados  a  75  réis 
diários  e  para  402  cabos,  soldados  c  corneteiros  a 
64  réis 

Auxilio  para  raiit-ho  jiara  38  officiaes  inferiores  e  equi- 
paradoH,  sendo  3  niezes  a  80  réis  diários  e  9  mezes 
a  65  réis 

Auxilio  jiíirrt  rancho  para  402  praças,  seiído  3  mezes 
^  a  70  réis  iliarios  e  9  mezes  a  54  réis 

Kiitrrlriiliiiciilo  de  armamento  e  equipamento  a  2  réis 
por  pra^a 

Para  ensteamento  de  camas  (manta  e  esteira)  a  1150 
réií  por  iLiuio.  H  rada  praça i 

Gratifiraorin  lii'  readmtssilo  aos  officiaes  inferiores,  . . 

DiTioaas  niiiidas  de  quartéis 

Expediente  ilos  conselhos  administrativos 


Aliate-se   a   Ím|iortani;ia  eor respondente   a  |iarte  de 
uma  companhia,  por  não  estar  organisada 


01*3501' 

91*250 

9!*25o' 

í 
1:752*000' 

4:015*000 ' 

i 
2:S03í200 

j- 
1:401*G00' 

•202. 000 ; 
18íi*l."iO 

0:&*tí7r«: 

4:tíl.Sí00tl 

10:430*970 

95J*!HK) 

8:515* 1C5 

321*200 

286201X1 
380*IX)U 

180*000 
50:702*27.5 

l7:2.'tH19:HI 


. . . !  53:  593*345 1  02:.H70*;íGO 
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Transporte — Bi. 


ARTIGO  19.» 


Forças  de  segunda  Unha  (a) 

SECÇÃO  1.» 

Officiaes  superiores,  coinm andantes  dos  moradores  de 
Dilly  e  Manatuto: 
Gratificações,  a  144W00  réis 

SECÇÃO  2.» 

Três  companhias  de  moradores  de  Dilly,  de  Sica 

e  de  Bidau 


Capitães  : 

Gratificações,  a  108*000  réis 

Primeiros  sarp^entos : 

Prets,  a  120  réis  diários 

Tambores : 

Prets,  a  35  réis  diários 

Soldados : 

Prets,  a  30  réis  diários 

Fardamento  para  36  praças,  a  10  réis  diá- 


rios 


Abono  para  rancho  a  36  praças,  a  30  réis 
diários 

SECÇÃO  3.*  \ 


324*000 

131*400 

38*325 

328*500 
131*400 
394*200 


Seis  companhias  de  moradores,  sendo  uma  de  Ai- 

Sello,  três  de  Manatuto,  uma  de  Lacló  e  uma  de 
acau. 


Capitães : 

Gratificações,  a  54*000  réis 

Primeiros  sargentos : 

Prets,  a  120  réis  diários 


Tambores : 

Prets,  a  35  réis  diários 

Soldados : 

Prets,  a  30  róis  diários 

Fardamento  para  72  praças,  a  10  réis 

Abono  para  rancho  para  72  praças, 

a  30  réis  diários 

SECÇÃO  i.« 

Pelotão  de  cavallaria 

Alferes  : 

Soldo 


324*000 

262*800 

76*650 

657*009 
262*800 

788*400 


Segundo  sargento  : 

Pret,  a  100  réis  diários 

Primeiros  cabos  : 

Prets,  a  50  réis  diários 


144*000 
36*500 
54*750 


(a)  O»   v^ncimentoA  não  ou  regulados  pelo  decreto 
de   Id  de  julho  de  1894. 


iSomma  c  8egue — Rs. .        235*250 


SiimiDa 


Por  artigoi 


Por  eapf  toloa 


288*000 


1:347*825 


53:593*345 


62:370*360 


2:371*650 


4:007*475 


53:593*345'  62:370*300 


S89 


i 

8«iiuu 

Pot«iigoi 

5.- 

5 

4:007Í47S 

53:593#»tó 

62:370*360 

3 
18 

Sesuodos  citbos : 

925^100 

4:932»57& 

Soldados  : 

Prets,  a  30  r.'ia  diário» 197*100 

diários                        ....' !ll*250 

AboDO  para  rAoclio  a  'ió  praças,  a  30 

Para  fundo  de  remonta  «  concerto 
de  amios  de  26  cavallos,  a  10  réis 

iiS 

ARTIGO  20.* 

Oratificacacs.  a  10  comm.indantes  militares,  offiaíaes 

AHTIGO  21.' 

Material  de  guerra,  pólvora  e  cartuchos 

GratificaçHO  ao  ofticial  inferior,  que  servir  do  depo- 
sito do  material  dt:  poerra 

3:000  ÍOOO 
1O8Í00O 

3:108*000 

ARTIGO  22." 

48OÍ00O 

AKTIGO  23." 

1  Director  —  o  facultativo  de  l.-da.isc 

-*- 
-*- 

Praçu  dft  companhia  de  saúde 

-i- 

'ir- 

2  segundoa  sargeutos  enfermeiros 

■1  Solilmlo.-i  eiifiTiieirO-í 

ladiTÍdaos  que  não  pertencem  á  companhia 
de  laude 

2 
4 

6 

Coxíiihftiros  —  gratificações  a  18'J  réis  diários 

SRnentes  indigeoas,  n  120  rcii  diários 

131Í400 
175*200 

Dietis 

2:0002000 

1:2002000 

3101000 

JOO^UOO 

3:916(600 

&nwKi  t  "^e—B». 

r.7:470«r>SO 
129:840t8EI0 
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1 
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1 
1 

2 
2 
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1 
1 
1 
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DecignaçSo  da  desposa 


SoxQma 


Por  artijros 


Por  capitnlot 


Transporte  —  lU. 

iDNINISTR&ÇiO  DE  MARINHA 

ARTIGO  24.» 

Capitania  do  porto 

SECÇÃO  !.• 

Capitão  (lo  porto  —  segundo  tenente  da  armada  : 

Soldo 420í;000 

50  por  cento  do  soldo. . .        210iO(X) 

Gratifioaeao ISO^iOOO 

Subsidio  de  eml)ar(|ue. . .        STíJíiOOO 

^^Ç«o __J.?.^229    l:758/;000 


Piloto — ordenado 

Praticante , 

Patrão  de  escaler 

Marinheií^os  remadores  indígenas  a  180 
réis  diários 

SECÇÃO  2.* 

Pharol  de  Dilly 


180|i000 
108^000 
126^900 

525|(;00 


Pharolciro. 
Ajudante. . 


108,1000 
12^000 


SECÇÃO  3.- 


Azeite  para  o  pharol 


ARTIGO  25.'> 

Illuminação  dos  pharolins  de   Liquiçá,    Manbara   e 
Batugadé 


2:G9Sir>00 


180*000 


50i000 


ARTIGO  26.» 

Vapor  Dilly 

Primeiro  tenente — soldo   

Segundo  tenente — soldo 

Primeiro  contramestre 

Segundo  sargento 

Primeiros  marinheiros,  a  iXijJOOO  réis 

Segundos  marinheiros,  a  72*000  réis 

Primeiros  grumetes,  a  54*000  réis 

Segundos  grumetes,  a  .'ilJíOOO  réis 

Conductores  de  machinas  de  !.■  classe,  a  450*000  réis 

Primeiro  fogueiro 

Segundos  fogueiros,  a  144*000  réis 

Chegadores,  a  120*000  réis 

Dispenseiro  .- 

Cozinheiro  de  1.*  classe 

Creado  de  l.*  classe 

Creado  de  2.'  classe 

En.ermciro  de  2.*  classe 


Importância  equivalente  a  50  por  cento  sobre  o  soldo , 
dos  ofHciaes  e  de  25  jior  cento  as  outras  praças,  i 
paga  pelo  cofre  do  districto. ' 


540*000 
420*000 I 
300*000 
150*000 
192*000 
144*000 
270*000  j 
108*0  O I 
900*000 I 
192*000 
288*000 
360*000 
120*000 
108*000 
80*400 
56*000 
120*000 


4:355*000 


2:928*500 


129:840*880 


150*000 


1:328*750 


Somma  e  seffne  —  Fit    -4:407*250  !  29:840*880 
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R* 
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1 
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2 

IVajiíjioríe  — iZ». 
ARTIGO  a"." 

Vapor  cThomás  Andréa» 

4:407*250 

1:512*500 
6:000*000 

129:840*880 

5401000 
42UÍUI» 

aeowoo 

225*000 
15OÍO00 
108*000 
192*000 
288*000 
324*000 
72*000 
450*000 
270*000 
192*000 
288*000 
360*000 
120*000 
108*000 
86(400 
56*600 
1204000 

Importância  equivaleote  a  50  por  cento  sobre  o  soldo 
dos  officiaes  e  de  25  por  cento  ás  outras  praças, 

4:730*000 

ABTIGO'28." 

EHC&RGOS  fiER&ES 
ARTIGO  29." 

11:919*750 

7.» 

3:240*000 

600*000 
1:081*400 

ARTIGO  30  •' 

Empregados  addidos 
Inrtrncç5o  puhUca 

300*000 
300*000 

ARTIGO  31." 

4  asBignaturaa  do  Diário  do  Govrmo,  a  9*000  réis.. . 

ARTIGO  32.» 

4:957*400 

SimmatÊtg»t.  —  S*.\ 

146:718*030 

m 
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DesignaçS*  da  despesa 


Por  artigos 


Por  eapltnlos 
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Transporte — Bs. 

DIVERSAS  DSEPESAS 

ARTIGO  33.» 

Objectos  para  as  repartições  publicas 

Passagens  e  ajudas  de  custo  dos  funccionarios 

Ajudas  de  custo  por  serviço  de  visitas  ao  governa- 
dor  .' 

Despesas  eveutuaes 

Concerto  de  mobília  e  utensilios 

Telegrammas 

Para  melhoria  de  ranchos  nos  termos  da  ordem  do 
exercito,  n."  46,  de  17  de  novembro  de  1890 

Para  cumprimento  do  §  7."  do  artigo  34."  do  decreto 
de  30  de  dezembro  de  1897 

Despesa  proveniente  da  convenção  telcgraphica  in- 
ternacional   

Para  falhas  ao  pagador  do  ministério  do  ultramar . . . 


480IÍOOO 
7:430*000 

240*000 

2:500*000 

1001000 

800*000 

60*000 

960*000 


37*500 
20*000 


146:718*03(K 


s 


I  12:627*500^  12:627*500 


1159:315*530 


Secretaria  íVesfado  dos  negócios  da  marinhi  e  ultramar,  IG  de  junho  de  1898. — 
Francisco  Ftlishcrfo  Dias  Costa. 


'  f 


r 


m 


295 


IH.""*  e  ei.^°  snr.-  -Tendo  sido  presente  a  sua  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado 
)s  negócios  da  marinha  e  ultramar  o  projecto  da  variante  da  estrada  da  Trindade, 
iviado  a  esta  secretaria  d'estado  com  o  seu  officio  n."  147,  de  6  de  maio  ultimo,  o 
esmo  ex."'"  sr.  encarrega-me  de  communicar  a  v.  ex.*  que  approva  o  referido  projecto, 

0  devendo,  porém,  ser  começada  a  construcçSo  sem  que  os  proprietários  dos  terrenos 
expropriar  os  cedam  por  preço  não  superior  a  r>0  réis  o  metro  quadrado. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'— Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 

1  20  de  junho  de  1898.  —  TU.""'  e  ex.™"  snr.  governador  da  província  de  S.  Thomií  e 
ÍDCÍpe.^^0  director  geral,  Francisco  J.  da  Coita  e  SUva. 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magostade  El-Kei  que  alguns  funceionarios 
empregados  públicos  deixam  de  dar  o  regular  destino  a  alguns  dos  autos  levantados 
r  transgressões  das  leis  e  regulamento  do  imposto  do  síllo;  ha  por  bem  o  mesmo 
gusto  senhor  determinar,  pela  direcção  geral  dos  próprios  nacionaes,  que  os  referidos 
tos  sejam  enviados,  immediatamente,  por  quem  os  levantar,  á  auctoridade  competente, 
lando  os  infractores  nSo  paguem  logo  as  multas  voluntariamente,  e  que  os  escrivães  de 
zenda  remettam,  por  seu  turno,  ao  respc-tivo  tribunal  os  autos  que  recebam,  logo  que 
jam  cumpridas  as  diligencias  legaes;  ticando  incursos  na  responsabilidade  do  trans- 
■essor,  além  das  correspondentes  penas  regulamentares,  os  funceionarios  e  em|)regados 
iblicos  de  qualquer  ordem  que  detíverem  em  seu  poder  ou  demorarem  o  andamento  de 
gum  dos  ditos  autos,  e  bem  assim  os  que  os  inutilisarem  ou  perdoarem  as  transgressões 
-giiidas. 

Paço,  em  21  de  junho  de  ISQH.^^  Fredei-ico  Sesêano  Garcia, 


Tomando  em  consideração  o  que  me  representou  o  governador  geral  do  Kstado  da 
ndia,  ouvida  a  presidência  da  relação  judicial  de  Nova  Goa,  átíerca  da  impossibilidade 
e  manfer-se  o  julgado  municipal  de  Canácona,  por  ser  o  respectivo  concelho  o  mais 
obre  e  menos  adiantado  dos  das  Novas  Conquistas,  do  que  resulta  não  haver  pessoal 
labilitado  e  idóneo  para  o  desempenho  das  funcções  judiciaes:  hei  por  bem  determinar 
,  suppressão  do  referido  julgado  municipal  de  Canácona,  pertencente  á  comarca  de 
^uepém,  ficando  assim  alterada  a  tabeliã  annesa  ao  decreto  de  25  de  maio  de  1894. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
ntendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  1898.^REI.  =  2'''caíicíflco  Felia- 
eiio  Dias  Costa. 


Sendo-me  presente  a  consulta  do  supremo  tribunal  administrativo  acerca  do  t 
.'  10:607,  em  que  é  recorrente  Francisco  Xavier  do  Rosário  Lobo  e  recorrido  Fraficisco 
^a\'ícr  da  Piedade  Menezes: 

3Iostra-se  que  Francisco  Xavier  da  Piedade  Menezes,  residente  em  Nova  Goa, 
?quereu  o  logar  de  escrivão  do  terceiro  officio  da  comarca  das  Ilhas,  que  se  achava 
ago  por  óbito  de  Pedro  António  Pinto  do  Rosário,  e  aliegou  que,  além  dos  ser\'iços  por 
lie  prestados  anteriormente  como  escrivão  do  referido  juízo,  exerceu  o  logar  de  escrivão 

0  julgado  municipal  de  Pragana  Nagar-Avely,  de  que  tomou  posse  em  20  de  março 
e  1895,  para  o  qual  linha  sido  nomeado  cm  portaria  provincial,  n.°  102,  de  30  de 
meiro  do  mesmo  anno,  logar  de  que  foi  exonerado,  a  seu  pedido,  para  ser  nomeado 
scrivão  interino  do  julgado  municipal  de  Pemém,  sendo  depois  nomeado  escrivão  inte- 
ino  da  mesma  comarca ;  e  que,  alím  d'estes  serviços,  obteve  boa  classiticação  no  concurso, 

1  que  foi,  para  os  officios  de  escrivães  de  direito; 

Mostra-se  que  por  decreto  provincial  de  17  de  novembro  de  1896  foi  o  requerente 
lomeado  para  o  logar  vago,  que  pediu ; 

Mostra-se   que   também  requereu  o  referido  logar  Francisco  Xavier  Rosário  Lobo, 
ido  ter  oito  annos  de  serviço  publico  e  ter  obtido  em  concurso  a  classificação  de 
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cmuito  bom»,  mas  foi-lhe  indeferido  o  seu  pedido  por  ter  sido  despachado  o  primeiro 
requerente ; 

Doeste  indeferimento  vem  o  presente  recurso  fundado  em  que  o  recorrente  tinha 
melhor  direito  a  ser  nomeado  para  o  pretendido  logar  de  escrivãJ),  não  só  por  ter  mais 
seryiços,  mas  porque  tinha  obtido  em  concurso  a  classificação  de  «muito  bom»,  quando 
o  nomeado  só  obtivera  a  de  tbom» : 

O  que  tudo  visto  e  ponderado  com  a  resposta  do  ministério  publico ; 

Considerando  que  o  recorrido  tinha  as  habilitações  necessárias  para  poder  ser  nomeado 
escrivão  de  direito,  em  face  do  decreto  de  2  de  maio  de  1894; 

Considerando  que  não  obsta  a  classificação  de  «muito  bom»,  obtida  pelo  recorrente 
em  concurso,  quando  a  do  recorrido  foi  de  «bom»,  pois  que  pelas  disposiçSes  do  artigo 
6.®  e  §  único  do  citado  decreto  são  uns  e  outros  incluídos  n^mia  lista,  podendo  recair 
sobre  elles,  indistinctamente,  a  nomeação : 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  a  mesma  consulta,  rejeitar  este  reciu-so  por 
illegal. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  189S,=RE1.= Francisco  FeUs- 
berto  Dias  Costa 


Attendendo  ao  que  me  representou  a  sociedade  da  cruz  vermelha,  e  sendo  necessário 
providenciar  acerca  da  execução  do  preceituado  na  carta  de  lei  de  21  de  maio  de  1896: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Nenhum  individuo  ou  associação  poderá  usar  do  emblema  da  sociedade  da 
cruz  vermellia,  quer  como  marca  de  fabrica  ou  de  commercio,  quer  como  distinotivo  de 
artes  ou  oflicios,  sem  previa  licença  da  mesma  sociedade,  e  em  nenhum  caso  se  poderá 
fazer  uso  do  nome  ou  emblema  da  cruz  vermelha  em  taboletas,  cartazes,  lanternas,  dís- 
ticos, bandeiras  ou  outras  formas  de  annuncio  ou  reclamo,  nem  como  distinctivo  de 
quaesquer  corporações,  artes  ou  profissões. 

§  único.  E  todavia  permittido  o  uso  do  mesmo  emblema  nas  marcas  industríaes  ou 
commerciaes  registadas  na  repartição  competente  antes  da  publicação  do  decreto  com 
força  de  lei  de  15  de  dezembro  de  1894 ;  e  poderão  também  os  industriaes  ou  coinmer- 
ciantes,  a  quem  for  concedido  o  diploma  de  fornecedores  da  sociedade  da  cruz  vermelha, 
usar,  nos  papeis  de  commercio,  da  indicação  respectiva,  comtanto  que  a  appliquem  aos 
objectos,  que  realmente  fornecem. 

Art.  2.**  A  transgressão  do  disposto  no  artigo  anterior,  commettida  para  eíFeito  indus- 
trial ou  conunercial,  será  punida,  nos  termos  do  artigo  2.®  da  lei  de  21  de  maio' de  1896, 
com  multa  de  50^^000  réis  a  200fJ000  réis  e  perdimento  dos  objectos  expostos  á  venda; 
e  com  a  pena  de  desobediência  nos  outros  casos  de  uso  illegal  do  nome  ou  emblema  da 
sobredita  sociedade,  ou  de  outro  emblema,  que  com  este  se  confunda. 

Art.  3.®  As  auctoridades  administrativas  e  policiaes  ficam  obrigadas  a  tomar  e  exe- 
cutar, no  uso  das  faculdades  que  lhes  conferem,  e  no  desempenho  das  obrigações  que 
lhes  impõem  os  artigos  251.**,  278.**  e  280.®  do  código  administrativo,  na  parte  applicavel, 
as  providencias  necessárias  para  exacta  execução  das  disposições  da  citada  lei  de  21  de 
maio  de  1896  e  d'este  decreto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do 
reino,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  1898.  =saF  REI. 
=  José  Luciano  de  Castro, 


Nos  termos  do  artigo  33.®  do  decreto  de  26  de  setembro  de  1891,  tendo  ouvido  a 
junta  consultiva  do  ultramar :  hei  por  bem  approvar  os  regulamentos  do  mercado  publico 
e  do  cemitério  da  viUa  do  Tbo,  elaborados  pela  administração  da  companhia  do  Kyassa  e 
que  baixam  assignados  pelo  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  18d8.  =  BEL  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costu. 
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§  unico.  Os  visitantes  devem  abster-se  de  praticar  actos  impróprios  do  logar,  mexer 
nas  covas,  flores  ou  em  quaesquer  objectos  existentes  ali,  alterar  o  socego  ou  praticar 
quaesquer  actos  que  sejam  considerados  falta  de  respeito  pelos  mortos  ou  profanação  do 
logar. 

Os  infractores  serão  multados  em  1^000  réis,  cobráveis  como  qualquer  outra  multa 
administrativa,  e  enviados  á  auctoridade  judicial,  se  o  facto  praticado  for  de  natureza  a 
dever  ser  punido  pelas  leis. 

Tanto  os  empregados  administrativos  e  policiaes,  bem  como  qualquer  empregado  do 
cemitério  ou  pessoa  do  povo,  podem  accusar  qualquer  doestas  transgressões. 

Art.  4.**  No  cemitério  haverá  logares  reservados  para  jazigos,  covas  pagas  por  cinco 
annos  e  covas  gratuitas. 

Art.  5."  Em  seguida  ao  fallecimento  de  qualquer  individuo,  e  depois  de  cumpridas  as 
formalidades  da  policia  administrativa  e  sanitária,  será  requisitada  á  repartição  civil  do 
concelho  a  abertura  da  cova,  indicando-se  n^essa  occasião  se  o  individuo  é  pobre;  se  a 
covagcm  é  de  cinco  annos,  ou  se  vae  ser  inhumado  em  jazigo;  em  qualquer  doestes  últi- 
mos casos,  serão  pagos  em  acto  continuo  a  requisição,  as  despesas  do  enterramento, 
covagem,  etc,  do  que  se  passará  o  respectivo  recibo,  o  qual  deve  ser  apresentado  n<\ 
cemitério  no  acto  do  cadáver  dar  ali  entrada. 

§  único.  Os  cadáveres,  de  que  não  se  apresente  o  recibo  acima  indicado,  serão  enter- 
rados no  local  destinado  ás  covas  gratuitas  para  pobres. 

Art.  0.^  As  sepulturas  terão  0"*,65  de  largura  por  2  metros  de  comprimento  e  l^jõO 
de  profundidade,  ficando  separadas  entre  si  0"',50,  isto  para  os  adultos;  para  creanças  de 
dois  a  dez  annos  terão  1"',50  de  comprimento  e  para  os  menores  de  dois  annos  1  metro. 

Art.  7.^  No  fim  de  cinco  annos,  a  contar  da  data  do  enterramento,  serão  abertas  as 
covas  e  verificada  a  consumpção  das  partes  molles  do  cadáver,  sendo  as  ossadas  remo- 
vidas para  o  ossário. 

§  1.**  As  covagens  por  cinco  annos  podem  ser  renovadas  por  iguaes  períodos  succes- 
sivos,  e  n'esse  caso  não  se  eftectuará  a  exhumação. 

§  2.**  Se  se  conhecer  que  o  corpo  não  se  acha  consumido,  será  lançada  mais  cal  na 
sepultura  e  novamente  fechada,  tomando-se  nota  d'esta  circumstancia  no  livro  dos  enter- 
ramentos. 

§  3.®  Antes  de  se  proceder  á  extracção  das  ossadas,  será  afiixado  um  annuncio  cha- 
mando os  interessados  que  queiram  renovar  as  covagens  por  novo  periodo,  indicando  os 
nomes  e  mais  esclarecimentos  dos  individues  existentes  nas  covas  a  exhumar. 

Art.   8.**  As  sepulturas  terão  numero  de  ordem  em  letras  brancas  com  um  decimetro 
de  altura  n'uma  taboleta  preta,  fixa  em  uma  haste  de  ferro  ou  madeira,  enterrada  do  lado ' 
da  cabeça  do  cadáver.  ^ 

Art.  9."  Nas  sepulturas  pagas  por  cinco  annos  é  permittida  a  coUocação  de  grades  de 
madeira,  não  excedendo  o  espaço  marcado  para  a  covagem  e  não  tendo  base  alguma  de 
alvenaria,  sendo  as  grades  queimadas  no  acto  de  exhumação  do  cadáver,  se  a  cova  n&o 
for.  renovada. 

§  único.  A  collocação  doestas  grades  será  previamente  requerida  á  repartição  do  con- 
celho, pagando  a  taxa  indicada  na  tabeliã  que  faz  parte  doeste  regulamento. 

Art.  10."  Quando  for  enviado  pela  auctoridade  administrativa  algum  cadáver  para  ser 
enterrado,  serão  por  essa  auctoridade  fornecidos  os  dados  precisos  para  a  inscripção  no 
respectivo  registo. 

Art.  11.®  Os  terrenos  para  jazigos  perpétuos  serão  adquiridos  por  requerimento  feito 
ao  chefe  da  repartição  civil  do  concelho,  a  quem  será  apresentada  a  copia  de  qualquer 
inscripção  que  se  queira  pôr,  satisfazendo  as  seguintes  obrigaçSes: 

1.°  Escolher  o  local  ao  longo  das  margens  das  ruas  do  cemitério,  de  acoordo  com  o 
empregado  da  repartição  do  concelho  encarregado  d 'esse  serviço ; 

2."  Satisfazer  na  thesouraria  da  companhia  a  importância  indicada  na  tabeliã  annexa; 

3."  Lavrar  dentro  de  oito  dias  escriptura  da  compra  do  terreno,  apresentando  na  re- 
partição civil  do  concelho  não  só  esse  documento,  como  o  que  comprove  ter  pago  a 
contribuição  de  registo  a  que  tem  de  satisfazer; 

4."  Dar  principio  á  construcção  ou  assentamento  do  jazigo  dentro  de  seis  mezes, 
seiftlo  a  falta  d'esta  obrigação  punida  com  2()íi000  réis  de  multa. 

§  único.  Sem  satisfazer  a  estas  obrigações,  não  poderá  principiar  a  construcção  nem 
tomar  posse  do  terreno,  e,  se  não  estiverem  preenchidas  trinta  dias  depois  da  escolha  do 
terreno,  perde-lhe  o  direito. 
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Art.  12.®  Todos  os  jazigos  terSo  um  numero  de  ordem  a  tinta  preta. 

Art.  13.**  Os  cadáveres  sepultados  em  jazigos  de  capella  ou  carneiro  serSo  encerrados 
em  caixões  de  chumbo,  hermeticamente  soldados  e  dentro  de  um  outro  de  madeira. 

Art.  14.®  As  exhumaçSes  para  exame  cadavérico  só  serão  permittidas  em  virtude  do 
mandado  da  auctoridade  judicial. 

Art.  15.®  As  exhumaç5es  requeridas  por  particulares  só  terão  logar  depois  da  aucto- 
lisaçâo  da  auctoridade  administrativa  e  declaração  do  empregado  de  saúde,  em  que  prove 
não  haver  perigo  para  a  salubridade  publica. 

Art.  16.®  A  cal  empregada  nas  covagens  é  fornecida  pela  repartição  civil  do  concelho, 
sendo  lançados  em  cada  cova  de  adultos  14  litros  de  cal,  que  serão  pagos  segundo  a 
tabeliã  respectiva. 

§  único.  Nas  covas  não  pagas  a  cal  é  por  conta  da  companhia,  que  para  isso  terá  um 
deposito  no  recinto  do  cemitério. 

Art.  17.®  O  pessoal  permanente  no  cemitério  comp5e-se  de  ura  guarda-coveiro  e  um 
servente,  sob  a  físcalisação  de  um  empregado  da  repartição  civil  do  concelho  a  quem 
competir. 

§  único.  Ao  coveiro  compete: 

1.®  A  abertura  das  covas,  da  maneira  que  lhe  for  ordenado  pelo  empregado  da  reparti- 
ção civil  do  concelho; 

2.®  Vigiar  pela  conservação  das  sepulturas,  reparando  qualquer  avaria; 

3.®  conservar  limpas  as  ruas  e  mais  dependências  do  cemitério ; 

4.®  Dirigir  o  serviço  do  servente. 

Ao  servente  compete: 

1.®  Fazer  todos  os  trabalhos  que  lhe  forem  ordenados  superiormente,  e  ajudar  o 
coveiro,  não  só  na  abertura  das  covas,  como  na  coUocação  ali  dos  cadáveres  e  na  limpeza 
do  cemitério,  não  podendo  abandonar  o  serviço  senão  quando  o  coveiro  o  dê  por  termi- 
nado. 

Art.  18.®  Na  repartição  civil  do  concelho  existirá  um  livro  denominado  de  Enterra- 
mentos^  do  qual  deve  constar  o  seguinte :  data  do  fallecimento,  nome,  edade,  estado, 
naturalidade,  religião,  filiação,  local  do  óbito,  hora  em  que  teve  logar,  data  do  enterra- 
mento, moléstia  de  que  veio  a  fallecer,  nome  de  quem  requereu  a  abertura  da  cova,  seu 
numero  de  ordem,  com  a  observação  se  ella  é  por  cinco  annos,  se  grátis^  ou  se  o  fallecido 
é  depositado  em  jazigo  e  qual  o  numero  d'este,  ou  se,  não  sendo  catholico,  foi  sepultado 
no  logar  respectivo,  podendo  o  mesmo  livro  ter  mais  esclarecimentos  que  de  futuro  se 
julguem  necessários. 

Art.  19.®  Os  enterramentos  e  mais  serviços  do  cemitério  estão  sujeitos  ao  pagamento 
das  verbas  constantes  da  seguinte 

Xat>ella 

Por  cada  sepultura  em  cova  separada  por  cinco  annos 2&bQ0 

Reforma  de  sepultura,  por  cada  período  de  cinco  annos ....  õíJOOO 

Por  cada  exhumação 4^500 

Cal  e  cruzeta  com  tabeliã  de  indicação  da  cova fJ600 

Jazigo  de  1  metro  de  frente  por  2  de  fundo 20í5000 

Por  cada  metro  quadrado  ou  fracção  a  mais  doeste  espaço . .  SfJOOO 

Licença  para  collocação  de  gradeamento  em  cova  paga. . . .  IfJOOO 

Cada  14  Utros  de  cal fí400 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  22  de  junho  de  1898. 
^s:^  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tomando  em  consideração  a  supplica  de  alguns  officiaes  do  ultramar  reformados 
antes  da  lei  das  tarifas  de  16  de  julho  de  1889,  para  que  lhes  sejam  pagos  os  seus  venci- 
naentos  pelas  tarifas  estabelecidas  em  1865 ; 

Attendendo  a  que  a  carta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887,  que  regulou  os  vencimentos 
dos  officiaes  do  exercito  do  reino,  estabeleceu,  para  os  que  posteriormente  a  ella  fossem 
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reformados,  tarifas  mais  favoráveis  do  que  as  anteriormente  fixadas,  applicando-se  iguaes 
vantagens  aos  oiiieiaes  da  armada ; 

Attendendo  a  que,  pela  carta  de  lei  de  2õ  de  junho  de  1889,  se  alargou  o  beneficio 
das  novas  tarifas  aos  officiaes  do  mesmo  exercito  e  aos  da  armada  que  já  estavam  refor- 
mados antes  d^aquella  lei,  mandando-se  inscrever  para  esse  effeito  no  orçamento  a  verba 
de  15:000?$000  réis,  e  sendo-lhes  consequentemente  abonada  a  differença  entre  os  venci- 
mentos segundo  as  tarifas  de  1814  e  180Õ; 

Attendendo  ainda  a  que  por  carta  de  lei  de  IG  de  julho  de  1889  se  melhoraram,  na 
mesma  conformidade,  os  vencimentos  dos  officiaes  das  guarnições  ultramarinas  que  poste- 
riormente a  esta  lei  fossem  reformados ; 

Considerando  que,  em  presença  doestas  disposições,  os  únicos  officiaes  a  quem  se  não 
applicou  o  beneficio  das  novas  tarifas  foram  os  da  guarnição  das  forças  ultramarinas  já  refor- 
mados ao  tempo  da  publicação  da  carta  de  lei,  ultimamente  citada,  de  IG  de  julho  de  1889; 

Considerando  que,  não  havendo  razão  que  justifique  esta  desigualdade,  e  desde  que, 
como  fica  demonstrado,  se  entendeu  que  era  justo  que  o  beneficio  primitivamente  conce- 
dido pela  lei  de  22  de  agosto  de  1887  se  fosse  applicando,  não  só  aos  que  posteriormente 
se  reformaram,  mas  também  a  quasi  todos  os  que  já  estivessem  reformados  áquella  data, 
não  ha  fundamento  para  manter  em  uma  situação  excepcional  alguns  d'esses  officiaes, 
que  não  se  deve  suppor  que  prestassem  ao  paiz  serviços  menos  dignos  de  contemplação 
do  que  todos  os  mais  a  quem  se  dispensou  tal  beneficio ; 

Considerando  que  o  accrescimo  da  despesa  a  fazer  com  os  referidos  officiaes  refor- 
mados é  de  5:7()OdOOO  réis,  encargo  este  que  será  repartido  pelas  diversas  provindas 
ultramarinas  e  ficará  extincto  dentro  de  poucos  annos; 

Considerando  que  a  alludida  supplica  foi  favoravelmente  attendida  na  camará  dos 
senhores  deputados,  e  teve  parecer  também  favorável  na  dos  dignos  pares  do  reino : 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1/'  do  artigo  lõ.**  do  primeiro 
acto  addiccional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem^  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  E  o  governo  auctorisado  a  mandar  abonar  aos  officiaes  dos  quadros  das 
forças  ultramarinas,  reformados  anteriormente  á  promulgação  da  carta  de  lei  de  16  de 
julho  de  1889,  e  a  contar  da  data  do  presente  decreto,  a  differença  entre  os  vencimentos 
das  tarifas  de  1814  e  18GÕ,  não  podendo,  em  caso  algum,  o  vencimento  total  recebido 
por  estes  officiaes  ser  superior  ao  estabelecido  na  dita  carta  de  lei. 

§  único.  Serão  inscriptas  nos  orçamentos  das  respectivas  províncias  ultramarinas  as 
verbas  que  annualmente  forem  necessárias  para  a  execução  do  artigo  antecedente. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  maiinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  lSd^.=^liKl.  =  Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 


Tendo-me  sido  presente  a  portaria  do  governo  da  província  de  S.  Thomé  e  Principe, 
n.**  308,  de  l  de  outubro  ultimo,  que  creou  na  ilha  do  Principe  trcz  postos  militares  de 
segurança,  para  a  repressão  da  vadiagem  que  infesta  aquelle  districto;  e 

Considerando  que  esta  medida  foi  exigida  pela  urgente  necessidade  de  prover  á  se- 
gurança e  ordem  publica; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  1  ;").**  do  primeiro  acto  addic- 
cional á  carta  constitucional  da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1."  E  approvada  para  todos  os  effeitos  a  portaria  do  governador  da  provincia 
de  S.  Thomé  e  Principe,  n.*^  308,  de  1  de  outubro  do  1897,  que  creou  três  postos  mili- 
tares na  ilha  do  Principe,  c  o  respectivo  regulamento  pul)rK'ado  no  boletim  official  d'a- 
quella  provincia,  n.**  40,  de  2  do  mesmo  mez  e  anno. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  1S9S.=1\EL=^ Francisco  Feli^- 
beiio  Dias  Costa, 
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Portaria  prOTlneial  a  que  se  refert  o  decreta  sopn 


N."  308.  —  As  circumstancias  cspecUes  em  que  se  acha  a  ilha  do  Príncipe,  que  ape- 
sar do  seu  progressivo  augmento  agrícola,  nâo  obteve  ainda  mellioramentos  d'ordem 
material  ou  moral,  nem  mesmo  garautias  de  segurança  que  lhe  pcrmittam  tirar  das  con- 
dições prosperas  d'aquellc  ubérrimo  território  todas  as  vantagens  de  que  6  susceptível 
e  ao  abrigo  de  desastres,  que  tSo  repetidas  vezes  se  teom  dado ;  obrigam  a  tomar  desde 
ji  providcnrias  urgentes  sobre  o  serviço  de  policia  da  mesma  ilha. 

Tomando,  pois,  em  consideração  o  que  me  foi  ponderado  e  exposto  n'e3te  sentido 
pelo  governador  do  distrieto  de  qiio  se  trata; 

Hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte: 

1."  SSo  creados  na  ilha  do  Príncipe  três  postos  militares  de  segurança,  devendo 
ser  collocadoa  nas  regi5es  norte,  sul  e  oeste  da  ilha. 

2."  O  pessoal  de  que  estes  postos  se  i.'.ompõem  consta  da  tabeliã  junta  ao  regula- 
mento respectivo. 

S."  As  disposiçSes  d'esta  portaria,  bem  como  as  do  regulamento  que  baixa  assí- 
gnado  pelo  secretario  geral  e  que  d'ella  faz  parte  integrante,  ficam  dependentes  da 
spprovação  superior  do  governo  de  Sua  Magestade,  mas  os  trabalhos  preparatórios  para 
a  sua  execução  começam  desde  já. 

Para  esse  fim,  a  direção  das  obras  publicas  dará  as  necessárias  ordens  para  que  a 
sua  secção  do  distrieto  do  Príncipe  elabore  os  projectos  e  orçamentos  para  a  construcção 
dos  três  postos  militares  e  todos  os  seus  aecessorios  e  dependências,  no  mais  curto  praso 
de  tempo,  e  o  governo  do  distrieto  enviará  as  necessárias  requisições  dos  utensílios  e 
mobília  indispensáveis  para  o  serviço  e  uso  das  guarnições  dos  mesmos  postos. 

As  auctorídades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'esta  pertencer  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  da  província  em  S.  Thomé,  1  de  outubro  de  18^1.=  Joaquim 
da  Gra^a  Comia  e  Lança,  governador  da  província. 


Regnlunento  dos  postos  militares  da  illia  do  Príncipe 

CAPITULO  I 

Artigo  1."  São  creados  no  interior  da  ilha  do  Príncipe  tre?  postos  militares,  com  o 
intuito  de  prover  i  segurança  publica  c  approximar  da  inspecção  da  authorídade  as 
zonas  que,  ainda  hoje,  são  refugio  seguro  de  serviçaes  fugidos  e,  frequentemente,  cri- 
minosos. 

Art,  "J."  O  pessoal  constitutivo  de  cada  posto  militar  compor-se-ha  d'um  2."  sar- 
gento europeu,  commandante,  e  d'um  destacamento,  cuja  permanência  nunca  será  maior 
do  que  quatro  mezes,  e  formado  por  um  1."  ou  2."  cabo  e  12  soldados  escolhidos  da 
força  militar  do  distrieto  e  que  para  este  fim  será  convenientemente  auffmentada. 

Art.  3."  Os  postos  militares  serão  est.ibelocidos,  um  na  regí3o  norte,  outro  na  do  sul 
e  o  terceiro  na  do  oeste  da  ilha,  em  locaes  que  opport nuamente  serão  determinados, 
tomando  cada  posto  o  nome  do  local  onde  se  exercer  a  sua  Jurísdicção. 

Art.  4."  Os  looacs  destinados  ao  estabelecimento  dos  postos  scrJIo  es^^-olhídos  de 
forma  que  satisfaçam,  alím  das  condições  salubres  e  de  prompta  communícação  com  a 
cidade  e  centros  d'agricultura,  ás  seguintes:  —  elevação  e  situação  tal,  que  conveniente- 
mente isolada  e  descoberta,  tenha  a  maior  área  de  vigilância,  e  ao  abrigo  de  qué  possa 
realisar-se  qualquer  approxímação,  que  não  seja  promptamente  apercebida;  o  mais  perto 
possível  dos  centros  populosos  e  de  maíor  importância  agrícola,  devendo  combinar-se 
essa  proximidade  com  a  facilidade  de  se  poderem  vigiar  e  policiar  os  locaes,  mais  sus- 
peitos de  frequência  de  vadios. 

Ãrt.  íi."  Os  commandantcs  dos  postos  terão  as  attribuiçÕes  conferidas  no  artigo  10." 
Art.  G."  Os  sargentos  serão  requisitados  da  metrópole  e  considerados  addidos  á  com- 
panhia de  guerra,  com  as  garantias  dos  officiaes  inferiores  que  vem  servir  no  ultramar, 
auferindo  ainda  o  subsídio  estabelecido  na  tabeliã  junta  a  este  regulamento. 
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Art.  7.**  Sempre  que  seja  possível,  serão  europêas  as  praças  graduadas  dos  desta- 
camentos nos  postos  militares. 

Art.  8.®  O  praso  obrigatório,  para  os  destacamentos  nos  postos  é  de  quatro  mezes, 
passado  o  qual  se  fará  a  permutação  das  forças  diurnas  estaçSes  para  outras  e,  realisadas 
as  permutaçSes,  possíveis,  serão  as  guamiçSes  dos  postos  rendidas. 

§  único.  Exceptuam-se  da  disposição  doeste  artigo,  os  sargentos  commandantes  dos 
postos,  que  só  serão  substituídos  por  motivos  disciplinares,  ou  por  faltas  commettidas 
no  exercício  das  suas  funcçSes. 

Art.  9.®  O  numero  de  praças,  estabelecido  no  artigo  2.®,  poderá  ser  reforçado,  quando 
as  circumstancias  o  exijam. 

CAPITULO  II 

Art.  10.®  Além  dos  deveres  geraes,  que  como  militares  lhes  competem,  são  confe- 
ridas aos  commandantes  dos  postos  as  attribuiçSes  que  a  portaria  provincial  de  16  de 
março  de  1885  deu  aos  regedores,  nos  artigos  2.**,  3.®,  4.®,  5.®,  6.®  e  7.®  e  §§,  enten- 
dendo-se,  que  na  parte,  que  para  estes  se  refere  a  freguezia,  corresponde,  para  aquelles, 
á  área  do  posto  onde  se  exercer  a  jurisdicção  que  lhes  for  confiada. 

Art.  11.®  Quanto  á  disciplina,  administração  e  auctoridade  sobre  a  força  ás  suas 
ordens,  reger-se-hão,  em  tudo,  pelo  regulamento,  em  vigor,  dos  serviços  dos  corpos  do 
exercito. 

Art.  12.**  São  ainda  attribuiçSes  dos  commandantes  dos  postos: 

a)  Dar  prompto  auxilio  e  todos  os  soccorros,  que  lhes  sejam  reclamados,  a  qualquer 
hora  do  dia  ou  da  noute,  para  evitar  o  commettimento  de  crimes,  para  a  suffocação  ou 
impedimento  de  sedição,  qualquer  symptoma  de  revolta  ou  insubordinação,  nas  proprie- 
dades circundantes,  sempre  que  lhes  conste  ou  que  os  proprietários  ou  quaesquer  indi- 
vidues lh*o  rechimem  por  participação  verbal  ou  escripta. 

b)  Bater  o  matto,  na  área  que  fôr  determinada  correspondente  ao  posto,  capturando 
os  desertores,  os  serviçaes  fugidos,  os  criminosos  apontados  pela  auctoridade  e  todos  os 
serviçaes  que  transitem  sem  as  condições  estipuladas  no  artigo  15.® 

c)  Auxiliar  as  rusgas,  ou  realisal-as,  sempre  que  para  isso  receba  participação  da 
auctoridade  administrativa. 

d)  Prestar  auxilio  e  coadjuvar,  em  todas  as  diligencias,  sem  prejuizo  de  serviço  es- 
pecial, os  regedores  e  os  conunandantes  dos  outros  postos. 

e)  Participar  immediatamente  á  secretaria  do  governo  todos  os  incidentes  anormaes 
e  perturbadores  da  ordem,  que  chegarem  ao  seíi  conhecimento. 

f)  Cumprir  todas  as  diligencias  e  determinações  sobre  policia  e  segurança,  que  lhes 
forem  commettidas  pela  secretaria  do  governo,  dando  conta,  a  esta  repartição,  do  modo 
como  foram  desempenhados  os  serviços  e  os  resultados  obtidos. 

g)  Velar  pelo  cumprimento  do  capitulo  II  do  código  de  posturas,  em  vigor,  sobre 
policia  rural,  prohibindo  as  contravenções  e,  autoando  os  delinquentes,  remetterem  o 
auto  para  a  secretaria  do  governo,  com  a  maior  brevidade. 

h)  Prohibir  as  lojas  no  matto;  autoar  os  delinquentes  e  obrigal-os  a  fechar  o  estabe- 
lecimento em  seguida;  a  não  ser  que  apresentem,  na  conformidade  legal,  a  competente 
licença  camarária. 

i)  Enviar  á  secretaria  do  governo,  acompanhados  de  exposição  circumstanciada,  to- 
dos os  serviçaes,  que  se  apresentem  a  queixar-se  de  serem  lesados  no  cumprimento  das 
condições  dos  contractos,  estabelecidos  por  lei. 

Semelhantemente  procederão  quando  algum  patrão  lhes  mande  apresentar  algum  ser- 
viçal, que  pelo  seu  mau  procedimento  necessitar  de  correctivo  na  conformidade  dos 
regulamentos. 

j)  Capturar  todo  o  individuo  que  conduza  géneros  agricolas,  se  for  serviçal,  sem  o 
passe  exigido  no  artigo  15.°  e,  quando  o  não  seja,  se  ofFerecer  suspeitas^ de  que  taes  gé- 
neros tenham  sido  furtados;  para  o  que  procederá  ás  perguntas  necessárias  e  ás  possí- 
veis verificações. 

Sempre  que  se  realisar  a  captura,  será  o  capturado  e  os  géneros  apprehendidos 
remettidos  á  secretaria  do  governo,  acompanhados  de  participação  circumstanciada. 

k)  Receber  e  participar,  com  a  maior  brevidade,  á  secretaria  do  governo  todas  as 
denuncias  sobre  acoutamento  de  ser\nçaes,  de  criminosos  ou  desertores,  e  mandar  vigiar, 
com  a  maior  segurança,  os  recintos  onde  os  acoutados  estejam,  de  forma  a  impedir  a 
evasão. 
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possa  trazer  inconvenientes  por  falta  de  confiança  n^aquelles,  será  enviada  por  uma  das 
praças  da  guarnição  do  posto. 

Art.  22.®  O  official,  commandante  da  força  destacada  na  Ilha  do  Príncipe,  uma  vez 
por  mez  e  nos  dias  que  para  esse  fim  lhe  forem  indicados,  e  o  secretario  do  governo, 
sendo  militar,  ou  qualquer  outro  official,  em  serviço  no  districto,  quando  lhes  for  orde- 
nado, inspeccionarão  os  differentes  postos,  verificando  se  os  sargentos  mantêem  a  força, 
sob  as  suas  ordens,  nas  condiç5es  exigidas  pelos  regulamentos  militares,  e  applicando  ou 
impondo  a  estes  ou  ás  demais  praças  encontradas  em  falta  os  castigos  que  julgarem 
convenientes  e  compativeis  com  a  sua  competência  disciplinar,  apresentando  na  secre- 
taria do  governo,  de  cada  visita,  um  relatório  conforme  o  modelo. 

§  único.  N^estas  inspecções,  os  officiaes  vencerão  a  gratificação  estipulada  na  tabeliã 
junta. 

Art.  23.*  Em  cada  posto,  e  sob  a  responsabilidade  do  respectivo  commandante,  ha- 
verá a  quantidade  de  cartuchame  que  se  julgar  conveniente  para  as  necessidades  e 
eventualidades  do  servúço.   . 

Art.  24.®  A  distribuição  doestas  muniç5es  ás  praças  é  da  completa  responsabilidade 
dos  commandantes  dos  postos,  que  tomarão  as  providencias  necessárias  para  apenas  se- 
rem utilisadas,  quando  a  absoluta  necessidade  das  circumstancias  do  serviço  assim  o 
exija;  não  devendo,  comtudo,  qualquer  força  sahir  do  posto  para  serviço,  sem  que  cada 
praça  leve  os  respectivos  massos  de  cartuchos  na  cartucheira. 

Art.  25.®  Serão  distribuídas,  opportunamente,  a  cada  posto  uma  ou  duas  metralha- 
doras Hotchiss,  por  cuja  conservação  e  municiamento  é  responsável  o  commandante  de 
cada  posto. 

Art.  26.®  As  praças  usarão,  no  serviço  do  interior,  o  uniforme  de  brim  cru  e  capa- 
cete ou  bonet,  com  o  respectivo  guarda-nuca,  devendo,  comtudo,  manter-se  a  uniformi- 
dade no  uso  d^uma  ou  outra  cobertura,  de  modo  que  não  se  apresentem  no  serviço  umas 
praças  de  bonet  e  outras  de  capacete ;  sendo  absolutamente  prohibido  o  uso  de  fato  á 
paisana,  para  todo  o  pessoal  dos  postos, 

CAPITULO  IV 
Penalidades 

Art.  27.®  Todas  as  praças  seja  qual  f5r  a  sua  graduação,  que  transgridam  as  dis- 
posições geraes  do  serviço  e  de  disciplina  militar,  serão  castigadas  na  conformidade  do 
regulamento  disciplinar  militar,  perdendo  ainda,  nos  dias  em  que  estiverem  soffrendo 
castigo,  o  subsidio  especial,  da  tabeliã — além  do  desconto  correspondente,  quando  o 
castigo  for  de  prisão  fazendo  serviço. 

Art.  28.®  Qualquer  das  praças  empregadas  nos  postos  de  segurança  do  interior  da 
Ilha,  que  abusar  da  authoridade  que  lhe  for  conferida,  que  prevaricar  ou  que  seja 
desleixado,  inmioral  e  fraco,  no  desempenho  das  suas  funcçÕes,  será  immediatamente 
mandado  recolher  ao  quartel  do  destacamento,  cujo  commandante  dará  parte  á  secre- 
taria do  governo,  para  serem  tomadas  as  providencias  que  o  caso  reclamar. 

Art.  29.®  Os  commandantes  dos  postos  tem  a  competência  disciplinar  que  os  regu- 
lamentos dão  aos  officiaes  inferiores,  commandantes  de  forças  destacadas,  e,  quando  qual- 
quer das  praças,  suas  subordinadas,  proceder  por  tal  forma  irregular  que  seja  prejudicial 
a  sua  permanência  no  posto,  mandal-a-ha  apresentar,  sob  prisão,  ao  official  commandante 
do  destacamento,  requisitando  a  sua  substituição,  que  o  mesmo  commandante  ordenará, 
participando-o  immediatamente  á  secretaria  do  governo. 

Secretaria  geral  do  governo  da  provincia  em  S.  Thomé,  1  de  outubro  de  1897.  —  O 
secretario  geral,  Joaquim  José  Duarte  Guiniaràes, 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral  do  Estado  da  índia,  pedindo 
a  sancção  superior  para  a  portaria  provincial  n.®  785,  de  24  de  dezembro  de  1897,  pela 
qual  approvou  e  mandou  pôr  em  execução  um  novo  regulamento  para  a  imprensa  nacio- 
nal de  Nova  Goa ; 
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Considerando  que  este  regulamento  está  em  harmonia  com  as  exigências  do  serviço, 
e  attende  ao  augmento  dos  redditos  do  Estado  e  á  melhoria  das  condições  do  respectivo 
pessoal ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros  ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.**  do  primeiro  acto  addi- 
ccional  á  carta  constitucional  da  monarcbia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  approvada  a  portaria  do  governador  geral  do  Estado  da  índia,  n.°  785, 
de  24  de  dezembro  de  1897,  publicada  no  Boletim  ojficial  do  mesmo  Estado,  n.®  4,  de 
1898. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenh^ 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  18dS.  =  JiEl,  =  Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 

Portaria  provincial  a  que  se  refere  o  decreto  supra 

Tendo  a  experiência  mostrado  a  inadiável  necessidade  de  substituir  o  actual  regula- 
mento da  imprensa  nacional,  sartccionado  por  decreto  de  25  de  novembro  de  1880,  no 
intuito  de  attender  ás  exigências  do  serviço,  ao  augmento  do  reddito  do  Estado  e  á 
melhoria  das  condiçSes  do  respectivo  pessoal;  e  havendo  o  conselho  do  governo  sobre  o 
projecto  do  novo  regulamento,  que  lhe  foi  submettido,  introduzido  alterações,  approvando-o 
unanimemente  e  julgando  urgente  a  sua  promulgação : 

Hei  por  conveniente,  usando  da  faculdade  que  me  confere  o  artigo  17.**  do  decreto 
orgânico  de  1  de  dezembro  de  1869,  approvar  o  presente  regulamento  constante  de  45 
artigos  e  4  tabeliãs  para  ser  devidamente  observado  desde  o  1.^  de  janeiro  de  1898. 


Regnlamento  da  Imprensa  Nacional  do  Estado  da  índia 

CAPITULO  I 
Do  pessoal  e  suas  obrigações 

Artigo  1.®  A  imprensa  nacional  do  Estado  da  índia  é  um  estabelecimento  do  governo, 
ao  qual  incumbe  a  publicação  do  Boldim  officiáí  e  a  execução  de  todos  os  trabalhos 
typographicos,  officiaes  ou  particulares,  que  pelo  governador  geral  forem  ordenados  ou 
permittidos. 

§  1.®  A  impressão  de  bilhetes  de  visita,  cartas  de  convite,  conhecimentos  e  facturas, 
cartas  de  habilitações,  prospectos,  annuncios  e  outros  trabalhos  similares  será  ordenada 
pelo  director  da  imprensa,  sendo  taes  trabalhos  publicados  sob  sua  responsabilidade,  inde- 
pendentemente de  ordem  superior,  depois  de  satisfeito  pelos  interessados,  na  recebedoria 
do  concelho  das  Ilhas,  o  prt'vio  pagamento  do  seu  custo,  na  forma  prescripta  no  artigo 
33.^  e  seus  §§. 

§  2.®  Nào  serão  admittidos  contra-annuncios  em  opposição  aos  annuncios  das  aucto- 
ridades  publicas  e  repartições  do  governo. 

Art.  2.**  A  inspecção  immediata  da  imprensa  está  a  cargo  do  secretario  geral  do  go- 
verno, bem  como  a  publicação  do  Boletim  official,  que  não  deve  imprimir-se  sem  o  seu 
competente  visto. 

Art.  3.®  O  pessoal  da  imprensa  comp5e-se  de: 

1  Director. 

1  Secretario. 

1  Chefe  de  typographia. 

1  Chefe  de  impressão. 

5  Typographos  de  1.*  classe. 

5  Typographos  de  2.*  olass(\ 

8  Typographos  de  S.'"*  classe. 
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5  Praticantes  de  typographo. 
2  Impressores  de  1.*  classe. 
2  Impressores  de  2.*  classe. 
4  Impressores  de  3.*  classe. 
2  Praticantes  de  impressor. 
1  Porteiro. 

1  Distribuidor. 

2  Serventes  para  movimento  e  limpeza  de  machinas. 

3  Serventes  (praças  de  pret). 

Ârt.  4.^  Os  vencimentos  do  pessoal  da  imprensa  nacional  são  os  constantes  da  tabeliã 
n.®  1  annexa  a  este  regulamento. 
•    Art.  5.**  A  nomeação  do  pessoal  é  da  competência  do  governador  geral,  sendo  a  do 
director  sujeita  á  confirmação  do  governo. 

Art.  6.^  O  director  da  imprensa  nacional  é  administrador  do  mesmo  estabelecimento, 
e  a  sua  nomeação  recahirá  sempre  em  individuo  que,  pelas  suas  habilitaçSes,  bem  possa 
desempenhar  tal  cargo. 

Art.  7.**  O  director  da  imprensa  é  o  único  responsável  para  com  o  governador  geral 
pela  guarda  e  conservação  de  todo  o  material  typograpkico,  machinas,  etc. 

Art.   8.*  Ao  director  da  imprensa,  além  dos  deveres  geraes  consignados  nos  regula- 
mentos para  os  chefes  das  repartições,  cumprem-lhe  mais  os  seguintes  deveres  especiaes : 
1.®  Velar  pela  ordem,  economia  e  disciplina  da  imprensa,  e  bem  assim  pelo  aprovei- 
tamento de  todo  o  pessoal,  afim  de  que  todas  as  secções  de  trabalhos  funccionem  regu- 
larmente. 

2.**  Fazer  a  revisão  do  Boletim  official  e  de  todos  os  trabalhos  officiaes  que  forem 
mandados  executar,  escolhendo  para  o  coadjuvarem,  sendo  necessário,  um  ou  mais  em- 
pregados, por  cujas  faltas  ou  omissões  é  responsável. 

3.®  Propor  quaesquer  providencias  ou  melhoramentos  que  julgue  conveniente  deverem 
adoptar-se  para  o  desenvolvimento  do  estabelecimento  em  harmonia  com  os  progressos 
da  arte  typographiCa.  ^ 

4.**  Informar-se  amiudadamente  do  estado  de  adiantamento  dos  praticantes  e  instrucção 
de  todos  os  demais  empregados,  bem  como  do  seu  comportamento,  afim  de  habilitar-se 
no  conhecimento  das  qualidades  dos  seus  subordinados,  e  poder  assim  com  justiça  regular 
as  suas  informações  nas  propostas  para  o  preenchimento  das  vacaturas  que  se  derem  nos 
respectivos  quadros. 

5.®  Enviar  annualmente,  até  31  de  outubro,  ao  governador  geral  um  relatório  circum- 
stanciado  e,  quanto  possivel,  resumido,  acompanhado  dos  respectivos  mappas  estatísticos 
sobre  a  administração  da  imprensa  relativamente  ao  anno  anterior,  marcha  dos  trabalhos 
e  estado  económico  da  imprensa. 

6.**  Conceder,  annualmente,  até  12  dias  de  licença  sem  perda  de  vencimentos  aos  em- 
pregados que  o  mereçam,  sem  prejuízo  do  serviço. 

Art.  9.®  Na  ausência  ou  impedimento  do  director  da  imprensa  toma  a  direcçlo  do 
estabelecimento  o  secretario. 

§  único.  Quando  a  ausência  ou  impedimento  for  superior  a  30  dias,  será  nomeado 
interinamente  um  director. 

Art.  10.®  A  nomeação  de  chefe  de  typographia,  de  chefe  de  impressão,  de  typogra- 
phos  e  impressores,  será  precedida  do  respectivo  concurso  por  provas  praticas,  aberto 
entre  os  individues  da  classe  immediatamente  inferior,  perante  um  jury  composto  do 
inspector,  do  director  da  escola  d^artes  e  officios  e  do  director  da  imprensa. 

§  1.*^  Quando  a  vaga  a  preencher  for  de  impressor,  fará  parte  do  jury  do  respectivo 
concurso  o  chefe  de  impressão. 

§  2.**  Quando  hajam  praticantes  devidamente  habilitados,  o  que  será  confirmado  pelo 
chefe  da  typographia,  devem  estes  preencher  as  vacaturas  de  compositores  e  impressores 
de  3.*  classe,  independentemente  de  concurso. 

§  3.°  A  admissão  de  praticantes  será  feita  por  despacho  do  inspector,  em  requerimento 
devidamente  documentado  e  a  elle  dirigido,  sob  informação  do  director. 

§  4.**  Entre  os  typographos  haverá  sempre  dois,  pelo  menos,  versados  na  lingua  maratha. 

§  5.®  Quando  não  haja  no  quadro  empregado  algum  devidamente  habilitado  para  pre- 
encher a  vaga  dada  em  qualquer  classe,  serão  contractados  indivíduos  estranhos,  que  só 
entrarão  no  quadro  depois  de  approvados  no  respectivo  concurso. 
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CAPITULO  IV 
Disposições  penaes 

Árt.  22.^  Âs  faltas  commettidas  pelos  empregados  da  imprensa  serSo  punidas  com 
as  seguintes  penas,  segundo  a  sua  natureza  ou  gravidade : 

§  1^**  A  falta  de  respeito  para  com  os  superiores  será  punida  com  a  suspensão  do 
exercicio  e  vencimento  de  três  dias  a  seis  mezes,  a  qual  será  imposta  até  3  dias  pelo 
director,  até  lõ  dias  pelo  inspector,  e  até  6  mezes  pelo  governador  geral. 

§  2.°  Os  typographos  e  impressores,  que  por  descuido  perderem  o  typo  ou  qualquer 
artigo  relativo  á  composição  e  impressão,  pagarão  o  seu  valor  de  prompto  ou  por  des- 
conto nos  seus  vencimentos,  conforme  fôr  determinado  pelo  director. 

§  3.**  Os  typographos  ou  impressores,  que  faltarem  sem  causa  justificada  ou  abando- 
narem o  serviço  de  que  tenham  sido  encarregados,  perderão  o  vencimento  durante  o 
tempo  da  ausência,  independentemente  de  quaesquer  outras  penas  que  lhes  sejam  appli- 
caveis  pelas  leis  ordinárias. 

§  4.**  Os  typographos  são  obrigados  a  ter  limpas  e  desempastelladas  as  caixas  de 
composição  e  aparadores,  bem  como  a  levantar  logo  do  chão  qualquer  typo  que  caia  ao 
compor  ou  distribuir,  sob  pena  de  multa  imposta  pelo  director. 

§  5.^  Os  impressores  não  poderão  tirar  maior  numero  de  exemplares  do  que  aquelle 
que  lhes  for  designado,  devendo  os  que  o  contrario  fizerem  ser  despedidos  do  serviço, 
satisfazendo  o  prejuizo  a  que  tiverem  dado  causa. 

§  0.®  Os  impressores  que  não  fizerem  a  tiragem  do  numero  de  exemplares  que  tiver 
sido  ordenado,  são  obrigados  a  pagar  o  seu  valor  e  bem  assim  o  da  composição,  quando 
esta  esteja  distribuida,  de  prompto  ou  por  desconto  nos  seus  vencimentos. 

§  7.°  Os  impressores  que  não  conservarem  limpos  e  em  boa  ordem  os  prelos,  machi- 
nas,  e  mais  utensilios  a  seu  cargo,  serão  multados  com  a  perda  de  3  dias  de  vencimento. 

§  8.°  O  artifice  que  sahir  da  officina  sem  licença,  antes  da  hora  marcada,  perderá  o 
jornal  do  dia  pela  primeira  vez,  o  de  3  dias  pela  segunda,  c  pela  terceira  vez  será  des- 
pedido. 

Art.  23.*  Quaesquer  outras  faltas  não  mencionadas  no  presente  regulamento  serSo 
punidas,  segundo  a  gravidade  da  culpa,  pelo  governo  geral,  sob  proposta  motivada  do 
director  e  ouvido  o  inspector. 

Art.  24.®  Todos  os  empregados  que  não  comparecerem  ao  serviço  são  obrigados  a 
mandar  parte  justificada  ao  director,  dentro  de  24  horas.  Quando  por  doença,  e  esta  se 
prolongar  além  de  três  dias,  devem  mandar  attestado  do  medico  ou  apresentar-se  á  junta 
de  saúde,  sob  pena  de  não  serem  abonados  dos  seus  vencimentos. 

Art.  25.®  Todos  os  empregados,  mencionando  a  hora  da  sua  entrada,  assignarão  o 
livro  do  ponto,  o  qual  será  encerrado  pelo  director  dez  minutos  depois  da  hora  marcada, 
.  tanto  de  manhã  como  de  tarde.  Os  que  comparecerem  depois  de  encerrado  o  ponto  per- 
derão o  vencimento  de  meio  dia,  se  não  justificarem  o  motivo  da  demora  perante  o 
director  da  imprensa. 

CAPITULO  V 

Disposições  diversas 

Art.  2(5.®  O  director  será  substituído  nos  seus  impedimentos  ou  faltas  nos  termos  do 
artigo  9,®,  sendo  as  faltas  ou  impedimentos  dos  outros  empregados  remediadas  pela  ma- 
neira como  for  ordenada  pelo  director,  sem  direito  a  outra  remuneração. 

Art.  27.®  Os  empregados  da  imprensa  perceberão  os  seus  vencimentos,  quando  doen- 
tes, pela  mesma  forma  como  se  pratica  para  com  os  empregados  públicos  em  geral. 

§  1.®  O  abono  mencionado  n'este  artigo  ser-lhes-ha  igualmente  feito  quando  estiverem 
legitimamente  anojados. 

§  2.®  Os  empregados  artífices,  legalmente  impedidos  por  mais  de  três  dias,  perdem  um 
terço  dos  seus  vencimentos. 

Art.  28.®  A  publicação  dos  diplomas  officiaes  no  Boletim  será  feita  nos  termos  se- 
guintes : 

1.®  As  leis  e  regulamentos,  e  todos  os  outros  diplomas  de  execução  permanente  ou 
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Ârt.  33.^  O  preço  dos  annuncios,  avisos  e  correspondências  será  pago  adiantadamente, 
sendo  tal  preço  regulado  pela  tabeliã  n.^  4  annexa  a  este  regulamento. 

§  1.®  Os  avisos,  dimanados  das  repartições  e  funccionarios  públicos,  de  interesse  geral 
serão  publicados  no  Boletim  gratuitamente,  e  bem  assim  os  que  por  disposição  de  lei 
assim  o  deverem  ser. 

§  2.°  Os  avisos  de  interesse  particular,  enviados  pelas  estações  publicas,  serão  publi- 
cados no  Boletim  mediante  prévio  deposito  do  seu  custo  provável. 

§  3.^  Não  serão  feitas  nenhumas  publicações  particulares  sem  que  os  interessados 
tenham  previamente  depositado  a  importância  do  seu  custo  na  recebedoria  da  repartição 
de  fazenda  das  Ilhas,  em  vista  da  competente  guia,  em  duplicado,  modelo  1,  uma  das 
quaes  será  devolvida  ao  director  da  imprensa  pelo  interessado,  pela  qual  este  mostre  haver 
feito  o  respectivo  deposito. 

§  4.®  Nos  casos  de  reconhecida  urgência,  em  que  não  possa  cumprir-se  o  disposto  no 
§  antecedente  por  estar  fechada  a  recebedoria,  o  director  poderá  publicar  os  annuncios 
de  interesse  particular,  recebendo  o  deposito  do  custo  provável,  enviando-o  no  dia  imme- 
diato  á  mesma  recebedoria. 

§  5.°  No  primeiro  dia  útil  de  cada  semana  se  procederá  a  liquidação  do  custo  dos 
annuncios,  sua  importância,  bem  como  de  quaesquer  outras  obras  executadas  na  semana 
anterior,  e  do  resultado  d^essa  liquidação  o  director  da  imprensa  passará  guia,  modelo 
n.°  2,  que  enviará  para  a  repartição  de  fazenda  do  concelho  para  a  devida  escrípturação. 

§  6.°  A  repartição  de  fazenda  do  concelho  das  Ilhas,  alé^i  da  guia  de  liquidação  a 
que  se  refere  o  paragrapho  antecedente,  será  também  enviada  uma  relação  dos  indiví- 
duos a  quem  na  semana  anterior  foram  exigidos  depósitos  em  quantia  superior  áquella 
por  que  ficou  a  publicação,  afim  de  lhes  serem  entregues  as  respectivas  sobras,  as  quaes 
poderão  ser  reclamadas  dentro  do  praso  de  três  mezes,  contados  desde  a  data  em  que  se 
fez  o  deposito,  depois  de  cujo  praso  taes  sobras  serão  escripturadas  como  receita  do 
Estado. 

7.®  Para  rigorosa  execução  do  paragrapho  anterior,  haverá  na  repartição  de  fazenda 
um  livro  em  que  será  registado  o  nome  do  depositante,  a  quantia  depositada,  a  natureza 
da  publicação,  o  custo  da  obra  e  a  importância  a  restituir,  a  qual  será  averbada  no  mesmo 
livro  quando  seja  entregue. 

§  8.®  Os  annuncios  judiciaes,  enviados  pelos  escrivães  dos  respectivos  processos,  devem 
vir  acompanhados  do  custo  dos  exemplares  do  Boletim  que  teem  de  ser  juntos  ao  pro- 
cesso, além  do  custo  provável  dos  annuncios  a  publicar.  Exceptuam-se  os  enviados  pelo 
ministério  publico,  que  serão  lançados  em  conta  corrente  dos  escrivães  que  os  assignarem, 
e  os  relativos  ás  execuções  fiscaes,  cujo  custo  será  lançado  em  conta  corrente  dos  juizes 
das  mesmas  execuções  para  ser  liquidado  no  fim  do  trimestre. 

Art.  34.**  E  prohibida  qualquer  publicação  contraria  ás  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

Art.  3õ.^  Nenhuma  obra  particular  será  publicaca  na  imprensa  por  conta  do  Estado, 
sem  que  o  conselho  do  governo,  com  prévia  informação  do  director  da  imprensa  sobre  o 
custo  do  trabalho,  julgue  de  utilidade  e  merecimento  a  mesma  obra,  devendo  a  resolução 
do  referido  conselho   ser  mencionada  na  portaria  provincial  que  auctoríse  a  publicação. 

§  único.  Exceptua-se  a  reedição  de  qualquer  obra  já  impressa  na  typographia,  quando 
ella  se  achar  exgotada  e  for  comprovada  a  necessidade  da  mesma  reedição  pelo  auctor 
ou  pelo  chefe  da  repartição  publica  que  a  pedir  ou  requisitar. 

Ârt.  36.®  Os  auctores  das  obras  publicadas  por  conta  do  Estado  têem  direito  a 
cincoenta  exemplares  das  mesmas  obra^. 

Art.  37.®  Não  é  permittida  a  publicação  de  qualquer  obra  particular  sem  que  seja 
orçada  a  despesa  e  paga  adiantadamente  metade  da  respectiva  importância,  sendo  o  pa- 
gamento realisado  na  repartição  de  fazenda  do  concelho,  mediante  guia  passada  pelo 
director. 

Art.  38.®  A  revisão  das  obras  particulares  compete  ao  auctor,  que  não  poderá  con- 
servar as  provas  em  seu  poder  por  mais  de  24  horas,  sob  pena  de  pagar  o  vencimento 
dos  empregados  incumbidos  de  semelhante  serviço. 

§  único.  Compete,  comtudo,  ao  director  da  imprensa  conferir  as  correcções  e  proceder 
á  leitura  geral  da  prova  antes  de  ir  ao  prelo  para  a  impressão. 

Art.  39.®  De  todas  as  obras  e  publicações  officiaes,  além  do  Boletim  offidaí,  serão 
distribuidos,  gratuitamente,  um  exemplar  ao  secretario  do  governo,  um  ao  procurador 
da  coroa  e  fazenda,  dois  á  direcção  geral  do  ultramar,  dois  á  repartição  central  de  esta- 
tística do  ministério  das  obras  publicas,  dois  ao  archivo  da  imprensa  nacional,  um  á  biblio- 


.  ^  ^ 


311 

theca  nacional  de  Gôa,  um  á  de  Lisboa,  um  á  da  Ajuda,  um  á  de  Coimbra  e  um  ao 
director  da  imprensa. 

§  nnico.  Os  auctores  ou  editores  das  publicações  particulares  darão  gratuitamente  á 
imprensa  14  exemplares  das  mesmas,  para  serem  distribuidos  conforme  estatue  este 
artigo  a  respeito  das  obras  do  governo. 

Art.  40.®  Todos  os  trabalhos  executados  na  imprensa  por  conta  do  Estado,  e  que  se 
destinem  á  venda,  incluindo  o  Boletim  official,  serão  remetidos  pelo  director  da  imprensa, 
depois  de  feitas  as  distribuições  auctorisadas,  e  por  meio  de  uma  guia  em  duplicado, 
modelo  3,  á  repartição  de  fazenda  provincial,  que  providenciará  sobre  a  sua  venda  e 
satisfará  as  requisições  que  forem  dirigidas  pela  secretaria  geral  do  governo. 

Art.  41.**  Os  empregados  artifices,  que  pela  junta  de  saúde  forem  julgados  incapazes 
de  continuar  o  serviço,  serão  d^elle  dispensados  e  terão  direito  ao  subsidio  abaixo  mencio- 
nado, calculado  sobre  o  seu  ordenado*  ou  salário : 


De  5  a  10  annos  de  serviço  20  ^9 
De  mais  de  10  a  15  annos  de  serviço  35  % 
De  mais  de  15  a  20  annos  de  serviço  5()  ^/o 
De  mais  de  20  a  25  annos  de  serviço  75  % 
De  mais  de  25  a  30  annos  de  serviço  90  ^/o 
De  mais  de  30  annos,  por  inteiro. 


Art.  42.®  Ha  sete  horas  de  trabalho  effectivo  por  dia  na  imprensa,  que  começará  e 
terminará  ás  horas  que  forem  designadas  segundo  se  julgar  conveniente. 

§  único.  Em  casos  de  urgente  necessidade  estas  horas  de  serviço  podem  ser  prolon- 
gadas pelo  director. 

Art.  43.®  A  imprensa  funccionará  todos  os  dias,  excepto  nos  domingos  e  dias  santos 
e  todos  os  mais  considerados  feriados  para  as  outras  repartições  publicas. 

§  1.®  Serão  feriados  para  os  empregados  não  christãos  os  dias  das  suas  principaes 
festividades,  não  sendo  em  numero  superior  a  4. 

§  2.®  Se  em  qualquer  dia  feriado  houver  urgência  de  serviço,  abrir-se-ha  o  estabele- 
cimento e  comparecerão  os  empregados  que  forem  avisados. 

§  3.®  Pelo  serviço  extraordinário  de  reconhecida  urgência,  que  obrigue  a  deixar  aberta 
a  imprensa  das  7  ás  10  horas  e  mais  da  noite,  poderá  o  director  propor  ao  governador 
geral  qne  o  respectivo  pessoal  tenha  uma  gratificação  extraordinária. 

Art.  44.®  Transitório  —  Os  actuaes  empregados  artifices  serão  coUocados  no  novo 
quadro  segundo  as  suas  categorias,  sendo  providos  os  restantes  logares  por  concurso' 
publico  perante  um  jury  composto  nos  termos  do  artigo  10.**.  Os  demais  empregados 
não  contemplados  no  novo  quadro,  que  tiverem  mais  de  cinco  annos  de  serviço,  ficam 
addidos  ás  repartições  publicas  em  que  forem  coUocados  pelo  governador  geral. 

Art.  45.®  Fica  revogado  o  regulamento  approvado  por  decreto  de  25  de  novembro  de 
1880  e  a  legislação  em  contrario. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  d'esta  competir, 
assim  o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  geral  em  Nova  Gôa,  24  de  dezembro  de  1897.  =  O  governador 
geral,  JocLquim  Machado. 


TABELLA  N.«  1 

Dos  vencimentos  annuaes  dos  empregados  da  imprensa  nacional 

VenoimentoB 
1  Director : 

Ordenado 720:00:00 

Gratificação 480:00:00     ^  2OOOOOO 

1  Secretario : 

Ordenado 300:00:00 

Gratificação 200:00:00       500OOOO 


3i2 

1  Chefe  de  typographia : 

Ordenado 400:00:00 

Gratificação 300:00:00  7000000 

1  Chefe  de  impressão  : 

Ordenado 400:00:00 

Gratificação 350:00:00  750-00-00 

Salários 

5  Typographos  de  l.«  classe 360:00:00  1.800:00:00 

5  Typographos  de  2.«  classe 260:00:00  1.300:00:00 

8  Typographos  de  3.-  classe 150:00:00  1.200:00:00 

5  Praticantes 100:00:00  500:00:00 

2  Impressores  de  l.«  classe 260:00:00  520:00:00 

2  Impressores  de  2.*  classe 154:00:00  308:00:00 

4  Impressores  do  3.-  classe 125:00:00  500:00:00 

2  Praticantes 80:00:00  160:00:00 

1  Porteiro 180:00:00  180:00:00 

1  Distribuidor 180:00:00  180:00:00 

2  Serventes  para  movimento  e  limpeza  de  machinas 100:00:00  200:00:00 

3  Serventes  (praças  de  pret) 45:00:00  135:00:00 

Palácio  do  governo  geral  em  Nova  Goa,  24  de  dezembro  de  1897.  =  O  governai 
geral,  Joaquim  Machado. 


TABELLA  N."  2 

Dos  preços  das  composiçíes  e  processos  Inherentes 

Composição  oommxim — por  oada  linha 

CORPO  8 

Na  medida  de  16  quadratins  do  corpo  8 2      reis 

M        »        »   20  »  »      »      D 2^/2     » 

»        M        »  24  »  »      »      n 3         » 

Fracção  de  4  qaadratins  que  exceder 7?    ** 

CORPO  10 

Na  medida  de  16  quadratms  do  corpo  8 1  Yi  r^*is 

»        »        »  20  »  »      »      » 2         » 

»        »        »  24  »  »      »      » 2  */f    » 

Fracçfio  de  4  quadratins  que  exceder V2    ■ 

CORPO  12 

Na  medida  de  16  quadratins  do  corpo  8 1      réis 

r>  »  »     20  »  »  »         ») 1  Vi       * 

i>        »        »   24         »  »      »>      » 1  Vj    *> 

Fi:acçílo  de  4  quadratins  que  exceder 1/2    » 

Paginarão  e  imposição  de  8  paginas,  —  25  por  cento  sobre  o  preço  da  composição,  e  sendo  en 
linhada  mais  10  por  cento. 

Composições  em  idioma  estrangeiro,  gramínaticas,  systema  métrico,  c  muitas  outras,  bein  c 
facturas,  papel  timbrado,  bilhetes  de  estabelecimentos,  prograinmas,  avisos,  etc,  serão  executadas 
diante  ajuste  arbitrado  pelo  director  da  imprensa,  em  conformidade  com  a  especialidade  do  trabi 
typographico  e  impressão,  quantidade  de  exemplares  e  qualidade  do  papel. 

Palácio  do  governo  geral  em  Nova  Goa,  24  de  dezembro  de  1897.  —  O  governa 
geral,  Joaquim  Machado. 
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TABELLA  N."  3 

Dos  preços  minimos  de  impressio 

Por  oada  folha  de  8  paginas 

X)c  100  a  250   exemplares 2:00:00 

De  250  a  500           «          3:00:00 

n)e  500  a  1.000         «          4:00:00 

De  cada  .1.000         »         a  mais 2:00:00 

No  formato  de  folha  de  almago 

De  100  a  250    exemplares 1:00:00 

De  250  a  500            »          1:08:00 

De  500  a  1.000         »          2:00:00 

De  cada  1.000         »          a  mais 1:00:00 

No  formato  de  meia  ou  quarto  da  folha  de  almaço 

De  100  a  250    exemplares 0:12:00 

De  250  a  500            »          1:02:00 

De  500  a  1.000         «          1:12:00 

De  cada  1.000         »         a  mais 0:12:00 

impressílo  de  bilhetes  de  visita,  facturas,  papel  timbrado,  bilhetes  de  estabelecimentos,  pro- 
grs^iis^anas,  avisos,  etc,  será  executada  mediante  ajuste  arbitrado  pelo  director  da  imprensa,  em  con- 
fosmrm.1.  ^ade  com  a  especialidade  do  trabalho. 

Palácio  do  governo  geral  em  Nova  Goa,  24  de  dezembro  de  1897.  —  O  governador 
1,  Joaquim  Machado. 


TABELLA  N.<*  4 

Dos  preços  dos  annunclos,  avisos  e  communlcados 

Em  oorpo  8 

Annuucios,  por  linha,  entrando  os  avisos  de  interesse  particular,  das  alfande- 
gas, casas  fiscaes,  communlcados  e  correspondências,  além  do  sêllo 0:01 :0G 

A  sua  ropetiç3o  em  dois  Boletins^  por  cada  vez,  além  do  sêllo 0:00:06 

Avisos,  por  liiiha,  sendo  das  commissões  municipaes,  confrarias  e  outros  estabe- 
lecimentos, além  do  sôllo 0:01:06 

A  sua  repetição  em  dois  Boletivs,  por  cada  vez,  além  do  sêllo 0:00:06 

Annuncios  em  maratha,  por  linha,  além  do  sêllo 0:02:00 

A  sua  repetição  em  dois  Boletim,  por  cada  vez,  além  do  sêllo 0:00:09 

Q     ^     ^.  B. — Os  annuncios  em  typos  de  phantasia  ou  em  corpo  superior  serSo  contados  pelo  espaço  que 
^^  aparem. 

í^alacio  do  governo  geral  em  Nova  Goa,  24  de  dezembro  de  1897.=  O  governador 
,  Joaquim  Machado. 


k^Hi*^-^4a« 


Ilavendo-me  sido  presente  uma  nova  tabeliã  de  emolumentos  parochiaes  para  a  dio- 

^^^e    de  Damão,  proposta  pelo  respectivo  prelado,  a  qual  abrange  actos  que  não  foram 

-^^istos  na  approvada  por  decreto  de  21  de  novembro  de  1895,  e  a  modifica  ligeira- 

í>.te  n^algumas  verbas,  como  a  pratica  tem  aconselhado ; 

ç        lendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 

T^^^ldade  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addiccional  á  carta  cons- 

^^^tioional  da  monarchia : 

Bei  por  bem  decretar  o  seguinte : 
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Artigo  1.^  E^approvada  a  tabeliã  de  emolumentos  parochiaes  para  as  egrejas  dos 
districtos  de  Damão  e  Diu,  a  qual  fica  substituindo  a  decretada  em  21  de  novembro  de 
1895,  e  baixa  assignada  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  1898.  =  REI.  = -Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tabeliã  dos  emolumentos  parocUaes  para  as  egrejas  dos  districtos  de  Damio  e  Din, 

a  que  se  refere  o  decreto  d'esta  data 

a   s 

Baptismos  ^    § 

Sendo  com  sobrepeliz  e  estola 00-08 

Dito,  sendo  com  capa 01-08 

Sendo  na  capella,  ou  fora  da  egrcja 03-00 

Casamentos 

Termo  dos  esponsaes 00-08 

Publicação  de  cada  proclama 00-02 

Certidão  da  publicação  de  proclama 00-04 

Recebimento  com  estola  e  sobrepeliz,  por  cada  contrahente 00-08 

Dito  com  capa,  por  cada  contrahente 01-00 

Dito,  sendo  na  capella  ou  fora  da  egreja,  por  ambos  contrahentes 04r-00 

Enterros 

Acompanhamento  rezado,  com  sobrepeliz  e  estola 0CM)8 

Dito  rezado,  com  capa 01-00 

Dito  cantado,  com  sobrepeliz  e  estola 01-08 

Dito  cantado,  com  capa 02-00 

Dito  cantado,  com  capa,  e  indo  o  corpo  em  caixão 02-08 

Por  cada  dobre  fúnebre,  sendo  da  freguezia 00-01 

Dito,  sendo  de  fora  da  freguezia 00-02 

Por  cada  repique  corrido : 00-02 

Por  officio  dos  defuntos,  de  nove  lições,  incluindo  a  assentada  e  pé  do  altar  doparocho 04-08 

Para  o  celebrante  da  missa  cantada 01-00 

Por  cada  acolyto  da  missa  cantada .* 00-08 

Por  cada  clérigo  assistente  para  qualquer  officio  dos  defuntos 01-00 

Por  cada  clérigo  que  acompanhar  o  féretro  de  casa  á  sepultura 01-00 

Para  mestre-capella  do  acompanhamento  do  féretro 00-08 

Para  o  dito,  para  qualquer  orneio  dos  defuntos 01-00 

Para  o  dito,  para  qualquer  missa  cantada 00-08 

Por  cada  cantor  em  qualquer  missa  cantada 00-08 

Por  officio  dos  defuntos,  de  um  nocturno,  incluindo  o  celebrante,  sendo  a  missa  de  um  padre, 

e  assentada  do  parocho 03-06 

Solemnidades  religiosas 

Missa  cantada  de  um  padre,  incluindo  quatro  velas  da  banqueta 01-12 

Dita  solemne  com  acolytos  e  seis  velas  da  banqueta 02-14 

Por  cada  procissão  fora  da  egreja  e  dentro  da  freguezia 01-08 

Dita  sendo  fora  da  egreja 02-08 

Por  assentada  das  vésperas  e  dois  acolytos 02-00 

Por  dita  da  festa  e  sem  acolytos 01-08 

Por  uma  missa  rezada 00-08 

Por  cada  salve  em  seguida  á  missa 00-04 

Dita  sendo  da  tarde 00-08 

Por  cada  respousorio  cantado 00-04 

Dito  sendo  rezado 00-02 

Por  cada  certidão  de  baptismo,  casamento  e  óbito 00-04 

Dita,  espaçados  dez  annos 00-08 

Por  cada  attestado  da  vida  e  outros 00-04 

Por  cada  informação  fechada 00-08 

Dita  sendo  aberta 00-04 

Por  cada  publicação  do  mandado  ou  edital 00-04 
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Por  termo  que  occorrir  em  qualquer  diligencia 0(M)2 

Por  inquirição  de  cada  testemunha 00-02 

Por  assentada  de  qualquer  diligencia 01-00 

Para  escrivão  de  qualquer  diligencia ' . ' 01-00 

Por  cada  reconhecença 00-01 

Ao  meirinho,  por  cada  baptismo 00-04 

Ao  mesmo,  por  cada  casamento 00-08 

Ao  dito,  por  cada  enterro 00-04 

Nota.  —  A  cera  de  quatro  ou  oito  velas  da  tarimba  pertence  ao  parocho.  Serão  gra- 
tuitos os  baptismos,  enterros  e  attestados  dos  expostos  e  pobres. 

Não  se  entende  por  pobre  aquelie  que  ganhe  algum  jornal. 

A  despesa  dos  sellos  em  estampilhas  para  os  termos  dos  baptismos,  casamentos  e 
outros  será  pagft  pelas  partes  ou  interessados. 

Paço,  em  22  de  junho  de  1898. — Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  da  província  de  Cabo  Verde,  fun- 
dado nas  conveniências  do  serviço  e  nos  interesses  da  fazenda  publica: 

Conformando-me  com  a  consulta  da  junta  consultiva  do  ultramar,  e  tendo  ouvido  o 
conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia  de  5  de  julho  de  18Õ2: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  E  approvado  o  regulamento  para  a  liquidação  e  cobrança  da  contribuição 
de  registo  na  província  de  Cabo  Verde,  que  faz  parte  doeste  decreto  e  baixa  assignado 
pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  1898.  =  REI.  =  jFranctíco  Felis- 
berto  Dias  Costa. 


Regulamento  para  a  liqnidaçilo  e  cobrança  da  contribniçio  de  registo  da  província  de  Cabo  Yerde 

CAPITULO  I 
Disposições  fondamentaes 

Artigo  1.°  São  sujeitos,  em  geral,  á  contribuição  de  registo  os  actos  que  importam 
transmissão  perpetua  ou  temporária  de  propriedade  immobiliaria  de  qualquer  valor,  espé- 
cie e  natureza,  por  titulo  gratuito  ou  oneroso,  qualquer  que  seja  a  denominação  ou  forma 
de  titulo. 

Comprehendem-se  n'esta  categoria : 

1.®  Os  contractos  de  compra  e  venda,  escambo  ou  troca,  constituição  de  emphyteuse 
e  censo  consignativo ; 

2.®  As  transmissões  de  propriedade  perpetua  ou  temporária,  por  titulo  oneroso,  das 
í^xicess5es  feitas  pelo  governo  para  a  exploração  de  empresas  industriaes  de  qualquer 
^a.tureza  que  sejam,  tenham  ou  não  principiado  a  exploração. 

Não  tendo  havido  principio  de  exploração,  a  contribuição  recáe  sobre  o  valor  que  for 
''^csebido  pela  transmissão,  quer  seja  em  moeda,  acç8es  da  nova  companhia  ou  quaesquer 
^^^'tiilos  de  divida.  Se  além  da  concessão  for  transmittido  o  material  de  exploração  da 
presa,  o  seu  valor  entra  também  no  calculo  para  o  pagamento  da  contribuição  de 
^sto. 

Quando  estas  transmissões  se  verificarem  por  titulo  gratuito,  a  contribuição  recáe 
re  o  capital  subscripto  e  realisado  e  bem  assim  sobre  o  valor  do  material  de  explora- 
o,  quando  n'elle  se  não  ache  comprehendido. 
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Art.  2.®  Em  virtude  da  disposição  do  artigo  antecedente  eonsideram-se  sujeitos  á 
contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso : 

1.**  As  subrogaçSes  de  bens  dotaes,  excepto  quando  sejam  por  bens  próprios  da 
mulher ; 

2.**  Os  actos  que  importam  transmissão  de  bemfeitorias  em  prédios  rústicos  ou  urbanos; 

3.°  A  remissão  de  bens  nas  execuções  judiciaes,  menos  no  caso  do  n.**  12  do  artigo  7.** ; 

4.**  A  adjudicação  de  bens  separados  para  pagamento  de  dividas  passivas  do  casal 
dividendo,  e  com  relação  aos  co-herdeiros  a  parte  que  exceder  a  quota  que  lhes  pertencer 
pagar  nas  mesmas  dividas ; 

5.®  As  entregas  de  Ijens  feitas  directamente  aos  credores,  ou  a  outrem  com  obrigação 
de  lhes  pagar ; 

6.®  A  cedência  ou  trespasse  de  propriedade  feita  depois  de  assignado  o  termo,  o  auto 
de  arrematação  ou  de  conciliação,  e  de  publicada  a  sentença  de  adjudici^ão ; 

7.^  A  remissão  de  foros,  censos  ou  pensões ; 

8."  Os  contractos  celebrados  entre  co-herdeiros  antes  de  feitas  os  partilhas,  ou  os  l>ens 
sejam  pagos  a  dinheiro  ou  trocados  por  outros  de  fora  da  herança. 

Art.  3.®  São  igualmente  sujeitos  a  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso : 

1.**  A  transmissão  de  propriedade  immobiliaria  em  acto  de  divisão  e  partilhas  por 
meio  de  arrematação,  licitação,  accordo,  transacção  ou  encabeçamento  por  sorteio,  em 
tudo  que  exceder  o  valor  da  quota  parte  do  adquirente  que  for  co-proprietario  ou  co-herdeiro  ; 

2."  Os  arrendamentos  a  longo  praso,  considerando-se  como  taes  os  que  forem  feitos 
por  -vinte  ou  mais  annos,  ou  que  devam  lindar  vinte  annos  ou  mais  depois  da  celebração 
dos  respectivos  contractos.  Se  durante  a  vigência  de  qualquer  arrendamento  se  fizer  novo 
contracto  que  importe  a  prorogação  do  mesmo  arrendamento,  e  a  somma  dos  annos  dos 
diversos  periodos  for  igual  ou  superior  a  vmte,  é  devida  também  a  contribuição  de 
registo ; 

3.®  As  sublocações  de  arrendamento  a  longo  praso,  considerando-se  como  taes  as  que 
forem  feitas  por  vinte  ou  mais  annos ; 

4.®  Os  contractos  de  consignação  de  rendimento  a  longo  praso,  na  conformidade  do 
n.**  2  doeste  artigo ; 

6.**  A  venda  ou  cedência  onerosa  do  direito  a  determinadas  aguas ;  a  venda  ou  aucto- 
risação  onerosa  para  minar  ou  explorar  aguas  em  terreno  alheio ;  os  contractos  de  ser- 
vidão perpetua  ou  temporária;  a  reducção  de  foro,  que  será  considerada  como  remissão 
parcial;  e  o  augmento  de  foro  pelo  incommodo  da  cobrança  dividida,  nos  termos  do  ar- 
tigo 1:662.%  §  6.^  do  código  civil; 

6.**  Os  actos  da  constituição  de  sociedade  em  que  algum  dos  sócios  entrar  para  o  ca- 
pital social  com  bens  immoveis,  recaindo  a  contribuição  somente  na  parte  em  que  os 
outros  sócios  adquirem  communhão  n 'esses  immoveis. 

Art.  4.**  São  sujeitos  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito: 

1.®  Os  actos  que  importam  transmissão,  por  titulo  gratuito,  de  propriedade  movei  ou 
semovente,  de  qualquer  espécie  ou  natureza,  de  valor  excedente  a  50f>000  réis,  compre- 
hendendo  dinheiro,  titulos  de  divida  publica,  acções  e  obrigações  de  bancos,  companhias 
ou  sociedades  anonymas;  e  bem  assim  os  direitos  c  acções,  quando  se  verificar  a  sua 
transmissão.  Quando  na  herança,  além  dos  bens  immoveis,  se  comprehendem  bons  mo- 
veis ou  semoventes,  o  valor  d'estes,  qualquer  que  seja,  é  também  obrigado  á  contri- 
buição. 

Se  os  bens  immoveis  forem  licitados,  e  algum  co-herdeiro  receber  por  virtude  da 
licitação  ou  encabeçamento  dinheiro  para  (complemento  ou  em  substituição  da  sua  quota 
hereditária,  deve  pagar  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  pelo  que  assim  receber ; 

2."  A  transmissão,  por  titulo  gratuito,  do  direito  a  determinadas  aguas,  ou  da  aucto- 
risação  para  minar  e  exploral-as  em  terreno  alheio ;  os  contractos  gratuitos  de  constituição 
de  servidão  perpetua  ou  tempo  ária  o  de  reducção  de  foro; 

3.°  A  transmissão,  causii  mortig,  de  titulos  de  divida  estrangeira  de  qualquer  natureza, 
do  Estado  ou  de  corporações  administrativas,  lettras  de  cambio  e  acções  e  obrigações  de 
companhias  ou  associações  igualmente  estrangeiras,  quando  essa  transmissão  se  effectuar 
por  virtude  de  success«HO  regida,  liquidada  ou  inventariada  segundo  as  leis  portuguezas; 

4.**  A  transmissão,  mt^r  vivos,  dos  mesmos  titulos  em  favor  de  cidadãos  portuguezes  ou 
de  estrangeiros,  quando  se  operar  na  provincia; 

5.**  A  transmissão,  causa  mortis^  dos  mesmos  titulos,  quando  se  effectuar  por  suceessão 
de  um  estrangeiro  domiciliado  nVsta  provincia; 
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6.^  Os  legados  deixados  a  testamenteiros. 

Art.  5."  E'  sujeita  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  e  oneroso  a  trans- 
missão de  bens  inmioveis  por  doação,  testamento  ou  successão  legitima,  com  o  encargo 
de  pagamento^  de  dividas. 

§  único.  E  igualmente  sujeita  á  contribuição  de  registo  por  titulq  gratuito  e  oneroso 
a  transmissão  por  meio  de  doaç8es  com  entradas. 

Art.  0.°  São  sujeitos  á  contribuição  de  registo  todos  os  actos  que  operam  transmis- 
são de  propriedade  situada  ou  existente  em  território  portuguez,  tanto  do  continente 
como  do  ultramar,  ou  a  transmissão  se  veriiique  entre  súbditos  portuguezes,  ou  entre 
súbditos  estrangeiros,  ou  entre  estrangeiros  e  portuguezes,  salva  a  disposição  do  artigo 
4."  n."'^  3.",  4.*' e  õ.»* 

Art.  7.°  Não  são  sujeitos  á  contribuição  de  registo: 

1.^  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  movei  ou  immovel,  por  titulo  gratuito,  a 
favor  de  descendentes,  considerando-se  como  taes  os  perfilhados;  e  os  que  forem  a  favor 
de  estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência ; 

2.**  As  transmiss5es  de  propriedade  movei  ou  immovel  a  favor  de  ascendentes,  entre 
cônjuges,  ou  entre  irmãos,  quando  essas  transmissões  se  eíFectuarem  por  herança  e  n'ella 
o  valor  recebido  por  qualquer  d'elles  não  fÔr  superior  a  lOO^OOO  réis; 

3.°  As  vendas  de  bens,  as  vendas  e  remissões  de  foros,  censos  e  pensões  pertencen- 
tes ao  Estado,  ou  estejam  na  posse  da  fazenda  ou  na  de  donatários  em  confoimidade 
com  a  lei  vigente; 

4.^  As  acquisiçÕes  que  a  fazenda  nacional  faz  de  quaesquer  prédios  para  serviço 
publico ; 

5.°  Os  actos  de  expropriação  por  utilidade  publica,  amigável  ou  judicial,  e  a  acqui- 
sição  obrigatória  dos  terrenos  para  alinhamentos  das  ruas  publicas ; 

í).®  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  litteraria  ou  artistica; 

7.**  As  pensões  pagas  pelos  monte-pios  e  quaesquer  estabelecimentos  de  beneficência; 

8.®  Os  contractos  de  compra  e  venda  de  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras, 
sendo,  porém,  sujeita  aos  direitos  estabelecidos  na  legislação  vigente  a  compra  de  em- 
barcações estrangeiras,  verificada  por  súbditos  portuguezes ; 

9.*  A  herança  que  se  dividir  toda  em  legados  de  propriedado  movei  de  valor  não 
excedente  a  õOíJOOO  réis,  excepto  quando  ao  meslno  legatário  pertencer  mais  de  um; 

10.**  As  vendas,  trocas,  aforamentos,  expropriações,  doações  e  quaesquer  contractos 
para  acquisição  de  terrenos  ou  casas  para  escolas,  nos  termos  do  artigo  7."  da  lei  de  27 
de  junho  de  1866; 

11.®  As  bemfeitorias  adquiridas  pelo  dono  do  prédio  bemfeitorisado,  quando  o  adqui- 
rente provar  que  o  prédio  lhe  pertencia  por  si  ou  seus  antepassados,  successivamente, 
antes  de  feitas  essas  bemfeitorias. 

N'esta  isenção  não  se  comprehendem  os  edificios  que  o  arrendatário  tenha  mandado 
constniir  no  prédio  rústico  arrendado ; 

12.°  A  remissão  de  bens  nas  execuções  judiciaes  feita  pelo  próprio  executado ; 

13.°  Os  arrendamentos  feitos  cm  virtude  do  disposto  no  n.°  3.®  do  artigo  874.^  do 
código  civil ; 

14.°  Os  aforamentos  para  cultura  de  terrenos  que  se  achem  nas  condições  dos  n.°* 
9.**,  10.°  e  11.°  do  artigo  1.°  do  regulamento  de  4  de  maio  de  1893  sobre  contribuição 
predial,  e  bem  assim  a  primeira  transmissão  d'esses  terrenos,  quando  resulte  de  acto  ou 
contracto  effectuado  dentro  de  dez  ânuos  contados  do  primeiro  em  que  forem  cultivados. 

§  1 .°  Por  qualquer  outra  transmissão  dentro  do  referido  periodo  somente  será  paga 
metade  da  taxa  de  contribuição  de  registo  respectivo,  nos  termos  do  artigo  2.°  da  lei  de 
2  de  agosto  de  1888. 

^§    2.°    Os   aforamentos  de  terrenos  incultos  para  edificações  são  obrigados  a  contri- 
buição por  titulo  oneroso,  quando  não  sejam  isentos  por  lei  especial. 

lõ.°  As  doações  onerosas  de  qualquer  espécie  a  favor  de  descendentes; 
16.°  Os  contractos  de  troca  de  bens  da  fazenda  nacional  por  outros  de  particulares, 
quando  sejam  auctorisados  por  lei  ; 

17.°  Os  bens  immoveis  que  as  associações  de  soccorros  mútuos  adquirirem,  por  qual- 
quer titulo,  com  prévia  auctorisação  do  governo ; 

18.°  As  preferencias  dos  proprietários  sobre  os  terrenos  expropriados  para  avenidas, 
ruas,  largos  e  travessas ; 

10."  A  encampação,  quando  o  valur  do  prédio  for  inferior  á  somma  de  vinte  foros; 
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20.®  Os  capitães  em  moeda  existente  em  paiz  estrangeiro. 

Art.  8.®  Nas  transmissões  de  bens  immoveis  por  titulo  oneroso  a  contribuição  é  de 
10  por  cento. 

§  único.  Nos  contractos  de  permutação  a  contribuição  é  de  5  por  cento,  devendo 
cada  um  dos  permutantes  pagar  metade. 

Art.  9.®  Nas  tfansmissÕes  por  titulo  gratuito  a  contribuição  6 : 

De  5  por  cento,  quando  a  favor  de  ascendentes ; 

De  7,5  por  cento  entre  cônjuges; 

De  10  por  cento  entre  irmãos ; 

De  15  por  cento  entre  outras  quaesquer  pessoas. 

§  1.®  Os  filhos  espúrios  são  considerados,  para  os  effeitos  da  contribuição  de  registo, 
como  estranhos. 

§  2.®  Os  graus  de  parentesco  regulam-se  pelas  disposições  do  artigo  1:973.^  e  se- 
guintes do  código  civil. 

Art..  10.®  Sobre  as  taxas  marcadas  nos  artigos  8.®  e  9.®  d'este  regulamento  não  in- 
cidem impostos  alguns  addicionaes  ou  complementares,  e  os  respectivos  conhecimentos 
são  isentos  de  sêllo. 

Art.  11.®  A  contribuição  de  registo  será  lançada  sobre  o  valor  dos  bens  transmitti- 
dos,  nos  termos  dos  paragraphos  seguintes : 

§  1.®  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  compra  e  venda,  arrematação 
extra-judicialmente  effectuada,  ou  subrogação  por  inscripçSes  ou  outros  títulos  de  divida 
publica,  acções  de  bancos  e  companhias  ou  sociedades,  de  quaesquer  bens  sujeitos  á 
contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  será  esta  calculada  sobre  o  preço  dos  bens 
transmittidos,  quando  este  for  igual  ou  superior  aos  valores  que  resultarem  do  rendi- 
mento collectavel  inscripto  nas  matrizes  prediaes. 

§  2.®  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  arrematação  judicial  ou  admi- 
nistrativa ou  adjudicação  judicial,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  preço  da  arre- 
matação ou  valor  da  adjudicação,  ainda  que  seja  inferior  ao  producto  do  rendimento 
collectavel  multiplicado  por  vinte. 

N^esta  disposição  comprehendem-se  as  vendas  em  praça  publica,  ordenadas  por  des- 
pacho do  juiz,  nas  quaes  forem  observadas  as  disposições  do  código  do  processo  civil 
relativas  ás  execuções. 

§  3.®  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  constituição  de  emphyteuse,  a 
contribuição  será  calculada  sobre  o  valor  do  prédio  aforado,  não  podendo  este  valor  ser 
inferior  a  vinte  foros,  addiciqnado  com  as  entradas,  havendo-as. 

§  4.®  Quando  a  transmissão  do  dominio  útil  ou  directo  se  effectuar  por  titulo  gratuito 
ou  oneroso,  a  contribuição  será  calculada^  sobre  o  valor  dos  mesmos  dominios,  liquidado 
nos  termos  do  disposto  nos  §§  3.'*,  4.®  e  5.®  do  artigo  54.® 

§  5.®  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  censo  consignativo,  a  contri- 
buição será  calculada  sobre  o  preço  da  consignação. 

§  6.®  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  permutação  de  quaesquer  bens 
ou.de  subrogação  de  bens  immoveis  dotaes,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  valor 
total  dos  bens  permutados  ou  subrogados,  por  ambas  as  partes  contractantes,  conforme 
for  por  ellas  declarado,  e  da  differença  paga  a  dinheiro,  havendo-a,  com  tanto  que  aquelle 
valor  não  seja  inferior  ao  que  resultar  do  rendimento  collectavel  inscripto  nas  matrizes 
prediaes. 

§  7.®  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  doação  de  bens  em  pagaínento 
de  alguma  divida,  a  contribuição  será  calculada  sobre  a  importância  da  divida  que  for 
paga  com  os  bens  transmittidos,  salva  a  disposição  do  §  10.®  doeste  artigo,  se  houver 
excesso  no  valor  d'elles. 

§  8.®  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  renuncia  ou  cedência,  a  contri- 
buição será  calculada  sobre  o  preço  que  for  pago  ao  renunciante  ou  cedente,  ou  sobte  o 
valor  do  objecto  que  qualquer  d^elles  receber  pela  cedência  ou  renuncia. 

§  9.®  Quando  a  propriedade  fôr  transmittida  separada  do  usufructo,  será  observado  o 
seguinte : 

1.^  Com  relação .á  propriedade: 

a)  Se  a  transmissão  for  por  titulo  oneroso,  será  a  contribuição  hquidada  e  paga  con- 
forme o  valor  dos  bens  ao  tempo  da  transmissão,  sem  abatimento  do  usufructo ; 

b)  Se  a  transmissão  fôr  por  titulo  gratuito,  será  feita  a  liquidação  e  o  pagamento  pelo 
valor  que  os  bens  tiverem  quando  o  adquirente  effectuar  a  consolidação  da  propriedade 
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com  o  usufructo.  Se,  porém,  o  proprietário  quizer  alienar  por  titulo  oneroso  o  seu  direito 
antes  da  consolidação,  só  o  poderá  fazer  pagando  previamente  a  contribuição  por  titulo 
gratuito,  liquidada  pelo  valor  que  os  bens  tiverem  ao  tempo  d^essa  alienação. 
2.®  Com  relação  ao  usufructo : 

a)  A  liquidação  effectuar-se-ha  sempre  ao  tempo  da  sua  transmissão,  qualquer  que 
seja  o  titulo,  pelo  valor  de  vinte  vezes  o  rendimento,  quando  o  usufructo  é  vitalício ;  e, 
sendo  temporário,  por  tantas  vezes  o  rendimento  quantos  os  annos  por  que  haja  de  ser 
gosadó ; 

h)  Sendo  a  transmissão  por  titulo  gratuito,  o  pagamento  será  realisado  em  tantas 
annuidades.successivas  quantas  vezes  haja  de  contar-se  o  rendimento  para  o  calculo  da 
contribuição,  caducando,  porém,  as  annuidades  que  não  estiverem  vencidas,  no  caso  de  o 
usufructo  cessar  antes  de  completo  esse  tempo ; 

c)  Se  a  transmissão  for  por  titulo  oneroso,  o  pagamento  será  feito  de  prompto, 
antes  de  realisado  o  contracto,  sem  direito  a  restituição  alguma  ainda  que  o  usufructo^não 
dure  o  praso  ajustado. 

§  10.®  Quando  por  doação,  successão  testamentária  ou  legitima  se  transmittirem  bens 
immoveis  para  pagamento  de  algumas  dividas,  quer  estas  sejam  do  doador  ou  testador 
ao  doado,  legatário  ou  herdeiro,  quer  d'aquelle  a  um  terceiro,  a  contribuição  será  calcu- 
lada: por  titulo  oneroso,  sobre  a  importância  da  divida,  que  tôr  paga  com  os  bens  trans- 
núttidos ;  e  por  titulo  gratuito,  sobre  o  excesso  que  houver  entre  o  valor  dos  ditos  bens 
e  a  importância  da  divida.  N^estes  casos  a  contribuição  por  titulo  gratuito  e  oneroso  é 
sempre  devida,  sejam  ou  não  determinados  os  bens  para  pagamento  das  dividas ;  e  ainda 
quando  são  distribuídos  aos  co-herdeiros  todos  os  bens  da  herança,  com  o  encargo  de 
pagarem  a  respectiva  quota  das  dividas,  salva  a  disposição  do  n.°  15.**  do  artigo  7.** 

§  11.®  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  doaçSes  com  entradas,  a  contri- 
buição será  calculada,  por  titulo  oneroso,  sobre  a  importância  d^essas  entradas,  e,  por  título 
gratuito,  sobre  o  excesso  que  houver  entre  o  valor  dos  bens  doados  e  o  das  mesmas 
entradas,  menos  no  caso  do  n.®  15.®  do  artigo  7.® 

§  12.®  Nos  arrendamentos  a  longo  praso  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  valor 
de  vinte  vezes  a  renda  annual,  quando  esta  seja  igual  ou  superior  ao  rendimento  colle- 
ctavel  inscripto  na  matriz  predial,  salvo  o  disposto  no  artigo  20.®  doeste  regulamento. 

N^esta  disposição  ficam  comprehendidos  os  arrendamentos  a  longo  praso,  feitos  admi- 
nistrativa ou  judicialmente. 

Se  o  arrendatário  comprar  o  prédio,  para  a  liquidação  da  contribuição  não  se  abate 
a  importância  das  rendas  que  tiver  pago  adiantadamente. 

Art.  12.®  Quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo  gratuito,  deduzir-se-ha  do  valor 
liquidado  a  importância  das  dividas  passivas,  ou  das  pensões  a  que  ficar  obrigada  a  pes- 
soa para  quem  for  feita  a  transmissão,  e  dos  encargos  impostos  sobre  as  propriedades 
transmittidas,  salvas,  porém,  as  disposições  do  artigo  11.®  e  seus  paragraphos. 

§  único.  As  pensões  e  encargos  a  deduzir  são  só  os  que  constituirem  legado  a  favor 
de  um  terceiro,  o  qual  é  sujeito  á  respectiva  contribuição  de  registo. 

Art.  13.®  Quando  se  dér  o  usufructo  em  favor  de  mais  de  uma  pessoa  successiva- 
mente,  a  contribuição  será  paga  tantas  vezes  quantas  forem  as  pessoas  que  receberem  o 
usofructo,  logo  que  este  se  verifique. 

Art.  14.®  Para  os  effeitos  da  contribuição  de  registo  são  consideradas  as  promessas 
de  venda  como  vendas  effectivas,  pagando-se  por  taes  promessas  a  respectiva  contribui- 
ção, verificada  a  tradição  da  cousa,  objecto  da  estipulação,  ao  acceitante,  ou  que  este  a 
esteja  usufruindo. 

A  rescisão  da  promessa  de  venda,  com  tradição  ou  posse,  não  dá  direito  á  restitui- 
ção da  contribuição  paga  por  ella. 

Art.  15.®  A  contribuição  de  registo  é  regulada  pela  legislação  em  vigor  ao  tempo  em 
que  se  effectuar  a  liquidação,  mas  sobre  a  taxa  principal  accrescem  os  impostos  addicio- 
naes  devidos  á  data  em  que  for  effeituado  o  pagamento. 

Art.  16.®  A  contribuição  de  registo,  depois  de  ter  sido  devidamente  liquidada,  será 
sempre  paga  por  inteiro  por  aquelles  para  quem  passarem  os  bens,  qualquer  que  seja  o 
praso  decorrido,  sempre  que  haja  transmissão.  Nas  permutações,  porém,  cada  permu- 
tante  paga  metade ;  e  nas  arrematações  e  adjudicações  judiciaes  ou  administrativas  paga 
metade  o  executado  e  a  outra  metade  o  arrematante  ou  adjudicatário,  salva  condição  em 
contrario,  declarada  antes  da  praça. 

§  único.  Sobre  os  bens  transmittidos,  quaesquer  que  sejam,  tem  a  fazenda  nacional 
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privilegio  mobiliário  e  immobiliario  para  ser  paga  integralmente  a  contribuiçío  de  registo 
com  preferencia  a  quaesquer  créditos,  ainda  os  mais  privilegiados,  podendo  executar 
sempre  esses  bens,  posto  que  tenham  passado  para  poder  de  terceiro. 

CAPITULO  II 
Da  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 

Art.  17.**  O  escrivão  de  fazenda  do  concelho,  onde  estiverem  situados  os  bens  que 
fazem  objecto  de  transmissão,  é  o  competente  para  proceder  á  liquidação  da  contribuição 
de  registo  por  titulo  oneroso. 

§  único.  Nas  permutações  de  bens  situados  em  diversos  concelhos,  será  competente 
parq,  proceder  á  liquidação  da  contribuição  de  registo  o  escrivão  de  fazenda  do  concelho 
onde  estiver  situada  a  maior  parte  d^esses  bens,  sendo  esta  parte  calculada  pelo  rendi- 
mento coUectavel  inscripto  nas  matrizes.  Se  for  igual  este  rendimento,  poderá  fazer-se  a 
liquidação  em  qualquer  dos  concelhos  á  escolha  dos  permutantcs. 

Art.  18.**  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso  será  sempre  liquidada  em  visin, 
dos  valores  que  constarem  dos  respectivos  titules,  ou  que  forem  declarados  pelos  contra- 
ctantes,  comtanto  que  esses  valores  não  sejam  inferiores  aos  que  resultarem  do  rendimento 
collectavel  inscripto  nas  matrizes  prediaes,  abatidos  os  encargos  perpétuos  que  onerarem 
as  propriedades  transmittidas. 

Art.  19.**  Nas  transmissões  operadas  por  arrematação  judicial  ou  administrativa  ou 
por  adjudicação,  nos  termos  do  §  2.**  do  artigo  11.**,  a  liquidação  será  feita  em  vista  da 
certidão  do  respectivo  auto  passada  pelo  escrivão  do  processo. 

§  único.  Nas  transmissões  operadas  por  actos  de  conciliação  e  nos  termos  do 
§  1.**  do  artigo  11.**,  a  liquidação  será  feita  em  vista  das  certidões  dos  competentes  autos 
e  das  declarações  das  partes,  quando  d^aquelles  não  constar  o  valor  das  propriedades 
transmittidas,  comtanto  que  este  valor  seja  igual  ou  superior  ao  que  resultar  do  rendi- 
mento collectavel  inscripto  nas  matrizes. 

Art.  20.**  Quando  os  contractantes  julgarem  excessivo  o  rendimento  inscripto  nas  ma- 
trizes prediaes,  poderão  requerer  se  proceda  á  avaliação  dos  prédios  que  se  pretende 
transmittir. 

§  1.**  N'esse  caso  a  contribuição  será  paga  segundo  os  valores  declarados  pelas  par- 
tes, e  a  differença  entre  essa  importância  e  a  que  resultaria  de  ser  paga  segundo  o  ren- 
dimento collectavel,  entrará  desde  logo  como  deposito  no  cofre  respectivo  para  ser 
entregue  á  fazenda  nacional  ou  restituída  aos  contractantes,  conforme  dos  respectivos  pro- 
cessos de  avaliação  e  liquidação  se  mostrar. 

§  2.**  Se  as  partes  se  não  conformarem  com  a  avaliação  de  que  írata  o  paragrapho 
antecedente,  poderão  usar  dos  recursos  estabelecidos  no  artigo  57.**  doeste  regula- 
mento. 

§  3.**  Se  pela  avaliação  se  verificar  que  o  valor  dos  prédios  é  superior  ao  que  resul- 
tar do  rendimento  collectavel  inscripto  nas  matrizes,  liquidar-se-ha  a  contribuição  corres- 
pondente a  esse  excesso  de  valor. 

§  4.**  Se  pela  avaliação  se  verificar  que  o  valor  dos  prédios  é  superior  ao  que  foi  indi- 
cado pelos  reclamantes,  serão  estes  condemnados  nas  custas  do  processo,  proporcional- 
mente á  parte  desattendida  da  reclamação. 

Art.  21.**  O  deposito  de  que  trata  o  §  1.**  do  artigo  antecedente  será  feito  por  meio 
de  guia  passada  aos  interessados  pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  na  qual  se  decla- 
rará a  importância  da  differença,  que  se  vae  depositar,  c  o  motivo  que  determina  o  depo- 
sito. A  restituição  far-se-ha  por  meio  de  requisição  feita  pelo  escrivão  de  fazenda  respe- 
ctivo, depois  de  findo  o  processo. 

Art.  22.**  Os  escrivães  de  fazenda  procederão,  em  regra,  á  liquidação  pelos  valores 
declarados  pelos  contractantes  ou  designados  nos  títulos,  se  forem  iguaes  ou  superiores  aos 
que  resultarem  do  rendimento  collectavel  inscripto  nas  matrizes;  mas,  quando  houver 
fundamento  para  suppor-se  que  o  valor  declarado  é  inferior  ao  valor  real  dos  prédios, 
deverão  fazer  proceder  a  nova  avaliação.  A  intimação  para  nomeação  de  louvados  deve 
ser  feita  no  praso  de  cinco  dias  contados  da  apresentação  da  declaração  do  contribuinte. 
Findo  este  praso  já  não  pode  ser  feita,  nem  levantada  duvida  acerca  do  valor  do  prédio, 
salvo  no  caso  do  artigo  24.**  ^ 
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§  1.°  Se  pela  avaliação  se  reconhecer  que  o  valor  dos  prédios  é  superior  ao  declarado, 
proceder-se-ha  nos  termos  dos  §§  3.**  e  4.®  do  artigo  20.** 

§  2.**  Se  se  mostrar  que  o  valor  dos  prédios  é  inferior,  restituir-se-ha  ás  partes  a 
correspondente  importância  de  contribuição,  pela  forma  estabelecida  no  artigo  antece- 
dente. 

Art.  23.**  Nas  avaliações  a  que  houver  de  proceder-se  em  virtude  dos  artigos  20.**  e 
21.®,  observar-se-hão  as  disposições  do  artigo  52.®  e  seguintes. 

Art.  24.®  Se  houver  fundamento  para  se  suspeitar  simulação  de  valor,  os  escrivães 
de  fazenda  levantarão,  sem  prejuizo  do  andamento  do  processo  da  liquidação,  autos  em 
que  declarem  todos  os  meios  de  prova  da  supposta  simulação,  e  os  remetterão  aos  respe- 
ctivos agentes  do  ministério  publico  para  promoverem  a  applicação  das  penas  légaes. 

Art.  25.®  Quando  não  possa  ter-se  em  attenção  o  rendimento  coUectavel  inscripto  na 
matriz  predial,  por  não  estar  n'ella  comprehendido  o  prédio  sobre  que  versar  o  contracto, 
deve  calcular-se  a  contribuição  sobre  o  valor  que  for  declarado  pelas  partes  contractantes, 
e  proceder-se  em  seguida  á  avaliação  do  prédio  nos  termos  do  regulamento  da  contribui- 
ção predial. 

§  1.®  N^esta  avaliação  ter-se-ha  em  vista  que  o  rendimento  coUectavel  não  pôde  ser 
inferior  ao  que  corresponder  ao  preço  do  contracto. 

§  2.®  Da  avaliação  se  lavrará  termo,  que  será  intimado  ao  contribuinte  para  poder 
reclamar  nos  termos  prescriptos  no  artigo  57.®  doeste  regulamento. 

§  3.®  No  caso  de  se  verificar,  depois  de  lixado  definitivamente  o  rendimento  coUecta- 
vel do  prédio,  que  ainda  é  devida  contribuição  de  registo  pelo  contracto,  deverá  extra- 
hir-se  conhecimento  pela  importância  que  de  menos  tiver  sido  paga.  Este  conhecimento 
tem  força  de  sentença  para  ser  cobrado  por  execução  fiscal^  na  falta  de  pagamento  vo- 
luiitario,  se  o  contracto  já  estiver  perfeito  segundo  a  lei  civil; 

§  4.®  Concluídas  estas  diligencias,  deverá  opportunamente  fazer-se  a  inscripção  do 
prédio  na  matriz,  ainda  que  a  respeito  do  seu  rendimento  haja  pendente  alguma  recla- 
mação ou  recurso. 

Art.  26.®  Quando  se  houver  de  proceder  á  liquidação  da  contribuição  relativa  á  per- 
mutação de  bens  situados  em  diversos  concelhos,  os  permutantes  apresentarão  ao  escri- 
vão de  fazenda,  conjuntamente  com  os  titulos  ou  declarações  a  que  se  refere  o  artigo 
17.®,  certidão  do  rendimento  coUectavel  dos  prédios  situados  nos  outros  concelhos,  a  fim 
de  servir  de  base  á  mesma  liquid  ação. 

CAPITULO  III 
Da  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito 

ÍÍECÇÃO  I 
Gompetei^cia  para  a  liquidação 

Art.  27.®  O  escrivão  de  fazenda  do  concelho,  onde  o  finado  tiver  o  seu  domicilio,  ou 
onde  se  fizer  o  contracto  de  doação  ou  de  qualquer  outra  natureza  de  que  se  dever  con- 
tribuição de  registo  por  titulo  gratuito,  é  o  competente  para  proceder  á  liquidação  doesta 
contribuição. 

§  1.®  Se  o  finado  tiver  diversas  residências  onde  viva  alternadamente,  será  havido 
por  domiciliado,  para  os  effeitos  da  contribuição  de  registo,  n'aqueUa  onde  se  achar  ao 
tempo  da  morta,  excepto  se  tiver  declarado  perante  a  respectiva  camará  municipal  que 
prefere  alguma  d'ellas. 

§  2.®  Se  o  finado  não  tiver  residência  permanente,  será  tido  por  domiciliado  no  logar 
onde  se  achar  ao  tempo  da  morte. 

§  3.®  Na  falta  de  domiciho  do  finado,  far-se-ha  a  liquidação  no  concelho  onde  tivesse 
bens  immoveis. 

I  4.®  Se  tivesse  bens  immoveis  em  diversos  legares,  proceder-se-ha  á  liquidação  onde 
se  achar,  a  maior  parte  d^esses  bens,  sendo  esta  parte  calculada  pelo  respectivo  rendi- 
mento coUectavel. 

§  5.®  Na  falta  de  domicUio  e  de  beis  immoveis,  íierá  feita  a  liquidaçã:)  no  logar  da 
sua  ultima  residência  n^esta  província. 
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Art.  28.®  O  escrivão  de  fazenda  não  pôde  fazer  a  liquidação  da  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito,  quando  n'ella  fur  interessado.  N'este  caso  deverá  o  secretario  de 
fazenda  provincial,  logo  que  d'isso  tenha  conhecimento  por  informação  do  escrivão,  ou 
por  outro  meio,  designar  um  empregado  para  proceder  á  liquidação. 

SECÇÃO  II 
Obrigações  dos  cidadãos 

Art.  29.®  Aquelles  em  favor  de  quem  se  fizer  doação,  nomeação  ou  legado,  institui- 
ção de  herdeiro,  e  em  geral  qualquer  contracto,  ou  acto  judicial,  e  o  cabeça  de  casal  nas 
heranças  por  successão  legitima  de  que  se  deva  contribuição  de  registo,  ou  os  seus  repre- 
sentantes legaes,  são  obrigados  a  declaral-o  ao  escrivão  de  fazenda  do  respectivo  conce- 
lho nos  prasos  estabelecidos  nos  números  seguintes : 

1.®  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contracto  ou  acto,  quando  outorgarem  pessoal- 
mente ou  por  seus  procuradores,  ou  da  acceitação  nas  doaç8es; 

2.^  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contracto  ou  acto,  não  outorgando  e  sendo  mora- 
dores no  concelho  onde  o  contracto  se  celebrar  ou  o  acto  se  praticar; 

3.**  Dentro  de  trinta  dias  da  data  da  abertura  do  testamento,  sendo  moradores  no 
concelho  onde  o  testamento  se  abrir; 

4.*^  Dentro  de  trinta  dias,  contados  do  óbito,  não  havendo  testamento,  e  sendo  mora- 
dores no  concelho  onde  occorrer  o  óbito. 

I  1.**  Não  sendo  moradores  no  concelho,  mas  tendo  o  seu  domicilio  na  província,  o 
praso  será  de  sessenta  dias;  sendo  no  continente  do  reino,  ou  ilhas  adjacentes,  será  o 
praso  de  três  mezes,  e  de  seis  mezes  nas  outras  províncias  ultramarinas. 

Se  o  auctor  da  herança  tiver  fallecido  em  paiz  estrangeiro,  os  prasos  só  começam  a 
contar-se  depois  que  o  participante  teve  conhecimento  do  óbito. 

§  2.^  Quando  um  dos  co-herdeiros  incluir  na  participação  todos  os  interessados,  nSo 
pôde  ser  imposta  multa  aos  outros  co-herdeiros  que  não  apresentaram  a  sua  partici- 
pação. 

Art.  30.^  Aquelles,  em  cuja  casa  fallecer  alguém,  se  souberem  que  o  fallecido  deixa 
herdeiros  ou  legatários,  sujeitos  á  contribuição  de  registo,  são  obrigados  a  declaral-o  ao 
escrivão  de  fazenda  do  respectivo  concelho,  dentro  de  trinta  dias  contados  do  falleci- 
mento. 

Art.  31."  Aquelle  que  ficar  de  posse  da  herança,  cujos  interessados  sejam  todos 
maiores,  é  obrigado  a  declarar  ao  escrivão  de  fazenda  do  respectivo  concelho,  dentro  de 
trinta  dias  contados  do  fallecimento,  se  procede  ou  não  a  inventario  e  partilha  judiciai,  e 
em  que  juizo. 

§  1."  Se  dentro  doeste  praso  não  fizer  esta  declaração,  ficará,  logo  que  elle  finde, 
incurso  na  pena  estabelecida  no  artigo  103.**  e  seu  paragrapho,  e  além  d'isso  fica  obri- 
gado a  fazer  inventario  judicial  a  requerimento  do  ministério  publico. 

§  2.°  Se  declarar  que  procede  a  inventario  judicial,  e  trinta  dias  depois  d'esta  decla- 
ração ainda  o  não  tiver  começado,  pagará  a  multa  em  que  tiver  incorrido,  e  proceder- 
se-ha,  a  requerimento  do  ministério  publico,  a  inventario  e  partilha  judicial. 

I  3.®  Se  declarar  que  não  procede  a  inventario  e  partilha  judicial,  será  obrigado  a 
apresentar  ao  respectivo  escrivão  de  fazenda,  dentro  do  praso  de  sessenta  dias,  um 
balanço  ou  inventario  de  toda  a  herança  com  a  declaração  do  valor  dos  bens  que  a 
constituem. 

§  4.®  Quando  no  praso  fixado  no  paragrapho  antecedente  lhe  não  seja  possivel  con- 
cluir o  dito  balanço  ou  inventario,  apresentará  ao  menos  dentro  doesse  praso  a  parte  qae 
lhe  tiver  sido  possivel  realisar,  declarando  os  motivos  da  impossibilidade  e  pedindo  p 
tempo  que  lhe  íôr  indispensável. 

O  escrivão  de  fazenda,  interpondo  o  seu  parecer,  levará  esta  pretensão  ao  conheci- 
mento do  secretario  de  fazenda  provincial  que  poderá  conceder  uma  prorogação  até  seis 

mezes. 

Art.  32.®  As  declarações,  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes,  serão  escríptas  em 
duplicado,  e,  no  caso  de  estarem  conformes,  passará  o  escrivão  de  fazenda  recibo  em  um 
dos  exemplares,  que  entregará  ao  declarante,  fazendo  reformar  aquellas  em  que  faltar 
alguma  circumstancia  especial.  Estas  decl^raçSes  não  estão  sujeitas  ao  imposto  do  sêllo. 

§  único.  Havendo  qualquer  falta  na  apresentação  das  ditas  declaraçSes,  pela  qual  os 
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I  

omissos  sejam  sujeitos  a  multa,  o  escrivão  de  fazenda  levantará  o  respectivo  auto,  e  O 
remetterá  ao  agente  do  ministério  publico  afim  de  ser  imposta  a  multa  devida. 

SECÇÃO  III 
Obrigações  dos  funccionarios 

Art.  33.®  Até  ao  dia  15  de  cada  mez,  os  tabelliães  que  no  mez  antecedente  tiverem 
lavrado  instrumentos  ou  escripturas,  que  operem  ou  venham  a  operar  transmissão  de 
bens  sujeita  a  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  deverão  remetter  ao  escrivão 
de  fazenda  do  concelho,  em  que  tiver  de  se  fazer  a  liquidação,  uma  participação  por 
escripto,  em  duplicado  e  numerada,  na  qual  se  declarem  as  datas  dos  mesmos  instru- 
mentos ou  escripturas,  os  nomes  e  moradas  das  pessoas  que  n'ellas  figuram,  e  todas  as 
mais  indicações  e  substancia^  dos  contractos. 

§  único.  No  mesmo  praso  e  pela  mesma  forma,  os  escrivães  dos  juizes  de  paz  e  de 
direito,  ou  quaesquer  outros,  remetterão  ao  agente  do  ministério  publico  luna  participa- 
ção por  escripto,  com  relação  aos  autos  de  conciliação,  ou  termos  de  convenção  ou  de 
transacção,  que  operem  ou  venham  a  operar  transmissão  de  quaesquer  valores  pelo  mes- 
mo titulo. 

Art.  34.*^  Os  escrivães  dos  inventários,  no  praso  de  trinta  dias  contados  da  data  das 
sentenças  que  julgarem  as  partilhas,  remetterão  ao  respectivo  agente  do  ministério  pu- 
blico uma  declaração  circumstanciada,  em  que  mencionem  os  nomes  do  inventariado,  in- 
ventariantes, herdeiros,  legatários  ou  succcssores,  estejam  ou  não  sujeitos  á  contribuição 
de  registo,  com  a  única  ditferença  de  que  no  primeiro  caso  as  declarações  devem  conter, 
além  dos  nomes  dos  herdeiros,  legatários  ou  succcssores,  a  designação  do  grau  de  pa- 
rentesco em  que  se  achava  cada  qm  com  o  finado  e  dos  bens  que  lhe  ficaram  perton- 
cendo,  com  a  especificação  do  seu  valor. 

§  1.*^  Estas  participações  e  as  de  que  trata  o  §  único  do  artigo  33.®  serão  feitas  em 
duplicado,  numeradas  em  ordem  successiva,  e  serão  enviadas  pelo  agente  do  ministério 
publico  ao  escrivão  de  fazenda. 

§  2.®  O  agente  do  ministério  publico  exigirá  mensalmente  aos  escrivães  do  juizo  uma 
nota  dos  inventários  começados,  em  andamento  e  concluidos,  afim  de  fiscalisar  o  cum- 
primento do  disposto  n^este  artigo  e  promover,  no  caso  de  infracção,  a  applicação  das 
respectivas  multas. 

Art.  35.®  Os  parochos  entregarão  ao  escrivão  de  fazenda  do  concelho,  até  ao  dia  8 
de  cada  mez,  uma  relação  numerada  e  em  duplicado,  conforme  o  modelo  n.®  1,  de  todas 
as  pessoas  fallecidas  no  grémio  da  igreja  catholica  no  mez  anterior,  declarando  os  seus 
nomes,  idades,  estado,  quem  succedeu  nos  bens,  por  que  titulo  e  qual  o  seu  parentesco 
com  os  fallecidos.  Idêntica  relação  será  enviada  pelos  regedores  de  parochia,  quanto  ás 
pessoas  que  falleceram  fora  do  grémio  da  igreja  catholica. 

§  1.®  No  caso  de  não  haver  durante  o  mez  fallecimento  algum,  deverá  o  parocho 
ou  regedor  entregar  ao  escrivão  de  fazenda  do  concelho  um  exemplar  do  mesmo  modelo 
n.**  1,  com  a  declaração  de  não  ter  havido  óbito. 

§  2.®  Os  parochos  que  não  cumprirem  as  disposições  doeste  artigo  são  obrigados, 
além  das  multas  em  que  incorrerem,  a  apresentar  ao  escrivão  de  fazenda,  ou  ao  empre- 
gado que  o  represente,  os  livros  de  registo  dos  óbitos,  quando  lhe  fizerem  esta  exigência. 

§  à.®  Serão  fornecidos  aos  parochos  e  regedores  os  impressos  necessários  para  a  or- 
ganisação  das  relações  a  que  se  refere  este  artigo. 

Ari.  36.®  Os  administradores  dos  concelhos  são  obrigados  a  enviar  até  ao  dia  8  de 
cada  mez  aos  respectivos  escrivães  de  fazenda  as  copias  dos  testamentos  das  pessoas 
fallecidas  no  mez  antecedente ;  da  entrega  será  passado  recibo  pelo  escrivão  de  fazenda. 

Art.  37.®  Das  participações  e  relações  a  que  se  referem  os  artigos  33.®  a  35.®,  os 
escrivães  de  fazenda  passarão  recibo  em  duplicado,  que  entregarão  ao  signatário  d  ellas, 
o  qual  será  averbado  nos  livros  de  notas  ou  de  conciliações,  nos  inventários,  e  á  mar- 
gem dos  respectivos  contractos  ou  sentença  de  julgamento  de  partilhas,  e  conveniente- 
mente guardado,  para  comprovar  as  mesmas  verbas. 

Art.  38.®  Todas  as  vezes  que  occorrer  mudança  nos  possuidores  de  bens,  o  escrivão 
de  fazenda  do  concelho  em  que  essa  mudança  se  verificar  sem  que  dentro  do  praso  de 
trinta  dias  se  lhe  tenham  feito  as  participações  ordenadas  nos  artigos  antecedentes,  nem 
as  declarações  prescriptas  nos  artigos  29.®  e  seguintes,  ou,  se  no  caso  de  se  não  deverem 
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fazer  perante  elle,  nSo  se  lhe  tiver  apresentado  certidão  de  se  terem  feito  onde  se  de- 
viam fazer,  ou  provado  por  competente  documento  que  se  pagou,  ou  que  não  se  devia 
por  aquella  mudança  contribuição  alguma,  intimará  os  novos  possuidores  para,  no  praso 
de  quinze  dias,  lhe  apresentarem  os  titulos  da  sua  posse. 

S  1.*^  Se  dentro  doeste  praso  ou  de  outro  igual,  que  por  motivos  attendiveis  o  escrivão 
de  fazenda  lhes  poderá  conceder,  não  forem  apresentados,  será  aquella  acquisição  consi- 
derada como  proveniente  de  estranho,  e  sujeita  á  respectiva  contribuição,  que  deverá 
ser  liquidada  sem  que  seja  depois  admittida  prova  em  contrario,  íicando  além  d'isso  os 
intimados  sujeitos  ás  penas  em  que  tiverem  incorrido. 

I  2.°  A  proporção  que  os  escrivães  de  fazenda  forem  recebendo  as  partipaçõcs  e  rela- 
ç5es  de  que  tratam  os  artigos  33."  e  35.°,as  irão  numerando  por  ordem  chronologica  e 
emmaçando-as,  classificando-as  por  frcguezias,  procedendo  similhantemente  a  respeito  das 
copias  a  que  se  refere  o  artigo  3().^ 

I  3.°  Estas  participações  ou  copias  serão  juntas  ao  respectivo  processo,  se  já  estiver 
instaurado,  e,  não  o  estando,  serão  autoadas,  devendo  preencher-se  logo  as  quatro  pri- 
meiras columnas  do  livro  modelo  n."  2,  junto  a  este  regulamento. 

SECC;ÃO  IV 
Liquidação 

Art.  39.^  O  escrivão  de  fazenda,  tendo  noticia  de  qualquer  acontecimento  que  possa 
dar  logar  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  instaurará  o  processo  para  a  com- 
petente liquidação  dentro  do  praso  de  três  dias,  contados  da  data  dVsta  noticia;  e  á  pro- 
porção que  receber  as  participações  correlativas  as  irá  juntando  ao  mesmo  processo, 
lavrando  d'isso  o  respectivo  termo. 

§  único.  A  liquidação  deve  ser  feita  pelo  valor  que  os  bens  teem  ao  tempo  do  óbito 
do  auctor  da  herança,  salvas  as  disposições  especiaes  expressas  n'este  regulamento. 

Art.  40.®  Se  os  funccionarios,  a  que  se  referem  os  artigos  33.**  a  3<).**,  não  cumpri- 
rem as  obrigações  que  lhes  são  impostas,  os  escrivães  de  fazenda  procederão  nos  termos 
do  artigo  111."  e  requisitarão  do  competente  registo  uma  copia  do  testamento,  quando  o 
houver,  que  lhes  será  remettida  no  praso  de  três  dias. 

§  único.  Não  se  achando  ainda  o  testamento  registado,  o  escrivão  de  fazenda  inti- 
mará a  pessoa  que  o  tiver  para,  dentro  de  três  dias,  sol)  pena  de  ficar  sujeito  á  multa 
legal,  o  levar  ao  registo. 

Art.  41."  Reunidas  as  participações  e  documentos  necessários  para  se  proceder  á 
liquidação,  em  conformidade  com  os  artigos  anteriores,  se  o  escrivão  de  fazenda  enten- 
der que  não  ha  contribuição  de  registo  a  liquidar,  por  se  verificar  alguma  das  hypotheses 
previstas  no  artigo  7."  d'este  regulamento,  continuará,  dentro  de  três  dias  depois  da 
recepção  do  ultimo  d'esses  esclarecimentos,  vista  do  processo  ao  competente  agente  do 
ministério  publico  para  responder  em  vinte  e  quatro  horas  sobre  este  ponto ;  e,  cobrado  o 
processo  logo  que  finde  esse  praso,  declarará  por  seu  despacho,  dentro  de  outros  três  dias 
contados  da  recepção  do  processo,  que  procede  logo  á  liquidação  ou  que  esta  não  tem 
logar. 

§  1."  Quando  o  escrivão  de  fazenda  declarar  que  a  liquidação  não  tem  logar,  remet- 
terá  o  processo  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  contadas  da  data  dVsse  despacho,  ao  res- 
pectivo secretario  de  fazenda  provincial  para  que  este  confirme  ou  revogue  a  sua  decisão. 

§  2."  O  secretario  de  fazenda  provincial,  dentro  de  quinze  dias  contados  d'aqaelle 
em  que  receber  o  processo,  o  devolverá  ao  escrivão  de  fazenda  com  despacho  ejn  que 
confirme,  modifique  ou  revogue  a  sua  decisão;  archivando-se  o  processo  no  primeiro  caso, 
e  seguindo-se  no  segundo  os  termos  da  liquidação. 

§  3."  Quando  no  mesmo  processo  houver  differentes  hypotheses  e  o  escrivão  de 
fazenda  entender  que  n^umas  se  deve  e  n'outras  se  não  deve  contribuição  de  registo, 
observar-se-hão  a  respeito  das  hypotheses  em  que  houver  duvida  os  termos  prescriptos 
n'este  artigo,  suspendendo-se  todo  o  processo  até  se  resolverem  as  duvidas  e  proseguindo 
a  liquidação,  depois  da  resolução  d'elias  por  despacho  do  inspector  de  fazenda  provincial. 

Art.  42."  Se,  em  vista  das  participações  a  que  alludem  os  artigos  33.",  34."  e  3õ.**, 
se  não  conhecer  o  grau  de  parentesco  entre  o  donatário,  legatário  ou  herdeiro,  e  o  doa-  * 
dor  ou  testador,  será  pelo  escrivão  de  fazenda  intimado  o  donatário,  legatário  herdeiro, 
testamenteiro,  cabeça  ae  casal  ou  inventariante,  para  dentro  de  \un  praso,  nunca  inferior 
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a  oito  dias^  nem  superior  a  trinta,  fixado  pelo  mesmo  cscrivio  de  fazenda,  apresentar 
as  provas  legaes  do  grau  de  parentesco. 

I  1.*^  Para  se  fazerem  estas  provas  só  serão  admittidas  certidSes  dos  registos  legaes 
do  estado  civil,  acompanhadas  de  attestados  dos  respectivos  parocbos  e  administradores 
do  concelho,  ou  de  sentença  judicial  ou  de  justificação  por  testemunhas,  judicialmente 
processadas  acerca  da  identidade  da  pessoa. 

§  2.°  Se  dentro  do  praso  fixado  não  forem  apresentadas  estas  provas,  a  contribuição 
será  liquidada  como  a  estranho,  restituindo-se,  porém,  a  differença  ao  interessado  que 
provar  o  seu  grau  de  parentesco,  se  a  intimação  tiver  sido  feita  unicamente  ao  testamen- 
teiro, inventariante  ou  cabeça  de  casal,  e  não  a  elle  próprio  ou  seu  procurador. 

Art.  43.®  Se  dos  esclarecimentos  obtidos  se  conhecer  que  algum  dos  interessados  é 
menor,  proceder-se-ha  á  liquidação  com  intimação  do  seu  legitimo  representante,  e,  quando 
o  não  haja,  o  escrivão  de  fazenda  lhe  nomeará  para  esse  fim  um  curador,  ao  qual  defe* 
rirá  o  competente  juramento. 

Art.  44."  No  caso  de  entender,  em  vista  dos  esclarecimentos  recebidos,  que  ha  logar 
a  fazer-se  a  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  se  não  verificar  nenhuma  das  hy- 
potheses  previstas  no  artigo  7.*^  doeste  regulamento,  deverá  o  escrivão  de  fazenda  fazer 
a  liquidação  dentro  de  oito  dias,  contados  d'aquelle  em  que  tiver  recebido  a  ultima  par- 
ticipação ou  esclarecimento,  quando  se  não  mostrar  necessária  a  avaliação  de  alguns  bens. 

Art.  45."  A  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  será  liquidada  em  vista  dos 
valores  que  constarem  do  balanço  da  herança  a  que  se  refere  o  artigo  31.**  §  2.**,  excepto 
se  houver  inventario  ou  existir  outro  qualquer  titulo  de  partilhas,  porque  n^este  caso, 
será  feita  a  liquidação  em  vista  dos  valores  que  os  bens  tiverem  n^estes  documentos. 

I  1.®  No  caso,  porém,  de  o  valor  declarado,  ou  que  constar  do  inventario  ou  titulo  de 
partilhas,  attribuido  a  qualquer  dos  prédios,  ser  inferior  ao  que  rappectivamente  estiver 
inscrípto  na  matriz  predial,  a  contribuição  será  liquidada  tomando-se  por  base  o  valor 
resultante  da  matriz  com  relação  a  cada  um  d^esses  prédios.  O  escrivão  de  fazenda  jun- 
tará sempre  ao  processo  a  certidão  do  rendimento  coUectavel  dos  prédios,  antes  de  pro- 
ceder á  liquidação,  e  dará  vista  do  processo  por  três  dias  improrogaveis  ao  ministério 
publico,  e  depois  ao  contribuinte  para  declararem  se  concordam  com  os  valores  constantes 
da  matriz.  Se  pela  comparação  do  balanço  com  a  certidão  da  matriz  se  conhecer  que  ha 
prédios  omissos,  proceder-se-ha,  quanto  a  esses,  nos  termos  do  artigo  25.®  e  seus  para- 
graphos. 

§  2.®  Os  contribuintes  e  o  agente  do  ministério  publico,  que  não  se  conformarem  ou 
com  os  valores  declarados  ou  com  os  que  resultarem  do  rendimento  inscripto  na  matriz, 
devem  requerer  que  se  proceda  a  avaliação  de  todos  os  bens  transmittidos  ou  só  de  parte 
d'elles.  N^este  caso  suspender-se-ha  o  seguimento  do  processo  até  se  concluir  a  avaliação, 
que  será  feita  nos  termos  estabelecidos  no  artigo  52.®  e  seguintes  d*este  regulamento.  O 
requerimento  pedindo  esta  avaliação  não  pôde  ser  admittido  passados  os  três  dias  de  vista. 

I  3.®  Se  pela  avaliação  requerida  pelos  contribuintes  se  verificar  que  o  valor  dos  bens 
é  superior  ao  que  por  elles  foi  declarado,  serão  condenmados  nas  custa«  do  processo,  nas 
quaes  se  incluirá  o  salário  de  todos  os  louvados. 

I  4.®  O  escrivão  de  fazenda  pôde  mandar  proceder  ex-officio  á  avaliação  dos  bens 
moveis  quando  se  não  conformar  com  a  declaração  do  seu  valor,  feita  pelos  contribuintes. 

Art.  46.®  Na  liquidação  só  devem  ser  deduzidos  os  encargos  legalmente  comprovados. 

§  1.®  Consideram-se  encargos: 

1.®  As  esmolas,  legados  e  pensões  que  onerarem  as  heranças,  e  os  foros,  censos  e 
pensões  nas  propriedades  transmittidas ; 

2.®  As  verbas  expressamente  designadas  pelo  testador  para  demandas  e  contribui- 
ções ; 

3.®  As  despesas  de  fimeral,  de  suffragios,  de  custas  de  inventario,  de  registo  e  sêllo 
do  testamento,  e  os  impostos  e  contribuições  em  divida  de  qualquer  natureza  que  sejam; 

4.®  As  dividas  do  testador  legalmente  comprovadas;  as  dividas  activas,  fallidas  ou 
litigiosas,  assignando  o  credor  termo  em  que  se  obrigue  a  pagar  a  respectiva  contribui- 
ção dentro  de  três  mezes  contados  do  dia  do  recebimento,  sob  pena  de  incorrer  na  multa 
do  dobro  da  mesma  contribuição.  Só  podem  ser  consideradas  litigiosas  as  dividas  contes- 
tadas em  juizo. 

§  2.®  Não  são  considerados  encargos: 

1.®  O  valor  do  usufructo,  quando  a  propriedade  se  transmittir  separada  d^elle,  nem  a 
reserva  de  pensão  a  favor  do  doador; 
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2.®  A  contribuição  de  registo  que  o  herdeiro  tem  de  pagar  pelos  legados  livres  d'ella; 

3.®  As  dividas  e  encargos  de  bens  doados,  que  nâo  fossem  declarados  ao  tempo  da 
liquidação  do  imposto; 

4.'*  As  letras  ou  dividas  contrahidas  pelo  doador  depois  de  feita  a  doação  entre  vivos; 

6.**  As  rendas  pagas  antecipadamente  pelo  arrendatário,  quer  a  transmissão  se  veriti- 
que  para  elle  ou  para  terceiro. 

Art.  47.°  Os  encargos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  e  as  cinmmstancias  de  que 
depender  a  liquidação  só  podem  ser  provadas  por  documentos,  conforme  o  artigo  2:42().® 
do  código  civil. 

g  único.  Consideram-se  sufficientemente  comprovadas  as  dividas  passivas,  que  tive- 
rem sido  competentemente  approvadas  cm  inventario  judicial,  e  as  que  constarem  de 
contas  correntes  extrahidas  de  livros  commerciaes,  devidamente  escripturados,  podendo 
o  escrivão  de  fazenda,  sempre  que  o  julgar  conveniente,  exigir  a  apresentação  d^aquelles 
livros.  ííão  se  apresentando  os  ditos  livros,  quando  exigidos  pelo  escrivão  de  fazenda,  as 
dividas  não  se  consideram  provadas. 

Art.  48.**  Além  das  regras  estabelecidas  nos  artigos  antecedentes,  ter-se-hão  em  vista 
na  liquidação  as  disposições  seguintes: 

I  1.*^  Se  as  pensões  a  deduzir  constituirem  legado  em  favor  de  um  terceiro,  o  inte- 
ressado será  sujeito  á  respectiva  contribuição  de  registo. 

I  2.*^  O  valor  do  encargo  proveniente  de  obrigação  de  alimentos  só  será  deduzido  dos 
bens  transmittidos,  quando  se  mostrarem  já  constituidos  e  arbitrados  os  alimentos  ao 
tempo  da  liquidação  do  imposto,  ficando  salvo  o  direito  do  interessado  ao  abatimento  ou 
restituição,  quando  se  mostrar  cumprida  aquella  obrigação. 

I  3.^  Quando  os  escrivães  de  fazenda  tiverem  provas  da  simulação  ou  exaggeração  do 
encargo  dos  alimentes  que  não  tiverem  sido  fixados  por  sentença,  deverão,  no  primeiro 
caso,  recusar  a  deducção,  dando  parte  aos  agentes  e  do  ministério  publico  da  simulação 
para  os  effeitos  competentes,  e,  no  segundo  caso,  reduzir  a  mesma  deducção  conforme  a 
condição  do  alimentante  e  alimentado,  podendo  o  contribuinte  recorrer,  nos  termos  do 
capitulo  IV  doeste  regulamento,  das  resoluções  dos  escrivães. 

§  4.**  Se  a  propriedade  se  transmittir,  por  titulo  gratuito,  separada  do  usufructo,  de- 
verá fazer-se  logo  a  liquidação  ao  usufructuario ;  mas  ao  proprietário,  somente  quando 
consolidar  o  usufructo  com  a  propriedade,  e,  fallecendo  elle  antes,  da  consolidação  sem 
ter  alienado  o  seu  direito,  deve  a  liquidação  ser  feita  ao  seu  succcssor  ou  representante 
legal,  quando  se  verificar  a  consolidação,  conforme  o  valor  que  os  bens  tiverem  a  esse 
tempo  e  pela  taxa  que  teria  de  ser  paga  pelo  proprietário  fallecido. 

§  5.**  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar  por  titulo  gratuito,  em  favor 
de  um  terceiro,  o  seu  direito,  será  liquidada  a  contribuição  respectiva  a  esta  nova  trans- 
missão sobre  a  propriedade,  sem  abatimento  do  usufructo  e  sem  prejuizo  da  contribuição 
que  o  proprietário  tinha  de  pagar  quando  consolidasse  a  propriedade  com  o  usufructo,  a 
qual  será  paga  pelo  novo  proprietário  quando  consolidar. 

§  <>.°  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação  alienar  por  titulo  oneroso  o  seu  direito 
em  favor  de  um  terceiro,  será  igualmente  liquidada  a  contribuição  correspondente  a  esta 
transmissão,  sem  abatimento  do  usofructo  e  observando-so  e  disposto  na  alinea  b)  do  n.** 
1.**  do  §  9."  do  artigo  11. '\  em  relação  aos  valores  declarados  ou  constantes  do  respectivo 
titulo ;  e,  no  caso  de  ser  preciso,  deverá  recorrer-se  á  avaliação,  em  relação  ao  valor  da 
propriedade,  sem  a])atimento  do  usufructo. 

§  7.*^  Se  antes  da  consolida» ção,  por  fallccimento  do  proprietário,  succeder  na  proprie- 
dade o  usufructuario,  ou  esta  lho  for  transmittida  por  titulo  gratuito,  far-se-ha  liquida- 
ção por  esta  nova  transmissão,  sem  deducção  do  usufructo,  ficando  prejudicada  a  liqui- 
dação que  haveria  de  fazer-se  se  em  poder  do  proprietário  ou  seu  representante,  se 
chegasse  a  effectuar-se  a  consolidação. 

I  8.^  Se  antes  da  consolidação  a  propriedade  se  transmittir  por  titulo  oneroso  para  o 
usufructuario,  proceder-se-ha  nos  termos  do  §  6." 

§  9.®  Se  o  usufructuario  alienar  por  titulo  gratuito,  em  favor  de  um  terceiro,  o  usu- 
fructo,  será  liquidada  a  contribuição  de  registo  por  esta  nova  transmissão  do  usufructo, 
conforme  for  vitalício,  ou  temporário,  continuando  a  ser  pagas  pelo  doador  as  annuidades 
já  liquidadas  mas  ainda  não  vencidas.  Se  for  por  titulo  oneroso,  a  contribuição  será  cal- 
culada em  relação  á  mesma  base,  devendo  ser  logo  pagas  as  annuidades,  ainda  por  vencer-- 
liquidadas  ao  vendedor. 

i   lU."  Se  a  transmissão  do  usufructo  for  feita  por  titulo  gratuito  a  favor  do  pro 
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termos  doeste  artigo,  só  pôde  ser  alterada  por  meio  de  recurso  para  a  instancia  superior 
conforme  o  disposto  no  capitulo  IV. 

Art.  51.^  Em  todas  as  repartições  de  fazenda  doà  concelhos  haverá  um  livro  organi- 
sado  segundo  o  modelo  n.**  2,  que  deverá  conter: 

1.**  O  numero  do  processo  da  liquidação  da  contribuição; 

2.^  O  nome  das  pessoas  de  quem  proveiu  a  transmissão ; 

3.°  Data  do  óbito  ou  da  doação; 

4.^  O  nome  das  pessoas  para  quem  são  transmittidos  os  bens  e  o  grau  de  parentesco; 

5."  Data  da  autoaçâo  do  processo ; 

0."  Referencia  ao  documento  por  que  foi  conhecida  a  transmissão; 

T.'^  Data  em  que  foi  effectuada  a  liquidação; 

8.®  Declaração  de  estar,  ou  não,  dependente  de  liquidação  futura. 

§  único.  Na  repartição  de  fazenda  provincial  haverá  um  ou  mais  livros  idênticos,  com 
referencia  aos  concelhos. 

SECÇÃO  V 
Avaliação 

Art.  52.®  Se  for  necessário  proceder  á  avaliação  de  alguns  bens,  o  escrivão  de  fazenda 
intimará,  dentro  de  três  dias  contados  d^aquelle  em  que  tiver  logar  o  acto  que  deu  ori- 
gem á  avaliação,  o  respectivo  agente  do  ministério  publico  e  o  contribuinte,  pela  forma 
estabelecida  no  artigo  50.®,  para  no  dia  que  lhes  designar,  que  nunca  excederá  o  oitavo, 
contado  do  ultimo  dos  três,  comparecerem  perante  elle  para  nomearem  louvados,  ou 
serem  estes  nomeados  á  sua  revelia. 

§  1.®  O  contribuinte  por  sua  parte,  e  o  agente  do  ministério  publico  pela  da  fazenda, 
nomearão  cada  um  o  seu  louvado.  Quando  o  mesmo  louvado  não  for  competente  para  a 
avaliação  de  todos  os  bens,  nomeará  cada  uma  das  partes  um  louvado  para  cada  quali- 
dade d'esses  bens. 

§  2.®  Os  mesmos  louvados  podem  avaliar  diíFerentes  espécies  de  bens,  e  qualquer  das 
partes  pôde  conservar  o  mesmo  louvado  ainda  quando  a  outra  nomear  diflferentes. 

§  3.®  No  mesmo  acto,  o  contribuinte  e  o  agente  do  ministério  puWico  deverão  esco- 
lher um  terceiro  louvado  para  desempatar  no  caso  de  necessidade. 

§  4.®  Se  não  concordarem,  o  contribuinte  nomeará  dois  louvados  e  o  agente  do  minis- 
tério publico  outros  dois,  e  d'esses  quatro  se  tirará  á  sorte  um,  que  servirá  para  desem- 
patar, quando  seja  necessário. 

I  5.®  Em  caso  de  revelia  de  todas  ou  alguma  das  partes,  o  escrivão  de  fazenda 
procederá  á  nomeação  de  louvados  por  parte  d'aquellas  que  forem  reveis. 

§  G.®  Estas  nomeações  se  farão  todas  por  meio.  de  um  termo.  A  avaliação,  em  que 
no  termo  de  nomeação  de  louvados  faltar  a  do  terceiro  para  desempatar,  será  nulla  e  de 
nenhum  effeito. 

§  7.®  Nomeados  os  louvados,  serão  estes  intimados  para  prestarem  juramento  perante 
o  escrivão  de  fazenda,  que  assistirá  á  louvação  no  dia  em  que  elle  fixar. 

Art.  53.®  Os  louvados  farão  a  louvação  e  em  seguida  certificarão  o  valor  dos  bens, 
descrevendo-os  com  as  declarações  necessárias  para  se  conhecer  a  sua  identidade. 
Quando  não  souberem  escrever,  será  a  avaliação  reduzida  a  termo. 
§  1.®  No  que  respeita  a  incompatibilidades,  escusas,  forma  de  avaliação  e  em  tudo 
mais  que  não  estiver  prejudicado  pelas  disposições  contidas  doeste  regulamento,  obser- 
var-se-ha  o  que  se  acha  determmado  no  código  do  processo  civil  sobre  arbitramentos  e 
avaliações. 

§  2."  Pedida  escusa  por  algiun  dos  louvados  nomeados,  será  esta  concedida  ou  negada 
pelo  escrivão  de  fazenda,  cabendo  da  sua  decisão  recurso  para  o  secretario  de  fazenda 
provincial. 

Art.  54.®  Na  determinação  de  valor  dos  bens  observar-se-ha  o  seguinte : 
§  1.®  O  valor  dos  bens  de  raiz  será  determinado  pela  avaliação  dos  peritos,  tendo-se 
em  vista  os  contractos  anteriores  ou  registo  das  conservatórias,  que  para  esse  fim  serão 
examinados  pelos  respectivos  escrivães  de  fazenda,  os  arrendamentos  dos  mesmos  bens 
ou  de  outros  de  igual  natureza  e  todos  os  demais  elementos  indicados  nos  regulamentos 
da  .contribuição  predial  para  a  fixação  do  rendimento  collectavel  da  propriedade. 

§  2.®  O  valor  dos  bens  livres  será  o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por 
vinte. 
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§  1.*^  O  escrivão  de  fazenda,  logo  que  receba  este  requerimento,  o  continuará  com 
vista  ao  ministério  publico,  se  este  não  for  recorrente,  ou  ao  contribuinte,  por  vinte  e 
quatro  horas,  e,  cobrando  o  processo,  findas  ellas,  decidirá  a  reclamação  dentro  de  três  dias. 

§  2.®  No  caso  de  denegar-lhe  provimento,  o  escrivão  de  fazenda  condemnará  o  re- 
clamante, se  não  for  o  ministério  publico,  nos  juros  da  mora  da  importância  da  contri- 
buição, além  das  custas. 

§  3.°  Se  o  escrivão  de  fazenda  julgar  conveniente  ou  necessário,  para  decidir  a  recla- 
mação, que  se  faça  nova  avaliação,  mandará  proceder  a  ella  por  diflferentes  louvados  em 
numero  dobrado,  segundo  a  forma  estabelecida  para  a  primeira  avaliação. 

§  4.**  Da  decisão  do  escrivão  de  fazenda  podem  as  partes  recorrerem  para  o  juiz  de 
direito  da  comarca,  nos  termos  do  artigo  Õ8.*^ 

§  5.®  Depois  de  feita  a  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  o 
contribuinte  que  se  julgar  lesado  por  erro  de  calculo  poderá  reclamar  dentro  do  praso 
de  cinco  dias  perante  o  escrivão  de  fazenda. 

Na  falta  de  reclamação  dentro  doeste  praso,  nenhum  outro  recurso  lhe  é  permittido. 

Da  decisão  do  escrivão  de  fazenda  podem  as  partes  recorrer  para  o  juiz  de  direito 
da  comarca,  nos  termos  do  artigo  58.* 

Art.  58. '^  Se  os  contribuintes  ou  o  ministério  publico  se  não  conformarem  com  a  liqui- 
dação da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  ou  por  titulo  oneroso,  no  caso  de  se 
ter  procedido  á  avaliação,  podem  recorrer  para  o  juiz  de  direito  da  comarca. 

§  1.®  Este  rícurso  será  feito  dentro  de  cinco  dias  contados  d'aquelle  em  que  for 
intimada  a  liquidação,  por  meio  de  um  requerimento  dirigido  ao  juiz  e  apresentado  aa 
escrivão  de  fazenda,  no  qual  se  deduzirão  todos  os  fundamentos  do  mesmo  recurso.  Este 
requerimento  irá  logo  instruido  com  todos  os  documentos  que  ao  recorrente  pareçam 
convenientes  para  a  justificação  do  seu  direito.  * 

§  2.®  Recebido  o  requerimento,  o  escrivão  de  fazenda  passará  o  recibo  em  que  se 
declare  o  numero  e  qualidade  dos  documentos  entregues  pelo  recorrente,  juntal-os-ha 
immediatamente  ao  processo,  lavrando  termo  de  apresentação  que  será  assignada  por 
elle  e  pelo  recorrente,  e,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  remetterá  ao  mencionado  juiz 
o  processo  acompanhado  da  sua  informação. 

Art.  59.®  As  reclamações  e  recursos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  têem 
efifeito  suspensivo. 

Art.  60.*^  O  juiz,  logo  que  receber  o  processo,  declarará  n'este  a  data  em  que  o  rece 
beu,  e  apresental-oha  na  primeira  audiência  ordinária  para  ser  competentemente  distri- 
buido,  devendo  ser  resolvido  o  recurso  dentro  de  dez  dias  contados  d'aquelle  em  que  se 
tiver  feito  a  distribuição. 

§  1.®  Sc  o  juiz  confirmar  inteiramente  a  liquidação,  o  recorrente,  se  não  for  o  minis- 
tério publico,  será  condemnado  nos  juros  da  mora  de  6  por  cento  da  importância  liqui- 
dada, além  das  custas. 

§  2.®  Decidido  o  recurso,  será  o  processo  devolvido  dentro  de  quarenta  e  oito  horas 
ao  escrivão  de  fazenda,  que,  depois  de  declarar  a  data  em  que  o  recebeu,  intimará  a 
decisão  aos  recorrentes  e  ao  ministério  publico  nos  termos  do  artigo  49.®,  extrahirá  o 
respectivo  conhecimento,  quando  a  decisão  for  no  todo  ou  em  parte  contraria  aos  contri- 
buintes, e  archivará  o  processo. 

Art.  61.®  As  disposições  dos  artigos  58.®  e  seguintes  são  applicaveis  aos  casos  em 
que  os  contribuintes,  neguem  absolutamente  a  obrigação  do  pagamento  da  contribuição 
de  registo. 

Art.  02.®  O  juiz  de  direito  da  comarca  é  competente  para  approvar  a  liquidação  ou 
ordenar  a  sua  reforma  por  meio  de  sentença. 

Art.  03.®  Da  decisão  do  juiz  de  direito  somente  ha  recurso,  para  ajunta  consultiva 
do  ultramar,  sem  effeito  suspensivo. 

0  ministério  publico  interporá  sempre  recurso  quando  a  decisão  fôr  contraria  á 
fazenda  nacional. 

§  1.®  São  competentes  para  interpor  este  recurso  o  ministério  publico,  os  contribuin- 
tes e  o  secretario  de  fazenda  provincial. 

1  2.®  O  recurso  será  interposto  perante  o  juiz  de  direito  no  praso  de  dez  dias,  con- 
tados da  intimação,  por  meio  de  petição  em  duplicado,  se  o  recorrente  fôr  o  ministério 
publico  ou  contribuinte.  O  requerimento  d'este  pode  ser  assignado  por  advogado  ou  pro- 
curador bastante,  ou  só  pela  parte,  devendo  a  assignatura  doesta  ser  reconhecida  pelo 
tabellião. 
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Quando  o  secretario  de  fazenda  for  o  recorronte,  o  recurso  será  interposto  jjor  ineio 
de  oitício  diri^qdo  ao  juiz  de  direito. 

§  3.**  Logo  que  seja  apresentada  a  petição  ou  officio,  o  juiz  de  direito  requisitará  ao 
respectivo  escrivão  de  fazenda  a  remessa  do  processo,  a  qual  se  efTectuará  dentro  do 
praso  de  três  dias. 

§  4.®  Recebido  o  processo,  o  juiz  de  direito  mandará  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas 
jnntar-lhe  a  petição  ou  ofHcio  de  recurso,  marcando  o  praso  de  oito  dias  para  o  processo 
poder  ser  examinado  pelas  partes,  e  ordenando  ({ue  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas 
seja  entregue  ao  recorrido  o  duplicado  da  petição  ou  coi)ia  do  officio,  passando-se  nos 
autos  certidão  de  entrega. 

§  5.**  O  processo  não  sairá  do  cartório  do  escrivão;  mas  as  partes  poderão  ali  exa- 
minal-o  por  si  ou  pelo  seu  procurador,  durante  o  praso  marcado  no  panigrapho  ante- 
cedente, e  no  mesmo  praso  serão  recelndos  quaesqucr  documentos  ou  allegaçues  que  as 
partes  pretendam  juntar  ao  proctísso. 

§  6.®  Findo  esse  praso,  o  juiz  fará  remettcr,  pela  primeira  mala  que  sair  para  a  me- 
trópole, o  processo  á  junta  consultiva  do  ultramar.  Para  (\sse  ctVeito  é  o  contribuinte 
obrigado,  quando  for  elíe  o  recorrente,  a  satisfazer  dentro  d«'  quarenta  e  oito  horas  seguin- 
tes á  expiração  do  praso  marcado  nos  §§  4.'*  e  f)."  a  importância  dos  sellos  do  correio, 
sob  pena  de  ser  o  recurso  julgado  deserto,  sem  necessidade  de  promoção  do  recorrido. 
Art.  64.®  Dos  processos  de  liquidação  da  contribuição  de  registo  passar-se-hão  ás 
partes  todas  os  certidões  que  precisarem,  pagando  os  emolumentos  respectivos,  salvo 
quando  forem  pedidas  pelo  ministério  publico. 

Art.  Gõ.®  Alem  dos  recursos  ordinários  e  fora  dos  prasos  fixados  n'este  regulamento, 
só  poderão  recorrer  extraordinariamente  para  o  governo  provincial  e  por  intermédio  da 
repartição  de  fazenda: 

1.®  A  fazenda  nacional,  dentro  de  dois  annos  contados  da  data  da  intimação  da  liqui- 
dação definitiva. 

2.**  Os  coUectados  indevidamente  por  não  serem  contemplados  na  transmissão  que 
motivou  a  liquidação  ou  não  serem  sujeitos  á  contribuição  quando  contemplados. 

§  1.®  Nâo  podem  usar  do  recurso  extraordinário  os  individuos  que,  estando  sujeitos 
á  contribuição,  intervieram,  nos  termos  do  artigo  50.",  no  processo  da  liquidação  e  com 
ella  se  conformaram. 

5  2.®  O  recurso  extraordinário  não  tem  efteito  suspensivo  c  deve  ser  interposto  pelo 
contribuinte  por  meio  de  requerimento  apresentado  na  repartição  de  fazenda  provincial, 
aooxxipanhado  dos  respectivos  documentos. 

O  governo  provincial,  ouvido  o  secretario  defazenda  e  o  escrivão  de  fazenda,  resol- 
vex-A  o  recurso,  e  do  seu  despacho  só  compete  recurso  para  o  ministério  da  marinha  e 
iilt;ir.ainar.  Do  despacho  do  ministro  não  ha  recurso. 

S  3."  O  recurso  extraordinário  por  parte  da  fazenda  nacional  só  pôde  ser  interposto 
p^lo  secrelario  de  fazenda,  e,  depois  de  ouvida  a  parte  interessada,  segue  os  mesmos 
tr.^Kx-iites  marcados  no  §  2.® 

-Art.  6(J."  Todas  as  reclamações,  recursos  ou  requerimentos  sobre  o  serviço  da  con- 

ição  de  registo  poderão  ser  apresentados  nas  repartiçíJes  de  fazenda  dos  concelhos. 

5    tinico.  S'este  caso  os  escrivães  de  fazenda  são  obrigados  a  entregar  aos  apresen- 


uma  declaração  do  dia  da  apresentação  dos  mencionados  recursos,  reclamações  ou 
^^lerimentos,  e  envial-os-hão  no  praso  de  quinze  dias,  devidamente  informados,  ao  secre- 
<^   de  fazenda. 


CAPITULO  V 


Forma  de  pagamento 


SKCVAO  I 


Contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 


^  A.Tt.  67.**  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  depois  de  devidamente  liqui- 
^^•^a.^  será  sempre  paga  por  inteiro  por  aquelles  para  quem  passaram  os  bens ;  nas  per- 
^^t^çSes^  por  ambos  os  pcrmutantes,   e,  nas  arrematações  e  adjudicações  judiciaes  e 
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administrativas,  pelo  executado  e  arrematante  ou  adjudicatário,  salva  a  condição  em 
contrario  expressa  antes  da  praça,  ou  contida  na  sentença. 

Art.  68.®  O  pagamento  da  contribuição  de  registo  será  feito,  nas  transmissões  por 
titulo  oneroso,  antes  de  celebrado  o  acto  que  as  opera. 

§  1.®  Esta  disposição  não  compreliende  as  transmissões  de  propriedade  operadas  por 
escriptos  particulares,  em  hasta  publica  ou  por  adjudicação  judicial,  actos  de  conciliação 
ou  subrogação  de  bens  dotaes,  licitação  e  tornas,  cuja  contribuição  será  paga  dentro  de 
trinta  dias  contados  da  celebração  dos  contractos,  da  assignatura  do  termo  de  arremata- 
ção, da  sentença  da  adjudicação,  do  auto  de  conciliação,  da  sentença  que  auctoríson  a 
subrogação,  ou  da  que  julgou  as  partilhas. 

§  2.°  Nas  transmissões  de  que  trata  o  §  1.°  o  pagamento  da  contribuição  poderá 
fazer-se  ainda  depois  do  praso  ali  designado,  no  caso  de  justo  impedimento  devidamente 
comprovado  e  pagando  os  contribuintes  o  juro  da  mora. 

Para  este  fim  dirigirão  os  interessados  os  seus  requerimentos  pela  repartição  de  fazenda 
provincial  ao  governo  provincial,  que,  depois  de  obtidas  as  necessárias  informaçSes,  ou 
em  vista  dos  documentos  que  provem  o  allegado  empedimento,  os  resolverá. 

§  3.*^  Se  o  requerimento  for  attendido,  passar- se-ha  portaria  dispensando  o  lapso  de 
tempo,  pela  -qual  se  pagarão  emolumentos. 

§  4.®  A  contribuição  respectiva  a  licitações  e  tornas  deve  ser  paga  no  praso  de  trinta 
dias  da  data  da  sentença  que  julgar  as  partilhas,  considerando-se  esta  como  o  acto  que 
opera  a  tninsmissão  para  os  herdeiros,  salvas  as  alterações  resultantes  da  decisão  dos 
recursos  contra  ella  interpostos  em  conformidade  do  artigo  729.®  do  código  do  processo 
civil. 

§  5.®  Na  falta  de  pagamento  dentro  dVste  praso  a  sentença  não  pôde  ser  executada 
nem  produzir  os  ofleitos  jurídicos,  sem  que  a  transmissão  seja  validada,  no  praso  de  ses- 
senta dias,  pelo  pagamento  da  contribuição  devida,  aggravada  com  mais  50  por  cento  e 
juros  da  mora.  Passados  noventa  dias  da  data  da  sentença  sem  ter  sido  paga  a  contri- 
buição, o  ministério  publico  intentará  logo  a  acção  necessária  para  ser  imposta  a  pena  de 
nullidade  de  partilha,  cumulada  com  o  pagamento  da  contribuição  em  dobro. 

§  G.®  A  contribuição  de  registo  por  tornas  é  devida  de  toda  a  importância  que  o 
co-herdeiro  haja  de  repor  conforme  o  mappa  de  partilhas.  Esta  contribuição,  porém, 
não  podo  recair  sobre  quantia  excedente  ao  valor  total  dos  bens  immoveis  da  herança. 

Art.  09.®  Os  conhecimentos  para  o  pagamento  da  contribuição  de  registo  por  titulo 
oneroso  serão  feitos  conforme  o  modelo  n.®  8. 


SECÇÃO  II 
Contribuição  por  titulo  gratuito 

Art.  70.®  Nas  transmissões  por  titulo  gratuito,  a  contribuição  será  paga  quando  a 
transmissão  real  e  effectivamente  se  operar,  e  assim  não  será  paga  nas  doaçSes  condi- 
cionaes  sem  se  verificar  a  condição,  nas  doações  moiiia  causa^  emquanto  não  se  verificar 
a  morte  do  doador  e,  nas  doações  inter  vivos  com  reserva  do  usofructo,  sem  este  acabar. 

§  1.®  O  herdeiro  ou  legatário  de  bens  deixados  com  separação  do  usufructo  pôde 
antecipar  o  pagamento  da  contribuição  relativa  á  propriedade  de  parte  ou  de  todos  os 
bens. 

Este  pagamento  não  tem  desconto  pela  antecipação,  salva  a  disposição  do  artigo  75.® 

§  2.^  As  transmissões  onerosas  de  bens  immoveis  para  pagamento  de  dividas  são 
consideradas  como  transmissões  por  titulo  gratuito,  para  os  efFeitos  do  pagamento  da  con- 
tribuição, sem  embargo  de  ter  esta  de  ser  liquidada  e  calculada  simultaneamente  por 
titulo  gratuito  e  oneroso. 

Art.  71.®  O  pagamento  será  feito  pela  maneira  seguinte: 

§  1.^  Se  a  transmissão  for  de  moveis  e  a  contribuição  não  exceder  a  õOíJOOO  réis, 
será  paga  no  praso  de  oito  dias,  contados  da  intimação  da  liquidação  definitiva  da  con- 
tribuição, não  tendo  havido  reclamação  nos  termos  do  artigo  49.^^ 

§  2.**  Excedendo  a  50í5>000  reis,  será  paga  em  duas  prestações,  se  o  contribuinte  tiver 
feito  a  declaração  mencionada  no  §  3.°  do  artigo  49.**;  a  primeira,  que  não  será  menor 
de  25^000  réis,  será  satisfeita  em  moeda  metallica  no  praso  de  oito  dias,  contados  da 
intimação  da  liquidação  definitiva,  e  a  segunda,  por  meio  de  um  conhecimento  garantido 
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por  pessoa  de  reconhecido  credito,  ou  por  hypotheca  registada  sobre  bens,  livres  de  en- 
cargos, que  valham  o  dobro,  cobravel  a  seis  mezes  contados  do  mesmo  modo. 

§  3.**  Se  o  contribuinte  tiver  feito  a  devida  declaração  e  a  contribuição  for  de  bens 
immobiliarios,  e  não  exceder  a  200^^000  réis,  será  paga  em  quatro  prestações,  mna  no 
referido  praso  de  oito  dias,  e  trez  por  conhecimentos  cobráveis  a  seis,  doze  e  dezoito 
mezes. 

§  4.^  Se  a  contribuição  exceder  de  200,5000  réis  até  1:000^5000  réis,  será  paga  em 
cinco  prestações:  uma  no  dito  praso  de  oito  dias,  e  quatro  por  conhecimentos  cobráveis 
a  seis,  doze,  dezoito  e  vinte  e  quatro  mezes. 

§  5.**  Se  a  contribuição  exceder  a  1:000^(000  réis,  será  paga  em  seis  prestações:  uma 
no  praso  indicado  de  oito  dias,  e  as  outras  por  conhecimentos  cobráveis  a  seis,  doze, 
dezoito,  vinte  e  quatro  e  trinta  mezes. 

§  6.**  Nenhum  conhecimento,  excepto  o  ultimo,  será  inferior  a  2õí5000  réis,  devendo 
todos  ser  de  igual  quantia,  e  esta  múltipla  de  IjJOOO  réis. 

§  7.®  Se  a  transmissão  comprehender  bens  mobiliários  e  inrniobiliarios,  será  paga  a 
contribuição  segundo  as  regras  estabelecidas  nos  §§  3.'\  4.",  5.®  e  6.°,  tendo  em  atten- 
ção  a  importância  da  contribuição  liquidada. 

§  8.°  Os  conhecimentos  de  que  tratam  os  §§  3.®,  4.",  5.°  e  6.**  são  garantidos  sem- 
pre pelo  privilegio  declarado  no  §  único  do  artigo  IG.**,  e  também  por  hypotheca  volun- 
tária, se  for  constituída  nos  termos  do  §  2.®  doeste  artigo. 

§  9.®  Se  o  contribuinte  não  tiver  feito  declaração  acerca  do  pagamento  ou,  tendo-a 
feito,  não  prestar  fiança  ou  hypotheca,  a  contribuição  será  paga  de  uma  só  vez. 

Art.  72.°  Quando  o  usufructo  se  transmittir  separado  da  propriedade,  a  contribuição 
relativa  áquelle  será  paga  segundo  as  disposições  seguintes : 

§  1.°  A  importância  da  contribuição  será  dividida  em  vinte  annuidades,  com  venci- 
mento cada  uma  no  1.®  de  janeiro  dos  annos  por  que  durar  o  usufructo. 

§  2.®  No  usufructo  temporário,  que  não  chegar  a  vinte  annos,  o  imposto  será  de  tan- 
tas annuidades  quantos  os  annos  de  usufructo.  Em  caso  algum  poderá  o  imposto  exce- 
der vinte  annuidades.  Os  conhecimentos  das  annuidades  serão  sempre  garantidos  na  for- 
ma do  §  2.®  do  art.  71.® 

I  3.®  Tanto  no  usufructo  vitalício,  como  no  temporário  sujeito  á  condição  da  vida, 
as  annuidades  de  imposto,  não  vencidas  á  morte  do  usufructuario,  caducam  e  ficam  nul- 
las  de  pleno  direito,  cessando  com  a  morte  do  usufructuario  a  obrigação  do  pagamento. 
Igualmente  se  procederá  nos  casos  em  que  o  usufructo  cessar  pelos  outros  motivos  de- 
clarados no  artigo  2:241.°  do  código  civil,  salva  a  disposição  dos  §§  9.°  e  10.°  do  artigo 
48.°  doeste  regulamento. 

§  4.°  Será  de  200  réis  o  minimo  das  annuidades  de  que  tratam  os  paragraphos  an- 
tecedentes. 

§  5.°  Quando  o  contribuinte  pretenda  satisfazer  de  prompto  todas  ou  parte  das  an- 
nuidades, será  o  pagamento  regulado  pelas  disposições  do  artigo  antecedente  e  seus  para- 
graphos, dividindo-se  a  contribuição,  cujo  pagamento  se  quer  antecipar,  em  quatro,  cinco 
ou  seis  prestações  semestraes,  segundo  a  sua  maior  ou  menor  importância,  fazendo-se, 
porém,  o  desconto  de  5  por  cento  ao  anno  logo  desde  a  primeira  prestação.  O  pagamento 
antecipado  de  uma  só  annuidade  não  dá  direito  a  desconto. 

Art.  73.°  Quando  a  propriedade  for  transmittida  com  o  encargo  de  qualquer  pensão 
vitalícia  ou  temporária,  a  contribuição  relativa  a  pensão  será  paga  pelo  proprietário  an- 
nualmente,  deduzindo  este  a  sua  importância  ao  pagamonto  da  pensão  a  que  a  proprie- 
dade estiver  sujeita. 

§  único.  O  proprietário  será  obrigado  a  pagar  as  annuidades  cm  divida  e  as  que  não 
estiverem  vencidas  á  data  da  morte  do  pensionista.  Se  o  proprietário  não  dever  contri- 
buição pela  herança,  também  não.  pagará  as  annuidades  por  vencer. 

Se  o  proprietário  fallecer  deixando  herdeiro  ou  pensionista,  este  tem  obrigação  de 
pagar  todas  as  annuidades  em  divida,  vencidas  ou  por  vencer. 

Art.  74.°  Os  conhecimentos  de  que  trata  o  artigo  71.°  serão  feitos  segundo  o  modelo 
n.°  4,  e  extrahidos  contra  os  contribuintes  e  seus  fiadores,  quando  os  houver,  pela  tota- 
lidade da  contribuição. 

Art.  75.°  Se  os  contribuintes  quizerem  pagar  logo  toda  ou  parte  da  contribuição 
devida  pela  propriedade,  ou  remir  todas  ou  algumas  das  prestações  antes  do  vencimento, 
fár-se-lhes  ha  o  desconto  de  6  por  cento  ao  anno,  calculado,  não  sobre  a  somma  total  das 
prestações  que  se  pretender  remir,  mas  sobre  cada  uma  d'ellas,  conforme  o  maior  ou 
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menor  praso  do  seu  vencimento,  deduzindo  se,  na  prestação  que  se  vencer  a  três  mezes, 
1,5  por  cento;  na  que  se  vencer  a  seis  mezes,  3  por  cento;  na  que  se  vencer  a  nove 
mezes,  4,5  por  cento;  e  assim  por  diante.  A  primeira  prestação  que  o  contribuinte  deve 
pagar  de  prompto  não  tem  desconto. 

Art.  7()."  Os  contribuintes,  que  pretenderem  satisfazer  de  prompto  ou  remir  os  conhe- 
cimentos contra  cUcs  estabelecidos,  entrosarão  a  respectiva  importância  liquida  do  des- 
conto de  G  ])or  conto  ao  anno,  desde  o  dia  em  que  so  efiectuar  o  pagamento  ate  ao  do 
vencimento  dos  mesmos  conliecimontos,  e  um  recibo  assignado  pelos  mesmos  contribuin- 
tes a  favor  do  recebedor  da  comarca  pela  quantia  em  (|uo  importar  o  mencionado  des- 
conto, que  servirá  de  titulo  para  credito  dos  livros  da  conta  d'aquelle  exactor. 

§  1 ."  O  escrivão  de  fazenda  lançará  nos  conbecimentos,  assim  pagos,  uma  verba  da 
qual  conste  a  importância  do  desconto,  assignando-a  juntamente  com  o  respectivo  rece- 
bedor. 

§  "2,^  A  repartição  de  fazonda  provincial  fornecerá  os  impressos  conforme  os  mode- 
los n.'"*  1,  2,  5,  (»,  e  as  cadernetas  que  devem  ser  de  cincoenta  folhas,  cada  uma,  con- 
forme os  modelos  n."'*  3  e  4,  juntos  a  este  regulamento. 

CAPITULO  VI 
Da  cobrança 

Art.  77. '^  Se  os  contribuintes,  que  deverem  pagar  de  prompto  contribuição  de  registo, 
não  realisarem  o  })agamento  dentro  de  oito  dias  contados  da  intimação  da  liquidação  defi- 
nitiva ou  da  sua  declaração  sobre  a  forma  do  pagamento,  quando  esta  tiver  logar,  será 
lançada  nos  respectivos  conhecimentos  uma  verba  assignada  pelo  escrivão  de  fazenda  e 
recebedor,  em  que  se  declare  a  falta  de  pagamento,  e  os  escrivães  de  fazenda  enviarão 
dentro  de  oito  dias  ao  secretario  de  fazenda  provincíial  uma  relação,  em  duplicado,  d^aquel- 
les  devedores,  a  fim  de  ser  auetorisado  o  procedimento  executivo. 

§  único.  O  secretario  de  fazenda  provincial  auctorisará  o  procedimento  executivo  den- 
tro de  três  dias  contados  d'aquelle  em  que  receber  as  relações. 

Art.  78.*^  E  applicavcl  ás  execuções  de  que  trata  o  artigo  antecedente  o  processo  de 
cobrança  executiva  dos  impostí>s  e  contribuições  publicas. 

Art.  79.**  Se  aquelles  que  tiverem  preferido  pagar  em  prestações  não  pagarem  alguma 
no  praso  do  vencimento,  considerar-se-hão  desde  logo  vencidas  as  que  não  o  estiverem, 
e  proceder-se-lia  nos  termos  dos  artigos  antecedentes. 

§  único.  Esta  disposição  não  é  applicavcl  ás  annuidades  de  que  tratam  os  artigos*72.® 
e  73.",  devendo,  quanto  a  cada  uma  doestas,  procoder-se  de  conformidade  com  o  que  se 
acha  determinado  n^este  capitulo. 

CAPITULO  VII 
Fiscalisação 

SECÇÃO  i- 
Fiscalisação  geral 

Art.  80."  A  íiscalisação  da  contribuição  de  registo  pertence,  em  geral,  a  todas  asaucto- 
ridades,  corporações  e  repartições  publicas,  e,  em  especial,  á  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial. 

Art.  81."  Não  poderão  ser  admittidos  em  juizo  ou  perante  qualquer  auctorídade, 
corporação  ou  repartição  publica  os  actos  ou  contractos  pelos  quaes  se  não  tiver  pago  a 
contribuição  de  registo,  sendo  a  ella  sujeitos.  São  inexequiveis  as  sentenças,  autos  de  con- 
ciliação e  formaes  de  partilhas,  pelos  quaes  se  não  pagou  a  respectiva  contribuição. 

I  1."  Os  contractos  do  transmissão  de  propriedade  celebrados  por  escriptos  particula- 
res não  poderão  ser  admittidos  a  registo  predial,  ou  produzidos  em  juizo  como  prova 
d'esses  contractos,  nem  mesmo  no  praso  de  trinta  dias  concedido  para  o  pagamento  da 
respectiva  contribuição,  sem  que  se  mostre  que  esta  foi  paga. 

§  í?."  Nenhum  documento  ou  titulo  comprovativo  do  pagamento  do  legado  ou  herança 
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u  do  cumprimento  de  doaçSo,  ou  qualquer  outro  contracto  pelo  qual  se  deva  contribui- 
âo  de  registo,  será  attendido  em  juizo  ou  perante  qualquer  auctoridade,  corporação  ou 
epartição  publica,  sem  que  se  mostre  por  documento  legal  ter  sido  paga  ou  devidamente 
arantida  a  contribuição  liquidada. 

§  3.®  As  partilhas  amigáveis  de  heranças,  pelas  quaes  se  não  tiver  pago  a  contribui- 
ão  de  registo  que  for  devida,  não  poderão  igualmente  ser  at tendidas  em  juizo,  perante 
nalquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  publica. 

Art.  82.**  Nenhuma  auctoridade,  repartição,  banco,  companhia  ou  sociedade  de  qual- 
[uer  natureza  ou  denominação  mandará  entregar  dinheiro  que  esteja  em  deposito,  aver- 
lar  títulos,  acções  e  obrigações  de  que  se  deva  contribuição  de  registo,  sem  que  esta 
eja  previamente  paga,  ou  sem  que  fique  em  deposito  a  importância  da  mesma  contri- 
luição,  expressamente  separada,  para  que  o  seu  pagamento  seja  feito  á  ordem  do  governo 
irovincial. 

Aquelles  que  deixarem  de  cumprir  esta  disposição  ficam  responsáveis  pelo  pagamento 
ia  contribuição. 

Art.  83.*^  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes  não  poderão  fazer 
ntrega  de  quaesquer  legados  ou  quinhões  de  heranças  aos  interessados,  sem  que  esteja 
laga  ou  garantida  a  respectiva  contribuição. 

Art.  84.®  Os  tabelliães  transcreverão  nas  escripturas  ou  instrumentos,  que  operem  ou 
enham  a  operar  transmissões  de  propriedade  por  titulo  oneroso,  os  conhecimentos  do 
agamento  da  contribuição  de  registo. 

Art.  85.®  Os  tabelliães  que  houverem  de  lavrar  escripturas  ou  instrumentos  que  ope- 
;m  ou  venham  a  operar  transmissão  de  propriedade  sujeita  a  contribuição  de  registo 
3r  titulo  gratuito,  com  excepção  dos  testamentos,  devem  exigir  dos  possuidores  a  apre- 
mtaçâo  de  documento  legal  que  prove  o  pagamento  do  imposto  ou  da  contribuição  da 
itecedente  transmissão,  se  esta  se  tiver  operado  depois  da  publicação  da  lei  de  21  de 
vereiro  de  1838  e  for  sujeita  á  mesma  contribuição.  No  caso  de  não  ser  devida  a  con- 
ibuição  de  registo  por  transmissão  alguma  anterior,  apresentarão  os  interessados  uma 
aclaração  por  elles  assignada,  em  que  se  exponha  o  motivo  por  que  a  antecedente 
ansmissão  não  se  considerou  sujeita  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito.  Assim 
juelle  documento,  como  esta  declaração,  serão  transcriptos  nas  escripturas  ou  instru- 
lentos. 

Art.  86.®  Contra  os  que  sonegarem  bens,  ou  fizerem  contratos  simulados  para  defrau- 
ar  a  fazenda  nacional,  serão  admittidas  denuncias  pela  forma  estabelecida  no  artigo 
86.®  e  seus  paragraphos  do  código  do  processo'  civil. 

§  1.®  Os  escrivães  de  fazenda  e  quaesquer  outros  empregados  fiscaes  podem  dar  em 
lizo  as  denuncias,  ou  levantar  auto  que  enviarão  ao  ministério  publico  para  este  reque- 
er  o  processo  necessário  para  a  imposição  das  penas: 

§  2.®  Se  as  simulações  ou  sonegações  forem  julgadas  procedentes  e  provadas,  as  res- 
ectivas  multas  serão  divididas  como  determina  o  artigo  114.®  doeste  regulamento. 

§  3.®  A  parte  das  multas  pertencente  aos  denunciantes  ser-lhes-ha  entregue  por  ordem 
o  respectivo  juizo,  independentemente  de  auctorisação. 

SECÇÃO  II 
Fiscalisação  especial 

Art.  87.®  No  desempenho  das  attribuiçÕes  que,  segundo  o  artigo  80.®,  pertencem  á 
epartição  de  fazenda  provincial,  cumpre-lhe  : 

1.®  Exercer  e  devida  fiscalisação  sobre  todo  o  serviço  de  contribuição  de  registo  pelos 
neios  designados  n^este  regulamento,  além  de  quaesquer  outros  de  que  julgue  conveniente 
isar. 

2.®  Expedir  as  ordens  necessárias  para  que  sejam  observadas  as  disposições  legaes 
|ue  regulam  a  contribuição  de  registo,  e  propor  as  providencias  convenientes  para  corri- 
ir  os  abusos  e  aperfeiçoar  a  fiscalisação. 

3.®  Inspeccionar  o  serviço  de  contribuição  de  registo  por  meio  dos  respectivos  empre- 
rados,  os  quaes  poderão  examinar  todos  os  cartórios  e  repartições  publicas,  lavrar  auto 
le  quaesquer  infracções  que  descubram  e  remettel-o  ao  ministério  publico  para  imposi- 
lo  das  penas  legaes,  dando  de  tudo  conta  pela  mencionada  repartição  de  fazenda  ao 
overno  em  relatório  circumstanciado.  Este  auto  dispensa  a  formação  de  coipo  de  delicto. 
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menor  praso  do  seu  vencimento,  deduzindo  se,  na  prestação  que  se  vencer  a  três  mezes, 
1,5  por  cento;  na  que  se  vencer  a  seis  mezes,  3  por  cento;  na  que  se  vencer  a  nove 
mezes,  4,5  por  cento;  e  assim  por  diante.  A  primeira  prestação  que  o  contribuinte  deve 
pagar  de  prompto  nao  tem  desconto. 

Art.  7()."  Os  contribuintes,  que  pretenderem  satisfazer  de  prompto  ou  remir  os  eonhe- 
cimentíís  contra  elles  estabelecidos,  entregarão  a  respt-e-liva  importância  liquida  do  des- 
conto de  G  })or  cento  ao  anno,  desde  o  dia  em  que  se  elTcctuar  o  pagamento  até  ao  do 
vencimento  dos  mesmos  conhecimentos,  e  um  recibo  a:^signado  pelos  mesmos  contribuin- 
tes a  lavor  do  recebedor  da  comarca  pela  quantia  em  (|ue  importar  o  mencionado  des- 
conto, que  servirá  de  titulo  para  credito  dos  livros  da  conta  d*aquelle  exactor. 

§    1  .'•  O  escrivão  de  fazenda  lançará  nos  conhecimentos,  assim  pagos,  uma  verba  da    , 
qual  conste  a  importância  do  desconto,  assignando-a  juntamente  com  o  respectivo  rece- 
bedor. 

§  2.**  A  repartição  de  fazenda  provincial  fornecerá  os  impressos  conforme  os  mode- 
los n."'*  1,  2,  r>,  (»,  e  as  cadernetas  qup  devem  ser  de  cincoenta  folhas,  cada  uma,  con- 
forme os  modelos  n.""*  3  e  4,  juntos  a  este  regulamento. 

CAPITULO  VI 
Da  cobrança 

Art.  77. '^  Se  os  contribuintes,  que  deverem  pagar  de  prompto  contribuição  de  registo, 
não  realisarem  o  pagamento  dentro  de  oito  dias  contados  da  intimação  da  liquidação  defi- 
nitiva ou  da  sua  declaração  sobre  a  forma  do  pagamento,  quando  esta  tiver  logar,  será 
lançada  nos  respectivos  conhecimentos  uma  verba  assignada  pelo  escrivão  de  fazenda  e 
recebedor,  em  que  se  declare  a  falta  de  pagamento,  e  os  escrivães  de  fazenda  enviarão 
dentro  de  oito  dias  ao  secretario  de  fazenda  provincial  uma  relação,  em  duplicado,  d*aquel- 
les  devedores,  a  fim  de  ser  auctorisado  o  procedimento  executivo. 

§  único.  O  secretario  de  fazenda  provincial  auctorisará  o  procedimento  executivo  den- 
tro de  três  dias  contados  d'aquelle  em  que  receber  as  relações. 

Art.  78.^^  É  applicavel  ás  execuções  de  que  trata  o  artigo  antecedente  o  processo  de 
cobrança  executiva  dos  impostos  e  contribuições  publicas. 

Art.  79.**  Se  aquelles  que  tiverem  preferido  pagar  em  prestações  não  pagarem  alguma 
no  praso  do  vencimento,  considerar-se-hão  desde  logo  vencidas  as  que  não  o  estiverem, 
e  proceder-se-ha  nos  termos  dos  artigos  antecedentes. 

§  único.  Esta  disposição  não  c  applicavel  ás  annuidades  de  que  tratam  os  artigos*72.® 
e  73.",  devendo,  quanto  a  cada  uma  doestas,  proceder-se  de  conformidade  com  o  que  se 
acha  determinado  n'este  capitulo. 

CAPITULO  VII 
Fiscalisação 

SECÇÃO  i- 
Fiscalisação  geral 

Art.  80."  A  fiscalisação  da  contribuição  de  registo  pertence,  em  geral,  a  todas  asauoto- 
ridades,  corporações  e  repartições  publicas,  e,  em  especial,  á  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial. 

Art.  81."  Não  poderão  ser  admittidos  em  juizo  ou  perante  qualquer  auctoridade, 
corporação  ou  repartição  publica  os  actos  ou  contractos  pelos  quaes  se  não  tiver  pago  a 
contribuição  de  registo,  sendo  a  ella  sujeitos.  São  inexequiveis  as  sentenças,  autos  de  con- 
ciliação e  formaes  de  partilhas,  pelos  quaes  se  não  pagou  a  respectiva  contribuição. 

§  1."  Os  contractos  de  transmissão  de  propriedade  celebrados  por  escriptos  particula- 
res não  poderão  ser  admittidos  a  registo  predial,  ou  produzidos  em  juizo  como  prova 
d'esses  contractos,  nem  mesmo  no  praso  de  trinta  dias  concedido  para  o  pigamento  da 
respectiva  contribuição,  sem  que  se  mostre  que  esta  foi  paga. 

§  i?."  Nenhum  documento  ou  titulo  comprovativo  do  pagamento  do  legado  ou  herança 


ou  do  cumprimento  de  doação,  ou  qualquer  outro  contracto  pelo  qual  se  deva  contribui- 
ção de  registo,  será  attendido  em  juizo  ou  perante  qualquer  auctoridade,  corporação  ou 
repartição  publica,  sem  que  se  mostre  por  documento  legal  ter  sido  paga  ou  devidamente 
garantida  a  contribuição  liquidada. 

§  3.®  As  partilhas  amigáveis  de  heranças,  pelas  quaes  se  não  tiver  pago  a  contribui- 
ção de  registo  que  for  devida,  não  poderão  igualmente  ser  attendidas  em  juizo,  perante 
qualquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  publica. 

Art.  82.®  Nenhuma  auctoridade,  repartição,  banco,  companhia  ou  sociedade  de  qual- 
quer natureza  ou  denominação  mandará  entregar  dinheiro  que  esteja  em  deposito,  aver- 
bar titulos,  acções  e  obrigaç5es  de  que  se  deva  contribuição  de  registo,  sem  que  esta 
seja  previamente  paga,  ou  sem  que  fique  em  deposito  a  importância  da  mesma  contri- 
buição, expressamente  separada,  para  que  o  seu  pagamento  seja  feito  á  ordem  do  governo 
provincial. 

Aquelles  que  deixarem  de  cumprir  esta  disposição  ficam  responsáveis  pelo  pagamento 
da  contribuição. 

Art.  SS.**  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes  não  poderão  fazer 
entrega  de  quaesquer  legados  ou  quinhões  de  heranças  aos  interessados,  sem  que  esteja 
paga  ou  garantida  a  respectiva  contribuição. 

Art.  84.®  Os  tabelliães  transcreverão  nas  escripturas  ou  instrumentos,  que  operem  ou 
venham  a  operar  transmissões  de  propriedade  por  titulo  oneroso,  os  conhecimentos  do 
pagamento  da  contribuição  de  registo. 

Art.  85.®  Os  tabelliães  que  houverem  de  lavrar  escripturas  ou  instrumentos  que  ope- 
rem ou  venham  a  operar  transmissão  de  propriedade  sujeita  a  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito,  com  excepção  dos  testamentos,  devem  exigir  dos  possuidores  a  apre- 
sentação de  documento  legal  que  prove  o  pagamento  do  imposto  ou  da  contribuição  da 
antecedente  transmissão,  se  esta  se  tiver  operado  depois  da  publicação  da  lei  de  21  de 
fevereiro  de  1838  e  fôr  sujeita  á  mesma  contribuição.  No  caso  de  não  ser  devida  a  con- 
tribuição de  registo  por  transmissão  alguma  anterior,  apresentarão  os  interessados  uma 
declaração  por  elles  assignada,  em  que  se  exponha  o  motivo  por  que  a  antecedente 
transmissão  não  se  considerou  sujeita  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito.  Assim 
aquelle  documento,  como  esta  declaração,  serão  transcriptos  nas  escripturas  ou  instru- 
mentos. 

Art.  86.®  Contra  os  que  sonegarem  bens,  ou  fizerem  contratos  simulados  para  defrau- 
dar a  fazenda  nacional,  serão  admittidas  denuncias  pela  forma  estabelecida  no  artigo 
386.®  e  seus  paragraphos  do  código  do  processo'  civil. 

§  1.®  Os  escrivães  de  fazenda  e  quaesquer  outros  empregados  fiscaes  podem  dar  em 
juizo  as  denuncias,  ou  levantar  auto  que  enviarão  ao  ministério  publico  para  este  reque- 
rer o  processo  necessário  para  a  imposição  das  penas: 

§  2.®  Se  as  simulaç5es  ou  sonegações  forem  julgadas  procedentes  e  provadas,  as  res- 
pectivas multas  serão  divididas  como  determina  o  artigo  114.®  d'este  regulamento. 

§  3.®  A  parte  das  multas  pertencente  aos  denunciantes  ser-llies-ha  entregue  por  ordem 
do  respectivo  juizo,  independentemente  de  auctorisação. 

SECÇÃO  II 
Fiscalisação  especial 

Art.   87.®  No  desempenho  das  attribuiçÕes  que,  segundo  o  artigo  80.®,  pertencem  á 

repartição  de  fazenda  provincial,  cumpre-lhe : 

^  1 .®  Exercer  e  devida  fiscalisação  sobre  todo  o  serviço  de  contribuição  de  registo  pelos 

íneios  designados  n*este  regulamento,  além  de  quaesquer  outros  de  que  julgue  conveniente 
usar^ 

2.®  Expedir  as  ordens  necessárias  para  que  sejam  observadas  as  disposições  legaes 
^pe  regulam  a  contribuição  de  registo,  e  propor  as  providencias  convenientes  para  corri- 
c^^**    os  abusos  e  aperfeiçoar  a  fiscalisação. 

3."  Inspeccionar  o  serviço  de  contribuição  de  registo  por  meio  dos  respectivos  empre- 

o^^os,  os  quaes  poderão  examinar  todos  os  cartórios  e  repartições  publicas,  lavrar  auto 

^      cjuaesquer  infracções  que  descubram  e  remettel-o  ao  ministério  publico  para  imposi- 

r^^     das  penas  legaes,  dando  de  tudo  conta  pela  mencionada  repartição  de  fazenda  ao 

^^^^mo  em  relatório  circumstanciado.  Este  auto  dispensa  a  formação  de  coipo  de-delicto. 


.• 


336 

Art.  88.®  Os  escrivães  de  fazenda  remetterSo  até  ao  dia  15  de  cada  mez,  ao  secre- 
tario de  fazenda  provincial,  uma  relação,  formulada  segundo  o  modelo  n.**  5,  da  impor- 
tância da  contribuição  de  registo  que  tiverem  liquidado  no  mez  antecedente. 

§  único.  Na  columna  das  observações  deverá  declarar-se  se  o  processo  está  definiti- 
vamente concluido  ou  se  fica  pendente  alguma  liquidação  futura. 

Art.  89.®  Os  escrivães  de  fazenda  remetterão  também  até  ao  dia  8  de  cada  mez,  ao 
secretario  de  fazenda,  uma  nota,  com  os  dizeres  do  modelo  n.®  2,  referente  aos  processos 
instaurados  no  mez  anterior. 

For  estas  notas  será  escripturado  o  livro  (modelo  n.®  2)  da  repartição  de  fazenda 
provincial. 

Art.  90.®  Quando,  em  vista  das  participações  a  que  se  referem  os  artigos  33.*  a  35.*, 
ou  por  qualquer  outro  meio,  o  secretario  de  fazenda  provincial  tiver  conhecimento  de  que 
as  liquidações  não  foram  feitas  nos  prasos  legaes,  nomeará  outro  empregado  fiscal  para 
ultimar  a  liquidação. 

Art.  91.®  Na  repartição  de  fazenda  provincial  serão  classificadas  por  concelhos  as 
relações  (modelo  n.®  5),  recebidas  dos  escrivães  de  fazenda,  e  no  fim  do  anno  serão  enca^ 
demadas  para  formarem  o  registo  das  liquidações  effectuadas.  O  duplicado  será  enviado 
para  a  secretaria  geral  do  governo  até  ao  dia  20  de  cada  mez. 

Art.  92.®  O  secretario  de  fazenda  provincial  deverá  dar  parte  ao  governo  provincial 
dos  escrivães  de  fazenda  e  dos  agentes  do  ministério  publico,  que  se  mostrarem  menos 
zelosos  no  desempenho  das  suas  obrigações  com  relação  ao  serviço  da  contribuição  de 
registo,  a  fim  de  se  providenciar  como  fôr  justo.  Não  o  fazendo,  considerar-se-ha  respon- 
sável pelas  omissões  ou  abusos  d'aquelles  funccionarios. 

Art.  93.®  Aos  escrivães  de  fazenda  pertence : 

1.®  Fiscalisar  se  as  auctoridades,  empregados  e  interessados  cumprem  as  obrigaçSes 
que  lhes  são  impostas  n^este  regulamento. 

2.®  Levantar  os  competentes  autos  no  caso  de  infracção  dos  preceitos  d'este  regula- 
mento, e  remettel-os  aos  competentes  agentes  do  ministério  publico  a  fim  de  serem  impos- 
tas as  multas  legaes ;  estes  autos  dispensam  a  formação  de  corpo  de  delicto. 

3.®  Corresponderem-se  com  todos  os  funccionarios  que  lhes  deverem  prestar  esclare- 
cimentos, e,  quando  alguns  lh'os  não  prestarem  em  tempo  razoável,  participar  essa  falta 
ao  secretario  de  fazenda  provincial  para  que  este  dê  as  providencias  que  couberem  nas 
suas  attribuiçÕes  ou  as  peça  ao  governo  geral  da  província. 

4.®  Remetter  nos  prasos  estabelecidos  as  relações  a  que  são  obrigados  por  este  regu- 
lamento. * 

Art.  94.®  Os  agentes  do  ministério  publico  e  todas  as  auctoridades  civis,  militares  e 
ecclesiasticas  auxiliarão  os  escrivães  de  fazenda  no  que  lhes  requisitarem  para  cumpri- 
mento da  lei. 

Art.  95.®  Nos  inventários  judiciaes  de  herança  sujeita,  no  todo  ou  em  parte,  a  contri- 
buição de  registo  intervirá  sempre,  por  despacho  ex-ojfficio  do  juiz,  o  representante  do 
ministério  publico,  o  qual  assistirá  a  todos  os  termos,  taes  como  conferencias  e  arremata- 
ções, requerendo  n*elles,  quando  seja  a  bem  da  fazenda  publica,  e  oppondo-se  á  appro- 
vação  de  quaesquer  verbas  do  passivo  quando  não  estejam  provadas  na  forma  legal ; 
podendo,  também,  nos  termos  do  artigo  699.®  do  código  do  processo  civil,  impugnar  a 
legitimidade  dos  herdeiros. 

§  1.®  No  orphanologico  são  estas  obrigações  conmaettidas  ao  curador  geral  dos  orphãos. 

§  2.®  Havendo  opposição  do  ministério  publico,  as  verbas  arguidas  não  são  desconta- 
das como  encargo  da  herança  para  calculo  da  contribuição  por  titulo  gratuito. 

§  3.®  Os  agentos  do  ministério  publico  serão  pagos,  pela  herança,  dos  emolumentos 
que  lhes  competirem,  nos  termos  da  tabeliã  judicial,  pelos  actos  em  que  intervierem. 

§  4.®  Nos  inventários  orphanologicos  o  ministério  publico  é  representado  pelo  respe- 
ctivo curador  geral  dos  orphãos. 

CAPITULO  VIU 
Disposições  penaes 

Art.  96.®  São  nullos  todos  os  actos  ou  contractos  pelos  quaes  se  não  tiver  pago  a 
contribuição  de  registo  que  fôr  devida. 
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São  igualmente  nullos  todos  os  contractos  simulados,  celebrados  em  fraude  das  leis 
sobre  a  contribuição  de  registo. 

§  1.^  A  simulação  de  valores  nos  actos  ou  contractos  que  operam  transmissão,  por 
título  gratuito  ou  oneroso,  da  propriedade  mobiliaria  ou  immobiliaria  sujeita  á  contribui- 
ção de  registo,  será  punida  com  multa  igual  á  quarta  parte  do  valor  dissimulado,  pela 
qual  respondem  solidariamente  ambas  as  partes,  salvo  o  direito  de  cada  uma  d^ellas  exi- 
gir da  outra  a  metade  que  por  ella  for  paga. 

§  2.^  Além  da  nuUidade  dos  actos  e  contractos  determinada  no  artigo  14.®  da  lei  de 
30  de  junho  de  1860,  incorrerão  os  contractantes  em  multa  igual  ao  dobro  da  contribui- 
ção que  haveriam  de  pagar  se  fosse  válida  a  transmissão,  sendo  essa  contribuição  liqui- 
dada pelo  rendimento  collectavel  inscripto  na  respectiva  matriz. 

Art.  97.°  Aquelle  que,  em  prejuizo  da  fazenda  nacional,  sonegar  dolosamente  bens 
em  inventario  judicial  ou  particular,  perderá  para  a  mesma  fazenda  metade  do  valor  da 
parte  que  lhe  couber  nos  bens  que  sonegar,  e  se  n*elles  não  tiver  parte  pagará  uma 
multa  igual  á  metade  dos  valores  dos  bens  sonegados,  não  podendo,  em  ambos  os  casos, 
a  pena  ser  superior  a  200áKXX)  réis. 

Art.  98.®  As  auctoridades  e  empregados  da  administração  e  de  justiça,  que  deixarem 
de  cumprir  as  obrigações  a  que  por  este  regulamento  ficam  sujeitos,  incorrerão  na  multa 
de  10(5000  até  50fJ000  réis. 

§  único.  Quando  se  prove  ter  havido  dolo,  a  pena  será  a  suspensão  de  um  a  seis  me- 
zes  ou  demissão,  além  da  indemnisação  pelos  prejuizos  causados  á  fazenda  nacional. 

Art.  99.®  Os  escrivães  de  fazenda  e  agentes  do  ministério  publico  são  sujeitos  á  multa 
de  lOiJOOO  a  ÕO^KKX)  réis,  tantas  vezes  quantas  forem  as  que  deixarem  de  satisfazer  as 
obrigações  que  por  este  regulamento  lhes  são  impostas,  além  da  indemnisação  pelos  pre- 
juizos causados  á  fazenda  nacional. 

§  único.  Os  escrivães  de  fazenda  são  também  responsáveis  á  fazenda  publica  pela 
importância  das  quotas  e  salários  pagos  pelas  quantias,  que  se  mandarem  restituir  por 
terem  sido  indevidamente  liquidadas  e  arrecadadas,  bem  como  pelos  prejuizos  resultantes 
de  não  terem  sido  impostas  as  multas  legaes  por  falta  de  levantamento  dos  competentes 

autos. 

Art.  100.®  Os  escrivães  de  fazenda  que  não  tiverem  feito  a  liquidação  da  contribui- 
ção de  registo  por  titulo  gratuito  ou  que,  depois  de  feita  a  liquidação,  não  tiverem  extra- 
hido  os  respectivos  conhecimentos  nos  prasos  determinados  n'este  regulamento,  além  das 
multas  em  que  incorrerem,  perderão  o  direito  ás  respectivas  quotas. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo  é  applieavel  aos  agentes  do  ministério  publico, 
que  não  tiverem  respondido  nos  prasos  legaes,  e  demais  funccionarios  que  dentro  dos 
mesmos  prasos  não  tiverem  feito  as  participações  a  que  são  obrigados. 

Art.  101.*  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes  que  não  cumprirem 
as  disposições  do  artigo  83.®  são  solidariamente  responsáveis  pela  importância  da  contri- 
buição, e  pessoalmente  sujeitos,  cada  um,  á  multa  de  5  por  cento  da  mesma  importân- 
cia, não  podendo  a  multa  exceder  de  100(?000  réis.  Se  deixarem  de  cumprir  as  outras 
obrigações  que  lhes  são  impostas  pelo  artigo  29.®  e  seguintes,  ficam  também  sujeitos  ás 
penas  estabelecidas  no  artigo  103.®  e  seus  paragraphos. 

Art.  102.®  Os  escrivães  e  tabelliães  que  não  cumprirem  as  obrigações  que  lhes  são 
impostas  n'este  regulamento  incorrerão  na  multa  de  lOó^OOO  até  50r5000  réis  pela  pri- 
meira vez,  e,  no  caso  de  reincidência,  no  dobro  da  multa  e  na  demissão. 

§  único.  Os  parochos  que  faltarem  ao  cumprimento  das  obrigações  que  lhes  são  im- 
postas no  artigo  3õ.®,  além  da  perda  das  quotas,  incorrerão  na  multa  de  lOjJOOO  a 
õO^S^OOO  réis  pela  primeira  vez,  e,  no  caso  de  reincidência,  na  multa  de  50i?000  a 
lOOíKKX)  réis. 

Art.  103.®  Aquelles  que,  não  sendo  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes, 
deixarem  de  cumprir  as  obrigações  que  lhes  são  impostas  pelos  artigos  29.®  e  seguintes, 
incorrerão  na  multa  de  10^000  a  20/5000  réis  pela  primeira  vez,  e  na  de  20^5000  a 
50í5000  réis  no  caso  de  reincidência. 

§  único.   Se  os  infractores  forem  herdeiros  ou  legatários  a  multa  será  de  10/JOOO  a 

KXmyO  réis. 

Art.  104.®  Os  contribuintes  que  na  falta  de  cotação  official  dos  titulos  de  divida  pu- 
blica estrangeira,  do  Estado,  ou  de  corporações  administrativas,  e  acções  ou  obrigações 
de  companhias  ou  associações,  igualmente  estrangeiras,  fizerem  falsas  declarações  do 
preço  dos  mesmos  titulos,  acções  ou  obrigações,  ficam  sujeitos  ás  penas  applicaveis  aos 
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que  fizerem  falsas  declarações  perante  a  auctoridade  publica,  e  ao  dobro  da  contri- 
buição. 

Art.  105.^  Se,  depois  de  instaurados  os  processos  para  a  liquidação  da  contribuição 
de  registo,  se  não  cumprirem  rigorosamente  as  disposições  doeste  regulamento,  o  secreta- 
rio da  fazenda  provincial  mandará  por  um  empregado  competente  averiguar  a  quem  cabe 
a  responsabilidade  das  faltas  commettidas. 

§  1.**  O  empregado  nomeado  vencerá,  emquanto  durar  a  visita,  a  gratificação  de 
2í5000  réis  diários,  que  serão  pagos  pelo  empregado  ou  empregados  que  tenham  dado 
causa  á  syndicancia. 

§  2.®  Quando  a  visita  tiver  logar  porque  o  escrivão  de  fazenda  ou  o  agente  do  mi- 
nistério publico  não  cumpriram  as  disposições  doeste  regulamento,  será  descontada  a  estes 
funccionarios  nos  seus  vencimentos  a  quantia  necessária  ao  pagamento  da  gratificação  ao 
empregado  que  fez  a  visita.  Este  desconto  será  feito  pelo  secretario  de  fazenda  provin- 
cial na  competente  folha,  em  columna  separada  sob  a  epigraphe  de  «desconto  por  decreto 
de  22  de  junho  de  1898». 

§  3.*^  Estes  descontos  serão  sempre  communicados  ao  governo  geral  da  província, 
no  caso  de  terem  sido  feitos  aos  agentes  do  ministério  publico. 

Art.  106.®  Da  resolução  do  secretario  da  fazenda  provincial,  que  mandar  efFectuar  os 
descontos  mencionados  no  artigo  antecente,  ha  recurso,  sem  efleito  suspensivo,  para  o 
governo  geral  da  provincia. 

§  único.  Este  recurso  será  apresentado  na  repartição  de  fazenda  provincial  dentro  de 
oito  dias,  contados  d'aquelle  em  que  o  empregado  tiver  conhecimento  do  desconto,  e 
enviado  com  informação  do  respectivo  secretario  de  fazenda  ao  governo  provincial. 

Art.  107.°  Todas  as  infracções  que  não  são  especialmente  prevenidas  n^este  regu- 
lamento serão  punidas  com  a  multa  de  2}50()0  a  10j$00()  réis. 


CAPITULO  IX 
Processo  para  applioaQão  das  penas 

Art.  108.®  As  penas  de  nuUidade  por  falta  de  pagamento  da  contribuição  de  registo, 
ou  por  simulação  do  contracto,  de  que  trata  o  artigo  96.®,  serão  impostas  em  acção  eivei, 
intentada  pelos  respectivos  agentes  do  ministério  publico  perante  os  competentes  tribu- 
naes  civis. 

§  único.  O  pedido  de  nuUidade  dos  actos  ou  contractos  será  cumulado  com  o  das  multas 
estabelecidas  no  §  2.®  do  artigo  96.® 

Art.  109.®  A  pena  applicavel  á  simulação  de  valor,  de  que  trata  o  §  1.®  do  artigo  96.®, 
será  imposta  em  acção  eivei  intentada  pelos  agentes  do  ministério  publico  perante  o  juiz 
a  que  pertencer  a  repartição  de  fazenda  em  que  o  pagamento  da  contribuição  de  registo 
deva  eíFectuar-se,  e  independentemente  da  acção  criminal  que  porventura  couber  nos 
termos  da  lei  penal  commum. 

§  1.®  A  simulação  pôde  ser  provada  por  todos  os  meios  admittidos  em  direito. 

§  2.®  O  direito  á  acção  eivei  prescreve  no  praso  de  cinco  annos  a  contar  da  celebra- 
ção do  acto  ou  contracto  em  que  for  praticada  a  simulação. 

§  3.®  Intentada  a  acção  eivei  por  simulação  de  valor,  só  depois  da  sua  decisão  ter 
passado  em  julgado  poderá  ser  promovida  a  acção  criminal. 

Art.  110.®  As  multas  mencionadas  n^este  regulamento,  com  excepção  d^aquellas  a 
que  se  referem  os  dois  artigos  antecedentes,  serão  impostas  em  processo  correccional  pelos 
respectivos  juizes  de  direito. 

§  único.  Da  condemnação  em  multa  excedente  a  30^1000  réis  cabe  appellação-para  a 
relação  do  districto. 

Art.  111.®  Para  a  imposição  das  multas  de  que  trata  o  artigo  antecedente  deverão 
os  escrivães  de  fazenda  lavrar  os  competentes  autos,  que  serão  remettidos  aos  agentes 
do  ministério  publico.  Estes  autos  dispensam  a  formação  do  corpo  de  delicto. 

Art.  112.®  Em  todo  o  estado  do  processo  administrativo  ou  judicial  para  a  imposição 
das  multas  poderá  o  responsável  suspender  e  pôr  fim  á  instancia,  pagando  as  custas  que 
dever  e,  na  competente  recebedoria,  a  multa  em  que  tiver  incorrido,  por  meio  de  guia 
em  duplicado  passada  pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  e  se  aquelle  processo  estiver 
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instaurado,  por  moio  de  guia  passada  pelo  escrivão  por  mandado  da  auetoridade  perante 
quem  o  processo  estiver  pendente. 

§  1,"  No  caso  de  nSÔ  ser  determinada  a  importância  da  multa  deverá  oonsÍderar-se 
imposta  a  que  corresponder  ao  minimo  legal. 

§  2."  As  guias  de  que  trata  este  artigo  serão  passadas  pela  importância  total  da 
multa,  entrando  em  receita  no  cofre  geral  da  provincia  a  parte  designada  no  artigo  114.", 
ficando  a  parte  da  multa  pertencente  aos  denunciantes  ou  empregados  tiscaes,  que  tive- 
rem promovido  a  sua  ap})lieação,  em  poder  do  recebedor  que  fícará  responsável  pela 
sua  importância  para  com  os  interessados. 

§  3.**  Sc  dentro  de  três  dias,  contados  d'aquelle  em  que  foram  passadas  as  guias,  nSo 
for  apresentado  ao  escrivão  que  as  passou  um  dos  duplicados  com  o  competente  recibo, 
seguirá  o  processo  os  seus  termos,  devendo  n'este  caso  applicar-se  ao  transgressor  o 
m&ximo  da  multa. 

Art.  11.3.°  As  multas  que  nSo  podarem  ser  cobradas  por  falta  de  bens  dos  condem- 
nados,  serão  substituidas  por  prisão  por  tantos  dias  quantos  forem  necessários  para  satis- 
fação da  multa,  na  razão  de  liJOOO  rijis  por  dia,  não  podendo,  porém,  a  prisáo  exceder 
a  cem  dias  e  cessaudo  logo  que  o  pagamento  se  faça. 

Art.  114."  A  quarta  parte  das  multas  estabelecidas  por  violação  das  leis  e  regula- 
mentos sobre  contribuição  de  registo  entrará  no  cofre  geral  da  provincia,  para  ser  levan- 
tada á  ordem  do  secretario  de  fazenda  nos  termos  do  disposto  no  artigo  V2H.",  e  as  outras 
três  quartas  partes  serão  divididas,  metade  para  a  fazenda  e  a  outra  metade  para  os 
denunciantes  uu  empregados  liscaes  que  promoverem  a  sua  appHcagão. 

§  único.  Oh  agentes  do  ministério  publico  não  têem  parte  na  divisão  das  três  quartas 
partes  das  multas  por  infracção  das  leis  e  regulamentos  da  contribuição  de  registo. 


Restituição  da  oontribuiç&o 

Art.  1 15."  A  contribuição  de  registo,  depois  de  ter  dado  entrada  nos  cofres  da 
fazenda,  não  pude  ser  restituída  sem  prévia  ordem  do  governo  provincial,  ainda  que  a 
sua  importância  não  tenha  sido  incluída  em  tabeliã  ao  tempo  em  que  fõr  reclamada  a 
restituição. 

Art.  IIG."  A  contribuição  de  registo  paga  pela  transmissão  de  qualquer  propriedade, 
logo  que  ella  se  tenha  operado  nos  termos  e  com  as  formalidades  da  lei  civil,  amda  que 
o  acto  ou  contracto  se  faça,  só  se  restitue  quando  a  mesma  transmissão  fÕr  nuUa  e  assim 
julgada  por  sentença,  e  não  quando  fôr  desfeita  por  accordo  das  partes.  N'estas  disposi- 
ções estão  comprebendidos  os  contracto^  de  venda  por  titulo  particular. 

Art.  117."  A  restituição  só  poderá  ser  ordenada  por  despacho  do  governador  da  pro- 
víncia, com  recurso  para  o  ministério  da  marinha  e  ultramar.  Da  decisão  do  ministro 
não  ha  recurso. 

CAPITULO  XI 

Presopipções 

Art.  118."  A  obrigação  de  pagar  a  contribuição  de  registo,  bem  como  as  dividas 
â'ella  provenientes,  prescrevem  pelo  lapso  exigido  pelo  artigo  õSÕ."  do  código  civil  para 
as  obngaçSes  civis. 

Art.  119."  A  acção  criminal  para  a  imposição  das  multas  e  obrigação  do  seu  paga- 
mento prescreve  pelo  lapso  de  cinco  annos,  contados  da  data  da  transgressão. 

Art.  120."  Prescreve  igualmente  por  cinco  annos  o  direito  á  acção  eivei  para  a 
applicação  da  multa  por  simulação  de  valor. 

Art.  121."  A  acção  de  nullidade  dos  actos  ou  contractos,  sujeitos  á  contribuição  de 
registo,  por  simulação  ou  falta  de  pagamento  da  mesma  contribuição  prescreve  também 
pelo  lapso  de  cinco  annos. 

%  único.  A  prescripção  d'esta  acção  não  impede  a  exigência  da  contribuição  devida, 
nos  termos  do  artigo  118." 
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CAPITULO  XII 

Da  remuneração  aos  interventores  no  serviço 
de  contribuição  de  registo 

Art.  122.**  Os  empregados  que  intervierem  na  liquidação  da  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito  terão  direito  ás  qfuotas  seguintes: 

Os  escrivães  de  fazenda,  a  1,4  por  cento,  não  podendo  exceder  a  SOOjJOOO  réis  em 
cada  processo. 

Os  agentes  do  ministério  publico,  que  responderem  no  processo  da  liquidação,  1,4 
por  cento,, não  podendo  exceder  a  IftOjJOOO  réis  em  cada  processo. 

Os  regedores  e  parochos,  que  tiverem  feito  as  participações  §  que  são  obrigados,  0,7 
por  cento,  não  podendo  exceder  a  50?^000  em  cada  processo. 

§  1.°  As  quotas  de  que  trata  este  artigo  serão  calculadas  sobre  a  importância  total 
da  contribuição  que  for  cobrada. 

§  2.®  Só  têem  direito  a  quotas  os  funccionarios  que  tiverem  trabalhado  na  liquidação 
e  cobrança  da  contribuição  de  registo.  Este  direito  perde-se  na  hypothese  prevenida  no 
artigo  100.**  d'este  regulamento. 

§  3.**  Ao  agente  do  ministério  publico  que  responder  sobre  a  liquidação  pertence 
exclusivamente  a  importância  da  quota  attribuida  ao  ministério  publico,  ainda  que  ao 
tempo  do  pagamento  tenha  deixado  de  exercer  as  suas  funcçSes  na  mesma  comarca. 

§  4.**  Com  o  producto  das  quotas  pertencentes  aos  escrivães  de  fazenda  será  paga  a 
despesa  necessária  para  o   expediente,   escripturação  e  fiscalisação  doesta  contribuição. 

§  5.**  Os  escrivães  dos  inventários  receberão  o  emolumento  de  3(X)  réis,  além  da  rasa 
e  papel,  pela  declaração  respectiva  a  cada  inventario  que  devem  remetter  ao  agente 
do  ministério  publico.  Pelo  duplicado  nada  recebem. 

Se  a  declaração  e  seu  duplicado  não  forem  recebidos  pelo  ministério  publico  dentro 
do  praso  de  trinta  dias,  contados  da  data  da  sentença  que  julgar  as  partilhas,  os  escri- 
vães do  inventario  perdem  o  direito  áquella  retribuição,  além  de  incorrerem  nas  penas 
marcadas  no  artigo  102.*^  doeste  regulamento. 

Esta  retribuição  só  é  abonada  quando  do  processo  de  liquidação  resultar  cobrança 
de  contribuição. 

Art.  123.®  Os  louvados  receberão  das  partes  que  os  nomearem,  inclusivamente  da 
fazenda  nacional,  os  salários  da  tabeliã  judicial  vigente. 

§  1.®  Quando  forem  nomeados  á  revelia  das  partes,  serão  pagos  pelas  que  forem 
reveis. 

O  que  for  nomeado  para  desempatar  será  pago  por  todas  as  partes,  incluida  a  fazenda 
nacional. 

§  2.°  Não  haverá  outras  custas.  A  diligencia  será  feita  ex  officio. 

§  3.**  Os  louvados  devem  ser  pagos  dos  salários  vencidos,  logo  que  ultimem  o  serviço 
para  que  forem  nomeados. 

Art.  124.®  Os  escrivães  de  fazenda  competentes  para  a  liquidação  da  contribuição  de 
registo  por  titulo  gratuito  farão  processar  e  remetter  á  repartição  de  fazenda  provincial 
a  folha  das  quotas  pertencentes  aos  agentes  do  ministério  publico,  escrivães  de  fazenda, 
regedores  ou  parochos,  e  a  dos  salários  pertencentes  aos  louvados  nomeados  por  parte 
da  fazenda.  Esta  folha  deverá  ser  feita  conforme  o  modelo  n.®  G  junto  a  este  regulamento, 
íí^estas  folhas  são  tambom  incluídas  as  retribuições  aos  escrivães  de  inventario  a  que  se 
refere  o  artigo  122.® 

Art.  12Õ.®  As  folhas  de  que  trata  o  artigo  antecedente  só  serão  approvadas  depois 
de  se  ter  verificado,  em  vista  das  relações  de  que  tratam  os  artigos  88.®  e  89.®,  que  não 
foram  excedidos  os  prasos  legaes. 

§  1.®  Sempre  que  o  secretario  de  fazenda  provincial  o  julgar  necessário,  deverá  exigir 
a  remessa  dos  processos  da  liquidação  para  os  examinar  antes  da  approvação  das  folhas. 

§  2.*  Se  se  verificar  que  foi  excedido  qualquer  dos  prasos  legaes  nos  processos  de 
liquidação,  serão  approvadas  as  folhas  com  a  deducção  das  quotas  pertencentes  aos 
funccionarios  que  tiverem  deixado  de  observar  as  disposições  d 'este  regulamento. 

§  3.®  Se  as  quotas  pertencerem  aos  escrivães  de  fazenda,  attribuir-se-ha  a  sua  impor- 
tância aos  empregados  designados  pelo  secretario  de  fazenda  provincial  para  os  substi- 
tuirem.   Sc  pertencerem  a  outros  funccionarios,  reverterão  em  favor  da  fazenda  publica. 


.:    1  >-  l: 


Art.  126."  Pelo  governo  provincial  se  expedirão  as  nec('ssaria5  ordens  para  hahililar 
os  funccionarios  competentes  a  fazerem,  com  a  devida  regularidade,  os  pagamentos  das 
folhas  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  127."  Haverá  também  condemnação  em  custas  no  caso  de  denegaçSo  de  provi- 
mento de  reclamaçSes  ou  recursos,  e  no  de  que  trata  o  §  3."  do  artigo  45," 

§  único.  A  estas  custas  é  applicavel  a  legislaçSo  que  regula  a  cobrança  administra- 
tiva dos  impostos  e  contribuições  publicas. 

Art,  128."  A  quarta  parte  das  multas  que  entra  no  cofre  geral  da  província,  con- 
forme determina  o  artigo  114.",  será  levantada  no  íim  do  anno  económico  por  meio  de 
requisição  do  secretario  de  fazenda  provincial,  e  distribuída  por  este  funccionario,  como 
premio,  aos  escrivães  de  fazenda  e  agentes  do  ministério  publico  que  se  tenham  mos- 
trado mais  zelosos  no  serviço  da  liquidação  e  cobrança  da  contribuição  de  registo. 

§  único.  O  secretario  de  fazenda  dará  conta  ao  governo  provincial  do  modo  como  fez 
aqaella  distribuição  e  das  razoes  em  que  a  fundamentou. 


CAPITULO  XIII 


Disposições  transitórios 

Art.  129."  Até  31  de  dezembro  de  1898  podem  ser  validados,  mediante  o  pagamento 
das  taxas  de  contribuição  de  registo  declaradas  nos  artigos  8."  e  9."  d'este  regnlamento, 
os  actos  e  contractos  pelos  quaes  se  não  tenha  pago  a  devida  contribuição  de  registo,  se 
contra  elles  não  tiver  sido  julgada  definitivamente  a  nuUidade  por  esse  motivo. 

§  1.°  Para  se  efTectuar  esta  validação  os  interessados  apresentarão  ao  respectivo  es- 
crivão de  fazenda  declarações  escriptas  indicando  precisamente  a  data  do  acto  ou  con- 
fracto  que  se  pretende  validar,  onde  foi  celebrado  e  mais  esclarecimentos  necessários 
para  identificação  dos  bens  e  calculo  da  contribuição. 

§  2.*  Sobre  as  taxas  da  contribuição  serão  addicionados  os  juros  da  mora,  contados 
da  data  em  que  ella  era  devida,  não  podendo  esta  contagem  ir  além  de  cinco  annos. 

§  3."  Estas  disposições  só  têem  applicação  aos  actos  ou  contractos  anteriores  á  data 
da  publicação  do  presente  regulamento. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  22  de  junho  de  1898.^ 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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Art.  3.**  São  igualmente  sujeitos  á  contribuiç3o  de  registo  por  titulo  oneroso: 

1.®  A  transmissão  de  propriedade  immobiliaria  em  acto  de  divisão  e  partilhas  por 
meio  de  arematação,  licitação,  accordo,  transacção  ou  encabeçamento  por  sorteio,  em 
tudo  que  exceder  o  valor  da  quota  parte  do  adquirente  que  fôr  co-proprietario-ou  co- 
herdeiros ; 

2."  Os  arrendamentos  a  longo  praso,  considerando- se  como  taes  os  que  forem  feitos 
por  vinte  ou  mais  annos,  ou  que  devam  findar  vinte  annos  ou  mais  depois  da  celebração 
dos  respectivos  contractos.  Se  durante  a  vigência  de  qualquer  arrendamento  se  fizer  novo 
contracto  que  importe  a  prorogação  do  mesmo  arrendamento,  e  a  somma  dos  annos  dos 
diversos  períodos  fôr  igual  ou  superior  a  vinte,  é  devida  também  a  contribuição  de 
registo ; 

3.**  As  sublocações  de  arrendamento  a  longo  praso,  considerando  se  como  taes  as  que 
forem  feitas  por  vinte  ou  mais  annos ; 

4.®  Os  contractos  de  consignação  de  rendimentos  a  longo  praso,  na  conformidade  do 
n.**  2."  d'este  artigo; 

5.®  A  venda  ou  cedência  onerosa  do  direito  a  determinadas  aguas,  a  venda  ou  aucto- 
risação  onerosa  para  minar  ou  explorar  aguas  em  terreno  alheio,  os  contractos  de  servi- 
dão perpetua  ou  temporária,  a  reducção  de  foro,  que  será  considerada  como  remissão 
parcial,  e  o  augmento  do  iFôro  pelo  incommodo  da  cobrança  dividida,  nos  termos  do 
artigo  1:602.*^,  §  6.'^  do  código  civil; 

6.**  Os  actos  de  constituição  de  sociedade  em  que  algum  dos  sócios  entrar  para  o 
capital  social  com  bens  immoveis,  recaindo  a  contribuição  somente  na  parte  em  que  os 
outros  sócios  adquirem  communhão  n^esses  immoveis. 

Art.  4.®  São  sujeitos  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito: 

1.®  Os  actos  que  importam  transmissão,  por  titulo  gratuito,  de  propriedade  movei  ou 
semovente,  de  qualquer  espécie  ou  natureza,  de  valor  excedente  a  50;S000  réis,  com- 
prehendendo  dinheiro,  titulos  de  divida  publica,  acções  e  obrigações  de  bancos,  compa- 
nhias ou  sociedades  anonymas,  e  bem  assim  os  direitos  e  acções,  quando  se  verificar  a 
sua  transmissão. 

Quando  na  herança,  além  dos  bens  immoveis,  se  comprehendem  bens  moveis  ou 
semoventes,  o  valor  doestes,  qualquer  que  seja,  é  também  obrigado  á  contribuição. 

Se  os  bens  immoveis  forem  licitados  e  algum  co-herdeiro  receber,  por  virtude  da  lici- 
tação ou  encabeçamento,  dinheiro  para  complemento  ou  em  substituição  da  sua  quota 
hereditária,  ^deve  pagar  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  pelo  que  assim  receber. 

2.°  A  transmissão  por  titulo  gratuito  do  direito  a  determinadas  aguas,  ou  da  aucto- 
risação  para  minar  e  exploral-as  em  terreno  alheio,  os  contractos  gratuitos  de  constituição 
de  servidão  perpetua  ou  temporária  e  de  reducção  de  foro; 

3.**  A  transmissão  causa  viortis  de  titulos  de  divida  estrangeira  de  qualquer  natureza, 
do  Estado  ou  de  corporações  administrativas,  letras  de  cambio  e  acções  e  obrigações  de 
companhias  ou  associações  igualmente  estrangeiras,  quando  essa  transmissão  se  effectuar 
por  virtude  de  successão  regida,  liquidada  ou  inventariada  segundo  as  leis  portuguezas; 

4.®  A  transmissão  inter  vivos  dos  mesmos  titulos,  em  favor  de  cidadãos  portugfuezes 
ou  de  estrangeiros,  quando  se  operar  na  provincia; 

õ.®  A  transmissão  causa  mortis  dos  mesmos  titulos,  quando  se  effectuar  por  successão 
de  um  estrangeiro  domiciliado  na  provincia. 

().®  Os  legados  deixados  a  testamenteiros. 

Art.  5.*^  E'  sujeita  á  contribuição  de  registo,  por  titulo  gratuito  e  oneroso  a  trans- 
missão de  bens  immoveis  por  doação,  testamento  ou  successão  legitima  com  o  encargt) 
de  pagamento  de  dividas. 

§  único.  E  igualmente  sujeita  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  e  oneroso 
a  transmissão  por  meio  de  doações  com  entradas. 

Art.  6.^  São  sujeitos  a  contribuição  de  registo  todos  os  actos  que  operam  transmissão 
de  propriedade  situada  ou  existente  em  território  portuguez,  tanto  do  continente  como 
do  ultramar,  ou  a  transmissão  se  verifique  entre  súbditos  portuguezes  ou  entre  súbditos 
estrangeiros,  ou  entre  súbditos  estrangeiros  e  portuguezes,  salva  a  disposição  do  artigo  4.*, 
n.«'  3.%  4.^  e  .^)." 

Art.  7.'^  Não  são  sujeitos  á  contribuição  de  registo: 

1.®  Os  actos  de  transmissão  de  propriedade  movei  ou  immovel,  por  titulo  gratuito,  a 
favor  de  descendentes,  considerando-se  como  taes  os  perfilhados;  e  os  que  forem  a  favor 
de  estabelecimentos  de  caridade  e  beneficência. 
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2.**  As  transmissões  de  propriedade  movei  ou  immovel  a  favor  de  ascendentes,  entre 
cônjuges,  ou  entre  irmãos,  quando  essas  transmissões  se  eíFectuarem  por  herança  e  n'ella 
o  valor  recebido  por  qualquer  d^elles  não  for  superior  a  lOOjJOOO  réis. 

3.**  As  vendas  de  bens,  as  vendas  e  remissões  de  foros,  censos  e  pensões  perten- 
centes ao  Estado,  ou  estejam  na  posse  da  fazenda  ou  na  de  donatários  em  conformidade 
com  a  lei  vigente; 

4.*^  As  acquisiçÕes  que  a  fazenda  nacional  faz  de  quaesquer  prédios  para  serviço  publico. 
5.**  Os  actos  de  expropriação  por  utilidade  publica,  amigável  ou  judicial,  e  a  acqui- 
siçâo  obrigatória  dos  terrenos  para  alinhamentos  das  ruas  publicas. 
6.®  Os  actos  de  transmissão  de  -propriedade  litteraria  ou  artística. 
7.*^  As  pensões  pagas  pelos  monte-pios  e  quaesquer  estabelecimentos  de  beneficência, 
í*      8.®  Os  contractos  de  compra  e  venda  de  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras,  sendo, 
porém,  sujeita  aos  direitos  estabelecidos  na  legislação  vigente  a  compra  de  embarcações 
estrangeiras  verificada  por  súbditos  portuguezes. 

9.^  A  herança  que  se  dividir  toda  em  legados  de  propriedade  movei  de  valor  não 
excedente  a  50^^000  réis,  excepto  quando  ao  mesmo  legatário  pertencer  mais  de  um. 

10.®  As  vendas,  trocas,  aforamentos,  expropriações,  doações  e  quaesquer  contractos 
para  acquisição  de  terrenos  ou  casas  para  escolas,  nos  termos  do  artigo  7.®  da  lei  de  27 
de  junho  de  1866. 

11.®  As  bemfeitorias  adquiridas  pelo  dono  do  prédio  bemfeitori^ado,  quando  o  adqui- 
rente provar  que  o  prédio  lhe  pertencia  por  si  ou  seus  antepassados,  successivamente, 
antes  de  feitas  essas  bemfeitorias.  ís'esta  isenção  não  se  comprehendem  os  edificios  que 
o  arrendatário  tenha  mandado  construir  no  prédio  rústico  arrendado. 

12.®  A  remissão  de  bens  nas  execuções  judiciaes  feita  pelo  próprio  executado. 
13.®  Os  arrendamentos  feitos  em  virtude  do  disposto  no  n.®  3.®  do  artigo  874.®  do 
código  civil. 

14.®  Os  aforamentos  para  cultura  dos  terrenos  que  se  achem  nas  condições  dos  n.®*  9.®, 
10.®  e  11.®  do  artigo  1.®  do  regulamento  de  25  de  agosto  de  1881  sobre  contribuição 
predial,  e  bem  assim  a  primeira  transmissão  d^esses  terrenos,  quando  resulte  de  acto  ou 
contracto  eftectuado  dentro  de  dez  annos  contados  do  primeiro  em  que  forem  cultivados. 
§  1.®  Por  qualquer  outra  transmissão  dentro  do  referido  periodo  somente  será  paga 
metade  da  taxa  de  contribuição  de  registo  respectiva,  nos  termos  do  artigo  2.®  da  lei  de 
2  de  agosto  de  1888. 

§  2.®  Os  aforamentos  de  terrenos  incultos  para  as  edificações  são  obrigados  á  contri- 
buição por  titulo  oneroso,  quando  não  sejam  isentos  por  lei  especial. 

15.®  As  doações  onerosas  de  qualquer  espécie  a  favor  de  descendentes. 
16.®  Os  contractos  de  troca  de  bens  da  fazenda  nacional  por  outros  de  particulares, 
quando  sejam  auctorisados  por  lei. 

17.®  Os  bens  immoveis  que  as  associações  de  soccorros  mútuos  adquirirem,  por  qual- 
quer titulo,  com  prévia  auctorisação  do  governo. 

18.®  As  preferencias  dos  proprietários  sobre  os  terrenos  expropriados  para  avenidas, 
ruas,  largos  e  travessaâ. 

19.®  A  encampação,  quando  o  valor  do  prédio  for  inferior  á  sonmia  de  vinte  foros. 
20.^  Os  capitães  em  moeda  existentes  em  paiz  esthangeiro. 

Art,  8.®  Nas  transmissões  de  bens  immoveis  por  titulo  oneroso  a  contribuição  é  de 
10  por  cento. 

§  único.  Nos  contractos  de  permutação  a  contribuição  é  de  õ  por  cento,  devendo  cada 
um  dos  permutantes  pagar  metade. 

Art.  9.®  Nas  transmissões  por  titulo  gratuito  a  contribuição  é : 
De  5  por  cento,  quando  a  favor  de  ascendentes. 
De  7,5  por  cento  entre  cônjuges. 
De  10  por  cento  entre  irmãos. 
De  15  por  cento  entre  outras  quaesquer  pessoas. 

§  1.®  Os  filhos  espúrios  são  considerados  para  os  eíFeitos  da  contribuição  de  registo 
como  estranhos. 

§  2.®  Os  graus  de  parentesco  regulam-se  pelas  disposições  do  artigo  1973.®  e  seguin- 
tes do  código  civil. 

Art.  10.®  Sobre  as  taxas  marcadas  nos  artigos  8.®  e  9.®  d*este  regulamento  não  inci- 
dem impostos  alguns  addicionaes  ou  complementares,  e  os  respectivos  conhecimentos  são 
isentos  de  sêllo. 
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Art.  11.®  A  contribuição  de  registo  será  lançada  sobre  o  valor  dos  bens  transmitti- 
dos,  nos  termos  dos  paragraphos  seguintes : 

§  1.®  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  compra  e  venda,  arrematação 
extrajudicialmente  eíFectuada,  ou  subrogaçâo,  por  inscripç5es  ou  outros  titules  de  divida 
publica,  acçSes  de  bancos  e  companhias  ou  sociedades,  de  quaesquer  bens  sujeitos  á  con- 
tribuição de  registo  por  titulo  oneroso,  será  esta  calculada  sobre  o  preço  dos  bens  transmit- 
tidos,  quando  este  fôr  igual  oú  superior  aos  valores  que  resultarem  do  rendimento  coUectavel 
inscripto  nas  matrizes  prediaes. 

§  2.°  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  arrematação  judicial  ou  adnu- 
nistrativa,  ou  adjudicação  judicial,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  preço  da  arre- 
matação ou  valor  da  adjudicação,  ainda  que  seja  inferior  ao  producto  do  rendimento  col- 
lectavel  multiplicado  por  dez. 

íí^esta  disposição  comprehendem-se  as  vendas  em  praça  publica  ordenadas  por  despa- 
cho do  juiz,  nas  quaes  forem  observadas  as  disposições  do  código  do  processo  civil  rela- 
tivas ás  execuções. 

§  3.®  Quando  a  transmissão  se  eflfeetuar  por  meio  de  constituição  de  emphyteuse,  a 
contribuição  será  calculada  sobre  o  valor  do  prédio  aforado,  não  podendo  este  valor  ser 
inferior  a  dez  foros  addicionados  com  as  entradas,  havendo-as. 

§  4.®  Quando  a  transmissão  de  dominio  útil  ou  directo  se  eífectuar  por  titulo  gratuito 
ou  oneroso,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  valor  dos  mesmos  dominios,  liquidado 
nos  termos  do  disposto  nos  §§  3.®,  4.**  e  5.**  do  artigo  54.** 

§  5."  Quando  a  transmissão  se  eíFeotuar  por  meio  de  censo  consignativo,  a  contribui- 
ção será  calculada  sobre  o  preço  da  consignação. 

§  6.°  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  permutação  de  quaesquer  bens, 
ou  de  subrogaçâo  de  bens  immoveis  dotaes,  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  valor 
total  dos  bens  permutados  ou  subrogados  por  ambas  as  partes  contractantes,  conforme 
fôr  por  ellas  declarado,  e  da  differença  paga  a  dinheiro,  havendo-a,  comtanto  que  aquelle 
valor  não  seja  inferior  aò  que  resultar  do  rendimento  collectavel  inscripto  nas  matrizes 
prediaes. 

§  7.®  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  doação  de  bens  em  pagamento 
de  alguma  divida,  a  contribuição  será  calculada  sobre  a  importância  da  divida  que  for  paga 
com  os  bens  transmittidos,  salva  a  disposição  do  §  10.**  doeste  artigo,  se  houver  excesso 
no  valor  d^elles. 

§  8.**  Quando  a  transmissão  se  effectuar  por  meio  de  renuncia  ou  cedência,  a  contri- 
buição será  calculada  sobre  o  preço  que  fôr  pago  ao  renunciante  ou  cedente,  ou  sobre  o 
valor  do  objecto  que  qualquer  d'elles  receber  pela  cedência  ou  renuncia. 

§  9.**  Quando  a  propriedade  fôr  transmittida,  separada  do  usufructo,  será  observado  o 
seguinte : 

1.**  Com  relação  á  propriedade : 

a)  Se  a  transmissão  fôr  por  titulo  oneroso,  será  a  contribuição  liquidada  e  paga  con- 
forme o  valor  dos  bens  ao  tempo  da  transmissão,  sem  abatimento  do  usufructo ; 

b)  Se  a  transmissão  fôr  por  titulo  gratuito,  será  feita  a  liquidação  e  o  pagamento 
pelo  valor  que  os  bens  tiverem  quando  o  adquirente  effectuar  a  consolidação  da  proprie- 
dade com  o  usufructo.  Se,  porém,  o  proprietário  quizer  alienar,  por  titulo  oneroso,  o  seu 
direito  antes  da  consolidação,  só  o  poderá  fazer  pagando  previamente  a  contribuição  por 
titulo  gratuito,  liquidada  pelo  valor  que  os  bens  tiverem  ao  tempo  d*essa  alienação; 

2.**  Com  relação  ao  usufructo: 

aj  A  liquidação  effectuar- sc-ha  sempre  ao  tempo  da  sua  transmissão,  qualquer  que 
seja  o  titulo,  pelo  valor  de  vinte  vc/es  o  rendimento  quando  o  usufructo  é  vitalício ;  e, 
sendo  temporário,  por  tantas  vezos  o  rendimento  quantos  os  annos  por  que  haja  de  ser 
gosado ; 

b)  Sendo  a  transmissão  por  tituito  gratuito,  o  pagamento  será  realisado  em  tantas  an 
nuidades  successivas,  quantas  vezes   haja   de  contar-se  o  rendimento  para  o  calculo  da 
contribuição,  caducando,  porém,  as  annuidades  que  não  estiverem  vencidas,  no  caso  de 
o  usufructo  cessar  antes  de  completo  esse  tempo; 

c)  Se  a  transmissão  fôr  por  titulo  oneroso,  o  pagamento  será  feito  de  prompto,  antes 
de  realisado  o  contracto,  sem  direito  a  restituição  alguma  ainda  que  o  usufructo  não  dure 
o  praso  ajustado. 

§  10.®  Quando  por  doação,  successão  testamentária  ou  legitima  se  transmittirem  bens 
immoveis   para  pagamento  de  algumas  dividas,  quer  estas  sejam  do  doador  ou  testador 
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ao  doado,  legatário  ou  herdeiro,  quer  d'aquefle  a  um  terceiro,  a  contribuição  será  calcu- 
lada: por  titulo  oneroso,  sobre  a  importância  da  divida  que  for  paga  com  os  bens  trans- 
mittidos;  e  por  titulo  gratuito,  sobre  o  excesso  que  houver  entre  o  valor  dos  ditos  bens 
e  a  importância  da  divida. 

N'estes  casos  a  contribuição  por  titulo  gratuito  e  oneroso  é  sempre  devida,  sejam  ou 
nSo  determinados  os  bens  para  pagamento  das  dividas;  e  ainda  quando  são  distribuídos 
aos  co-herdeiros  todos  os  bens  da  herança,  com  o  encargo  de  pagarem  a  respectiva  quota 
das  dívidas,  salva  a  disposição  do  n.°  15."  do  art.  7." 

§  11."  Quando  a  transmissão  se  operar  por  meio  de  doaçSes  com  entradas,  a  contri- 
buição será  calculada  por  título  oneroso  sobre  a  importância  d'essas  entradas,  e  por  título 
gratuito  Bobre  o  excesso  que  houver  entre  o  valor  dos  bens  doados  e  o  das  mesmas  en- 
tradas, menos  no  caso  do  n."  15."  do  artigo  7." 

§  12."  Nos  arrendamentos  a  longo  ■praso  a  contribuição  será  calculada  sobre  o  valor 
de   vinte  ve7,es   a  renda  annual,  quando  esta  seja  igual  ou  superior  ao  rendimento  eolle- 
ctavel  ínscripto  na  matriz  predial,   salvo  o  disposto  no  artigo  20."  d'este  regulamento. 
N'esta  disposição  ficam  comprehcndídos  os  arrendamentos  a  longo  praso  feitos  admi- 
nistrativa ou  judicialmente. 

Se  o  arrendatário  comprar  o  prédio,  para  a  liquidação  da  contribuição  não  se  abate 
a  importância  das  rendas  que  tiver  pago  adiantadamente. 

Árt.  12."  Quando  a  transmissão  se  operar  por  titulo  gratuito,  deduzi r-se-h a  do  valor 
liquidado  a  importância  das  dividas  passivas,  ou  das  pensSes  a  que  iicar  obrigada  a 
pessoa  para  quem  fôr  feita  a  transmissão,  e  dos  encargos  impostos  sobre  as  propriedades 
iraDsmittídas,  salvas,  porém,  as  dispbsiçScs  do  artigo  11."  e  seus  paragraphos. 

g  único.  As  pensSes  e  encargos  a  deduzir  são  só  as  que  constituírem  legado  a  favor 
de  um  terceiro,  o  qual  é  sujeito  á  respectiva  contribuição  de  registo. 

Art.  13."  Quando  se  der  o  usufructo  em  favor  de  mais  de  uma  pessoa  successíva- 
mente,  a  contribuição  será  paga  tantas  vezes  quantas  forem  as  pessoas  que  receberem  o 
usufinicto,  logo  que  este  se  verifique. 

Art.  14'  Para  os  effeitos  da  contribuição  de  registo  sSo  consideradas  as  promessas  de 
venda  como  vendas  effectívas,  pagando-se  por  taes  promessas  a  respectiva  contribuição, 
verificada  a  tradição  da  cousa,  objecto  da  estipulação,  ao  acceitante,  ou  que  este  a  esteja 
usufruindo. 

A  rescisão  da  promessa  de  venda,  com  tradição  ou  posse,  não  dá  direito  á  restituição 
da  contribuição  paga  por  ella. 

Ãrt.  15."  A  contribuição  de  registo  é  regulada  pela  legislação  em  vigor  ao  tempo  em 
que  se  efTectuar  a  liquidação,  mas  sobre  a  taxa  principal  accreseem  os  impostos  addicio- 
naes  devidos  á  data  em  que  for  cffeituado  o  pagamento. 

Art.  16."  A  contribuição  de  registo,  depois  de  ter  sido  devidamente  liquidada,  será 
sempre  paga  por  inteiro  por  aquelles  para  quem  passarem  os  bens,  qualquer  que  seja  o 
praso  decorrido,  sempre  que  haja  transmissão.  Nas  permutações,  porém,  cada  pcrmutante 
paga  metade;  e  nas  arremataç5es  e  adjudicações  judicíaes  ou  administrativas  paga  metade 
o  executado  e  outra  metade  o  arrematante  ou  adjudicatário,  salva  condição  em  contrario 
declarada  antes  da  praça. 

§  único.  Sobre  os  bens  transmittidos,  quaesquer  que  sejam,  tem  a  fazenda  nacional 
privilegio  mobiliário  e  ímmobiliarío,  para  ser  paga  integralmente  a  contribuição  de  registo 
com  preferencia  a  quaesquer  créditos  ainda  os  mais  privilegiados,  podendo  executar  sem- 
pre esses  bens,  postoque  tenham  passado  para  poder  de  terceiro. 

CAPITULO  II 

Ca  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 

Art.  17."  O  escrivão  de  fazenda  do  concelho  onde  estiverem  situados  os  bens  que 
fazem  objecto  de  transmissão  é  o  competente  para  proceder  á  liquidação  da  contribuição 
de  registo  por  titulo  oneroso. 

I  único.  Nas  permutações  de  bens  situados  em  diversos  concellios  será  competente 
para  proceder  a  liquidação  da  contribuição  de  registo  o  escrivão  de  fazenda  do  concelho 
onde  estiver  situada  a  maior  parte  dVsses  bens,  sendo  esta  parte  calculada  pelo  rendi- 
lo^to  collcctavel  ínscripto  nas  matrizes.  Se  for  ígual  este  rendimento,  poderá  fazer-se  a 
liquidarão  em  qualquer  dos  concelhos  á  escolha  dos  permutantes. 
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Art.  18.®  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso  será  sempre  liquidada  em  vista 
de  valores  que  constarem  dos  respectivos  titulos  ou  que  forem  declarados  pelos  contra- 
ctantes,  comtanto  que  esses  valores  não  sejam  inferiores  aos  que  resultarem  do  rendimento 
coUectavel  inscripto  nas  matrizes  prediacs,  abatidos  os  encargos  perpétuos  que  onerarem 
as  propriedades  transmil  tidas. 

Art.  19."  Nas  transmissões  operadas  por  arrematação  judicial  ou  administrativa,  ou 
por  adjudicação,  nos  termos  do  §  2.®  do  artigo  11.®,  a  liquidação  será  feita  em  vista  da 
certidão  do  respectivo  auto  passada  pelo  escrivão  do  processo. 

§  único.  Nas  transmissões  operadas  por  actos  de  conciliação  e  nos  termos  do  %  1.^ 
do  artigo  11.**,  a  liquidação  será  feita  em  vista  das  certidões  dos  competentes  autos  e  das 
declarações  das  partes,  quando  d  aqnelles  nao  constar  o  valor  das  propriedades  transmit- 
tidas,  comtanto  que  este  valor  seja  igual  ou  superior  ao  que  resultar  do  rendimento  col- 
lectavel  inscripto  nas  matrizes. 

Art.  2()."'Quando  os  contractantes  julgarem  excessivo  o  rendimento  inscripto  nas  ma- 
trizes prediaes,  poderão  requerer  se  proceda  a  avaliação  dos  prédios  que  se  pretende 
transmittir. 

§  1 ."  N^esse  caso  a  contribuição  será  paga  segundo  os  valores  declarados  pelas  partes, 
e  a  differença  entre  essa  importância  e  a  que  resultaria  de  ser  paga  segundo  o  rendimento 
coUectavel,  entrará  desde  logo  como  deposito  no  cofre  respectivo  para  ser  entregue  á 
fazenda  nacional,  ou  restituida  aos  contractantes,  conforme  dos  respectivos  processos  de 
avaliação  e  liquidação  se  mostrar. 

§   2.®  Se   as   partes  se  não  conformarem  com  a  avaliação  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,   poderão   usar  dos  recursos  estabelecidos  no  artigo  57.®  doeste  regulamento. 
§  3.®  Se  pela  avaliação  se  verificar  que  o  valor  dos  prédios  é  superior  ao  que  resultar 
do  rendimento  coUectavel  inscripto  nas  matrizes,  liquidar-se-ha  a  contribuição  correspon- 
dente a  esse  excesso  de  valor. 

§  4.®  Se  pela  avaliação  s(^  verificar  que  o  valor  dos  prédios  é  superior  ao  que  foi  in- 
dicado pelos  reclamantes,  serão  estes  condemnados  nas  custas  do  processo,  proporcional- 
mente á  parte  desat tendida  da  reclamação. 

Art.  21.®  O  deposito  de  que  trata  o  §  1.**  do  artigo  antecedente  será  feito  por  meio 
de  guia  passada  aos  interessados  pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  na  qual  se  declarará 
a  importância  da  differença  que  se  vae  depositar,  e  o  motivo  que  determina  o  deposito. 
A  restituição  far-se-ha  por  meio  de  requisição  expedida  pelo  escrivão  de  fazenda  respe- 
ctivo, depois  de  findo  o  processo. 

Art.  22.®  Os  escrivães  de  fazenda  procederão,  em  regra,  á  liquidação  pelos  valores 
declarados  pelos  contractantes  ou  designados  nos  titulos,  se  forem  iguaes  ou  superiores 
aos  que  resultarem  do  rendimento  coUectavel  inscripto  nas  matrizes ;  mas,  quando  houver 
fundamento  para  suppor-se  que  o  valor  declarado  é  inferior  ao  valor  real  dos  prédios, 
deverão  fazer  proceder  a  nova  avaliação.  A  intimação  para  nomeação  de  louvados  deve 
ser  feita  no  praso  de  cinco  dias  contados  da  apresentação  da  declaração  do  contribuinte. 
Findo  este  praso  já  não  pode  ser  feita;  nem  levantada  duvida  acerca  do  valor  do  prédio, 
salvo  no  caso  do  artigo  24.® 

§  1 .®  Se  pela  av^aliação  se  reconhecer  que  o  valor  dos  prédios  é  superior  ao  declarado, 
proceder-se-ha  nos  termos  dos  §§  3.®  e  4.®  do  artigo  20." 

§  2.®  Se  se  mostrar  que  o  valor  dos  prédios  é  inferior,  restituir-se-ha  ás  partes  a 
correspondente  importância  de  contribuição  pela  forma  estabelecida  no  artigo  antece- 
dente. 

Art.  23.®  Nas  avaliações  a  que  houver  de  proceder-se  em  virtude  dos  artigos  20.®  e 
21.®  observar-se-hão  as  disposições  do  artigo  52.®  e  seguintes. 

Art.  24.®  Se  houver  fundamento  para  se  suspeitar  simulação  de  valor,  os  escrivães 
de  fazenda  levantarão,  sem  prejuizo  do  andamento  do  processo  da  liquidação,  autos  em 
que  declarem  todos  os  meios  de  prova  da  supposta  simulação,  e  os  remetterão  aos  respe- 
ctivos agentes  do  ministério  publico  para  promoverem  a  applicação  das  penas  legaes. 
Art.  25.®  Quando  não  possa  ter-se  em  attenção  o  rendimento  coUectavel  inscripto  na 
matriz  predial,  por  não  estar  n'ella  comprehendido  o  prédio  sobre  que  versar  o  contracto, 
deve  calcular  se  a  contribuição  sobre  o  valor  que  for  declarado  pelas  partes  contractantes, 
e  proceder-se  em  seguida  á  avaliação  do  prédio  nos  termos  do  regulamento  da  contri- 
buição predial. 

§  1.®  N'esta  avaliação  ter-se-ha  em  vista  que  o  rendimento  coUectavel  não  pode  ser 
inferior  ao  que  corresponder  ao  preço  do  contracto. 
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§  2.*  Da  avaliação  se  lavrará  termo,  que  será  intimado  ao  contribuinte  para  poder 
reclamar  nos  termos  prescriptos  no  artigo  57."  d'este  regulamento. 

§  3."  No  caso  de  se  verificar,  depois  de  fixado  definitivamente  o  rendimento  colle- 
ctavel  do  prédio,  que  ainda  é  devida  contribuição  de  registo  pelo  contracto,  deverá  ex- 
traliir-se  conhecimento  pela  importância  que  de  menos  tiver  sido  paga.  Este  conhecimento 
tem  força  de  sentença  para  ser  cobrado  por  execução  fiscal,  na  falta  de  pagamento 
voluntário,  se  o  contracto  já  estiver  perfeito  segundo  a  lei  eivil. 

§  4,"  Concluidas  estas  diligencias,  deverá  opporlunamente  fazer-se  a  inscripçào  do 
prédio  na  matriz,  ainda  que  a  respeito  do  seu  rendimento  haja  pendente  alguma  recla- 
mação ou  recurso. 

Art.  20."  Quando  se  houver  de  proceder  á  liquidação  da  contribuição  relativa  á  per- 
mutação de  bens  situados  em  diversos  concelhos,  os  permutantes  apresentarão  ao  escrivão 
de  fazenda,  conjuntamente  eom  os  títulos  ou  declarações  a  qne  se  refere  o  artigo  17.", 
certidão  do  rendimento  coilectavel  dos  prédios,  situados  nos  outros  concelhos,  a  fim  de 
servir  de  base  á  mesma  hquidação. 

CAPITULO  III 
Da  liquidag&o  da  contribuição  de  registo  por  titulo  grattilto 

SECÇÃO  I 
Competência  para  a  liquidação 

Art.  27."  O  escrivão  de  fazenda  do  concelho  onde  o  finado  tiver  seu  domicilio,  ou 
onde  se  fizer  o  contracto  de  doação  ou  de  qualquer  outra  natureza  de  que  se  dever  con- 
tribuição de  registo  por  titulo  gratuito,  é  o  competente  para  proceder  á  liquidação  d'esta 
contribuição. 

§  1."  Se  o  finado  tiver  diversas  residências  onde  viva  alternadamente,  será  havido 
por  domiciliado,  para  os  efleitos  da  contribuição  de  registo,  n'aquella  onde  se  achar  ao 
tempo  da  morte,  excepto  se  tiver  declarado  perante  a  respectiva  camará  municipal  que 
prefere  alguma  d'ellas. 

§  2."  Se  o  finado  não  tiver  residência  permanente,  será  tido  por  domiciliado  no  togar 
onde  se  achar  ao  tempo  da  morte. 

§  3."  Na  falta  de  domicilio  do  finado,  far-se-ha  a  liquidação  no  concelho  onde  tivesse 
bens  imr^oveis. 

§  4."  Se  tivesse  bens  immoveis  em  diversos  logares,  proceder-se-ha  á  liquidação 
onde  SC  achar  a  maior  parte  d'e5ses  bens,  sendo  esta  parte  calculada  pelo  respectivo 
rendimento  coilectavel. 

I  5."  Na  falta  de  domicílio  e  de  bens  immoveis  será  feita  a  liquidação  no  logar  da 
sua  ultima  residência  n'esta  província. 

Art.  28."  O  escrivão  de  fazenda  não  pode  fazer  a  liquidação  da  contribuição  de  registo 
por  titulo  gratuito,  quando  n'ella  fôr  interessado.  N'e3te  caso  deverá  o  inspector  de  fazenda 
provincial,  logo  que  d'Í5S0  tenha  conhecimento  por  informação  do  escrivão  ou  por  outro 
meio,  designar  um  empregado  para  proceder  á  liquidação. 

SECÇÃO  II 
Obrigações  dos  cidadãos 

Art,  29."  Aquelles  em  favor  de  quem  se  fizer  doação,  nomeação  ou  legado,  institui- 
ção de  hei-deiros,  e  em  geral  qualquer  contracto  ou  acto  judicial,  e  o  cabeça  de  casal 
nas  heranças  por  successão  legitima,  de  que  se  deva  contribuição  de  registo,  ou  os  seus 
representantes  legaes,  são  obrigados  a  declaral-o  ao  escrivão  de  fazenda  do  respectivo 
concelho  nos  prasos  estabelecidos  nos  niimeros  seguintes; 

1.°  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contracto  ou  acto,  quando  outorgarem  pessoal- 
mente ou  por  seus  procuradores,  ou  da  acceitação  nas  doações; 

2."  Dentro  de  trinta  dias  da  data  do  contracto  ou  acto,  não  outorgando  e  sendo  mora- 
dores no  concelho  onde  o  contracto  se  celebrar  ou  o  acto  se  praticar ; 
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3.°  Dentro  de  trinta  dias  da  data  de  abertura  do  testamento,  sendo  moradores  no 
concelho  onde  o  testamento  se  abrir ; 

4."  Dentro  de  trinta  dias,  contados  do  óbito,  não  havendo  testamento  e  sendo  mora- 
dores no  concelho  onde  occorrer  o  óbito. 

§  1.®  ísào  sendo  moradores  no  concelho,  mas  tendo  o  seu  domiciho  na  província,  o 
praso  será  de  sessenta  dias ;  sendo  no  continente  do  reino  ou  ilhas  adjacentes,  será  o  praso 
de  três  mezes,  c  de  seis  mezes  nas  outras  provincias  ultramarinas. 

Se  o  auctor  da  herança  tiver  fallecido  em  paiz  estrangeiro,  os  prasos  só  começam  a 
contar-se  depois  do  participante  ter  conhecimento  do  óbito. 

I  '2.*^  Quando  um  dos  co-herdeirps  incluir  na  participação  todos  os  interessados,  não 
pode  ser  imposta  multa  aos  outros  co-herdeiros  que  não  apresentarem  a  sua  participação. 

Art.  30."  Aquelles,  em  cuja  casa  fallecer  alguém,  se  souberem  que  o  fallecido  deixa 
herdeiro  ou  legatários,  sujeito  á  contribuição  de  registo,  são  obrigados  a  declaral-o  ao 
escrivão  de  fazenda  do  resi)ectivo  concelho,  dentro  de  trinta  dias  contados  do  falleci- 
mento. 

Art.  31.*^  Aquelle  que  ficar  de  posse  da  herança,  cujos  interessados  sejam  todos  maio- 
res, é  obrigado  a  declarar  ao  escrivão  de  fazenda  do  respectivo  concelho,  dentro  de  trinta 
dias  contados  do  fallecimento,  se  procede  ou  não  a  inventario  e  partilha  judicial,  e  em 
que  juizo. 

§  1.®  Se  dentro  doeste  praso  não  fizer  esta  declaração,  ficará,  logo  que  elle  finde, 
incurso  na  pena  estabelecida  no  art.  103.**  e  seu  paragrapho,  e  alt^m  d'isso  fica  obrigado 
a  fazer  inventario  judicial  a  requerimento  do  ministério  publico. 

§  2.°  Se  declarar  que  procede  a  inventario  judicial,  e,  trinta  dias  depois  doesta  decla- 
ração, ainda  o  não  tiver  começado,  pagará  a  multa  em  que  tiver  incorrido,  e  proceder- 
se-ha  a  requerimento  do  ministério  publico  a  inventario  e  partilha  judicial. 

§  3.®  Se  declarar  que  não  procede  a  inventario  e  partilha  judicial,  será  obrigado  a 
apresentar  ao  respectivo  escrivão  de  fazenda,  dentro  do  praso  de  sessenta  dias,  um  balanço 
ou  inventario  de  toda  a  herança  com  a  declaração  do  valor  dos  bens  que  a  constituem. 

§  4.®  Quando  no  praso  fixado  no  paragrapho  antecedente  lhe  não  seja  possivel  con- 
cluir o  dito  balanço  ou  inventario,  apresentará  ao  menos  dentro  d'esse  praso  a  parte  que 
lhe  tiver  sido  possivel  realisar,  declarando  os  motivos  da  impossibilidade  e  pedindo  o 
tempo  que  lhe  for  ainda  indispensável.  O  escrivão  de  fazenda,  interpondo  o  seu  parecer, 
levará  esta  pretensão  ao  conhecimento  do  inspector  de  fazenda  provincial,  que  poderá 
conceder  uma  prorogação  até  seis  mezes. 

Art.  32.®  As  declarações  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  serão  escriptas  em 
duplicado,  e,  no  caso  de  estarem  conformes,  passará  o  escrivão  de  fazenda  recibo  em  um 
dos  exemplares  que  entregará  ao  declarante,  fazendo  reformar  aquellas  em  que  faltar 
alguma  circumstancia  especial.  Estas  declarações  não  estão  sujeitas  ao  imposto  do  sello. 

§  único.  Havendo  qualquer  falta  na  apresentação  das  ditas  declarações,  pela  qual  os 
omissos  sejam  sujeitos  á  multa,  o  escrivão  de  fazenda  levantará  o  respectivo  auto,  e  o 
remetterá  ao  agente  do  ministério  publico,  a  fim  de  ser  imposta  a  multa  devida. 

SECÇÃO  III 
Obrigações  dos  funccionarios 

Art.  33.°  Até  ao  dia  15  de  cada  mez,  os  tabelliães  que  no  mez  antecedente  tiverem 
lavrado  instrumentos  ou  escripturas,  que  operem  ou  venham  a  operar  transmissão  de 
bens  sujeita  a  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  deverão  remetter  ao  escrivão 
de  fazenda  do  concelho  em  que  tiver  de  se  fazer  a  liquidação,  uma  participação  por 
escripto,  em  duplicado  e  numerada,  na  qual  se  declarem  as  datas  dos  mesmos  instru- 
mentos ou  escripturas,  os  nomes  e  moradas  das  pessoas  que  n^ellas  figuram  e  todas  as 
mais  indicações  e  substancias  dos  contractos. 

§  único.  No  mesmo  praso  e  pela  mesma  forma,  os  escrivães  dos  juizes  de  paz  e  de 
direito,  ou  quaesquer  outros,  remetterão  ao  agente  do  ministério  publico  uma  partici- 
pação por  escripto,  com  relação  aos  autos  de  conciliação  ou  termos  de  convenção,  ou  de 
transacção,  que  operem  ou  venham  a  operar  transmissão  de  quaesquer  valores  pelo 
mesmo  titulo. 

Art.  34.®  Os  escrivães  dos  inventários,  no  praso  de  trinta  dias  contados  da  data  das 
sentenças  que  julgarem  as  partilhas,    remetterão    ao    respectivo  agente  do  ministério 
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SECÇÃO  IV 
Liquidação 

Art.  39.®  O  escrivão  de  fazenda,  tendo  noticia  de  qualquer  aconteoimento  que  possa 
dar  logar  á  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  instaurará  o  processo  para  a  com- 
petente liquidação  dentro  do  praso  de  trcs  dias,  contados  da  data  d^essa  noticia;  e,  á 
[proporção  que  receber  as  participações  correlativas,  as  irá  juntando  ao  mesmo  processo, 
avrando  d^isso  o  respectivo  termo. 

I  único.  A  liquidação  deve  ser  feita  pelo  valor  que  os  bens  têem  ao  tempo  do  óbito 
do  auctor  da  herança,  salva?  as  disposições  especiaes  expressais  n^este  regulamento. 

Art.  40."  Se  os  funccionarios,  a  que  se  referem  os  artigos  33.**  a  36.®,  não  cumpri- 
rem as  obrigações  que  lhes  são  impostas,  os  escrivães  de  fazenda  procederão  nos  termos 
do  artigo  111.'^,  e  requisitarão  do  competente  registo  uma  copia  do  testamento,  quando 
o  houver,  que  lhes  será  remettida  no  praso  de  três  dias. 

§  único.  Não  se  achando  ainda  o  testamento  registado,  o  escrivão  de  fazenda  inti- 
mará ^  pessoa  que  o  tiver,, para  dentro  de  três  dias,  sob  pena  de  ficar  sujeito  á  multa 
legal,  o  levar  ao  registo. 

Art.  41.®  Reunidas  as  participações  e  documentos  necessários  para  se  proceder  á  liqui- 
dação, em  conformidade  com  os  artigos  anteriores,  se  o  escrivão  de  fazenda  entender 
que  não  ha  contribuição  de  registo  a  liquidar  por  se  verificar  alguma  das  hypotheses 
previstas  no  artigo  7.®  d'este  regulamento,  continuará,  dentro  de  três  dias  depois  da  re- 
cepção do  ultimo  d'esses  esclarecimentos,  vista  do  processo  ao  competente  agente  do 
ministério  publico  para  responder  em  vinte  e  quatro  horas  sobre  esse  ponto,  e,  cobrado 
o  processo  logo  que  finde  esse  praso,  declarará  por  seu  despacho,  dentro  de  outros  três 
dias,  contados  da  recepção  do  processo,  que  procede  á  liquidação  ou  que  esta  não  tem 
logar. 

§  1.®  Quando  o  escrivão  de  fazenda  declarar  que  a  liquidação  não  tem  logar,  remet- 
terá  o  processo  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  contadas  da  data  doesse  despacho,  ao 
inspector  de  fazenda  para  que  este  confirme  ou  revogue  a  sua  decisão. 

§  2.®  O  inspector  de  fazenda,  dentro  de  quinze  dias  contados  d'aquelle  em  que  re- 
ceber o  processo,  o  devolverá  ao  escrivão  de  fazenda  com  despacho  em  que  confirme, 
modifique  ou  revogue  a  sua  decisão;  archivando-se  o  processo  no  primeiro  caso,  e  se- 
guindo-se  no  segundo  os  termos  da  liquidação. 

§  3.®  Quando  no  mesmo  processo  houver  difierentes  hypotheses  e  o  escrivão  de  fa- 
zenda entender  que  n'umas  se  deve,  e  n^outras  se  não  deve  contribuição  de  registo, 
observar-se-hão,  a  respeito  das  liypotheses  em  que  houver  duvida,  os  termos  prescriptos 
n^este  artigo,  suspendendo-se  todo  o  processo  até  se  resolverem  as  duvidas,  e  proseguindo 
a  liquidação  depois  da  resolução  d*ellas  por  despacho  do  inspector  de  fazenda  provincial. 

Art.  42.®  Se  em  vista  das  participações,  a  que  aUudem  os  artigos  33.®,  34.®  e  35.®, 
se  não  conhecer  o  grau  de  parentesco  entre  o  donatário,  legatário  ou  herdeiro  e  o  doa- 
dor ou  testador,  será  pelo  escrivão  de  fazenda  intimado  o  donatário,  legatário,  herdeiro, 
testamenteiro,  cabeça  de  casal  ou  inventariante  para  dentro  d'um  praso,  nunca  inferior 
a  oito  dias,  nem  superior  a  trinta,  fixado  pelo  mesmo  escrivão  de  fazenda,  apresentar  as 
provas  legaes  do  grau  de  parentesco. 

§  1.®  Para  se  fazerem  estas  provas  só  serão  admittidas  certidões  dos  registos  legaes 
do  estado  civil,  acompanhadas  de  attestados  dos  respectivos  parochos  e  administradores 
do  concelho,  ou  de  sentença  judicial  ou  de  justificação  por  testemunhas,  judicialmente 
processadas,  acerca  da  identidade  da  pessoa. 

§  2.®  Se  dentro  do  praso  fixado  não  forem  apresentadas  estas  provas,  a  contribuição 
será  Hquidada  como  a  estranho,  restituindo-se,  poróm,  a  difierença  ao  interessado  que 
provar  o  seu  grau  de  parentesco,  se  a  intimação  tiver  sido  feita  unicamente  ao  testa- 
menteiro, inventariante  ou  cabeça  de  casal,  e  não  a  elle  próprio  ou  seu  procurador. 

Art.  43.®  Se  dos  esclarecimentos  obtidos  se  conhecer  que  algum  dos  interessados  é 
menor,  proceder-se-ha  á  Hquidação  com  intimação  do  seu  legitimo  representante,  e,  quando 
o  não  haja,  o  escrivão  de  fazenda  lhe  nomeará  para  esse  fim  um  curador,  ao  qual  defe- 
rirá o  competente  juramento. 

Art.  44.®  No  caso  de  entender,  em  vista  dos  esclarecimentos  recebidos,  que  ha  logar 
a  fazer-se  a  liquidação  da  contribuição  de  registo,  por  se  não  verificar  nenhuma  das  hy- 
potheses previstas  no  artiço  7.®  d'este  regulamento,  deverá  o  escrivão  de  fazenda  fazer 
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a  liquidação  dentro  de  oito  dias,  contados  d'aquelle  em  que  tiver  recebido  a  ultima  par- 
ticipação ou  esclarecimento,  quando  se  não  mostrar  necessária  a  avaliação  de  alguns 
bens. 

Art.  4õ.®  A  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito  será  liquidada  em  vista  dos 
valores  que  constarem  do  balanço  da  herança  a  que  se  refere  o  artigo  32.*^  §  2.°,  excepto 
se  houver  inventario  ou  existir  qualquer  outro  titulo  de  partilhas,  porque  n*este  caso, 
será  feita  a  liquidação  em  vista  dos  valores  que  os  bens  tiverem  nVstes  documentos. 

§   1."  Xo  caso,   porém,  de  o  valor  declarado  ou  que  constar  do  inventario,  ou  titulo 
de  partilhas,  attribuido  a  qualquer  dos  prédios,  ser  inferior  ao  que  respectivamente  esti- 
ver inscripto  na  matriz  predial,  a  contribuição  será  liquidada  tomando-se  por  base  o  valor 
resultante  da  matriz  com  relação  a  cada  um  dVsses  prédios.  O  escrivão  de  fazenda  jun- 
tará sempre  ao  processo  a  certidão  do  rendimento  coUectavel  dos  prédios  antes  de  pro- 
ceder  á  liquidação,   e  dará  vista  do  processo  por  três  dias  improrogaveis  ao  ministério 
publico  e  depois  ao  contribuinte,  para  declararem  se  concordam  com  os  valores  constan- 
tes da  matriz. 

Se  pela  comparação  do  balanço  com  a  certidão  da  matriz  se  conhecer  que  ha  prédios 
omissos,  proceder-se-ha  quanto  a  essses  nos  termos  do  artigo  25.®  e  seus  paragraphos. 

§  2."  Os  contribuintes  c  o  agente  do  ministério  publico  que  não  se  conformarem,  ou 
42om  os  valores  declarados  ou  com  os  que  resultarem  do  rendimento  inscripto  na  matriz, 
elevem  requerer  que  se  proceda  á  avaliação  de  todos  os  bens  transmittidos  ou  só  de  parte 
<l'elles.  íí^este  caso  suspender-se-ha  o  seguimento  do  processo  até  se  concluir  a  avalia- 
<jào,  que  será  feita  nos  termos  estabelecidos  no  artigo  52.®  e  seguintes  doeste  regula- 
Xiiento.  O  requerimento  pedindo  esta  avaliação  não  pode  ser  admittido  passados  os  três 
clias  da  vista. 

§  3.®  Se  pela  avaliação  requerida  pelos  contribuintes  se  verificar  que  o  valor  dos 
bens  é  superior  ao  que  por  elles  foi  declarado,  serão  condemnados  nas  custas  do  pro- 
cesso, nas  quaes  se  incluirá  o  salário  de  todos  os  louvados. 

§  4."   O  escrivão  de   fazenda  pode  mandar  proceder  ex-officio  á  avaliação  dos  bens 
moveis  quando  se  não  conformar  com  a  declaração  do  seu  valor  feita  pelos  contribuintes. 
Art.  46.®  Ma  liquidação  só  devem  ser  deduzidos  os  encargos  legalmente  compro- 
vados. 

§  único.  Consideram-se  encargos : 

1.®  As  esmolas,  legados  e  pensões,  que  onerarem  as  heranças,  e  os  foros,  censos  e 
pexisões  impostos  nas  propriedades  transmittidas ; 

2.®  As  verbas  expressamente  designadas  pelo  testador  para  demandas  e  contri- 
tuiçSes; 

3.®  As  despesas  de  funeral,  de  suflfragios,  de  custas  de  inventario,  de  registo  e  sêllo 
^^  testamento,  e  os  impostos  e  contribuições  em  divida,  de  qualquer  natureza  que  sejam; 
y  ^  4.®  As  dividas  do  testador  legalmente  comprovadas;  as  dividas  activas,  fallidas  ou 
"^^íjicsas,  assignando  o  credor  termo  em  que  se  obrigue  a  pagar  a  respectiva  contribui- 
ÇâLo  «Jentro  de  três  mezes,  contados  do  dia  do  recebimento,  sob  pena  de  incorrer  na  multa 
^^^  ^obro  da  mesma  contribuição.  Só  podem  ser  consideradas  litigiosas  as  dividas  con- 
te^t^^das  em  juizo. 

§  2.®  Não  sào  considerados  encargos : 

1.®  O  valor  do  usufructo,  quando  a  propriedade  se  transmittir  separada  d*elle;  nem 
serva  de  pensão  a  favor  do  doador ; 
2.®  A  contribuição  de  registo   que   o  herdeiro  tem  de  pagar  pelos  legados  deixados 

s  d^ella; 

í3.®  As  dividas  e  encargos  de  bens  doados,  que  não  fossem  declarados  ao  tempo  da 
H.^idaçào  do  imposto ; 

-4.®  As  letras  ou  dividas  contrahidas  pelo  doador  depois  de  feita  a  doação  entre  vi- 

^        õ.®  As  rendas  pagas  antecipadamente  pelo  arrendatário,  quer  a  transmissão  se  veri- 
^S.^e  para  elle  ou  para  terceiro. 

Art.  47.®  Os  encargos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  e  as  circumstancias  de  que 
^^pender  a  liquidação  só  podem  ser  provadas  por  documentos,  conforme  o  artigo  2:420.® 
^o    código  civil. 

§  único.  Consideram  se  sufficientemente  comprovadas  as  dividas  passivas,  que  tive- 

sido  competentemente  approvadas  em  inventario  judicial  e  as  que  constarem  de 

^oixtas  correntes  eztrahidas  de  livros  cotnmerciaes,  devidamente  escripturados,  podendo 
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O  escrivão  de  fazenda,  sempre  que  o  julgar  conveniente,  exigir  a  aprescntaçUo  d^aquelles 

1Í\T0S. 

Não  se  apresentando  os  ditos  livros,  quando  exigidos  pelo  escrivão  de  fazenda,  as 
dividas  não  se  consideram  provadas. 

Art.  48.*^  Além  das  regras  estabelecidas  nos  artigos  antecedentes,  ter-se-hão  em  vista 
na  liquidação  as  disposições  seguintes : 

§  1.®  Se* as  pensões  a  deduzir  constituirem  legado  em  favor  de  um  terceiro,  o  inte- 
ressado será  sujeito  á  respectiva  contribuição  de  registo. 

§  2.**  O  valor  do  encargo  proveniente  de  obrigação  de  alimentos  só  será  deduzido  dos 
bens  transmittido?,  quando  se  mostrarem  já  constituídos  e  arbitrados  os  alimentos  ao 
tempo  da  liquidação  do  imposto,  ficando  salvo  o  direito  do  interessado  ao  abatimento  ou 
restituição,  quando  se  mostrar  cumprida  aquella  obrigação. 

§  3.**  Quando  os  escrivães  de  fazenda  tiverem  provas  da  simulação  ou  exaggeraçâo 
do  encargo  dos  alimentos  que  não  tiverem  sido  fixados  por  sentença,  deverão,  no  pri- 
meiro caso,  recusar  a  deducção,  dando  parte  aos  agentes  do  ministério  publico  da  simu- 
lação para  os  effeitos  competentes,  e  no  segundo  caso,  reduzir  a  mesma  deducção,  con- 
forme a  condição  do  alimentante  e  alimentado,  podendo  o  contribuinte  recorrer  nos  termos 
do  capitulo  IV  d 'este  regulamento  das  resoluções  dos  escrivães. 

§  4.®  Se  a  propriedade  se  transmittir  por  titulo  gratuito,  separada  do  usufructo,  deverá 
fazer-se  logo  a  liquidação  ao  usufructuario ;  mas  ao  proprietário,  somente  quando  consoli- 
dar o  usufructo  com  a  propriedade,  e,  faUecendo  elle  antes  da  consolidação,  sem  ter  alie- 
nado o  seu  direito,  deve  a  liquidação  ser  feita  ao  seu  successor  ou  representante  legal, 
quando  se  verificar  a  consolidação,  conforme  o  valor  que  os  bens  tiverem  a  ess  \  tempo, 
e  pela  taxa  que  teria  de  ser  paga  polo  proprietário  faílccido. 

§  õ.**  8e  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar,  por  titulo  gratuito,  em  favor  de 
um  terceiro,  o  seu  direito,  será  liquidada  a  contribuição  respectiva  a  esta  nova  transmis- 
são sobre  a  propriedade,  som  abatimento  do  usufructo  e  sem  prejuizo  da  contribuição 
que  o  proprietário  tinha  de  pagar  quando  consolidasse  a  propriedade  com  o  usufructo,  a 
qual  será  paga  pelo  novo  proprietário,  quando  consolidar. 

§  G.°  Se  o  proprietário,  antes  da  consolidação,  alienar,  por  titulo  oneroso,  o  seu 
direito  em  favor  de  um  terceiro,  será  igualmente  litjuidada  a  contribuição  correspondente 
a  esta  transmissão,  sem  abatimento  do  usufructo  e  observando-se  o  disposto  na  alinea  bj 
do  n.®  1.°  do  §  D.®  do  artigo  11.°,  em  relação  aos  valores  declarados  ou  constantes  do 
respectivo  titulo  ;  e,  no  caso  de  ser  preciso,  deverá  recorrer-se  á  avaliação,  em  relação  ao 
valor  da  propriedade,  sem  abatimento  do  usufructo. 

§  7.°  Se  antes  da  consolidação,  por  fallecimento  do  proprietário  succeder  na  proprie- 
dade o  usufructuario,  ou  esta  lhe  for  transmittida  por  titulo  gratuito,  far-se-ha  liquidação 
por  esta  nova  transmissão,  sem  deducção  do  usufructo,  ficando  prejudicada  a  liquidação 
que  haveria  de  fazer-se,  se,  em  poder  do  proprietário  ou  seu  representante,  chegasse  a 
eflFectuar-se  a  consolidação. 

§  8."  Se  antes  da  consolidação  a  propriedade  se  transmittir,  por  titulo  oneroso,  para 
o  usufructuario,  proceder-se-ha  nos  termos  do  §  G.® 

§  9.®  Se  o  usufructuario  alienar  por  titulo  gratuito,  em  favor  de  um  terceiro,  o  usu- 
fructo, será  liquidada  a  contribuição  de  registo  por  esta  nova  transmissão  do  usufructo, 
conforme  for  vitalício  ou  temporário,  continuando  a  ser  pagas  pelo  doador  as  annuidades 
já  Hquidadas  mas  ainda  não  vencidas. 

Se  for  por  titulo  oneroso,  a  contribuição  será  calculada  em  relação  á  mesma  base, 
devendo  ser  logo  pagas  as  annuidades,  ainda  por  vencer,  liquidadas  ao  vendedor. 

§  10.°  Se  a  transmissão  do  usufructo  for  feita,  por  titulo  gratuito,  a  favor  do  pro- 
prietário, será  liquidada  a  contribuição  por  esta  transmissão  nos  termos  da  primeira  parte 
do  paragrapho  antecedente ;  e,  se  for  por  titulo  oneroso,  observar-se-ha  o  disposto  na 
segunda  parte  do  mesmo  paragrapho. 

§  11.°  A  contribuição  sobre  bens  transmittidos  a  cônjuges,  sem  distincção(  deve  ser 
calculada  segundo  o  grau  de  parentesco  em  que  estiver  para  com  o  testador  o  cônjuge  que 
f8r  seu  parente  mais  próximo. 

Da  mesma  forma  se  procederá  quando  a  doação  for  feita  por  ambos  os  cônjuges. 

§  12."  No  caso  de  repudio  da  herança,  provado  pelo  termo  de  que  trata  o  art.  2:034.°  do 
código  civil,  a  liquidação  deverá  ser  feita  áquelles  para  quem,  em  virtude  do  mesmo  repu- 
dio, forem  transmittidos  os  bens.  Quando  não  for  acceite  o  legado,  ou  por  qualquer  outro 
modo  caducar,  accrescendo  á  herança  os  bens  legados,  a  liquidação  será  feita  ao  herdeiro. 
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§  13.**  Depois  de  acceita  a  herança  deve  ser  liquidada  e  paga  a  contribuição  respe- 
ctiva ;  mas,  se  estiver  pendente  litigio  acerca  da  qualidade  de  herdeiro,  o  pagamento  só 
pode  ser  exigido  depois  de  findo  o  pleito  e  de  effeituada  a  transmissão. 

§  14.°  Para  o  effeito  da  liquidação  da  contribuição  devida  pela  transmissão  das  con- 
cessões para  exploração  de  empresas  industriacs,  o  material  da  exploração  das  empresas, 
transmittido  com,  a  respectiva  concessão,  segue  a  condição  dos  immoveis. 

§  lõ.°  Os  escrivães  de  fazenda  são  incompetentes  para  conhecer  da  legalidade  dos 
actos  ou  contractos  que  importam  transmissão  de  propriedade. 

Art.  49.®  Feita  a  liquidação  provisoriamente,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  será  o 
processo  continuado  com  vista  ao  ministério  publico  por  três  dias,  para  promover  o  que 
se  lhe  oãerecer  sobre  a  mesma  liquidação. 

§1.'*  Findo  esse  praso,  o  escrivão  de  fazenda  cobrará  o  processo  e  dentro  de  três 
dias  confirmará  a  liquidação,  se  o  ministério  publico  não  tiver  reclamado  contra  ella,  ou 
se  julgar  improcedente  a  sua  rçclamação ;  ou  reformará  a  mesma  liquidação,  no  caso  de 
ter  o  ministério  publico  feito  alguma  reclamação  justa. 

§  2.®  Dentro  de  três  dias  intimará  a  sua  decisão  ao  ministério  publico,  somente  no 
caso  doeste  ter  feito  alguma  reclamação  que  tenha  sido  desattendida  no  todo  ou  em  parte, 
a  fian  de  recorrer,  se  o  entender  conveniente,  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  nos  ter- 
mos do  artigo  Õ8.**  d'este  regulamento. 

§  3.®  No  mencionado  praso  serão  também  os  contribuintes  intimados  da  liquidação 
confirmada. 

Se  os  contribuintes  concordam  com  a  liquidação,  devem,  no  praso  de  trinta  dias 
contados  da  data  da  intimação,  declarar  se  querem  pagar  em  prestações,  ou  se  preferem 
pagar  de  prompto.  Não  se  conformando  com  a  liquidação  ou  negando  a  obrigação  de 
pagar  contribuição,  podem  reclamar  para  o  juiz  de  direito  4a  comarca,  no  praso  e  forma 
declarados  nos  artigos  58.®  e  seguintes. 

§  4.°  Dentro  de  três  dias  depois  de  feitas  as  declarações,  ou  terminando  o  praso 
para  o  recurso  sem  ter  sido  interposto,  extrahir-se-hão  os  respectivos  conhecimentos  em 
conformidade  das  declarações  dos  contribuintes  sobre  a  forma  de  pagamento ;  e,  no  caso 
de  não  ter  sido  feita  declaração  alguma,  será  extrahido  um  só  conhecimento  para  ser 
pago  no  praso  de  oito  dias.  Extrahidos  os  conhecimentos  será  a  competente  verba  de 
liquidação  lançada  no  livro  modelo  n.''  2,  ou  addicionada  á  que  já  estiver  lançada  como 
illiquida  ou  de  liquidação  em  parte. 

Os  conhecimentos  serão  sempre  extrahidos  pela  totalidade  da  contribuição,  e  n^essa 
conformidade  será  feito  o  debito  ao  recebedor,  ainda  que  os  contribuintes  tenham  pedido 
o  pagamento  com  antecipação. 

Art.  50.®  A  intimação  ao  contribuinte,  para  os  eflfeitos  do  artigo  antecedente,  será 
feita  pessoalmente  se  estiver  no  concelho  onde  a  liquidação  se  fizer  e  não  tiver  procu- 
rador constituido  no  processo  de  Uquidação ;  tendo  procurador,  será  a  este  feita  a  intima- 
ção ;  e,  se  o  contribuinte  ou  seu  procurador  não  residir  no  concelho,  a  intimação  será  feita 
na  pessoa  do  inventariante,  cabeça  de  casal,  testamenteiro,  ou  qualquer  familia  do  con- 
tribuinte, se  estiver  n^esse  concellio;  e  não  havendo  ahi  nenhuma  dessas  pessoas,  por 
um  edital  affixado  na  porta  da  igreja  parochial  da  sede  do  concelho. 

§  1.**  A  intimação  poderá  ser  feita  pelo  escrivão  de  fazenda  ou  por  qualquer  empre- 
gado da  sua  dependência. 

§  2.®  Antes  de  feita  a  intimação  da  liquidação  definitiva  aos  contribuintes,  o  inspe- 
ctor de  fazenda  pôde  mandar  rectificar  quaesquer  erros  e  defeitos  nos  processos  de  liqui- 
dação, de  que  tenha  conhecimento.  A  liquidação  definitiva,  depois  de  intimada  nos  ter- 
mos d'este  artigo,  só  pôde  ser  alterada  por  meio  de  recurso  para  a  instancia  superior, 
conforme  o  disposto  no  capitulo  iv. 

Art.  51.**  Em  todas  as  repartições  de  fazenda  dos  concelhos  haverá  um  livro  orga- 
nisado  segimdo  o  modelo  n."  2,  que  deverá  conter: 

1  .**  O  numero  do  processo  da  liquidação  da  contribuição ; 

2."  O  nome  das  pessoas  de  quem  proveiu  a  transmissão ; 

3."  Data  do  óbito,  ou  da  doação ; 

4.**  O  nome  das  pessoas  para  quem  são  transmittidos  os  bens  e  o  grau  de  parentesco ; 

5.**  Data  da  autuação  do  processo ; 

tí.**  Referencia  ao  documento  por  que  foi  conhecida  a  transmissão ; 

7.®  Data  em  que  foi  effeituada  a  liquidação; 

8.^  Declaração  de  estar  ou  não  dependente  de  liquidação  futura. 
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§  único.  Na  repartição  de  fazenda  provincial  haverá  um  ou  dois  livros  idênticos,  com 
referencia  aos  concelhos  da  provincia, 

SECÇÃO  V 

Avaliação 

Art.  52.**  Se  fôr  necessário  proceder  á  avaliação  de  alguns  bens,  o  escrivão  de  fa- 
zenda intimará,  dentro  de  três  dias  contados  d'aquelle  em  que  tiver  logar  o  acto  que 
deu  origem  á  avaliação,  o  respectivo  agente  do  ministério  publico  e  o  contribuinte,  pela 
forma  estabelecida  no  artigo  50.**,  para  no  dia  em  que  lhes  designar,  que  nunca  exce- 
derá o  oitavo,  contado  do  ultimo  dos  três,  comparecerem  perante  elle  para  nomearem 
louvados,  ou  serem  estes  nomeados  á  sua  revelia. 

§  1.°  O  contribuinte  por  sua  parte,  e  o  agente  do  ministério  publico  pela  da  fazenda 
nomearão  cada  um  o  seu  louvado. 

Quando  o  mesmo  louvado  não  fôr  competente  para  a  avaliação  de  todos  os  bens,  n 
meará  cada  uma  das  partes  um  louvado  para  cada  qualidade  d^esses  bens. 

§  2.°  Os  mesmos  louvados  podem  avaliar  differentes  espécies  de  bens,  e  qualquer 
partes  pôde  conservar  o  mesmo  louvado,  ainda  quando  a  outra  nomear  differentes. 

§  3.®  No  mesmo  acto,  o  contribuinte  e  o  agente  do  ministério  publico  deverão  esoo^ 
Iher  um  terceiro  louvado  para  desempatar,  no  caso  de  necessidade. 

§  4.®  Se  não  concordarem,  o  contribuinte  nomeará  dois  louvados  e  o  agente  do 
ministério  publico  outros  dois,  e  d^esses  quatro  se  tirará  á  sorte  um  que  servirá  para 
desempatar,  quando  seja  necessário. 

§  5.°  Em  caso  de  revelia  de  todas  ou  d^alguma  das  partes,  o  escrivão  de  fazenda 
procederá  á  nomeação  de  louvados  por  parte  d'aquellas  que  forem  reveis. 

§  6.**  Estas  nomeaçCes  se  farão  todas  por  meio  de  um  termo.  As  avaliaçSes,  em  que 
no  termo  de  nomeação  de  louvados  faltar  a  do  terceiro  para  desempatar,  serão  nuUas  e 
de  nenhum  effeito. 

§  7."  Nomeados  os  louvados,  serão  estes  intimados  para  prestarem  juramento  perante 
o  escrivão  de  fazenda,  que  assistirá  á  louvação,  no  dia  em  que  elle  fixar. 

Art.  53.**  Os  louvados  farão  a  louvação  e  em  seguida  certificarão  o  valor  dos  bens, 
.descrevendo-os  com  as  declarações  necessárias,  para  se  conhecer  a  sua  identidade.  Quando 
não  souberem  escrever,  será  a  avaliação  reduzida  a  termo. 

§  1.**  No  que  respeita  a  incompatibilidades,  escusas,  forma  de  avaliação,  e  em  tudo 
mais  que  não  estiver  prejudicado  pelas  disposições  contidas  n'este  regulamento,  obser- 
var-se-ha  o  que  se  acha  determinado  no  código  do  processo  civil  sobre  arbitramentos  e 
avaliações. 

§  2.**  Pedida  escusa  por  algims  dos  louvados  nomeados,  será  esta  concedida  ou 
negada  pelo  escrivão  de  fazenda,  cabendo  da  sua  decisão  recurso  para  o  inspector  de 
fazenda  provincial. 

Art.  54.®  Na  determinação  do  valor  dos  bens  observar-se-ha  o  seguinte: 

§  1.®  O  valor  dos  bens  de  raiz  será  determinado  pela  avaliação  dos  peritos,  tendo-se 
em  vista  os  contractos  anteriores,  os  registos  das  conservatórias,  que  para  esse  fim  ser 
examinados  pelos  respectivos  escrivães  de  fazenda,  os  arrendamentos  dos  mesmos  ben 
ou  de  outros  de  igual  natureza,  e  todos  os  demais  elementos  indicados  nos  regulamento 
da  contribuição  predial  para  a  fixação  do  rendimento  coUectavel  da  propriedade. 

§  2.®  O  valor  dos  bens  livres  será  o  producto  do  seu  rendimento  multiplicado  por  dez 

§  3.**  O  valor  do  dominio  útil  dos  bens  emphyteuticos  será  o  producto  do  seu  rendi 
mento  multiplicado  por  vinte,  menos  a  somma  de  vinte  foros  e  de  um  laudemio  se  fo 
devido. 

§  4."  O  valor  do  dominio  útil  dos  bens  snb-emphyteuticos  será  o  seu  rendimento  mui 
tiplicado  por  vinte,  abatidas  vinte  pensões  e  um  laudemio  se  fôr  devido. 

§  5.°  O  valor  do  dominio  directo  será  o  producto  do  cânon  multiplicado  por  \'inte, 
um  laudemio  quando  for  devido.  Nas  redacções  de  foro,  o  valor  doeste  será  a  importaria 
cia  da*  parte  reduzida,  multiplicada  por  vinte.  Quando  o  furo  for  augmeiltado  por  incoim^ 
modo  da  cobrança  dividida,  o  valor  d'aquclle  será  a  importância  da  parte  augmeri 
multiplicada  por  vinte.  Na  encampação  só  é  sujeito  á  contribuição  o  valor  do  prédio 
parte  superior  a  vinte  foros. 
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§  5.®  Depois  de  feita  a  liquidação  da  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  o  con- 
tribuinte que  se  julgar  lesado  por  erro  de  calculo  poderá  reclamar  dentro  do  praso  de 
cinco  dias  perante  o  escrivão  de  fazenda.  Na  falta  de  reclamação  dentro  doeste  praso, 
nenhum  outro  recurso  lhe  é  permittido.  Da  decisão  do  escrivão  de  fazenda  podem  as  par- 
tes recorrer  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  nos  termos  do  artigo  õ8.** 

Art.  58/  Se  os  contribuintes  ou  o  «ministério  publico  se  não  conformarem  com  a  liqui- 
dação da  contribuição  de  registo  por  titulo  gratuito,  ou  por  titulo  oneroso,  no  caso  de  se 
ter  procedido  á  avaliação,  podem  recorrer  para  o  juiz  de  direito  da  comarca. 

§  1.°  Este  recurso  será  feito  dentro  de  cinco  dias,  contados  d'aquelle  em  que  for 
intimada  a  liquidação,  por  meio  de  um  requerimento  dirigido  ao  juiz  e  apresentado  ao 
escrivão  de  fazenda,  no  qual  se  deduzirão  todos  os  fundamentos  do  mesmo  recurso.  Este 
requerimento  irá  logo  instruído  com  todos  os  documentos  que  ao  recorrente  pareçam  con- 
venientes para  a  justificação  do  seu  direito. 

§  2.°  Recebido  o  requerimento,  o  escrivão  de  fazenda  passará  recibo  em  que  declare 
o  numero  e  qualidade  dos  documentos  entregues  pelo  recorrente,  juntal-o-ha  immedia- 
tamente  ao  prcíesso,  lavrando  termo  de  apresentação  que  será  assignado  por  elle  e  pelo 
recorrente,  e,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas,  remetterá  ao  juiz  de  direito  em  expediente 
o  processo  acompanhado  da  sua  informação. 

Art.  59.®  As  reclamações  e  recursos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  têem 
effeito  suspensivo. 

Art.  60.°  O  juiz,  logo  que  receber  o  processo,  declarará  n^este  a  data  em  que  o  rece- 
beu, e  apresental-o-ha  na  primeira  audiência  ordinária  para  ser  competentemente  distri- 
buido,  devendo  ser  resolvido  o  recurso  dentro  de  dez  dias,  contados  d'aquelle  em  que  se 
tiver  feilo  a  distribuição. 

§  1.°  Se  o  juiz  confirmar  inteiramente  a  liquidação,  o  recorrente,  se  não  fôr  o  minis- 
tério publico,  será  condemnado  nos  juros  da  mora  de  6  por  cento  da  importância  liqui- 
dada, além  das  custas. 

§  2.®  Decidido  o  recurso,  será  o  processo  devolvido  dentro  de  quarenta  e  oito  horas 
ao  escrivão  de  fazenda,  que,  depois  de  declarar  a  data  em  que  o  recebeu,  intimará  a 
decisão  aos  recorrentes  e  ao  ministério  publico,  nos  termos  do  artigo  49.°,  extrahirá  o 
respectivo  conhecimento,  quando  a  decisão  fôr  no  todo  ou  em  parte  contraria  aos  contri- 
buintes, e  archivará  o  processo. 

Art.  61.®  As  disposições  dos  artigos  58.®  e  seguintes  são  applicaveis  aos  casos  em 
ue  os  contribuintes  neguem  absolutamente  a  obrigação  do  pagamento  da  contribuição 
e  registo. 

Art.  62.°  O  juiz  de  direito  é  competente  para  approvar  a  liquidação  ou  ordenar  a 
sua  reforma. 

Art.  63.°  Da  decisão  do  juiz  de  direito  somente  ha  recurso  para  a  junta  consultiva 
do  ultramar,  sem  effeito  suspensivo. 

O  ministério  publico  interporá  sempre  recurso,  quando  a  decisão  fôr  contraria  á 
fazenda  nacional. 

§  1.°  São  competentes  para  interpor  este  recurso  o  ministério  publico,  os  contribuin- 
tes e  o  inspector  de  fazenda  provincial. 

§  2.°  O  recurso  será  interposto  perante  o  juiz  de  direito  no  praso  de  dez  dias  con- 
tados da  intimação,  por  meio  de  petição  em  duplicado,  se  o  recorrente  fôr  o  ministério 
publico  ou  o  contribuinte.  O  requerimento  doeste  pôde  ser  assignado  por  advogado  ou 
procurador  bastante,  ou  só  pela  parte,  devendo  a  assignatura  doesta  ser  reconhecida  por 
tabellião. 

Quando  o  inspector  de  fazenda  fôr  recorrente,  o  recurso  será  interposto  por  meio  de 
officio  dirigido  ao  juiz  de  direito. 

§  3.°  Logo  que  seja  apresentada  a  petição* ou  officio,  o  juiz  de  direito  requisitará  ao 
respectivo  escrivão  de  fazenda  a  remessa  do  processo,  a  qual  se  effectuará  dentro  do 
praso  de  três  dias. 

§  4.°  líecebido  o  processo,  o  juiz  de  direito  mandará,  no  praso  de  vinte  e  quatro 
horas,  junlar-lhe  a  petição  ou  officio  do  recurso,  marcando  o  praso  de  oito  dias  para  o 
processo  poder  ser  examinado  pelas  partes,  e  ordenando  que  no  praso  de  quarenta  e  oito 
horas  seja  entregue  ao  recorrido  o  duplicado  da  petição  ou  copia  do  officio,  passando-se 
nos  autos  certidão  da  entrega. 

§  5.°  O  processo  não  sairá  do  cartório  do  escrivão,  mas  as  partes  poderão  ali  examinal-o 
por  si  ou  por  seu  procurador,  durante  o  praso  marcado  no  paragrapho  antecedente,  e  no 
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mesmo  praso  serão  recebidos  quaesqiier  documentos  ou  allegaçÕes  que  as  partes  preten- 
dam juntar  ao  processo. 

§  tí.®  Findo  esse  praso,  o  juiz  fará  remetter  pela  primeira  mala  que  sair  para  a  me- 
trópole o  processo  á  junta  consultiva  do  ultramar.  Para  esse  effeito  é  o  contribuinte  obri- 
gado, quando  for  elle  o  recorrente,  a  satisfazer,  dentro  de  quarenta  e  oito  horas  seguin- 
tes á  expiração  do  praso  marcado  nos  §§  4.®  e  5.®,  a  importância  dos  sellos  do  correio, 
sob  pena  de  ser  o  recurso  julgado  deserto,  sem  necessidade  de  promoção  do  recorrido. 

Art.  G4.®  Dos  processos  de  liquidação  da  contribuição  de  registo  passar -se-hão  ás  par- 
tes todas  as  certidões  que  precisarem,  pagando  os  emolumentos  respectivos,  salvo  quando 
forem  pedidas  pelo  ministério  publico. 

Art.  65.®  Além  dos  recursos  ordinários  e  fora  dos  prasos  fixados  n'este  regulamento, 
só  poderão  recorrer  extraordinariamente  para  o  governo  provincial  pela  repartição  de 
fazenda  provincial : 

1.®  A  fazenda  nacional,  dentro  de  dois  annos  contados  da  data  da  intimação  da  liqui- 
dação definitiva; 

2.°  Os  coUectados  indevidamente  por  não  serem  contemplados  na  transmissão  que 
motivou  a  liquidação,  ou  não  serem  sujeitos  á  contribuição  quando  contemplados. 

§  1.**  Não  podem  usar  do  recurso  extraordinário  os  indivíduos  que,  estando  sujeitos 
á  contribuição,  intervieram,  nos  termos  do  artigo  50.°,  no  processo  de  liquidação  e  com 
ella  se  conformarem. 

§  2.^  O  recurso  extraordinário  não  tem  effeito  suspensivo  e  deve  ser  interposto  pelo 
contribuinte  por  meio  de  requerimento  apresentado  na  repartição  de  fazenda  provincial, 
acompanhado  dos  respectivos  documentos. 

O  governo  provincial,  ouvido  o  inspector  e  o  escrivão  de  fazenda,  resolverá  o  recurso, 
e  do  seu  despacho  só  compete  recurso  para  o  ministério  da  marinha  e  ultramar.  Do  des- 
pacho do  ministro  não  ha  recurso. 

§  3.®  O  recurso  extraordinário  por  parte  da  fazenda  nacional  só  pôde  ser  interposto 
pelo  inspector  de  fazenda,  e,  depois  de  ouvida  a  parte  interessada,  segue  os  mesmos  tra- 
mites marcados  no  §  2.® 

Art.  66.®  Todas  as  reclamações,  recursos  ou  requerimentos  sobre  o  serviço  da  contri- 
iDuiçâo  de  registo  poderão  ser  apresentados  nas  repartições  de  fazenda  dos  concelhos. 

§  único.  NVste  caso,  os  escrivães  de  fazenda  são  obrigados  a  entregar  aos  apresen- 
'tantes  uma  declaração  do  dia  da  apresentação  dos  mencionados  recursos,  reclamações  ou 
^requerimentos,  e  envial-os-hão  no  praso  de  quinze  dias,  devidamente  informados,  ao  inspe- 
cstor  de  fazenda. 

CAPITULO  V 

Forma  de  pagamento 

SECÇÃO  I 
Contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso 

Art.  67.°  A  contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso,  depois  de  devidamente  liqui- 
dada, será  sempre  paga  por  inteiro  por  aquelles  para  quem  passaram  os  bens :  nas  per- 
^mutações,  por  ambos  os  permutantes,  e,  nas  arrematações  e  adjudicações  judiciaçs  e  admi- 
:3iistrativas,  pelo  executado  e  arrematante  ou  adjudicatário,  salva  a  condição  em  contrario 
«xpressa  antes  da  praça,  ou  contida  na  sentença. 

Art.  68.°  O  pagamento  da  contribuição  de  registo  será  feito,  nas  transmissões  por 
titulo  oneroso,  antes  de  celebrado  o  acto  que  as  opera. 

§  1.°  Esta  disposição  não  comprehende  as  transmissões  de  propriedade  operadas  por 
escriptos  particulares,  em  hasta  publica  ou  por  adjudicação  judicial,  actos  de  conciliação 
ou  subrogação  de  bens  dotaes,  licitação  e  tornas,  cuja  contribuição  será  paga  dentro  de 
trinta  dias  contados  da  celebração  dos  contractos,  da  assignatura  do  termo  da  arremata- 
ção, da  sentença  da  adjudicação,  do  auto  da  conciliação,  da  sentença  que  auctorisou  a 
subrogação  ou  da  que  julgou  as  partilhas. 

§  2.°  Nas  transmissões  de  que  trata  o  §  1.®  o  pagamento  da  contribuição  poderá 
fazer-se  ainda  depois  do  praso  ali  designado,  no  caso  de  justo  impedimento,  devidamente 
comprovado,  e  pagando  os  contribuintes  o  juro  da  mora. 
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Para  este  fim  dirigirão  os  interessados  os  seus  requerimentos,  pela  repartição  de  fazenda 
provincial,  ao  governo  provincial  que,  depois  de  obtidas  as  necessárias  informaç5es,  ou 
em  vista  dos  documentos  que  provem  o  allegado  impedimento,  os  resolverá. 

§  3.^  Se  o  requerimento  for  attendido,  passar-se-ha  portaria  dispensando  o  lapso  de 
tempo,  pela  qual  se  pagarão  emolumentos. 

§  4.**  A  contribuição  respectiva  a  licitações  e  tornas  deve  ser  paga  no  praso  de  trinta 
dias  da  data  da  sentença  que  julga  as  partilhas,  considerando-se  esta  cumo  o  acto  que 
opera  a  transmissão  para  os  herdeiros,  salvas  as  alterações  resultantes  da  decisão  dos 
recursos  contra  ella  interpostos,  em  conformidade  do  artigo  729.°  do  código  do  processo 
civil. 

§  5.®  Na  falta  de  pagamento  dentro  doeste  praso,  a  sentença  não  pode  ser  executada 
nem  produzir  eíFeitos  judiciaes  sem  que  a  transmissão  seja  validada,  no  praso  de  sessenta 
dias,  pelo  pagamento  da  contribuição  devida,  aggravada  com  mais  50  por  cento  e  juros  de 
mora.  Passados  noventa  dias  da  4^ta  da  sentença  sem  ter  sido  paga  a  contribuição,  o 
ministério  publico  intentará  logo  a  acção  necessária  para  ser  imposta  a  pena  de  nulli- 
dade  da  partilha,  cumulada  com  o  pagamento  da  contribuição  em  dobro. 

§  6.®  A  contribuição  de  registo  por  tornas  é  devida  de  toda  a  importância  que  o 
co-herdeiro  haja  de  repor  conforme  o  mappa  das  partilhas. 

Esta  contribuição,  porém,  não  pode  recair  sobre  quantia  excedente  ao  valor  total  dos 
bens  immoveis  da  herança. 

Art.  69.®  Os  conhecimentos  para  o  pagamento  da  contribuição  de  registo  por  titulo 
oneroso  serão  feitos  conforme  o  modelo  n.®  3. 

SECÇÃO  II 
Contribuição  por  titulo  gratuito 

Art.  70.°  Nas  transmissões  por  titulo  gratuito,  a  contribuição  só  será  paga  quando  a 
transmissão  real  e  eflfecti vãmente  se  operar,  e  assim  não  será  paga  nas  doações  condicio- 
naes  sem  se  verificar  a  condição,  nas  doações  moHis  causa,  emquanto  não  se  verificar  a 
morte  do  doador  sem  revogação  da  doação,  e  nas  doações  intei*  vivo  com  resalva  do  usu- 
fructo,  sem  este  acabar. 

§  1."  O  herdeiro  ou  legatário  de  bens  deixados  com  separação  do  usufructo  pôde 
antecipar  o  pagamento  da  contribuição  relativa  á  propriedade  de  parte  ou  de  todos  os 
bens. 

Este  pagamento  não  tem  desconto  pela  antecipação,  salva  a  disposição  do  artigo  75.° 

§  2.^  As  transmissões  onerosas  de  bens  immoveis  para  pagamento  de  dividas  são  con- 
sideradas como  transmissões  por  titulo  gratuito  para  os  effeitos  do  pagamento  da  con- 
tribuição, sem  embargo  de  ter  esta  de  ser  liquidada  e  calculada  simultaneamente  por 
titulo  gratuito  e  oneroso. 

Art.  71.®  O  pagamento  será  feito  pela  maneira  seguinte: 

§  1.®  Se  a  transmissão  for  de  moveis  e  a  contribuição  não  exceder  a  5G;5000  réis, 
será  paga  no  praso  de  oito  dias,  contados  da  intimação  da  liquidação  definitiva  da  con- 
tribuição, não  tendo  havido  reclamação  nos  termos  do  artigo  49.® 

§  2.®  Excedendo  a  5();$000  réis  será  paga  em  duas  prestações,  se  o  contribuinte  tiver 
feito  a  declaração  mencionada  no  §  3.®  do  artigo  49.®:  a  primeira,  que  não  será  menor 
de  35^000  réis,  será  satisfeita  em  moeda  metallica  no  praso  de  oito  dias  contados  da 
intimação  da  liquidação  definitiva,  e  a  segunda,  por  meio  de  um  conhecimento  garantido 
por  pessoa  de  reconhecido  credito  ou  por  hypotheca  registada  sobre  bens  livres  de  en- 
cargos, que  valham  o  dobro,  cobravel  a  seis  mezes  contados  do  mesmo  modo. 

§  3.®  Se  o  contribuinte  tiver  feito  a  dita  declaração  e  a  contribuição  for  de  bens 
immobiliarios,  e  não  exceder  a  200i§000  réis,  será  paga  em  quatro  prestações,  uma  no 
referido  praso  de  oito  dias,  e  três  por  conhecimentos  cobráveis  a  seis,  doze  e  dezoito 
mezes. 

§  4.®  Se  a  contribuição  exceder  de  200/5000  réis  até  1 :000^000  réis,  será  paga  em 
cinco  prestações :  uma,  no  dito  praso  de  oito  dias,  e  quatro,  por  conhecimentos  cobráveis 
a  seis,  doze,  dezoito  e  vinte  e  quatro  mezes. 

§  5.®  Se  a  contribuição  exceder  a  I:000í5í000  réis,  será  paga  em  seis  prestações,  uma, 
no  praso  indicado  de  oito  dias,  e  as  outras,  por  conhecimentos  cobráveis  a  seis,  doze, 
dezoito,  vinte  e  quatro  e  trinta  mezes. 
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§  6."  Nenhum  conhecimento,  excepto  o  ultimo,  será  inferior  a  35fJ000  réis,  devendo 
)dos  ser  de  igual  quantia  e  esta  múltipla  de  1^^000  réis. 

§  7.^  Se  a  transmissão  comprehender  bens  mobiliários  e  inunobiliarios,  será  paga  a 
mtribuiçâo  segundo  as  regras  estabelecidas  nos  §§  3.*^,  4.®,  5.®  e  6.®,  tendo  em  attenção 
importância  da  contribuição  liquidada. 

§  8.®  Os  conhecimentos  de  que  tratam  os  §§  3.®,  4.®,  5."  e  6.^  são  garantidos  sempre 
^lo  privilegio  declarado  no  §  único  do  artigo  16.**,  e  também  por  hypotheca  voluntária, 
í  for  constituida  nos  termos  do  §  2.**  doeste  artigo. 

§  9.®  Se  o  contribuinte  não  tiver  feito  declaração  acerca  do  pagamento,  ou,  tendo- a 
ito,  não  prestar  fiança  ou  hypotheca,  a  contribuição  será  paga  de  uma  só  vez. 

Art.  72.®  Quando  o  usufructo  se  transmittir  separado  da  propriedade,  a  contribuição 
ílativa  áquelle  será  paga  segundo  as  disposi^çSes  seguintes : 

§  1.°  A  importância  da  contribuição  será  dividida  em  vinte  annuidades,  com  venci- 
lento  cada  uma  no  1.®  de  janeiro  dos  ânnos  por  que  durar  o  usufructo. 

§  2.*^  Xo  usufructo  temporário  que  não  chegar  a  vinte  annos,  o  imposto  será  de  tan- 
is  annuidades  quantos  os  annos  de  usufructo.  Em  caso  algum  poderá  o  imposto  exceder 
inte  annuidades.  Os  conhecimentos  das  annuidades  serão  sempre  garantidos  na  forma 
o  §  2.®  do  artigo  71.*» 

§  3.°  Tanto  no  usufructo  vitalício  como  no  temporário,  sujeito  á  condição  da  vida, 
s  annuidades  de  imposto,  não  vencidas  á  morte  do  usufructuario,  caducam  e  ficam  nul- 
is  de  pleno  direito,  cessando  com  a  morte  do  usufructuario  a  obrigação  do  pagamento, 
gualmcnte  se  precederá  nos  casos  em  que  o  usufructo  cessar  pelos  outros  motivos  decla- 
ados  no  artigo  2:241.®  do  código  civil,  salva  a  disposição  dos  §§  9.*^  e  10.**  do  artigo  48.° 
i'este  regulamento. 

§  4.®  Será  de  201)  réis  o  minimo  das  annuidades  de  que  tratam  os  paragraphos  ante- 

edentes. 

§  5.°  Quando  o  contribuinte  pretenda  satisfazer  de  prompto  todas  ou  parte  das  annui- 
iades,  será  o  pagamento  regulado  pelas  disposiçSes  do  artigo  antecedente  e  seus  para- 
Taphos,  dividindose  a  contribuição,  cujo  pagamento  se  quer  antecipar,  em  quatro,  cinco 
u  seis  prestações  semestraes,  segundo  a  sua  maior  ou  menor  importância,  fazendo  se, 
orem,  o  desconto  de  õ  por  cento  ao  anno,  logo  desde  a  primeira  prestação.  O  paga- 
lento  antecipado  de  uma  só  annuidade  não  dá  direito  a  desconto. 

Art.  73.**  Quando  a  propriedade  fôr  transmittida  com  o  encargo  de  qualquer  pensão 
italicia  ou  temporária,  a  contribuição  relativa  á  pensão  será  paga  pelo  proprietário,  an- 
ualmente, deduzindo  este  a  sua  importância  ao  pagamento  oa  pensão  a  que  a  proprie- 
ade  estiver  sujeita. 

§  único.  O  proprietário  será  obrigado  a  pagar  as  annuidades  em  divida  e  as  que  não 
>tiverem  vencidas  á  data  da  morte  do  pensionista. 

Se  o  proprietário  não  dever  contribuição  pela  herança,  também  não  pagará  as  annui- 
ados  por  vencer. 

Se  o  proprietário  fallecer  deixando  herdeiro  o  pensionista,  este  tem  obrigação  de  pagar 
>das  as  annuidades  em  divida,  vencidas  ou  por  vencer. 

Art.  74.**  Os  conhecimentos  de  que  trata  o  artigo  71.®  serão  feitos  segundo  o  modelo 
.**  4  e  extrahidos  contra  os  contribuintes  e  seus  fiadores,  quando  os  houver,  pela  totali- 
ade  da  contribuição. 

Art.  75.**  Se  os  contribuintes  quizerem  pagar  logo  toda  ou  parte  da  contribuição 
evida  pela  propriedade,  ou  remir  todas  ou  algumas  das  prestaçães  antes  do  vencimento, 
ir-se-Uies-ha  o  desconto  de  5  por  cento  ao  anno,  calculado,  não  sobre  a  somma  total  das 
restaçoes  que  se  pretender  remir,  mas  sobre  cada  uma  d^ellas,  conforme  o  maior  ou 
lenor  praso  do  seu  vencimento,  deduzindo-se  na  prestação  que  se  vencer  a  seis  mezes, 
Yi  por  cento ;  na  que  se  vencer  a  doze  mezes,  5  por  cento ;  na  que  se  vencer  a  dezoito 
lezes,  7  */a  por  cento,  e  assim  por  diante. 

A  primeira  prestação  que  o  contribuinte  deve  pagar  de  prompto  não  tem  desconto. 

Art.  76.®  Os  contribuintes  que  pretenderem  satisfazer  de  prompto  ou  remir  os  conhe- 
imentos  contra  elles  extrahidos  entregarão  a  respectiva  importância,  liquida  do  desconto 
e  5  por  cento  ao  anno  desde  o  dia  em  que  se  efiectuar  o  pagamento  até  ao  do  venci- 
lento  dos  mesmos  conhecimentos,  e  um  recibo  assignado  pelos  mesmos  contribuintes  a 
avor  do  recebedor  da  comarca  pela  quantia  em  que  importar  o  mencionado  desconto, 
[ue  servirá  de  titulo  para  credito  dos  livros  da  conta  d^aquelle  exactor. 

§  1.®  O  escrivão  de  fazenda  lançará  nos  conhecimentos  assim  pagos  uma  verba  da 
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qual  cohste  a  importância  do  desconto,  assignando-a  juntamente  com  o  respectivo  rece- 
bedor. 

%  2.®  A  repartição  do  fazenda  provincial  fornecerá  os  impressos  conforme  os  modelos 
n.^*  1,  2,  õ,  6  e  as  cadernetas,  que  devem  ser  de  50  folhas  cada  uma  conforme  os  mo- 
delos n.®*  8  e  4,  juntos  a  este  regulamento. 

CAPITULO  VI 
Da  cobrança 

Art.  77.®  Se  os  contribuintes  que  deverem  pagar  de  prompto  contribuição  de  registo 
não  realisarem  o  pagamento  dentro  de  oito  dias,  contaidos  da  intimação  da  liquidação 
definitiva  ou  da  sua  declaração  sobre  a  forma  do  pagamento,  quando  esta  tiver  legar, 
será  lançada  nos  respectivos  conhecimentos  uma  verba  assignada  pelo  escrivão  de  fazenda 
e  recebedor,  em  que  se  dechre  a  falta  de  pagamento,  c  os  escrivães  de  fazenda  enviarão 
dentro  de  oito  dias  ao  inspector  de  fazenda  uma  relação,  em  duplicado,  d^aquelles  deve- 
dores a  fim  de  ser  auctorisado  o  procedimento  executivo. 

§  único.  O  inspector  de  fazenda  auctorisará  o  procedimento  executivo,  dentro  de  três 
dias  contados  d^aquelle  em  que  receber  as  relações. 

Art.  78.®  E  applicavel  ás  execuçSes  de  que  trata  o  artigo  antecedente  o  processo  de 
cobrança  executiva  dos  impositos  e  contribuições  publicas. 

Art.  79.®  Se  aquelles  que  tiverem  preferido  pagar  em  prestações  não  pagarem  alguma 
no  praso  do  vencimento,  considerar- se-hão  desde  logo  vencidas  as  que  não  o  estiverem  e 
proceder- se-ha  nos  termos  dos  artigos  antecedentes. 

§  imico.  Esta  disposição  não  6  applicavel  ás  annuidades  de  que  tratam  os  artigos  72.® 
e  73.®,  devendo,  quanto  a  cada  uma  doestas,  proceder-se  de  conformidade  com  o  que  se 
acha  determinado  n^este  capitulo. 

CAPITULO  VII 
Fiscalisação 

SECÇÃO  I 
Fiscalisação  geral 

Art.  80.®  A  fiscalisação  da  contribuição  de  registo  pertence,  em  geral,  a  todas  as 
auctoridades,  corporações  e  repartições  publicas,  e,  em  especial,  á  repartição  de  fazenda 
provincial. 

Art.  81.®  Não  poderão  ser  admittidos  em  juizo,  ou  perante  qualquer  auctoridade, 
corporação  ou  repartição  publica  os  actos  ou  contractos,  pelos  quaes  se  não  tiver  pago 
a  contribuição  de  registo  sendo  a  ella  sujeitos.  São  inexequiveis  as  sentenças,  autos  de 
conciliação  e  formaes  de  partilhas,  pelos  quaes  se  não  pagou  a  respectiva  contribuição. 

§  1.®  Os  contractos  de  transmissão  de  propriedades,  celebrados  por  escriptos  particu- 
lares, não  poderão  ser  admittidos  a  registo  predial,  ou  produzidos  em  juizo  como  prova 
d'esses  contractos,  nem  mesmo  no  praso  de  trinta  dias  concedido  para  o  pagamento  da 
respectiva  contribuição,  sem  que  se  mostre  que  esta  foi  paga. 

§  2.®  Nenhum  documento  ou  titulo  comprovativo  do  pagamento  do  legado  ou  herança, 
ou  do  cumprimento  de  doação,  ou  qualquer  outro  contracto  pelo  qual  se  deva  contri- 
buição de  registo,  será  attendido  em  juizo  ou  perante  qualquer  auctoridade,  corporação 
ou  repartição  publica,  sem  que  se  mostre  por  documento  legal  ter  sido  paga  ou  devida- 
mente garantida  a  contribuição  liquidada. 

§  3.®  As  partilhas  amigáveis  de  heranças,  pelas  quaes  se  não  tiver  pago  a  contri- 
buição de  registo  que  for  devida,  não  poderão  igua-mente  ser  attendidas  em  juizo,  perante 
qualquer  auctoridade,  corporação  ou  repartição  publica. 

Art.  82.®  Nenhuma  auctoridade,  repartição,  corporação,  banco,  companhia  ou  socie- 
dade de  qualquer  natureza  ou  denominação  mandará  entregar  dinheiro  que  esteja  em 
deposito,  averbar  titules,  acções,  obrigações  ou  pagar  letras  de  que  se  deva  contribuição 
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Art.  90.**  Quando,  em  vista  das  participaç5es  a  que  se  referem  os  artigos  33."*  a  35.", 
ou  por  qualquer  outro  meio,  o  inspector  de  fazenda  tiver  conhecimento  de  que  as  liqui- 
daçSes  não  foram  feitas  nos  prasos  legaes,  nomeará  outro  empregado  fiscal,  para  ultimar 
a  liquidação. 

Art.  91.°  Na  repartição  de  fazenda  provincial  serão  classificadas  por  concelhos  as  re- 
laçSes  modelo  n.^  5,  recebidas  dos  escrivães  de  fazenda,  e  no  fim  dó  anno  serão  enca- 
dernadas para  formarem  o  registo  das  liquidações  effectuadas. 

O  duplicado  será  enviado  para  a  secretaria  geral  do  govenio  até  ao  dia  20  de  cada  mez. 

Art.  92."  O  inspector  de  fazenda  deverá  dar  conta  ao  governo  provincial  dos  escri- 
vães de  fazenda  e  dos  agentes  do  ministério  publico,  que  se  mostrarem  menos  zelosos 
no  desempenho  das  suas  obrigações  com  relação  ao  serviço  da  contribuição  de  registo, 
afim  de  se  providenciar  como  for  justo. 

Não  o  fazendo,  considerar-se-ha  responsável  pelas  omissões  ou  abusos  d^aquelles 
funccionarios. 

Art.  93.®  Aos  escrivães  de  fazenda  pertence : 

1.®  Fiscalisar  se  as  auctoridades,  empregados  e  interessados  cumprem  as  obrigaçiíes 
que  lhes  são  impostas  n'este  regulamento; 

2.°  Levantar  os  competentes  autos  no  caso  de  infracção  dos  preceitos  doeste  regula- 
mento e  remettel-os  aos  competentes  agentes  do  ministério  publico,  a  fim  de  serem 
impostaâ  as  multas  legaes ;  estes  autos  dispensam  a  formação  do  corpo  de  delicto ; 

3.**  Corresponderem-se  com  todos  os  funccionarios  que  lhes  deverem  prestar  escla- 
recimentos, e,  quando  alguns  Ih 'os  não  prestarem  em  tempo  razoável,  participar  essa  falta 
ao  inspector  de  fazenda,  para  que  este  dê  as  providencias  que  couberem  nas  suas  attri- 
buiçÕes,  ou  as  peça  ao  governo  provincial ; 

4.®  Remetter  nos  prasos  estabelecidos  as  relações  que  são  obrigados  por  este  regula- 
mento. 

Art.  94.®  Os  agentes  do  ministério  pubUco  e  todas  as  auctoridades  civis,  militares  e 
ecclesiasticas  auxiliarão  os  escrivães  de  fazenda  no  que  lhes  requisitarem  para  cumpri- 
mento da  lei. 

Art.  95.®  Nos  inventários  judiciaes  de  herança  sujeita,  no  todo  ou  em  parte,  á  contri- 
buição de  registo  intervirá  sempre,  por  despacho  exofficio  do  juiz,  o  representante  do 
ministério  publico,  o  qual  assistirá  a  todos  os  termos,  taes  como  conferencias  e  arremata- 
ções, requerendo  n^elles  quanto  seja  a  bem  da  fazenda  publica  e  oppondo-se  á  approva- 
çào  de  quaesquer  verbas  do  passivo,  quando  não  estejam  provadas  na  forma  legal,  podendo 
também,  nos  termos  do  artigo  699.®  do  código  do  processo  civil,  impugnar  a  legitimidade 
dos  herdeiros. 

§   1.®  No  orphanologico   são  estas  obrigações  commettidas  ao  curador  geral  dos  or— 
phãos. 

§   2.®  Havendo  opposição  do  ministério  publico,  as  verbas  arguidas  não  são  descon— 
tadas  como  encargo  da  herança  para  o  calculo  da  contribuição  por  titulo  gratuito. 

§  3.®  Os  agentes  do  ministério  publico  serão  pagos,  pela  herança,  dos  emolumentos 
que  lhes  competirem,  nos  termos  da  tabeliã  judicial,  pelos  actos  em  que  intervierem. 

CAPITULO  VIU 

Disposições  penaes 

Art.  96.®  São  nuUos  todos  os  actos  ou  contractos  pelos  quaes  se  não  tiver  pago  a 
contribuição  de  registo  que  for  devida.  São  igualmente  nuUos  todos  os  contractos  simula- 
dos, celebrados  em  fraude  das  leis  sobre  a  contribuição  de  registo. 

§  1 .®  A  simulação  de  valor  nos  actos  ou  contractos  que  operam  transmissão,  por  titulo 
gratuito  ou  oneroso,  da  propriedade  mobiliaria  ou  immobiliaria  sujeita  á  contribuição  de 
registo,  será  punida  com  a  multa  igual  á  quarta  parte  do  valor  dissimulado,  pela  qual 
respondem  solidariamente  ambas  as  partes,  salvo  o  direito  de  cada  uma  d'ellas  exigir  da 
outra  a  metade  que  por  ella  for  paga. 

§  2.®  Além  da  nullidade  dos  actos  e  contractos,  determinada  no  artigo  14.®  da  lei  de 
30  de  junho  de  1860,  incorrerão  os  contractantos  em  multa  igual  ao  dobro  da  contri- 
buição que  haveriam  de  pagar  se  fosse  válida  a  transmissão,  sendo  essa  contribuição 
'liquidada  pelo  rendimento  collectavel  inscripto  na  respectiva  matriz. 
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Ãrt.  97."  Aquêlle  que,  em  prejuízo  da  fazenda  nacional,  sonegar  dolosamente  liens  em 
invent&río  judicial  ou  particular,'  perderá  para  a  mesma  fazenda  metade  do  valor  da  parte 
que  lhe  couber  nos  bens  que  sonegar,  e,  se  n'elles  nSo  tiver  parte,  pagará  uma  multa 
igual  á  metade  do  valor  dos  bens  sonegados,  nSo  podendo  em  ambos  os  casos  a  pena 
ser  superior  a  200á!000  réis. 

Art.  98."  As  auctoridades  e  empregados  de  administração  e  de  justiça,  que  deixarem 
de  cumprir  as  obrigações  a  que  por  est^  regulamento  ficam  sujeitos,  incorrerão  na  multa 
de  lOdOOO  até  00*000  réis. 

§  único.  Quando  se  prove  ter  havido  dolo,  a  pena  será  a  stispcnsio  de  um  ã  seis 
mezes,  ou  demissão,  além  da  indemnisação  pelos  prejuízos  causados  á  fazenda  nacional. 

Art.  99."  Os  escrivães  de  fazenda  e  agentes  do  ministério  publico  são  sujeitos  á  multa 
de  10;5000  a  50á0lK)  réis,  tantas  vezes  quantas  forem  as  que  deixarem  de  satisfazer  as 
obrigações  que  por  este  regulamento  lhes  são  impostas,  além  da  indemnisação  pelos  pre- 
juízos causados  á  fazenda  nacional. 

§  único.  Os  escrivães  de  fazenda  são  também  responsáveis  á  fazenda  publica  pela 
importância  das  quotas  e  salários  pagos  pelas  quantias,  que  se  mandarem  restituir  por 
terem  sido  indevidamente  liquidadas  e  arrecadadas,  bem  como  pelos  prejuízos  resultantes 
de  não  terem  sido  impostas  as  multas  legaes  por  falta  de  levautamento  dos  competentes 
autos. 

Art.  100."  Os  escrivães  de  fazenda  que  não  tiverem  feito  a  hquídação  da  contribui- 
ção de  registo  por  titulo  gratuito,  ou  que,  depois  de  feita  a  liquidação,  não  tiverem  extra- 
hido  os  respectivos  conhecimentos  nos  prasos  determinados  n'este  regulamento,  além  das 
multas  em  que  incorrerem,  perderão  o  direito  ás  respectivas  quotas. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  é  applicavel  aos  agentes  do  ministério  publico  que 
não  tiverem  respondido  nos  prasos  legaes,  e  demais  funceionarios  que  dentro  dos  mes- 
mos prasos  não  tiverem  feito  as  parlicipaçSes  a  que  são  obrigados. 

Art.  101."  Os  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes,  que  não  cumprirem 
ss  disposições  do  artigo  83.",  são  solidariamente  responsáveis  pela  importância  da  con- 
tribuição, e  pessoalmente  sujeitos,  cada  um,  á  multa  de  5  por  cento  da  mesma  impor- 
tância, não  podendo  a  multa  exceder  de  lOOiJ^XM)  réis. 

Se  deixarem  de  cumprir  as  outras  obrigações  que  lhes  são  impostas  pelo  artigo  29." 
e  seguintes,  ficam  também  sujeitos  ás  penas  estabelecidas  no  artigo  103."  e  seu  para- 
grapbo. 

Ari.  102."  Os  escrivães  e  tabelliães,  que  não  cumprirem  as  obrigações  que  lhes  são 
impostas  n'este  regulamento,  incorrerão  na  multa  de  lOiJOOO  a  ÕO^iOOO  réis,  pela  primeira 
vez,  e,  no  caso  de  reincidência,  no  dobro  da  multa  e  na  demissão. 

§  único.  Os  paroclios  que  faltarem  ao  cumprimento  das  obrigações  que  lhes  são  im- 
postas no  artigo  35.",  além  da  perda  das  quotis,  incorrerão  na  multa  de  106000  a  50)9000 
réis  pela  primeira  vez,  e,  no  caso  de  reincidência,  na  multa  de  50fí00tl  a  lOOfKKXf  réis. 

Art,  103."  Aquelles  que,  não  sendo  testamenteiros,  cabeças  de  casal  e  inventariantes 
deixarem  de  cumprir  as  ol)rigaç5es  que  lhes  são  impostas  pelos  artigos  29,"  e  seguintes, 
incorrerão  na  multa  de  10i5<300  a  20i5000  réis  pela  primeira  vez,  e  na  de  2O;S0O0  a 
iiOíOOO  réis  no  caso  de  reincidência. 

§  único.  Se  os  infractores  forem  herdeiros  ou  legatários,  a  multa  será  de  10/1000  até 
1 OOÔOOO  réis. 

Art.  104."  Os  contribuintes,  que  na  falta  de  colação  ofiicial  dos  títulos  de  divida 
)>ublica  estrangeira,  do  Estado  ou  de  corporações  administrativas,  e  acçÕcs  ou  obrigações 
<lc  companhias  ou  associações,  igualmente  estrangeiras,  fizerem  falsas  declarações  do 
Jireço  dos  mesmos  titulos,  acções  ou  obrigações,  ficam  sujeitos  ás  penas  applicaveis  aos 
<^ue  fizerem  falsas  declarações  perante  a  auctoridade  publica,  e  ao  dobro  da  eontri- 
\)uição, 

Art.  105."  Se,  depois  de  instaurados  os  processos  para  a  liquidação  da  contribuição 
«le  registo,  se  não  cumprirem  rigorosamente  as  disposições  d*estc  regulamento,  o  inspe- 
<;lor  de  fazenda  mandará  por  um  empregado  competente  averiguar  a  quem  cabe  a  respon- 
sabilidade das  faltas  eommettidas. 

§  1,"  O  empregado  nomeado  vencerá,  emquanto  durar  a  visita,  a  gratificação  de 
25000  réis  diários,  que  serão  pagos  pelo  empregado  ou  empregados  que  tenha  dado  causa 
i  syndicancia. 

§  2."  Quando  a  visita  tiver  logar  porqne  o  escrivão  de  fazenda  ou  o  agente  do  minis- 
ttrio  publico  não  cumpriram  as  disposições  d'esíe  regulamento,  será  descontada  a  estes 
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funcoionarios  nos  seas  vencimentos  a  quantia  necessária  para  pagamento  da  gratifica^iSo 
ao  empregado  que  fez  a  visita.  Este  desconto  será  feito  pelo  inspector  de  fazenda  na 
competente  folha,  em  columna  separada,  sob  a  epigraphe  tdetconta  por  decreto  de  S2  de 
junho  de  1898.t 

§  3.*  Estes  descontos  serão  sempre  communicados  ao  govemu  provincial  no  caso  de 
t«rem  sido  feitos  aos  agentes  do  ministério  publico. 

Art.  106.°  Da  resolução  do  inspector  de  fazenda,  qne  maadar  effectuar  os  descontos 
mcQcionados  no  artigo  antecedente,  ha  recurso,  sem  effeito  suspensivo,  para  o  governo 
provincial. 

§  único.  Este  recurso  será  apresentado  na  repartição  de  fazenda  provincial  dentro  de 
oito  dias,  contados  d'aquelle  em  que  o  empregado  tiver  conhecimento  do  desconto,  e 
enviado  com  informação  do  inspector  de  fazenda  ao  governo  provincial. 

Art,  107.*  Todas  as  infracçSes  que  não  são  especialmente  prevenidas  n'e8te  regula- 
mento serão  punidas  coro  a  multa  de  2^000  a  lOOjiíOOO  réis. 


CAPITULO  IX 
FrooesBO  para  a  applloaofio  das  penaa 

Art.  108."  As  penas  de  nulUdade  por  falta  de  pagamento  da  contribuição  de  registo, 
ou  por  simulação  .de  contracto,  de  que  trata  o  artigo  96.°,  serão  impostas  em  acção  eivei, 
intentada  pelos  respectivos  agentes  do  ministério  publico  perante  os  competentes  tribu- 
naes  civis. 

§  tmico.  O  pedido  da  nuUidade  dos  actos  ou  contractos  será  cumulado  com  o  das 
multas  estabelecidas  no  §  2.*  do  artigo  96." 

Art.  109.°  A  pena  applicavel  á  simulação  de  valor,  de  que  trata  o  §  1."  do  artigo 
96.°,  será  imposta  em  acção  eivei  intentada  pelos  agentes  do  ministério  publico  perante 
o  juiz  a  que  pertencer  a  repartição  de  fazenda  em  que  o  pagamento  da  contribuição  de 
registo  deva  efiéctuar-se,  e  independentemente  da  acção  criminal  que  porventura  couber, 
nos  termos  da  lei  penal  commum. 

§  1.**  A  simulação  pode  ser  provada  por  todos  os  meios  admittidos  em  direito. 

I  2."  O  direito  á  acção  eivei  prescreve  no  praso  de  cinco  annos,  a  contar  da  celebração 
do  acto  ou  contracto  em  que  fôr  praticada  a  simulação. 

§  3."  Intentada  a  acção  eivei  por  simulação  de  valor,  só  depois  da  sua  decisão  ter 
passado  em  julgado  poderá  ser  promovida  a  acção  criminal. 

Art.  110."  As  multas  mencionadas  n'este  regulamento,  com  excepção  d'aquellas  a 
que  se  referem  os  dois  artigos  antecedentes,  serão  impostas  em  processo  correccional 
pelos  respectivos  juizes  de  direito. 

§  único.  Da  condemnação  em  multa  excedente  a  SO^HXX)  r4is  cabe  appellaçSo  para  a 
relação  do  dístricto. 

Art.  111.°  Para  a  imposição  das  multas  de  que  trata  o  artigo  antecedente  deverão  os 
escrivães  de  fazenda  lavrar  os  competentes  autos,  que  serão  remettidos  aos  agentes  do 
ministério  publico.  Estes  autos  dispensam  a  formação  do  corpo  de  delicto. 

Art.  112.°  Em  todo  o  estado  do  processo  administrativo  ou  judicial  para  a  imposição 
das  multas,  poderá  o  responsável  suspender  e  p6r  fim  á  instancia,  pagando  as  custas  que 
dever,  e,  na  competente  recebedoria,  a  multa  em  que  tiver  incorrido,  por  raeio  de  guia 
em  duplicado,  passada  pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda,  e,  se  aqiielle  processo  estiver 
instaurado,  por  meio  de  guia  passada  pelo  escrivão  por  mandado  da  auctoridade  perante 
quem  o  processo  estiver  pendente. 

§  1."  No  caso  de  não  ser  determinada  a  imposição  da  multa,  deverá  considerar-se 
imposta  a  que  co 'responder  ao  mínimo  legal. 

§  2."  As  guias  de  que  trata  este  artigo  serão  passadas  pela  importância  total  da 
multa,  entrando  em  receita  no  cofre  geral  da  província  a  parte  designada  no  artigo  114.°, 
e  ficando  a  parte  da  multa  pertencente  aos  denimciantes  ou  empregados  fiscaes,  que  tive- 
rem promovido  a  sua  applicação,  em  poder  do  recebedor  que  ficará  responsável  pela  sua 
importância  para  com  os  interessados. 

§  3."  Se,  dentro  de  três  dias  contados  d'aquelle  em  que  foram  passadas  as  guias, 
não   iòr  apresentado  ao   escrivão   que  as  passou  um  dos  duplicados  com  o  competente 
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Os  regedores  e  parochos  que  tiverem  feito  as  participações  a  que  sao  obrigados,  0,7 
por  cento,  nâo  podendo  exceder  a  SO^tKX)  réis  em  cada  processo. 

§  1.®  As  quotas  de  que  trata  este  artigo  serão  calculadas  sobre  a  importância  total 
da  contribuição  que  for  cobrada. 

§  2.*^  Só  teem  direito  a  quotas  os  funccionarios  que  tiverem  trabalhado  na  liquidação 
e  cobrança  da  contribuição  de  registo.  Este  direito  perde-se  na  hypothese  prevenida  no 
artigo  100.**  doeste  regulamento. 

§  3.^  Ao  agente  do  ministério  publico  que  responder  sobre  a  liquidação  pertence 
exclusivamente  a  importância  da  quota  attribuida  ao  ministério  publico,  ainda  que  ao 
tempo  do  pagamento  tenha  deixado  de  exercer  as  suas  funcções  na  mesma  comarca. 

§  4.®  Com  o  producto  das  quotas  pertencentes  aos  escrivães  de  fazenda  será  paga  a 
despesa  necessária  para  o  expediente,  escripturação  e  fiscalisação  doesta  contribuição. 

§  5.°  Os  escrivães  dos  inventários  receberão  o  emolumento  de  300  réis,  aiém  da  rasa 
e  papel,  pela  declaração  respectiva  a  cada  inventario  que  devem  remetter  ao  agente  do 
ministério  publico.  Pelo  duplicado  nada  recebem. 

Se  a  declaração  e  seu  duplicado  não  forem  recebidos  pelo  ministério  publico  dentro 
do  praso  de  trinta  dias,  contados  da  data  da  sentença  que  julgar  as  partilhas,  os  escri- 
vães do  inventario  perdem  o  direito  áquella  retribuição,  além  de  incorrerem  nas  penas 
marcadas  no  artigo  102.**  doeste  regulamento. 

Esta  retribuição  só  é  abonada  quando  do  processo  de  liquidação  resultar  cobrança 
da  contribuição. 

Art.  123.®  Os  louvados  receberão  das  partes  que  os  nomearem,  inclusivamente  da 
fazenda  nacional,  os  salários  da  tabeliã  judicial  vigente. 

§  1.®  Quando  forem  nomeados  á  revelia  das  partes,  serão  pagos  pelas  que  for^m  reveis. 
O  que  for  nomeado  para  desempatar  será  pago  por  todas  as  partes,  incluida  a  fazenda 
nacional. 

§  2.**  Não  haverá  outras  custas.  A  diligencia  será  feita  ex-officio. 

§  3.°  Os  louvados  devem  ser  pagos  dos  salários  vencidos,  logo  que  ultimem  o  serviço 
para  que  forem  nomeados. 

Art.  124.**  Os  escrivães  de  fazenda  competentes  para  liquidação  da  contribuição  de 
registo  por  titulo  gratuito  farão  processar  e  remetter  á  repartição  de  fazenda  provincial 
a  fjlha  das  quotas  pertencentes  aos  agentes  do  ministério  publico,  escrivães  de  fazenda, 
e  regedores  ou  parochos,  e  a  dos  salários  pertencentes  aos  louvados  nomeados  por  parte 
da  fazenda.  Esta  folha  deverá  ser  feita  conforme  o  modelo  n.®  6,  junto  a  este  regula- 
mento. N^estas  folhas  são  também  incluidas  as  retribuições  aos  escrivães  do  inventario, 
a  que  se  refere  o  artigo  122.® 

Art.  125.®  As  folhas  de  que  trata  o  artigo  antecedente  só  serão  approvadas  depois 
de  se  ter  verificado,  em  vista  das  relações  de  que  tratam  os  artigos  88."  e  89.®,  que  não 
foram  excedidos  os  prasos  legaes. 

§  1.®  Sempre  que  o  inspector  de  fazenda  o  julgue  necessário,  deverá  exigir  a 
remessa  dos  processos  da  liquidação,  para  os  examinar  antes  da  approvação  das 
folhas. 

§  2.®  Se  se  verificar  que  foi  excedido  qualquer  dos  prasos  legaes  nos  processos  de 
liquidação,  serão  approvadas  as  folhas  com  a  deducção  das  quotas  pertencentes  aos 
funccionarios  que  tiverem  deixado  de  observar  as  disposições  doeste  regulamento. 

Se  as  quotas  pertencerem  aos  escrivães  de  fazenda,  attribuir-se-ha  a  sua  importância 
aos  empregados  designados  pelo  inspector  de  fazenda  para  os  substituírem. 

Se  pertencerem  a  outros  funccionarios,  reverterão  em  favor  da  fazenda  publica. 

Art.  12P.®  Pelo  governo  provincial  se  expedirão  as  necessárias  ordens  para  habilitar 
os  funccionarios  competentes,  a  fazer,  com  a  devida  regularidade,  os  pagamentos  das  folhas 
de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  127.®  Haverá  também  condemnação  em  custas  no  caso  de  denegação  de  provi- 
mento de  reclamações  ou  recursos,  e  no  de  que  trata  o  §  3.®  do  artigo  45.® 

§  único.  A  estas  custas  é  applicavel  a  legislação  que  regula  a  cobrança  administrativa 
dos  impostos  e  contribuições  publicas. 

Art.  128.®  A  quarta  parte  das  multas  que  entra  nos  cofres  da  província,  conforme 
determina  o  artigo  114.®  será  levantada  no  fim  do  anno  económico  por  meio  de  requisi- 
ção do  inspector  de  fazenda,  e  distribuída  por  este  fuuccionario,  como  premio,  aos  escri- 
vães de  fazenda  e  agentes  do  ministério  publico  que  se  tenham  mostrado  mais  zelosos 
no  serviço  da  liquidação  e  cobrança  da  contribuição  de  registo. 
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§  único.  O  Inspector  de  fazenda  dará  conta  ao  governo  provincial  do  modo  como  fez 
&quella  distribuição  e  das  razoes  em  que  a  fundamentou. 

CAPITULO  xni 
Disposições  transitórias 

Art.  129."  Até  ao  dia  31  de  dezembro  de  1898  podem  ser  validados,  mediante  o  paga- 
amento  das  taxas  de  contribuiçSo  de  registo  declaradas  nos  artigos  8,"  e  9."  d'este  regu- 
lamento, os  aetos  e  contractos  pelos  quaes  se  não  tenha  pago  a  devida  contribuição  de 
a-egisto,  se  contra  elles  não  tiver  sido  julgada  definitivamente  a  nullidade  por  esse  motivo. 

§  1."  Para  se  effectuar '  esta  validação,  os  interessados  apresentarão  ao  respectivo 
escrivão  de  fazenda  declarações  escriptas  indicando  precisamente  a  data  do  acto  ou  con- 
-«:.racto  que  se  pretende  validar,  onde  foi  celebrado  e  mais  esclarecimentos  necessários 
2=>^&  identificação  dos  bens  e  calculo  da  contribuição. 

§  2."  Sobre  as  taxas  da  contribuição  serão  addicionados  os  juros  da  mora,  contados 
«3a  data  em  que  ella  era  devida,  não  podendo  esta  contagem  ir  além  de  cinco  annos. 

§  'Ò."  Estas  disposiçSes  só  têem  applicação  aos  actos  ou  contractos  anteriores  á  data 
<3a  publicação  do  presente  regulamento. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  23  de  junho  de  1898. 
^=  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 

Os  modelos  são  idênticos  aos  publicados  para  a  província  de  Cabo  Verde  e  que 
'fazem  parte  do  regulamento  precedente. 


Tendo  a  experiência  mostrado  a  necessidade  de  um  regulamento  das  execuções  fis- 
«aes  administrativas  na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  para  substituir  as  instrucções 
Je  13  de  março  de  18()9  que  não  satisfazem  ás  coudiçSes  de  uma  cobrança  positiva  e 
leal; 

Attendendo  ao  que  me  foi  representado  pelo  governador  da  referida  provinda; 

Conformando-me  com  a  consulta  da  junta  consultiva  do  ultramar,  e  tendo  ouvido  o 
conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1."  do  artigo  15.°  do  acto  addi- 
eional  i  carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852f 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1,"  E  approvado  o  regulamento  das  .execuçSes  fiscaes  administrativas  na  pro- 
víncia de  S.  Thomc  c  Príncipe,  que  faz  parte  d'estc  decreto  e  baixa  assignado  pelo 
ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2."  Fica  revogada  a  legislação  cm  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  l898.=REI.=/Vanmco  Felis- 
^rto  Dias  Costa. 


Heiílimesto  das  exeenções  Aseaes  admÍDistratiras  na  pmincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe 

CAPITULO  I 
Fimccionarlos  competentes  para  as  execuções 

Artigo  1."  A  cobrança  coerciva  das  dividas  ao  Estado,  por  impostos,  contríbuÍçi5es  e 
Xxiais  rendimentos  pertence,  na  província  de  S.  Thomé  c  Príncipe,  aos  respectivos  escri- 
'VSes  de  fazenda,  com  as  attribuiçCes  que  pelo  regulamento  de  administração  e  fazenda 
Jtnblica  de  4  de  janeiro  de  1870  competiam  aos  administradores  dos  concelhos. 

Art.  2."  Os  escrivães  de  fazenda  são  substituídos,  na  sua  falta  ou  impedimento,  por 
quem  deva  legalmente  exercer  as  suas  funcçSes. 
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Art.  3.**  Km  cada  um  dos  concelhos  em  que  se  divide  a  província  haverá  escrivães 
das  execuçSes  fiscaes,  conforme  as  necessidades  do  serviço,  propostos  pelo  escrivão  de 
fazenda  e  nomeados  por  alvará  do  inspector  de  fazenda  provincial  com  a  coniirmação  do 
governador.  A  estes  escrivães  competem  todos  os  salários  e  emolumentos  do  respectivo 
cargo  e  ficam  obrigados  a  auxiliar  o  escrivão  de  fazenda  no  serviço  da  sua  repartição. 

§  único.  Os  escrivães  das  execuções  ííscaes  exercem  as  suas  tuncçoes  sob  a  imme- 
diata  direcção  e  fiscalisação  do  escrivão  de  fazenda,  a  quem  compete  distribuir-lhos  com 
egualdade  o  serviço  das  execuções,  que  será  desempenhado  por  forma  que  um  dos  escri- 
vães esteja  sempre  na  repartição  para  o  expediente  d'ellas,  de  modo  que  na  sua  cobrança 
se  não  dêem  delongas  em  prejuízo  da  fazenda  ou  dos  contribuintes. 

Art.  4.®  Para  o  serviço  das  execuções  fiscaes  poderão  os  escrivães  de  fazenda  nomear 
escrivães  supplentes,  approvados  pelo  inspector  de  fazenda,^  sem  que  essa  nomeação 
unporte  augmento  de  despesa,  quer  p^ra  o  contribuinte,  quer  para  a  fazenda. 

§  único.  Os  escrivães  supplentes  são  competentes  para  substituir  os  escrivães  de 
fazenda  em  todos  os  actos  e  termos  do  processo  de  execução  fiscal,  e  ser-ihes-ha  distri- 
buído com  egualdade  pelo  escrivão  de  fazenda  o  serviço  das  execuções. 

Art.  5.**  Os  escripturarios  de  fazenda  podem  ser  nomeados  escrivães  das  execuções 
fiscaes  ou  escrivães  supplentes,  sempre  que  os  escrivães  de  fazenda  entendam  não  haver 
pr^juizo  para  o  serviço  em  que  elles  accumulem  as  funcçÕes  dos  referidos  cargos. 

Art.  6.*^  Quando,  para  o  serviço  das  execuções  fiscaes,  seja  necessário  um  ou  mais 
ofHciaes  de  diligencias,  serão  estes  requisitados  á  administração  do  concelho,  a  qual  os 
fornecerá  sem  demora,  coUocando-os  pelo  tempo  necessário  á  disposição  da  repartição  de 
fazenda  concelhia.  Os  escrivães  de  fazenda  são  os  contadores  dos  processos  de  execução 
fiscal  administrativa  nos  seus  respectivos  concelhos. 

Art.  7.*^  Os  delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  intervirão  nos  processos  só 
nos  casos  de  embargos  e  de  execução  sobre  bens  immobiliarios,  para  requererem  o  que 
for  a  bem  dos  interesses  da  fazenda  nacional. 

CAPITULO  II 

Relaxe  e  processo  das  dividas 

Art.  8.®  Como  acto  preparatório  para  o  relaxe  das  dividas,  e  no  praso  fixado  no  artigo 
3õ.°  do  regulamento  geral  da  administração  de  fazenda  publica  de  4  de  janeiro  de  1870, 
os'  recebedores  organisarão,  por  freguezias,  relações  nominaes,  por  ordem  alphabetic^  e 
com  indicação  das  respectivas  coUectas,  de  todos  os  devedores  residentes  ou  coUectados 
nas  mesmas  freguezias,  relações  que  enviarão,  como  serviço  official,  aos  respectivos  paro- 
chos  na  mesma  occasião  em  que  expedirem  aos  contribuintes  os  avisos  de  que  trata  o 
mesmo  artigo. 

§  1.®  Os  parochos  terão  patentes  as  relações  na  sacristia  da  parochia  durante  quinze 
dias,  e  nos  dois  domingos  comprehendidos  n'este  praso  convidarão  por  aviso  oral,  feito 
por  occasião  da  missa  conventual;  e  por  escripto  afiixado  na  porta  da  igreja  matriz,  os 
seu3  parochianos  a  examinal-as,  prevenindo-os  de  que  deverão  pagar  as  suas  dividas  no 
praso  de  cinco  dias,  sob  pena  de  serem  relaxadas  e  executadas. 

§  2.**  Findo  o  praso  de  quinze  dias,  contado  da  recepção  das  relações,  os  parochos  as 
devolverão,  como  serviço  official,  aos  recebedores,  certificando  n'ellas  que  estiveram  pa- 
tentes pelo  referido  praso  e  que  preveniram  os  seus  parochianos  para  as  cxammarem. 

I  3.®  Para  estes  effeitos  tanto  os  avisos,  como  as  relações,  serão  expedidas  pelos  rece- 
bedores dentro  dos  primeiros  quinze  dias  do  praso  fixado  no  citado  artigo  do  regulamento 
geral  da  administração  de  fazenda  publica. 

§  4.*^  As  relações  dos  devedores  residentes  ou  coUectados  nas  freguezias  da  sede  do 
concelho  não  serão  enviadas  aos  parochos,  mas  sim  ao  respectivo  administrador  do  con- 
celho para  estarem  patentes  na  casa  da  administração,  sendo,  todavia,  a  pedido  do 
recebedor,  prevenidos  pelo  parocho  os  seus  parochianos,  nos  termos  do  §  1.*^,  para  irem 
examinar  na  casa  da  administração  as  relações  e  pagar  as  suas  dividas  no  praso  desi- 
gnado no  mesmo  paragrapho,  sob  pena  d'estás  serem  relaxadas  e  executadas.  O  admi- 
nistrador annunciará  também,  por  editaes  aíHxados  nos  legares  do  estylo  e  publicados  no 
Boletim  ojfficiíãj  o  praso  dentro  do  qual  as  relações  dos  devedores  estão  patentes  na 
administração,  e,  findo  o  praso,  as  devolverá  ao  recebedor,  certificando  n'ellas  que  esti- 
veram expostas  ao  pubUco  e  que  se  publicaram  os  competentes  editaes. 
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Art,  9.*  Para  s  cobrança  coerciva,  oa  conhecimentos  de  todos  os  impostos,  contri- 
'boiçSes  e  mais  rendimentos  de  que  trata  o  artigo  1.',  têem  força  ou  valem  como  sen- 
tença passada  em  julgado,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  e  o  seu  processo  eiecutivo 
ieri  por  base  certidSes  extrahidas  dos  mesmos  conhecimentos. 

Art.  10."  Pindos  os  prasos  para  a  cobrança  voluntária  das  dividas,  extrahiri  o  rece- 
Twdor  de  todos  os  conhecimentos,  que  ficarem  por  cobrar,  certidões  conforme  ao  modelo 
janto  a  este  regulamento,  e  as  entregará  ao  escrivão  de  fazenda  respectivo,  acompanha- 
das de  uma  relaçSo,  em  duplicado,  datada  e  assignada  pelo  mesmo  recebedor,  &  quem  o 
«scrivão  passará  recibo  da  entrega.  À  um  exemplar  d'esta  relação  serão  juntas  as  de  c|ae 
trata  o  artigo  8." 

§  único.  O  processo  das  certidBes  e  relaçSes  e  a  sua  entrega  ao  escrivão  de  fazenda 
e£kctuar-se-ha,  dentro  de  sessenta  dias,  improrogaveís,  depois  de  findo  o  praso  para  a 
cobrança  á  bocca  do  cofre  para  todos  oa  conhecimentos  das  contribuiç5es  de  repartiçSo 
e  lançamento. 

Art..  11."  O  escrivão  de  fazenda  verificará,  immediatamente  á  recepção,  a  conformi- 
dade das  relaçSes  com  as  certidSes  e  d'estas  com  as  relaçSes  para  descarga  doa  conhe- 
cimentos, bem  como  se   estão  juntas  as  relaç&es  de  que  trata  o  artigo  8.°,  e',  achuido 
todos  estes  documentos  conformes   entre   si,   assim  o  declarará  nas  relaçSes,  que  logo 
enviará  ao  inspector  de   fazenda;   quando,  porém,   reconheça  a  omissão  de  quaesqner 
conhecimentos  ou  da  juncção  de  relaçSes,  deverá  mencional-as  na  sua  declaração  e  tomar 
as   competentes  notas,   para  incluir  na  primeira  tabeliã  de  cobrança  a  importância  dos 
conhecimentos  omittidos,  a  qual  o  recebedor  sé  pelos  meios  ordinários  poderá  haver  dos 
c^ORtribuíntes. 

g  1."  O  inspector  de  fazenda,  logo  qne  receba  as  relaçRes  de  relaxe,  fará  verificar 
a.  sua  conformidade  e  lhes  lançará  despaclio  auctorisando  o  procedimento  executivo 
c^ontra  os  devedores  n'ellas  comprehendídos,  e,  ficando  com  um  exemplar  para  ser  archi- 
■^^ado  na  repartição  de  fazenda  provincial,  devolverá  ao  escrivão  de  fazenda,  no  praso  de 
"tx-cs  dias,  aquclle  a  que  estiverem  juntas  as  relações  de  que  trata  o  artigo  8."  Qnando 
t-«nha  deixado  de  se  juntar  alguma  d'estas  relações,  fará  supprir  a  omissão, 

I  2."  Recebida  pelo  escrivão  de  fazenda  a  relação  de  relaxe  com  auctorisação  para 
;^:»rocedimento  executivo,  serão  instaurados  os  respectivos  processos,  reunindo-se  .em  um 
^ó  todas  as  certidSes  das  dividas  de  cada  contribuinte,  e  seguidamente  serão  os  mesmos 
;f3rocessos  numerados  pela  ordem  alphabetíca  dos  nomes  dos  devedores  e  se  mandará 
^^roceder  á  citação  e  a  todos  os  mais  actos  executivos.  Para  a  citação  expedír-se-hão  os 
<:::ompe tentes  mandados. 

Art.  12."  Os  processos  por  dividas  á  fazenda  serão  divididos  em  conta  antiga  e  conta 
:S30va,  segimdo  as  dividas  forem  vencidas  antes  ou  depois  de  30  de  junho  de  1893. 

Os  processos  em  conta  antiga  seguirão  seus  termos  em  separado  dos  processos  em 
«;onta  nova,  e  deverão  íicar  extinetos,  por  pagamento  ou  julgamento  em  fainas,  no  praso 
«3e  um  anno  da  publicação  d'este  regulamento. 

Os  processos  em  conta  nova  serão  instaurados  logo  que  o  escrivão  de  fazenda  receba 
a  relação  das  certidões  do  relaxe  com  auctorisação  para  procedimento  executivo,  e,  nu- 
ínerados  conforme  o  disposto  no  §  2."  do  artigo  1 1 .',  seguirão  seus  termos  em  separado 
dos  processos  em  conta  antiga  dos  mesmos  devedores.  O  juiz  da  execução  ordenará  logo 
a  citação  de  fodcts  os  devedores  pela  ordem  da  numeração  dos  processos. 

§  unioo.  A  separação  dos  processos  em  conta  nova  seiá  feita  sem  o  menor  prejuízo 
do  andamento  dos  processos  em  conia  antiga,  poisque  o  fim  d'csta  providencia  í  apenas 
evitar  que  as  novas  dividas  deixem  de  ser  cobradas  a  tempo,  como  convém  aos  interesses 
da  fazenda  publica. 

CAPITULO  111 
Citações 

Art.  ly."  Os  devedores  siirão  immedialamento  citados  para  cm  cinco  dias  peremptó- 
rios pagarem  as  cnllectas  que  deverem.  As  iritações  serão  feitas  nos  termos  p  com  as 
formalidades  prescríptas  nos  artigos  18ií.",  184,",  185.",  187.",  ISS)."  e  190."  do  código 
do  processo  civil,  devendo  dar-se  sempre  ao  citado  uma  nota  do  objecto  da  citação, 
importância  o  proveniência  da  divida,  local  e  praso  em  que  tem  de  satisfazel-a.  Para  estas 
citações  são  competentes  os  escrivães  dos  processos,  os  supplentes  dos  escrivães  de 
fazenda  e  os  ofiiciaes  de  diligencias. 
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§  1.°  Se  algum  devedor  não  residir  no  respectivo  concelho  ao  tempo  das  citaçSes,  e 
a  divida  provier  de  tributos  ou  ónus  sobre  propriedade  immobiliaria,  será  feita  a  citaçSo 
na  pessoa  de  qualquer  rendeiro,  feitor  ou  administrador  dos  bens  sobre  que  recaírem  os 
mesmos  impostos  ou  ónus  ;  se,  porém,  a  divida  provier  de  tributos  pessoaes,  expedir-se-ha 
precatória  ao  competente  juiz  das  execuções  do  concelho  onde  o  devedor  residir,  a  fim 
de  o  fazer  citar  para  pagar  a  quantia  exequenda,  scllos  e  cust^ts,  ou  seja  na  recebedoria 
do  concelho  onde  residir,  ou  na  do  concelho  onde  for  devedor.  N^este  ultimo  caso  pas- 
sar-lhe-ha  no  concelho  deprecado  uma  guia  em  que  o  escrivão  do  processo  designará  um 
praso,  segundo  a  distancia,  para  satisfazer  a  divida  no  concelho  deprecante  e  restituir  a 
guia  com  a  verba  do  pagamento. 

§  2.°  Se  o  devedor  f5r  fallecido,  a  citação  será  feita  na  pessoa  a  quem,  segundo  o 
disposto  no  código  civil,  incumbir  o  encargo  de  cabeça  de  casal ;  se,  porém,  já  se  tiver 
feito  partilha,  serão  citados  todos  os  herdeiros  para  pagar  cada  um  a  parte  que  lhe 
pertencer,  sem  dependência  de  habilitação. 

§  3.®  Quando  se  ignorar  a  residência  do  devedor  de  tributos  pessoaes  ou  elle  residir 
em  parte  incerta,  proceder-se-ha  nos  termos  preceituados  nos  artigos  194.**  a  198.®  do 
código  do  processo  civil,  mas  nos  processos  por  dividas  inferiores  a  50áW00  réis  não 
haverá  juncção  de  jornaes,  por  não  deverem  ser  publicados  por  esta  forma  os  editaes 
para  a  citação. 

CAPITULO  IV 
Penhoras 

Ârt.  14.^  Findo  o  praso  da  citação  sem  ter  sido  realisado  o  pagamento  da  divida,  o 
escrivão  do  processo  passará,  dentro  de  cinco  dias,  e  sem  dependência  de  despacho, 
mandado  assignado  pelo  respectivo  escrivão  de  fazenda  para  penhora,  que  deverá  ser 
eífectuada,  dentro  de  dez  dias,  pelo  mesmo  escrivão  ou  um  dos  seus  supplentes. 

§  único.  O  direito  de  nomear  bens  á  penhora  considera  se  sempre  devolvido  á  fazenda 
nacional. 

Art.  15.°  A  penhora  começará  pelos  bens  mobiliários^  fructos  ou  rendimentos  dos 
immobiliarios  pertencentes  ao  executado,  e  será  feita  somente  em  tantos  d^esses  bens 
quantos  bastem  para  pagamento  da  divida,  addicionaes  respectivos,  sêllos  e  custas  do 
processo.  Se  por  fallecimento  do  executado  os  seus  bens  se  conservarem  indivisos,  poderão 
ser  penhorados  qnaesquer  bens  mobiliários,  fructos  e  rendimentos  dos  immobiliarios  em 
mão  do  cabeça  de  casal  para  pagamento  da  divida  commum  dos  herdeiros. 

§  1.®  Não  poderão  ser  apprehendidos  os  bens  isentos  de  penhora  pelos  artigos  815.® 
e  816.**  do  código  do  processo  civil,  salvo  nos  casos  mencionados  nos  mesmos  artigos. 

§  2.®  As  dividas  activas  dos  devedores  só  na  falta  absoluta  de  outros  bens  poderão 
ser  penhoradas. 

§  3.**  Os  fructos  das  propriedades  rústicas  só  poderão  ser  penhorados  quando  perten- 
cerem ao  devedor;  poderá  a  penhora  ser  feita  no  seu  preço  em  poder  do  comprador,  se 
já  estiverem  vendidos. 

§  4.®  Se  o  devedor  for  alguma  camará  municipal,  junta  de  parochia,  ou  corporação 
de  piedade  ou  beneficência  e  a  divida  estiver  liquidada,  deve  o  escrivão  de  fazenda 
reclamar  o  pagamento  perante  a  respectiva  corporação,  e,  no  caso  de  recusa,  reclamar 
perante  o  governo  provinciaj,  a  fim  de  ser  ordenado  o  pagamento  nos  termos  dos  artigos 
157.'*  §  1.**  e  229.**  n.**  9.*'  do  código  administrativo  em  vigor,  ou  incluída  a  divida  em 
orçamento,  se  as  referidas  corporações  não  estiverem  habilitadas  a  satisfazel-a. 

Art.  16.°  A  penhora  será  feita  com  efFectiva  apprehensão  dos  bens,  que  serão  postos 
a  cargo  de  um  depositário,  isento  de  privilégios  e  que  tenha  abonação  correspondente  ao 
valor  provável  dos  bens,  escolhido  pelo  escrivão,  sob  sua  responsabilidade,  podendo  o 
próprio  executado  ser  o  depositário,  se  o  escrivão  o  considerar  idóneo. 

Art.  17.°  Ao  depositário  incumbe  a  guarda  e  conservação  dos  bens  penhorados  e  a 
obrigação  de  os  apresentar  onde  e  quando  para  isso  for  intimado,  ficando,  em  caso  de 
falta,  sujeito  á  pena  e  mais  disposições  do  artigo  285.°  e  seus  paragraphos  do  Qodigo  do 
processo  civil.  O  depositário  tem  direito  ao  abono  das  despesas  que  provar  ter  feito  com 
a  conservação  e  conducção  dos  objectos  penhorados,  as  quaes  entrarão  em  regra  de  custas. 

§  1.°  Se  a  penhora  for  feita  em  rendas,  foros  ou  quaesquer  prestações  que  o  execu- 
tado deva  receber,  ou  em  capitães  de  que  seja  credor,  proceder-se-ha  nos  termos  do 
artigo  820.'^  c  i>cus  paragraphos  do  código  do  processo  civil. 


375 

.  §  2.®  Da  penhora  lavrará  o  escrivão  auto,  no  qual  serão  descriptos  os  bens  appre- 
^^udidos,  com  todas  as  especificaçSes  necessárias  para  se  verificar  a  sua  identidade,  e 
^^neionadas  também  todas  as  obrigações  e  responsabilidades  a  que  fica  sujeito  o  depo- 
sitário, a  quem  serão  lidas.  O  auto  será  assignado  pelo  escrivão,  depositário  e  duas  tes- 
^^niunhas  que  devem  assistir  á  apprehensão,  e  do  mesmo  auto  entregará  o  escrivão,  em 
^to  seguido,  uma  copia  ao  depositário. 

§  3.°  Se  ao  devedor  não  forem  encontrados  bens  alguns,  lavrar-se-ha  auto  da  diligen- 

^iãj  que  do  mesmo  modo  será  assignado  por  duas  testemunhas  idóneas  que  ratifiquem  o 

^kstOj  devendo  ser  uma  das  teetemunhas  o  regedor  de  parochia,  sempre  que  fôr  possível. 

Art.  18.®  Se  a  diligencia  da  penhora  não  se  facultar  ao  escrivão,  e  este  encontrar  as 

Pox^B^  fechadas  ou  opposição  á  entrada  no  prédio,  procederá  nos  termos  do  artigo  831.^ 

do    C3odigo  do  processo  civil. 

-A.Tt.  19.°  Quando  o  devedor  não  possuir  bens  mobiliários,  mas  possuir  bens  immobi- 
líaT^os  e  os  seus  rendimentos  estiverem  antecipados,  em  litigio  ou  não  forem  sufficientes 
pSL:ar^L  pagamento  da  divida  exquenda,  lavrar-se-ha  auto  em  que  se  mencionem  essas  cir- 
cun^^tancias.  Em  vista  doeste  auto,  mandará  o  juiz  da  execução  proceder  á  penhora  no 
ca^cso  dos  immoveis  estrictamente  necessários  para  pagamento  da  divida. 

§  1.°  Feita  a  penhora  nos  immoveis,  será  logo  apresentado  pelo  escrivão  do  processo 
ao  cronservador  o  respectivo  auto,  e  por  elle  lançada  a  nota  de  apresentação,  pela  qual 
nã.o  x"eceberá  emolumento  algum,  incorporando-se  em  seguida  o  auto  no  processo,  sendo 
es^t;^  logo  enviado  ao  poder  judicial.  A  simples  nota  de  apresentação  é  sufliciente  para 
as^^^^urar  os  direitos  da  fazenda  contra  encargos  posteriores,  e  vale  pelo  certificado  do 
re^^^to  emquanto  não  estiver  feito. 

§  2.°  No  auto  da  penhora  deve  declarar-se,  para  os  effeitos  do  artigo  959.*'  do  código 
ci^v^l^  quanto  aos  prédios  penhorados,  o  seu  nome,  qualidade,  situação,  confrontações  e 
m^^€iiçao,  havendo-a,  e  bem  assim  o  valor  que  constar  da  matriz,  o  qual  poderá  ser  men- 

pelo  escrivão  de  fazenda  em  declaração  addicional  ao  auto. 
^Art.  20.®  N^estes  processos  de  execução  não  haverá  avaliação  para  a  praça.  Se  a 
ora  fôr  em  bens  immobiliarios,  serão  postos  em  praça  pelo  valor  que  constar  das 
respectivas  matrizes,  e,  se  forem  moveis  ou  semoventes,  ou  se  os  immoveis  não  estiverem 
xsnatríz,  irão  á  praça  sem  designação  de  valor. 

CAPITULO  V 
Arrematação 

-Art.  21.°  Depois  de  effectuada  a  penhora,  o  escrivão  de  fazenda  designará  dia  para 

^Tematação,  tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  841.®  e  seus  paragraphos  do  código 

recesso  civil,  considerando-se,  para  este  caso,  como  tribunal  a  repartição  de  fazenda 

:2oncelho  onde  correr  a  execução. 

-Art.  22.®  As  arrematações  serão  annunciadas  nos  termos  dos  artigos  842.®  e  843.® 
Ciodigo  do  processo  civil,  observando-se  também  o  disposto  no  artigo  84õ.®  do  mesmo 

"§1.®  Durante  o  praso  dos  editaes  é  o  depositário  obrigado  a  mostrar  os  bens  a  quem 
fender  examinal-os. 


a 
d 
do 


§  2.®  A  despesa  com  os  annuncios,  a  que  se  referem  os  artigos  842.®  e  843.®  do 
^^3.igo  do  processo  civil,   será  feita  pelo  escrivão  do  processo,  e  entrará  em  regra  de 


§  3.®  Nas  execuções  por  dividas  até  50j5iOOO  réis  não  se  publicarão  annuncios  nos 
*^^'^*iodicos. 

Art.  23.®  Os  bens  serão  arrematados  pelo  maior  preço  que  obtiverem  em  praça,  obser- 
ç^^^do-se  a  este  respeito  as  disposições  dos  artigos  849.®  e  §  1.®,  850.®  e  seu  paragra'pho, 


e  §§  2.®,  3.®  e  4.®  e  853.®,  na  parte  applicavel,  do  código  do  processo  civil. 
§  1.®  Os  próprios  devedores  serão  admittidos  a  arrematar. 

§  2.®  De  todas  as  arrematações  de  bens  mobiliários,  effectuadas  no  mesmo  dia  e  pelo 
ssno  processo,  lavrar-se-ha  um  único  auto,  mencionando-se,  porém,  o  nome  de  cada 
^^i^matante,  os  objectos  em  que  licitou  e  o  preço  porque  os  arrematou. 

Art.  24.®  Quando  houver  de  se  arrematar  rendimentos  de  pi*priedades  rústicas  ou 
^^^janas,  não  arrendadas,  verificar-se-ha  a  arrematação  por  tantos  ânuos  quantos  forem 


i 
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necessários  para  completo  embolso  da  fazenda  e  das  custas  da  execução,  satisfazendo 
logo  o  arrematante  a  respectiva  importância  total,  dando-se-lhe  recibo  e  copia  aathentíca 
do  auto  de  arrematação  para  seu  titulo. 

§  único.  Os  rendimentos  nunca  serão  arrematados  por  praso  superior  a  vinte  annos, 
e  quando  o  preço  por  esse  praso  não  tor  sufficicnte  para  pagamento  integral  da  divida, 
sellos  e  custas,  nilo  se  fará  a  arrcmataoiio,  e  seguirá  a  penhora  e  an-ematação  do  casco 
da  propriedade. 

Art.  25.**  O  arrematante  pagará  as  despesas  da  praça,  e  ficará  obrigado  a  entregar 
na  recebedoria  o  preço  da  arrematação  no  praso  de  três  dias,  sob  pena  de  captura  e  das 
mais  prescriptas  no  artigo  859.°  e  seus  paragraphos  do  código  do  processo  civil. 

Art.  26.**  Quando  o  producto  dos  bens  mobiliários  arrematados  não  fôr  sufficiente 
para  pagamento  da  execução,  ou  os  rendimentos  dos  bons  immobiliarios  não  forem  ar- 
rematados na  segunda  praça,  proseguirá  a  execução  nos  immobiliarios  do  devedor,  como 
fica  preceituado  no  artigo  19.**  doeste  regulamento. 

CAPITULO  VI 
UzeouQões  por  precatórias 

Art.  27.**  Quando  os  devedores  só  possuirem  bens  em  concelho  diverso  d'aq«elle  onde 
forem  coUectados,  expedir-se  hão  precatórias  executivas  ao  competente  juiz  das  execn- 
ções  n^esse  concelho,  o  qual  proseguirá  na  execução  como  se  fora  do  próprio  conceltio- 
nos  termos  prescriptos  n^este  regulamento.  As  precatórias,  que  serão  sempre  passad 
nos  termos  applicaveis  do  livro  f,  titulo  único,  capitulo  !v,  secçSes  1.*  e  3.*  do  c 
do  processo  civil,  deverão  mencionar  a  proveniência  e  importância  da  divida,  addici 
naes  liquidados  a  que  está  sujeita,  data  em  que  começaram  a  correr  os  juros  da  inor; 


e  a  importância  dos  sellos  e  das  custas  feitas  e  contadas  no  juizo  deprecante  at<S  i  dat-^s 
da  sua  expedição. 

§  1.°  íí'este  caso  o  pagamenio  da  divida  exequenda  será  eíFectuado,  na  recebedoria  ,s 
que  pertencer  o  concelho  do  juizo  deprecado,  ao  próprio  recebedor  ou  seu  proposto,  sendcc: 
a  importância  arrecadada  devidamente  escripturada  na  conta  do  livro,  (modelo  n.*  lljic 
annexo  ao  regulamento  da  administração  de  fazenda  publica,  como  passagem  ou  transia — 
rencia  de  fundos. 

§  2.**  Recebidos  no  juizo  deprecante  os  autos  da  precatória  e  os  recibos  de  que  trata    - 
o  §  1.**,  serão  logo  dados  como  cobrados  os  conhecimentos  e  incluída  a  sua  importância 
em  tabeliã,  sendo  o  recebedor  debitado  na  conta  do  livro  modelo  n.**  11  pela  importância 
das  custas,  e  simultaneamente  creditado,  em  conta  de  passagem  ou  transferencia  de  fundos, 
pela  importância  dos  recibos  que  acompanharem  a  precatória. 

I  3.®  O  inspector  de  fazenda,  logo  que  receba  os  recibos  a  que  se  refere  §  2.®,  se- 
paral-os-ha  dos  talões,  que  devem  ficar  na  repartição  a  seu  cargo,  auctorisando  logo  o 
pagamento  da  importância  das  custas  ao  escrivão  do  fazenda* 

CAPITULO  VII 
Pagamento 

Art.  28. •*  Em  qualquer  estado  em  que  se  encontre  a  execução,  salvo  o  caso  de  já 
haverem   arrematado  bens  para  seu  pagamento,   pôde  o  executado  ou  qualquer  outr 
pessoa  remil-a,  pagando  a  divida  exequenda  e  custas,  ou  somente  a  parte  que  não  tive 
sido  solvida  com  o  producto  dos  bens  arrematados. 

§  único.  O  terceiro   que  remir  a  execução  fica  subrogado  nos  direitos  da  fazenda 
nacional  para  cobrar  do  devedor,  administrativa  ou  judicialmente,  o  que  por  elle  houve 
pago,  podendo,  portanto,  continuar  a  execução  administrativa  a  requerimento  de  quem 
houver  remido. 

Art.  29.^  Logo  que  seja  solicitado  o  pagamento,  sustar-se-hão  os  actos  executivos 
irão  os  autos  ao  contador,  que  immediatamente  fará  a  conta  dos  sellos  e  custas  do  pr* 
cesso,   sendo   em  seguida  passada  a  guia  para  pagamento,  que  será  entregue  a  quem 
houver  solicitado. 
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Art.  30.®  A  guia  deverá  conter  especialmente  o  numero,  proveniência,  anno  e  impor- 
tância de  cada  conhecimento  por  que  correr  a  exeeuçãQ,  e,  separadamente,  a  importância 
dos  sêllos  e  das  custas  dos  processos,  devendo  declarar  que,  além  d*essas  importâncias, 
ia  mais  a  satisfazer  os  juros  da  mora  a  liquidar  no  acto  do  pagamento. 

§  único.  Aos  juros  de  mora  é  applicavel  o  disposto  no  artigo  543.®  do  código  civil, 
sem  prejuizo,  todavia,  das  liquidações  já  feitas  e  sanccionadas  por  sentença  com  transito 
em  julgado. 

Art.  31.**  Apresentada   a  guia  ao  recebedor,  este,  depois  de  cobrar  a  sua  importan- 
CJ2L  e  os  respectivos  juros  da  mora,  passará  recibo  na  mesma  guia  que  entregará  ao  apre- 
5enfante,  e  da  mesma  sorte  os  conhecimentos  pagos  e  o  recibo  da  importância  do  sGllo, 
de^^ois  de  o  ter  assignado. 

§  único.  A  guia  e  o  recibo  pela  importância  do  sêllo  deverão  ser  restituidos  ao  escri- 
vão cio  processo,  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas,  pela  pessoa  a  quem  tiverem  sido  entre- 
gimers. 

.-Art.  32.**  Recebidos  pelo  escrivão  do  processo  os  dois  documentos  a  que  se  refere  o 
ar-ti^fo  antecedente,  juntará  elle  a  guia  ao  processo  que  fará  concluso  ao  escrivão  de 
fsL^^inda  para  julgar,  por  sentença^  extincta  a  execução,  e  entregará  ao  apresentante  o 
re^cíitjo  da  importância  do  sGllo,  depois  de  lançado  no  livro  competente. 

§  único.  Não  haverá  intimação  da  sentença  que  julgar  extincta  a  execução. 
-Art.  33.®  Os  recebedores  ficam  eonstituidos  depositários  das  custas  que  receberem, 
att^        <jue  se  effectue  o  seu  levantamento  que  deverá  realisar-se  por  mandado  do  escrivão 
d^      f!azenda  a  favor  do  escrivão  do  processo,  que  passará  recibo  no  mesmo  mandado. 

-Art.  34.®  Quando  em  virtude  da  penhora  ou  arrematação  se  forem  arrecadando 
inckfXDrtancias  que  não  sejam  suflicientes  para  pagamento  de  toda  a  divida  exequenda, 
pa^ç-^r-se-hão  em  primeiro  logar  os  sullos  do  processo,  e  o  resto  será  logo  arrecadado 
corxic  receita  effectiva  por  conta  da  mesma  divida. 

-Art.  3õ.®  Não  sendo  no  praso  devido  restituída  ao  escrivão  do  processo  a  guia,  com 
r^C5ÍV)o  do  pagamento,  proseguirá  a  execução  seus  termos. 

-Art.  36.®  O  recebedor  não  poderá  negar-se  a  receber  a  importância  que  for  devida  á 
fe^-^^nda,  quando  o  contribuinte  só  essa  quizer  satisfazer  recusando-se  ao  pagamento  das 
^vi^^tas.  lí'este  caso  só  passará  recibo  da  quantia  entregue,  e  declarará  a  recusa  ao  paga- 
'^'^^^  i^  to  das  custas. 

CAPITULO  VIII 
Custas 

Art.  37.®  Os  emolumentos,  salários  e  custas,  incluindo  o  caminho,  serão  contados 
^^S^Xindo  a  parte  eivei  da  tabeliã  dos  emolumentos  e  salários  judiciaes,  que  estiver  em 
^"^í^^Dr,  relativa  aos  juizes  de  direito. 

§  1.®  Quando  a  divida  exequenda  não  seja  superior  a  2/5500  réis,  os  emolumentos, 
^**'*-'^^rios  e  custas,  incluindo  o  caminho,  serão  contados  pela  quarta  parte,  e  quando  supe- 


^^-•'^^es  a  esta  quantia,  mas  inferiores  a  OjJOOO  réis,  por  metade ;  não  serão,  porém,  appli- 
^^"^^^eis  estas  reducçÕes  aos  sGllos  e  ao  papel  sellado. 

§  2.®  Nas  execuções  fiscaes,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza,  e  quando  o  pagamento 

«ffectue  depois  de  primeira  citação,  contar- se-hão  mais  6  por  cento  sobre  a  importan- 

^^^    executada,  dos  quaes  pertencerá  um  terço  aos  escrivães  de  fazenda  e  dois  terços 


escrivães  dos  processos,  e,  quando  intervenham  os  agentes  do  ministério  publico,  será 
T^  J:)ercentagem  dividida  egualmente  pelos  escrivães  de  fazenda,  agentes  e  escrivães  dos 
*^?^^^cessos.  Quando  a  execução  se  eífectuar,  por  moio  de  precatórias,  metade  da  importan- 
^^^    dos  G  por  cento  pertencerá  aos  funccionarios  da  repartição  deprecante  e  a  outra 


tadc  aos  da  repartição  doprecada. 
^         Art.  38.®  Ao  escrivão  do  processo  compete  a  distribuição  das  custas  pelos  interessa- 
das, havendo  d'elles  recibos  nos  próprios  processos. 

§  único.  As  custas  contadas  ao  escrivão  de  fazenda,  como  juiz  e  contador,  e  as  con- 
cas ao  escrivão  da  execução,  serão  divididas  entre  aml)os,  pertencendo  dois  terços  ao 
imeiro  e  um  terço  ao  segundo,  com  excepção  do  emolumento  por  caminhos,  que  per- 
*-^^cerá  a  quem  praticar  taes  diligencias. 

Art,  39.®  Emquanto  a  fazenda  nacional  não  estiver  embolsada  de  toda  a  quante, 
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exequenda,  addieionaes,  juros  da  mora  respectivos  e  sellos  do  processo,  não  poderSo  se 
recebidas  custas  algumas. 

§  único.  Embolsada  a  fazenda  nacional  de  tudo  que  lhe  for  devido,  se  as  custas  ni^ 
tiverem  sido  satisfeitas,  proseguirá  a  execução,  que,  só  depois  de  pagas  as  custas,  8* 
considerará  extincta. 

CAPITULO  IX 
Embargos  às  execuções 

Art.  40.®  O  processo  administrativo  das  execuções  fiscaes  só  pode  ser  interrompid 
no  «caso  de  embargos. 

§  1.**  Só  podem  servir  de  fundamento  a  embargos  os  factos  seguintes: 

1.®  lUegalidade  da  contribuição,  por  não  estar  devidamente  auctorisada; 

2.®  Illegitimidade  da  pessoa  citada; 

3.°  Falsidade  da  certidão  que  servir  de  base  no  processo ; 

4.**  Pagamento  da  divida  exequenda  ou  sua  annullação  devidamente  comprovada; 

5.®  Prescripção  da  divida  exequenda ; 

6."  Litigio  pendente  ou  instaurado  depois  da  penhora  acerca  dos  bens  apprehenâidos 

7.°  Não  pertencerem  ao  executado  os  bens  penhorados. 

§  2.®  Em  todos  os  casos  de  embargos  o  embargante  depositará  no  cofre  geral  ou  m 
da  recebedoria  do  concelho  do  Príncipe  a  importância  que  for  sufficiente  para  cobrar  a 
divida  á  fazenda,  sêllos  e  custas  do  processo,  ou  dará  á  mesma  importância  fiador  consi 
derado  idóneo  pelo  juiz  do  processo. 

Art.  41.*'  Os  embargos  poderão  ser  oppostos  depois  da  citação  ou  da  penhora,  mas 
sempre  dentro  do  praso  designado  no  artigo  915.®  do  código  do  processo  civil,  exceptc 
quando  a  matéria  d'elles  for  superveniente ;  devendo  ser  deduzidos,  em  requeríment( 
articulado  e  acompanhados  de  todos  os  documentos  que  os  comprovem,  ou  de  rol  de  tes 
temunhas  quando  a  prova  tenha  de  ser  feita  por  este  meio,  e  apresentados  ao  escrivãc 
do  processo,  que  immediatamente  os  autuará  e  apresentará  ao  escrivão  de  fazenda,  con 
a  execução  por  linha. 

§  1.®  O  escrivão  de  fazenda,  por  seu  despacho,  arbitrará  logo  a  quantia  que  tem  d( 
ser  garantida  e  ordenará  que  o  embargante  seja  intimado  para  a  depositar  ou  afiançai 
no  praso  de  três  dias. 

§  2.®  Logo  que  se  ache  junto  ao  processo  o  duplicado  da  guia  com  recibo  da  efiecti 
vidade  do  deposito,  ou  lavrado  termo  de  fiança,  o  escrivão  apresentará  o  processo  doí 
embargos  ao  escrivão  de  fazenda  que  ordenará,  por  despacho,  que  sejam  remettidos  an 
agente  do  ministério  publico  em  expediente,  com  a  execução  por  linha. 

§  3.®  O  agente  do  ministério  publico  requererá  logo  a  distribuição  dos  embargos 
para  os  fins  designados  no  artigo  916.®  do  código  do  processo  civil. 

§  4.®  Tanto  do  despacho  da  rejeição  como  do  recebimento  dos  embargos  caberá,  m 
primeiro  caso,  appellação  só  no  effeito  devolutivo,  e,  no  segundo,  aggravo  para  a  relaçãc 
do  districto,  nos  termos  do  artigo  921.®  do  código  do  processo  civil. 

Art.  42.®  Se  o  embargante,  intimado  para  depositar  ou  afiançar  a  importância  dí 
divida,  não  cumprir  no  praso  da  intimação,  o  escrivão,  findos  que  sejam  os  três  dias 
designados  no  §  1.®  do  artigo  41.®,  lavrará  termo  da  falta  no  processo  dos  embargos  € 
o  apresentará  logo  ao  escrivão  de  fazenda,  o  qual  immediatamente  declarará  os  embargos 
desertos  e  não  seguidos,  e  mandará  proseguir  a  execução. 

CAPITULO  X 

Julgramento  em  falhas 

Art.  43.®  Só  podem  sêr  julgadas  em  falhas  as  dividas  reconhecidamente  incobraveis 
por  falta  absoluta  de  bens,  mobiliários  ou  immobiliarios,  dos  devedores,  seus  herdeiros 
ou  quaesquer  pessoas  solidaria  ou  subsidiariamente  responsáveis,  nos  termos  da  legis- 
lação em  vigor,  e  o  julgamento  será  feito  por  sentença  no  mesmo  processo  da  execução. 

4rt.  44.®  No  julgamento  em  falhas  ficará  sempre  resalvado  o  direito  da  fazenda 
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ospíodaI  para  cm   trinta  annos  potler  haver  a  divida  por  quaesqner  bens  que  o  devedor 
adquira,  u  que  se  deverá  declarar  na  sentença.  , 

g  1 ."  Para  o  julgamento  cm  lallias  ouvirá  o  jiiljrador  por  escripto  o  paroclio  e  regedor 
ds  íreguezia  do  executado  e  o  recebedor  do  concelho  ou  seu  pi-oposto,  e  colherá  quaes- 
quer  outras  informações  que  tiver  por  ccnvcnicnles.  Sendo  conformes  tcdas  as  informaçRes 
ícerca  da  insolvência  do  devedor,  será  proferida  sentença  julgando  a  divida  em  fallias, 
sentença  que,  para  ser  exequível,  carece  de  continuação  do  inspector  de  fazenda. 

g  j2."  Quando  nlo  fõr  encontrado  o  executado,  e  não  fôr  conhecido,  não  constando 
que  possue  bens  ou  valores,  seguirá  tamlnm  o  julgamento  em  falhas,  nos  termos  pre- 
scrijitos  n'cstc  arligo. 

Art.  40.'  Os  termos  de  manifestos  de  capitães  porque  seja  devida  decima  ou  contri- 
buição de  juros,  e  cujas  collectas  forem  julgadas  cm  falhas  por  insolvência  do  devedor 
e  do  credor,  qUando  este  seja  por  cilas  responsável,  seriío  averbados  de  não  continuarem 
a  prucluzir  taes  colieclas. 

Art.  46."  Julgada  falha  a  divida,  o  escrivão  do  processo  extrahirá  em  seguida  cer- 
tidão da  sentença  para  servir  de  fundameuto  á  annuUação  dos  conhecimentos,  cujos 
números,  importâncias,  proveniências  e  annos  a  que  respeitem,  deverá  mencionar  na 
mesma,  certidão. 

JS  unieo.  Km  presença  d'esta  certidão,  o  escrivão  de  fa7.cnda  organi.sará  a  competente 
relação,  modelo  u."  27  do  regulamento  da  administração  de  fa/enda  publica,  c  enviará 
para  a.  repartição  de  fazenda  ])rovin<ial,  acompanhiida  da  referida  certidão  e  dos  couhe- 
cimeiítos,  para,  depois  de  tudo  verificado,  se  auctorisar  a  annutlação  dos  mesmos  conhe- 
cimentos. 

Art.  47,"  Os  julgamentos  em  falhas  poderão  ser  annulladus  pelo  inspector  do  fazenda, 
para  o  que  avocará  os  processos,  podendo,  a  respeito  d'estcs,  lazer  corrigir  quaesquer 
defeitos,  e  devendo  dar  conta  ao  governo  provincial  das  irregularidades  e  abusos  prati- 
cados   pelos  empregados  tiscaes,  para  seieni  punidos. 

§  Í.°  Os  julgamentos  em  falhas  também  poderão  ser  annullados  a  requerimento  de 
receljodores  ou  seus  propostos,  quando  tenha  sido  desattendida  qualquer  impugnação  que 
"ajam  feito,  ou  vier  a,  constar-lhes  que  os  devedores  possuiam  bens.  N'este  caso  farão 
exposição  eseripta  dos  fundamentos  por  que  requerem  a  anmillação,  remettendo-a  ao  ins- 
pector de  fazenda,  o  qual  procederá  nos  termos  preceituados  n'este  artigo. 

S  2."  Estas  annullaçfles  poderão  ser  requeridas  e  julgadas  a  todo  o  tempo  que  haja 
conhecimento  de  que  os  devedores  possuiam  bens,  e,  antes  do  seu  julgamento,  serão  sem- 
pre   oxividos  os  juizes  e  escrivães  dos  processos. 

CAPITULO  XI 

Disposições  diversas 

Art.  48."  Para  os  processos  das  execuçSes  fiscaes  administrativas  não  haverá  babili- 
^3es  nem  ferias,  e  só  se  considerarão  feriados  os  dias  santiKcados. 

Art.  49."  Aos  agentes  do  ministério  publico,  quando,  por  impedimento,  não  possam 
1  assistir  ás  arrematações,  6  permittido  substituirem-se  por  qualquer  empregado  fiscal  da 
1  ^partição  de  fazenda  do  concelho,  ao  qual  darão  auctorisação  eseripta.  Sc  não  compa- 
l  Mcerem  nem  se  fizerem  substituir,  poderão  effectuar-se  as  arremataçSes  sem  a  sua  pre- 
I  ^iça,  não  ficando  nullas  por  esta  falta.  Neste  caso,  se  fôr  o  único  em  que  tenham  de 
(      intenãr,  perdem  o  direito  a  partilhar  dos  emolumentos  de  (i  por  cento  das  execuções. 

An.  50."  Emquanto  se  não  der  a  prescripção  da  divida  julgada  falha,  logo  que  conste 
M  escrivão  de  fazenda  que  o  devedor,  sons  herdeiros,  ou  responsáveis  por  qualquer 
titulo,  possuem  bens  para  a  solver,  assijn  informará  no  processo  ao  escrivão  de  fazenda, 
*  H^al  em  seguida  proferirá  despacho  ar.r.ulhndo  o  julgamento  em  fallias  e  mandando 
proceder  a  penhora  nos  bens  que  forem  indicados. 

Art.  51."  Quando  houver  de  se  proceder  á  cobrança  das  dividas  julgadas  falhas,  cujos 
wnhecimentos  estiverem  já  annullados,  deverá  proceder  o  escrivão  do  fazenda  á  extracção 
ie  novos  conhecimentos,  em  presença  dos  competentes  elementos  de  receita,  debitando-se 
x»  recebedor  pela  forma  ordinária,  mediante  as  respectivas  relaç5es  dos  modelos  n."'  3 
0*1 4  do  regulamento  da  administração  de  fazenda  puMíca. 

Ârt.  02."  Além  do  sêllo  que  f5r  devido  pelas  folhas  dos  processos  e  das  certidSes  de 
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relaxe,  segundo  as  verbas  16G,  167  e  211  das  tabeliãs  annexas  á  lei  de  21  de  julho  de 
1893,  pagar-se-ha  o  seguinte:  por  cada  auto  de  arrendamento  ou  arrematação  de  bens 
immoveis,  á  custa  de  quem  os  arrendar  ou  arrematar,  além  do  sêllo  do  papel,  o  de  ISWd 
réis  designado  na  verba  200,  por  meio  de  estampilha  collada  no  próprio  auto. 

No  processo  de  embargos  só  a  final  se  pagará  o  sêllo  que  for  devido,  nos  termos  da 
verba  44.*  da  tabeliã  4.*  da  mesma  lei. 

Ârt.  53.^  A  todas  as  dividas  á  fazenda  nacional,  por  contribuiçSes  ou  quaesquer  ren- 
dimentos, será  sempre  addicionada,  como  indemnisação  das  sonmias  retidas,  a  importân- 
cia dos  juros  na  razão  de  6  por  cento  ao  anno  até  ao  integral  embolso  da  fazehda,  liqui- 
dados nos  termos  do  §  único  do  artigo  29.^  doeste  regulamento. 

Art.  54.^  Nos  casos  em  que  a  arrecadação  das  dividas  passar  a  ser  feita  pelo  poder 
judicial,  todos  os  actos  dos  funccionarios  fiscaes  terão  tanta  força  como  se  fossem  prati- 
cados pelos  funccionarios  judiciaes. 

Art.  55.*^  A  nenhum  devedor  de  contribuiçSes  e  rendas  publicas  poderá  ser  ex)ncedida 
moratória,  sob  qualquer  forma,  nos  seus  pagamentos  ou  suspensão  de  procedimento  exe- 
cutivo para  cobrança  das  suas  dividas,  sendo  igualmente  defeso  a  quaesquer  auctorídades 
ou  funccionarios,  seja  qual  for  a  sua  categoria,  conceder  tempo  de  espera  para  paga- 
mento das  mesmas  contribuições  e  rendas,  ou  conceder  o  pagamento  em  prestações. 

Art.  56.®  Dos  despachos  do  escrivão  de  fazenda  nos  processos  de  execução  fiscal 
administrativa  cabe  recurso,  sem  effeito  suspensivo,  para  o  conselho  de  província^  nos 
termos  do  código  administrativo  de  18  de  março  de  1842  e  mais  legislação  applicavel. 

Art.  Õ7.®  Todos  os  processos  em  conta  nova  terão,  em  cada  concelho,  uma  numeraçãc^, 
seguida,  distincta  da  que  tiverem  ns  processos  em  conta  antiga. 

§  1.®  Para  todos  os  processos  de  que  trata  este  artigo  haverá  em  cada  repartição  d-.^ 
fazenda  um  registo  geral  com  termo  de  abertura  e  encerramento  e  as  folhas  rubrieadi^^ 
pelo  inspector  de  fazenda,  podendo  ser  de  chancella  a  rubrica  e  assignatura  dos  termos 
O  registo  conterá  o  numero,  data,  instauração  e  importância  de  cada  processo,  e  n'el!l 
se  irá  notando,   em  margem  conveniente,  o  andamento  que  os  processos  tiverem  até 
sua  extineção. 

§  2.**  Haverá  também,  em  verbetes,  um  Índice  alphabetieo  dos  nomes  dos  devedoí 
com  indicação  do  numero  do  processo  respectivo  e  folhas  do  livro  de  registo  em  que 
acha  lançado. 

§  3.®  De  três  em  três  mezes  enviarão  os  escrivães  de  fazenda  ao  inspector  de  fazen^ 
uma  relação  extrahida  do  livro  de  registo  com  todas  as  suas  indicações,  comprehendei 
os  processos  que  estiverern  pendentes,  com  menção  do  seu  ultimo  termo,  devendo  con' 
também  a  declaração   dos  motivos  por  que  as  dividas  não  estão  pagas  nem  julgi 
falhas. 

§  4.®  £m  vista  doestas  relações  o  inspector  de  fazenda  fará  aos  escrivães  de  faze] 
as  advertências  que  tiver  por  convenientes,  e  dará  superiormente  conta  dos  que  se 
trarem  negligentes. 

Art.  58.°  Os  processos  de  dividas  julgadas  falhas  serão,  depois  de  descarregados 
registo  geral,  archivados  em  separado.  Com  os  respectivos  verbetes,  onde  se  menciom.' 
a  data  da  sentença  do  julgamento  em  falhas,  formar-se-ha  um  indice  especial,  qu^ 
escrivães  dos  processos  terão  sempre  presente. 

Art.  59.°  Decorrido  o  praso  de  seis  mezes  da  instauração  dos  processos  em  co: 
nova,  todas  as  dividas  cobradas  devem  estar  arrecadadas,  e  julgadas  falhas  as  incob^r-í 
veis,  salvo  se  causas  insuperáveis  a  isto  tiverem  obstado,  mas  n^este  caso  as  execuç^^e 
devem  mostrar  que  se  effectuaram  todas  as  diligencias  possiveis,  o  que  o  inspector  ^( 
fazenda  poderá  verificar  avocando  os  processos. 

Art.   60.°  Ficam  substituidas  por  este  regulamento  todas  as  disposições  anterioK^es 
sobre  execuções  fiscaes. 

CAPITULO  XII 

Disposições  penaes 

Art.  61.°  O  recebedor,  que  deixar  de  relaxar  as  dividas  nos  prasos  fixados  no  §  voA^^ 
do  artigo  10.°,  incorrerá  no  pagamento  de  uma  multa  igual  a  5  por  cento  das  mesim^'^ 
dividas,  a  qual,  porém,  não  poderá  exceder  a  20íJ000  réis ;  e,  se  deixar  por  negligenc^í* 
de  promover  a  annullação  dos  julgamentos  cm  falhas,  tendo  para  isso  fundamento,  se^* 
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Responsável  pelo  pagamento  das  respectivas  dívidas,  só  ou  solidariaments  ttom  o  escrivSo 
06  processo,  conforme  as  circiimstancías.  Além  d'estas  penas  ficará  sujeito  a  qualquer 
OUlro  procedimento  que  o  governo  tiver  por  conveniente  usar  a  seu  respeito. 

Art,  152."  O  cscriv5o  de  fazenda  que  retardar  o  cumprimento  do  disposto  no  artigo 
JI.°,  ou  nâo  dér  por  extinctas,  por  pagamento  ou  julgamento  era  falhas,  todas  as  exe- 
eaçUes  dentro  do  praao  tizado  no  arti^  59.",  ãalvo  os  casus  ali  previstos,  incorrerá  na 
multa  igual  a  5  por  cento  da  importância  total  das  respectivas  dividas,  não  podendo  esta 
mnlt&  exceder  a  20^8000  réis,  e  ficará  também  sujeito  a  qualquer  outro  procedimento  que 
o  go-verao  tiver  por  conveniente. 

.Art.  63."  As  multas  de  que  tratara  os  dois  artigos  antecedentes  serão  impostas  pelo 
inspector  de  fazenda,  por  despacho  nas  relações  de  relaxe  ou  nas  mencionadas  no  artigo 
07."  S  3.".  Em  virtude  d'e3te  despacho  o  escrivão  de  fazenda  entrará,  ou  fará  entrar  o 
rec^lwdor,  na  competente  recebedoria  com  a  importância  da  multa  como  receita  even- 
ttia.1,  escripturando-a  sob  a  epigraphe  de  filultas  por  infracção  do  regulamento  de...i 
en^^auido  o  recibo  ao  inspector  de  lazenda,  o  qual,  quando  o  recibo  lhe  não  seja  enviado, 
íturÁ    o  desconto  da  multa  nos  primeiros  vencimentos  do  responsável. 

S  1."  De  todas  as  multas  que  se  impozerera,  se  dará  conhecimento  á  secretaria  geral 
do    governo. 

§  2."  Os  multados  poderão  recorrer,  para  o  governo  provincial,  do  despacho  que  lhes 
iixipozer  a  multa,  no  praso  de  cinco  días,  contados  d'aquelle  em  que  tiverem  conheci- 
mento do  mesmo  despacho. 

Art.  64."  Os  escrivães  dos  processos  incorrerão  na  pena  de  pagar  as  importâncias  das 
cU'%^idas  que  não  podarem  ser  cobradas : 

1."  Quando  não  passarem  o  mandado  para  penhora  ou  a  não  effectuarem  dentro  dos 
prxi.S03  designados  no  artigo  14.°,  se  não  forem  encontrados  bens  idguns  ao  devedor  e  se 
pro-var  que  elle  dispoz  dos  que  possuia  depois  de  findos  os  ditos  prasos. 

2."  Quando  se  provar  que  lavraram  o  auto  de  diligencia  de  que  trata  o  artigo  17." 
§   3.",  tendo  encontrado  bens  em  que  podiam  realisar  a  penhora. 

3."  Quando  se  mostrar  que  foram  negligentes  em  promover  a  renovação  do  prosegui- 
xnento  das  execuções  por  dividas  julgadas  falhas,  deixando  que  os  devedores  on  respon- 
s^-veis  voltassem  ao  estado  de  insolvência.  N'esse  caso  serão  solidários  na  responsabili- 
da,4l«  com  os  recebedores,  se  estes  não  tiverem  promovido  a  annullação  do  julgamento 
«m   falhas. 

Art.  65."  Os  escrivães  de  fazenda  que,  como  juizes  das  execuçSes,  forem  negli- 
g'di.te8  no  desempenho  das  obrigaçSes  que  lhes  são  commettidas  por  este  regulamento, 
ou  deixarem  de  as  cumprir  com  inteira  exactidão,  incorrerão  nas  penas  comminadas  no 
c&pitulo  T  do  decreto  de  27  de  maio  de  1892,  além  das  que  ficam  estabelecidas. 

Art.  66."  Ao  contador  que  contar  emolumentos,  salários  e  custas  indevidas,  e  ao  em- 
pregado que  os  receber,  são  applicaveis  as  disposições  da  respectiva  tabeliã,  em  vigor, 
aos  emolumentos  e  salários  judiciaes,  e  as  do  artigo  310."  do  código  penal. 

Art.  67."  O  empregado  a  quem  se  provar  que  recebeu  ou  tentou  receber  dinheiro  dos 
contribuintes,   por   qualquer  titulo,   com  fundamento  nas  diligencias  que  seja  incumbido 
1         d«  praticar  nas  execuções  fiscaes,  será  demittido  do  emprego  e  processado  para  ser  punido 
I         nos  termos  do  código  penal. 

1  Art.   68.^  Os   agentes   do  ministério  publico,   ainda  que  não  tenham  intervindo  nas 

1         execuçSes,  logo  que  lhes  conste  haver  sido  praticado  algum  dos  actos  punidos  pelos  arti- 
;1        S**8  66."  e  67.",  procederão,  como  fôr  de  direito,  contra  o  culpado. 


CAPITULO  xur 
Disposições  transitórias 


Art.  69.''  Emquanto  os  processos  de  dívidas  antigas  não  ficarem  extinctos  por  paga- 
mento ou  julgamento  em  falhas,  continuará  o  abono  de  5  por  cento  das  quantias  cobradas 
Boa  termos  do  artigo  2."  da  regia  portaria  n.°  149,  de  õ  de  dezembro  de  1886. 
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Certidão  cio  i«olaxc 

(MODELO) 

Conhecimento  n.°. . .  de  (^a). . .  do  anno  de. . .  réis        ê 

Certifico  que  por  esta  recebedoria  de. . .  é  devedor  á  fazenda  nacional  (h). . .  morador  em. . .  ( 
quantia  de. . .  (c)  proveniente  de. . .    oue  lhe  foi  lançada  no  anno  de. . .  e  porque  a  nílo  satisfez 
praso  da  cobrança  voluntária,  nem  aintia  no  dos  avisos  h^gao.s,  que  certifico  haver-lhes  feito,  e.stan 
portanto,  preenchidas  todas  as  formalidades  estabelecidas  na  lei,  instruccões  c  ordens  a  similhan~ 
respeito,  passo  a  presente  certidão,  na  forma  do  artipo  10."  do  ropru lamento  de. . .  de. . .  de  1898,  pa 
se  proceder  contra  o  referido  devedor  executivamente,  nos  termos  do  mesmo  regulamento,  a  qnal  v 
por  mim  recebedor  assignada  por  extenso. 

Kecebcdoria  de. . .  aos  . .  de. . .  de  189. . . 

o  recebedor, 

F 

^    •  •  • 

Notas  a  exarar  á  margem  esquerda 

(a  e  d)  Deve  dectarar-iin  a  RonrrdmiçAo  on  ron<iiin'intci  a  q  le  o  eoii!ioi;im:;n*o  re«:)PÍta  e  sitl!cionae<  que' comprebende. 
i6i  Aqui  mcnciona-fEe  o  nome  do  roUpctado,  por  inteiro  o  cxteu  o. 
(c)  Ueclaraçio  da  quautta  por  cxiooro. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  22  de  junho  de  1898^ 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Tendo-se  desenvolvido  consideravelmente  a  industria  da  pesca  e  salga  do  peix^  no 
districto  de  Mossamedes,  na  provincia  de  Angola,  e  sendo,  por  isso,  necessário  regul^^rí- 
sar  o  exercício  d^essa  industria  por  forma  a  poder  exercer-se  a  fiscalisação  necesss^ria 
para  evitar  conflictos  e  assegurar  a  observância  dos  preceitos  da  salubridade  public^a; 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  governador  geral  da  referida  provincia,  que    fez 
subir  á  approvação  do  governo  um  regulamento  para  a  pesca  e  salga  de  peixe  no  litt* 
do  districto  de  Mossamedes; 

Conformando-me  com  a  consulta  da  junta  consultiva  do  ultramar; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros;  e 

Usando  da  auctorisaçào  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.**  do  acto 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  benri  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  É  approvado  o  regulamento  para  a  pesoa  e  salga  do  peixe  no  littor&L  «io 
districto  de  Mossamedes,  na  provincia  de  Angola,  que  faz  parte  doeste  decreto  e  ba^^  3* 
assignado  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Àrt.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  te 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  lSdS.=KEL^=^ Francisco  Fe 
ínvio  Dias  Costa. 


Regulamento  para  a  pesca  e  salga  de  peixe 
no  llttoral  do  districto  de  Mossamedes,  na  provincia  de  Angola 

TiTt'LO  1 

I>a  pesca 

CAPITULO  I 
Disposições  preliminares 

Art.  1.®  A  industria  da  pesca  nas  aguas  territoriaes  comprehendidas  entre  a  foz  i 

Cunene  e  o  cabo  de  Santa  Maria,  no  districto  de  irossamedes,  é  reservada  para  os  st-  ^^ 
ditos  portugnezes,  ou  naturalisados  como  taes,  em  sujeição  ás  leis  que  regulam  em 
o  exercício  da  pesca  e  ás  disposições  contidas  n'este  regulamento. 
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§  único.  As  embarcações  nacionaes,  que  exerçam  a  pesca  no  alto  mar  e  tragam  aos 
portos  do  districto  os  productos  da  pescaria  para  d*elles  fazerem  venda,  ou  para  salga, 
são  inteiramente  applicaveis  as  disposições  doeste  regulamento. 

CAPITULO  II 
Barcos  e  apparelhos  de  pesoa 

Art.  2.^  Toda  a  embarcação  com  destino  ao  exercício  da  pesca  deve  satisfazer  ás 
condições  de  segurança  de  construcção  do  casco  e  ás  de  apparelho,  necessárias  para  tal 
fim,  e  deve  ter  sido  arqueada  segundo  o  disposto  no  n.®  16.°  do  artigo  7.®  e  n.**  1.**  do 
artigo  10.**  do  regulamento  geral  para  o  serviço  dos  portos  da  província  de  Angola,  appro- 
vado  por  decreto  de  31  de  março  de  1892,  bem  como  registada  na  capitania  dos  portos 
de  Loanda,  nos  termos  do  n.®  17.®  do  artigo  7.®  do  mesmo  regulamento. 

I  1.°  Estas  condições  serão  verificadas  pela  auctoridade  marítima  local,  que  certifi- 
cará o  estado  da  embarcação. 

§  2.®  Para  o  registo  a  que  se  refere  este  artigo,  a  auctoridade  marítima  local  remet- 
terá  á  capitania  dos  portos  em  Loanda  os  requerimentos  dos  proprietários,  acompa- 
nhados da  certidão  de  arqueação  e  da  sua  informação  sobre  as  condições  e  estado  da 
embarcação. 

§  3.°  O  capitão  dos  portos,  feito  o  registo,  remetterá  á  auctoridade  marítima  os  titu- 
los  de  propriedade  para  serem  entregues  aos  interessados. 

Art.  3.®  Sempre  que  uma  embarcação  seja  encontrada  em  mau  estado,  ser-lhe-ha 
passada  vistoria  e  encalhada  em  logar  próprio  para  fabrico  ou  desmancho. 

Art.  4.**  A  malha  das  redes,  nassas  ou  cestos  de  vime  não  deve  ter  menos  de  0™,01õ 
de  lado. 

CAPITULO  III 

Licenças  para  pesoa 

Art.  5.**  Nenhum  propríetario  de  barcos  ou  apparelhos  de  pesca  pôde  exercer  a  sua 
industria  sem  licença,  a  qual  será  solicitada  da  delegação  marítima. 

Art.  6.**  De  1  a  31  de  janeiro  de  cada  anno  todos  os  industriaes  de  pesca  prestarão 
&  auctoridade  marítima  de  Mossamedes  uma  relação  contendo  o  numero  e  natureza  das 
embarcações  que  possuem,  numero  e  natureza  dos  apparelhos,  bem  como  os  nomes,  na- 
turalidade e  idade  dos  individues  que  tem  ao  seu  serviço,  que  devem  eslar  completamente 
matrículados,  nos  termos  dos  artigos  49.**  e  53."  do  regulamento  geral  para  o  serviço  dos 
portos  da  provincia. 

Alt.  7.°  Até  ao  ultimo  dia  do  mez  de  fevereiro  terá  a  auctoridade  marítima  passado 
as  respectivas  guias  para  os  interessados  irem  pagar  no  cofre  do  concelho  as  importân- 
cias das  licenças  para  pesca,  e  em  presença  do  documento  comprovativo  doeste  pagamento 
lhes  será  entregue  pela  auctoridade  marítima  a  respectiva  licença  para  pesca  (modelo  A). 
§  único.  A  auotorídade  marítima  local  examinará  os  barcos  e  apparelhos  antes  de 
expedir  a  guia  para  pagamento  da  licença. 

Art.  8.°  A  importância  das  licenças  para  pesca  constituirá  receita  da  fazenda,  mas 
d'ella  se  deduzirá  um  decimo  para  emolumentos  da  auctoridade  marítima  local,  que  serão 
liquidados  pela  repartição  de  fazenda  do  concelho  no  fim  de  cada  anno  económico. 

Art.  9.**  Para  os  effeitos  doeste  regulamento  serão  consideradas  como  embarcações  de 
pesca  aquellas  que  sejam  empregadas  no  transporte  de  pescado. 

Art.  10.^  As  licenças  (modelo  A)  serão  privativas  de  cada  embarcação  e  n'ellas  será 
designada  a  qualidade  de  pesca  a  que  a  embarcação  se  destina  e  o  género  do  apparelho 
empregado,  e  registadas  n'um  livro  próprio,  cujas  folhas  serão  de  modelo  idêntico  ao 
das  licenças. 

Art.  11.^  Qualquer  alteração  que  se  der  nas  condições  em  que  for  passada  a  licença 
será  participada  pelo  proprietário  ou  patrão  á  auctoridade  marítima  para  n^ella  ser 
averbada,  bem  como  no  livro  respectivo. 
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CAPITULO  IV 
Disi>osiçõe8  geraes  e  penaes 

Art.  12.^  As  redes  e  mais  apparelhos  de  pesca  devem  ser  lançados  por  forma  que 
não  vão  prejudicar  outros  que  já  estejam  em  exploração. 

Art.  13.°  Todo  aquelle,  que  deitar  os  apparelhos  da  sua  arte  e  por  descuido  ou  pro- 
positadamente causar  damno  ou  prejuizo  a  outro  que  já  estivesse  em  exploração,  pagará 
todo  o  prejuizo  causado  e  multa  de  10í5ÍOOO  a  5(Wi000  réis,  que  lhe  será  imposta  peU 
auctoridade  marítima. 

§  único.  Essa  multa  constituirá  receita  do  Estado  e  dará  entrada  no  cofre  do  conce- 
lho, mediante  g^uia  passada  por  aquella  auctoridade. 

Art.  14."  Todo  aquelle,  que  ao  recolher  os  seus  apparelhos  reconhecer  que  elles  se 
acham  embaraçados  com  os  de  outrem,  avisará  este  d*essa  circumstancia,  a  fim  de  que 
anabos  empreguem  os  meios  para  se  safarem,  sendo  o  producto  da  pesca  dividido  pelos 
dois. 

Art.  15.®  São  expressamente  prohibidas  as  redes  de  arrastar  pelo  fundo  a  reboque 
de  barcos  a  vapor,  bem  como  o  emprego  de  substancias  explosivas  ou  venenosas  que 
matem  o  peixe  ou  sejam  damnosas  á  sua  procreação. 

Art.  16.**  A  auctoridade  marítima  é  a  competente  para  resolver,  sem  recurso,  os  lití- 
gios sobre  questões  de  pesca,  que  não  excederam  o  valor  de  50f>000  réis. 

Art.  17.°  Quando  o  valor  da  questão  exceder  a  50^5000  réis,  será  o  litigio  julgado 
pelos  tribunaes  ordinários. 

Art.  18.°  Em  todas  as  questSes  cujo  valor  exceder  a  bOfiOOO  réis,  e  bem  assim  nas 
de  valor  inferior  áquella  quantia,  quando  a  sentença  da  auctoridade  maritima  não  seja  de 
prompto  executada,  esta  auctoridade  mandará  levantar  o  auto  competente  e  remettel-o-ha 
para  juizo. 

Art.  19.°  A  embarcação,  condemnada  a  indemnisação  que  não  seja  de  prompto  satis- 
feita, será  retida  por  ordem  da  auctoridade  maritima  e  cahirá  sobre  ella  penhora  quando 
o  lesado  intentar  a  sua  execução  perante  as  justiças  ordinárias,  execução  que  deverá  ser 
requerida  dentro  do  praso  de  20  dias. 

§  único.  Se  a  execução  não  f5r  intentada  dentro  do  referido  praso,  a  embarcação  será 
restituída  ao  seu  dono. 

Art.  20.°  Os  proprietários  e  empregados  de  pescarias  são  obrigados  a  respeitar  e 
obedecer  á  auctoridade  maritima  da  localidade,  ou  quaesquer  delegados  doesta  quando 
sejam  obrigados  a  intervir. 

Art.  21. °  As.  armações  fixas  não  devem  ser  collocadas  a  menos  de  650  metros  umas 
das  outras. 

Art.  22.°  Os  galeões  não  podem  calar  as  suas  redes  em  frente  da  bôcca  das  armaçSes 
a  menos  de  500  metros  ao  mar  da  linlfà  tirada  pelos  ferros  extremos  dos  quartéis  de  fora 
das  mesmas  armações. 

Art.  23.°  Quando  duas  ou  mais  embarcações  concorram  ao  mesmo  local  onde  haja 
pesqueiros  certos,  observarão,  conforme  os  casos,  as  disposições  seguintes: 

1/*  As  embarcações,  e  apparelhos  que  lhes  pertençam,  seguir-se-hão  na  ordem  dos 
lanços  pela  ordem  da  sua  chegada  ao  referido  local ; 

2.°  Seguidamente,  os  lanços  far-se-hão  por  turno  baseado  na  ordem  dos  primeiros 
lanços ; 

3.°  Conta-se  o  lanço,  desde  que  começa  a  deitar-se  a  rede  ao  mar  até  que  o  sacco 
chegue  á  terra ; 

4.°  Quando  a  rede  se  prender  em  pedras  ou  outros  objectos  existentes  no  mar,  deverá 
ser  logo  safada,  e,  quando  isso  não  se  consiga  dentro  de  uma  hora  a  contar  do  momento 
em   que  se  reconheceu  estar  presa,  será  impreterivelmente  embarcada,  perdendo  a  vez; 

5.°  Logo  que  uma  rede  seja  lançada  ao  mar,  será  immediatamente  puxada  para  terra, 
sejam  quaes  forem  as  circumstancias  que  se  dêem,  sob  pena  de  perder  o  direito  ao  lanço; 

6.°  Ninguém  pôde  demorar  o  lanço,  salvo  circumstancias  imprevistas  ou  casos  de 
força  maior; 

7.°  Quando  uma  embarcação  deixar  de  lançar  os  seus  apparelhos,  pertencendo-lhea  a 
vez,  pôde  fazel-o  a  que  se  lhe  seguir,  sem  que  a  primeira  tenha  direito  a  embaraçar-lhe 
o  lanço ; 


8.*^  Para  o  eflfelto  do  numero  antecedente  entende-se  que  uma  embarcação  perdeu  a 
vez,  não  começando  o  seu  lanço  decorrido  que  seja  um  quarto  de  hora  depois  de  termi- 
nado o  lanço  anterior,  trabalhando  de  dia,  e  depois  de  decorrida  meia  hora,  desde  as 
sete  horas  da  noite  atá  ás  cinco  da  manhã ; 

9.®  A  embarcação  que  tenha  perdido  a  vez  sô  a  retoma  depois  de  todas  as  que 
tinham  vez  antes  d^ella. 

Art.  24."  Quando,  no  caso  do  artigo  antecedente,  os  proprietários  de  pescarias  en- 
tendam dever  nomear  um  d^elles  ou  outro  individuo  para  o  effeito  de  regular  os  lanços 
ou  para  informar  a  auctoridade  marítima  das  occorrencias  que  se  dêem,  poderão  fazel-o 
sujeitando  a  sua  nomeação  á  approvação  da  mesma  auctoridade. 

§  1.**  Esse  individuo  tem  direito  a  ser  respeitado  como  delegado,  que  é,  do  patrão 
mór,  cuja  auctoridade  representa  na  sua  ausência,  emquanto  permanecerem  as  condições 
do  artigo  antecedente. 

§  2.°  Esse  individuo  perceberá  200  réis  por  dia  por  cada  embarcação  em  lanço,  im- 
portância que  será  paga  pelo  dono  da  embarcação. 

Art.  25.®  Na  pesca  com  as  artes  de  galeão  e  cerco  americano  fica  expressamente 
prohibido  bater  as  aguas  a  fim  de  encaminhar  o  peixe  para  as  suas  redes. 

Art.  26."  Em  locaes  onde  haja  pesqueiros  certos  e  ahi  se  achem  embarcações  pes- 
cando ou  com  apparelhos  lançados,  deverão  os  galeões  ou  cercos  americanos  calar  as 
suas  redes  por  forma  que  não  estorvem  ou  embaracem  aquellas. 

Art.  27.**  Os  proprietários,  que  exerçam  a  pesca  sem  satisfazerem  ás  condições  dos 
artigos  5."  e  6.°,  serão  obrigados  a  tirar  a  licença  pagando  o  dobro,  e,  em  caso  de  reinci- 
dência, o  quádruplo  da  importância  da  mesma  licença. 

CAPITULO  V 
Disposições  transitórias 

Art.  28.**  E  concedrdo  o  praso  de  um  anno  para  poderem  usar-se  as  redes,  nassas 
ou  cestos  de  vime  íom  malha  de  lado  inferior  a  O^^jOlô,  devendo  em  seguida  ser  obser- 
vada a  disposição  do  artigo  4." 

Art.  29.®  Para  regularisar  a  escripturação  da  delegação  maritima,  é  concedido  o  praso 
de  6  mezes  para  os  proprietários  de  pesca  se  munirem  da  licença  para  o  anno  de  1898, 
começando  a  vigorar  para  o  anno  de  1899  as  disposições  dos  artigos  5.°,  6.",  10.®  e  11.® 
doeste  regulamento. 

TITULO  II 

I>£i  salgfa. 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes  e  penaes 

Art.  30.®  O  peixe  que  não  seja  vendido  em  fresco  terá  de  ser  preparado  nas  melho- 
res condições. 

Art.  31.®  Depois  de  bem  escalado  e  lavado,  o  peixe  será  logo  salgado  em  tinas  apro- 
priadas e  construídas  por  forma  que,  em  resultado  das  operações  n'ellas  praticadas,  não 
venha  damno  para  a  saúde  publica. 

Art.  32.®  As  vísceras  e  detrictos  orgânicos  provenientes  da  escala  do  peixe  serão 
lançados  no  mar,  antes  que  entrem  em  putrefacção,  no  local  previamente  designado  pela 
auctoridade  maritima,  a  qual  ouvirá  para  esse  fim  o  delegado  de  saúde. 

§  único.  Se  essas  visceras  e  detrictos  houverem  de  ser  aproveitados  para  adubo, 
serão  removidos  antes  de  entrar  em  putrefacção,  ou  ser-lhes-ha  addicionada  a  compe- 
tente quantidade  de  sulphato  de  ferro,  se  o  delegado  de  saúde  assim  o  entender. 

Art.  33.®  É  expressamente  prohibido  exportar  ou  vender  na  localidade  peixe  secco 
com  cabeça,  quando  esse  peixe,  pargo,  chôpa,  corvina,  pungo,  etc,  tenha  dimensões 
eguaes  ou  superiores  á  da  chopa. 
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Art.  34."  As  alfandegas  ou  suas  delegações  compete  examinar  com  o  maior  escrú- 
pulo o  peixe  desembarcado,  e,  quando  reconheça  que  elle  nao  satisfaz  ás  condiçSes  exi- 
gidas pelo  presente  regulamento,  parlicipará  o  facto  á  auctoridade  administrativa  que 
procederá  em  harmonia  com  a  lei. 

Art.  3õ.®  Os  estabelecimentos  de  pesca  devem  conservar  sempre  a  maior  limpeza. 

Art.  3tí."  Aos  delegados  de  saúde  e  aos  administradores  do  concelho  compete  exa- 
minar, quando  o  julguem  conveniente,  os  estabelecimentos  de  pesca,  bem  como  os  arma- 
zéns de  peixe,  obrigando  os  proprietários  a  terem  o  maior  asseio  n'esses  estabelecimentos 
e  armazéns. 

Art.  37.®  O  peixe  pode  ser  escalado  em  qualquer  ponto  da  praia,  devendo,  porém, 
ser  removido  para  as  salgadeiras  antes  que  exhale  mau  cheiro. 

Art.  38.*^  A  salga  do  peixe  só  pôde  effectuar-se  nas  salgadeiras  de  que  trata  o  artigo 
31. °  do  presente  regulamento. 

Art.  39.**  Quando  circumstancias  de  força  maior  exijam  que  a  salga  se  faça  feira  das 
salgadeiras,  deverá  o  interessado  pedir  auctorisação  á  auctoridade  marítima,  a  qual  a 
poderá  dar,  baseada  na  informação  do  delegado  de  saúde  e  tendo  em  vista  as  disposiç5es 
doeste  regulamento. 

§  único.  Em  ilossamedes,  em  caso  algum  poderá  ser  feita  a  salga  do  peixe  na  zona 
de  praia  comprehendida  entre  o  hospita,l  vellio  e  o  posto  fiscal  camarário  da  Aguada. 

Art.  40."  Não  é  permittido  ter  estabelecimentos  de  pesca  dentro  da  villa  de  Mossa- 
medes,  desde  o  hospital  velho  até  ao  posto  fiscal  camarário  da  Aguada. 

Art.  41.**  Para  o  effeito  do  artigo  antecedente,  não  sEo  consideradas  como  estabele- 
cimentos as  habitações  de  pequenos  pescadores,  que  exercem  a  sua  industria  com  o  fim 
de  vender  o  peixe  em  fresco,  e  só  escalam  uma  pequena  parte  do  pescado. 

§  único.  A  camará  designará,  de  accordo  com  o  delegado  de  saúde,  o  local  ou  locaes 
onde  esses  pescadores  poderão  salgar  e  estender  o  seu  peixe  por  forma  a  não  prejudicar 
a  saúde  publica. 

Art.  42.**  O  peixe  que,  depois  de  examinado  pelo  delegado  de  saúde,  for  reconhecido 
em  mau  estado  de  conservação,  será  mandalo  deitar  ao  mar  pela  auctoridade  adminis- 
trativa da  localidade. 

§  1.®  Quando  não  haja  delegado  de  saúde  na  localidade,  será  o  peixe  examinado  por 
três  individues,  nomeados,  um  pela  auctoridade  administrativa,  outro  pelo  dono  do  peixe 
ou  quem  o  representar  e  o  terceiro  de  accordo  entre  os  dois. 

As  resoluções  d'esta  commissão  servirão  de  base  para  o  procedimento  da  auctoridade 
administrativa. 

§  2.**  Os  honorários  que  forem  estabelecidos  para  o  delegado  de  saúda  ou  para  os 
individues  a  que  se  refere  o  §  l.'^  d'este  artigo,  bem  como  todas  as  demais  despesas 
necessárias  para  a  execução  do  presente  artigo,  serão  pagas  pelo  dono  do  peixe,  ou  pelo 
denunciante,  se  a  denuncia  for  falsa. 

CAPITULO  II 
Disposições  transitórias 

Art.  43.*^  E*  concedido  o  praso  de  um  anno,  a  contar  da  publicação  d'este  regiila- 
mento  no  Boletim  Official  da  provincia  de  Angola,  para  a  satisfação  das  condições  exigi- 
das pelos  artigos  31 .%  37.**,  38.",  40.'*  e  41.**  dVste  regulamento. 

Art.  44.**  A  prohibição  a  que  se  refere  o  artigo  33.**  começará  a  sua  execução  seis 
mezes  depois  da  publicação  d'este  regulamento  no  Boletim  OJficial, 

Art.  45.**  Este  regulamento  será  posto  em  execução  pelo  período  de  dois  annos,  findos 
os  quaes  o  capitão  dos  portos  da  provincia  proporá  ao  governo  geral  quaes  as  alterações 
que  a  pratica  tenha  aconselhado  como  mais  conveniente  e  que  serão  submettidas  á  apre- 
ciação do  governo  da  metrópole. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha   e  ultramar,  22  de  junho  de  1898.= 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 
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TARELLA  I 

Licença  para  pesoa 

Por  cada  embarcação,  seja  qual  for  o  apparelho  de  pesca,  numero  de  tripuh  ntes  e  a  natureza 

da  embarcação,  e  pelo  anno  civil  dentro  que  lôr  tirada  a  licença 5í000 

Por  cada  alteração  na  licença 1^250 

(Modelo  A) 


W 


CAPITANIA  DOS  PORTOS  DE  ANGOLA 


Delegação  de  Hossamedes 

Lioenga  de  baroo  de  pesca 


^v  •        •   • 


Tem  licença  para  navegar  entre  o  Cabo  de  Santa  Maria  c  a  foz  do  rio  Cunene  o  . . .  denominado 
...  o  qual  se  destina  á  pesca  de  . . .  com  apparelho  de  . . . 

Servir-lhe-ha  esta  licença  pelo  anno  corrente,  cumprindo  com  as  prescripçõcs  do  regulamento  da 
pesca. 

A  referida  embarcação  arqueia  . . .  metros  cúbicos,  é  seu  proprietário  . . .  e  patrão  . . .  tendo  de 
companha  os  homens  no  verso  declarados. 

Delegação  maritima  de  Mossamedes,  ...  de  ...  de  ... 

D'está  . . .  ^ . . .  réis. 

O  palrXo  múr, 


(Verse  do  modelo  supra) 
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Senhor.  —  A  contribuição  industrial  regula-se  no  ultramar  pelos  regulamentos  espe- 
ciaes  em  vigor  em  cada  provincia. 

Ahi  se  estabelece  que  os  empregados  públicos  paguem  ao  Estado  certas  percentagens 
sobre  os  emolumentos,  que  recebem  dos  particulares,  por  actos  praticados  no  exercicio 
das  suas  funcçÕes,  sendo  a  contribuição  lançada  segundo  as  declarações  dós  referidos 
empregados  e  outras  bases  diversas. 

No  reino,  onde  se  procedia  similhantemente,  reconhecendo  se  que  um  tal  systema  era 
prejudicial  ao  Estado,  além  de  trazer  incommodos  e  despesas  de  lançamento  e  outras 
subsequentes,  eslabeleceu-se,  nos  últimos  regulamentos,  que  esta  contribuição  fosse  paga 
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por  meio  de  estampilhas  especiaes  ou  por  meio  de  guias,  conforme  os  emolumentos  sejanl 
cobrados  directamente  pelos  funccionarios,  ou  tenham  de  entrar  em  cofres  especiaes. 

Este  systema,  além  de  mais  equitativo  e  menos  pesado  para  os  funccionarios,  é,  na 
verdade,  muito  mais  rendoso  para  o  Estado,  e  não  tem,  salvo  em  casos  muito  excepcionaes, 
o  inconveniente  dos  meios  coercivos. 

E,  se  aqui  no  reino,  isto  assim  é,  no  ultramar  a  adopção  immediata  de  uma  tal  me- 
^da  imp5e-se  como  indispensável,  não  só  porque  os  funccionarios  coUectados — pela  diffe- 
rença  nas  disposições  regulamentares — estão  coUocados  nas  diversas  províncias  em  des- 
igualdade de  circumstancias,  mas  também  porque,  havendo  localidades  em  algumas 
d^ellas,  ondese  não  cobra  contribuição  industrial,  os  funccionarios  que  ahi  recebem  emo- 
lumentos deixam  de  satisfazer  ao  Estado  a  quota  respectiva,  resultando  d^ahi  pagarem, 
na  mesma  província,  uns  funccionarios  um  imposto  que  outros  não  pagam. 

Por  consideração  a  causas  especiaes,  que  ha  a  attender  em  relação  a  cada  uma  das 
províncias  ultramarinas,  não  convêm  estabelecer  n*um  só  diploma  os  diversos  preceitos 
a  seguir  em  todo  o  ultramar  no  serviço  relativo  á  contribuição  industrial. 

E*  certo,  porém,  que  nenhuma  razão  ha  para  se  não  adoptar  uma  providencia  geral 
reguladora  do  imposto  industrial  sobre  os  emolumentos,  antes  se  me  afigura  essa  medida 
de  toda  a  urgência,  pela  vantagem  para  os  interesses  do  Estado  e  pela  equidade  resul- 
tante para  os  diversos  funccionarios  públicos. 

Taes  são.  Senhor,  as  razoes  que  me  levam  a  propor  á  approvação  de  Vossa  Mages- 
tade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  22  de  junho  de  1898.  =2 
Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  c  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852;  e 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  Os  empregados  públicos,  de  qualquer  classe,  remunerados  pelo  Estado, 
corpos  administrativos  ou  por  corporações  e  estabelecimentos  subsidiados  pelo  Estado,  em 
serviço  no  ultramar,  ficam  sujeitos,  a  titulo  de  contribuição  industrial,  ao  pagamento  da 
taxa  de  10  por  cento  sobre  os  emolumentos  que  receberem  dos  Seus  empregos,  a  contar 
de  1  de  janeiro  de  1899. 

Art.  2.®  Esta  contribuição  será  paga: 

a)  Por  meio  de  estampilhas  colladas  nos  títulos,  diplomas,  autos,  papeis  avulsos  e 
quaesquer  outros  documentos  pelos  quaes  sejam  devidos  emolumentos ; 

b)  Por  meio  de  guia.  quando  devida  por  emolumentos  arrecadados  em  cofres  espe- 
ciaes, ou  pelos  thesoureiros,  para  serem  periodicamente  distribuídos  aos  empregados  das 
respectivas  corporações  ou  repartições  publicas,  e  também,  quanto  aos  emolumentos  re- 
cebidos individualmente,  quando  não  haja  documento  ou  titulo  em  que  as  estampilhas 
possam  ser  coUocadas. 

Art.  3.°  As  estampilhas  de  que  trata  a  alinea  aj  do  artigo  2.**  terão  a  forma  rectan- 
gular (0"',02X0"',03)  e  as  designações  *  Ultramar —  Contribuição  industriaU^  e  a  respe- 
ctiva taxa. 

§  1.®  As  taxas  das  estampilhas  serão  de  2,  5,  10,  20,  30,  40,  50,  60,  70,  80,  90, 
100,  200,  300,  400,  500,  OW,  700,  800,  900,  1?J000,  2^000,  3.^000,  4,5000,  5j5K)00, 
lOjJOOO  e  20Í1000  réis. 

§  2."  As  estampilhas  devem  ser  colladas  e  inutilisadas,  nos  títulos,  diplomas,  autos, 
papeis  avulsos  e  mais  documentos  que  motivarem  os  respectivos  emolumentos,  por  quem 
os  receber,  devendo  a  inutilisação  ser  feita  pela  assignatura  e  indicação  de  dia,  mez  e 
anno,  e  por  forma  que  fique  sempre  a  descoberto  e  bem  legível  a  respectiva  taxa. 

§  3.®  Quando  uma  estampilha  não  perfizer  a  importância  da  contribuição  a  pagar, 
applicar  se-hão  as  que  forem  necessárias  para  esse  fim. 
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§  *i'^  Quando  qualquer  quantia  devida  ao  Estado  termine  em  1  ou  3,  desprezar-se>ha 
uma  unidade  para  os  effeitos  do  pagamento  da  contribuição. 

§  5.®  O  typo  das  estampilhas  será  alterado  quando  o  governo  entenda  conveniente, 
devendo  ser  retiradas  da.  circulação  as  estampilhas  do  antigo  typo,  n^im  periodo  não 
excedente  a  cento  é  vinte  dias  e,  desde  logo,  devolvidas  pejas  repartições  de  fazenda 
provinciaes  á  direcção  geral  do  ultramar. 

§  6.**  As  estampilhas  serão  fornecidas  aos  funccionarios  públicos,  encarregados  da 
venda  das  estampilhas  do  imposto  do  sêllo,  pelas  repartições  provinciaes,  segundo  o  pro- 
cesso estabelecido  para  esses  valores,  ou  por  troca  no  caso  de  substituição  de  typos. 

§  7."  As  repartições  de  fazenda  provinciaes  formularão  as  requisições  em  duplicado 
das  estampilhas  que  reputem  necessárias  para  o  consumo  de  seis  mezes,  enviando-as  á 
direcção  geral  do  ultramar  até  ao  dia  30  de  maio  e  novembro  de  cada  anno,  afim  de  se- 
rem satisfeitas  pela  casa  da  moeda.  O  primeiro  fornecimento,  porém,  será  feito  por  de- 
terminação da  mesma  direcção,  independentemente  de  requisição. 

§  8.^  Na  falta  de  estampilhas  da  contribuição  industrial  poderão  ser  applicadas  as 
estampilhas  admittidas  pelo  regulamento  do  imposto  do  sêllo,  ou  ainda  sêllos  postaes, 
devidamente  inutilisados,  fazendo  o  respectivo  empregado  essa  declaração  á  margem  dos 
diplomas,  autos,  papeis  avulsos  e  mais  documentos,  sem  o  que  se  procederá  como  se  não 
estivesse  paga  a  contribuição.  Esta  substituição  só  é  permittida  quando,  nas  estações  en- 
carregadas da  venda  das  estampilhas,  estas  não  existirem,  e  isto  se  deve  fazer  constar 
n'aquella  declaração. 

§  9.**  Para  a  escripturação  doestas  estampilhas  abrir-seha  conta  especial  no  registo  9 
e  seguir-se-hão,  em  tudo,  os  preceitos  estabelecidos  para  valores  postaes  e  do  imposto 
do  sêllo. 

Art.  4.®  As  guias  de  que  trata  a  alinea  b)  do  artigo  2.®  serão  passadas  em  duplicado 
e  assignadas  pelo  funccionario  superior  da  respectiva  corporação  ou  repartição  publica, 
ou  pelo  empregado  que  receber  o  emolumento  sem  titulo  em  que  colle  as  estampilhas, 
indicando-se  a  importância  dos  emolumentos  e  da  respectiva  contribuição,  sendo  por  elle 
mandadas  apresentar  ao  escrivão  de  fazenda  até  ao  dia  õ  de  cada  mez  e  com  relação 
aos  emiolumentos  cobrados  no  mez  anterior. 

§  1.®  Estas  guias,  depois  de  visadas  pelo  referido  escrivão  de  fazenda  e  escripturadas 
no  Jjvro  modelo  8,  sob  a  epigraphe  «contribuição  industrial  por  emolumentos»  serão 
apresentadas  na  recebedoria  com  o  documento  de  receita  e  importância  devida. 

§  2.^  O  duplicado  das  guias  será  restituido  ao  apresentante  com  o  recibo  da  entrega, 
devidamente  datado  e  assignado  pelo  escrivão  e  recebedor,  e  ficará  junto  á  folha  ou  conta 
da  distribuição  dos  emolumentos,  ou  archivado  em  separado,  quando  esta  conta  seja  no 
livro  de  registo  de  emolumentos. 

Art.  5.®  A  contribuição  industrial  por  emolumentos  será  sempre  devida  e  paga  por 
quem  tiver  direito  aos  mesmos  emolumentos,  não  accrescendo,  em  caso  algum,  á  impor- 
tância doestes,  mas  será  d^elles  deduzida. 

§  único.  Sobre  os  emolumentos  dos  funccionarios  ou  empregados  públicos  não  poderão 
incidir  outros  impostos,  além  doesta  contribuição,  nem  poderá  sobre  a  taxa  a  pagar  ao 
Estado  ser  applicada  qualquer  percentagem  pelas  corporações  administrativas. 

Art.  6.**  A  taxa  de  contribuição  por  emolumentos  recairá  somente  sobre  metade 
d 'estes,  quando  percebidos  pelos  seguintes  empregados: 

1.®  Escrivães,  contadores,  distribuidores  e  revedores  dos  juizos  e  tribunaes  de  jus- 
tiça, do  eivei  e  crime; 

2.**  Escrivães  e  secretários  dos  tribunaes  do  commercio; 

3.®  Administradores  e  chefes  de  concelhos  e  respectivos  escrivães; 

4.*'  Escrivães  de  fazenda; 

5.^  Tabelliães  de  notas  e  conservadores  do  registo  predial. 

Art.  7.®  Os  títulos,  diplomas,  autos,  papeis  avulsos,  e  quaesquer  documentos  sujeitos 
a  emolumentos,  que  não  tiverem  as  respectivas  estampilhas  nos  termos  do  artigo  3.^, 
ainda  que  consei-vem  vestigios  de  as  terem  tido,  não  serão  admittidos  nem  produzirão 
effeitos  em  juizo  ou  perante  qualquer  auctòridade  ou  repartição  publica,  sem  que  sejam 
revalidados  por  forma  igual  á  determinada  no  regulamento  do  imposto  do  sêllo  vigente 
ou  que  vier  a  vigorar  no  ultramar,  quando  a  falta  provenha  de  omissão  na  afixação  das 
estamp^has ;  ou  sem  que  se  aífixem  novas  estampilhas,  que  poderão  ser  inutilisadas  pela 
auctòridade  ou  chefe  da  repartição  a  quem  os  documentos  forem  apresentados,  ou  pelo 
empregado  que  tiver  de  lhes  dar  entrada,  quando  evidentemente  se  mostre  terem  des- 
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apparecido  os  primitivamente  affixados.  Ao  apresentante  fica  resalvado  o  direito  de  haver 
a  respectiva  importância  do  funccionario  que  tiver  deixado  de  affixar  e  inutilisar  as  estam- 
pilhas nos  documentos. 

§  1.*'  Nos  casos  de  que  trata  este  artigo,  quando  for  recusada  a  revalidação,  obser- 
var-se-ha  o  que  está  estabelecido  parallelamente  na  lei  do  sêllo  quanto  á  apprehensao  do 
documento  e  penalidade  correspondente. 

§  2.®  Aos  thesoureiros,  chefes  e  mais  responsáveis  pelos  cofres  em  que  se  arrecadem 
emolumentos,  e  de  que  são  obrigados  a  guardar  conta  em  livro  especial,  slo  applieaveis 
as  disposições  do  código  penal,  respeitantes  aos  crimes  de  peculato  e  concussão,'  quando 
deixarem  de  entrar  nos  cofres  do  Estado,  na  epocha  designada  no  artigo  4.®,  com  o  im- 
posto relativo  aos  emolumentos  recebidos  por  cada  funccionario.  As  disposições  d'este 
paragrapho  são  applicaveis  igualmente  ao  empregado  que,  recebendo  emolumentos  em 
titulo  onde  coUe  as  estampilhas,  nos  termos  do  mencionado  artigo  4.®,  deixe  de  satisfa- 
zer ao  Estado  a  importância  devida. 

§  3."  As  contravenções  de  que  trata  o  §  2.^  serão  participadas,  por  quem  as  conhecer, 
ao  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  da  respectiva  comarca,  para  promover 
desde  logo  contra  os  funccionarios  por  ellas  responsáveis. 

Art.  8.°  Os  livros  de  emolumentos  a  que  se  refere  o  §  2.°  do  artigo  7.**  deverão  ter 
termos  de  abertura  e  encerramento  lavrados  pelo  chefe  da  repartição  a  que  respeite  e 
que  rubricará  igualmente  todas  as  suas  folhas. 

§  único.  N'este  livro  abrir-se-hao  contas  mensaes  de  todos  os  emolumentos  recebidos, 
designando-se  a  data  da  cobrança,  motivo  d'esta,  nome  do  contribuinte  e  importância 
cobrada  e  da  contribuição  devida  por  cada  acto.  No  ultimo  dia  do  mez  encerrar- se-ha  a 
respectiva  conta,  passando-se  depois  a  guia  a  que  se  refere  o  artigo  4.^ 

Art.  9.**  A  importância  d*esta  contribuição  será  escripturada  na.  conta  geral  da  pro- 
vincia  sob  a  epigraphe  «contribuição  industrial  de  emolumentos». 

Art.  10.°  Os  chefes  das  repartições  de  fazenda  provinciaes,  por  si  ou  seus  delegados, 
são  os  competentes  para  procederem  a  inspecções,  sempre  que  o  entendam  conveniente 
e,  pelo  menos,  uma  vez  por  anno,  aos  cartórios  judiciaes  ou  administrativos  e  a  qnaes- 
quer  repartições  do  Estado  ou  de  corpos  administrativos  onde  se  cobrem  emolumentos, 
no  intuito  de  verificarem  o  cumprimento  das  disposições  d'este  decreto,  dando  parte  ao 
governador  da  provincia  de  qualquer  diificuldade  que  se  lhes  opponha,  afim  de  que  estes 
procedam,  desde  logo,  nos  termos  do  artigo  40."  do  regulamento  geral  da  administração 
de  fazenda  e  da  contabilidade  publica  nas  provincias  ultramarinas. 

Art.  11.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  asisim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  Í8W.  —  REI.  —  Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 


Tendo  mudado  muito  as  circumstancias  económicas  das  provincias  ultramarinas  desde 
que,  pelo  decreto  de  1  de  dezembro  de  1869,  foi  conferida  aos  governadores  a  faculdade 
de  proverem  os  empregos  cujos  vencimentos  annuaes  não  excedessem  300^000  réis;  e 

Considerando  que  subsistem  os  motivos  que  no  relatório  d'aquelle  decreto  se  allega- 
vam  como  determinativos  de  tal  providencia,  que  assim  tem  de  ser  harmonisada  com  as 
actuaes  condições  de  vida  nas  provincias  ultramarinas  e  com  a  correspondente  deprecia- 
ção da  moeda; 

Considerando  que,  n'estes  tennos,  carece  de  ser  elevada  aquella  quantia  de  SOOjJOOO 
réis  até  representar  approximadamente  o  valor  que  em  1869  lhe  era  attribuido ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1."  do  artigo  15.**  do  primeiro  acto  addicio- 
nal  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  Compete  aos  governadores  das  provincias  ultramarinas  prover  todos  os 
empregos  pubUcos  cujos  vencimentos  não  excedam  500?5iOOO  réis  annuaes,  moeda  do 
reino.  ^ 

Art.  2."  Fica  assim  alterado  o  n.^  3.®  do  artigo  Í3.®  do  decreto  com  força  de  lei  de 
1  de  dezembro  de  1809  e  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 
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O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  1898.  =  REI.  == -Francisco  Feliè- 
b€i'to  Dias  Costa. 


■ 

Tendo  em  attenção  a  proposta  feita  pelo  governador  geral  do  Estado  da  índia  para  a 
eztincçâo  da  escola  de  artes  e  officios,  creada  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  31  de 
outubro  de  1892; 

Considerando  que  a  situação  financeira  d*aquelle  Estado  aconselha  imperiosamente  a 
reducção  immediata  de  todas  as  despesas  que  se  afigurem  dispensáveis; 

Considerando  que  esta  escola  nãO  tem  dado,  nem  pode  dar,  os  resultados  profícuos 
previstos  no  decreto  da  sua  creação,  como  a  experiência  tem  demonstrado,  e  que  é  grande 
a  despesa  que  se  tem  feito  com  o  seu  pessoal  e  material,  sem  vantagens  correspondentes 
a  este  encargo ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.**  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  É  extincta  a  escola  de  artes  e  officios  creada  no  Estado  da  índia  pelo 
decreto  com  força  de  lei  de  31  de  outubro  de  1892,  tomando  a  fazenda  publica  conta  do 
respectivo  edifício,  material  e  mobilia  para  os  aproveitar  convenientemente. 

Art.  2."  Os  professores  das  três  primeiras  cadeiras,  que  têem  provimento  defínitivo, 
ficam  addidos  ao  lyceu  nacional  de  Nova  Goa,  com  os  actuaes  vencimentos,  para  terem 
opportuna  coUocação,  conforme  as  suas  aptidões. 

Art.  3.®  Os  três  mestres  contractados  fícam  na  situação  que  o  governador  geral  lhes 
designar,  até  á  terminação  do  seu  contracto,  se  antes  d^isso  não  preferirem  regressar  ao 
reino. 

Art.  4.®  O  restante  pessoal  da  escola  fíca  addido  á  secretaria  geral  do  governo  até 
que  tenha  a  conveniente  coUocação. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  1898. =REI. — Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa, 


Tendo-me  sido  presente  o  projecto  de  tabeliã  dos  emolumentos  para  a  secretaria  geral 
do  governo  da  provincia  de  Macau,  formulado  pelo  respectivo  governador,  conforme  o 
preceituado  na  portaria  régia  de  10  de  setembro  de  1896;  e 

Considerando  que  os  n.°'  1.®  a  10.°  da  tabeliã  proposta  são  os  previstos  na  tabeliã  I 
do  código  administrativo  de  1842  em  vigor  no  ultramar,  ainda  com  uma  pequena  reduc- 
ção ; 

Considerando  que  as  restantes  verbas  são  cobradas  em  Macau,  ha  bastantes  annos, 
sem  a  n^inima  reclamação ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  l.''  do  artigo  15.°  do  primeiro  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem^  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  approvada  a  tabeliã  da  cobrança  dos  emolumentos  na  secretaria  geral 
do  governo  da  provincia  de  Macau,  que  faz  parte  d'este  decreto  e  baixa  assignada  pelo 
ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro   e   secretario   d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  22  de  junho  de  \8{)S.  ^^  BEL  -^  Francisco  Felisberto  Dias  Costa, 
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Tabeliã  dos  emolumentos  que  se  bio  de  cobrir  na  secretaria  geral  do  goferao  da  proriíeia  de  Imib, 

a  que  se  refere  o  decreto  doesta  data 


1  Passaportes  a  nacionaes  para  o  exterior,  fora  o  séllo 

2  Passaportes  a  estrangeiros  para  o  exterior,  idem 

3  Certidão,  nâo  excedendo  a  auas  laudas 

4  De  cada  lauda  que  exceder  a  duas , 

5  De  cada  anno  de  busca,  a  requerimento  de  parte,  exceptuando  o  corr^inte 

6  Licenças  para  casas  de  jogo,  por  semestre,  fora  o  sr»no 

7  Licenças  para  conservar  lojas  abertas  depois  de  correr  o  sino,  por  anno,  fora  o  sêllo 

8  Licenças  para  divertimentos  públicos,  idem 

9  Licenças  para  hospedarias  e  estalagens,  por  semestre,  idem 

10  Alvará  de  licença  para  uso  de  armas  de  fogo,  por  semestre,  idem 

11  Licenças  para  botequins,  por  semestre,  idem 

12  Licenças  para  hotéis,  i)or  anno,  idem 

13  Licenças  para  casa  de  jogo  de  bilhar,  por  uma  mesa,  j)or  semestre,  idem 

14  Registos  de  cartas  patentes,  alvarás  e  diplomas  régios 

15  Registos  de  portarias  provinciaes  e  alvarás  de  nomeação 

16  Registos  de  provisões  do  governo  ecclesiastico 

17  Feituras  de  alvarás  de  nomeaçilo  para  cargos  públicos 

18  Licenças  para  commerciar  em  artigos  de  material  de  guerra,  menos  pólvora  e  car- 

tuchame,  por  anno 

19  Licenças  para  ter  maior  quantidade  de  pólvora  nos  estabelecimentos  fabris,  por 

anno 
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Paço,  em  22  de  junho  de  IS98,  =  Francisco  Felisberto  Dias  Costa. 


Considerando  que  a  tabeliã  dos  emolumentos  e  salários  judiciaes  de  12  de  abril  de 
1877,  em  vigor  nos  districtos  judiciaes  das  províncias  ultramarinas  e  respectivas  comar- 
cas, não  satisfaz  ás  exigências  da  administração  da  justiça,  já  por  falta  de  clareza,  já 
por  não  abranger  alguns  actos  de  fácil  occorrencia ;  e  que,  por  idênticas  raz5es,  foi  appro- 
vada  pela  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  189f)  uma  nova  tabeliã  para  o  continente  do 
reino  e  ilhas  adjacentes  ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da 
faculdade  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  primeiro  acto  addicional  á  carta  consti- 
tucional da  monarchia: 

Hei  por  bem^  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  K  declarada  em  vigor  no  ultramar  a  tabeliã  dos  emolumentos  e  salários 
judiciaes  que  faz  parte  da  carta  de  lei  de  13  de  maio  de  1896. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

U  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  ISdS.  =BEL=Franciêco  Felis- 
berto Dias  Costa. 


At*endendo  ao  que  me  representaram  os  reverendos  arcebispo  primaz  patríarcha  das 
índias  orientaes  e  bispos  das  dioceses  de  Cabo  Verde  e  de  Macau  sobre  a  conveniência 
de  serem  postas  em  vigor,  com  urgência,  no  Estado  da  índia  e  nas  provincias  de  Cabo 
Verde  e  de  Macau,  as  modificações  feitas  pela  carta  de  lei  de  3  de  setembro  de  1897  ás 
leis  de  21  de  julho  de  1893  e  4  de  maio  de  1890,  relativas  ao  imposto  do  sêllo  appli- 
cavel  a  certos  actos  e  documentos  ecclesiasticos ; 

Considerando  que  é  de  toda  a  conveniência  que  as  modificações  á  lei  do  sêllo  em 
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vigor  na  metrópole,  com  relação  a  actos  e  documentos  ecclesiasticos,  sejam  applica- 
das  ás  provindas  ultramarinas,  onde  os  maiores  interesses  da  civilisação  impõem  que 
seja  o  mais  possivel  facilitada  a  realisação  dos  actos  que  são  preceito  e  formula  da 
religião  do  Estado; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ;  e 

Usando  da  auctorisação  que  é  concedida  ao  governo  pelo  §  l.**  do  artigo  15."  do 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  de  5  de  julho  de  1852: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  São  applicadas  ás  provincias  ultramarinas  as  disposições  da  carta  de  lei 
de  3  de  setembro  de  1897,  relativas  ao  imposto  do  sêllo. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O -ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço  em  22  de  junho  de  lS9S.  =  liEl.=  Francisco  Felis- 
herto  Dias  Costa. 


Attendendo  ao  quem  representou  a  companhia  de  Moçambique,  com  o  fim  de  lhe  ser 
facilitada  a  applicação  das  multas  estabelecidas  pelo  seu  regulamento  para  pesquiza, 
concessão  e  exploração  de  metaes  preciosos  e  de  minas  em  geral,  approvado  por  decreto 
com  força  de  lei  de  25  de  dezembro  de  1897 ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15."  do  acto  addi- 
cional á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  Todas  as  infracções  do  regulamento  para  pesquiza,  concessão  e  explora- 
ção de  metaes  preciosos  e  de  minas  em  geral,  nos  territórios  da  companhia  de  Moçam- 
bique, serão  consideradas,  qualquer  que  seja  a  multa,  simples  transgressões  regulamentares 
e  como  taes  julgadas  em  processo  de  policia  correccional. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  1898.  =REl.  =  Francisco  Felis- 
berto Dias  Costa. 


Attendendo  ao  que  me  representou  a  companhia  de  Moçambique,  com  o. fim  de  lhe 
ser  facilitada  a  execução  dos  regulamentos  de  caça,  de  porte  de  armas  e  de  minas,  em 
vigor  nos  territórios  da  sua  jurisdicção ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  %  1."  do  artigo  15."  do  acto  addi- 
cional á  carta  constitucional,  de  5  de  julho  de  1852,  tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do 
ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  Compete  aos  juizes  territoriaes  estabelecidos  nas  circumscripçÕes  em  que 
está  dividido  o  território  de  Manica  e  Sofala,  a  cargo  da  administração  da  companhia  de 
Moçambique,  julgar  em  processo  de  policia  correccional  todas  as  infracções  dos  regula- 
mentos de  caça,  de  porte  de  armas  e  de  minas,  em  vigor  nos  territórios  da  companhia, 
qualquer  que  seja  a  multa. 

Art.  2."  Fica  assim  reformado  o  n."  6."  do  artigo  6."  da  organisação  judicial  da 
comarca  da  Beira,  approvada  por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1897. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  junho  de  1898.  =  REI.  =/'Vanmoo  Felis- 
berto Dias  Costa. 


Attendendo  á  falta  de  facultativos  que  actualmente  existe  em  alguns  dos  quadros  de 
saúde  das  provincias  ultramarinas  ; 

Attendendo  á  falta  de  concorrência  que  tem  havido  aos  concursos  para  facultativo 
do  ultramar,  abertos  todos  os  annos  por  mais  de  uma  vez  na  respectiva  direcção  geral ; 
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Attendendo  a  que  o  numero  de  qu>  se  complíe  a  classe  dos  aspirantes  a  facultativos 
do  ultramar,  expresso  no  artigo  91.^  da  carta  de  lei  de  28  de  maio  de  1896,  é  insuflS- 
ciente  para  preencher  as  faltas  de  facultativos  nos  quadros  de  saúde  das  provincits 
ultramarinas; 

Ouvida  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da  aucto- 
risação  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  If).^  do  primeiro  acto  addicional  i  carta  consti- 
tucional da  monarchia: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  O  numero  de  aJumnos  que  constitue  a  classe  de  aspirantes  a  facultativos 
do  ultramar  é  elevado  a  trinta  e  cinco. 

§  único.  O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  fixará, 
annualmente,  segundo  a  necessidade  de  prover  os  legares  das  provincias  ultramarinas, 
e  no  limite  fixado  n'este  artigo,  o  numero  de  aspirantes  a  facultativos  que  deva  ser 
preenchido. 

Art.®  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço  em  22  de  junho  de  1898.::^  REI. =i'Vawcwco  Fdisberto 
Dias  Costa. 


DOM  CARLOS,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

CAPITULO  I 
Da  receita  publloa 

Artigo  1.®  As  contribuições,  impostos  directos  e  indirectos  e  os  demais  rendimentos 
e  recursos  do  Estado,  constantes  do  mappa  n."  1  que  faz  pai  te  da  presente  lei,  avaliados 
na  quantia  de  53.603: 242i$380  réis,  sendo  51.453:242^380  réis  de  receitas  ordinárias  e 
2.150:00O^(X)O  réis  de  receitas  extraordinárias,  contuiuarão  a  ser  cobradas,  no  exercício- 
de   1898-1899,   em  conformidade  com  as  disposições  que  regulam  ou  vierem  a  regular  a_ 
respe(?tiva  arrecadação,  e  o  seu  producto  será  applicado  ás  despesas  auctorisadas  por  lei- 

§   1.*^  Da  somma  comprehendida  n'este  artigo  applicará  o  governo  em  1898-1899^ 
para  compensar  o  pagamento  da  dotação  do  clero  parochial  das  iíhas  adjacentes,  a  quan^ 
tia  de  225:0(X)í5>000  réis,  deduzida  do  saldo  disponivcl  dos  rendimentos,  incluindo  os  Juros 
de  inscripções,  vencidos  e  vincendos,  dos  conventos  de  religiosas  supprimidos  depois  da 
lei  de  4  de  abril  de  1861. 

§  2."  A  contribuição  predial  do  anno  civil  de  1898,  emquanto  por  lei  nlo  fôr  de 
outra  forma  regulada,  continua  fixada  e  distribuída  pelos  districtos  administ'*ativos  do 
continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes  nos  termos  do  que  preceituam  os  §§  1.**  e  3."  do 
artigo  7.**  da  carta  de  lei  de  17  de  maio  de  1880.  A  contribuição  predial  especial,  e  res- 
pectivos addicionaes,  do  concelho  de  Lisboa  continuará  a  pertencer  ao  thesouro  e  a  ser 
arrecadada  nos  termos  do  artigo  1.**  do  decreto  de  13  de  setembro  de  1895. 

§  3.^  O  addicional  ás  contribuições  predial,  de  renda  de  casas  e  sumptuária  do  anno 
civil  de  1898,  para  compensar  as  despesas  com  os  extinctos  tribunaes  administrativos, 
viação  districtal  e  serviços  agrícolas  dos  mesmos  districtos,  é  fixado  na  mesma  quota 
respectivamente  lançada  em  cada  districto,  em  relação  ao  anno  civil  de  1892. 

§  4.®  Continuam  prorogadas  até  30  de  junho  de  1899  as  disposições  dos  artigos  l.*, 
2.%  3.%  4."  e  I  2.®  do  artigo  IS.*"  da  carta  de  lei  de  2(5  de  fevereiro  de  1892,  A  resti- 
tuição do  imposto  de  rendimento,  determinada  pelo  artigo  7.**  da  citada  lei  de  26  de 
fevereiro  de  1892,  applicar-sc-ha  a  todas  as  côngruas  ecclesiasticas  de  modo  que  as  côn- 
gruas superiores  a  4(X)?>(XX)  réis  nunca  possam  ficar  inferiores  a  essa  quantia  em  resultado 
das  disposições  da  dita  lei. 

§  5.®  Continuarão  também  a  ser  cobradas  pelo  Estado  no  auno  económico  de  1898-1899 
as  percentagens  sobre  as  contribuições,  que  votavam  as  juntas  geraes  dos  districtos,  para 
o  seu  producto  ter  a  applicação  determinada  no  art.  10.^  do  decreto  com  força  de  lei  de 
G  de  agosto  de  1892  e  em  harmonia  com  a  presente  lei. 
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Art.  2.*  A  todas  as  contribuições,  taxrs  e  demiis  rendimentos  do  thasouro,  de  qual- 
quer ordem,  natureza,  denominação  ou  exercício,  que  se  arrecadarem,  a  datar  da  vigência 
doesta  lei  e  até  30  de  junho  de  1899,  será  addicionado  um  imposto  extraordinário  de  5 
por  cento  do  respectivo  producto,  constituindo  esse  addicional  receita  extraordinária  do 
thesouro. 

§  1.®  São  exceptuados  das  disposições  d'este  artigo: 

1.®  Os  rendimentos  e  recursos  descriptos  nos  artigos  õ.*^  e  6.®  do  màppa  da  receita 
do  Estado,  que  faz  parte  da  lei  de  3  de  setembro  de  1897,  menos  na  parte  que  respeita 
is  compensações  de  despesa  para  tribunaes  administrativos,  serviços  agricolas,  estradas 
de  2.*  classe  e  respectivo  pessoal; 

2.^  As  receitas  extraordinárias  auctorisadas  pela  referida  lei  de  3  de  setembro  de 
1897 ; 

3.*  Os  emolumentos  consulares  e  judiciaes ; 

4.^  As  coUectas  da  contribuição  predial  e  da  contribuição  de  renda  de  casas,  até 
1  ííOOO  réis  inclusive  ; 

5.°  A  contribuição  industrial  paga  por  meio  de  estampilha ; 

6.®  O  imposto  de  rendimento  ; 

7.**  As  collectas  de  contribuição  predial  que  se  acharem  nas  circumstancias  marcadas 
ixo   artigo  1.^  §  1.*^  n.^  8.«  da  lei  de  30  de  julho  de  1890; 

8.®  As  propinas  de  exames,  matriculas  e  cartas  de  curso ; 

9.*^  O  imposto  do  sêlio; 

IO.'*  A  receita  das  loterias ; 

11.**  Os  direitos  de  importação  e  de  exportação  cobrados  nas  alfandegas; 

12."  O  imposto  do  pescado  ; 

13.**  O  imposto  de  transito  nos  caminhos  de  ferro ; 

14."  A  renda  do  exclusivo  dos  tabacos; 

15.**  A  renda  do  exclusivo  dos  phosphoros ; 

IG.*'  A  receita  nos  termos  do  artigo  65.**  do  decreto  n.**  3,  de  27  de  setembro  de 
94,  e  a  correspondente  a  três  logares  dc^  inspectoies  das  alfandegas,  supprimidos ; 

17.**  Os  impostos  de  fabricação  e  consumo,  de  que  trata  a  lei  de  27  de  abril  de  1896. 

§  2.**  O  imposto  creado  por  este  artigo  será  também  cobrado  sobre  todas  as  quantias 
e  produzirem,  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  quaesquer  addicionaes,  incluindo  os 
tabelecidos  pelas  leis  de  27  de  abril  de  1882  e  30  de  julho  de  1890  e  modificados  pelo 
tigo  2.**  da  lei  de^2tf  de  fevereiro  de  1892. 

§  3.**  Sobre  o  producto  do  imposto  extraordinário,  de  que  trata  este  artigo,  não  recáe 

^     98  receitas  cobradas  nas  alfandegas  a  quantia  de  8,42  por  milhar  para  o  cofre  dos  emo- 

'•-Vmmentos  dos  empregados  aduaneiros,  a  que  se  refere  a  alinea  6)  do  n.**  1.**  do  artigo  58.** 

o  decreto  n.**  3,  de  27  de  setembro  de  1894,  nem  sobre  elle  serão  pagas  quaesquer  quo- 

de  cobrança. 

§  4.**  As  corporações  administrativas  não  podem  cobrar  percentagens  sobre  o  imposto 
stabelecido  n'este  artigo. 

Art.  3.**  Continuarão  igualmente  a  cobrar-se  no  exercicio  de  1898-1899  os  rendimen- 
os  do  Estado  que  não  tenham  sido  arrecadados  até  30  de  junho  de  1898,  qualquer  que 
eja  o  exercicio  a  que  pertencerem,  applicando-se  do  mesmo  modo  o  seu  producto  ás  des- 
esas  publicas  auctorisadas  por  lei. 

Art.  4.**  A  conversão  da  divida  consolidada  interna  em  pensões  vitalicias,  nos  termos 

carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1887,  quando  pelo  cabimento,  segundo  a  presente  lei, 
^e  possa  verificar,  continuará  a  ser  regulada  no  anno  económico  de  1898-99  pelo  preço 
^kctual. 

§  único.  Emquanto  vigorarem  as  disposições  da  lei  de  26  de  fevereiro  de  1892,  o 
imposto  de  rendimento,  que  recáe  sobre  estas  pensões  e  sobre  as  dos  donatários  vitali- 
^ios,  é  de  10  por  cento. 

Art.  õ.**  Continuam  em  vigor,  no  exercicio  de  1898-1899,  as  disposições  do  §  10.** 
^0  artigo  1.**  da  lei  de  23  de  junho  de  1888,  relativamente  ao  assucar  produzido  no  con- 
tinente do  reino  e  ilhas  dos  Açores. 

§  único.  Para  o  districto  do  Funchal  vigorará  o  disposto  no  decreto  de  30  de  dezem- 
bro de  1895,  segundo  os  respectivos  regulamentos. 

Art.  6.**  O  governo  é  auctorisado  a  levantar,  por  meio  de  letras  e  escriptos  do  the- 
souro, as  sommas  necessárias  para  a  representação,  dentro  do  exercicio  de  1898-1899,  de 
parte  dos  rendimentos  públicos  relativos  ao  mesmo  exercicio,  e  bem  assim  a  occorrer  por 
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esta  fórma  ás  despesas  extraordinárias  a  satisfazer  no  dito  exercício  de  lí^98-l899,  in- 
cluindo no  máximo  da  divida  a  contrahir,  nos  termos  d'esta  parte  da  auctorisaçâo,  o  pro- 
ducto  liquido  de  quaesquer  titulos  amortisaveis  ou  não,  excepto  obrigações  dos  tabacos 
que  o  thesouro  emittir  usando  de  auctorisaçScs  legaes. 

§  único.  Os  escriptos  e  letras  do  thesouro,  novamente  emittidos  como  representação 
da  receita,  não  podem  exceder,  nos  termos  doeste  artigo,  a  3.500:00(>i50CK)  réis,  somma 
que  ficará  amortisada  dentro  do  exereicio. 

CAPITULO  II 

Da  despesa  publica 

Art  7.®  São  fixadas  as  despesas  ordinárias  e  extraordinárias  do  Estado  na  metrópole, 
no  exereicio  de  1898-1899,  na  quantia  de  r)1.57():190f>470  réis,  conforme  os  mappas 
n.®*  2  e  3,  que  fazem  parte  doesta  lei. 

§  1.®  A  quantia  de  BOOrSOOO  réis,  fixada  na  secção  4.*  do  artigo  47.*^  do  orçamento 
do  ministério  da  fazenda  para  gratificação  a  um  vogal  do  tribunal  superior  do  contencioso 
fiscal,  será  paga  em  augmento  de  subsidio  da  escola  elementar  do  commercio  de  Lisboa, 
de  que  trata  a  secção  19.*  do  artigo  33.®  do  orçamento  do  ministério  das  obras  publicas. 

§  2.**  Da  verba  de  12:000f^00(:)  réis,  fixada  na  secção  13.*  do  artigo  21.**  do  orça- 
mento do  ministério  do  reino,  será  applicada  a  quantia  de  1:000$000  réis  ao  instituto 
anti-rabico  do  Porto,  paga  em  prestações  mensaes,  emquanto  o  mesmo  instituto  se  pres- 
tar a  tratar,  gratuitamente  e  mediante  guia  das  auctoridades  competentes,  os  indigentes 
dos  districtos  do  norte  do  paiz,  mordidos  por  animaes  hydrophobos. 

§  3.**  Da  verba  de  8:00()?>000  réis,  fixada  no  artigo  27."  do  orçamento  do  mesmo 
ministério,  poderá  o  governo  applicar,  sem  prejuizo  dos  demais  serviços  a  que  é  destinada 
a  mesma  verba: 

Até  1:0000000  réis  para  auxiliar  as  obras  de  um  hospital  civil  em  Aveiro, 

Até  200r>000  réis  para  subsidio  ao  hospital  de  Silves,  e 

Até  500r>0(K)  para  subsidio  ao  hospital  de  Lagos. 

§  4.®  Da  verba  fixada  na  secção  2.*  do  artigo  8.**  do  capitulo  4."  do  ministério  das 
obras  publicas  poderá  o  governo  applicar  até  á  quantia  de  3:(3r)í)KK)0  réis  para  as  obras 
de  regularisação  do  rio  Velho,  em  Coimbra;  e  da  verba  de  ()r)0:(KX)jÇk(XX)  réis  da  secção  õ.* 
do  artigo  9.®  do  mesmo  capitulo  4.°  poderá  applicar  até  á  quantia  de  0:000;$0(X)  réis  nos 
trabalhos  de  exgotto  e  saneamento  de  Coimbra. 

§  5.^  Da  verba  das  despesas  extraordinárias  e  imprevistas  de  saúde  publica  será 
deduzida  a  importância  de  1H0?5000  réis,  destinada  a  gratificação  do  secretario  da  junta 
consultiva  de  ^saude  publica. 

Art.  8.®  E  o  governo  auctorisado  a  despender  o  saldo  do  presente  orçamento,  assim 
como  as  receitas  que  a  mais  das  calculadas  provierem  da  modificação  do  imposto  do 
séllo,  e  até  onde  ellas  o  permittirem,  do  seguinte  modo,  abrindo  os  respectivos  créditos 
especiaes: 

1.®  No  pagamento  das  despesas  obrigatórias  do  premio  do  oiro,  além  das  que  foram 
computadas ; 

2.*^  Na  dotação  de  alguns  serviços  extraordinários  dos  ministérios  da  marinha  e 
ultramar  e  das  obras  publicas,  commercio  c  industria,  pela  fórma  e  dentro  dos  limites 
que  seguem: 

Marinha : 

Material  para  laboração  das  officinas  do  arsenal 104:000?5000 

Continuação  dos  trabalhos  de  transformação  do  arsenal 70:875í3í000 

Material  e  construcção  no  arsenal  de  uma  canhoneira  torpedeira 50:0005000 

Vltvamur : 

Despesas  geraes  das  províncias  ultramarinas 700:000^5000 

Missões,  delimitações  de  fronteiras  e  inspecções  extraordinárias 45:000^000 

Obi*as  publicas: 
Construcção  e  grandes  repaações  de  estradas  d^  l.**  c  2.*''  ordem 700:000^000 
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Art.  19.^  Co.itinuam  em  vigor  no  exercício  de  1898-1899,  como  se  aqui  fossem  tran- 
scríptas,  as  disposiçSes  dos  artigos  24.®  a  30.®  e  seus  paragraphos  da  carta  de  lei  de  3 
de  setembro  de  1897,  com  excepção  do  §  único  do  n.®  4.®  do  artigo  25.® 

Art.  20.®  Fica  revogada  a  legislação  contrária  a  esta.  . 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
presente  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contêm. 

O  conselheiro  doestado,  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario 
d'estado  dos  negócios  do  reino,  e  os  ministros  e  secretários  doestado  das  outras  reparti- 
ções, assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Dada  no  paço  aos  2õ  de  junho  de 
1898.=  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =t7o«e  Luciano  de  Castro  =  Fr<mciêco  António 
da  Veiga  Beirão  =  Frederico  Ressano  Garcia  =  Francisco  Felisberto  Dias  Cosia  —  Au- 
gusto José  da  Cunha, — (Logar  do  sêllo  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes,  de  3  de  junho  corrente,  que  auctorisa  a  cobrança  dos  impostos  e  demais  rendi- 
mentos públicos  relativos  ao  exercicio  de  1898-1899  e  a  applicação  do  seu  produeto  ás 
despesas  do  Estado  correspondentes  ao  mesmo  exercicio,  nos  termos  dos  mappas  juntos, 
e  contém  outras  disposiçSes,  manda  cumprir  e  guardar  o  mesmo  decreto  como  n  elle  se 
contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  vqv.  =  António  Melchiades  de  Sequeira  Machado  a  fez. 


N.®  1 


Mappa  da  receita  do  Estado  para  o  exercício  de  1898-1899,  a  que  se  refere  a  lei  datada  de  hoje 

Reoeita  ordinciria 

ARTIGO  i.« 

Impottot  directos 
Coutribuiçdes : 
Industrial : 

No  continente 1.865:000#000 

Nas  ilhas  adjacentes 87; 000^000       -  902-006*000 

Predial : 

No  continente 2.984:000^000 

Nas  ilhas  adjacentes 154:000*000 

Especial,  em  Lisboa 44:000j^000       .,  iqo.oooxooo 

De  renda  de  casas : 

No  continente 530:0001000 

Nas  ilhas  adjacentes 14:800 jSOOO         54i-800*000 

Sumptuária: 

No  continente 91:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 1:250*000  99-9'V)íO0O 

Decima  de  juros 474:500*000 

Direitos  de  mercê : 

No  continente 192:800*000 

Nas  ilhas  adjacentes 11:000*000  203-300*000 

Emolumentos : 

Das  capitanias  dos  portos : 

No  continente 150*000 

Nas  ilhas  adjacentes 1:300*000  1-450*000 

De  cartas  de  saúde : 

No  continente |  ^00*000 

Nas  ilhas  adjacentes j  *      * 

Das  conservatórias  de  1.*  classe : 

No  continente 1:400*000 

Consulares : 

No  continente 2:100*000 

Nas  ilhas  adjacentes 71:500*000  73*600*000 
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Dos  extinctos  tribonaes  administrativos : 

No  continente 300*000 

Nas  ilhas  ai^acentes -|k  300Â000 

Judiciaes : 

No  continente 133:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 9:250*000  149-250Í000 

Nos  processos  do  contencioso  fiscal : 

No  continente 3:300*000 

Nas  ilhas  adjacentes 750*000  4-050*000 

De  passaportes  a  nacionaes : 

NLThS^tacentes::::;::::::::::;::::::::::;:::;;!     ^-^^ 

Das  secretarias  doestado,  do  thesouro  publico  e  do  tribunal  de 
contas: 

No  continente 84:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 3:300*000  87-300*000 

Impostos: 

Addicionaes  : 

A  algumas  contribuições  directas  no  districto  da  Horta. .  1:400*000 

Por  leis  de  25  de  abril  de  1857  e  14  de  agosto  de  1858. .  50*000 

De  5  por  cento  para  beneficência 750*000 

Directos  cxtinctos  e  diversas  receitas : 

No  continente 4:600*000 

Nas  ilhas  adjacentes 500*000  5-100*000 

De  licenças : 

Para  a  venda  de  pólvora  e  dynamite : 

No  continente j  ofui^íwi 

Nas  ilhas  adjacentes t  iSi>v*uuu 

Para  venda  de  tabacos : 

No  continente 82:200*000 

Nas  ilhas  adjacentes 8:700*000  90*900*000 

Sobre  os  estabelecimentos  onde  se  produz  álcool : 

No  continente 3:300*000 

Nas  ilhas  adjacentes 200*000  3-500*000 

De  rendimento: 

No  continente 4.861:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes,  consulados  e 

^S^^^^^^ 5:300*000       4.866:300*000 

Sobre  minas : 

5LTh*rfctés::::::;:::::::::::::. :::::::!     26:200*000 

Juros  de  mora  de  dividas  á  fazenda : 

No  continente 49:300*000 

Nas  ilhas  adjacentes 11:200*000  6O't0O*000 

Matriculas  e  cartas : 

No  continente 195:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 4:600*000  I99'r00*000 

Multas  judiciaes  e  diversas : 

No  continente 53:300*000 

Nas  ilhas  adjacentes 3:000*000  r>fí-S0O*0OO 

Três  por  cento  de  collectas  não  pagas  á  bôcca  do  cofre: 

No  continente 48:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes 3:000*000  j-^  v¥^.fnnn 

oi:ow»uuu     12.541:850*000 


ARTIGO  2." 

Sòllo  e  registo 

Contribuição  de  registo: 

No  continente 2.545:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 210:000*000       ^^  755-000*000 

Imposto  do  sêllo : 

No  continente 2.178:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 117:000*000       „  9Q'í'000*000 

Loterias 323:000*000 


5.373:000*000 
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ARTIGO  3.» 


234:8(X)|;000 
8:600|;U00 


328:600^000 
16:100^000 


Impostos  indirectos 
Direitos : 

De  carga: 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

De  consumo,  em  Lisboa 

De  exportação : 
Kstatistieo  sobre  o  vinho  : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

Do  vinho  exportado  pela  alfandega  do  Porto. . 

De  outros  géneros  e  mercadorias : 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 

De  importação : 
De  cereaes : 

No  continente 1.750:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 83:000*000 

De  tabacos  e  receitas  geraes  da  mesma  proveniência : 

No  continente 4.4r)0:000|;000 

Nas  ilhas  adjacentes 23:850*000 

De  outros  géneros  e  mercadorias : 

No  continente 11.803:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes 612:000*000 

Sanitários  sobre  as  carnes  em  Lisboa 

Emolumentos  çeraes: 

Das  alfandegas  de  Lisboa  e  Porto 

Da  guarda  nscal : 

No  continente 20:500*000 

Nas  ilhas  adjacentes 2:300*000 

Fazendas  abandonadas : 

No  continente 400*000 

Nas  ilhas  adjacentes 1:150*000 

Guindastes  e  escaleres  nas  alfandegas  das  ilhas  adjacentes 

Impostos : 

De  fabricação  e  consumo  (lei  de  27  de  abril  de  1896) : 

No  continente 430:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 17:000*000 

De  fabrico  de  isca 

De  lazareto 

De  transito  nos  caminhos  de  ferro  do  continente 

Especial  do  vinho,  etc,  entrado  no  Porto  e  em  Villa  Nova  de 
Graia,  excepto  o  destinado  á  exportação 

Do  pescado  e  addicional : 

No  continente 186:000*000 

Nas  ilhas  adjacentes 9:300*000 

De  producção  do.s  alcooes  e  aguardentes: 

No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 


102:700*000 
351:200*000 


Para  as  obras  da  barra  de  Aveiro  (leis  de  20  de  março  de  1875  e 

24  de  agosto  de  1877) 

Especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  da  Figueira 

Por  lei  de  12  de  abril  de  1876 

Especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  de  Portimão 

Especial  de  tonelagem  para  as  obras  da  barra  de  Yianna  do 

Òastcllo,  nos  termos  da  lei  de  2  de  setembro  de  1869 

Especial  do  tonelagem  para  as  obras  do  porto  de  Espozcnde  . 
No  porto  artificial  de  ronta  Delgada,  por  lei  de  18  de  abril 

de  1873 

Especiacs  para  as  obras  do  porto  artificial  da  Horta 

Especial  de  tabaco  fabricado  nas  ilhas 

Quotas : 

Dos  emolumentos  dos  empregados  das  alfandegas,  perten- 
centes ao  Estado  (receita  nos  termos  do  artigo  65.*"  do  de- 
creto n."  3,  de  27  de  setembro  de  1804) 


243:400*000 
2.136:500*000 


9:000*000 
28:800*000 


339:700*000 


1.833:000*000 


4.473:8í)0*000 


12.415:500*000 
9:000*000 

-*- 


22:800*000 


1:550*000 
-*- 


447:000*000 

350*000 

9:600*000 

236:000*000 

91:300*000 


195:300*000 


453:900*000 

6:000*000 
700*000 
1:350*000 
-*- 

350*000 
100*000 

6:500*000 

950*000 

37:900*000 


35:000*000 


i  j^.^. 
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Hospitaes : 
Dos  inválidos  militares  em  Runa 
Da  marinha 


Impostos  extinctos  e  diversas  receitas : 

No  continente   

Nas  ilhas  adjacentes 

Instituto  industrial  e  commercial  de  Lisboa 

Juros  das  iuscripçòes  do  curso  superior  de  letras  e  de  outras,  com 
applicaçâo  a  diversos  encargos 


13:600^000 
4:000^000 


Laudemios  : 

No  continente   

Nas  ilhas  adjacentes 


650^000 
20^000 


Mercado  central  de  productos  agricolas 

Monte-pio  militar 

Obrigações  da  companhia  real  dos  caminhos  de  ferro  portuguezes 

(juros) 

Padaria  militar 

Participação  nos  lucros  do  banco  de  Portugal 

Propriedades  pertencentes  ás  praças  de  guerra : 

*  No  continente 

Nas  ilhas  adjacentes 


4:5001000 
2:100^000 


Quotas  e  outros  rendimentos  do  monte-pio  de  marinha 

Receitas : 

Agricolas 

Pelo  artigo  1.°  do  decreto  de  7  de  setembro  de  1893  (indemni- 
sação  pela  íiscalisaçao  e  cobrança  de  impostos  municipaes) . 

Avulsas  e  cventuaes : 

No  continente 66:600^000 

Nas  ilhas  adjacentes 3:000^000 

Das  cadeias  civis  de  Lisboa  e  Porto  

Por  decreto  de  3  de  dezembro  de  1868 : 

No  continente 6:000|000 

Nas  ilhas  adjacentes 900^000 

Do  dividendo  da  companhia  dos  vinhos  do  Alto  Douro 

Do  posto  de  desinfecção 

Do  recrutamento  (decreto  de  31  de  dezembro  de  1892) : 

No  continente -I- 

Nas  ilhas  adjacentes -i^ 


Remanescente  das  receitas  das  cxtinctas  juntas  geraes 

Reembolsos : 

Da  despesa  com  os  livros  e  impressos  para  os  impostos  indire- 
ctos municipaes 

Dos  empréstimos  aos  bancos  do  Porto 

Rendas  : 

No  continente 5:700*000 

Nas  ilhas  adjacentes 3:300^000 

Rendimentos : 

Da  hospedaria  do  lazareto 

De  portagem 

Ser\^iço  da  barra  de  Aveiro 

Venda  de  bens  próprios  nacionaes  : 

No  continente 35:1001000 

Nas  ilhas  adjacentes 5:000*000 

Venda  e  remissão  de  foros,  censos  e  pensões : 

No  continente 750*000 

Nas  ilhas  adjacentes 300*000 

Contribuição  da  provincia  de  Macau  para  o  empréstimo  de  réis 
400:000*000 

Contribuição  das  provincias  ultramarinas  para  os  encargos  dos 
empréstimos : 

De  1.750:000*000  réis  (carta  de  lei  de  15  de  maio  de  1874). 
De  1.000:000*000  réis  (carta  de  lei  de  15  de  abril  de  1879). 
De  800:000*000  réis  (carta  de  lei  de  9  de  maio  de  1898;. . . 
De  300:000*000  réis  (carta  de  lei  de  23  de  junho  de  1879,  g 
1.»,  artigo  1.**) .'. 


3:300*000 
2:000*000 


17:600*000 
4:500*000 

3:456*600 


6701000 
100*000 
250*000 

278:800*000 

800*000 

173:000*000 


6:600*000 
700*000 

45:800*000 
6:900*000 


69:600*000 
-*- 


6:900*CK)0 
1:350*000 
3:000*000 


-5- 

247:000*000 


20*000 
270:000*000 


9:000*000 

5:900*000 

35:700*000 

100*000 


40:100*000 

1:050*000 
-*- 


-*- 
-*- 
-*- 

-*- 


4  782:81í 
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ARTIGO  6.° 

Compensações  de  despesa 
^ensaçdes : 

^los  orçamentos  das  provincias  nltramarinas,  pelos  encargos 
<1os  empréstimos  para  as  obras  publicas  das  mesmas  provincias 
mios  exercicios  de  1887-1888  a  1892-1893 

^r  la  despesa  do  museu  colonial  e  da  commissao  de  cartograpbia 

^las  despesas  com  as  cobranças,  no  districto  de  Ponta  Del- 
gada, das  receitas  de  que  tratam  os  artigos  1.*»  a  8."  do  de- 
creto de  30  de  julho  de  1896 

^>8to8  addicionaes  ás  contribuições  do  Estado : 

c«Jra  os  tribunaes  administrativos  (artigo  284."  do  antigo  código 
Administrativo  e  decreto  com  forca  de  lei  de  17  de  julho  de 
^886) ! 

^»ra  os  serviços  agrícolas,  estradas  e  respectivo  pessoal  tcchnico 
^artigo  82.»  ^  único  e  64."  dos  decretos  de  24  de  julho  e  9  de 
dezembro  de  1886) 

&mrte  dos  lucros  da  caixa  gorai  de  depósitos  c  instituições  de 
j>revidencia,  correspondente  n  despesa  com  as  respectivas  se- 
cretarias e  importância  para  amortisaçílo  das  obrigações  des- 
tinadas á  conversão  da  divida  externa ! 

XJ>  í^s  inscripçÕes  das  extinctas  companhias  braçaes 

I>c>£s      titules  de  divida  fundada  na  posse  da  fazenda : 
Ji->  i  vidas : 

Consolidada : 

Externa 145:017,^900 

Interna 2.529;S79|4õO 

-Aiiiortisavcl : 

Externa 4:262^550 

interna '   1:4081680 


2.674:897*350 


5:6711230 


»s  a  cargo  do  banco  emissor  (carta  de  lei  de  29  de  julho 
Artigo  24  S  2.",  e  %  3."  do  artigo  7."  do  decreto  de  15  de 


riiuentos 
1887  artigo 

mbro  de  1887) 

Keceitas : 

>íos  termos  do  decreto  de  15  de  setembro  de  1890  e  artigo 
8.<*  do  decreto  de  29  de  março  do  mesmo  anno  (importân- 
cia com  que  as  camarás  têem  de  contribuir  para  as  despe- 
sas de  novas  comarcas) 

Nos  termos  do  artigo  20.''  das  bases  annexas  á  carta  de  lei 
de  23  de  março  de  1891  (físcalisaçâo  da  venda  e  cultura 

dos  tabacos) ^ 

Nos  termos  do  §  único  do  artigo  1.^  do  decreto  de  1  de  maio 

,^  de  1891  (depósitos  pelo  reconhecimento  de  minas) 

"^fornias  militares  (carta  de  lei  de  22  de  agosto  de  1887,  artigo 
13.«): 

Kc  continente 28:300/000 

Kas  ilhas  adjacentes l:O0OiO^X) 

^^l>sidio8: 

l*elo  cofre  dos  rendimentos  dos  conventos  de  religiosas  suppri- 

midos  (lei  de  4  de  abril  de  1861) 

I^el&s  :  obras  das  auctorisações  de  despesa  pelo  ministério  do 
reino  (lei  de  lò  de  abril  de  1857) 


8:500*000 


14:000*000 


41:220*000 


205:380*000 


169:337*500 
8:961*750 


2.680:568*580 


21:400*000 


1:400*000 

7:200*000 
500*000 


29:300*000 


225:000*000 


5:425*000       3.418.192^890 


Total  da  receita  ordinária 51.453:242*380 


Receita  eztraordinciria 

Opera ç^g  para  compensações  de  despesa  com  as  classes  inactivas, 
^  n'este  exercício,  nos  termos  da  lei  de  18  de  setembro  de  1897. . 

8egaiida  prestaçSo  da  compensação  a  pagar  pela  camará  municipal 
do  J^orto,  pela  transferencia  das  barreiras  da  cidade 

Impoato  addicional  extraordinário  de  5  por  cento  sobre  todas  as 
coiiti.i|ju;ç5e8,  taxas  e  demais  rendimentos  de  qualquer  ordem, 
nat-ui-eza,  denominaç3o  ou  exercício,  que  se  arrecadarem  até  30 
°^  Juxiho  de  1899 


1.350:000*000 
100:000*000 


700:000*000 


2.150:000*000 
Total 53.608:242*880 


^aço,  em  25  de  jnnho  de  IS9S.=^  Frederico  Reseano  Oarcia. 


Al 
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N.«2 

lappa  das  despesas  ordinárias  do  Estado  para  o  exercido  do  1898-1899, 

a  que  se  refere  a  lei  d'esta  data 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 
Pi*iiiieii*a,  pa,i*te 

Encargos  geraes 

Dotação  da  familia  real 525:000^000 

Cortes 96:361^000 

Juros  e  amortisações  a  cargo  do  thesouro 7.278:428|741 

Encargos  diversos  e  classes  inactivas 1.640:450(^565       g  rm-QiOlíiOfi 


Segunda,  pa,i*te 

Divida  publica  fandada 

Junta  do  credito  publico 52:080*000 

Divida  interna T 12.875:466M89 

Divida  externa 4.965:432*420 

Pensões  vitalícias 31:380*000 


17.924:358*909 


Terceira  parte 

Serviço  próprio  do  ministério 


Administração  superior  da  fazenda  publica 

Alfandegas 

Administração  geral  da  casa  da  moeda  c  do  pa- 
pel sellado 

Repartições  de  fazenda  dos  districtos  e  dos  con- 
celhos   

Empregados  addidos  e  reformados 

Despesas  diversas 

Despesas  de  exercícios  iiudos 


350:250*538 
1.989:215*078 

66:932*325 

821:601*379 

377:201*096 

36:300*000 

24:000*000 


3.665:500*416 


Quarta  parte 

Fnndo  permanente  de  defesa  nacional 

Receitas  do  Estado  e  sobras  das  auctorisações  das  despesas,  com 
applicação  a  esse  fundo 


-*- 


Quinta  parte 

Di£ferenças  de  câmbios 


Differenças  de  câmbios 


r)00.-OÔO*000     3j  ^^g 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DO  REINO 


Secretaria  doestado 

Supremo  tribunal  administrativo 

Governos  civis 

Segurança  publica 

Hygiene  publica 

Beneficência  publica 

Conselho  superior  de  instrucção  publica 

Instrucção  primaria 

Instrucção  secundaria. 

lustrucçHo  superior 

Bellas  artes ". 

Bibliothecas  e  archivos  públicos 


A  traneportar 


42:251*020 

19:202*930 

92:491*200 

901:353*241 

101:860*690 

369:547*650 

3:640*000 

218:755*777 

196:470*300 

324:652á440 

41:346*810 

31:387*995 

2  312:9i>0*a"'>3 


Tuilisiwrte. 2  :)42:9G0^053 

P3uijç> regados  addidos  e  de  reparlições  extinctas ^24:599M00 

Apoí^^-ntados  e  jubilados 28:780|«9õ 

X>i  versas  despesas 8  400^000 

X>osj>c?sas  de  exercícios  findos 1:000 |iOOQ 

3UNI6TERIO  DOS  NEGÓCIOS  ECCLESIASTICOS  E  DE  JUSTIÇA 

Sec5X-e^ria  d^Estado 30.711*060 

Dioceses  do  reino 133:280*1% 

Sii.i3K"«^nio  tribunal  de  justiça 41:098*B58 

Xri  l>mAnaes  de  2.*  instancia 110:(5B6*6õ2 

Jiiizoâ  de  1.*  instancia 257:723*323 

Ministério  publico 130:819*886 

Sxmsi^tc^nto  de  presos  e  policia  das  cadeias 202.972*340 

I>i^-^i rsas  despesas 7:000*000 

SulL>^  idios  a  conventos 200*000 

I><ísp>^8as  de  exercicios  findos 900*000 

A  £>os€utado8  .  .• 6  306*666 

■       —  ■■■  ■■  ■■»■■—■■■  «^M^l 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

S^c^rcítarla  doestado 19:782*250 

£»t;s^clo  maior  do  exercito  e  commandos  militares 63:861*200 

Coar  j>o8  das  diversas  armas 2.263:065*540 

f^x-si.^  as  de  guerra  e  pontos  fortificados 36:830*780 

(^fii.<^iae8  náo  combatentes  e  diversos  estabelecimentos 595:511*935 

Ins-fcarucção  militar 147:672*609 

J»a.^-t;.iça  militar  e  estabelecimentos 42:748*453 

c^  iaes  em  disponibilidade  e  inactividade  temporária 45:348*000 

soai  inactivo a38:271*370 

I>^^^e8a8  de  alimentação 1.064:529*950 

F^ar  lamentos 204:152*450 

J^i^^^rsas  despesas 287:608*000 

1-^^  s««  j)esa8  de  exercicios  findos 3.000*000 


2.405:740*148 


1.011:678*781 


5.612:382*537 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  MARINHA  E  ULTRAMAR 

Marinha : 

:2xetaria  doestado  e  repartições  auxiliares 53:758*900 

Miada ; 1.658:863*970 

Jta.s-tica  militar,  ser\úço  dos  portos  e  fiscalisaçâo  da  costa  e  estabe- 

locímentos 199:696*800 

A.irscnal  da  marinha  e  siias  dependências 769:041*100 

^i^cargos  diversos (a)  110:940*000 

:^»i^pregado8  reformados  e  divisão  de  veteranos 205:676*310 

^^^spcsas  de  exercicios  findos 950*000 

2.998:926*580 
fltramar ; 

^^ibsidio  á  «Eastcrn  and  South  African  Telegraph 

^  <^-'on,pany  Limited» 22.500*000 

^^«pesas  de  emigração  para  as  possessões  de 

o   AfHca : .•...-.  30:000*000 

*^o%i4ii0  4  sociedade  de  geographia  de  Lisboa 

^  <i*iuseu  colonial) 1:000*000 

g^^tnissâo  de  cartographia 2:500*000 

^ '^sidio  ao  instituto  ultramarino,  críjado  1  or  «e- 

p,  ^í^eto  de  11  de  janeiro  de  1891 10:000i000 

h^«>o  submarino  até  Loanda  (garantia  d(!  juro) . .  152:000*000 

p,^^íiinho  do  ferro  de  Ambaca  (garantia  de  juro).  512:8õ0i(XK) 

h^^^^inho  de  ferro  de  Mormugao  ( garantia  de  juro)  336: 147*000 
'^^^^inlio  de  ferro  de  Lourenço  Martiucs,  despe- 

'^'^  de  exploração  e  de  conservação :  *  *  * '  ~^~ 

•Hpeaas  de  soberania,  civilisacão  e  admini^tra- 

^So  geral .' 60:082*Ooo       i  127:079*000 


4.126:005*580 
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MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS 


Secretaria  doestado 

Corpo  diplomático 

Corpo  consular 

Diversas  despesas 

Condecorações 

Empregados  em  inactividade . 
Despesas  de  exercícios  findos 
Transitório 


23:0941000 

108:1101000 

93:800i^000 

65:940(^000 

2:400^)00 

ll:'i40iKX)0 

600^000 

43.*O09tô70 


348:193 


MINISTÉRIO  DAS  OBRAS  PUBLICAS,  COMMERCIO  E  INDUSTRIA 


Secretaria  doestado 

Pessoal  technico  e  de  administração 

Estradas 

Diversas  obras 

Caminhos  de  ferro 

Correios  e  teleffraphos 

Serviços  anic<3as,  pecuários,  florestaes  e  ensino  agricola 

Ensino  industrial  e  commercial (6) 

Direcção  dos  serviços  geodésicos  e  topographicos 

Empregados  addidos  e  fora  dos  quadros 

Diversas  despesas 

Despesas  de  exercícios  findos 

Empregados  jubilados  e  aposentados 

Diversos  encargos 

Garantia  de  juro  relativo  ao  caminho  de  ferro  de  Salamanca,  nos 
termos  do  contracto  de  10  de  maio  de  1891 


78:9751940 

481:725i^200 

480:0(K)«0(I0 

a53:219|500 

1.026:9821920 

1.173:572(^450 

879K)6d|8d6 

235:995(^449 

49:629^545 

8:653(^750 

28:58041800 

6004^000 

33:717,^939 

622:500^000 

270:000»X)0       5.723:217*329 


ADMINISTRAÇÃO  DA  CAIXA  GERAL  DE  DEPÓSITOS 
E  INSTITUIÇÕES  DE  PREVIDÊNCIA 


Caixa  geral  de  depósitos  e  instituições  de  previdência, 


69:387*500 


50.926:654*876 


(9)  Indoe : 

Pela  publicaçSo  de  annaes  e  boletins  : 

Da  sociedade  de  geographia  de  Lisboa, 
Do  club  militar  naval 


600*000 
600*000 


1:200*000 


(6)  Inclue : 

Capitulo  8.°,  artigo  03.%  secção  18.* : 

Subsidio  &  camará  do  commercio  e  industria  de  Lisboa  para  retribuição 
do  pessoal  menor  da  escola  elementar  do  commercio  de  Lisboa 

Paço,  em  2õ  de  junho  de  IS^dQ,^ Frederico  Ressano  Garcia, 


1:500*000 


N,«  3 

Happa  das  despesas  extraordinárias  do  Estado,  na  metrópole,  para  o  exercido  de  1898-1899, 

a  que  se  refere  a  lei  datada  de  iioje 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

Despesas  extraordinárias  de  diversos  ser\'iços  do  ministério 20:000*000 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA 

CAPITULO  1.® 

Obras  de  defesa  de  Lisboa  e  seu  porto 50:000*0 ''O 

CAPITULO  2." 

ConstrucçSo  de  quartéis  e  outros  ediíicios  militares 10:000*000 

CAPITULO  3." 

Para  desenvolvimento  de  moagem  e  panificação  na  padaria  militar  20:000*000  80*000*000 


_i  1^ 
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Art.  3.°  Continuarão  igualmente  a  cobrar-se  os  rendimentos  que  ficaram  por  aFre- 
cadar  em  30  de  junho  de  1898,  applicando-se  o  seu  producto  ás  despesas  legalmente 
auctorisadas. 

Art.  4.**  A  despesa  total  da  provincia  de  Moçambique  é  calculada  para  o  exercício 
de  1898-1899,  conforme  o  mappa  junto,  em  3.94õ:765fJ138  réis,  sendo: 

Despesas  dos  serviços  provinciaes 457:859f$035 

do  districto  de  Moçambique 450:008^904 

»         »        da  Zambezia 403:296)5983 

»         »        de  Inhambane 301:798^^899 

»         »         »   Uaza 333:383^^439 

»         »         »   Lourenço  Marques 1.999:367?5878 

3.94õ:76õí5138 


Art.  5.°  Os  districtos  da  proviíicia  contribuirão  no  exercício  de  1698-1899  para  as 
despesas  provinciaes  com  os  saldos  constantes  do  mappa  junto,  a  saber: 

Districto  da  Zambezia 33:867^17 

»        de  Inhambane 276:581^(101 

»  Gaza 6:486r5íõ61 

»  Lourenço  Marques 406:8345122 

~  723:768j$801 

§  1.®  Os  saldos  supra  mencionados  serão  pagos  ao  cofre  geral  da  província  em  pres- 
tações trímestraes. 

§  2.®  Os  excessos  das  receitas  sobre  as  despesas  provinciaes  constituem  saldo  á  dis- 
posição do  governador  geral,  cuja  applicação  lhe  pertence  conforme  as  necessidades  dos 
serviços  da  província. 

§  3.°  A  verba  de  19:167^5904  réis,  com  que  o  cofre  da  thesouraria  geral  tem  de  con- 
tribuir para  auxilio  das  despesas  do  districto  de  Moçambique,  será  paga  em  duodécimos. 

Art.  6.®  Aos  governadores  dos  districtos  pertence  a  applicação  e  ordenamento  das 
verbas  de  despesa,  dentro  do  limite  fixado  nas  respectivas  tabeliãs  que  fazem  parte  d'este 
decreto,  sendo  directamente  responsáveis  pelas  quantias  qne  indevidamente  auctorisarem 
e  que  não  estejam  incluídas  nos  orçamentos. 

Art.  7.°  Quando  as  verbas  designadas  nos  respectivos  orçamentos  não  forem  suffi- 
cientes,  os  governadores  dos  districtos  apresentarão  ao  governador  geral  proposta  funda- 
mentada para  cada  um  dos  artigos,  pedindo  créditos  supplementares  para  preencher  essa 
insufficiencia,  devendo  proceder-se  nos  termos  do  regulamento  geral  da  administração  de 
fazenda  e  contabilidade  das  províncias  ultramarinas. 

§  único.  Durante  o  primeiro  semestre  do  anno  económico  não  poderão  ser  pedidos 
créditos  supplementares  por  insufficiencia  das  verbas  descriptas  no  orçamento. 

Art.  8.^  £  expressamente  prohibido  o  abono  aos  empregados  e  funccionarios  de  qual- 
quer ordem,  natureza  ou  graduação,  de  todas  e  quaesquer  gratificações  ou  remunerações 
extraordinárias,  excepto  as  gratificações  fixadas  individualmente  por  lei  especial  de  orga- 
nisação  de  serviços,  ou  aquellas  para  que  haja  verba  especial  no  orçamento. 

Art.  9.®  De  conformidade  com  o  preceito  do  artigo  4.®  doeste  decreto,  que  distribue 
pelos  districtos  todas  as  verbas  destinadas  á  dotação  de  serviços  não  coUectivos,  a  repar- 
tição de  fazenda  provincial  abrirá  conta  corrente  a  cada  districto,  onde  mencione  as 
receitas  arrecadadas  em  cada  mez  e  a  sua  proveniência,  a  despesa  realisada  e  que  constar 
dos  documentos  pagos  que  constituírem  as  passagens  de  fundos,  de  forma  que  se  possa 
apreciar  em  qualquer  epocha  do  anno  a  situação  e  a  gerência  financeira,  tanto  da  pro- 
víncia como  dos  districtos. 

I  único.  Todas  as  despesas,  satisfeitas  n'um  districto  por  conta  d'outro  ou  por  conta 
do  cofre  provincial,  serão  lançadas  em  conta  corrente  ao  respectivo  districto  ou  província, 
para  serem  opportunamente  embolsadas  por  meio  de  transferencia  de  fundos  d'uns  dis- 
trictos para  outros,  ou  encontradas  no  saldo  a  pagar  ao  cofre  da  província,  quando 
disserem  respeito  a  esta. 
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Art.  10.^  A  organisação  de  contas  prescripta  no  artigo  antecedente,  que  corresponde 
i  distincçào  de  cofres  que  fica  decretada,  não  rompe  nem  altera  o  systema  de  centrali- 
saçâo  da  escripturação,  prescripto  pelo  regulamento  de  7  de  novembro  de  1889,  que 
continuará  a  ser  executado  em  todas  as  suas  disposições,  pertencendo  á  repartição  de 
fazenda  provincial  a  organisaçao  da  conta  da  gerência  e  de  exercicio  de  toda  a  provincia, 
tanto  da  receita  como  da  despesa. 

Art.  11.®  A  repartição  de  fazenda  provincial  fica  responsável  pela  execução  de  todas 
as  disposições  vigentes  relativas  á  arrecadação  e  escripturação  das  receitas  e  eífícaz  fisca- 
lisação  das  despesas  publicas,  devendo  dar  as  competentes  instrucçÕes  'ás  repartições  de 
fazenda  dos  districtos  para  a  execução  doeste  decreto. 

Art.  12.®  Aos  actuaes  empregados  da  provincia,  a  quem  se  desdobraram  os  venci- 
mentos e  que  tenham  mais  de  2  annos  de  bom  serviço  e  encarte,  serão  mantidos  os 
ordenados  que  tinham,  mas  só  para  o  eflfeito  da  aposentação,  em  harmonia  com  o  disposto 
no  §  3.®  do  artigo  õ4.®  do  decreto  de  20  de  dezembro  de  1888. 

Art.  13.®  O  presente  decreto  fica  em  vigor  na  provincia  de  Moçambique  a  contar  do 
dia  1  de  julho  do  anno  corrente. 

As  auctoridades  e  mais   pessoas,   a  quem  o  conhecimento  doeste  competir,  assim  o 
•  tenliam  entendido  e  cumpram.  —  Commissariado  régio  da  provincia  de  Moçambique,  25 
de  junho  de  1898.  —  O  commissario  régio,  •/.  Mousinho  de  Albuquerque, 


V     . 
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'^aiubi^zia 

Inhambano 

Gaza 

Loureiíço  líarciuo» 

Total  doa  readfníeutof 

Sonoma  por  capítulos 

-5- 

-.V 

-*- 

.  50:000*000 

50:000*000 

(>:(KK);èOOO 

1:900*000 

• 

,    -*- 

16:300*000 

10:(X)0^000 

4:180*000 

-*- 

74:594*000 

104:674*000 

;j:J:900|(X)0 

24:000*000 

-*- 

-'3- 

81:600*000 

i):214^000 

24:000*000 

-*- 

80:000*000 

.    .    130:148*000 

.  yr.sOOiSOíHj 

G:000*000 

-*- 

76:299*000 

98:099*000 

-0- 

-í- 

60:000*000 

-*- 

60:000*000 

->>- 

400*000 

-*- 

600*000 

1:178*000 

7:;KH);&0(X) 

():000*000 

500*000 

60:000*000 

84:133*000 

1:(UX)5U00 

G00i*000 

-*- 

67:576*000 

71:247*000 

.   irSOO^OOO 

200*000 

70*000 

5:000*000 

13:527*000 

1:2()0^0(KJ 

6:000*000 

-f- 

f):000i000 

13:300*000 

•  -iimmM) 

800*000 

300*000 

3:000*000 

6:900*000 

L>:800^000 

345:000*000 

200:000*003 

64:000*000 

671:800*000 

L>:01K)^000 

-*- 

200*000 

400*000 

5:100*000 

1:8()0;&000 

4:500*000 

-*- 

50:000*000 

66:300*000 

-^- 

l:3r)0*t)00 

-*- 

-£:- 

1:350*0(X) 

1.465:556*000 

:1H):0US(X)0 

424:980*000 

261:070*000 

536:469*000 

;.si):00f)^()0O 

120:000*000 

-*- 

720:000*000 

1.286:806*000 

r>oo^(joo 

100*000 

-*- 

32:000*(XX) 

35:600*000 

'U):r)0()M)UO 

r>oo*ooo 

-í>- 

24:000*000 

38:987*000 

1.361.393*000 

O():0O0|(XX) 

120:000*000 

-í- 

776:000*(X)0 

8:850*000 

3:4r)OW)0 

-^- 

-*~ 

5:000*000 

«):0(JÕÍOOO 

-*- 

-*- 

-.^-. 

6:000*000 

-5- 

-0- 

-*- 

-*- 

4:000*000 

l:(X)Os&<JOO 

1:000*000 

800*000 

36:0<X)*000 

46:650*000 

1:200Ã(KX) 

2:000*000 

1:000*000 

1:200*000 

14:400*000 

10:UO<)^00() 

1:200*000 

-*- 

12:000*000 

23:200*000 

-á- 

-*- 

-*- 

800:000*000 

800:000*000 

-ò- 

-*- 

-*- 

10:440*000 

10:440*000 

_  j_ 

-^- 

-*- 

7:725*000 

7:725*000 

-*- 

-i- 

123:525*000 

123:525*000 

-l- 

-*- 

-*- 

7:641*000 

7:641*000 

-è- 

20:000*000 

30:000*000 

20:000*0(K) 

70:000*000 

-Ã- 

-ò- 

-*- 

2:400*000 

;fc 

-è- 

-*- 

-*- 

19:410*000 

-^- 

-*- 

-*- 

-*- 

5:000*000 

->*- 

-ri- 

-*- 

-*- 

1:738*000 

-íí- 

-^.- 

-*- 

-á- 

2:496*000 

110:000^000 

-*- 

-*- 

-*- 

110:000*000 

2:r)00i000 

-*- 

-*- 

-*- 

2:500*000 

500^000 

-è- 

-*- 

-^- 

500*000 

1:000  lèOOO 

-1- 

-*- 

-*- 

1:000*000 

~í- 

-*- 

5:000*000 

1:200*000 

6:200*000 

;}:r)()0Ã00O 

-5- 

-*- 

-*- 

3:500*000 

-^- 

-*- 

-*- 

900i000 

900*000 

-i- 

-*- 

_*- 

39:000*(X)0 

39:000*000 

-;S- 

-*- 

-*- 

21:102*000 

21:102*000 

—  ò— 

-*- 

20:000*000 

-*- 

20:000*000 

-ô- 

-*- 

15:000*000 

-*- 

15:000*000 

-â- 

-*- 

2:000*000 

-*- 

2:000*000 

-h- 

5:000*000 

-*- 

5:000*000 

5:000  ^000 

8:000*000 

-*- 

8:000*000 

25:200*000 

1.405:377*000 

147:i:)OÃOOO 

32:800*000 

78:800*000 

1.093:733*000 

437:104^000 

578:380*000 

339:870*000 

2.406:202*000 

4.232:326*000 
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CA-PITXJI-O  l.« 


TABELLi  DA  RECEITA  PROYIHCIAL  HO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


Dcsignaçio  da  receita 


Somma 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Cootribuiyão  sobre  o  aluguer  das  habitações  (a) 

Contribuição  predial  (a) 

Contribuição  industrial  (a) 

Sêllo  (a) 

Direitos  de  «lercô 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


Rendimento  da  imprensa  nacional 

Reposição  que  a  companhia  de  Moçambique  deve  pelas  despesas  com  o 
pessoal  ecclesiastico,  justiça,  intendência  e  fiscalisação  da  mesma  .... 

Rendas  dos  cdificios  e  foros  dos  terrenos  que  nos  territórios  da  mesma 
companhia  ficaram  pertencendo  ao  Estado 

Percentagem  que  a  mesma  companhia  deve  dar  ao  Estado,  annualmente. 

Reposição  que  a  companhia  do  Nyassa  deve  dar  ao  Estado,  pelas  despe- 
sas com  o  pessoal  da  intendência,  etc.,  e  fiscalisação  da  mesma 

Rendas  de  edificios  e  foros  dos  terrenos  que  nos  territórios  da  mesma 
companhia  ficaram  pertencendo  ao  Estado 

Minima  percentagem  que  a  mesma  companhia  deve  dar  ao  Estado,  an- 
nualmente   

Receita  eventual  e  não  especificada 

SALDOS  QUE  FICiM  DOS  DISTRICTOS 


Do  districto  da  Zambezia 

de  Inhambane 

de  Gaza 

de  Lourenço  Marques 


i> 


u 


u 


» 


M 


Sonwia  total, 


(a)  Cobrados  na  intendência  do  Ibo  relativos  aos  annos  anteriores. 


4001000 
800^000 

1:700*000 
751000 

4:000|^000 


6:97õ«000 


4:0001000 

19:4101000 

5:000*000 
-*- 

1:738*000 

-*- 

2:496*000 
200*000 


82:844*000 


38:867*017 

276:581*101 

6:486*561 

406:8341122 

768:587*801 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  26  de  junho  de  1898. 
=  0  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral, 
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TA6ELLA  U  DESIISl  fROYflíCIil  MO  IXERtlGIO  DE  mt-m 


Desigrnaçio  da  deupeta 


por  artigos 


3 


6 


ARTIGO  1° 

Governo  geral 

SECÇÃO  J.* 

Grovemador  geral ; 

Ordenado 1:800#000 

Gratificação 2:400|;000 

Despesas  de  representação 2:400|^000 

Forragens  para  seis  cavallos,  a  400 

réis  diários 876i^000      7.476XOOO 

Ajudantes  de  campo: 

1  Segundo  tenente  da  armada : 

Soldo 420*000 

Gratificação 180*000 

Subsidio  'diário,  a  2*400  réis. . . .  876*000 

Gratificação  de  ajudante 60*000      1 .53(51000 

1  alferes  de  cav ali  ária  : 

Soldo 360*000 

Gratificação 60*000 

Subsidio  diário,  a  2*000  réis ....  730*000 

Gratificação  de  ajudante 60*000      i-2io*000 

SECÇÃO  2.* 

Gabinete  do  governador  geral 

Gratificação  ao  chefe  do  gabinete,  encarregado  da  correspondência 
com  as  companhias  de  Moçambique  c  Nyassa. 

ARTIGO  2." 

Secretaria  geral 

SECÇÃO  l.« 

Secretario  geral  : 

Ordenado 1:250*000 

Gratificação 1:250*000      2*500*000 

Officiacs  maiores: 

1  em  scr\'iço  como  secretario  no  governo  do  districto  de  Lou- 
renço Marques  (a). 

1  na  secretaria  geral : 

Ordenado  ^ r,00*000 

Gratificação 900*000      1 -500*000 

Primeiros  officiacs: 

5  em  serviço  nos  districtos  como  secretários. 
1  na  secretaria  geral : 

Ordenado 450*000 

Gratificação 450*000         900*000 


(a)  Bacharel  formado  em  direito. 


10:222*000 


300*000 


10:522^000 


Somma  e  segue- lis.      4:900*000 


10:522*000 


k  ' 


417 


10 


1 
1 
1 

34" 


1 

8* 


Def  ignaçio  da  de«pes« 


Transporte -^  Hê,      4:900ií000 

Segundos  oíHciaes  : 

2  em  sei"viço  na  secretaria  civil  do  districto  de  Lourenço  Mar- 
ques. 

3  na  secretaria  geral : 

Ordenados  a  350ií000  réis 1:050*000 

Gratificações,  a  350*000  réis . . . .       1:050*000      2-1001000 

Archivista  da  secrelfaria  geral : 

Ordenado aaí^OOO 

Gratificação 300*000  600*000 

Amanuenses : 

12  em  serviço  nos  districtos. 

4  na  secretaria  geral : 

Ordenados,  a  240*000  réis 960*000 

Gratificações,  a  240*000  róis ... .  960*000      1.920^000 

Porteiro 240*000 

Continuo 150*000 

Servente 24*000 

SECÇÃO  2.* 

Seoretaria  militar 

Chefe  do  estado  maior  (capitão  do  estado  maior) : 

Soldo 540*000 

Gratificação  da  arma 300*000 

Subsidio  diaiio,  a  3*000  réis 1:095*000 

Gratificação  da  commissão 788*000      o.gTQxOOO 

Sub-chefe  do  estado  maior  (tenente  d'artilheria) : 

Soldo 420*000 

Gratificação  de  excrcicio 180*000 

Subsidio,  a  2*400  réis 876*000 

Gratificação  da  commissão 450*000      i.QOfi^ooO 

Archivista  (sargento  ^udante  cadete) : 

Pret,  fardamento,  pão,  gratificação 
de  20  réis,  readmissão,  auxilio  para 
rancho  e  25  %  sobre  o  pret; — ^pago 
pelo  capitulo  2.",  art.  7.<»,  secção 2.*  -*- 

Gratificação  de  exercicio 300*000         300*000 

Amanuenses : 

2  Primeiros  sargentos. 

Pret,  fardamento,  pão,  gratificarão  de  20  réis, 
res^^missão  e  auxilio  para  ranclio;  pago  pelo 
capitulo  2.°,  art.  7.»,  secção  2.* -*-. 

2  Segundos  sargentos : 

Pret,  fardamento,  pão,  gratificação 
de  20  réis,  readmissão  e  auxilio 
para  rancho; — pago  pelo  capitulo 
2.0,  art  7.«,  secção  2.* -*- 

Gratificação    de    exercicio,    a    réis 

160*000 320*000         320*000 

Porteiro  a  150  réis  por  dia 54*750 

iSomma  t  segue  —  i?«. 


Sommft 
por  artlgoa 


10:522*000 


/ 


9:934*000! 


5:273*750 


^»c 


15:207*750,     10:522*0(X) 


.  •*  '4  "  . 
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Deilgnaçio  (U  deip«M 


Tran$porte  —  Jff. 


8ECÇA0  3.* 


Faienda  militar 


Chefe  (2.°  oíficial  da  direcção  da  admioistraçáo  militar) : 

Soldo 540ií000     • 

Gratificação 120ií^»00 

Subsidio  diário,  a  3|000  réis l:09r)4;000 

GratificaçSo  da  coimnissSo 180i}000 


Sub-chefe  (alferes  do  exercito  do  reino)  : 

Soldo 360^000 

Gratifícnçílo  de  exercicio 60^000 

Subsidio  diário,  a  2^000  réis 730(^000 

Gratificação  da  cominissão 120^000 


Amanueuses  : 

1  Sargento  ajudante;  —  pago  pelo  capitulo  2.^ 
art.  7.*»,  secçfto  2.* 

1  Primeiro  sargento;  —  pago  pelo  capitulo  2.", 
art.  7.°,  secçSio  2.» 

1  Segundo  sargento;— pago  pelo  capitulo  2.", 
art.  7.",  secção  2.* 


ARTIGO  8.« 

Imprensa  Naoional 

Compositor  mestre,  director  das  offícinas: 

Ordenado 600^000 

Gratificação 780ÍOOO 


Compositor,  substituto  do  director : 

Ordenado  

Gratificação 


Encarregado  da  expiuliçâo  c  escripturaçâo : 

Ordenado  

Gratificação _ 

Amanuense : 

Ordenado  

Gratificarão 


300^000 
358M00 


300^000 
3001000 


240*000 
240*0(X) 


1 

1 

2     Compositores  a  1|000  n»Í8  diários 

1  '  ■ 


Compositor 

Compositor,  a  li^lOO  réis  diários 


10 


20 


Compositor  impressor,  a  1*800  réis  diários 

Ferias  ao  restante  pessoal  operário 

Porteiro 

Para  extraordinários  (serões  e  todos  os  mais  venci- 
mentos não  incluídos  nVsta  tabeliã,  seja  qual 
for  o  fim  do  serviço) 

Serventes,  sentenciados  em  diligencia,  a  60  rs.  diários 


1:935*000 


1:270*000 


-*• 

-*- 


1:380*000 


658*400 


600*000 


480*000 

540*000 
401*500 
730*000 
6574500 
3:550*000 
240*000 


2:000*000 
219*000 


Somma  e  segttt  —  Rs. 


BoninA 
poraittgof 


15:207*750 


10:522*000 


3:205*000 


18:412*750 


11:456*400 


40:391^150 


.r.l^ 
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Def ign&çlo  dft  despesa 


Sommft 
por  artigoi 


Tramportt  —  Ra. 
ARTIGO  4° 

Serviço  de  saúde 

Direcção  geral  do  senriço  de  saade 

Chefe  do  serviço  de  saúde  : 

Soldo 804*000 

Gratificação  de  residência 480i9000 

Gratificação  de  exercício 540*000      i  .824*000 

Situações  impreTistas 

Facultativo  de  1.*  classe  : 

Soldo 540*000 

Gratificação  de  residência 408*000 

Gratificação  de  exercicio 420*000      i  .qca^ooo 

Facultativo  de  2.*  classe  : 

Soldo 420*000 

Gratificação  de  residência 408*000 

Gratificação  de  exercicio 360*000      i  .iggiooo 

Facultativo  de  3.*  classe  : 

Soldo 360*000 

Gratificação  de  residência 408*000 

Gratificação  de  exercicio 300*000      i. 068*000 

Segundo  pharmaceutico : 

Soldo 420*000 

Gratificação  de  residência 288*000 

Gratificação  de  exercicio 240*000         9481000 

Segundos  sardentos : 

Pret  a  275  réis 200*750 

Gratificação  a  260  réis 189*800         390*550 

Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis  diários. 21*900 

Pão  para  2  praças,  a  60  réis  diários 43*800 

Auxilio  para  rancho  a  2  praças 219*000 

s 

ARTIGO  õ.» 

Justlga 

SECÇÃO  !.• 

Relação 

Presidente : 

Vencimento  de  categoria 1:200*000 

Vencimento  de  exercicio 400Í000 

Gratificação  como  presidente 400*000 

Subsidio  de  residência, 1:000*000       s-0001000 

Juizes  : 

Vencimento    de    categoria    a   réis 

1:200*000. 2:400*000 

Vencimento    de    exercicio    a    réis 

400*000 800*000 

Subsidio    de    residência,    a    réis 

800*000. 1=600*000      ^^^f^ 

Sonwia  e  segue — JRs.      7:800*000 


40:391*150 


7:071*250 


47:162*400 


420 


Deaignaçio  d»  despesa 


Somnui 
por  ãitígoã 


1 
1 


1 


9 


9 


21 


Transporte  —  Fs.      7 :800<000 


Secretario : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio. 


aOOi^OOO 
SOOi^OOO 


600^000 


Ajudante  : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


180^000 
220^000 


Official  de  diligencias 

Servente 

Compra  e  assignatura  de  publicações  jurídicas 


400i^000 

240M00 

24|M)00 

240^000 


SECÇÃO  t.* 

Procnradoria  da  coroa  o  faienda 


Procurador  da  coroa  e  fazenda 
Vencimento  de  categoria  . 
Vencimento  de  exercicio  . 
Subsidio  de  residência 


Amanuense : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio . 


1:2001000 
400^000 
800(^000 


2401000 
240^000 


2*4001000 


Servente 


480I00O 
24|;000 


ARTIGO  G.° 


Repartição  de  fazenda  provincial 


Inspector,  chefe  da  repartirão  de  fazenda  provincial : 
Vencimento  de  categoria I:000|i000 


Vencimento  de  exercicio 


Sub-chefe  da  repartição : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio . 


Thesonrciro  geral: 

Vencimento  de  categoria 

Vencimento  de  exercicio 

Para  falhas 

Compensação  das   quotas  de   rece- 
bedor   


1:500^000 


eOOi^OOO 
900(^000 


GOO^OOO 
8004^000 
2001^000 


2:5001000 


1:5004000 


300^000 


^,     1:900*000 


Primeiros  escripturarios : 

6  em  commissão  de  serviço  de  fazenda  nos  districtos : 
3  na  repartição  de  fazenda  provincial : 
Vencimento  de  categoria,  a  réis 

450*000 1:350*000 

Vencimento  de  exercicio,  a  réis 
450*000 1:350*000      2:700*000 

Segundos  escripturarios : 

6  em  commissão  de  serviço  de  fazenda  nos  districtos : 
3  na  repartição  de  fazenda  provincial : 
Vencimento  de  categoria,  a  réis 

350*000 1:050*000 

Vencimento  de  exercicio,  a  réis 
350*000 1:050<000      a-ioQ^poQ 

Sonima  e  segue  —  JRs.     10:700*000 


9:304*000 


2:904*000 


47:462^400 


12:808*000 


59:670*400 


421 


Dciignaçlo  da  despeia 


Soxnma 
por  Aititroi 


21 
23 


8 
4 
1 
1 
1 

59 


1 
1 
1 


1 
IG 


Transporte — Bs. 


Amanuenses : 

15  em  serviço  nos  portos  : 
8  na  repartição  de  fazenda  provincial : 
Vencimento  de  categoria,  a  réis 

240^000 1:920*000 

Vencimento  de  exercício,  a  réis 
240*000 1:920*000 

Amanuenses  de  2.*  classe,  em  serviço  nos  portos .... 
Praticantes:  gratificação  a  12*000* réis  mensacs  (a). 

Porteiro 

Continuo 

Scn'entc 

ARTIGO  7." 

AdmlnistraQfto  eoclesiastioa 

SECÇÃO  1.» 

Prelado,  sen^o  bispo  sagrado  ou  eleito 

(XSo  sendo  bispo  sagrado  ou  eleito,  ou  sendo  gover- 
nador da  prelazia,  1:800*000) 


3:840*000 

-*- 

432*000 

240*000 

150*000 

54*000 


59:670*400 


15:416*000 


3:000*000 
-*- 


SECÇÃO  2.* 


3:000*000 


Prior  da  sé 

Sacristão  da  sé 

Sacristão  da  pró-cathcdral 


500*000 
65*000 
65*000 


500*000 
520*000 


ARTIGO  8.» 

Despesas  do  culto 

Guisamcntos  para  a  sé,  festividades,  decoração  do 
templo  e  vestes  sagradas 

Guisamcntos  para  as  parochias,  incluindo  as  das  com- 
panhias de  Moçambique  e  Nyassa 

ARTIGO  9° 

PaToohias,  oapellanias  e  missões 

51  Missionários: 

Prior  da  sé:  —  (pago  pelo  artigo  7.",  secção  2.*) 

Parochos : 

3  na  Beira,  Sena  e  Bazaruto  (pagos  pelo  artigo  19.*»,  secção  8.*) 
2  no  Ibo  c  Quirimba  (pagos  pelo  artigo  20.",  secção  3.") 

4  em  S.  Sebastião,  Mossuril,  Cabaceira  e  Angoche  (pagos  pelo 

capitulo  2.",  artigo  18.*»,  secção  1.*) 
4  em  Quelimane,  Chinde,  Tete  e  Zumbo  (pagos  pelo  capitulo  3.", 

artigo  19.*»,  secção  1.*) 
1  em  Inhambane  (pago  pelo  capitulo  4.",  artigo  9.°,  secção  1.') 
1  no  presidio  de  Bazaruto  (pago  pelo  capitulo  4.^,  artigo  22.**, 

secção  l.*) 
1  em  N.  Sr.*  da  Conceição  (pago  pelo  capitulo  6.",  do  artigo  40.°, 

secção  !.■) 

1Í6^ 


•  •  • 


17 


(aj  AboOAVeIt  dcpoifl  do  doU  mezc^  de  bom  serviço. 


Somma  e  segue  —  lis. 


630*000 


3:630*000 


1:020*000 


79:736*400 


i--*.- ... 


422 


Deilgnaçlo  da  despesa 


por  artlgoa 


17 
5 


10 

4 

13 


51 


l 
1 
d 


1 


1 


1 


Transporte — Bs, 

Coadjutores : 
2  em  N.  8r.*  da  Conceição  (pagos  pelo  capitulo  6.°,  artigo  4a 

secção  1.*) 
2  em  Santo  António  de  Macassene  (pagos  pelo  capitulo  6.^,  art. 

4.»,  secção  2.") 
1  em  S.  José  de  L*Hanguene  (pago  pelo  capitulo  6.*,  artigo  4.<*, 

secçílo  3.") 

5 

Superiores  de  missões: 
í  em  Santo  António  de  Macassene  (pago  pelo  capitulo  G***,  artigo 

4.°,  secção  2.*) 
1  em  S.  José  de  L'Hanguene  (pago  pelo  capitulo  6.<»,  artigo  4.° 

secção  3.') 


Missionários  (pagos  pelo  capitulo  3.^,  artigo  19.<>,  secção  1.*) 
Missionários  (pagos  pelo  capitulo  4.*^,  artigo  9.^,  secção  1.*) 
Missionários  ao  serviço  da  prelazia 


ARTIGO  10.« 

DotaQ&o  de  missões 

Dotação  para  missões  na  província 6:000^000 

Dotação  para  a  missão  de  Boroma,  (decreto  de  8  de 

agosto  de  1889)  (a) -I- 

Dotação  para  a  de  Gaza,  transferida  de  M'ponda,  (de- 
creto de  12  de  agosto  de  1889)  (a) -^ 

Dotação  para  o  collegio  das  missões  ultramarinas  . . .  1:5001000 

0 

ARTIGO  11." 


Tribunal  de  oontas 


Presidente,  o  governador  geral 

Secretario,  o  inspector  de  fazenda 

Vogaes  electivos : 

Gratificação 1:500^000 

ARTIGO  12.0 

BatalliSo  disciplinar 

Commandante,  tenente  coronel  da  província: 


Soldo 

2õ  %  sobre  o  soldo 

Gratificação 


804^000 
2011000 
3601000 


1:365^000 


Major  da  provincia : 

Soldo 

25  %  sobre  o  soldp , 
Gratificação 


7201000 
180j;000 
240^000 


l:140i000 


ó 


Ajudante,  subalterno  da  provincia : 

Soldo 

25  %  sobre  o  soldo 

Gratificação 


3601000 

90^000 

180i»000 


630^000 


(a)  Pago  pelo  respectivo  dlstricto. 


Somma  t  segiie^Rs.      3:135i^000 


79:736^400 


6;500«000 


7:500^000 


1:500^000 


95:2^6^400 


^ 


423 


Di)i<fiil[Io  da  dai)>«i 


Tran^oTie  —  Si.      3:135*000 

CapellSo : 

Gratificação 300*000 

QuRrtcl-meBtre : 

Soldo 420*000 

•25  %  sobre  o  soldo 105*000 

Gratificação 120*000         ei5*000 

l."  Companhia 

Capituo  da  província: 

Soldo 510*000 

20  %  sobre  osolilo 13r(*000. 

Gratifiraçao _       180*000         ft^j^oCO 

TeiientCH  da  provluiúa : 

SoIdoH  a  420*000  ríLs H40*000 

^C)  o ',  sobre  os  KoldoH  a  100(000  til*  210*000 

Gralilitaiftes  a  120*000  r.'-Í9 240*000      1-290*000 

Alferes  da  proviucia: 

tíoldo»,  os  ila  patente 720*000 

26  0/„  sobre  os  soldo» 1S0*000 

GratifitaçÔCB  a  120*000  fíi» ií*0*000      1-140^000 

I^arccuto  fdudautc  da  nrovineia  : 

Pret  «  4Wi  réis lG'J*72ii 

•Jã  •'0  sobre  o  pret A^*Í?''  212*160 

Primeiros  sariíeutos  da  província  : 

Frets  a  315  ríis 229*950 

25  %  sobre  ob  preta 57*490         287*440 

Segundos  sargentos : 

Pret»  a  235  léie 771*975 

25  "/t  sobre  os  pretB 192*995         964*970 

Primeiros  cabos  europeus : 

Prets  u  W>  r..;.-           350*400 

Segundos  fabos  curopriis: 

^  Prets  a  60  réis 262*800 

Coutrn- mostre  de  corneteiros  europíu : 

Pret  a  100  réis 36*500 

""pret^a^O  réis 102*200 

Soldados : 

60  europeus,  prets  a  60  rÉis 1:314*000 

180  nSo  europeus,  prets  a  60  réis . .  3:942*000      5.256^000 

2.*  Companhia 

CapitSo  da  província: 

*^  Soldo..    540*000 

25  «i  sobre  o  soldo 135*000 

Gratificação 180*000         guj^OOO 

Tenentes  da  província : 

Soldos,  os  da  patente 840*000 

25  »/.  sobre  oa  soldos 210*000 

Gratificações  a  120*000  réis 2^0*000      j. 290*000 

Somma  e  iegue  —  lit.     16:982*470 


424 


DesigAaçfto  da  deipesa 


Somma 
por  artifl^i 


3 
2 


9 


12 

12 

1 

4 

240 


286 


1 

1 


Transporte  —  Es.     16:982*470 

Alferes  da  província : 

Soldos,  08  da  patente 720*000 

25  %  sobre  os  soldos 180*000 

Gratificações  a  120*000  réis 240*000      1.140x000 

Sargento  ajudante  da  provincia: 

Pret  a  465  réis 169*725 

25  •/©  sobre  o  pret 42*435         212Í160 

Primeiros  sargentos  da  provincia  : 

Prets  a  315  réis 229*950 

25  %  sobre  os  prets 57*490         987X440 

Segundos  sargentos  da  provincia 

Prets  a  235  réis 771*975 

25  %  sobre  os  prets 192*995  864^970 

Primeiros  cabos : 

Prets  a  80  réis 350*400 

Segundos  cabos: 

Prets  a  60  réis 262*800 

Contra-mestre  de  corneteiros: 

Pret  a  100  réis 36*500 

Corneteiros : 

Prets  a  70  réis 102*200 

Soldados : 

Prets  a  60  réis 5:256*000 

Gratificação  de  20  réis  para  os  oíficiaes  inferiores  175*200 

Gratificação  de  readmissão .' 992*800 

Fardamento  para  562  praças  a  30  réis 6:153*000 

Pâo  para  109  praças  a  60  réis 2:387*100 

Pão  para  453  praças  a  30  réis 4:960*350 

Auxilio   para  rancbo  para  24  officiaes   inferiores  a 

300  réis 2:628*000 

Melhoria  do  rancho  nos  dias  festivos 105*960 

Entretenimento  do  annamento,  correame  e  equipa- 
mento a  2,75  réis  por  praça 564*110 

Luzes ; 108*000 

Lenha , 180*000 

Custeamcnto  de  camas  para  562  praças  a  650  réis 

por  praça  em  cada  anno 365*300 

Subsidio  de  marcha  e  residência  a  ofiiciaes  e  officiaes 

inferiores 1:500*000 

Gratificação  de  marcha 700*000 

Despesas  miúdas  do  quartel 48*000 

Gratificação  em  200  dias  úteis  a  120  réis  a  2  praças 
das  companhias  de  presidiários,  que  sirvam  de  arti- 

fices  no  corpo 48*000 

Installação  das  ofiiciíias  e  compra  de  ferramentas  e 

utensilios  próprios 200*000 

Auxilio  para  rancho  a  538  praças  a  80  réis 15:709*600 

Deduz-se  nos  vencimentos  dos  doentes  e  por  vacaturas 

ARTIGO  13.« 

Commandos  das  pragas  e  fortalezas 

Commandante  da  praça  de  S.  Sebastião,  o  comman- 

dante  do  batalhão  disciplinar -*- 

Ajudante,  o  do  batalhão  disciplinar -*- 


Somma  c  stgue — lis. 


-*- 


95:236*400 


62:421*260 
24:000*000 


38:421*260 


-*- 


133:657*000 


425 


Oesiguaç&o  da  despeaa 


Somma 
por  artigos 


1 
1 


1 
1 
í 

5 
3 


Transporte  —  Bs. 


ARTIGO  14.« 

Presídios 


Conunandante  do  deposito  geral  dos  sentenciados,  o 

do  batalhão  disciplinar 

Segundo  commandante,  o  do  batalhão  disciplinar 

Secretario  do  conselho  administrativo,  official  inferior 

Sentenciados 


-i- 


Vencimento  diário  a  80  e  100  réis  para  3d0  iudigenas 

e  europeus 10:500*000 


Presos  do  governo 

Vencimento  diário  a  100  réis  para  6  europeus 

Gratificação  a  sentenciados  e  outros  presos  emprega- 
dos em  diversos  serviços 

Subvencáo  de  30  réis  diários  para  os  sentenciados  e 
presos  ao  governo  empregados  em  diversos  serviços, 

pelos  quaes  nâo  vencem  gratificação 

Luzes 


219*000 
4:000*000] 


200*000 
300*000 


ARTIGO  15.0 

Nyassa 

SECÇÃO  1.» 

Intendente  do  governo  e  agente  consular,  capitão  ou  1.^  tenente 
da  armada : 

Soldo -      5401000 

Subsidio  a  3*000  réis  por  dia 1:095*000 

Gratificação  de  exercício 1:600*000 

Gratificação  da  arma 120*p00 

SECÇÃO  2.* 

Lancha  canhoneira  «Nyassa» 


Commandante,  2.*»  tenente  da  armada : 

Soldo 

50  %  sobre  o  soldo 

Gratificação 

Subsidio  de  embarque  a  2*400  réis 

diários 

Ração  a  200  réis  diários 

Gratificação  do  serviço  no  lago 


420*000 
210*000 
180*000 

876*000 

73*000 

1:200*000 


13 


Machinista  contractado  (indio) 

Ajudante  de  machinista  (indígena) 

Um  mestre  contractado  ^mdigena) 

Marinheiros  a  28*800  réis  (indígenas) 

Chegadores  (indígenas) 

Ração  para  10  indígenas  a  60  réis  diários 

Cozinheiro 

Medicamentos 

Expediente 

Limpeza,  conservação,  pinturas,  sobresalentes,  etc . . . 
Compra  da  lancha  canhoneira  (entre  3  a  4  mil  libras) 
Despesas  de  installação 


) 


2:959*000 

670*000 

78*000 

48*000 

144*000 

54*000 

219*000 

144*000 

lOOiOOO 

60*000 

2:000*000 

24:000*000 

6:0001000 


Somma  t  éegiie  —  Rs 


3:355*000 


133:657*660 


15:219*000 


36:476*000 


39:831*000 
188:707*660 


420 


Dulfii*{lo  d>  <1M|>*H 

por»Mlp« 

Tratuporte  —  St. 
ARTIGO  le.' 

Snbaldlo  de  residencin  a  officiaes  noi  Irrtaoa  do  decreto 

provincial  n,"  80,  de  7  de  derembro  de  1895  ....        1:090*000 
Etape  abonada  em  virtude  do  decreto  cie  13  de  setem- 

AKTIGO  17." 

1:000*000 

ARTIGO  ia- 

Conselho  de  guerra  territorial 

Auditor,  o  ronservador  da  coinarea. 
Yogaes,  capit3t-A : 

Grntiticaçdeg  ita  jintente  a  lâOflXKI  réis 210*000 

Promotor,  capitão : 

Gratiâcaçúo  a  da  imtpute ]:í0*000 

Defensor  ofticioio.  otEi:ial  snbaltemo: 

Grntificacão,  a  da  pateute CUfOOO 

Secretario,  cscrivío  do  juiio  de  direito  da  comarca : 

Gratificação 120*000 

ContÍDQO : 

Gratificação 72*000 

612*000 

'~— 

AIÍ'|-lO0  Itl." 

Servlçtís  do  Estado  nos  territórios 
das  companhias 

SECÇÃO  1.' 

Companhia  de  Hoçambiqna 

/nícHí/mcín  da  lleíra 

1 

1 

1 

Intendente : 

«""«-?»" 2:000*000      3^,^^ 

Ordc.iá<lo 4.W*000 

OratificaeSo 450*000 

30  1»',  de  anKiidio  de  residência. . . ,          270*000      1.170*000 

Auianuenae : 

Ordenado 240*000 

7:533*500 
7:533*500 

i 
1 

1 

6 
17 

Forragens  para  2  cavallos,  a  500  réis  diários 3GS*000 

Cypaes  a  300  réis  diário» 438*000 

Cliefe  de  cypaes,  a  500  li-is  diários 182*500 

Patrão,  a  400  réis  diários 14C*000 

Mariulieiroa,  a  300  réis  diários G57*00<) 

Homilia  e  teyue—Rs- 

191:701*660 

427 


Daslfnaçfto  da  despei* 


Tnwsporte  —  Bs 


SECÇÃO  2.» 

S\ih'intendtncia  de  Macequece 

Sub-in tendente : 

Ordenado 800*000 

Gratificação I:600i000 


2:400*000 


10 


2 
3 


Secretario : 

Ordenado 

Gratificação 

30  %  de  subsidio  de  residência . 


450*000 
450*000 
270*000 


Policias,  a  1*500  réis  diários .'. 

Subsidio  a  3  policias,  a  500  réis  diários 

Forragens  para  2  cavallos,  a  500  réis  diários 
Cypaes,  a  300  réis  diários 


1:170*000 

1:642*500 
547*500 
365*000 
547*500 


SECÇÃO  8.« 


Sub' intendência  em  Sena 


Sab-intendente : 
Ordenado  . . 
Gratificação 

Secretario : 

Ordenado  . . 
Gratificação 


6001000 
600*000 


1:200*000 


240*000 
240*000 


Cypaes,  a  100  réis  diários  para  serviço  da  sub-inten- 
dencia  e  guarda  das  almandías / 


480*000 
73*000 


SECÇÃO  4.» 


Suh-intendtticia  de  Sofala 


Snb-intendente  : 
Ordenado  . . 
Gratificação 


180*000 
120*000 


Cypaes,  a  100  reis  diários 


300*000 
73*000 


SECÇÃO  5.» 

Stib-intendencia  de  Chiloane 


Sub-intendente : 
Ordenado — 
Gratificação 


180*000 
120*000 


Cypaes,  a  100  réis  diários 


3001000 
73*000 


SECÇÃO  6.« 


Expediente  para  as  intendências  e  sub-intcndeucias  do  governo  junto 
ás  companhias  de  Moçambique  e  Nyassa 


Somma 
por  ftitlgot 


7:533*500 


6:672*500 


191:701*660 


1:753*000 


373*000 


373*000 


300*000 


Somma  e  segue  -~  1Í8.  '     17:005*000'  11^1:701*660 


428 
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3 
3 


Desfgnaçio  da  despesa 


Transporte  —  -ff*. 

Oomcuroa  da  Beira 

SECÇÃO  7.« 

Justiça 

Juiz  de  direito : 

Vencimento  de  categoria 1:000^000 

Vencimento  de  exercicio 2:500i^000      3.500XOOO 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria. 700^000 

Vencimento  de  exercicio 8OO4OOO      ^  .ísooiooo 

Conservador  do  registo  predial : 

Vencimento  de  categoria 6004000 

Vencimento  de  exercicio 800^000      ^  .inniooft 

Escrivães : 

Vencimento    de    categoria,   a  réis 

300^000 600Í000 

Vencimento  de  exercicio, a 300^000         600^000      i.oooiOOO 

Officiaes  de  diligencias : 

Vencimentos   de  categoria,   a  réis 

1204000 2401000 

Vencimento  de  exercicio  a  604000.  1204000 

Subsidio  mensal,  a  64750 1624000         5224OOO 

Sttb-delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  (Sofala,  Chiloane 
e  Sena : 
Vencimentos    de   categoria   a  réis 

1004000 3004000 

Vencimentos   de   exercicio,   a  réis 

^^^ 2^^000         5404000 

Officiaes  de  diligencias,  a  724000  réis 2164000 


SECÇÃO  8.» 

Serviço  ecclesiastico 

Parochos,  na  Beira,  Sena  e  Bazaruto : 

Côngruas  a  5004000  réis 1:5004000 

Sacristães,  a  604000  réis I8O4QOO 

SECÇÃO  y.* 
Despesas  diversas 

Remonta  annual 4504000 

Compra  e  conservação  de  arreios 1004000 

Veterinário,  medicamentos,  ferrador,  etc 1804000 

Reparação  c  acquisição  de  mobilia  e  utensílios,  obras 

e  conservação  das  casas  do  governo 2:0004000 

Tratamento  de  doentes  no  hospital 2004000 

Compra  e  conservação  do  material  maritimo 3004000 

Somma  e  tíegut  —  Be. 


por  artigos 


17:0054000 


8:8784000 


1:6804000 


191:7014660 


3:2304000 


30:7034000 
222:4944660 


429 


1 
1 
1 


Deilgnaçio  da  deipesa 


Somma 
por  artigoi 


Transporte  —  Es. 


ARTIGO  20.» 


1 
6 


Territórios  da  companliia  do  Nyassa 

SECÇÃO  !.• 

Intendência  do  goyerno 

Intendente : 

6001000 

900*000      1:500*000 


Ordenado 

Gratificação 

Secretario : 

Soldo  da  patente 
Gratificação 


420*000 
60*000 


480*000 


SECÇÃO  3.* 

Justiça 

Juiz  de  direito : 

Vencimento  de  categoria 1:000*000 

.     Vencimento  de  exercício 800*000      ^  .«00^000 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 


Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio 


700*000 
600*000 


1:300*000 


Conservador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  categoria  . . 
Vencimento  de  exercicio. . . 


600*000 

^Q^*^^Q      1:200*000 


Escrivão  : 

Vencimento  de  categoria . : 
Vencimento  de  exercicio. . . 


200*000 
400*000 


600*000 


Official  de  diligencias : 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio. 


120*000 
60*000 


180*000 


SECÇÃO  8.* 

Administração  ecclesiastica 


Parocho  no  Ibo 

Sacristão 

Parocho  em  Qnirimba: 

Côngrua  

Terço  de  melhoria 


500*000 
166*665 


Sacristão 


500*000 
60*000 


666*665 
60*000 


SECÇÃO  4.» 

Embarcações  do  governo 

Patrão 72*000 

Remadores,  a  36*000  réis 216*000 

Pintura,  sobresalentes  e  conservação  de  baleeiras . . .  50*000 

SECÇÃO  5.« 

Conservação,  caiação  e  reparação  dos  edificios  do  Estado 

(  SECÇÃO  G.» 

I 

I  Sustento  de  presos  nas  intendências  e  sub-intendcncias 

I  •  Somma  e  segue  —  Be. 


222:494*660 


1:980*000 


5:080*000 


1:286*665 


338*(K)0 


440*000 


1:560*000 


10:684*665 


233:179*32;) 


430 


De&lgnaçio  da  detpeta 


Soinma 
por  artigos 


6 


1 
1 
1 

1 
1 


Transporte  —  Ra. 
ARTIGO  21.» 

Administração  das  mattas 

Engenheiro  silvicultor : 

Oi-denado 1:200*000 

Gratificação 1:080*000 

Ajuda  de  custo %0*000 

ARTIGO  22." 

Enoargos  geraes 

iEIíiiprofpndo»  ttddidoc»  e  incapaase» 

do  sei*vipo 

8ECÇÃ0  !.• 

AddidoB 

Almoxarife  de  fazenda 400*000 

Professor  de  ensino  primário  no  Bazaruto 300*000 

Recebedor  de  fazenda  do  Ibo »    240*000 

Professor  do  ensino  primário  em  Sofala 300*000 

Amanuense  da  extincta  curadoria : 

Ordenado 240*000  ' 

Gratificação 180*000  420*000 

Antigo  professor  de  Gaza 480*000 

8ECÇÃ0  2.* 

Incapazes  de  serTiço 

OíBcial  maior  da  secretaria  do  governo  geral 000*000 

Porteiro  da  alfandega  do  Ibo 120*000 

Guarda  de  1."  classe  da  alfandega  do  Ibo 96*000 

Guarda  de  2."  classe  da  alfandega  do  Ibo 48*000 

Recebedor  de  fazenda  do  extincto  concelho  do  Ibo  . .  240*000 

ARTIGO  23.» 

Empregados  aposentados,  julnlados  e  pensionista.s. . .     12:474*000 
Reformados 25:000*000 

ARTIGO  24.» 

Diversas  despesas 

SECÇÃO  1.* 

Ajuda  de  custo  pelo  serviço  de  inspecções  ordinárias 
na  fazenda— 90  dias  a  3*000 270*000 

Differença  de  vencimento  de  exercício  para  o  empre- 
gado que  substitue  o  que  se  ausenta  em  serviço  de 
inspecção 150*000 

SECÇÃO  2.* 

Ajudas  de  custo  ao  governador  geral,  ao  prelado, 

governadores  subalternos,  por  motivo  de  visita 4:000*000 

Somma  e  segue  —  Rs.       4:000^000 


233:179*325 


3:240*000 


2:140*000 


1:104*000 


3:244*000 


37:474*000 


420*000 


420*000 


277:137^325 


/ 
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Dc«ign«vÃo  da  dp.BpoHa 


Somnia 
por  artigos 


Transporte  —  Fs.      4:000#000 


Ajudas  de  custo,  duplicação  de  vcDcimentos  por  mo- 
tivos de  viagem 

Despesas  eventuaes  c  imprevistas 

Despesas  provenientes  da  convenção  postal 

Despesas  provenientes  da  convenção  tclegraphica  in- 
ternacional   

Despesas  de  expediente  de  todas  as  repartições  pro- 
viuciaes,  compra  e  reparação  de  mooilia  das  mes- 
mas repartições 

Despesas  de  frete  e  seguro  por  passagens  de  fundos 
para  a  thesouraria  geral 

Diário  do  Governo,  24  exemplares,  a  9^000  réis 

Garantia  á  companhia  da  Zambezia,  nos  termos  do 
artigo  5.°  do  decreto  com  força  de  lei  de  19  de 
abril  de  1894 

Legislação,  20  exemplares,  a  3^000  réis 

Passagens  de  empregados,  dentro  e  fora  da  provincia 

Telcgrammas  e  portes  de  correspondência 

ARTIGO  25.« 


5:000«000 

16:000#000 

1:000*000 

251710 


6:000*000 
216*000 


21:000*000 

60*000 

100:000*000 

20:000*000 


Para  pagamento  de  despesas  de  exercícios  findos 

ARTIGO  26.« 


Verba  com  que  a  thesouraria  tem  de  subsidiar  o  districto  de  Mo- 
çambique  


ARTIGO  27.» 
A  disposição  do  governo  geral 


Somma  total  —  Bs. 


420*000 


277:137*325 


177:301*710 


177:721*710 


3:000*000 


19:167*904 


286:560*862 
763:587*801 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  2õ  de  junho  de 
1898.  — O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral, 
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DISTIICTO  DE  mCAlUODE 


CA.MTXJLO  «/ 


TUELIi  DA  RECEITA  KO  EXERCÍCIO  DE  m-m 


Deslgnaçlo  da  receit» 


IIPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuiçfto  sobre  o  aluguer  das  habitações 

ContribniçSo  predial 

Contribuição  industrial  anterior 

Contribuição  industrial  fixa 

Contribuição  industrial  variável 

Decima  de  juros 

SêUo 


Contribuição  de  registo , 

Direitos  do  mercê 

Multas  diversas 

Emolumentos  sanitários,  licenças  industriaes  e  outras 

Imposto  de  palhotas 

Pólvora :  licença  para  a  venda  e  porte  d^armas,  receita  de  depo- 
sito e  renda  de  pólvora 


«POSTOS  INDIRECTOS 

Alfandegas : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  outras  receitas 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Foros 

Rendimento  do  correio 

Receitas  eventuaes 

Rendimento  do  hospital  e  venda  de  medicamentos. , 
Rendimento  do  porto 


jSbfitfna, 


Verba  com  que  tem  de  contribuir  a  thesouraria  geral 


Sottwta  total 


8:000|;000 

15:000«000 

22:000«000 

16:93441000 

6:0001^000 

128|K)00 

10:258|;000 

1:471«000 

1:457^000 

1:100«000 

l:2O04;O0O 

60:000«000 

2:500|M)00 


2õ7:806«000 
3:000^000 
3:9874000 


400(^000 
4:2001000 
4:000^000 
9:0004000 
2:4001000 


SonmA 


146:0484000 


264:7934000 


20:0504000 


430:8914000 
19:1674904 


450:0584904 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambiqne,  2õ  de  junho  de 
1898.  —  O  secretario  geral,  Baltkazar  Freire  CabraL 
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TABEILI  DA  DESPESA  IO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


^ 


Designaçio  d«  despesa 


SoDima 
por  artigoe 


1 
1 

1 


ARTIGO  !•• 


Governo  do  dlstrioto 

SECÇÃO  1.* 

Grovemador : 

Ordenado 1:2001000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação 2:400i000 

Ajudante  d^ordens,  alferes  do  exercito  do  reino : 

Soldo 360*000 

Subsidio  diário  a  24000  róis 730|;000 

Gratificação  da  commissão 1201000 


SECÇÃO  2.* 

Secretaria  civil 


Primeiro  official,  secretario : 

Ordenado 

Gratifieaçfto 


450*000 
450*000 


Amanuenses : 

Ordenado  a  240*000  réis  . . 
Gratificação  a  240*000  réis 


480*000 
480*000 


Porteiro  . 
Continuo 
Ser\'ente . 


^ 


4:800*000 


1:210*000 


900*000 


900.000 

180*000 

150*000 

24*000 


SECÇÃO  3.* 

Secretaria  militar 

Chefe,  capitão  do  exercito  do  reino : 

Soldo 540*000 

Gratificação  de  exercício 120*000 

Subsidio  diário  a  3*000  réis 1:095*000 

Gratificação  da  commissão 180*000 

Commissario  do  districto,  tenente  do  exercito  do  reino: 

Soldo 420*000 

Gratificação  de  exercido 60*000 

Subsidio  diário  de  2*400  réis 876*000 

Gratificação  da  commissão 120*000 

Amanuenses,  2.^'  sargentos  da  guarnição  da  província : 
Pret,  fardamento,  pão,  gratificação 
de  20  réis,  de  readmissão  e  auxi- 
lio para  rancho;  —  pagos  pelo  art. 

7.*>  secção  2.» -*- 

Gratificação  de  exercício  a  160*000 

480*000 


1:935*000 


1:476*000 


reis 


Porteiro,  2.*»  cabo : 

Gratificação  a  150  réis  diários 


480*000 
54*750 


Smnma  e  ètgut — Rb- 


6:010*000 


2:214*000 


3:9451750 


12:169*750 
12:169*750 
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mmm^m 


DMifiiAç&a  4*  dtaytifc 


porartifot 


1 
2 


TVaiMporte  —  Bs, 


ARTIGO  2." 

Serviços  militares 

8ECÇÃ0  1.» 

Deposito  de  material  de  guerra 


12:169*750 


Director,  1.*  tenente  d'artilherla  : 

Soldo 

Gratificação  de  exercício 

Subsidio  diário,  a  2*400  réis  . 
Gratificação  da  commissSo. . . 


420*000 
180*000 
876*000 
240*000 


Amanuense,  l.<*  sargento  do  exercito  do  reino; — pago 
pelo  art.  7.",  secção  2.» 

Fieis,  1.^  cabos  do  exercito  do  reino : — ^pagos  pelo  ar- 
tigo 7.*,  secção  2.* , 


1:716*000 

-*- 

-*- 


SECÇÃO  f.* 

Acquisiçâo,  reparaç&o  e  conser>'ação  do  material  de  gaerra. 

ARTIGO  8.» 

Almoxarifado  militar 

Almoxarife,  sargento  ajudante  da  guarnição  da  província : 
Pret,  fardamento,  pão,  auxilio  para 
rancho,  gratificação  de  classe  e  de 
readmissão; — pago  pelo  art.  7.^ 
secção  2." -*- 


1:716*000 


2:000*000 


Grratiicação  da  commissão, 


180*000 


180*000 


Fiel  dos  armazéns,  1.^  cabo  da  guarnição  da  provinda : 
Pret,  fardamento,  pão  e  auxilio  para 
rancho; — pago    pelo    artigo    7.», 
secção  2.» 


Gratificação 


72*000 


72*000 


8 


1 


ARTIGO  4." 

Gompanhias  de  ^erra 

SECÇÃO  !.• 

i.*  Companhia 

(Quadro  de  officiaeê,  officiaes  inferi&res  e  1.^  caboê,  emrcpèuê) 

Capitão : 

Soldo 510*000 

Gratificação  de  exercício 120*000 

Subsidio  diário  a  3*000  réis 1:095*005      i  .755^000 

Tenentes  : 

Soldo'  a  420*000  réis 840*000 

Gratificação  de  exercício  a  60*000 

réis 126*000 

Subsidio  diário  a  2*400  réis 1:752*000      2:712*000 

-     Somma  e  segut  —  Es.      4:467*000 


3:716*000 


352*000 


16:187^750 


ti    -Hii.. 
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Detiflrnaçio  da  dei|»«ia 


Sonuna 
por  artiffof 


3 
2 


12 


4 
192 


2*28 


Transporte—Bs.      4:467  if  000 


Soldo  a  3604000  réis 720W00 

Gratificação  de  exercício  a  60^000 

réis 120*000 

Subsidio  diário  a  2«000  réis 1:4601000 


2:800*000 


Sargento  ajudante : 

Pret  a  800  réis 

Gratificação  a  800 réis  diários. 

Primeiros  sargentos : 

Pret  a  5W  réis  diários 

Gratificação  a  500  réis  diário» . 


292*000 
292*000 


365*000 
3651000 


584*000 


730*000 


Segundos  sargentos : 

Pret  a  400  réis  diários 1:314*000 

Gratificação  a  300  réis  (Uarios  . . .  985*000 

Primeiros  cabos : 

Pret  a  300  réis  diários 1:314*000 

Gratificação  a  200  réis  diários 876*000 


2:299*000 


2:190*000 


Artifices  :  (correeiro  e  espingardeiro ): 

Pret  a  400  réis  diários 

Gratificação  a  300  réis  diários  . . . 

Contra-mcstre  de  corneteiros  : 

Pret  a  300  réis 

Gratificação  a  200  réis  diários. . . . 


2921000 
219*000 


611A000 


109*500 
73*000 


Corneteiros : 

Pret  a  70  réis  diários 

Segundos  cabos  e  soldados  indigenas: 

í^et  a  60  réis  diários 

Pão  para  196  indigenas  a  30  réis 

Fardamento  para  196  indigenas,  a  30  réis 

Auxilio  para  rancho  a  14  sargentos  e  equipara- 
dos, a  450  réis  diários *. . 

Auxilio  para  rancho  a  13  praças  européas  a  300 
réis  diários  

Auxilio  para  rancho  a  196  indigena^s,  a  80  réis 
diários 

Massa  de  2,75  réis  para  223  praças 

Camas  para  223  praças  a  650  réis  annuaes 

Luzes  e  lenha 

Fardamento  para  27  praças  europdas,  a  40  réis  . 

Pão  para  27  praças  europêas,  a  150  réis 

Por  falta  de  pessoal  no  quadro  da  companhia  de  guerra, 
abate-se 


182*500 

102*200 

4:204*800 
2:146*200 
2:146*200 

2:299*500 

1:423*500 

5:723*200 
223*836 
144*950 
144*000 
394*200 

1:478*250 

33:694*336 
12:000*000 


SECÇÃO  2.» 

2.*  Companhia 

A  mesma  organisação  e  vencimentos  da  1.*  companhia 

SECÇÃO  4I« 

3.'  Companhia 

A  mesma  orgnnisaçSo  e  vencimentos  das  anteriores 

Somma  e  segnt — Rs. 


16:137*750 


21:694*836 


21:694*336 


21:694*336 


65:083*008 


81:220|7r)í< 


/ 
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48 


61 


Designação  cU  despesa 


'  Tranêporte — Bs, 


ARTIGO  5.» 


Pelotfto  de  dragões  indígenas 


SECÇÃO  !.• 

Commandante,  tenente  do  exercito  do  reino : 


Soldo 

Gratificação 

Subsidio  diário  a  2|400  réis 


420Í000 

6041000 

8764000 


1:356/000 


Primeiro  sargento : 

Pret,  a  500  réis  diários 

Gratificação,  a  500  réis  diários 

Segundos  sargentos : 

Pret,  a  400  réis  diários 

Gratificação,  a  300  réis  diários 

Selleiro  correeiro: 

Pret,  a  400  réis  diários 

Gratificação,  a  300  réis  diários 

Primeiros  cabos: 

Pret,  a  306  réis  diários 

Gratificação,  a  SOO  réis  diários .... 


1821500 
182^500 


365^000 


292/000 
219/000 


511/000 


146/000 
109/500 


255/500 


657/000 
438i000 


1:095^000 


Segimdos  cabos  e  soldados  indigenas: 

Pret,  a  100  réis  diários 1:752/000 

Gratificação,  a  50  réis  diários 876/000 


2:6281^000 


Ferrador,  europeu : 

Pret,  a  300  réis  diários 

Gratificação,  a  240  réis  diários . . 

Clarim  indigena : 

Pret,  a  100  réis  diários ^ 

Gratificação,  a  80  réis  diários  . . . 


109/500 
87/600 


197/100 


36/500 
29/200 


Auxilio  para  rancho  a  3  sargentos  e  1  equiparado,  a 
450  réis  diários 

Auxilio  .  ara  rancho  a  6  cabos  e  1  equiparado,  a  300 
réis  diários 

Auxilio  para  rancho  a  49  praças  indigenas,  a  80  réis 
diários 

Forragens  para  40  cavallos,  a  400  réis  diários 

Massa  de  2  J5  réis,  para  armamento  e  equipamento . . 

Massa  de  18  réis  para  arreios 

Fardamento  para  11  praças  europêas,  a  40  réis  diários 

Fardamento  para  49  praças  indigenas,  a  30  réis  diá- 
rios  

Pão  para  11  praças  europêas,  a  150  réis  diários  e  para 
49  indigenas,  a  30  réis  diários 

Camas,  650  réis  annuaes  por  praça 

Remonta  annual 

Luzes 

ARTIGO  6." 

SeoQfto  de  transportes 

Commaudaute :    o   director   do   material    de  guerra 

(quando  for  official  da  provincia  tem  direito  a  gra- 

•  tificação  de  25/000  ri^is  monsaes) 

Sommn  e  segue  —  i?«. 


651^700 

657/000 

766/500 

1:430/800 

5:840/000 

43/800 

302/220 

160^60(1 

536/550 

1:1388800 

39/000 

1:800/000 

120/000 


-<- 


^i^^Mto 


Somina 
por  artifM 


81:220/758 


19:d06«570 


100:52d«328 


■^. 


439 


DesignaçíSo  da  despeça 


Somma 
por  arttgos 


1 
1 

2 
4 

30' 


1 
l 
1 


Transporte — JRs. 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino: — vence  pelo 
artigo  7.°  secção  2." •. 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino: — vencem  pelo 
art.  7.*»  seccílo  2.* 

Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino : — vencem  pelo 
artigo  7.°  secção  2.' 

Conductores  indígenas  contractados,  a  200  róis  diários 

Forragens  para  24  muares,  a  400  réis  diários 

Compra  de  6  muaies  por  anno,  a  ÍK)|000  réis 

Concerto  e  reparação  de  12  carros,  arreios,  etc 

Massa  de  18  réis  por  muar 


-I- 

2:190^000 

3:5044000 

5401000 

240^000 

157^680 


ARTIGO  7.» 

Companliia  do  deposito 


SECÇÃO  !.■ 


Commandante,  tenente  da  província : 

tSoldo 

25  %  sobre  o  soldo 

.    Gratificação  de  exercício 

Gratificação  de  commando 


4201000 

105^000 

GO^OOU 

120^000 


Primeiro  sargento  da  província: 

Pret,  a  315  reis 

Segundo  sargento  da  província : 

Prét,  a  235  réis 

Primeiro  cabo,  quarteleiro: 

Pret,  a  80  réis 

Gratificação  de  classe  a  20  réis  para  2  oHiciaes  infe- 
riores   

Gratificação  de  readmissão  (média  2."  período) 

Fardamento  para  3  praças,  a  30  réis 

Auxílio  para  rancho  a  2  oiiiciaes  inferiores,  a  300  rs. 


705^000 

11441975 

851775 

29^200 

14^600 
87^600 
32^50 
2191000 
29^200 
tí5^700 


Auxílio  para  rancho  a  1  praça,  a  80  réis 

Pão  a  60  réis  para  3  praças 

Pret  e  subvenção  para  rancho  ás'  praças  incorporadas 

na  companhia .' 1:500|000 

Luzes,  expediente  e  despesas  miúdas  do  quartel .... 80ÍS<X)0 

SECÇÃO  2.* 

Praças  incorporadas  na  companhia 

Em  diligencia  na  secretaria  militar  do  ffovei'no  geral 

Sargento  ajudante  cadete  da  guarnição  da  provinda : 
Pret  a  465  réis,  fardamento  a  30  réis,  pão  a  60 
réis,  gratificação  de  20  réis,  readmissão  a  200 
réis,  auxilio  para  rancho  a  300  réis  e  25  ®/o  so- 
bre o  pret 

Primeiros  sargentos  do  exercito  do  reino : 

Pret  a  500  réis,  fardamento  a  40  réis,  pão  a  150 
réis,  gratificação  a  500  réis  diários,  readmissão 

a  200  réis  e  auxilio  para  rancho  a  450  réis 

Segundos  sargentos  da  guarnição  da  província : 

Pret  a  235  réis,  fardamento  a  30  rs. 

pão  a  60  réis,  gratificação  a  20  rs. 

e  auxilio  para  rancho  a  300  réis 

diários  ^ 470^850 

Gratificação  de  readmissão  a  um,  a 
100  réis  diários 36^500  í" 07*^^0 


434^800 


1:3431200 


100:529*328 


6:631^680 


2:9631900 


Somma  c  sfffue—fís.       2:285^350,       2V.)63^900    107:lGlií0U8 


55 


te  jMa  ^.-  ^-a 
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Designação  da  despesa 


Somma 
por  artiifoe 


3 


1 


2 
T 


Transporte -^  Ba.      2:285|;350 
Em  diligencia  na  repartição  de  fazenda  militar 


Sargento  ajudante  do  exercito  do  reino  :  (a) 

Pret  a  800réi8 292*000 

Gratificação,  a  800  réis 292*000 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino :  (a) 

Pret,  a  500réis 182*500 

Gratificação,  a  500  réis 182*500 


Segundo  sargento  do  exercito  do  reino :  (a) 


Pret,  a  400  réis 
Gratificação,  a  300  réis 


14G*000 
10!)*500 


Gratificação  de  readmissão  a  3  ofiiciaes  inferiores. . . 

Subvenção  para  rancho,  a  450  réis 

Pão,  a  150  réis 

Fardamento,  a  40  réis 

Em  diligencia  na  secretaria  militar 

Segundos  sargentos  da  guarnição  da  provincia : 

Pret  a  250  réis,  fardame'iito  a  30  réis,  pão  a  60 
réis,  gratificação  de  20  réis,  de  readmissão  a 
100  reis  e  auxilio  para  rancho  a  300  réis 

Em  diligencia  no  deposito  de  material'  de  guerra 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino: 

Pret  a  50  réis  diários 182*500 

Gratificação  a  500  réis  diaiios  ....  182*500 
Auxilio  para  rancho  a  450  réis  diá- 
rios    1<>4*250 

Fardamento  a  40  réis  diários 14*600 

Pão,  a  150  réU  diários 54*750 


Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino  : 

Pret,  a  300  réis  diários 

Gratificação,  a  200  réis  diários 

Auxilio  para  rancho  a  300  réis,  far- 
damento a  40  réis  e  pão  a  150  rs. 
diários 


219*000 
146*000 


357*700 


Em  diligencia  no  almoxarifado  militar 

Sargento  ajudante  da  guarnição  da  provincia  : 

Pret  a  465  réis,  fardanicnto  a  30  réis,  pão  a  60 
réis,  auxilio  para  rancho  a  300  réis,  gratifica- 
ção a  20  réis,  de  readmissão  a  160  réis  e  25  % 

sobre  o  pret 

Primeiro  cabo  da  guarnição  da  provincia : 

Pret  a  115,  fardamento  a  25  réis,  pão  a  30  réis  e 
auxilio  para  rancho  a  80  réis 

Em  diligencia  na  secção  de  transportes 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino : 

Pret,  a  500  réis  diários 182*500 

Gratificação,  a  500  reis  diários 182*500 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino : 

Pret,  a  400  réis  diários 2924000 

Gratificação,  a  800  réis  diários. . . .  219*000 


Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino : 

Pret,  a  300  réis  diários 

Gratificação,  a  200  réis  diários . .  . 


438*000 
292*000 


(&;  Ou  no  goAO  das  mesmas  garantias. 


Somma  e  segue  —Us. 


584*000 


365*000 


255*500 

153*350 

492*750 

164*250 

43*800 


815*775 : 


598*600 


722*700 


420*200 


91*250 


365*000 


511*000 


730*000  . 
*525  ! 


2:963*900 


107:161*008 


2:963*900 
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Designação  da  despesa 


Homma 
por  artigos 


Transporte  —  Ba.       8:51)8*025 


I 

Fardamento  para  7  praças,  a  40  réis 

Auxilio  para  rancho  a  3  sargentos,  a  450  réis 

Auxilio  para  4  praças,  a  30  réis 

Pâo  para  7  praças,  a  150  réis 


102*200 
4921750 
430*000 
383*250 


Em  diliyencia  na  capitania-môr  de  Macuana 

Segundo  sargento  do  exercito  do  reino: 

Prct,  a  400  réis,  fardamento  a  40  réis,  auxilio 
para  rancho  a  450  réis  e  p2o  a  150  réis 

Em  dilif/encia  na  capitania-môr  de  Moasuril 


1  ;  Segundo  sargento  do  exercito  do  reino : 

Pret  a  400  réis,  fardamento  a  40  réis,  auxilio  para 
rancho  a  450  réis  e  pfto  a  150  réis 


379*600 


1 


8 


G 
4 


27 


379*600 


SECÇÃO  8.* 

Banda  de  musica  annexa  á  companhia  do  deposito 


Mestre  de  musica : 

Pret,  a  915  réis 

Gratificação,  a  200  réis . 

Contra-mestre  de  musica : 

Pret,  a  495  réis 

Gratificação,  a  170  réis 


333*975 
73*000 


406*975 


180*675 
62*050 


242*725 


Músicos  de  1.*  classe : 

Pret,  a  445  réis 

Gratificação,  a  100  réis 

Músicos  de  2.*  classe : 

Pret,  a  295  réis  ....... 

Gratificação,  a  75  réis  . 


487*275 
109*500 


596*775 


430*700 
109*500 


540*200 


Músicos  de  3."  classe : 

Pret,  a  125  réis 

Gratificação,  a  75  réis 


365*000 
219*000 


Aprendizes  de  musica: 

Pret,  a  75  réis 

Músicos  de  pancada : 

Pret,  a  85  réis 

Fardamento  para  27  praças,  a  30  réis  diários 

Pão  para  23  praças  a  60  réis  e  para  4  praças  a  30  rs. 
Entretenimento  de  armamento,  correame  e  equipamen- 
to para  27  praças  a  2,75  réis 

Para  custeamento  de  camas  a  27  praças  a  650  réis 

annuacs 

Auxilio  para  rancho : 

A  23  praças  a  300  réis  diários 

A  4  praças  a  80  réis  diários 

Melhoria  de  rancho  nos  dias  festivos 

Differença  na  contribuição  para  rancho  de  6  aprendi- 
zes de  musica  a  50  réis  por  cada  um 

Difierença  nos  vencimentos  dos  músicos  contractados 


584*000 

164*250 

124*000 
295*650 
547*500 

27*101 

17*550 

2:518*500 

116*800 

9*460 

109*500 
1:647*610 


A  deduzir  nos  vencimentos  dos  doentes  e  por  vacaturas  . . . . 

Somma  t  segue 


—  lis. 


2:963*900 


10:765*925 


7:948*596 


107:161*008 


21:678*421 

300*000 


21:378*421 


128:539*429 
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Detiguav^o  d*  despes» 


Transporte  —  Ks, 


1 


1 


1 
G 
1 


G 

G 

10 

1 

1 

Í7 


ARTIGO  y." 

Serviço  de  saúde 

SECÇÃO  1.* 

Hospital  de  Moçambique 

Facultativos  de  1."  classe: 

Soldo,  a  540^000  réis 1:080^000 

Gratificação   de  residência,  a  réis 

40Sí00b 81GI000 

Gratificação  de  exercicio.  a  420iíO(X) 

8401000 


reis 


2:73«ii5000 


Facultativo  de  *•).■  classe : 

Soldo 

Gratificação  de  residência 
Gratificacilo  de  exercício  . 


.'JGOIIOOO 
408ÍÍ000 
300*000 


Primeiro  pharniaceutico : 

Soldo. 

Gratificação  tle  residência 
Gratificação  de  exercício  . 


I:008i000 


Comniaiidaute  da  coinpauhia  de  sande, 
tenente  da  província: 

Soldo 

25  ®/o  sobre  o  soldo 

Gratificacilo 

Capellilo : 

Gratificação 


040*000 
408*000 
300*000 


420*000 
105*000 
240*000 


1:248*000 


Irmãs  hospitaleiras  : 

Gratificação,  a  300^000  réis  . . 

Sargento  ajudante : 

Pret,  a  4G5  réis  diários 

(íratificacão.  a  440  réis  diários 


7G5#000 
180*000 

1:800*000 


Primeiros  sargentos : 

Pret.  a  335  réis  iliarios 

Gratificação,  a  320  réis  diários. . . 

Segundos  sargentos: 

Pret,  a  275  réis  diários 

Gratificação,  a  2G0  réis  diários. . . 

Primeiros  cabos: 

Pret,  a  115  réis  diários 

Gratificação,  a  70  réis  diários. . . . 

Segundos  cabos : 

Pret,  a  8õ  réis  diários 

Gratificação,  a  40  réis  diários. . . . 

Soldados : 

Pret,  a  85  réis  diários 

Gratificação,  a  30  réis  diários. . . . 

Barbeiro : 

Gratificação,  a  GO  réis  diários 

Carpinteiro  coutractado : 

Ordenado,  a  600  réis  diários 


1G0*725 
IGOiGOO 


244  *5r)<) 
233*G00 

8031000 
759*200 


251*850 
153*300 


18G*150 
87 *600 

310*250 
109*500 


330*325 

478il,")0 

1:5G2*200 

405*150 

273*750 

419*750 
21*900 

219*000 


Somma  e  segue  —  Ra. .     11: 507 *225 


Somraa 
por  artigos 


128:539M29 


128:539M29 
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Dcsiguâçilo  da  dotpeaa 


Somma 
por  arti^t 


47 
30 


77 


2 


Transporte  —Ra,     11:507^225 


Serventes  sentenciados : 

Gratificação,  a  30  réis  diários 

Gratificação  annual  ao  facultativo  encarregado  das 
observações  meteorológicas 

Gratificação  annual  ao  encarregado  da  limpeza  e  con- 
servação dos  instrumentos  cirúrgicos 

Fardamento  para  33  praças,  a  30  réis  diários 

Pão: 

Para  17  praças,  a  60  réis  diários 

Para  16  praças,  a  30  róis  diários 

Auxilio  para  rancho : 

Para  11  praças  a  300  réis  diários 

Para  22  praças,  a  80  réis  diários 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 

Dietas 

Roupas,  moveis  e  utensílios 

Lavagens 

Despesas  imprevistas 

SECÇÃO  2.* 

Hospital  d'Angoche 


328^500 

3601000 

481000 
361^350 

372^300 
175Í200 

1:2041500 
642^000 
4:500^000 
7:0001000 
5:000*000 
2501000 
1:0001000 


Facultativo  de  2."  classe  : 

Soldo 

Gratificação  de  residência 
Gratificação  de  exercício  . 


4201000 
408*000 
360A000 


Terceiro  pharmaceutico : 

Soldo 

Gratificação  de  residência 

Gratificação  de  exercício 

Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis  diários 

Gratificação,  a  260  réis  diários.    . . 

Primeiro  cabo: 

Pret,  a  115  réis  diários 

Gratificação,  a  70  réis  diários 

Segundo  cabo: 

Pret,  a  85  réis  diários 

Gratificação,  a  40  réis  diários 

Soldado : 

Pret,  a  85  réis  diários 

Gratificação,  a  30  réis  diários 

Ser>'ente8 : 

Gratificação,  a  20  réis 

Fardamento  para  4  praças,  a  30  réis . . . . 
Pão: 

Para  2  praças,  a  60  réis 

Para  2  praças,  a  30  réis 

Auxilio  para  rancho : 

Para  1  praça,  a  300  réis  diários 

Para  3  praças,  a  80  réis  diários 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 

Dietas 

Roupas,  moveis  e  utensílios 

Lavagens 

Despesas  imprevistas 


1:188*000 


360*000 
2884000 
180*000 


100*375 
94*900 


41*975 
25*550 


31*025 
14*600 


31^025 
101950 


828*000 


195*275 


67*525 


45*625 


41*975 

14*600 
43*800 

43*800 
21*900 

19*50(X) 
87*600 
500*000 
500*000 
500*000 
40*000 
100*000 


Somma  e  segue  —  lis . 


128:5f39i429 


32:749*075 


4:327*600 


37:076*6751  128:539*429 
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DeKignaçio  da  derpe*» 


por  artigos 


Traiiêporle  —  J?« . . 
SECÇÃO  8.* 

Enfennaría  do  Mossuril 

Facultativo  de  2.*  classe : 

Soldo 420*X)0 

Gratificação  de  residência 408|f 000 

Gratificação  de  exercick) 3601000      i-i88i000 

Segundo  sargento : 

Prct,  a  275  réis 100*375 

Gratificação,  a  260  réis 94*900         195x275 

1      Segundo  cabo: 

Pret,  a  S5  réis 311025 

Gratificação,  a  40  réis 14|>600  45xr25 

1      Soldado : 

Pret,  a  85  réis. 31*025 

Gratificação,  a  30  réis 10*950  411975 

Fardamento  para  3  praças,  a  30  réis  diários 32*850 

Pão  para  1  praça,  a  60  réis  diários 21*900 

Pão  para  2  praças,  a  30  réis  diários 21*900 

Auxilio  para  rancho  a  1  praça,  a  300  réis  diários 109*000 

Auxilio  para  rancho  a  2  praças,  a  80  réis  diários 58*400 

Medicamentos  e  instrumentos  cirúrgicos 400*000 

Roupas,  moveis,  utensilios,  etc 500*000 

SECÇÃO  4.* 

Enfermaria  de  Marire 

A  mesma  organisação,  pessoal,  vencimentos  e  dotação  da  do  Mos- 
suril   

SECÇÃO  &.• 

Ambulâncias 

« 

Segundos  sargentos: 

Pret,  a  275  réis 200*750 

Gratificação,  a  260  réis 189*800         3901550 

Medicamentos  e  utensilios  cirúrgicos 500*000 

SECÇÃO  6.* 

Gratificações  extraordinárias  ao  pessoal  de  saúde,  au- 
ctorísadas  e  previstas  pelos  artigos  30.®,  159.®  e  164.® 
da  lei  de  28  de  maio  de  1896 500*000 

Despesas  e  expediente  para  o  serviço  de  saúde  do 
districto 300*000 

ARTIGO  9.® 

Serviços  marítimos 

SECÇÃO  !.• 

Pessoal  da  capitania 

Capitão  dos  portos,  2.®  tenente : 

Soldo  da  patente 4204000 

Gratificação 360*000  7801000 


Somma  e  êegue  —  lis. . 


7804000 


37:076*675 


2:615*425 


2:615*420 


890*550 


800*000 


128:539*429 


43:998*075 


172:537*504 
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Designaçáo  da  detp«M 


SornniA 
por  artigos 


1 
1 


1 
1 

2 
1 


1 
1 
4 

6" 


6 

3 

34 


Tranêporte — Rê.. 


Escrivão:  (a) 
Ordenado . . . 

Amanaense : 

Ordenado . . , 
Gratificação 


780|;000 


d60|;000 


240|;0i)0 
2401000 


Mestre  de  trem  naval,  2.**  contra-mestre : 

Gratificação 

Patrâo-mór :  (b) 

Sota-patrão-mór :  (ò) 

Cabos  de  mar,  a  324^000  réis 

Servente,  a  150  réis  diários 


4B04000 

480|;000 

-^- 

-4- 

648|;000 

541750 


8ECÇA0  2.* 


Delegações 


Infnsse,  Moginqnale,  Sansage,  Muchelia,  Matibane  o 
Fernão  Velloso; — sem  dispêndio  para  a  fazenda. . . 

Delegação  de  Angoche 


Patrão-mór 

Patrão  de  lancha,  a  240  réis  diários 
Marinheiros,  a  200  réis  diários 


-4- 


964;O00 

87^600 

292í;000 


SECÇÃO  ».• 

Lanchas  de  vela  e  escaleres  de  Moçambique 

Patrões,  a  280  réis  diários 613Í200 

Sotas -patrões,  a  240  réis  diários 262iS800 

Remadores  e  marinheiros,  a  200  réis  diários â:482i000 

SECÇÃO  4.* 

Compra  de  palamenta  para  as  embarcações  e  fatos  para  os  rema- 
dores  .' 

SECÇÃO  5.* 

Flotilha  de  Moçambique  annexa  á  capitania  dos  portos 


Commandanto,  capitão  dos  portos:  —  sem  vencimentos 
especiaes 

Lancha  canhoneira  «Marraquene»  (c) 


-4- 


Commandante,  2."  tenente  : 
Vencimento  do  poáto. . 
Gratificação 


7204^000 


720^000 


(a)  Emquanto  o  ei^crivio  da  capitania  fòr  o  ojiidaute.  da  con9cr>'a- 

toria,  »ó  receberá  o  vencimouto  doente  ultimo  cargo. 

(b)  Tèem  como  veucimentoi  5U  por  cento  iíobre  as  importanctas  das 

pilotagens  no  porto. 
(e)  Servindo  em  Angoche. 


Somma  e  segtte — Rs. . 


720*000 


172:537*504 


2:802*750 


475*000 


3:3581000 


600*000 


7:236*3501  172:537*504 
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Dailgnaclo  ds  deiptik 


Tran»p»rU—Bê.         720(000 

Conductor  de  niAclitniis : 

Gratificação 480(000 

Cabo  de  marinheiros: 

tíratificaj-ao 360(000 

Segundo  marinheiro  artilheiro : 

GratifÍpa(ão 288*000 

Gtumetca : 

Gratificafau,  a  240(000  réis 480(000 

Primeiro  fogueiro  da  armada : 

Gratificação 300(000 

Chegadorea  indígenas,  a  QOí>  r^is  diários S19i0<)0 

Cozinheiro 1201000 

Remadores,  a  200  réis  diários 146(000 

Lubrificação  e  limpeza 600(000 

Combustivel 2:000i000 

Sobresal entes,  conservação,  pintura,  etc 700(000 

Creado 54(000 

SF.CÇÃO  G.' 

Lanclia  a  vapor  «Goolalls» 

trão,  eabo  de  nuariuheiros : 

Gratificação 3GO(O00 

Cubo,  fogueiro  da  armada  : 

Gratificação 432(000 

Segundo  marmheiro: 

Gratifieaeao 288(000 

Chegador  iudigena  a  300  réis  diários 109(500 

SECÇSO  t.' 

«Lancha  a  vapor  Chaimite» 

Patrão,  I."  marinheiro  da  armada 360(000 

Primeiro  fogueiro 43-2(000 

Chegador  indígena  a  300  réis  diários 1011(000 

SKCÇÍO  S.* 

Lancha  a  vapor  ACondueia* 
A  mesma  orgnnisaeão  e  reucimentos  da  Chaimite 

SECÇÃO  a.' 
Lancha  a  vapor  «Hoasnriln 
aesma  organisafão  e  vencimentos  da  Vhaimile 

KECÇÃO  IO.' 

Tapor  "Aaxiliart 

Quarifl  dti  pfMoal  da  fotiUta 

Encarregado,  o  contra-mestrc  chefe  do  trem  naval. .  -(- 

Serventes  a  200  réis  diários 219(000 

Cozinheiro 72(000 

Pintura,  conservação  e  luzes 100(000 

âonma  e  Kgtit  —  Ha. 
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«p 


Designaç&o  da  despeça 


Somma 
por  artigroi 


1 

3 
1 
1 
5 
1 
_3^ 

15 


1 
1 


1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
2 
5 


Transporte  —  Bs 


SECÇÃO  II.* 


Combustivel  para  as  lanchas  a  vapor 5:000^000 

Lubrificação  e  limpeza 1:100^00 

SobresalenteSf  pintura  e  conservação I:300íi000 


SECÇÃO  12.« 


Expediente  para  a  flotilha 


SECÇÃO  13.« 


Gratificação  por  serviços  extraordinários  ao  pessoal  das  embarca- 
ções . . .' 

SECÇÃO  14.» 

Pharolagem 


Pharoleiro  de  !.■  classe 

Pharoleiros  de  2.>  classe,  a  208|^8(X)  réis 

Pharoleiro  de  3."  classe 

Pharoleiro  praticante 

Pharoleiros  praticantes,  a  lOSi^OOO  réis  . 

Pharoleiro  ajudante 

Pharoleiros  ajudantes,  a  115^200  réis. . . 


SECÇÃO  15.» 

lUuminação,  conservação  e  reparação  de  pharóes  . . 
Expediente 

SECÇÃO  16.« 

Postos  semaphorícos 

Cabo  de  marinheiros : 

Gratificarão 

Segundo  marinheiro 

Primeiro  grumete 


ARTIGO  lO.o 


Vapor  «Neves  Ferreira» 


Commandante,  1.°  ou  2.°  tenente: 

Gratificação 

Immediato,  2.^   tenente : 

Gratificação 

Aspirante  machiuista : 

Gratificação 

Conductor  de  machinas : 

Gratificação , 

Segundo  contra-mestre  : 

Gratificação 

Cabo  de  marinheiros: 

Gratificação 

Primeiros  marinheiros  de  manobra : 

Gratificação  a  48|i000  réis .... 
Segundos  marinheiros  de  manobra : 

Gratificação  a  361000  réis. . . . 
Grumetes  de  manobra: 

Gratificação  a  27|;000  réis  .... 


Somma  e  »egve — Eê^ 


295í;200 
626^400 
172*800 
165|;600 
5401000 
172*800 
345*600 


1:800*000 
50*000 


860*000 
288*000 
220*000 


18:048*350 


7:400*000 


50*000 


400*000 


2:318*400 


1:850*000 


868*000 


172:532*504 


30:934*750 


600*000 

360*000 

• 

300*000 

:300*000 

'240*000 

54*000 

96*000 

72*000 

135*000 

í  j  51)00 

203:472*254 

26 
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Deiignaçio  «U  d«ftp«M 

Sonun* 
por  artigof 

Transporte — Bs, 

Grumetes  de  artilheria: 

Gratificação  a  27W0O  réis 

2:157*000 

203:472*254 

15 
2 

54*000 
288*000 
438*000 
120*000 

86*400 

3241000 

3:600*000 

800*000 

300*000 

16:000*000 

2:000*000 

800*000 

50*000 

• 

3 

Primeiros  fogtieiros: 

Gratificação  a  961000  réis 

4 

Chegadores  indígenas : 

Ordenados  a  300  réis  diários 

1 
1 

6 

Cozinheiro : 

Ordenado  

Creado : 

Ordenado 

Remadores  indígenas : 

Ordenados  a  54|i000  réis 

Mantimentos 

Agua  para  a  caldeira  e  gastos 

Medicamentos 

Combustível 

Sobresalentes,  artigos  para  amachina,  conservação,  etc. 
Lubrificação  e  limpeza 

Expediente 

ARTIGO  11.» 

27;0l714O0 

32 

Offloinas  de  embarcações  em  Moçambique 

SECÇÃO  1.» 

PesBoal 

1 

1 

Inspector,  o  capitão  dos  portos:  (sem  vencimento). 
Director  technico,  machinista  naval  de  2.*  ou  3.*  classe: 
Ordenado 960|;000 

1 

Amanuense : 

Ordenado 240*000 

Gratificação is40|;000 

480*000 

1 
3 

Servente 

Ser\^entes  das  oflicinas,  a  150  réis,  em  dias  úteis 

SECÇÃO  2.« 

72Í000 
135*000 

2:247*000 

7 

Ferias  do  pessoal  operário  e  compra  do  material 

13:500*000 

SECÇÃO  3.» 

Expediente 

60*000 

ARTIGO  12.° 

Serviços  administrativos 

SECÇÃO  1.* 

Pessoal 

15:807*000 

1 

Capitão-mór,  tenente  do  exercito  do  reino : 

Soldo 420*000 

Subsidio    de  2*400  réis  diários... .          8761000 
Gratificação  de  exercício  e  commis- 
são 960^000 

Samma  e  segue  —  Rs. 

2:256*000 
2:256*000 

^ 

246:296*654 
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Defi^açfto  da  despesa 


oomnia 
por  artigos 


TrannporU  —  Hs.      2:206*000 


Secretario,  alferes  da  província: 

Soldo 

25  ®  o  sobre  o  soldo 

Gratiíicaçòes  de  exercício  e  commis- 


sfto 


360*000 
90*000 

420*000 


870*000 


Amanueuse  e  chefe  do  cypaes,  2.**  sargento : 
Pret  a  400  réis,  fardamento  a  40 
•      réis,  auxilio  para  rancho  a  450  réis 
e  pâo  a  150  réis :  —  pago  pelo  ar- 
tigo 7.'  secção  2." 

Gratificação 


-*- 

240*000 


4 

40 

"is" 


Interprete : 

Gratificação 

Cabos  de  cypaes,  a  120  réis  diários. 
Cypaes,  a  100  réis  diários 


240*000 

72*000 

175*000 

1:460*000 


SEOÇAO  a.* 


Expediente 


SECÇÃO  ».• 


Illuminação  da  capitania  e  commandos 

SECÇÃO  4.« 


4 


Forragens  para  2  cavallos  ou  muares 

SECÇÃO  5.» 

Gratificações  por  serviços  extraordinários  a  cypaes . 

ARTIGO  13.» 

Oapitania-mór  de  Mossuril 


SECÇÃO  1.» 

Capitão-mór,  tenente  do  exercito  do  reino : 

Soldo 420*000 

Subsidio  de  2*400  réis  diários  ....  876*000 
Gratificação  de  conunissão  e  exercí- 
cio    720*000 

Secretario,  aspirante  da  administração  naval : 

Soldo 252*000 

Subsidio  a  1*000  réis  diários  365*000 

Etape 73*U00 

Gratificação 300*000 

Amanuense,  chefe  de  cypaes,  ofHcial  inferior : 
Pret,  fardamento,  auxilio  para  ran- 
cho e  pão; — pago  pelo  artigo 7." 

secção  2.  *  •         ^*~' 

Gratificação*.  *. '.       *.  240*000 


Interprete : 

Gratificação 

Chefes  das  terras,  a  72*000  réis 


2:016*000 


990*000 


240*000 

72*000 
288*000 


5:073*000 


36*000 


120*000 


218*000 


60*000 


246:296*()54 


5:507*000 


Somma  t  eegue^Bs.      3:606*000 \  251:803*654 


450 


I J    -u - 


8 

20 

80 

1 

4 

113 


10 
40 


De«ignaç2o  da  deipefa 


Transporte  —  Rê.      3:6061000 


Cabos  de  cypacs,  a  120  réis 

Cypaes,  a  100  réis  diários 

Patrão  da  hincha,  a  200  réis  diários 
Remadores,  a  150  réis  diários 


8761000 

2:920^000 

73^000 

2194Í000 


8ECÇÃ0  2.» 

GratifícacSo  por  ser\iços  extraordinário^  a  marinheiros  e  policias. 

SECÇÃO  3.* 

Illuminaoáo  da  caçitania-raór  e  conunandos 


SKCrAO  4.* 


Expediente  da  capitania 


SECÇÃO  á.« 

Forragens  para  nm  cavallo  ou  muar  . . 


ARTIGO  14.« 

Oapitania-mór  d'Angoohe 

SECÇÃO  1.* 

Capitão-múr,  capitilo  do  exercito  do  reino,  sem  prejuizo: 

Soldo 540^000 

Subsidio  de  3^000  réis  diários 1:095^000 

Gratificações   de  exercício  e  com- 
missío 720^000 


2:35õ|i0U0 


Secretario,  alferes  da  província  : 

Soldo.. 

25  •  o  sobre  o  soldo 

Gratifica^'âo  


3601000 

904;000 

300^000 


7501000 


Amanuense,  chefe  de  policia  e  de  cipaes ; — 1.«  sargento 
da  província: 

Pret  a  315,  25  %  sobre  o  pret  (lei 
de  1869)  a  78,7  réis,  farda- 
mento a  30  réis,  pão  a  60  réis, 
gratificação  de  classe,  a  20  réis, 
de  readmissão  (média  2.^  pe- 
ríodo) a  160  réis  e  auxilio  para 
rancho  a  300  réis 351|i750 

Gratificação 240|i000 


Interprete: 

Gratificação 

Cabos  de  cypaes,  a  120  réis  diários 

Cypacs,  a  100  réis  diários 1:4601000 


59U750 

72|i00O 
438^000 


SECÇÃO  2.» 


Expediente 


SECÇÃO  3.* 

Ilhmíinação  para  capitania  e  commandos 


SECÇÃO  4.* 


Forragens  para  duas  muares 


Somma  e  $e^ie  —  Bs. 


Somiiui 
por  artigos 


7:694^000 


140|K)00 


251:803^654 


6001000! 


481000^ 


1091500. 


5:6661750 


36|^000 


300M00 


1501000 


8:591^500 


6:152  j;750 
266:547^(904 


451 


Deflgnaçio  «U  detfMta 


11  ri  I 


Somma 
por  utigoi 


10 


6 


16 


12 


48 


68 


Transporte  —  Mê, 


ARTIGO  15.» 

Oommandos  militares 

SECÇÃO  !.■ 

Commatidos  militares  (5  teuentes  e  õ  alferes) : 

Soldos 4:000|;000 

25  %  sobre  ossoldos IrOOOWOO 

Gratificações  a  aOOlOOO  réis 3:000^000 


Interpretes : 

Gratificações  a  72^000  réis 


8:000|i000 
4321000 


8KCÇA0  2.» 

Expediente  a  18i|KXK)  réis  auuuaes 

ARTIGO  16.« 

Policia  oivil  de  Moçambique 

SECÇÃO  !.• 


Chefe,  o  administrador  do  concelho  : 

Ordenado  (a)] 

Gratificação 


3001000 
300^000 


fiOOifOOO 


Sub-cliefe : 

Ordenado  a  lliOOO  réis  diários. . . . 
Gratificação  a  800  réis  diários  . . . 


Chefes  de  secçSo  : 

Ordenado  a  700  réis  diários . . . 
Gratificação  a  500  réis  diários. 


365|^000 
292IÍ000 


657^000 


Cabos : 

Ordenado  a  600  réis  diários. 
Gratificação  a  400  réis  diários 


.  •  •  > 


766^500 
547(^000 


1:314|;000 


6574^000 
438^000 


1:095^000 


Policias  de  1.*  classe  : 

Ordenado  a  500  réis  diários 2:190^000 

Gratificação  a  300  réis  diários 1:314^000 

Policias  de  2.*  classe  : 

Ordenado  a  200  réis  diários 3:504^000 

Gratificação  a  200  réis  diários. . ; . .       3:504^000 

SECÇÃO  5.» 


3:504|;000 


7:008|;000 


Conservação  d'armamento,  correame,  camas^vluzes,  pequenas  repa- 
rações e  expediente 

ARTIGO  17.0 

Serviço  de  instruoção 

SECÇÃO  1.* 

Escolas  primarias  masculinas 

Parochos,  na  cidade  e  nas  capitanias-mórcs  de  Mossuril  e  Augo- 
che :  (b) 
Gratificações  a  100*000 


(a)  Quando  defempenhado  por  Individoo  da  élaafe  blvír. 

(b)  Em  Angoche,  no  Impedimento  do  professor. 


Somma  e  ètgut  —  ife. 


266:547*904 


8:432*000 


1801000 


8:612|m0 


14:178*000 


300*000 


14:478*000 


4(K)*000 


400*000 


289:637*904 


452 


DeiigiMçio  dA  d«^M« 


por  ftctlgof 


4 


TrcLMporít  —  Rã. 
SECçlo  9.* 

Escolas  para  o  sexo  feminino 

IrmSs  de  S.  José  de  Clunv  : 

Gratiíicaçòes  a  300^000  réis 

SECÇlO  l.« 

Subsidio  á  escola  de  artes  e  officios  para  o  sustento  das  officinas. . . 

SECÇÃO  i.« 

Material  para  as  escolas  primarias ; — pago  pela  camará  municipal . 


ARTIGO  18.» 

Serviço  de  oulto 

SECÇÃO  l.» 

Parochos,  a  500#000  réis 2:0004000 

Sacristães,  a  604000  réis 2404000 

SECÇÃO  S.« 

Para  guisamentos,  decorações  das  egrejas,  vestes  sagradas  e  festi- 
vidades   , 


ARTIGO  19.0 , 

Serviços  judiciaes 

Juiz  de  direito: 

Vencimento  de  categoria 1:0004000 

Vencimento  de  exercício 8004000 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria 7004000 

Vencimento  de  exercício 6004000 


1:8004000 


1:3004000 


Conservador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  categoria. . . 
Vencimento  de  exercício . . . . 


6004000 
6004000 


1:2004000 


8 


EscrivSes  : 

Vencimento  de  categoria,  a  2004000 

réis 4004000 

Vencimento  de  exercício,  a  4004000 

réis 8004000 

Officiaes  de  diligencias : 

Vencimento  de  categoria,  a  1204000 

réis 2404000 

Vencimento  de  exercício,  a  604000 

réis 1204000 


1:2004000 


3604000 


Sub-delegado  em  Angoche  : 

Vencimento  de  categoria 1004000 

Vencimento  de  exercício 804000 


1804000 


Somma  e  segue  —  Bê. 


4004000 


6004000 


6004000 


289:6874904 


l:600f0U0 


2:2404000 


4004000 


2:640<000 


6:QáO#00Q 
299:917«904 


453 


Deticnaç&o  da  despes* 

Somma 
por  artigos 

Transporte  —  Bê. 

299:9174904 

ARTIGO  20.O 

1 

Serviços  de  fazenda 

Repartição  de  faienda 

SECÇÃO  1.* 

1 

Escrivão  de  fazenda,  1.^  escripturarío  da  repartição 
de  fazenda  provincial : 

Vencimento  de  categoria 4501000 

Vencimento  de  exercicio 4õ0|i000 

^ 

/ 

Q-ot" 6«>*«»    ^'mtm 

1 

Segando  escripturario : 

Vencimento  de  catecroria 350|i000 

Vencimento  de  exercicio 350é000         «aa  «aaa 

1 

Recebedor : 

Vencimento  de  categoria 300^000 

Quotas 600IÍ000         qm/iníYi 

1 

Amanuense  de  1.*  classe: 

Vencimento  de  cateiroria 240|i000 

Vencimento  de  exercicio 240|M)00          AQí\mnru\ 

1 

Amanuense  de  2.*  classe : 

Vencimento  de  catecroria 120^000 

Vencimento  de  exercicio 120|i000         c%Ãf\9nr\í\ 

1 

Continuo 724000 

SECÇÃO  2.* 

3:892|;000 

■ 

6 

)  PerceDtagcm  de  50  %  dos  emolumentos  das  licenças,  ao  escrivão 
i           ílft  fRSAnilft  ft  íiMis  df^lefiradofl 

3004000 

r 

SECÇÃO  3.« 

Delegação  de  fazenda  e  recebedoria  em  Mossuril 

1 

Amanuense  de  1.*  classe  accumulando  o  logsu:  de  recebedor: 

Vencimento  de  categoria 240^000 

Vencimento  de  exercicio 240^000 

Quotas 250í;000 

SECÇÃO  4.« 

Delegação  de  fazenda  e  recebedoria  de  Macnana 

7304000 

Com  esrual  oríranisacão  da  de  Mossuril 

7304000 

SECÇÃO  5.» 

Delegação  de  fazenda  e  recebedoria  de  Angoche 

1 

Segundo  escripturario  accumulando  o  logar  de  recebedor : 

Vencimento  de  catc&roria 350^000 

9504000 

Vencimento  de  exercicio 350^000 

1 

Quotas 2504000 

Somma  t  segue  —  Bs. 

6:6024000. 

299:9174904 

454 


Design&çlo  «U  despei a 


DonmiA 
por  aitigofl 


Traiuporte  —  Itê. 
SECÇÃO  6.* 

15  %  de  percentagem  sobre  a  cobrança  para  despesa 
dos  cobradores  (palhotas) 9:000^(000 

10  %  de  percentagem  sobre  a  cobrança  para  a  cama- 
rá municipal  de  Moçambique Q'QQOtOO0 

SECÇlo  7.* 
Expediente  da  repartição  e  suas  delegações  . : 

ARTIGO  21.» 

Alfandegas  do  distrioto 

SECÇÃO  !.■ 

1^  Primeiro  official 500*)00 

1  Segundo  official 450^000 

2  Terceiros  officiaes 700W00 

2  Primeiros  aspirantes 600M00 

2  Segundos  aspirantes õOO^OOO 

2  Terceiros  aspirantes 400]|I000 

1  Medidor  e  pesador 1204000 

1  Capataz , 80*000 

10     Guardas  de  1.*  classe  (europeus) : 

Ordenado 1:8001000 

Gratificação l:800jB000      3-600^000 

Guardas  de  1.-  classe  a  180*000  réis 1:800*000 

Guardas  de  2.«  classe  a  144*000  réis 1:440*000 

Guardas  de  3.-  classe  a  120*000  réis 1:200*000 

Patrão  de  escaler 144*000 

Remadores  a  200  réis  diários 584*000 

SECÇÃO  «.• 
Percentagem  aos  empregados  da  delegação 

SECÇÃO  ».» 

Gratificação  por  serviços  extraordinários  aos  guardas  (chefes  de 
postos  fiscaes) 

SECÇÃO  4.* 

Pagamento  ao  pessoal  do  trafego 

SECÇÃO  5> 

Expediente  e  material 

ARTIGO  22.0 

Serviços  telegrapho-postaes 

Correios 

SECÇÃO    1.» 

1      Director : 

Vencimento  de  categoria 500*000 

Vencimento  de  exercicio 400*000         QOOAOOO 

Somma  e  séyve  —  lU.  W0*000 


10 

10 

10 

1 

8 


6:602*000 


15:000*000 


200*000 


12:118*000 


12:000*000 


500*000 


800*000 


300*000 


299:917*904 


21:802*000 


26:718*000 


347:437*904 


455 


Dcsiguaçflo  da  despesa 


1 

2 


1 
1 


Tran$porte  —  Jtê. 

Officiaes : 

Vencimento  de  categoria,  a  300^000 

réis 6001000 

Yencimente  de  exercício,  a  300 ^ODO 

réis eOOliOOO 

Aspirantes : 

Vencimento  de  categoria,  a  240|i000 

réis :.  480*000 

Vencimento  de  exercício,  a  180|i000 
réis 360|;000 


900|i000 


l:200|i000 


Distribuidor 
Servente 


840*000 

1801000 
72*000 


SECÇÃO  2.* 

Gratificação  fíxa  ao  encarregado  da  emissão  de  vales 

SECÇÃO  3.» 

Delegados,  no  Mossaril,  Marire  e  Angoche  : 

Gratificação,  a  60*000  réis 


8ECÇAO  4.» 


1 

6 
6 


Expediente  e  material, 


13 


ARTIGO  23.» 

Telegraphos 

SECÇÃO  1.» 

Director : 

Gratificação 

Chefes  de  estação,  ofiiciaes  inferiores : 

Gratificação,  a  120*000  réis 

Telegraphistas  ajudantes,  sargentos  ou  1.""  cabos 

Gratificação,  a  72*000 


Somina 
por  artigos 


347:437*904 


3:192*000 


300*000 


180*000 


200*000 


3:872*000 


300*000 
720*000 


43^*000        1:452*000 


SECCAí)  2.* 


d 


Acquisição  de  material  para  a  montagem  da  linha  de  Macuana,  e 
expediente 

ARTIGO  24." 

Serviços  das  obras  publicas 

SECÇÃO  !.• 


Conductor  de  1."  classe,  chefe  de  secção : 

Ordenado ! . .  360*000 

Gratificação 1:200*000 

Gratificação  especial  como  chefe. . .  480*000 


8:000*000 


9:452*000 


2:040*000 


Conductores  de  2.*  classe : 

Ordenado,  a  300*000  réis 600*000 

Gratificação,  a  720*000  réis 1 :440*000 


2:040*000 


Somma  t  êtgtie  —  Bt. 


4:080i000 


4:080*000 


360:761*904 

67 


456 


Oeulgnaçio  d«  doflpeKA 


SommA 
por  arti^fl 


Trnnêparte  —  IÍ9, 


SECÇÃO  i.« 


Gratificação  ao  pagador  e  ajuda  de  custo  aos  conductores  nos  ter- 
mos do  artigo  14.°  do  plano  de  serviços  de  obras  publicas, 
approvado  por  decreto  de  20  de  agosto  ae  1892 


8ECÇÃ0  3.* 

Dotação  para  as  obras  publicas  no  districto 


ARTIGO  2õ.* 

Empregados  addidos  e  inoapajses  do  serviço 

SECÇÃO  !.■ 

Empregados  addidoí 
Ajudante  da  conservatória  da  comarca  de  Moçambique 

SECÇÃO  2.« 

Incapazes  do  senriço 
Amanuense  de  1.*  classe  da  repartição  de  fazenda  do  concellio  . . . 

AUTIGO  2G.« 


Despesas  de  recrutamento  c  engajamento 


ARTIGO  27.» 


Diversas  despesas 

SECÇÃO  1.* 


Despesas  com  o  lançamento  de  contribuições 


SECÇÃO  2.* 


Missões  geographicas. 


SECÇÃO  3.* 

Passagens  a  empregados  dentro  do  districto 

SECÇÃO  !.• 

Rendas  de  casas  e  armazéns 


4:080|;000   360:7611904 


684^000 


46:0001000 


SKCÇAO  5.* 


í  Subsidio  de  residência  e  etape  aos  officiaes  da  proviucia,  não  pre- 
vistas nas  differentes  unidades 

SECÇÃO  li.»  I 

Sustenf o  dos  presos 

SECÇÃO  7.* 

Mobília  e  expediente  para  as  repartições  sem  dotaçílo  especial 

Somma  t  segue — /?«. 


400^000 


2401000 


200ÍIOOO 


8;500>000 


GOOfOOO 


4001000 


1:5001000 


400^000 


1:000/000 


52:76410(10 


GlOjOOU 


12:0001000 


12:600i000 


438:765^901 
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Designação  da  despesa 


Somma 
por  artigos 


Tratisporíe  —  Hê. 


ARTIGO  28.° 


%  de  juros  e  amortisaçSo  das  obrigações  do  banco 
ultramarino 

i'i  de  juro  e  amortiâaySo  do  empréstimo  de  22  de  ju- 
nho de  1880. 

i'g  de  encargos  a  restituir  á  metrópole 

Annuidade  para  amortisação  do  empréstimo  municipal 
de  1897 


3:0001000 

1:350|;000 
5:000^000 

913i$000 


ARTIGO  29.» 


Despesas  para  exercicios  findos. 


Total  —  Bs. 


438:765*904 


10:2931000 


1:000*000 


450:a'>8*904 


Resumo 


Receita. 
Despesa 


450:058*904 
450:058*904 


Saldo 


Secretaria   geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  25  de  junho  de 
1898.  —  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  CabraL 
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DISTRICTO  04  ZAHBEZIA 


CA-PITXJLO  3.' 


TABELLA  DA  RECEITA  HO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


DoslgnaçUo  á%  rocelU 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  alnguer  das  habitações 

Contribuição  predial 

Contribuiçílo  industrial  anterior 

Contribuição  industrial  fixa 

Contribuição  industrial  variável 

Contribuição  de  registo 

Sello. 


Direitos  de  mercê 

Emolumentos  sanitários,  licenças  industriaes  e  outras 

Imposto  de  palhotas,  como  o  augmento  decretado  pelo  orçamento 
transacto 

Licença  para  venda  d'armas  e  munições,  para  porte  d^armas  e  re- 
ceita de  deposito 

Licença  para  fabrico  e  venda  de  bebidas  alcoólicas 

Multas  diversas 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 

Alfandegas : 

Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  outras  receitas 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Foros 

Hendimento  do  telegrapho 

Rendimento  do  correio 

Rendimento  do  arsenal 

Rendimento  do  hospital  e  pharmacia 

Renda  de  todos  os  prasos  do  districto 

Licenças  das  feiras  nos  prasos 

Licenças  para  corte  de  madeira 

Diversas  receitas  dos  prasos,  pelo  aluguer  de  armas  aos  arrendatá- 
rios, emolumentos,  etc 

Receitas  não  especificadas  «  eventuaes 

Producto  da  pilotagem 


Total, 


6:000^000 
10:000^000 
33:900^000 
9:214^000 
9:800*000 
1:600Í0<J0 
7:300*000 
2:800*000 
l:r,00*00(» 

2:800*000 

2:000*000 
1:800*000 
1:200*(XK) 


189:000*000 

500*000 

10:500*000 


3:450*000 
10:000*000 
4:000*000 
6:000*000 
1:200*000 
110:000*000 
2:500*(XJ0 
1:000*000 

500*00 
5:000*000 
3:500*000 


SommA 


90:014*000 


200:000*000 


147:150*000 


437:164*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  2õ  de  junho  de 
1898.  —  O  secretario  geral,  Bálthazar  Freire  Cabnd, 
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TABELLA  DE  DESPESA  HO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


1 


2 


1 
1 


5 


DosignaçXo  da  desposa 


Sooinui 
por  artigoa 


ARTIGO  1.» 


Governo  do  dlstrioto 


SECÇÃO  !.• 

Governador : 

Ordenado 1:2001000 

Gratificação 1:200*000 

Despesas  de  representação 2:400^000 

Ajudante  d'ordena,  alferes  do  exercito  do  reino  : 

Soldo 360*000 

Gratificaçílo  de  excrcicio 601000 

Subsidio  diário  de  24000  réis 730i000 

Gratificação  da  conimissâo 60i000 


SECÇÃO  2.«  (Civil) 


Primeiro  official,  secretario  : 

Ordenado  

Gratificação  (fij 


450Í000 
4r)0*000 


Amanuenses  : 

Ordenado,  a  240*000  réis. . . 
Gratificação,  a  240*000  réis 


480*000 
480*000 


Porteiro,  ordenado 

Servente,  sentenciado,  gratificação  a  GO  réis 


SKCÇAO  3.«  (Militar) 


Chefe,  capitão  do  exercito  do  reino  : 

Soldo 

Gratificação  de  exercicio 

Subsidio  diário  a  3*000  réis. . . . 
Gratificação  de  commissíio 


540*000 

120*000 

1:0951000 

180  WK) 


Commissario  do  districto  o  chefe  da  re- 
partição de  fazenda  militiir,  tenente 
do  exercito  do  reino  ; 

Soldo 

Gratificaçíio  de  exercicio 

Subsidio  diário  a  2*400  réis 

Gratificaçuo  da  commissao 

Amanuenses,  2."*  sargentos  da  guarni- 
Çilo  da  província  : 

Pret,  fardamento,  p;\o,  gratificação 
de  20  réis,  de  readmissão  e  auxi- 
lio para  rancho : — pago  pelo  artigo 

4.",  secção  2.* 

Gratificação  de  exercicio.  a  I6O4OUO 
réis 


420*000 

00*000 

876*000 

120*000 


-*- 

4804000 


(a;  Quando  fòr  oA:ial  do  cxen-lto  perceberá  como  ;raliflcai;tlo  de 
comlnlli^ã;>  »ò  300«^om)  réi  . 


4:800*000 


1:210*000 


900*000 


960*000 

180*000 
21*900 


l:935i000 


-      1:476*000 


480*000 


yomma  e  negue — i?/í 


6:010*000 


2:061*900 


3:891*000 


11:962*900 


I     11:962*900 
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30 


32 


20 


20 


10 


11 


Dcsignaçlo  da  despesa 


Somma 
por  artigoa 


Transporte — JRa. . 
ARTIGO  2/> 

Cominandos  militares 

SECÇÃO  l.« 

Commando  militar  superior  de  Tete 

Cominandante  militar,  capitSo  de  arti- 

lll61*lA  * 

Soldo 540^000 

Gratificação  da  arma 300|(KX) 

Subsidio  diário  a  3*000  réis 1  :U95|1000 

Gratificação  como  commaiidante  mi- 
litar   300/009 

Gratificação  como  administrador  do 

concelho 300/000      2:535/000 

Secretario  e  escrivão  da  administração, 
tenente  da  guarnição  da  província  : 

Soldo 420/000 

25  o/o  sobre  o  soldo 105/000 

Gratificação  de  exercício 60/000 

Gratificação  de  commissão 180/000 

Gratificação  como  escrivão  da  admi- 
ni^ítração __Jl20/000         885/000 

Cypaes  : 

Vencimento,  a  GO  réis  diários G57/000 

Ração,  a  50  réis  diários 438/000      i.. 095/000 

SECÇÃO  2.* 

Commando  militar  do  Zumbo 

Commandante,  alferes  da  guaniição  da 
província : 

Soldo .%0/000 

25  %  sobre  o  soldo 90/000 

Gratificação  de  exercício 60/000 

Gratificação  de  commissão _  360/000         870/000 

Cvpaes  : 

'     Vencimento,  a  60  réis  diários 438/000 

Ração,  a  40  réis  diários 292/000         730/OOO 

SECÇÃO  3.* 

Commando  militar  de  Chicôa 

Commandante,  capitão  da  guarnição  da 
provinda : 

Soldo 540/000 

25  %  sobre  o  soldo 135/000 

Gratificação  de  exercício 120/000 

Gratificação  da  commissão 240/000      i:035/000 

Cypaes : 

Vencimento,  a  60  réis  diários 219/000 

Ração,  a  40  réis  diários 146/000         3r,5/000 


Somma  e  stgíit — Rs. . 


4:515/000 


1:600/000 


1:400/000 


7:515/000 


11:962/900 


11:962/900 
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Deslguaçfto  da  despesa 


Transporte  —  Ba. 


8ECÇA0  4.« 


Cominando  militar  de  Massangano 

Coiumandante,  tenente  da  guarnição  da  província : 

Soldo 420*000 

2õ  %  sobre  o  soldo lOõl^OOO 

Gratificação  de  exercicio 601^000 

GratiíicaçSlo  da  commissâo 240^^000 


10 


11 


Cypaes  : 

Vencimento,  a  60  réis  diários. 
Raçáo,  a  40  réis  diários 


SECCAO  ri.« 


219*000 
146*000 


1 


Commando  militar  do  Bandar 

Coinniandanto,  tenente  da  giiarnicSo  da  província  : 

Soldo ! 420*000 

2õ  7o  sobre  o  soldo 105*000 

Gratificação  de  exercicio 60*000 

Gratificação  da  commissão 240*000 


10 


26 


Cvpaes  : 

Vencimento,  a  60  réis  diários. 
Ração,  a  40  réis  diários 


SECÇÃO  6.« 


219*000 
146*000 


í 


Commando  militar  do  Chilomo 

CoimnandBute.  tenente  da  guarnição  da  provincia : 

Soldo. . . .' 420*000 

25  %  sobre  o  soldo 105*000 

Gratificação  de  exercicio 60*000 

Gratificação  da  commissão 240*000 


25 


26 


Cypaes  : 

Vencimento,  a  60  réis  diários, 
Ração,  a  40  réis  diários 


SECÇÃO  7.« 


547*500 
365*000 


Commando  militar  de  Milange 

Commandante,  tenente  da  guarnição  da  provincia : 

Soldo 420*000 

25  %  sobre  o  soldo 105*000 

Gratificação  de  exercicio 60*000 

Gratificação  da  commissão 360*000 


25 


26 


Cypaes  : 

Vencimento,  a  60  réis  diários. 
Ração,  a  40  réis  diários 


547*500 
365*000 


825*000 


365*000 


825*000 


365*000 


825*000 


912*500 


945*000 


912*500 


tSomma  e  stgnt — lis. 


Somma 
por  artigos 


7:515*000 


1:190*000 


1:190*000 


1:737*500 


11:962*900 


1:857*500 


13:490*000 
25:452*900 


68 
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Dniiignaclo  da  ilsipaia 


Tramporte—  li». 
ARTIGO  3." 

Companhias  de  grueira  (a) 

SECÇÃO   !• 

3.*  Gampanliia  —  Sedo  na  Haganja  da  CoiU 


Capitão : 

Soldo 

Gratificação  de  exercido 

Subfiitio  dinrio  a  3|W)0  ri'-is  . 

Teneutee : 

Soldos 

(f  ratificaçães  de  exercício .... 
Subsidies  diários  a  2<4<JU  réi» 


MO  «MO 

120*000 

1:095*000 


'r'       l:7õr.*X)0 


Soldos 

Grntificac<)«g  do  «exercício 

Subsidios  diários,  n  iíOOi)  ríis 


SargfiDto  HÍudaiitt': 

IVt,  a  800  n-iM 

«ratiíÍMcão.  a  «JO  rf-is 


«iUÍOOO 

liiOJHHM} 

1  :T52i000 


72UC0U0 

1-20*000 

l:4l>0*000 


iiiicircis  sargentos ; 

Pret.  aõOOróis 

Oratificflção,  a  500  réis 


Primeiros  cabos : 

Pret,  a  300  rei» 

Gratificação,  a  200  r< 


CoDtríi'  mestre  de  coructeiros  : 


A200r< 


d.ççc 


Cometei  ro*  ii 

Pret,  a  .' 
Soldados  indigenas  c  se^uudos  cabos  : 

Pret,  a  (iO  réis 

P3o: 

A  lÕO  réis  pnra  37  praças  europeias 

A  30  réis  para  190  indígenas 

Auxilio  para  rancho  : 


A  19(i  iuitigenas  a  _  

Fardamento  : 

Para  27  praças  europeias  a  40  réis  diários,  . 
l'ara  l'.fc  indígenas  a  30  réis  diários 


giaraíTiOo 

l:423(iV» 
5:72a»200 


-II».     33:lSUi'>GOI. 
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õO 


20 


1 


1 


2 
G 


23 


43 


D(  •*guai;HO  da  doKpci^A 


SomniA 
por  artlgot 


Transportt—Bs.    33:181i$550 


Massa  de  2 Jõ  para  223  i)ra^'as . . . 
Camas  a  6õ0  réis  para  223  praças. 
Luzes  6  lenha 


2231^836 
144)^950 
144i^000 


SECÇÃO  2.* 

Cypaes : 

Veiicimeuto  diário  a  60  réis I:09õi000 

Raçílo  diária  a  40  réis 730^000 

SECÇÃO  s.« 

4.*  companhia  —  Sóde  em  Mutarara 
A  mesma  organisação  e  veucimeutos  da  3  •  compauhia 


SECÇÃO  A.* 


Cypaes : 

Vencimento  a  60  réis  diários, 
Ração  a  40  réis  diários , 


438/000 
292/000 


SECÇÃO  5.« 

5.'  companhia  —  Sóde  em  Tete 
A  mesma  organisaçào  e  vencimentos  da  3.'  companhia, 

ARTIGO  4.« 

Oompanlila  de  deposito 

SECÇÃO  !.■ 

Commandantc,  tenente  da  guarnição  da  provincia : 

Soldo  420/000 

25  o/n  sobre  o  soldo 105/000 

Gratificação  de  exercicio 60/000 

Gratificação  de  commando 120/000 


705/000 


Primeiro  sargento  da  guarnição  da  provincia: 

Pret,  gratificação,  fardamento,  pão,  auxilio  para 

rancho,  readmissão  e  25  %  sobre  o  pret 328/500 

Primeiro  cabo  tia  guarnição  da  provincia  : 

Pret,  gratificação,  fardamento,  pão  e  auxilio  para 

rancho  .  v 91/250 

Segundos  cal>os  da  guarnição  da  provincia: 

Pret,  fardamento,  pãoe  auxilio  para  rancho 146/000 

Soldados  da  guarnição  da  provincia  : 

Pret,  fardamento,  pão  e  auxilio  para  rancho ....  438/000 

Soldado  da  secção  de  cavallaria  da  policia  de  Lou- 
n»nço  Marques  : 

Pret,  fardamento,  pão  e  auxilio  para  rancho 266/450 

Fogueiros  d'armada  ao  serviço  da  montagem  das  lan- 
chas canhoneiras  : 

Pret,  gratificação  e  ração 1:161/600 

Reformados,  sendo  um  1.°  cabo  europeu,  dois  l.**»  cabos 
e  três  soldados  indigenas  : 

Pret  e  pão .••.•••.••  240/900 

Sentenciados,  sendo  um  europeu  e  vinte  e  dois  indianos : 

Pret  e  pão. 930/750 

Luzes  e  despesas  miúdas 36/000 

Homma  e  segue  —  i?«. 


33:694/336 


1:825/000 


33:694^336 


730/000 


33:694/336 


4:344/450 


t:344/450 


25:452/900 


103:638/008 


129:090/908 
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1 


7 
1 


Designaç&o  da  despesA 


Somina 
por  artifoa 


Transporte — Ra. 

SECÇÃO  2.» 

Praças  incorporadas  na  companhia 

Em  tUlnjencia  no  f/orerno  do  dlsirido 

Segundos  Hargentos  da  guarniyáo  da  província  : 

Prot  a  235  r('\&,  fanianiouto  a  30  réis,  pilo  a  (50 
réis,  gratificação  de  20  réis,  de  readmissão  a 
100  réis  e  auxilio  para  rancho  a  300  réis 810^775 

Em  dtliíjeucm  no  deposito  do  matenat  de  giierra 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino: 

Pret  a  500  réis,  gratificação  a  500  rs.,  de  readmis- 
são a  200  réis,  fardamento  a  40  réis,  pilo  a  150 

réis  e  auxilio  para  rancho  a  450  réis 67l|>600 

<^      Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino : 

Pret  a  300  réis 21Í)|1000 

Gratificação  a  200  réis 146*000 

Fardamento  a  40  réis,  pão  a  150  réis 

-     e  auxilio  para  rancho  a  300  réis.  3571700  790x700 

Em  dUiyenv.ia  n<i  serviço  de  transportes 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino : 
Pret  a  oOO  réis,  gratificaefio  a  500 

réis,  fardamento  a  40  reis,  pSo  a 

150   réis  e  auxilio  para  rancho  a 

450réis 598|(i00 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino: 
Pret  a  400  réis,  gratificação  a  300 

réis,  fardamento  a  40  réis,  pão  a 

150  réis  e  auxilio  para  rancho  a 

450  réis 978/Í200 

Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino  : 
Pret  a  300  réis,  gratificação  a  200 

réis,  fardamento  a  40  réis,  pSo  a 

150  réis  e  auxilio  para  rancho  a 

^•'''«"•éU V.U^^tiOO      3^022,200 

Em  diligencia  no  afmoxarifn/io 

Sargento  ajudante  da  guarnição  da  provincia: 

Pret  a  465  réis,  fardamento  a  30  réis,  pão  a  60 
réis,  gratificação  de  20  réis,  de  readmissão  a 
160  réis,  auxilio  para  rancho  a  300  réis  e25®o 
sobre  o  pret 420*200 

1  Cabo  da  guarnição  da  provincia  : 
Pret  a  llá  réis,  pão  a  30  réis,  fardamento  a  25 

2  réis  e  auxilio  para  rancho  a  80  réis 91*250 

ARTIGO  5.» 

Deposito  do  material  de  guerra 

SECÇÃO  1.* 

Director,  1  •»  tenente  de  artilheria: 

.    Soldo 420*000 

Gratificação  de  exercicio 180*000 

Subsidio  diário  a  2*400  réis 876*000 

Gratificação  da  comniissão 240*000 

Somma  c  segue — Jis.       1:716*000 


4:344*450 


129:090*908 


5:743*725 


10:08811175 


139:179#083 
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•■«*• 


1 
1 

2 


1 

1 

2 

4 

30 
38 


1 
1 


10 
1 


22 


Dealgnaçio  da  deipesA 


SommA 
por  artlgoa 


Transporte  ^  FU.       1 :716*000 


Amanuense,  1.*  sargento  do  exercito  do  reino: — vence 
pelo  artigo  4.",  aecçtlo  2.» 

Fieis,  primeiros  cabos  do  exercito  do  reino : — vencem 
pelo.  artigo  4.",  secçílo  2.* 

SECÇÃO  «." 


Âcquisição,  reparação  e  conservação  do  material  de  guerra 


ARTIGO  6.» 

Serviço  de  transportes 

SECÇÃO  !.■ 

Commandante,  o  director  do  deposito  do  material  de 

Çuerra:  —  vence  pelo  artigo  ô.»,  secção  !.• 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino : — ^N-ence  pelo 

artigo  4.°,  secção  2.* 

Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino : — ^vencem 

pelo  artigo  4.%  secção  2.* v 

Primeircs  cabos  do  exercito  do  reino: — vencem  pelo 

artigo  4.°,  secção  2.* 

ConductoreSf  indígenas  eontractados,  a  200  réis  diários 

SECÇÃO  2.* 


-í- 

2:190*000 


Forragens  para  24  muares  a  400  réis 

Massa  de  18  réis  por  muar 

Concerto  e  reparação  em  12  carros,  arreios,  etc 
Compra  de  6  muares,  por  anno,  a  lOOjf  000  réis . 


3:5041000 
157í;000 
240|m0 
600A000 


ARTIGO  7.« 


Secção  de  policia  e  flscalisação  no  Ohinde 

300^000 


Commandante,  o  secretario  da  intendência  do  Chinde  : 

Gratiiicação 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino : 


Pret,  a  500  réis 
Gratificação,  a  500  réis 


182J5500 
182í;500 


3G5ií000 


Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino : 

Pret,  a  300  réis 

Gratificação,  a  200  réis 


985*500 
657*000 


Soldados  indigenas  : 

Pret,  a  loO  réis 

Cozinheiro,  contractado 

Fardamento  para  10  praças  europêas  a 

40  réis  diários 

Idem  para  10  praças  indigenas  a  30  réis 

diários 


1:642*500 

5474500 
48*000 


146*000 
109*500 


Pão  para  10  praças  europêas,  a  150  réis 

Idem  para  10  praças  indigenas,  a  80  réis 

Auxilio  para  rancho  a  1  primeiro  sargento,  a  450  réis 

Idem  para  9  primeiros  cabos,  a  300  reis 

Massa  de  2  reis  diários  para  20  praças 

Camas  para  20  praças,  a  650  réis 

Luzes  e  despesas  miúdas  do  quartel 


255*500 

547*500 

292*000 

164*250 

985*500 

14*600 

13*000 

24*000 


Somma  e  segue  —  Hs. 


1:716*000 


2:000*000 


13:):  179*083 


2:190*000 


4:501*000 


3:716*000 


6:691*000 


5:199*350 


154:785*433 
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DecifDAçio  d«  deupeia 


Somnut 
por  artigos 


1 


8 


8 


Tratisportt  —  Rê. 
ARTIGO  S.^ 

Intendência  do  CMnde 

Intendente,  1.°  tenente  da  armada : 

Soldo 540*000 

Gratificaçiio  da  commissâo 600*000 

Subsidio  de  embarque 876*000 

^''f'*^ 73*000      2:089*000 

Secretario,  tenente  graduado  em  commissâo : 

Soldo 360*000 

Gratificação  de  exercicio 60*000 

Gratificação  da  conmiissão 240*000 

Subsidio  'diário  a  1*000  réis 365*000 

^^«*«« 73*000      1.098^000 

Amanuense,  o  sargento  da  policia  fiscal -*- 

ARTIGO  9.» 

Esquadrilha  de  fiscaUsação,  polioia  dos  rios 
e  estabelecimentos  ajinexos 

Commaudante  da  esquadrilha,  l.**  tenente  da  armada,  capitão  dos 
portos 

SECÇÃO  !.■ 

Lancha  canhoneira  «Chirim» 

Ao  pessoal  doesta  lancha : 

50  %  dos  soldos,  prets,  gratificações,  e  subsidio  de  embarque. 

^  SECÇÃO  2.* 

Lancha  canhoneira  «Cnama» 
Vencimentos  idênticos  aos  da  antecedente 

SECÇÃO  3.* 

Lancha  canhoneira  «Granada» 

Idem • 

SECÇÃO  4.* 

Lancha  canhoneira  «Obus» 
Idem 

SECÇÃO  ô.* 

Lancha  canhoneira  «Diogo  Cão» 

Idem 

SECÇÃO  6.* 

Lancha  canhoneira  «Pedro  Annaya» 

Idem 

Somma  t  segue  —  i?« 


154:785  Ma3 


-*- 


1:293*600 


1:293*600 


3:187*000 


1:137*600 


1:137*600 


1:137*600 


1:137*600 


7:137*600 


157:972*433 
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Detlgnaçio  da  despecft 


Sommit 
por  artlgoa 


Tranêporte  —  R9. 


SECÇÃO  7.* 

Vapor  «Chuabo» 


Idem. 


482^500 

482*500 

75  SOCO 

75i*000 

482*500 

360*000 


1 
22 
60 
11 
24 


118 


8ECÇÂO  8.» 

Âo  commissario  do  deposito  em  Quelimane:  50  %  do 
soldo,  gratificação  e  subsidio  de  embarque 

Âo  commissario  do  deposito  no  Sombo :  50  %  do  soldo, 
gratiíicaçilo  e  subsidio  de  embarque 

Ao  2."  sargento  artilheiro,  fiel  de  géneros  e  de  arti- 
Iheria  em  Quelimane  :  50  %  do  pret 

Ao  2."  sargento  artilheiro,  fiel  de  géneros  e  de  arti- 
Iheria  no  Sombo :  50  %  do  pret 

Ao  machinista  naval :  50  %  do  soldo,  gratificação  e 
subsidio  de  embarque 

GratifícaçSo  ao  mesmo  por  dirigir  a  offícina,  no  Sombo, 
de  reparações,  montagem  de  novas  lanchas  e 
construcçôes  de  embarcações  miúdas 

Gratificação  a  2  fogueiros  que  saibam  trabalhar  por 
oífició  de  serralheiro,  torneiro,  ferreiro  ou  caldei- 
reiro, a  1  *000  róis  djarios  e  suppoudo-se  100  dias 
de  trabalho 

SECÇÃO  9.* 

Pessoal  contractado 

Carpinteiro  europeu,  a  3*000  réis  diários 

Chegadores  indigenas,  a  5*000  réis  mensaes 

Remadores,  a  2*400  reis  mensaes 

Cozinheiros,  a  4*800  réis  mensaes 

Serventes  indigenas,  a  2*400  réis  mensaes 

Gratificação  a  10  marinheiros  que  sirvam  de  pilotos,  a 

2*400  réis  mensaes 

Gratificação  a  12  marinheiros  c  serventes  que  sirvam 

de  (íespenseiros  e  creados,  a  1*000  réis  mensaes 
Rações  para  117  indigenas  a  60  réis  diários 

SECÇÃO  10.* 


200*000 


1:095*000 

1:320*000 

1:728*000 

633*600 

691*200 

288*000 

144*000 
2:562*300 


Para  installação  d'offieina  e  deposito 


SECÇÃO  11.» 

Para  conservação  de  material,  compra  de  sobresalen- 
tes,  material  de  guerra,  combustível  e  outras 
despesas ^ 

Para  compra  íle  amendoim,  fabrico  d*azeite  para  ma- 
chinas,  auxilio  nos  encalhes,  destruição  de  obstá- 
culos á  navegação  e  outras  despesas 

ARTIGO  10.« 

Serviços  dos  portos 

SECÇÃO  1.* 


4:000*000 


2:0001000 


1    I  Capitão  dos  portos:  o  intendente  do  Chiude 

1 

1 


-*- 


Delegado :  cm  Quelimane 

Escrivão :  o  secretario  da  intendência 


1      Escrevente :  na  delegação  de  Quelimane 

Somma  e  segue   -  Rs. 


-*- 

120*000 


7:137*600 


948*000 


157:972*433 


2:157*500 


8:462*100 


1 :000*000 


6:000*000 


25:705*200 


120Í000 


lKJ:6T7i()33 
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DecIgn«çIo  da  despec* 


SomiDA 
por  artigos 


4 
1 


3 

17 

2 

'28 


1 
6 
7 

14 


1 
1 


TransporU  —  Rs.         120*000 


PatrSo-mór:  em  Quelimane: 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio. 


240*000 
480*000 


720*000 


Sota  patráo-mor :  em  Quelimane : 
Vencimento  de  categoria . . . 
Vencimento  de  exercicio 


180*000 
420*000 


600*000 


Piloto:  idem 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercicio. 


144*000 
336*000 


480*000 


Piloto :  na  barra  do  Chinde  : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício. 


244*000 
336*000 


480*000 

219*000 
930*750 

219*000 


Patrões  de  embarcações  a  200  róis  diários 

Remadores,  a  150  reis  diários 

Vigias  semaphoricos  (Tangalane  e  Chinde)  gratifica- 
ção a  300  réis  diários 


Conservação  e  reparação  das  embarcações,  incluindo  a  da  inten- 
dência do  Chinae,  compra  de  palamenta,  etc   

ARTIGO  ll.o 


Pharolagem 

8ECÇÃ0  1.* 


Pharoleiro  de  1.'  classe 

Pharoleiros  de  2.-  classe,  a  208*800. . 
Pharoleiros  ajudantes,  a  172*800  réis 


295*200 
1:252*800 
1:209*600 


SECÇÃO  f.* 

Construcção,  conservação  e  illuminação  de  pharóes,  balizas,  ctc. . . 


ARTIGO  12." 

Arsenal  de  Quelimane 

SKCÇÃO  !.• 

Director,  machinista  de  2.*  classe  da  armada : 

Ordenado 960*000 

Gratificação 600*000 


Fiel: 

Ordenado . . 
Amanuense : 

Ordenado  . . 

Gratificação 


120*000 
120*000 


1:560*000 
180*000 

240*000 


.SECÇÃO  2.* 


Ferias  e  material. 


Somma  e  segve  —  Rs. 


3:768*750 


3:000*000 


2:757*600 


1:000*000 


183:677*633 


6:768*750 


3:757*G00 


1:980*000 


5:0001000 


6:980*000 


201:183*983 
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miÊ 


Doftignaç2o  áã,  dcspenft 


Somma 
por  artigoi 


1 


2 
4 


8 

1 


25 


Transporta  —  i?«. 


ARTIGO  13.» 


Serviço  de  saúde  (pessoal) 


SECÇÃO  1.* 


Hospital  de  Quelimane 


Facultativo  de  1.*  classe  : 

Soldo 

QratiíicaçSo  de  exercício. 
Gratificação  de  residência. 


Segando  pharmaceutico : 

Soldo 

Gratificação  de  exercício. 
Gratificação  de  residência. 


5401000 
420^000 
408^000 


4201000 
240^000 
288^000 


Irmãs  hospitaleiras  : 

Ordenado,  a  300^000. . 

Segundos  sargentos: 

Pret,  a  275  réis 

Gratificação,  a  260  róis 

Primeiros  cabos: 

Pret,  a  115  réis 

Gratificação,  a  70  réis. , 


Segundos  cabos  : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  70  réis 

Soldados : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  30  réis 


40U500 
379Í600 


125*925 
76*650 


621050 
29*200 


93*075 
32*850 


Serventes  indígenas,  militares  ou  sentenciados  : 

Gratificações,  a  30  réis 

Barbeiro : 

Gratificação,  a  50  réis 

Fardamento  para  12  praças,  a  30  réis  diários 

Pão: 

7  praças,  a  60  réis 153*300 

5  príiças,  a  30  réis 54*750 


Auxilio  para  rancho : 
4  praças  a  300  réis 
8  praças  a  80  réis  . 


438*000 
233A600 


Gratificação  ao  encarregado  da  limpeza  de  instru- 
mentos cirúrgicos 


8ECÇA0  2.* 

Hospital  do  Chinde 


Facultativo  de  l.'  classe : 

Soldo 

Gratificação  de  exercício  . 
Gratificação  de  residência 


540*000 
420*000 
408*000 


1:368*000 


948*000 
600*000 

781*100 


202*575 


91*250 


125*925 


87*600 

18*250 
131*400 


208*050 


671*600 
48*000 


1:368*000 


201:183*983 


5:281*750 


Sowma.  c  segue  —Rs.      J  :368/.000  |       5:281*750;  201:183*983 


r.tt 


472 


1 
1 


10 


Deciguaçio  dadosposA 


Transporte  —  1?*.      1 :  368  *  000 


Terceiro  pharmaceutico : 

Soldo 

Gratificação  de  exercicio. . 
Gratiíicaoílo  de  residência 

Segundo  sargento  : 

Pret,  a  275  réis 

Gratificação,  a  260  réis 


Primeiro  cabo  : 

Pret,  a  115  réis 

Gratificação,  a  70  réis 

Segundo  cabo : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação  a  40  réis. 


Soldados  : 

Pret,  a  H5  réis 

Gratificação,  a  30  réis 


Ser\'entes  indígenas  militares  : 

Gratificações,  a  100  réis 

Fardamento  para  5  praças,  a  30  réis. 


Pão: 


2  praças,  a  60  réis 

3  praças,  a  30  réis 


Auxilio  para  rancho  : 
1  praça,  a  300  réis . 
4  praças,  a  80  réis 


«ECCAO  8.* 


Hospital  de  Tete 


Facultativo  de  2.*  classe : 

Soldo 

Gratificação  de  exercício 
Gratificação  de  residência 

Segimdo  pharmaceutico: 

Soldo 

Gratificação  de  exercício  . 
Gratificação  de  residência 


Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis 

Gratificação,  a  260  réis 

Primeiro  cabo : 

Pret,  a  115  réis 

Gratificação  a  70  réis  . 


360^000 
180^000 
288;Í000 


828A000 


100ií375 
94^900 


195^275 


41*975 
25*550 


67*525 


3U025 
14*600 


45*625 


62*050 
21*900 


43*800 
32*850 


83*950 

109*500 
54*750 


76  i650 


109*500 
116*H00 


226*300 


420*000 
360*000 
408*000 


1:188*000 


420*000 
240*000 
288*000 


948*000 


100*375 
94*900 


195*275 


Segundo  cabo : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação  a  40  réis 


41*975 
25*550 


31*025 
14*600 


67*525 


45*625 


Soldados : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação  a  30  réis 


62*050 
21*900 


83*950 


SommA 
por  artiifai 


5:281*750   201:183*;983 


3:055*575 


Somma  c  8e(/ue  —  Hs       2:rj2Sí375  |       8:337^32;' j  201:lí?3^983 
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Denlgnaçilo  da  despoja 


Somma 
por  artigos 


2 


1 


2 


Transportt—Bs.      2:528^375 

Serventes  seutenciados ; 

Gratificação  a  30  réis 2U900 

Fardamento  para  5  praças  a  30  réis Õ4^7õ<) 

Pâo: 

2  praças,  a  60  réis 43*800 

3  praças,  a  30  réis 32ÍS850  76*650 

Auxilio  para  rancho : 

1  praça  a  300  réis 109*500 

4  praças  a  80  réis 116*800         2264300 

HECÇÃO  4.* 

Enfermaria  do  Zumbo 

Segundo  sargento : 

Pret,  a  275  réis 100*375 

Gratificação,  a  250  réis 94*900 

Ajuda  de  custo,  a  100  réis 36*500         931x775 

Soldado  : 

Pret,  a  85  réis 31*025 

Gratificação,  a  80  réis: 10*950  41*975 

Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis 21*900 

Pão: 

1  praça,  a  60  réis 21*900 

1  praça,  a  30, réis 10*950  32*850 

'Auxilio  para  rancho  : 

1  praça,  a  300  réis 109*500 

1  praça,  a  80  réis 29*200  138*700 

SECÇÃO  5.* 

Enfermaria  de  Mutarara 
Organisaçâo  idêntica  á  antecedente 

SECÇÃO  6." 

Enfermaria  da  Maganja  da  Costa 

> 

Organisaçâo  idêntica  á  antecedente 

ARTIGO  14.» 

Serviço  de  saúde  (material) 

SECÇÃO   1.* 

Quelimane 

Medicamentos  e  instrumentos  cirurgicos 2:(XX)*000 

Dietas  e  luzes 2:500*000 

Roupa,  niobilia  e  utensilios 1:500*000 

Lavagens IOOaOOO 

Despesas  imprevistas 200*000 

Soinma  e  segue  —  Re. 


8:337*325 


2:907*975 


201:183*983 


467*200 


467*200 


467*200 


12:646*900 


6:300*000 


6:300*000   213:830*883 
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D«lín.çlo  d.  de.p«> 

por  »ril((0' 

Traiuporte  —  St. 

SECÇÃO  í.' 

Chinde 

6;30()í000 
2:680*000 

1:700*000 
400*000 

930*000 
930*000 

213.830*863 

fitK:çÂo  3.' 

Teta 

M^dicamontOít  e  in  st  rume  d  tos  cirúrgicos 5001000 

Roupas,  mobilia  (í  utensílios 4001000 

Lavagens 4OW00 

Di^spesas  iiii|ircvÍHtíts liO  1000 

«BC(,'Ã(H.' 

Zumlto 

Medicamentos  e  matrumcotos  cirúrgicos lOOíOOO 

SECÇÃO  S.' 

Hutaru-a 
MedicíLiiientOB  e  iustruinentos  cirúrgicos 3001000 

Roupas,  mobília  e  utensílios 2O0W00 

SECÇÃO  6,' 

Maganja  da  Coita 

12:910*000 

1 

ARTIGO  Vo.' 

Superintendência  dos  prasos  da  oorõa 

Superintendente,  o  governador  do  districto : 

1 

Secretario,  o  seiírelarin  do  ([Ovemo: 

2 

Fiscaeade  l.-claMc: 

réis 1:200*000 

Gratificação  de  e:[ercicio  a  3609000 

réis 720*000 

Ajuda  de  cnsto  a  381*000 768*000      (..«í^juioo 

GratificBçlto  de  exercício  a  210*000 

r,qs                      laOíOOO 

e 

Ajuda  de  custo  a  38t*000  réis  ....          76«*000      ,  .q^sfoivi 
Homma  e  «jfie  -ifs.      5:316*000 

2ã6:77()»883 
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Decií^açio  da  despeça 


8omma 
por  artigo* 


6 
1 


TranêporU  — •  R$.      5:3t6^(X)0 


Curador,  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  em 

Gratificarão 

Rações  para  120  eypaes  ao  serviço  dos  físcaes,  a  30 

réis  diários 

Vestuário  para  os  mesmos  a  IMiO  róis  annuaes 


Quelimane: 
300^000 

l:3Uíi000 
172*800 


ARTIGO  16.0 

Serviço  judicial 

Comarca  de  Quelimane 

Juiz  de  direito  : 

Vencimento  de  categoria 1:000 AOOO 

Vencimento  de  exercicio 800*000 

Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  : 

Vencimento  de  categoria 700*000 

Vencimento  de  exercicio  (a) 3001000 


1:800*000 


1:000*000 


Conservador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  categoria. . 
Vencimento  de  exercicio. . . 


600*000 
600*000 


1:200*000 


Escrivães  : 

Vencimento  de  categoria,  a  200*000 

réis 400*000 

Vencimento  de  exercicio,  a  400*000 
réis 800*000 


1:200*000 


^Officiaes  de  diligencias  : 

Vencimento  de  categoria,  a  120*000 


réis. 


Vencimento  de  exercicio,  a  60*000 
réis 


240*000 
120*000 


360*000 


8 


Sub-delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  no 
Chinde  : 

Vencimento  de  categoria 100*000 

Vencimento  de  exercicio 80*000 

ARTIGO  17." 


Repartição  de  fajzenda  de  Quelimane 

SECÇÃO  !.■ 


Escrivão  de  fazenda,  1.**  escripturario  da  repartição 
de  fazenda  provincial : 

Vencimento  de  categoria 450*000 

Vencimento  de  exercicio 450*000 

Quotas 600*000 


180*000 


1:500*000 


Segundo  escripturario  da  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial : 

Vencimento  de  categoria 350*000 

Vencimento  de  exercicio 350*000 


700*000 


Recebedor : 

Vencimento  de  categoria 
Quotíis 


300*000 
600*000 


900*000 


(a>  Esie  fuiiccionario  tom  mais  300^000  réis  de  frratiíiraçXo  pelo 
seu  serviço  junto  da  superintendência  dos  prasos  da  coroa,  e 
por  isFO  tem  uma  crratiflcaçio  inferior  aos  outros  delegados 


226:770*883 


7:102*800 


5:740*000 


é>omma  t  segue  ^  Bit.      3: 100*000 '  230:613*68-^ 


476 


Dcnignaç&o  da  dcftpeRa 


3 
2 


Transporta  ^  Bs.      3 :  1<X)*000 


1 
7 


Amaniienscs  de  1.*  classe : 

Vencimento  de  categoria,  a  240^000 

réis 

Vencimento  de  excrcicio,  a  240^000 


Amanuense  de  2.*  classe : 
Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  excrcicio 


480^000 
480ií000 


120^000 
120^000 


oeoimo 


Servente 


240M00 
54Í000 


10 
4 


18 


SECÇÃO  2.* 

Delegação  de  fazenda  e  recebedoria  no  Chinde 

Segundo  escripturario  da  repartição  de  fazenda  pro- 
vincial, accumulando  o  logar  de  recebedor : 


Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  excrcicio 
Quotas 


350|f;000 
3501000 
2501000 


950*000 


Amanuense  de  2.*  classe  : 
Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercício. 


120*000 
120*000 


240*000 


SECÇÃO  S.* 

Recebedoria  de  fasenda  em  Tete 


Becebedor  de  3.*  classe : 

Vencimento  de  categoria, 
Quotas 


240*000 
250*000 


490*000 


Amanuense  de  2.'  classe: 
Vencimento  de  categoria. 
Vencimento  de  exercício. 


120*000 
120*000 


240*000 


ARTIGO  18.0 

Almoxarifado 

* 

Almoxarife,  sargento  ajudante  da  guarnição  da  província : 
Pret,  fardamento,  p2lo,  gratiíicação 
de  classe,  de  readmissão,  auxilio 
para  rancho  e  25  ®/o  sobre  o  pret; 
(pago  pelo  artigo  4.*»,  secção  2.*).  -*- 

Gratificação  de  exercício 180*000 

Fiel  de  armazéns,  cabo  da  guarnição  da  província : 
Pret,  pâo  e  subvenção  para  rancho; 

(pago  pelo  artigo  4.**,  secção  2.*).  -*- 

Gratificação  de  exercício 72*000 

ARTIGO  19« 


Serviço  ecclesiastico 

SECÇÃO  1.* 

Paroehos,    (Quelimauo,    Chinde,    Tete    c    Zumbo)    a 

500*000  róis ^ 

Missionários,  a  500*000  réis 

Sacristães  para  as  parochias,  a  60*000  réis 


180*000 


72*000 


2:000*000 

5:000*000 

240*000 


Somma  e  segue  —  Rs.      7 :240*000 


Somma 
por  artigo* 


4:351*000 


239:013^683 


1:190*000 


730*000 


6:274*000 


252*;000 


246:139*683 
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DesIgnaçUo  da  despesa 


Somxna 
por  artigos 


1 
1 


Transporte  —  Es.      7 :240/;000 


250Í000 
300^000 


Melhoria  de  côngrua  a  um  parodio  e  a  um  missioná- 
rio  

Subsidio  de  residência  ao  parocbo  de  Quelimane  (a). 

SECÇÃO  2.» 

Missão  de  Boroma 

Dotação '. 3:000*000 

Subsidio  a  6  irmãs,  a  300*000  réis 1:800*000 

SacristSo 60*000 

SECÇÃO  3.* 

Guisamentos,  vestes  sagradas  e  decoração  dos  templos 

SECÇÃO  4.* 

Subsidio  para  a  coustrucção  da  residência  parocbial  em  Queli- 
mane   

ARTIGO  20.* 

Instrucção  publica 

Gratificação  á   missão  Zainbeziaua,  encarregada  da 

instrucção  do  sexo  masculino  em  Quelimane 000*000 

Subísidio  a  2  irmãs  educadoras,  pela  instrucção  do  sexo 
feminino  em  Quelimane,  a  300*000  r<^is 600*000 

Gratificação  como  professores  aos  parocbos  de  Tete  e 
Zumbo  e  ao  missionário  em  Mopea,  a  100*000  réis.  300*000 

Mobilia  e  utensilios  para  as  escolas  (6) -*- 


ARTIGO  21.« 

Obras  publicas 

SECÇÃO  1.* 

Engenheiro,  cbefe  da  scccao  : 

Ordenado '. 720*000 

Gratificação 2:160*000 

Conduetores  de  2."  classe  : 

Ordenado,  a  300*000  réis 600*000 

Gratificação,  a  720*000  réis 1 :440*000 


Desenhador  : 
Gratificação 

Pagador : 

Ordenado  . . 
Gratificação 


2:880*000 


240*000 
360Í000 


2:040*000 
120*000 

600*000 


Amanuense  (Je  !.•  classe,  fiel  de  deposito,  abegoaria  e 
oíficinas : 

Ordenado 200*(KX) 

Gratificação 300*000 


500*000 


Amanuense  de  2.*  classe : 

Ordenado  

Gratificado 


180*000 
180*000 


360*000 


246:139*683 


7:790*000 


4:860*000 


400*000 


1:000*000 


14:050*000 


1 :500*000 


6:500*000 


(a)  Em  quanto  nSo  estiver  coustruida  a  le -fdr  nela  do  parocho. 

(b)  A  csirgo  da  camará  municipal* 

Suin.j  e  segue  —  i?«.  '■.       0.500*000 


2.il:6H9^  83 
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Designftç&o  da  despesa 


Somina 
por  artigos 


1 


5 


15 


Transporte  —  Rs. 


SECçlo  2.' 


Ajuda  de  custo  aos  conductores  nos  termos  do  artigo  14."  do  de- 
creto de  20  de  agosto  de  1892 


8ECVAO  5.* 


Dotaçlo  para  obras  publicas 


ARTIGO  22.' 

Serviço  telegraphico 

SECÇÃO  1.* 

Director : 

Vencimento  de  categoria 600^000 

Gratificação  de  exercício 1:200^000 


Sub- director,  chefe  da  !.•  secção  : 

Vencimento  de  categoria 

GratificaçPLo  de  cxcrcicio 


360^000 
GlO^OOO 


Primeiro  constructor,  chefe  da  2.»  secção  : 

Vencimento  de  categoria 350^000 

Gratificação  de  exercicio 4501000 


Segundo  constructor : 

Vencimento  de  categoria. 
Gratificação  de  exercicio. 


3*0*000 
350*000 


Terceiro  constructor,  fiscal  da  !.■  circumscripçao : 


Vencimento  de  categoria. 
Gratificação  de  exercicio 


300*000 
300*000 


Chefe  da  secretaria  e  estatistica : 
Vencimento  de  categoria. . . . 
Gratificação  de  exercicio 


450*000 
350*000 


Cliefe  de  pagadoria  e  contabilidade  : 

Vencimento  de  categoria 

Gratificação  de  exercicio 


450*000 
350*000 


Amanuense  de  1.*  classe : 
Vencimento  de  categoria 
Gratificação  de  exercicio. 


240*0  X) 
240*000 


Amanuenses  de  2.*  classe  : 

Vencimento  de  categoria,  a  180*000 

r(I'Í8 

Gratificação  de  exercicio,  a  180*000 

réis 


900*000 
900*000 


Fiel  do  deposito : 

Vencimento  de  cat<»goria. 
Gratificarão  de  exercicio. 


180*000 
180*000 


Ajudante  do  fiel:  ordenado 

Para  vencimentos,  gratificações  regulamentares,  aju- 
das de  custo,  comedorias  de  viagem,  subsidios  de 
residência,  etc,  ao  restante  pessoal  do  quadro  c  em 
confonnidade  com  a  reorganisação  e  orçamento  de 
1897-1898 


1:800*000 


1:000*000 


800*000 


700*000 


600*000 


800*000 


800^000 


480*000 


1:800*000 


360*000 
180*000 


30:942i000 


So}n:na  e  6(*f/nt'  —  lie.  \ 


6:500*000 


468*000 


20:000*000 


261:689*GS3 


26:968*000 


40:262*000 

4O:2t;2*U00,  288:Í]57*G83 
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14 
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10 


10 

8 

2 
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SECÇÃO  2.* 


Construcção  e  conservação  do  telegrapho,  construcção  de  casas 
para  estações,  mobília,  expediente,  ete 


ARTIGO  23.0 

Serviço  postal 

SECÇÃO  1.» 

Director,  o  do  serviço  telegraphico : 

Gratificação 120*000 

Amanuense  de  1.*  classe: 

Ordenado 240*000 

Gratificação  fixa,  como  encarregado 

da  emissão  de  vales 300i000 


Amanuense  de  2.'  classe : 

Ordenado 

Chefe  da  estação  central  de  Quelimane: 

Gratificação 

Chefes  de  estações  de  1.*  classe,  (Chinde,  Mntarara 
e  Tete): 

Gratificação,  a  108*000  réis 

Chefes  de  estações  de  2.*  classe,  (Vicente,  Pinda,  Chi- 
lomo,  Baudare,  Cachambo,  Zumbo  e  Maquisala : 

Gratificação,  a  (K)*000  réis 

SECÇÃO  2.* 

Expediente  e  couducção  de  malas 


540*000 

192*000 
120*000 

324*000 

420*000 


ARTIGO  24.0 

Serviço  aduaneiro 

Delegação  em  Quelimane  e  postos  no  Zambeze  e  Chire 


SECÇÃO  !.• 


Chefe  1."  ofiicial,  ordenado 

2.*»"  officiaes,  ordenado  a  4r)0*00(»  réis 

3.*»'  officiaes,  ordenado  a  350*000  réis 

1.***  aspirantes,  ordenado  a  300*000  réis 

2.***  aspirantes,  ordenado  a  250*000  réis 

3.°»  aspirantes,  ordenado  a  200*000  réis 

SECÇÃO  2.* 

Porteiros.  (Quelimane  e  Chinde)  ordenado  a  120*000 
réis 

Guardas  de  1.*  classe,  europeus : 

Ordenado,  a  180*000  réis 1:800*000 

Gratificação,  a  160*000  réis 1:600*000 


Guardas  de  2.*  classe,  ordenado  a  180*000  réis 
Guardas  de  3.*  classe,  ordenado  a  144*000  réis 

Patrões  de  escaler,  a  144*000  réis 

Patrões  de  escaler,  a  108*000  réis 

Remadores,  a  200  réis  diários 

Remadores,  a  120  réis  diários 


500*000 
!K)0*000 
700*000 
900*000 
500*000 
400*000 


240*000 


3:400*000 

l:800i00Õ 
1:152*000 
288*000 
4321000 
876*000 
700*800 


Somma  e  êegue.  —Jít. 


40:262*000 


288:657*683 


18:000*000 


58:262*000 


1:716*000 


450*000 


2:166*000 


3:900*000 


8:888*800 


12:7««*800 


;í49:085*(««) 

IÍ4) 
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Designação  -da  despena 
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Transporte  —  Rs. 

12:788*800 

349:085*683 

SECÇÃO  8.* 

Gratificação  aos  chefes  dos  postos  de  despacho  em  Chiuanga,  Tete 
e  Zumbo,  a  60^000  réis 

180*000 

SECÇÃO  4.* 

Percentagem  aos  empregadss  da  delegação  e  postos  aduaneiros . . . 

10:000*000 

SECÇÃO  6.* 

• 

Expediente  para  a  delegação  e  postos  aduaneiros 

500*000 

23:468*800 

ARTIGO  25.° 

Sustento  de  presos,  incluindo  os  empregados  em  trabalhos  públicos 

ARTIGO  26." 

( 

1:200*000 

Empregados  addidos 

1 
1 

Amanuense  da  conservatória 200;í000 

Recebedor  de  3.*  classe  de  Sena  (julgado  incapaz). . .          2101000 

440*000 

2 

ARTIGO  27." 

Despesas  de  engajamento 

12:000*000 

ARTIGO  28.0 

Subsidio  de  residência  a  oíhciaes,  nos  termos  do  decreto  n."  80,  de 
7  de  dezembro  de  1895 

1:500*000 

ARTIGO  20." 

Etape  abonada  em  virtude  do  decreto  de  13  de  dezembro  de  1897 . 

1:022*000 

ARTIGO  30." 

Aposentados 

1 

Porteiro  da  alfandeifa 

120*000 

ARTIGO  31." 

Diversas  despesas 

Expediente,  acquisiçào  e  concerto  de  mobilia  para  as 
repartições  que  para  isso  não  tem  dotação  especial.       1:500^000 

Ajuda  de  custo  e  duplicação  de  vencimentos  por  motivo 

de  viagem ' 700*000 

Passagem  de  ompregados  dentro  do  districto  e  pro- 
vincia 4:500*000 

• 

Rendas  de  casas  e  armazéns 1:000*000 

Porte  de  recristo  da  correspondência  ofiicial 12X000 

Construcção  de  um  muro  marginal  de  supporte  na  ave- 
nida Castilho 3:000*000 

Subsidio  á  camará  municipal  de  Quelimane  para  pa- 

cramento  da  uolicia 1:0004000 

Subsidio  á  escola  d'artcs  e  ofiicios  de  Moçambique.. .       1:000*000 
Percentagem  de  5  %  sobre  a  cobrança  do  imposto  de 
palhotas 148*500 

Somma  e  segue  —  Rs.     12:800*500 

'  388:83ÔM83 

481 


DMlguaçào  da  de»p€Ka 
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por  artigos 


Transporte  —  Rs,    12:860^500 


Percentagem  de  50  %  dos  emolumentos  das  licenças 
aos  escrivães  de  fazenda  e  seus  delegados 

Acqutsiçfio  e  montagem  de  uma  machina  de  serração 
para  o  arsenal 

Para  despesas  eventuaes  e  imprevistas 

ARTIGO  32.« 


45OÍ0OO 

2:000*000 
6:000*000 


Juros  e  annuidade  de  200:000*000  para  as  obras 
publicas ; 18:800*000 

''(  do  juro  e  amortisacSo  das  obrigações  do  banco  ul- 
tramarino  .' 3:000*000 

1 '«  do  juro  e  amortisação  do  empréstimo  de  22  de  ju- 
nho de  1880 1:350*000 

Yj  dos  encargos  a  restituir  a  metrópole 5:000*000 

ARTIGO  33.* 
Despesas  pertencentes  a  exercícios  findos 


Por  falta  de  pessoal  nos  quadros  das  companhias  de  guerra,  abato-se 

Total,,. 


388:836*483 


21:310*500 


28:150*000 


1:000*000 


439:296*983 
36:000*000 

403:2%*983 


Receita 437:164*000 

Despesa 403:296*983 

Saldo 33:867*017 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  25  de  junho  de  1898. 
—  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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DISTRICTO  DE  INHAIBANE 


CAPITULO  4.' 


TABELLi  DA  RECEITA  MO  EXERCÍCIO  DE  1898-1S99 


Deslguaçio  da  receita 


fiomiaa 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  de  rcuda  de  casas  de  18%  e  1897 

Contribuição  predial  de  1896  e  1897 

Contribuição  industrial  de  1895  o  189(5 

Contribuição  industrial  fixa 

Contribuição  industrial  variável 

Decima  de  juros  de  1895,  1896  e  1897 

SêUo 


Contribuição  de  registo 

Direitos  de  mercê 

Maltas 

Emolumentos  sauitarios,  licenças  industriaes  e  outros 

Imposto  de  palhotas 

Licenças  para  engajamento  de  indigenas 

Licenças  para  fabrico  e  venda  de  bebidas 

Licenças  para  venda  de  pólvora  e  porte  d^armas 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  receitas  diversas 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 

Bendimento  do  correio 

Rendimento  do  telegrapho t. 

Rendimento  do  hospital  e  venda  de  medicamentos. . 

Rendimento  da  emigração 

Receitas  não  especificadas  e  eventuaes 


íSomma  total, 


1:900^000 

4:180^000 

24:000*000 

24:000*000 

6:000*000 

450*000 

6:000*000 

600*000 

200*000 

6:000*000 

800*000 

345:000*000 

1:350*000 

4:500*000 


120:000*000 
100*000 
500*000 


1:600*000 
1 :200*000 
2:000*000 
20:000*000 
8:000*000 


424:980*000 


120:600*000 


32:800*000 


578:380*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,   25  de  junho  de 
1898.  — O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 
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Detlgnaçlo  da  deipesa 


Somina 
por  artigos 


1 


1 
4 


ARTIGO  1.» 


Governo  do  dlstrloto 


SECÇÃO  1.* 


Grovemador : 

Ordenado 1:200<000 

Gratificação 1:200^000 

Despesas  de  representação 2:400]í000 


8ECÇA0  2.« 


Secretaria  cítíI 


Primeiro  ofiicial,  secretario : 

Ordenado  

Gratificação 


450^000 
450>000 


Amanuenses : 

Ordenado  a  2401000  réis  . . 
Gratificação  a  240^000  réis 


480^000 
480Í000 


Interprete  : 

Ordenado 

Ajudas  de  custo  quando  em  serviço 

fora  da  sede  do  governo,  a  500  rs. 

diários 


240^000 


120^000 


SECÇÃO  3.« 

SecreUria  militar 

Chefe,  capitão  do  exercito  do  reino  : 

Soldo 

Gratificação  de  exercicio 

Subsidio  diário  a  3^000  réis 

Gratificação  da  commissão 


540^000 

120^000 

1:090^000 

180^000 


Commissario  do  districto,  tenente  do 
exercito  do  reino  : 

Soldo 

Gratificação  de  exercicio 

Substdio  diário  a  2^400  réis 

Gratificação  da  commissão 

Amanuenses,  segundos  sargentos  da  pro- 
víncia : 

Pret,  fardamento,  pão,  gratificação 
de  20  réis,  de  readmissão  e  auxi- 
lio para  o  rancho  :  —  pago  pelo  ar- 
tigo 16.»,  secção  2.« 

Gratificação  de  exercicio  a  160^000 
réis 


420^000 

60^000 

876^000 

120^000 


-^ 


900^000 


960^000 


4:8001000 


seo^ooo 


2:220^000 


1:935^000 


1:4761000 


320^000         320^000 


Somma  e  segue  —  Es 


SilBHOOO 


10:7511000 


10:7õUi.0O 
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ARTIGO  2.» 

SECÇÃO  !.• 

Commandos  militares 

Commandantes : 

Soldos,  08  das  patentes -|h- 

Gratificaçòes  a  240*000  róis 2:400*000 

Adjuntos  : 

Soldos,  08  das  patentes -*- 

Interpretes,  a  120*000  réis 4:200*000 

Sargentos  de  cypaes,  a  2U0  réis  diários 730*000 

Cypaes,  a  100  réis  diários 10:950*000 

I 

SECÇÃO  2.» 

Administração  civil  de  Guilala 

Administrador,  ordenado 300*000 

Amanuense,  ordenado 180*000 

Sargento  de  cypaes,  a  200  réis  diários 73*000 

Cypaes,  a  100  réis  diários 1:095*000 

SECÇÃO  S.* 

Percentagem  de  11  ^/q  sobre  o  imposto^cobrado,  destinada  aos  co- 
bradores e  fiscal  do  imposto  de  palhotas 

A  percentagem  em  cada  anno  n&o  poderá  ser  superior  a  4:000*000 
réis  para  os  commandantes  militares,  a  3:000*000  réis  para  os 
adjuntos  e  a  2:200*000  réis  para  o  fiscal. 

ARTIGO  3.»       , 

Fiscalisação  do  imposto  de  palhotas 

Fiscal,  2.'»  escripturario  da  repartição  de 
fazenda  provincial : 

Vencimento  de  categoria 350*000 

Vencimento  de  exercicio 350*000         700^000 

Amanuense  : 

Ordenado 180*000 

Gratificação 120*000         3001000 

AUTIGO  4.» 

Repartição  de  fazenda 

Escrivão   de  fazenda,  1 "   escripturario 
da  repartição  de  fazenda  provincial : 

Vencimento  de  categoria 450*000 

Vencimento  de  exercicio 450*000 

Q"ota« __GO0íO0O      1.500,000 

Recebedor  : 

Vencimento  de  categoria 300*000 

Quotas G00*000         900*000 

Somma  e  sHfuo  ~  Es.       2:400*000 


15:280*000 


1:648*000 


37:950*000 


10:751*000 


54:878*000 


1:000*000 


i    6tí:629«000 


48:^ 
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Transporte-- Bs.      2:400*000 


Amanuenses  de  1.*  classe  : 

Vencimentos  de  categoria,  a  240*000 

réis 480*000 

Vencimentos  de  exercicio,  a  240*000 

réis 480*000 

Amanuenses  de  2.*  classe: 

Vencimentos  de  categoria,  a  120*000 

réis 240*000 

Vencimentos  de  exercicio,  a  120*000 

réis 240*000 

Servente 


ARTIGO  5.« 


Delegação  da  alfandega 


SECÇÃO  l.« 


Primeiro  official,  chefe : 

Ordenado  

Segundo  ofiicial : 

Ordenado  

Segundo  aspirante: 

Ordenado  

Terceiros  aspirantes,  a  200*000  réis 
Guardas  de  1.*  classe  (europeus) : 

Ordenado,  a  180*000  réis 

Gratificação,  a  180*000  réis. . . . 


720*000 
720*000 


Guardas  de  2.*  classe,  a  180*000  réis 

Patrão  de  escaler 

Remadores,  a  200  réis  diários 


SECÇÃO  2.» 

Percentagem  aos  empregados  da  delegação, 


SECÇÃO  3.* 

Despesas  de  expediente  e  material  para  a  delegação 

ARTIGO  6.« 

Copreio 


SECÇÃO  1.* 


Director : 

Ordenado  . . , 
Gratificação 

Aspirante : 

Ordenado . . . 
Gratificação. 

Amanuense : 

Ordenado . . . 
Gratificação . 

Distribuidor : 
Ordenado  . . . 


360*000 
240*000 


240*000 
180*000 

180*000 
120*000 


960*000 


480*000 
72*000 


500*000 

450*000 

250*000 
400*000 


1:440*000 

720*000 
144*000 
432*000 


4:336*000 


•    6:200*000 


600*000 

420*000 

300*000 
108^000 


Somma  e  segue  —  Hs. ,       1 : 428 *000  , , 


300*000 


66:620*000 


3:912*000 


10:836*000 


81:377*000 


61 
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1 
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1 

28 


Transporie  —  Es..       1 :428|000 


Servente : 

Ordenado  

Gratificação  fixa  ao  encarregado  da  emissão  de  vales 

SECÇÃO  3.* 

Chefe  da  estação  postal  de  Maxixe : 

Gratificação 

Chefes  das  estações  postaes  de  Inharrime  e  Massinga : 

Gratificação,  a  72^000  róis 

Conductores  indigenas,  a  150  réis  diários,  sendo  9 
para  Maxixe,  3  para  Inharrime  e  2  para  Massinga . 

SECÇÃO  4.* 


Material  para  as  estações  postaes 


ARTIGO  7.» 


Telegraphos 


SECÇÃO  !.• 


Director : 

Ordenado . . . 
Gratificação. 

Amanuense : 

Ordenado . . . 
Gratificação 


360^000 
2401000 


180^000 
120^000 


Constructor : 

Ordenado . . , 
Gratificação 


300^5000 
2401000 


Telegraphistas  de  Xr*  classe : 
Ordenado,  a  240|;000  réis . . 
Gratificação,  a  180^000  réis 


4801000 
3601000 


Telegraphistas  de  2.*  classe : 

Ordenado,  a  180)^000  réis 1:080^000 

Gratificação,  a  120;i000  réis 720^000 


Praticantes  de  telegraphista : 
Ordenado,  a  90^000  réis. . . 
Gratificação,  a  48^000  réis 


Guarda-fios,  a  108^000  réis 
Fiel  de  deposito  : 

Ordenado 

Gratificação 


288 £000 
1441000 


G04000 
200^000 


120M)00 
144^000 
7G6^õOO 


GOOiOOO 


300^000 


540^000 


840^000 


1:800^000 


120JS0O0 
60^0(X) 


Boletineiros,  a  72^000  réis 
Servente 


SECÇÃO  2.* 

Acquisição  de  postes  telegraphicos  de  ferro 

Construcção  e  conservação  de  linhas  telegraphicas  e 
material  para  as  estações 


432 í 000 
1:080Í000 

180^000 

144JS000 
60^000 


2:500^000 

i:r>oo;iooo 


Somma  t  stgut — Rs, 


81:377*000 


1:688*000 


1:030*500 


500*000, 


3:218*500 


5:976*000 


4:000*000 


I      9:970*000 
94:571*500 
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ARTIGO  8.« 


Justiça 


Juiz  de  direito: 

Vencimento  de  categoria 
Vencimento  de  exercício. 


1:000^000 
800^000 


Delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda : 

Vencimento  de  categoria 700jíOOO 

Vencimento  de  exercicio 6004OX) 


Conservador  do  registo  predial : 
Vencimento  de  categoria  . . 
Vencimento  de  exercicio. . . 


600^000 
600^000 


Juizes  municipaes:  em  Inharrime,  Ma- 
xixe e  Massinga  :  —  pagos  pelo  cofre 

municipal 

Sub-delegados  em  Inharrime,  Maxixe  e 
3d[a8sinfira  • 

Ordenado,  a  100*000  réis 300*000 

Gratificação,  a  80*000  réis 240*000 

Escrivães  de  direito: 

Vencimento  de  categoria,  a  200*000 

réis 400*000 

Vencimento  de  exercicio,  a  400*000 
réis 800*000 

Amanuenses  para  os  julgados  municipaes 
de  Inharrime,  Maxixe  e  Massinga : 

Ordenado,  a  80*000  réis 240*000 

Gratificação,  a  60*000  réis 180*000 

Officiaes  de  diligencias: 

Vencimento  de  categoria,  a  120*000 

réis 240*000 

Vencimento  de  exercicio,  a  60*000 

réis 120*000 


ARTIGO  9.« 


Serviço  ecolesiastico 


SECÇÃO  1.» 


Parocho  : 

Côngrua 

Melhoria  da  côngrua,  ^,'3 


500*000 
166*666 


Missionários  regentes  nas  escolas  em  Mungo,  Inhar- 
rime, Homoine  e  Panga,  a  500*000  réis 

Sacristães,  a  60*000  réis 

SECÇÃO  2.* 


1:800*000 


1:300*000 


1:200*000 


-i- 


540*000 


1:200*000 


420*000 


360*000 


666*666 

2:000*000 
300*000 


Guisameutos,  decoração  dos  templos,  vestes  sagradas  e  festivida- 
des  


Somma  e  segue — Es. 


94:571*500 


2:966*666 


6:820*010 


500*000 


3:466*666 


104:858*166 
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ARTIGO  lO.o 


Instruoção  publioa  ^ 

SECÇÃO  !.• 

Professor,  o  parodio  —  gratificaçílo  dada  pelo  cofre  municipal 

Professora,  ordenado  pago  pelo  cofre  manicipal 

Regentes  das  escolas  mencionadas  no  artigo  9.° : 

Gíatificação,  a  100^000  réis 


SECÇÃO  2.* 

Material  para  as  escolas,  pelo  cofre  municipal 

ARTIGO  li.» 


Obras  publicas 

SECÇÃO  !.• 

Conductor  de  !.•  classe : 

Ordenado 360i000 

Gratificaçílo 1:200^000      i  «5(101000 

Conductor  de  2.»  classe : 

Ordenado SOOÍOOO 


Gratificaçílo, 


7201000 


1:020^000 


8ECÇA0^2.* 

Férias,  materiaes  e  outras  despesas  da  sub-secção 

SECÇÃO  8.* 

Acquisição  e  assentamento  de  uma  ponte,  systema  Eiffel,  sobre  o 
no  Bembe 

Acquisição  e  assentamento  de  cinco  casas  desmontáveis,  para  com- 
mando  militares 

ARTIGO  12.« 

Serviço  do  porto 


SECÇÃO  !.• 

Delegado  da  capitania,  ordenado. . . ; 

Patríio-mór,  ordenado 

Aprendizes  de  piloto,  gratificação  a  90^000  réis 

Cabo  de  mar: 

Ordenado 180^000 

Gratificação 120^000 

SECÇÃO  2.» 


Tripulação  para  dois  escaleres  e  daas  lanchas 

Patrões,  ordenado  a  1201000  réis 480^000 

Remadores,  a  200  réis  diários 1:1684000 


6001000 

961000 

ISO^iOOO 


300;í000 


Somtna  e  se^ue — JR^, . 


Sotnnift 
por  artigos 


40OIO0O 


-^ 


104:858^166 


2:5804000 


10:0001(000 


7:000*000 
12:000*000 


1:17611000 


1:648*000 


2:824*000 


400^000 


31:580*000 


136:838^166 
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8 


1 
1 
1 


Transporte  —  Bs. 


SECÇÃO  3.* 

Tripulação  para  daas  lanchas  a  vapor 

Patrões  (marinheiros  da  armada)  gratificação  a  000 

réis  diários 

Fogueiros,  gratificação  mensal  a  35M00  réis 

Chegadores  indígenas,  a  2(K)  réis  diários 

SECÇÃO  4.» 

ÂcquFsição  de  uma  lancha  e  um  escaler 


SECÇÃO  5,* 

Combustivel,  material  e  conservação  das  embarcações 

SECÇÃO  6.* 

Pharolagem 

Pharoleiro  de  !.•  classe 

Pharoleiro  praticante 

Servente,  a  2U0  réis  diários 

Gratificação  especial  ao  chefe  do  serviço  semaphorico 


SECÇÃO  7.* 

niuminação,  conservação  e  reparação  dos  pharóes 

SECÇÃO  «.• 

Balisagem 

Collocação,  limpezas  e  pintura  de  bóias 

ARTIGO  13.» 

Serviço  de  saúde 

SECÇÃO  1.» 


Facultativo  de  1.*  classe : 

Soldo 

Gratificação  de  residência 
Gratificação  de  exercício  . . 


MO^OOO 
408|;000 
420^000 


Facultativo  de  2.»  classe: 

Soldo 

Gratificação  de  residência 
Gratificação  de  exercício  . 


420^000 
408^000 
360;í000 


Pharmaceutico  de  2  •  classe : 

Soldo 

Gratificação  de  residência, 
Gratificação  de  exercício  . , 


420*000 
288*000 
2401000 


Praticante  de  pharmacia  (2.°  sargento): 

Pret  a  275  réis 100*375 

Gratificação  a  260  réis 94*900 

Segundos  sargentos : 

Pret  a  275  réis 200*750 

Gratificação  a  260  réis 189*800 


657*000 
840*000 
292*000 


295*000 

165*000 

73*000 

36*000 


1:368*000 


1:188*000 


948*000 


195*275 


390*550 


èfomma  t  8t(fac  —  /?*.      4:089*8:}q 


2:824*000 


1:789*000 


1:000*000 


136:838*166 


6:000*000 


569*000 


400*000 


800*000 


13:382*000 


150:i>20*166 
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B 
1 


i 
1 


16 


3 


Deslgnaçfto  da  deiipesa 


Somm* 
por  mxtígoa 


Transporte  —  Rs.      4:089^825 


Primeiro  cabo : 

Pret  a  115  réis 

Gratificação  a  70  réis 

Segundos  cabos: 

Pret  a  85  réis 

Gratificação  a  40  réis 

Soldados: 

Pret  a  85  réis 

Gratificação  a  30  réis 


411975 
25^50 


671525 


62^050 
29^200 


91|;250 


62^050 
21^900 


Serventes  sentenciados : 

Gratificação  a  30  réis  diários 

Barbeiro: 

Gratificação  a  50  réis  diários 

Fardamento  para  8  praças  a  30  réis  diários 

Pão  para  4  praças  a  60  réis , 

Pão  para  4  praças  a  30  réis 

Auxilio  para  rancho : 


Para  3  praças  a  300  réis 
Para  5  praças  a  80  réis . 


SECÇÃO  2.* 


3281500 
1461000 


83^950 


431800 

18^250 
87^600 
87^600 
43j;800 


474^500 


Medicamentos,  dietas  e  instrumentos  cirúrgicos 2:000/^000 

Roupa,  moveis  e  utensilios 800^000 

Lavagens  e  luzes 200i^000 

SECÇÃO  3.* 

Irmãs  hospitaleiras  a  3001000  réis 1:200^000 

Para  residência  das  irmãs  hospitaleiras 216^000 

SECÇÃO  4.* 

Enfermaria  de  Inhanime 


Facultativo  de  3.*  classe : 

Soldo 

Gratificação  de  residência, 
Gratificação  de  exercicio. . 


360i^000 
408^000 
300^000 


1:068^000 


Segundo  sargento  : 

Pret,  a  275  réis 

Gratificação,  a  260  réis 

Soldado  : 

Pr*et,  a  85  réis , 

Gratificação,  a  30  réis  . 


100*375 
94*900 


195*275 


31*025 
10*950 


Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis 

Pão  para  1  praça,  a  60  réis  e  para  1  a  30  réis 

Auxilio  para  rancho  para  1  praça,  a  300  réis  e  para  1 
a  80  réis 


41*975 

21*900 
32*850 

138*700 


SECÇÃO  5.* 

Medicamentos,  dietas  e  instrumentos  cirúrgicos,  etc 

Somma  e  atgat — Rs. 


•••••••••* 


5:088*100 


3:0001000 


1:416*000 


150:230*166 


1:498*700 


150*000 


11:152*800 


150:220*166 
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\ 
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Sonuna 
por  artigos 


12 


29 


Transporte  —  Es. 


SECÇÃO  6.* 

Enfermaria  do  Basamto 


Segando  sargento : 

Prct,  a  275  réia 

Gratificaçilo,  a  260  réis 

Soldado : 

Pret,  a  85  réis 

Gratificação,  a  30  réis . , 


100*375 
94*900 


195*275 


31*025 
10*950 


Fardamento  para  2  praças,  a  30  réis 

Pão  para  1  praça,  a  60  réis  e  para  1  a  30  réis 

Aiuilio  para  rancho  para  1  praça,  a  300  réis  e  para  1 
a  80  réis 


41*975 

21*900 
32*850 

138*700 


SECÇÃO  7.* 

Medicamentos,  dietas  e  instrumentos  cirúrgicos,  etc 

SECÇÃO  8.* 

Gratificações  extraordinárias  ao  pessoal  do  serviço  de  saúde,  aucto- 
risadas  pelos  artigos  30.*,  159.*»  e  164.*»  da  lei  de  28  de  maio  de 
1896 


ARTIGO  14.» 

7^  Companhia  de  guerra 

Capitão  (do  exercito  do  reino) : 

Soldo 540*000 

Gratificação  de  excrcicio 120*000 

Subsidio  'diário  a  3*000  réis 1:095*000 


1:755*000 


Tenentes  (do  exercito  do  reino) : 

Soldo,  a  420*000  réis 

Gratificação  de  exercício,  a  60*000 

réis 

Subsidio  diário  a  2*400  réis 

Alferes  (do  exercito  do  reino) : 

Soldo,  a  360*000  réis 


840*000 

120*000 
1:752*000 


2:712*000 


720*000 

Gratificação  de  exercicio,  a  60*000 

réis 120*000 

Subsidio  diário  a  2*000  réis 1:460*000 


2:300*000 


Sargento  ajudante  (idem) : 

Prct,  a  800  réis 

Gratificação,  a  800  réis 

Primeiros  sargentos  (idem) : 
Pret,  a  500  réis  ....... 

Gratificação,  a  500  réis 


292*000 
292*000 


584*000 


365*000 
365*000 


730*000 


Segundos  sargentos  (idem): 

Pret,  a  400  réis 1:314*000 

Gratificação,  a  300  réis 985*500 

Primeiros  cabos  (idem)  : 

Pret,  a  300  réis 1:314*000 

Gratificação,  a  200  réis 876*000 


2:299*500 


2:190*000 


Somma  t  segue — Es.     12:570*500 


11:152*800 


430*700 


350*000 


300*000 


150:220*166 


12:133*500 


162:353*666 
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Transporte  —  Rs.     12:570*500 


Artifíccs  (idem) : 

Pret,  a  400  réis 

Gratificação,  a  300  réis 


2921000 
219*000 


511*000 


Contra-mestre  de  corneteiros  (idem) : 

Pret,  a  300  réis 

Gratificação,  a  200  réis 


109*500 
73*000 


Corneteiros,  a  70  réis 

Soldados  indigenas  e  segundos  cabos,  a  60  réis 

Fardamento  para  27  praças  europêas,  a  40  réis 

Fardamento  para  196  praças  indigenas,  a  30  réis. . . . 

Pâo  a  150  réis,  para  2  <  praças  europêas 

Pão  a  30  réis,  para  196  praças  indigenas 

Auxilio  para  rancho  a  14  sargentos  e  equiparados,  a 

450  réis  diaiúos 

Idem  para  13  praças  europêas,  a  300  réis  diários. . . . 

Idem  para  196  indigenas,  a  80  réis  diários 

Camas  a  650  réis,  para  223  praças 

Luzes  e  lenha 

Massa  de  2,75  réis,  para  223  praças 

Por  falta  de  pessoal  no  quadro  da  companhia  de  guer- 
ra, abate-se 

ARTIGO  15.0 

Policia  de  Inhambane 

Commandante  geral,  l.«»  tenente  de  artilheria: 

Soldo 420*000 

Gratificação  da  arma 180*000 

Subsidio  diário,  a  2*400  réis 876*000 

Gratificação  da  commissão 240*000 

Secção  de  policia  das  terras 

Commandante,  o  commímdante  geral . . .  -*- 

Subalterno,  alferes  de  cavallaria: 

Soldo 360*000 

Gratificação  da  arma 60*000 

Subsidio  diário,  a  2*000  réis 720*000 

Gratificação  da  commissão 180*000 


182*500 

102*200 
4:204*800 

394*200 
2:146*200 
1:478*250 
2:146*200 

2:299*500 

1:4231500 

5:723*200 

144*950 

144*000 

2231835 

33:694*835 
12:000*000 


1:716*000 


1:320*000 


Primeiro  sargento: 

Pret,  a  500  réis 

Gratificação,  a  500  réis 


182*500 
182*500 


365*000 


Segundo  sargento : 

Pret,  a  400  réis 

Gratificação,  a  300  réis 

Primeiros  cabos: 

Pret,  a  300  réis 

Gratificação,  a  200  réis. 


146*000 
109*500 


255*500 


219*000 
146*000 


365*000 


Ferrador : 

Pret,  a  300  réis 

Gratificação,  a  240  réis 

Clarim : 

Pret,  a  240  réis 

Gratificação,  a  240  réis 


109*500 
87*600 


197*100 


87*600 
87*600 


~-  175*200 

Somma  c  stgut  —  i&.      4 :393*800 


162:353^666 


21:694*835 


184:04ltf501 


405 


mm 


Desl^aç&o  da  déspota 


mm 


PoTnma 
por  artl(ot 


8 
22 


30 


1 

2 

2 

16 


1 
2 
2 

18 


45 


2 
2 

4 
8 
1 
1 
2 
3 


Tran$pçrte  —  Es.      4:393/800 


Segundos  cabos  e  soldados : 

Pret,  a  240  réis 1:927 iOOO 

Gratificação  a  120  réis 963/000 

Auxilio  para  rancho  a  2  sargentos,  a  450  réis  diários . 

Idem  a  26  praças,  a  300  réis  diários 

Fardamento  para  28  praças,  a  40  réis  diários 

Pâo  para  28  praças,  a  150  réis 

Massa  de  2,75  reis  por  praça 

Massa  de  18  réis,  para  36  cavallos 

Forragens  para  36  cavallos,  a  200  réis 

Remonta  annual 

Camas  a  650  réis,  por  praça 

Luzes  e  lenha 

Policia  cítíI 


2:890/000 

438/000 

3:796/000 

408/800 

1:533/000 

28/105 

236/520 

2:628/000 

810/000 

18/200 

36/000 


Commandante,  o  commandante  geral 

Secção  de  infarUeria  etiropêa 

Sargento  ajudante  ou  l.<*  sargento,  gratificação  a  600 

reis 

Segimdo  sargento,  gratificação  a  500  réis 

Primeiros  cabos,  gratificação  a  4^K)  réis 

Segundos  cabos,  gratificação  a  300  réis 

Soldados,  gratificação  a  300  réis 


-/- 


219/000 
182/500 
292/000 
219/000 
1:752/000 


Secção  indígena 

Primeiro  sargento,  gratificação  a  500  réis 

Primeiros  cabos  indígenas,  gratificação  a  300  réis . . . 
Segundos  cabos  indígenas,  gratificação  a  250  réis . . . 

Soldados  indigenas,  gratificação  a  2^0  réis 

Massa  de  2,75  réis  por  praça 

Camas  para  europeus,  a  650  réis  por  praça. 

Os  oíficiaes  inferiores  e  mais  praças  receberão  pret  e 
mais  abonos  pelas  unidades  a  que  pertencem ...... 

Abate-se  50  %  que  é  pago  pelo  cofre  da  camará  mu- 
nicipal  

ARTIGO  16.« 

Oompanhia  de  deposito 


182/500 

219/000 

182/500 

1:642/500 

43/161 

14/950 

-/- 

22:165/536 

11:082/768 


8ECÇA0  1.* 

Commandante,  tenente  da  provincia : 

Soldo 

25  o/o  sobre  o  soldo 

Gratificação  de  commando 

Gratificação  de  exercício 


420/000 

105/000 

120/000 

60/000 


24 


Primeiros  sargentos,  pret  a  315  réis , 

Segundos  sargentos,  pret  a  235  réis 

Primeiros  cabos,  pret  a  95  réis , 

Segundos  cabos,  pret  a  60  réis 

Musico  reformado,  pret  a  350  réis 

Primeiro  cabo  reformado,  pret  a  85  réis , 

Segundos  cabos  reformados,  pret  a  65  réis 

«Soldados  reformados,  pret  a  65  réis 

Gratificação  de  readmissão  a  ofliciaes  inferiores 


705/000 

229/950 

171/550 

138/700 

175/200 

127/750 

31/025 

47/450 

71/175 

146/000 


Somma  e  segue — Rs.       1:843/800 


184:048/501 


11:082/768 


195:131/269 
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Somma 
por  arti|pos 


o 


Transporte  —  Rs.      1 :843*800 


Gratificação  de  20  réis  a  quatro  officiaes  inferiores . . 

Pâo  a  60  réis  para  16  praças 

Pâo  a  40  réis  para  5  praças 

Pâo  a  30  réis  para  1  praça 

Fardamento  a  àO  réis  para  16  praças 

Auxilio  para  rancho  a  300  réis  para  4  sargentos 

Idem  a  80  réis  para  12  praças 

Etape  aos  sargentos  em  diligencia  e  destacados,  a  150  rs. 
Subsidio  de  residência  aos  sargentos  em  diligencia, 

ou  destacados 

Subsidio  de  residência  a  um  subalterno 

SECÇÃO  2.» 

Praças  incorporadas  na  companhia 

Em  diligencia  na  secretaria  militar 

Segundos  sargentos  da  guarnição  da  província  : 

Pret  a  235  réis,  fardamento  a  30  réis,  pão  a  60 
réis,  gratificação  de  20  réis,  de  readmissão  a 


100  réis,  e  auxilio  para  rancho  a  300  réis 


Em  diligencia  no  deposito  de  material  de  guerra 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino ; 

Pret  a  500  réis 1824500 

Gratificação  a  500  réis 182^500 

Readmissão  a  200  réis 73^000 

Auxilio  para  rancho  a  450  réis 164^250 

Fardamento,  a  40  réis 14*600 

Pão,  a  150  réis 54^750 


Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino: 

Pret,  a  300  réis 

Gratificação,  a  200  réis 

Auxilio  para  rancho,  a  300  réis  . . 

Fardamento,  a  40  réis 

Pão,  a  150  réis 


219/000 
1461000 
2191000 
29/200 
109/500 


Em  diligencia  na  secção  de  transportes 

Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino : 

Pret,  a  500  réis 

Gratificação,  a  500  réis 

Pão  a  IcÁ}  réis,  fardamento  a  40  réis 
c  auxilio  para  rancho,  a  450  réis. 


182/500 
182/500 


233/600 


Segundos  sargentos  do  exercito  do  reino  : 

Pret,  a  400  réis 292/000 

Gratificação,  a  300  réis 219/000 

Pão  a  150  réis,  fardamento  a  40  réis 

e  auxilio  para  rancho  a  450  réis.  467/200 


Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino : 

Pret,  a  300  réis 

Gratificação,  a  200  réis 

Pão  a  150  réis,  fardamento  a  40  réis 
c  auxilio  para  rancho  a  300  réis . 


438/000 
292/00*» 

715/400 


29/200 
350i400 
73/000 
10/950 
175/200 
438/000 
350/400 
109/500 

21/900 
146/000 


543/850 


671/600 


722/700 


598/600 


978/200 


1:415/400 


Em  diligencia  no  almoxarifado 

Sargento  ajudante  da  guarnição  da  província  : 

Pret  a  465  réis,  fardamento  a  30  réis,  25  %  sobre 
o  pret,  gratificação  de  20  réis  e  de  readmissão 
a  160  réis,  pão  a  60  réis  e  auxilio  para  rancho 
a  300  réis 


420/000 


Somma  e  segue —  Rs.      5:380/550 


3:548/350 


195:131/269 


3:548/350 


195: 131  ^26» 
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38 


DfíHignaçSo  da  Urf>)OAa 


Somma  t  segue  —  Í?#.      5: 380^5550 


Primeiro  cabo  da  guarnição  da  provincia : 

Pret  a  115  réis,  fardamento  a  25  réis,  pSo  a  30 
réis  e  auxilio  para  rancho  a  80  réis 


91|;250 


ARTIG0 17.» 

Oífioiaes  em  oommissão 


Capitães,  a  540Í5000  réis 
Tenentes,  a  420^000  réis 
Alferes,  a  360^000  réis  . . 


I:080i5000 
2:5201000 
2:160/1000 


ARTIGO  18.» 

Deposito  de  material  de  guerra 

SECÇÃO  l.« 


Director,  1."  tenente  d'artilheria : 

Soldo 

Gratificação  de  ezercicio 

Subsidio  diário,  a  2ií(400  réis  . 
Gratificação  da  commissão. . . 


420^000 
180^000 
876^000 
240/;000 


Amanuense,  1.*^  sargento  do  exercito  do  reino :  (vence 
pelo  artigo  16.",  secção  2.") 

Fieis,  l.'*  cabos  do  exercito  do  reino:  (vencem  pelo 
artigo  16.%  secção  2.*) 


1:716|;000 


SECÇÃO  i.* 

Acquisição,  conservação  e  reparação  do  material  de  guerra 

ARTIGO  19.0 


Secção  de  transportes 

Commandante,  o  director  do  deposito  de  material  de  guerra;  — 
vence  pelo  artigo  18.%  secção  1.*  (quando  official  da  provincia 
tem  a  gratificação  mensal  de  25^000  réis). 
Primeiro  sargento  do  exercito  do  reino :  (vence  pelo 

artigo  16.%  secção  2.»)   -í- 

Segundos  sargentos,  idem  (vencem  pelo  artigo  16.% 

secção  2.* -í- 

Primeiros  cabos  do  exercito  do  reino :  (vencem  pelo 

artigo  16.%  secção  2.*) -|i- 

Conductores,  indígenas  contractados,  a  200  réis  diá- 
rios    2:190Í000 

Forragens  para  24  muares  a  200  réis 1:7521000 

Massa  de  18  réis  157|;680 

Remonta  de  6  muares  por  anno 540^000 

Concerto  e  reparações  em  12  carros,  arreios,  etc 240^000 

ARTIGO  20.» 

Deposito  de  remonta 

Director,  veterinário  do  exercito  do  reino  : 


Soldo 

Gratificação  de  «xercicio 

Subsidio  diário,  a  2M00  réis 
Gratificação  da  commissão . . 


420|;000 

60^000 

876^000 

180|;000 


1:536/1000 


Somma  e  segue  —  Bs.      1 :  536  ^000 


Somina 
por  Artigos 


3:548|;350 


105:131^269 


5:471  iS800 


0:020^150 


5:7604K)00 


1:716*000 


2:000*000 


3:716*000 


4:879*680 


218:507*099 
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Dotignaçio  d«  despe«A 


Somms 

por  AltiÇOA 


Transporte  —  lis. 


1  ;  Picador  contractado 

4     Segundos  sargentos  : 

Pret,  a  4Ú0  réis 

Gratificação,  a  300  réis 

PSo,  fardamento  c  auxilio  para  ran- 
cho  


1:5361^000 
1:800«000 


21 


50 


80 


584/1000 
438^000 

934M00 


Cabos  e  soldados  : 

Pret :  6  a  300  réis  e  18  a  200  réis  . 

Gratificação  a  200  réis 

Páo,  fardamento  e  auxilio  para  ran- 
cho  


Indígenas,  contractados,  a  200  réis 
Conservação  de  edifícios  e  niobilia. 


1:97  UOOO 
l:752i5000 

4:292^00 


1:956M00 


8:015^400 

3:650;;000 
8:000^000 


2"! 


ARTIGO  21.« 

Almoxarifado 

Almoxarife,  sargento  ajudante  da  guarnição  da  pro- 

vincia  :  vence  pelo  artigo  16  °,  secção  2.* 

Gratificação 

Fiel  de  deposito,  1°  cabo  da  guarnição  da  província: 

vence  pelo  artigo  16.®,  secção  2.* 

Gratificação 

Para  alimentação  de  indígenas 

Forragens  para  cavallos  do  governo 

Conservação  dos  artigos  em  deposito 


1 
l 


ARTIGO  22.0 

Presidio  de  Bazaruto 

SECÇXO  1.* 

Commaudante,  official  subalterno  do  batalhão  discipli- 
nar   

Parocho  

Sacristão 

Guisameutos,  vestes  sagradas,  etc 


1.Í 


SECÇÃO  2.* 

Tripulação  para  1  lancha  e  1  escaler 


Patrões,  a  1201000  réis 

Marinheiros,  a  200  réis  diários 

Concertos  e  pinturas  de  embarcações 


10 

l 
1 


SECÇÃO  8.* 


Pharoleiro  de  3.»  classe 

Pharoleiro  praticante 

Illuminação,  conservação  e  reparação  do  pharol 

SECÇÃO  4.« 


Gratificação  aos  sentenciados  empregados  em  serviço 
Luzes  para  o  presidio. 


1801000 

-f- 

724000 
1201000 
292^000 

361000 


500^000 

60^000 

lOOií^OOO 


2401000 
5841000 
1001000 


1721000 
108^000 
180Í0O0 


600*000 
6011000 


Somma  e  segue  —  Rs. 


218:507  WU9 


19:957^800 


700^000 


660^000 


924*000 


460*000 


660*000       2:704^000 
241:868^99 
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ARTIGO  23.* 

Empregados  addidos  e  incapazes  do  serviço 

Amtuiueiiee  da  eitincta  conaervatorid 

ARTIGO  ii.' 

Diversas  despesas 

SECÇÃO  1.' 

Ajudas  de  custo,  duplicaç So  de  vencimentos  por  moti- 
vo de  viagem 400#000 

Passagens  de  empregados  e  frete  dentro  da  província 

e  districto 5:000*000 

Renda  de  casas  e  armazéns 600*000 

Despesa  de  expediente  de  todas  as  repartíçOes  que 

nlo  técm  dotação  especial 1;000*000 

Reparação  e  acquisiçSo  de  mobilias I:000i000 

Alimentaçio  de  presos  civis 500*000 

Despesas  erentuaes  e  imprevistas 6:000*000 

Subsidio  de  residência  a  ofiiciaes  nos  termos  do  de- 
creto provincial  Q.o  SO,  de  7  de  dezembro  de  1895..       1:500*000 
Etape  abonada  em  virtude  do  decreto  de  13  de  dezem- 
bro   730*000 

Despesas  de  eng^amento 4:000*000 

Perceutagem  de  50  %  sobre  os  emolumentos  de  Ucen- 

Í:as  indnatriaes  aos  escrivSes  de  fazenda  e  seus  de- 
egfldoa 450*000 

SECçIo  a.* 

Juro  e  amortisacSo,  em  20  annos,  de  300:000*000  réis 

Eara  as  obras  do  porto  e  caminho  de  ferro  de  In- 
arrime 26:200*000 

'(  de  juro  e  amortisaçilo  das  obrigaçSes  do  banco 

ultramarino 3:000*000 

'/(  de  juro  e  antortisaciU)  do  empréstimo  de  22  de  ju- 
lho de  1880 : 1:850*000 

•/,  dos  encargos  a  restituir  í  metrópole 5:00(11000 

ARTIGO  25.» 

Para  pagamento  de  despesas  pertencentes  a  eiercicios  findos. . 

Tolai  —  St. 


58:730*000 
1:000*000 


Receita 578:380  *000 

Despesa 301:798*899 

Saldo 276:581*101 


Secretaria   geral  do  governo  geral  em  Moçambique, 
.secretario  geral,  BalOuizar  Freire  Cabral, 


de  junho  de  I 


_50J[ 

DISTRICTO  MILITAR  DE  GiZ4 


CA.MXULO  ».• 


TA6ELLA  DA  RECEITA  HO  EXERCÍCIO  DE  189S-18I)9 


Deftgnaçio  da  recelu 


Somiiui 


IMPOSTOS  DIRECTOS 


SéUo 

Direitos  de  mercê 

Imposto  de  palhotas 

Licenças  para  commercio  e  venda  ambulante 

Licenças  para  uso  e  porte  d'armas 

Emohuneutos  de  licenças  industriaes 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


Bendimento  do  correio  e  telcgrapho 

Rendimento  do  hospital  e  venda  de  medicamentos, 

Kendimento  da  emigração , 

Maltas  impostas  aos  indígenas 

Visitas  dos  mesmos 

ResoluçSo  de  milundos 

Yassallagem  de  régulos 

Criacilo  de  gado  (bovino  e  caprino) 


Somma  total, 


5004000 

70i000 

200:000^000 

60:000^000 

200Í000 

300^000 


261:0704000 


80oi;ooo 

1:0001000 

30:0004000 

20:0004000 

15:0004000 

5:0004000 

2:0004000 

5:0004000 


78:8004000 


339:8704000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  25  de  junho  de  1898. 
O  secretario  geral,  Baltliazar  Freire  Cabral. 


*-       *!  í    :  i         »  .  f  . 
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TIBELU  BA  DESPESA  KO  EIERCICIO  DE  18IW-18W 


ABTIGO.l." 

Governo  do  distrioto 

SECÇÃO  1.* 

1 

Governador : 

Ordenado..    .    .                                   .       1-200/000 

Gratificação 1:2I,«W00 

Despesas  de  representHvno 'J:400iOUO 

1 

Ajudante : 

Soldo  dobrado                                            T20/000 

960/000 

5:760/000 

Gratificação  de  ajudante 18U/000 

8KUÇÃ0  e.' 

Secretaria  do  goTeroo 

!•  Sfparti^ao  —  (Civil) 

1 

Secretario  do  governo,  alferes  da  província: 

Ordeuado 450*000 

Gratificação 450*000 

Ajuda  de  eusto  a  24/UOU  róia  men- 
gaea,  seudo  official               288/000 

1:188/000 
9tiO/000 

2 

Amanuenses : 

Ordenado  a  240/000  réis                           480/000 

Gratificação,  a  240/000  r«^is 480/OUO 

1 
~_"4" 

Interprete :  ordenado 

540/000 

2:688/000 

SECÇÃO  3.' 

2-  Repartitão  —  (Sfcrftaría  mililar  e  do  corpo) 

1 
2 

Cliefe,  0  secretario  do  governo: 

Gratificavao 

Amanuenses : 

180/000 

1:407/700 
54/000 

1:641/700 

Gratifi.a<.ao  a  300  ríis  diários  ....          21M/000 
Auxilio  para  rancho  a  600  ríis  ....          438/000 

Pão  a  150  TÍis 109/500 

Fardamento  a  40  réis 29/200 

1 

Cabo,  porteiro,  (indigena) 

1 

SECVÂo  <-• 

3.»  I{tparli\-à<,  —  (Faztnãu) 

Kserivão   de   fateuda,   1.'  escri))turario 
da  repartiç3o  de  fazenda  provincial: 
Ordenado  de  categoria 450/000 

1:500/000 

yuotas 000/000 

Soimna  t  »egut—Iig. . 

1:500/000 

10:089/700 

m 


Trantporte—Sê..       1;500^000 


AmttnneDBes,  deitacndoB  da  repartição 
de  ffiEenda  provincial ; 

OrdL-undo,  a  'Jíd.OOO  réi». . . : 

Gratifitftção,  a  240#000  r£i« _ 


9fi(WX)0 
36^000 
300«000 


Obras  pub^oas,  oorrelo,  telegraphos 
e  oaminlio  de  fbrro 

SECÇÃO  I."j 

Chefe,  condactor  de  1.*  ou  2.*  classe  ; 

Vencimenlo 3BOW00 

Gratificaçlo 1:200  WOO 

Amauueuses : 

Vencimentos  a  24O#OO0  rÓis 720*000 

Gratificação  a  240^000  réis 72OW0O 

TeleKrai)histii,  director  do  correio  : 

Vencimento    240*000 

Gratifica^íão   ■tftl^OOO 

Qaarda-fios : 

Vencimento 108*000 

Alimentos 36*000 


SECÇÃO  »-• 
Estaçio  tolagrapliica  da  barra 


Teleeraphista,  director  do  ci 

Veuciniento 

Uratifícaçfio 

Guarda-fíos : 

Vencimento 

Alimentos 


ARTIGO  3.» 

CommaudOB  militares 

Commando  militar  de  Haqjacase 

Commandante,  capitSo  do  exercito  do  reino : 

Vencimento  aunutil  (a) I:620l000 

Gratificaçilo 6001000 


:2a0*000    32:378*700 
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DeilifixAeio  da  desipef a 


TraiispoHe  —  i?* . .       2;220í000 


Âmanuensef  2.®  sargento : 

Pret  a  400  réis 

Gratificação  a  300  réis 

Auxilio  para  rancho  a  600  réis 

PSo  a  150  réis 

Fardamento  a  40  réis 

Gratificação ' 

Teleffraphista,  director  do  correio  : 

Vencimento 

Gratificação 


146^(000 
1091500 
219^000 
541750 
141600 
160/;000 


703^(850 


240Í000 
240^000 


Interprete : 

Vencimento  único 


1     Guarda-fios : 

Vencimento 
Alimentos. . 


4801000 


2401000 


108^(000 
36/;000 


Postilhões 

Mais  4  eguaes :  Quijá,  Uanetzi,  Elephantes  e  Biienne 

Percentagem  de  5  %  sobre  a  cobrança  do  imposto  de 

palhota 


ARTIGO  4.» 


1441000 

18/;000 
15:223^(400 

10:000d(000 


Serviço  de  saúde 

Enfermaria  no  Chibato 

SECÇÃO  1.* 


2 


1 


Director,  facultativo  de   1.'  classe   do 
reino  : 

Soldo 

Gratificação 

Subsidio  a  2/Í400  réis  diários 

Subsidio  para  renda  de  casas 

Ajuda  de  custo  a  24^000  mensaes. . 

Etape 

Gratificação  de  exercício 

Irmás  hospitaleiras : 

Vencimento  a  300*000  réis 


540*000 
240*000 
876*000 
10*000 
288*000 
6*000 
408á000 


2:368*000 


600*000 


Segundo  sargento,  enfermeiro : 

Pret  a  275  réis 

Gratificação  a  160  réis 

Fardamento  a  40  réis 

Paoal50réi8 

Auxilio  para  rancho  a  600  réis. . . 

Segundo  cabo,  enfermeiro : 

Pret  a  85  réis 

Gratificação  a  80  réis 

Fardamento  a  40  réis 

Pão  a  150  réis 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  . . . 


100*375 
58*400 
14*600 
54*750 

219*000 


31*025 
29*200 
14*600 
54*750 
146*400 


447*125 


275*575 


^çmma  e  segue —Es..    3:Ç90*700 


«MH 


SoBuna 
I  or  artigos 


32:373*700 


29:029*250 


/ 


61:402*W0 
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5 
2 


1 
1 
1 


Designação  da  despega 


8omina 
por  artigo% 


10 


Transporte  —  lis.      3;690*700 

Soldados,  enfermeiros : 

Pret,  a  85  réis '. .  62Í050 

Gratificação,  a  30  róis 21 J1900 

Far4^mento,  a  40  réis 39ií20O 

Pao,  a  150  réis 10931500 

Auxilio  para  raucho,  a  400  réis. . . .  292ií000         'íiiiOftO 

SECÇÃO  2.* 

Medicamentos  e  instrumeutos  cirúrgicos 

SECÇÃO  s.« 

Dietas 

SECÇÃO  4.* 

Roupas,  moveis  e  uteiisilios 

Lavagens  de  roupas 

AUTIGO  5.« 

Corpo  de  polioia  de  Oaza 

SECÇÃO  1.* 

Estado  maior 

Commandante,  o  governador -|- 

Ajudaute,  o  do  governador  do  districto.  -^ 
Facultativo  de  2.*  classe  do  quadro  da 
provincia  : 

Soldo 420^000 

Gratificação  de  residência 408Í000 

Gratificação  de  exercicio 3tí()ií000 

Ajuda  de  custo 288 ^(XX)      ^  .iTfiiooo 

Estado  menor 

Primeiros  sargentos  do  esquadrão  de  dragões  : 

Pret,  a  500réis 3651000 

Gratificação,  a  500  réis 365i000         Tíioiooo 

Ferradores  for j  adores  : 

Pret,  a  50Ò  réis 8651000 

Gratificação,  a  500  réis 365^000         730^000 

Coronheiro  : 

Pret,  a  400réis 146j|000 

Gratificação,  a  300  réis 109j^500         255Í500 

Serralheiro  espingardeiro : 

Pret,  a  400  réis 146J1000 

Gratificação  a  300  réis 109jt500         ^55*500 

Correeiro  selleiro : 

Pret,  a  400  réis 146J1000 

Gratificação,  a  300  réis 10911500  2551500 

Auxilio  para  o  rancho  a  7  sargentos  e  equiparados,  a 

600  réis  diários 1:533|000 

Fardamento  a  40  réis  a  7  sargentos  e  equiparados 102J(200 

Pão  a  150  réis  a  7  sargentos  e  equiparados 383/Í250 

Somma  t  Begne  —  Ri 


Gl:  102^950 


4:205*350 


500^000 


300:000 


SOOd^aJO 
150^(000 


5:720^(950 


5:955ia50 


5:720^(9501    67:358#dU0 


í. 
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DebfgDaçio  da  despeça 


Somma 
por  artigo • 


32 


43 


Transporte  —  Bs. 
SECÇÃO  3.* 

Secção  de  artilhería  a  cavallo 

CommaDdaiite,  1.°  tenente  de  artilhería,  chefe  de  secção  d'artifice8: 

Soldo 420^000 

Gratificação 1801000 

Subsidio  diário 8761000 

Gratificação 480Í000 

Ajuda  de  custo,  a  24^000  réis  men- 

®^^^ 288^000      2:244*000 

Primeiro  sargento : 

Pret,  a  500  réis 1821500 

Gratificação,  a  500  réis 182i(500         365*000 

Segundos  sargentos  : 

Pret,  a  400  réis 438*000 

Gratificação,  a  300  réis 328*500         7tí6*500 

Primeiros  cabos  : 

Pret,  a  300  réis 438*000 

Gratificação  a  200  réis 292*000         730*000 

Ferrador : 

Pret,  a  300  réis 109*000 

Gratificação,  a  240  réis 87*600         196*600 

Clarim : 

Pret,  a  240  réis 87*600 

Gratificação,  a  240  réis 87*600         Í7512OO 

Soldados : 

Pret,  a  240  réis 2:803*200 

Gratificação,  a  120  réis 1:401*600      4.2OÍI8OÒ 

Auxilio  para  rancho  a  600  réis  por  dia  a  4  sargentos  876*000 

Fardamento  a  40  réis  para  4  sargentos 58*400 

Pão  a  150  réis  para  4  sargentos 219*000 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  a  4  primeiros  cabos. .  584*000 

Fardamento  a  40  réis  a  4  primeiros  cabos 58*400 

Pão  a  150  réis  para  4  primeiros  cabos 219*000 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  a  1  ferrador 146*000 

Fardamento  a  40  réis  a  1  ferrador 14*600 

Pão  a  150  réis  a  1  ferrador 54*750 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  a  1  clarim 146*000 

Fardamento  a  40  réis  a  1  clarim 14*600 

Pão  a  150  réis  a  um  clarim 54*7^ 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  a  32  soldados 2;672*0()0 

Fardamento  a  40  réis  para  32  soldados 467*200 

Pão  a  150  réis  para  32  soldados 1:752*000 

SECÇÃO  3.« 

Esquadrão  de  dragões  a  A  pelotões 

Commandantes  : 
2  tenentes  do  exercito  do  reino : 

Soldo  a  420*000  réis 840*000 

Gratificação  de  exercicio  a  60*000 

réis 120*000 

Subsidio  diário  a  2*400  réis 1:752*000 

Ajuda  de  custo  a  24*000  réis  men- 

saes 576*000      3,288*000 

Somma  e  segue  —  Rs.      3:288*000 


5:720*950 


I 


67:358*300 


16:018*800 


21:739*750 


67:358*300 


5oa 


Deslgnaçlo  da  despeta 


Somma 
por  artífoc 


8 


8 


124 


152 


Transporte  —  Rê.      3:288/000 


2  ftlferes  do  exercito  do  reino : 

Soldo  a  360J1000  réis 

Gratificação  de  exercicio  a  60^(000 

réis 

Subsidio  diário  a  2if000  réis 

Ajuda  de  custo  a  24/000  réis 


Segundos  sargentos: 

Pret  a  400  réis 

Gratificaçfto  a  300  réis 


Primeiros  cabos: 

Pret  a  300  réis 

Gratificação  a  200  réis 

Ferradores : 

Pret  a  300  réis 

Gratificação  a  240  réis 

Clarins 

Pret  a  240  réis 

Gratificação  a  240  réis 


720/000 

120/000 

1:460/000 

576/000 


1:1684000 
876/000 


876/000 
584/000 


438/000 
350/400 


350/400 
350/400 


2:876/000 


2:044/000 


1:460/000 


788/400 


700/800 


Soldados : 

Pret  a  240  réis 10:862/400 

Gratificação  a  120  réis 5:431/200 

Auxilio  para  rancho  a  600  réis  para  8  sargentos  .... 

Fardame^ito  a  40  réis  para  8  sargentos 

Pão  a  150  réis  para  8  sargentos 

Auxilio  para  rancho  a  ^OO  réis  para  8  primeiros  cabos 

Fardamento  a  40  réis  para  8  primeiros  cabos 

Pão  a  150  réis  para  8  primeiros  cabos 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  para  4  ferradores 

Fardamento  a  40  réis  para  4  ferradores 

Pão  a  150  réis  para  4  ferradores 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  para  4  clarins 

Fardamento  a  40  réis  para  4  clarins 

Pão  a  150  réis  para  4  clarins 

Auxilio  para  rancho  a  400  réis  para  124  soldados  . . . 

Fardamento  a  40  réis  para  124  soldados 

Pão  a  150  réis  para  124  soldados 

SECÇÃO  i.» 


16:293/600 

1:752/000 
116/800 
438/000 

1:168/000 

116/800 

438/000 

584/000 

58/400 

219/000 

584/000 

58/400 

219/000 

18:104/000 

1:810/400 

6:789/000 


Forragens  para  200  cavallos  a  400  réis 29:200/000 

Forragens  para  38  muares  a  400  réis 5:548/000 

Remonta  annual  (cavallos  e  muares) 5:000/000 

Massa  de  18  réis  para  200  cavallos  e  38  muares 1:563/460 

Concerto  de  arreios 500/000 

Massa  de  2,75  réis  para  entretenimento  de  correame 

e  armamento 197/739 


ARTIGO  6.» 

CompanUa  de  guerra 

Capitão : 

Soldo 540/000 

Gratificação  de  exercicio 120/000 

Subsidio  diário  a  3/000  réis 1:095/000      1.7551000 

$qmma  e  seffue — fy. 


1:755/000 


21:739/750 


59:906/600 


67:358/300 


42:009/199 


123:655«549 


m;018«a4S 


510 


1 
1 


1 


1 

10 
"12 


1 
2 
1 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
12 
1 

26 


Deslgnaçlo  da  doRpcua 


TransporU—Jis.         980*000 

Amannense,  2.°  sargento : 

Pret,  pâo  e  fardamento 215/i3ri0 

GratincaçSo  de  exercício 300jt000         5151350 

Interprete : 

Vencimento 240*000 

SECÇÃO  t.* 

Fiel,  1.»  cabo : 

Pret,  pâo  e  fardamento 178*850 

Gratincação  de  exercicio 120*000         298*850 

Capataz,  vencimento 144*000 

Carregadores,  vencimento 1:080*000 

ARTIGO  8.0 

Esquadrilha 

SECÇÃO  !.■ 

Lancha  canhoneira  «Ivent» 

Commandante,  2.*^  tenente  da  armada : 

Subsidio  de  embarque 876*000 

50  «/o  de  embarque 438*000 

50  0/^  sobre  o  soldo  e  gratificação. .  300*000 

Ração,  a  200  réis  diários 73*000      1 -687*000 

Encarregado  da  machina,  aspirante  a  machinista  na- 
val de  1.*  classe  i 

Subsidio  de  embarque 292*000 

50  %  de  embarque 146*000 

50  0/0  sobre  o  soldo 126*000 

Ração,  a  200  réis 73*000         637*000 

Cabo  de  marinheiros  : 

50  0/0  sobre  o  pret 54*000 

Segundos  marinheiros  : 

50  %  sobre  o  pret,  a  36*000  réis 72*000 

Artilheiro  de  l.»  classe  : 

50  %  sobre  o  pret 48*000 

Artilheiros  de  2.*  classe: 

50  «/o  sobre  o  pret,  a  36*000  réis 721000 

Primeiro  grumete  : 

50  «/o  sobre  o  pret 27*000 

Primeiro  fogueiro : 

50  0/^^  sobre  o  pret 961000 

Segundo  fogueiro  : 

50  0/0  sobre  o  pret 72*000 

Chegador : 

50  %  sobre  o  pret 60*000 

Cozinheiro : 

Ordenado 162*000 

Remadores  indígenas  : 

Ordenado,  a  72*000  réis 864*000 

Patrão,  cabo  de  marinheiros  : 

50  o/ç  sobre  o  pret 54*000 

Gratificação  sobre  o  pret 108*000         162*000 

— —  II 

Somma  t  segue — Bs. 
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DesIgnaçKo  da  desp«ta 


Transporte  —  Bê. 


SECÇÃO  ».• 

Lancha  canhoneira  «Gapello» 


Os  mesmos  vencimentos  da  anterior, 


8ECÇA0  3.* 

Lancha  canhoneira  «Serpa  Pinto» 

Os  mesmos  vencimentos  ao  pessoal  d*esta  lancha  que  ao  da  «Capello», 
mas  com  as  respectivas  alterações  aos  vencimentos  do  encarre- 
gado da  machina 

SECÇÃO  4.» 

2  lanchas,  t3rpo  «Gatembe» 


Patrões,  cabos  de  marinheiros  : 

50  o/„  sobre  o  pret,  a  54*000  réis. . 
Gratificação,  a  108|;000  réis. 


Segundos  marinheiros : 

50  %  sobre  o  pret,  a  36*000  réis 
Primeiros  grumetes  : 

50  «/o  sobre  o  pret,  a  27*000  réis . 
Primeiros  fogueiros  : 

50  o/o  sobre  o  pret,  a  93*000  réis. 
Segundos  fogueiros  : 

50  Vo  sobre  o  pret,  a  72*000  réis . 
Remadores  indigenas  : 

Ordenado,  a  72*000  réis 


108*000 
216*000 


324*000 

72*000 

54*000 

192*000 

144*000 

288*000 


SECÇÃO  5.» 

Pessoal,  carvão  e  conservação  de  um  vapor  para  balisagem,  reboca- 
dor e  communicaçâo  entre  os  portos 

SECÇÃO  6.« 

Offlcinas  da  barra 


Director,  machinista  naval  de  3.'  classe : 

Subsidio  de  embargue 360*000 

50  Vo  sobre  o  subsidio  de  embarque  180*000 

50  %  sobre  o  soldo  e  gratificação. .  210*000 

Ração 73*000 

Gratificação 600*000 


Operários : 

Ordenado  a  3*000  réis  diários 
Primeiro  fogueiro : 

50  %  sobre  o  pret 

Gratificação 


96*000 
36*000 


Operários  indigenas : 

Ordenado  a  84*000  réis 
Indigenas  : 

Ordenado  a  54*000  réis 


1:423*000 
6:570*000 

132*000 

168*000 
648*000 


Somma  c  itgne  —  Bs. 


Somma 
por  artigoi 


4:013*000 


4:013*000 


3:674*000 


222:647*385 


1:074*000 


9:000*000 


8:941*000 


30:715*000 


222:647*385 
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Trantporle  -—  Ki. 

30:715*0001  22ã:i;4T*3gã 

1 

SECÇÃO  J.* 

Depoiito  da  SBqnadrUlia 

1 

CommifiaRrio  de  3."  cIhssc  : 

50  %  sobre  0  soldo  c  gratifícaçilo  . 
lÍHjao  a.  200  réis 

365Í000 
1«74.W0 
210Í000 
73*000 

835Í500 

1 

Fiel  de  géneros,  1.°  marbheiro: 

50  •  ,  aobre  o  pret 

Gratificação 

■Í8#000 
1084000 

156*000 

1 

Fiel  de  artilhcria,  1.°  initriDlieiro : 

rjO  %  sobre  o  pret 

GratificaçSo 

48Í0OO 
108*000 

156*000 

324*000 

1:471*500 

9 

SECÇÃO  ».' 

Material    para  rcparaçílo  c  fabrico  nas 
barra 

diários  |ior  praça 

officiuas  da 

aTiriUrVis 

1:600*000 

ll:8rt0;ooo 
6:«7*ítI5 
4:000*000 
3:00OiOUO 

26:817*915 

ConMTvaçjIo  c  sobrcsatcntes  das  lanchas  . 

ARTIGO  3 - 

Deposito  do  materita  de  guerra 

1 

Director,  tenente  do  excicito  do  rciuo  : 

42<>«000 

t;o20ou 

876ÍO0O 
210^000 

•Í88Í000 

1.-884*000 

Otatificavío  da  comniissão 

Ajudai  de  outo,  aã4«000ríiiaiiiOD- 

— 

1 

Amaiiuense,  l."  sargento : 

182 «500 
1S2Í500 

219Í00O 
UÍGIX) 
Õ4I750 

tí.'>3i;íõ0 

1 

Aasilio  para  ranclio,  a  GOO  ríig  por 

dia 

Kardainenlo,  a  40  réis  jjor  dia 

PSo.  a  IfH)  ri'is  por  dia 

■2 

Fieis,  1."  cabos  : 

aiaíooo 

2194000 
219Í0OO 
a9í200 
lOilíõOO 

Somim  c 

795*700 

Auxilio  para  rancho,  a  300  réis 

3:3:t3*<eo 

legut  —  R». 

2)M:981*KãU 
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SECÇÃO  I.* 

Deposito  da  oiquadrillia 

CommUaRrio  de  3.*  classe  : 

Subsidio  (le  cnibarque 365^000 

W  "/d  Bobrc  o  eiibsulio  de  eniburijiie  187  ^'iOO 

50  %  sobro  o  soldo  e  gratificacilo  .  210«000 

Ração  a  200  réis 73I0Q0         ejriíM» 

Fiel  de  géneros,  1,°  marinheiro: 

50  "  ft  Bobre  o  pret 48/000 

Gratificação 108^000         i^cjoOC 

Fiel  ilu  artilbcria,  !.<■  mariulieiro : 

50  %  sobre  o  pret 481000 

Gratificação 1O8W0O         156Í00O 

Indígenas,  ordenados  a  54Í000  ríis 324 WOO 

BECÇXO  8.' 

Material   jiara  reparaçito  e  fabrico  naa  officSnas  da 

arra I:500í000 

Mantimentos  para  ns   guarnirScs  brancas,  a -'iTiO  ri-is 

JiíirioB  jK.!-  praça '. 11:830;000 

Uan  ti  mentos  para  o  pessoal  Indígena t>:4i{7f!llò 

ConJbuitivul  4:000í000 

Consm-Hç^o  e  sobrcsalcutes  das  Inncbas 3;000j000 


Deposito  do  material  de  ^erra 

Director,  tenente  do  exui-cito  i]o  reino  : 

Soldo 4211ÍOOO 

Gratifitaçao  de  esercicio GOíOOO 

Subsidio,  a  2MO0  ríis 876*000 

Gratificacilo  da  commlssão 240/000 

Ajndas  de  custo,  a  24/000  t^Ís  nieu- 
sae* 288Í0OO      j 

Amanuense,  1.°  sargento : 

Pret,  a  500r.''is 182Í500 

GratiHcaçao.  a  600  niis .....' 162*500 

Anxilio  pura  rancbo,  a  COO  róis  por 

dia 21!tíOOO 

Fardamento,  a  40  r<'-is  por  dia 14£GIX> 

Pão.  a  150  ri'i3  por  dia r)48750 

Fieis,  l,"'  cabos  ; 

Pret,  a  3011  reis 2lí)ÍOOO 

Gratificação,  a  300  rfís 219Í0O0 

Auxilio  para  rancho,  a  300  rf  is ....  219Í0OO 

Fardamento,  a  40  réis 2ÍIÍ200 

Pão,  a  lM)rcia 109/500 


SoMiaa  e  tegue  —  Ilt. 
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30 


38 


DosignaçSo  da  despesa 


Somma 
por  artigofi 


Transporte  —  JRs. 


ARTIGO  10.» 


Secção  de  transportes 

SECÇÃO  !.• 

Commandantc : 

O  director  do  deposito  do  material 
de  guerra  (quando  official  da  pro- 
víncia tem  25^000  réis  de  grati- 
ficação mensaes). 
Primeiro  sargento : 

Pret,  a  500  réis 182|i500 

Gratificação,  a  500  réis 182|i500 


365^000 


Segundos  sargentos : 

Pret,  a  400  réis 

Gratificação,  a  300  réis 

Primeiros  cabos : 

Pret,  a  300  réis 

Gratificação,  a  200  réis, 


292/;000 
219^1000 


õllIiOOO 


438A00O 
292^000 


Conductores  indígenas  contractados,  a  200  réis  diá- 
rios  

Fardamento  a  40  réis,  a  3  officiaes  inferiores 

Auxilio  para  rancho,  a  600  réis,  a  3  officiaes  inferio- 
res  

Pão,  a  150  réis,  para  3  officiaes  inferiores 

Fardamento,  a  40  réis,  a  4  l.°»  cabos 

Auxílio  para  rancho,  a  400  réis  diários,  a  4  1.°*  ca- 
bos  

Pão,  a  150  réis  diários,  a  4  1.***  cabos 

SECÇÃO  2.» 

Massa  de  2,75  réis,  para  37  praças 

Forragens  para  24  muares,  a  500  réis 

Compra  de  6  muares  por  anuo,  a  90^000  réis 

Concerto  e  reparações  em  12  carros  e  arreios,  etc . . . 
Massa  de  18  réis,  por  muar 

ARTIGO  ll.o 


730Í000 

2:190*000 
43*800 

657*000 

164*250 

58*400 

584*000 
219*000 


37*139 

4:380*000 

540*000 

240*000 

157*000 


Para  conducção  de  géneros  e  materiaes  de  Movéne  para  a  sédc  do 
dístricto,  commandos  e  postos  militares 

Passagens,  transportes  c  communicaçÒes 

Expediente  das  repartições  publicas,  acquisição  e  concerto  de  mo- 
bília.  

Experiências  agrícolas,  agricultura  de  terrenos  e  criação  de  gado 
e  potrís 

ARTIGO  12.» 


Para  despesas  eventuaes  e  imprevistas 


ARTIGO  13.« 


Para  pagamento  de  exercícios  findos 


I 


Somma  t  Btgut  —  Ra 


284:984*850 


5:522*450 


5:354*139 


5:000*000 
12:000*000 

• 

1:000^000 
10:0001000 


10:876*589 


28:000*000 


6:000*000 


1:000*000 


330:861*439 
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D«flffnaçKo  da  desp«ia 

Somm» 
por  arfÍK04 

Transporte  —  Es, 

ARTIGO   14.» 

Subsidio  de  residência  a  officiaes,  nos  termos  do  decreto  n  ®  80,  de 
7  de  dezembro  de  1895 . .        

330:861M39 

1:5001000 

ARTIGO  15.» 

Rtane  Ahan9.dA  i>in  virtndA  Hn  d^nrAto  dn  1.^  Ha  dp.znmhro  Ha  1897. 

1:0221000 

1 

1 

Total . . . 

333:388H39 

Rcfiiiiiiio 

Receita , 339:870*000 

Despesa 333:383^39 

Saldo 6:486J156Í 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,  25  de  junho  de  1898. 
O  secretario  geral,  BaUhazar  Freire  Cnhral, 
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DISTRICTO  DE  LOUREI^CO  HAROUES 


CJLPITTTL.G  O.» 


TABELLA  DA  RECEITA  NO  EXERCÍCIO  DE  1898-1899 


Deslgnaçio  da  receita 


IMPOSTOS  DIRECTOS 

Contribuição  sobre  o  aluguer  das  habitações,  predial  e  industrial 

de  1895 

Contribuição  predial  de  1897,  1898  e  1899 

Contribuição  industrial  fixa 

Contribuição  industrial  variável 

SêUo 

Contribuição  de  registo 

Decima  de  juros 

Direitos  de  mercê 

Maltas 

Emolumentos  sanitários,  de  licenças  industriaes  e  outros 

Imposto  de  palhotas    

Licença  para  fabrico  e  venda  de  bebidas  alcoólicas 

Licenças  para  porte  d'armas 


IMPOSTOS  INDIRECTOS 


Direitos 

Imposto  de  tonelagem 

Armazenagem  e  receitas  diversas 


PRÓPRIOS  E  DIVERSOS  RENDIMENTOS 


Rendas  dos  prédios  do  Estado 
Foros 


Receitas  eventuaes 

Rendimento  do  correio 

Rendimento  do  caminho  de  ferro 

Rendimento  do  telegrapho 

Rendimento  do  hospital 

Rendimento  da  capitania 

Rendimento  das  officinas  de  Catembe 

Rendimento  das  (piintas  regionaes 

Producto  de  mUandoa 

Portagem  nos  rios  Incomati  e  Maputo  

Rendimento  das  descargas  na  ponte  da  companhia  neerlandeza... 

Pharolagem  e  balisagem 

Rendimento  derivado  do  regulamento  de  emigração 


Somma  total. 


50:00011000 

74:594*000 

80:0001000 

76:299*000 

60:000*000 

67:5761000 

6001000 

5:000*000 

5:000*000 

3:000*000 

64:000*000 

50:000*000 

400*000 


720 
32 
24 


000*000 
000*000 
000*000 


39:000*000 
5:000*000 
8:000*000 

36:000*000 
800:000*000 

12:000*000 
1:200*000 

10:440*000 

123:525*000 

7:725*000 

1:200*000 

900*000 

7:641*000 

21:102*000 

20:000*000 


Somma 


536:469*000 


776:000*000 


1.093:733*000 


2.406:202*000 


Secretaria  geral  do  governo  geral  da  província  de  Moçambique,   25  de  junho  de 
1898.  —  O  secretario  geral,  Balthazar  Freire  Cabral. 


